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ATOS DO PODER EXECUTIVO

Vasco T. Leitão da Cunha.
A. de ' Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 4.219 - DE 31 DE MARÇO DE 1942
Altera o decreto-lei n. 2.035, de 27 de fevereiro de 1940, que dispôs

sobre a justiça do Distrito Federal.
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere

o art. 180 da Constituição. decreta:
Arts. 1.° Os arts. 9.°; 12; 13; 14, I, b, c e e: 14, II, c: 15, I. a eb:

16: 17, I, b: 18;19, II; 20, I; 23 e seu parágrafo único; 26; 28; 29; 30,
VIII; 31. IV; 40; 44, III; 45; 48, I, II e IV e parágrafo único; 50; 52;
53; 55; 57, IX e XI; 59. § 3.°, I o II: 61: 02: 65, II, IV e VI; 68; 69,
parágrafo único; 75, III, V, VI e VII; 87; 88, IV, V. VIII e XI; 90;
92; 94; 227; 256; 262; 263, § 2. 0 ; 264; 276; 300; 306 e 323, do decreto-
lei n. 2.035, de 27 de fevereiro de 1910, passam a vigorar com a se-
guinte redação:

"Art. 9 0 . Sem prejuízo... do disposto no art. 23, as de-tt2t1
cisões, em matéria civel ou criminal. nas Câmaras isoladaer- - -
ou reunidas, e no Tribunal pleno, serão tomadas por maioria
absoluta de votos.

As questões preliminares e prejudiciais serão julgadas
antes das de mérito, e separadamente.

§ 1P. Nos julgamentos eiveis, sempre que a diversidade
das soluções adotadas nos votos dos juizes impedir a forma-
ção da maioria absoluta necessária à decisão, prevalecerá O
voto médio.

Apurar-se-á o voto médio submetendo-se à votação obri-
gatória de todos os juizes que tomarem parte no julgamento
duas quaisquer das soluções diversas; a que focar em minoria
será eliminada e a outra será posta a votos, pela mesma forma,
com qualquer das restantes soluções, e assim sucessivamente,
até que fiquem afinal reduzidas a duas; destas, a que for es-
colhida constituirá o voto médio, ficando vencidos os votos
dos que optarem pela outra.

(a) Reproduz-se por ter saido com incorreções.

(*) DECRETO-LEI N. 4.199 - DE 25 DE mano DE 1942
Aumenta o efetivo de soldados da Policia Militar do Distrito Federal

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição, e

Considerando a necessidade de policiamento extraordinário exi-
gido pela situação atual e as condições de preparo indispensavel em
que deve estar a Corporação para o cabal desempenho das atribuições
que lhe possam caber na defesa das instituições nacionais, decreta:

Art. 1.0 . Fica aumentado de 4.287 para 4.937 o efetivo de sol-
dados da Polícia Militar do Distrito Federal.

Art. 2.0 . Para atender, no corrente exercício, à despesa decorrente
deste decreto-lei, no período de 1 de abril a 31 de dezembro, fica aberto^
ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores, o crédito especial de
2.187:315$0 (dois mil cento e oitenta e sete contos trezentos e quinze
mil réis) .

Art. 3 0 . Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 25 de março do 1942, 121.° da Independência e

54.° da República.
GETULIO VARGAS.
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No caso deste parágrafo, o presidente:
a) submeterá a matéria a votação por partes, sempre que

cada uma destas for separavel;
b) designará o juiz que deve lavrar o acordão.
§ 2.0 . Nos julgamentos criminais, havendo dispersão de

votos quanto à pena a aplicar, .de modo a impedir a forma-
ção do maioria absoluta, o voto pela aplicação da pena mais
grave reunir-se-á ao que impuzer pena imediatamente menos
grave, e assim sucessivamente, até constituir-se a maioria
absoluta necessária à decisão.

Verificando-se dispersão de votos relativamente a outras
questões, de modo a impedir a formação da maioria absoluta
necessária à decisão, atender-se-à, no que for aplicavel, ao
disposto no parágrafo anterior.

§ 3.0 . As sessões, as audiências e a ordem dos trabalhos
do Tribunal e suas Câmaras serão reguladas no regimento
interno.

Art. 12. Votarão todos os. juizes presentes e desimpe-
didos.

M decisões do Tribunal em matéria eivel ou criminal
serão sempre tomadas pelos votos de um número impar de
juizes. .

O presidente só votará quando par o número dos demais
juizes presentes e desimpedidos, salvo o caso do § 4•0 do ar-
tigo 103 do Código de Processo Penal e o julgamento a que
se refere o art. 14, III, desta lei.

.Art. 13. As decisões do Tribunal admitirão embargos de
declaração.

Art. 14, I, b — os Mandados de segurança contra atos
do Chefe de Polícia, do Procurador Geral, e, quando admi-
nistrativos, das autoridades judiciárias, inclusive do Tribu-
nal, do seu Presidente e do Corregedor, bem como da Secre-
taria do Tribunal;

Art. 1l, I, c, — os conflitos de jurisdição entre as Câ-
maras do Tribunal de Apelação ou entre as autoridades ju-
diciárias e administyativas;

Art. 1 I, I, e — as ações rescisórias dos seus acordãos,
as revisões criminais em beneficio dos réus que condenar e-os
recursos dos despachos que indeferirem in limine estas úl-
timas.

Art. 14, II, c — as suspeições postas a desembargado-
res ou ao Procurador Geral.

Art. 15, I, a — as revisões criminais e o recurso do des-
pacho que as indeferir in litaine, devendo a escolha do rela-
tor recair em juiz que não tenha julgado o processo a rever;

Art. 15, I, b — as suspeições postas a juizes do crime.
Art. 16. As Câmaras criminais reunidas funcionarão

com a presença, no mínimo, de seis juizes, inclusive o pre-
sidente, observado o disposto no art. 24.

Votarão todos os juizes presentes e desimpedidos.
As decisões serão sempre tomadas pelos votos de um

número impar de juizes.
O presidente só votará quando par o número dos demais

juizes presentes e desimpedidos.
Art. 17, I, b — as suspeições postas a juizes do civel.
Art. 18. As Câmaras eiveis reunidas funcionarão com a

presença mínima de oito juizes, inclusivo o presidente, ob-
servado o disposto no art. 24.

Votarão todos os juizes presentes e desimpedidos. 	 k
As decisões serão sempre tomadas pelos votos de um

número ímpar de juizes.
O presidente só votará quando par o número dos de-

mais juizes presentes e desimpedidos.
Parágrafo único. O Presidente, entretanto, não votará

no julgamento do agravo a que se refere o n. II, letra b, do
artigo anterior, e, nesse caso, se ocorrer empate, prevalecerá
a decisão 'agravada.

Art. 19, II — julgar os recursos das sentenças e deci-
sões dos juizes de direito criminais, do Tribunal do Juri,
Tribunal de Imprensa e do juiz substituto em exercido na
Vara de Menores, bem como os conflitos de jurisdição entro
estas autoridades, ou entre elas e as referidas no art. 20, n. L

Art. 20. I — os recursos das sentenças ,e despachos pro-
feridos em matéria civel pelos juizes de direito e substitutos,-
bem tomo os conflitos de jurisdição entre estas autoridades.

Art. 23. As decisões das Câmaras criminais serão to-
madas pelos votos do relator, do revisor o do juiz imediata-
mente menos antigo que este e, não sendo isso possivel, ao
voto do mais moderno seguir-se-á o do mais antigo presente.

As decisões das Câmaras eiveis isoladas serão tomadas'
pelos votos de dois desembargadores, intervindo, em caso de
divergência, o imediato, na ordem acima estabelecida.

Parágrafo único. Nas Câmaras eiveis, o terceiro juiz,
ainda que tenha votado na preliminar, só intervirá no jul.—
gamento do mérito se ocorrer divergência de 'votos a respeito.

Art. 26. Se a Câmara conhecer -do recurso, nos casos do
art. 579 do Código de Processo Penal, e. do art. 810 do Có-
digo de Processo Civil determinará, quando necessário, re-
visão do feito.

Art. 28. São tombem admissiveis embargos de nulidade
e infringeiates do julgado aos acordãos proferidos em causas
de cobrança da dívida ativa da Fazenda Pública, quando -não

'unânime a decisão contrária à mesma Fazenda (decreto-lei
n. 960, de 17 do dezembro de 1938, art. 73).

Art.V29. Ao relator do acordão a que forem opostos em-
bargos competirá decidir sobre o recebimento do recurso,' ca-
bendo agravo do despacho que o não admitir.'

Art. 30 — VIII — julgar os recursos das decisões que
incluirem jurados na lista geral ou dela os excluirem.

,Art. 31, IV — admitir, ou não, o recurso de revista e
relatar o agravo interposto do despacho que o denegar, ob-
servado o disposto no parágrafo único do art.18.

Art. 40. O Tribunal do Juri terá a organização estabe-
lecida no Código de Processo Penal, competindo-lhe o jul-
gamento dos crimes no mesmo indicados.

Presidirá o Tribunal o juiz da 1 a Vara Criminal, e junto
a ele funcionará um juiz substituto.

Art. 41, III — executar as sentenças criminais para o
efeito da reparação do dano.

Art. 45. Aos juizes das Varas da Fazenda Pública com-
pete processar e julgar, ressalvado o disposto no art. 55:

I — as causas em que a Fazenda Pública da União e do
Distrito Federal forem interessadas corno autoras, rés, assis-

s-	 tentes ou opoentes, e as que delas forem dependentes, aces-
sórias ou preventivas;

II — as causas em que forem do mesmo modo interessa-
das as autarquias criadas pela União e pelo Distrito Federal;

III — as ações para a cobrança da dívida ativa, na forma
do decreto-lei n. 960, de 17 de dezembro de 1938;

IV — as desapropriações por utilidade .ou necessidade
pública, e as demolitórias;

V — os mandados de segurança contra atos de autorida-
des federais e da Prefeitura do Distrito Federal, e de orga-
nizações paraestatais, ressalvada a competência dos Tribunais
superiores;

VI — as ações de nulidade de privilégio de invenção ou
marca de indústria e de comércio.

Parágrafo único. Compete-lhes tambein expedir instru-
ções para a pronta execução, nas causas fiscais, -das diligên-
cias- ordenadas pelo juizo, notadamente para o cumprimento
dos mandados e recolhimento de valores recebidos pelos ofi-
ciais de justiça.

Art. 48, I — processar e julgar as causas de alimentos,
de nulidade e anulação de casamento, desquite, e as demais
relativas ao estado civil, e cumprir as precatórias ou rogató-
rias pertinentes a matéria de sua competência;

11 — suprir, nos termos da lei civil, o consentimento do
cônjuge, e o dos pais para casamento dos filhos; e conhecer
das questões referentes a bens dotais ou submetidos a regime
especial, inclusive a hipoteca .legal em favor da mulher ca-
sada, ressalvada a competência privativa de outro juizo;

IV conhecer da oposição de impedimentos matrimo-
niais e demais controvérsias relativas a habilitação ,e cele-
bração de casamento.

Parágrafo único. A cumulação de pedidos de carater pa-
trimonial não altera a competência estabelecida neste artigo.

Art. 50. Cessa a jurisdição do juizo de orfrios desde que
se verifique o estado de abandono do menor.

Art. 52. O juiz da Vara encaminhará ao juiz substituto
competente as peças necessárias ao procedimento a que se re-
fere o art. 59, § 3•0, I e II, sempre que verificar, no exercido
de suas atribuições, a existência de indícios ou provas de al-
guns dos fatos alf previstos.

Art. 53. Quando o processo, no caso do art. 59, § 3. 0, I,
for convertido no de abandono, os autos serão remetidos ao
juiz da Vara, anotando-se em livro especial os dados relativos
à identidade do menor e à infração, e remetendo-se as peças
ao juiz criminal para processo, quando for caso.

Art. 55. Ao juiz da Vara de Acidentes no Trabalho com-
petem as atribuições constantes da legislação especial sobre
acidentes no trabalho, cabendo-lhe o processo e julgamento de
todos os feitos administrativos e contenciosos relativos à es-
pécie, ainda que interessada a Fazenda Pública ou quaisquer
autarquias. Os recursos serão interpostos para o Supremo
Tribunal Federal, quando interessada a União.

Art. 57, IX — praticar, em geral, os atos de jurisdição
criminal regulados no Código de Processo Penal não atribui-
dos expressamente a diversa jurisdição;

X1 — cumprir as precatórias e rogatórias, em matéria
criminal.

Art. 59, § 3.0, I — processar os menores de 18 anos por
fatos definidos em lei como crimes ou contravenções, apli-
cando as medidas cabíveis.

II — processar e julgar as infrações administrativas
das leis e regulamentos de proteção e assistência a menores.

Art. .61. O Presidente do Tribunal designará juizes
substitutos que não estiverem no exerc ricio das funções re-
fèridas no art. 59, para auxiliar o serviço das Varas em
maior atm°. de preferência o da Vara de Acidentes, ou para
auxiliar o Corregedor; aos substitutos designados incumbe
processar e julgar os feitos que lhes encaminhar o juiz efe-
tivo.
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Art. 62. Os julieS -Tle-casamento, numerados de um a
quatorze, exercerão as suas atribuições, um em cada uma
das Circunscrições do Registo Civil, correspondente à sua
numeração.

§ 1.° Incumbe-lhes, tombem, quando nomeados pelo juiz,
exercer as funções de curador e defensor dos réus nos pro-
cessos penais.

§ 2.0 Para esse fim, o Presidente do Tribunal os de-
signará, à razão de um para cada Vara Criminal, a partir
da 3•a até a 16.a, e por periodos semestrais, cada um deles

jpara exercer, cumulativamente, as funções unto ao Juri
Tribunal de Imprensa, ou à 2. a 'Vara Criminal.

Art. 65. II - promover, independente de pagamento
de custas e despesas judiciais, as ações eiveis para a exe-
cução e observãneia das leis de ordem pública ou sempre
que, nos termos dos arts. 92, parágrafo único, e 93, § 3.0,
do Código de Processo Penal, delas depender o exercício da
ação penal; ,

IV - usar dos recursos legais nos processos em que for
ou puder ser parte principal, bem como para a execução e
observância das leis 'de ordem pública;

VI - promover a inscrição da hipotéca legal em favor
do ofendido e outras medidas assecuratórias, nos casos
legais.

Art. 68. O funcionamento de um orgão do Ministério
Público no processo dispensa, na mesma instância, o dos
demais, salvo quando manifestamente contrários os inte-
resses que devam defender; aquele que primeiro funcionar
exercerá Os atribuições dos outros.

Os curadores preferirão aos promotores, salvo em ma-
téria especializada.

Parágrafo único. Sem prejuizo da intervenção do Pro-
curador Geral, as apelações serão arrazoadas em primeira

. instância pelos orgãos do Ministério Público, quando este
for parte principal, apelante ou apelada.

Art. 69, parágrafo único. Em cada caso, o orgão do
Ministério Público declarará, por escrito, junto às peças con-
cernentes ao fato, os motivos por que deixa de intentar a
ação, e requererá à autoridade competente o respectivo ar-
quivamento (Código de Processo Penal, art. 28).

Art. 75, III - oficiar, nos prazos legais:
a) rias apelações, recursos e revisões criminais e, facul-

tativamente, nos habeas-torpus;
b) nas apelações eiveis e embargos em que forem inte-

ressados incapazes, ou relativas ao estado ou capacidade ci-
vil, ao casamento, ao testamento, o em geral, naquelas cm que
a intervenção do Ministério Público for, por lei, necessária;

c) nos recursos de revista e ações rescisórias;
d) nos agravos e cartas testemunhaveis, e recursos em

que for interessado o Distrito Federal, quando pedir vista
ou houver protestado nos autos, havendo manifesta conve-
niência, o orgão do Ministério Público que tiver funcionado
em primeira instância;

e) nas arguições de inconstitucionalidade, devendo comu-
nicar o teor do acordão que for proferido ao Ministro da
Justiça;

V - requerer revisão criminal, usar de recursos para o
Supremo Tribunal Federal e funcionar nos em que o Minis-
tério Público for recorrido, em única ou em última instân-
cia, nos termos do disposto na Constituição, no Código' de
Processo Civil e no Código de Processo Penal. art. 634;

VI - exercer, em geral, as atribuições que lhe são con-
feridas nas leis de processo penal;

VII - impetrar - graça para condenados pela Justiça do
Distrito Federal, nos termos dos arte. 734 e seguintes do
Código de Processa Penal.

Art. 87. Os promotores públicos funcionarão: quinze
nas Varas criminais, dois junto ao Tribunal do Juri e res-
pectivo juiz substituto; dois na Vara de Registos Públicos;
três nos serviços do registo civil, sendo um em cada zona;
dois nas Varas de Familia, e um como Sub-Procuradar, ou em
substituição ao Curador que 'for designado para aquela fun-
cão gratificada.	 -

Art. 88, IV - oferecer denúncia substitutiva ou aditar
a queixa, e requerer a nomeação de curador, nos casos e
pela forma do disposto no Código de Processo Penal;

V - promover a ação civil, nela prosseguir ou inter-
vir, nos casos dos artigos 92, parágrafo único, e 93, § 3.°, do
Código de Processo Penal, salvo em matéria da Competência
de .juizes privativos, caso em que essa ,atribuição incumbirá
aos órgãos do Ministério Público que perante eles Suncio-
florem;

VIII - promover a aplicação de medidas de segurança,
nos casos legais;

,XI - Promover a unificação de penas impostas aos con-
denados e exercer, em geral, perante os juizos junto aos
quais servirem, as atribuições explicita ou implicitamente
conferidas ao Ministério Público nas leis de processo penal.

Art. 90. - Incumbe ao Curador de Menores funcionar,
comd representante do Ministério Público, nos processos a
que se refere o art. 59, § 3.°, I e II.

Art. 92. - Aos promotores em exercício junto às
Varas de Família incumbe funcionar em todas as causas ne-

las propostas, haja ou não incapazes interessados, e promo-
ver as causas e medidas de iniciativa do Ministério Público,
Inclusive as de nulidade de casamento, na forma da lei civil,
observado, no que for aplicavel, o disposto no artigo 79, n. 1.

Art. 94. - Aos promotores substitutos, em número de
doze, incumbe, por designação do Procúrador Geral, que aten-
derá ao interesse da Justiça e a equitativa distribuição do
serviço;

I	 substitutir os promotores públicos em suas au-
sências;

• II - exercer as funções de advogado a que se refere o
artigo 68, parágrafo único, do Código de Processo Civil, salvo
o direito de escolha da parte;

III - promover a ação penal ou *civil e a execução da
sentença, nos casos dos artigos 32 e 6$ do Código de Processo
Penal.

	 único. - Serão designados para as funções
a que se referem os números II e III deste artigo três pro-

	

motores substitutos, de preferência dentre os que não estive- 	 -
rem em exercício de substituição; e, quando no exercido des-
sas funções, serão remunerados como se estivessem em subs-
tituição, na" forma do n. I deste artigo.

Art. 227. - Os escreventes juramentados podem, a pe-
dido, ser transferidos, ouvido o Corregedor, para outro car-
tório, com assentimento do respectivo serventuário e audiên-
cia do juiz.

§ 1.° - Os auxiliares podem ser nomeados para a classe
doi juramentados, no caso de vaga, por proposta do serven-
tuário, ouvido o Corregedor.

§ 2.° - Afim de funcionarem nos processos de justiça
gratuita, por designação do Corregedor, poderão ter exercí-
cio, um em cada Vara de Familia, escreventes juramentadas
do Juizo de Menores.

Art. 256. - Os juizes de casamenjo não terão venci-
mentos, percebendo em dinheiro dez mil réis por matrimônio
celebrado.

Pelo exercício das funções a que se refere o artigo 62.
§ 1.°, perceberão as custas ,que vencerem nos processos em
que funcionarem, haja ou não condenação, salvo no caso do
artigo 263, parágrafo único, do Código de Processo Penal.

§ 1.° - Os honorários, pela celebração de casamentos
e funções da curador e defensor, não excederão, na sua tota-
lidade, os vencimentos do padrão L e correrão pela verba pró-

_ pria constante da lei orçamentária.
§ 2.0 - Para oganização da folha de pagamento, os jui-

zes em exercício no registo civil e os juizes criminais reme-
terão ao secretário do Tribunal de Apelação demonstração dos
casamentos efetuados - e das custas vencidas em processos
findos, com as necessárias especificações.

Art. 262. As licenças dos desembargadores e juizes
serão concedidas pelo Tribunal; pelo Presidente (leste, as dos
funcionários do Tribunal; as dos funcionários da Procura-
doria, pelo Procurador Geral; as dos serventuários e funcio-
nários do Juizo de Menores e do Juri, pelos respectivos.
juizes; as dos demais serventuários da Justiça, pelo Corre-
gedor, e as dos orgãos do Ministério Público, pelo Ministro
da Justiça.

Art. 263. § 2.° O Presidente, vice-Presidente do Tri-
bunal de Apelação, e Corregedor, por concessão do Tribunal,
e o Procurador Geral, com autorização do Ministro da Jus-
tiça, poderão gozar as férias por períodos intercalados,
dentro do mesmo ano.

Art. 264. Os serventuários e funcionários da Justiça
terão direito a vinte dias consecutivos de férias anuais, con-
cedidas pela autoridade competente para a concessão da
licença (art. 262).

Art. 276, O Procurador Geral é substitutido pelo sub-
Procurador e este pelo promotor público por aquele desig-
nado, salvo o caso de suspeição de qualquer deles, em que a
substituição caberá ao curador mais antigo.

Art. 300. O juiz deve dar-se de suspeito ou impedido
e, se o não fizer, poderá como tal ser recusado por qualquer
das partes, nos casos do art. 185 do Código de Processo Civil
e dos arts. 252 e seguintes.do Código de Processo Penal. .

Art. 306. As prescrições relativas às suspeições dos
juizes estendem-se, no que for aplicavel, aos orgãos do Mi-
nistério Público, mas não haverá impedimento para a causa
em que hajam intervindo como tais o próprio ou outro orgão
seu parente. -

Art. 323. Os juizes de casamento e os promotores subs-
titutos não gozam das garantias de vitaliciedade e inamovi-
bilidae; mas sua demissão dependerá de proposta do Tri-
bunal de Apelação ou do Procurador Geral, respectivamen-
te, em consequência de processo administrativo."

Art. 2.0 Ficam acrescentados aos dispositivos seguintes do decreto-
lei n. 2.035. de 27 de fevereiro de 1910:

1 - Ao art. 14, n. II, as letras e e f, nestes termos:
e) os processos por crime contra a honra, no caso do art. 85 do

Código do Processo Penal;
f) os recursos, nos casos previstos no art. 557. parágrafo único.

do Código de Processo Penal.
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II — Ao art. 17, n. II, a letra c, nestes termos:	 DECRETO-LEI N. 4.220 — DE 31 DE MARÇO DE 1942
c) os embargos de nulidade e infringentes do julgado opostos aos

acordãos das Câmaras eiveis, bem como o agravo do despacho que os
não admitir.

Cria um distrito no Departamento Nacional de. Obras de Saneamento,
abre crédito especial e dá outras providências.

	III — Ao art. 17, cujo parágrafb único passa a ser § 1. 0,	 O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
dois parágrafos, nestes termos:	 o artigo 180 da Constituição, decreta:

	

§ 2.0 Relatará o agravo do despacho que não receber os embar- 	 Art. 1.0 Fica criado, no Departamento Nacional de Obras de Sa-
gos (art. 29), sem voto no julgamento, o relator do acordão embar- neamento, um distrito, com a denominação de Distrito do Rio Grar.do
gado.	 do Sul, para atender às obras que serão executadas no Estado do Rio

§ 3.° Admitidos os embargos, serão relatados, quando possivel,. Grande do Sul,
por jt iz que não tenha tomado parte no julgamento. 	 Parágrafo único. A sede do Distrito a que se refere este artigo

IV — Ao art. 19, os ns. V e VI, nestes termos:

	

	 será fixada de acordo com o artigo 2. 0 do decreto n. 5.915, de 4 de
st julho de 1910.

	

'V — ordenar o exame a que se refere o art .. 777 do Código 101/4	 Art. 2.° Ficam criadas, no Quadro I do Ministério da Viação eProce4so Penal;	 ‘,' Obras Públicas, as seguintes funções gratificadas, anuais, que dizem
'11 — julgar as reclamações contra a aplicação de penalidades \ respeito ao pessoal ' do Distrito, a que se refere o artigo anterior:,..Penal801 802provi:tas nos arts. e de Processodo Código

OU
da

GETULIO VARGAS.

1 Chefe de Distrito 	 	 8:40030
1 Chefe da Turma de Obras 	 	 4 :800$0
1 Chefe da Turma Administrativa 	 	 3:60030
§ 1.° O chefe do Distrito designará os chefes de Turmas entre os

funcionários que tiverem exercício no mesmo.
§ 2.° A função de chefe da Turma de Obras será exercida por

funcionário da carreira de Engenheiro.
Art. 3.0 Para atender, no corrente exercício, à despesa resultante

da execução deste decreto-lei, fica aberto ao Ministério da Viação e
Obras Públicas o crédito especial de 12:600$0 (doá contos e seis-
centos mil réis) .

Art. 4.0 O presente decreto-lei entrará em vigor em 1 de abril
do corrente ano, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, em 31 de março de 1912, 121. 0 da Independência
e 54 0 da República.

GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.
A. de Souza Costa.

DECRETO N. 9.026 — DE 17 DE MARÇO DE 1912

Concede reconhecimento à Faculdade de Direito de Juiz de Fora

. O Presidente da República resolve, nos termos do artigo 23 do de-
creto-lei número 421, de 11 de maio de 1938, conceder reconhecimento
à Faculdade de Direito de Juiz de Fora, com sede na mesma cidade, no
Estado de Minas Gerais.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1942, 121.° da Independência e 51.0
da República.

GETULIO VARGAS.

(N. 5.095 — 31-3-12 — 1133).
	 Gustavo Capanema.

DECRETO N. 9.028 — DE 17 DE MARÇO DE 1942

Concede inspeção permanente ao Colégio Sagrado Coração de Jesus
(Departamento Feminino do Ginásio Arnaldo, de Belo Horizonte,
Estado de Minas Gerais). .

O Presidente da República resolve, nos termos do artigo 55 do
decreto número 21.241, de 4 de abril de 1932, conceder inspeção
permanente ao Colégio Sagrado Coração de Jesus (Departamento
Feminino do Ginásio Arnaldo, de Belo Horizonte, no Estado de Minas
Gerais).

Rio de Janeiro, 17 de março de 1912, 121.° da Independência e
51.0 da República.

GRTULlo VARGAS.

Gustavo Capanema.
(N. 5.712— 31-3-42 — 18$4)

DECRETO N. 9.136 — DE 27 DE MARÇO DE 1912

Outorga à empresa Indústrias Salto Grande S. A., com sede na cidade
de Blumenau, Estado de Santa Catarina, concessão para o aprovei-
tamento da energia da queda ~ta denominada Salto Grande, no
rio HOW do Sul, distrito de Salto Grande, Município de Bom Re-

•	 tiro, Estado de Santa Catarina.

O Presidente da. República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 150 do Código
de Aguas (decreto n. 24.643, de 10 de julho de 1934), decreta:

Art. 1.0 Respeitados os direitos de terceiros anteriormente adqui-
ridos, é outorgada à empresa Indústrias Salto Grande S. A., com sedo
em Blumenau, Estado de Santa Catarina, concessão para aproveitamen-
to de energia hidráulica, no "Salto Grande", com uma altura de queda
de 7 metros e uma vasão de 4.000 litros por segundo, produzindo uma
potência igual a 275 Irstr, no rio Haja! do Sul, no distrito de Salto Gran-
de, município de Bom Retiro, Estado de Santa Catarina.

V — Ao art. 20, o n. III, nestes termos:
IZ:is Ir — julgar as reclamações contra a aplicação das penalidades

previ:das nos arts. 24 e 25-do Código de Processo Civil.
VI — Ao art. 59. a letra e, no § 2.0, e mais dois parágrafos,

nestes termos:
e) homologar as emancipações por concessão do pai ou. da mãe,

qualquer que seja a sua forma.
50 Para cumprimento do disposto no § 3•0 do art. 39 do Có-

digo de Processo Civil, quinze dias antes de entrar em férias o juiz
efeti-o, deverá ser designado o respectivo substituto, ao qual caberá,
desci( logo, promover o andamento dos processos que lhe forem enca-
minhados.

!i 6.° Ao juiz substituto incumbe julgar, ainda após a volta ao
exercício do titular, os processos cuja instrução tiver melado em au-
diéni ia.

VII — Ao art. 69, o n. III. nestes termos:
— quando estiver extinta a punibilidade, por prescrição

outra causa, ou faltar condição exigida pela lei para o exercício
ação penal.

VIII — Ao art. 81, o n. V, nestes termos:
V — exercer as atribuições que lhe são conferidas no art. 90

dest	 lei.
IX — Ao art. 119, o § 3.°, nestes termos: .

§ 3.° As emancipações por concessão do pai ou da mãe, urna vez
tom: ologadas e registadas, serão comunicadas ao oficial do Registo em

,-ameaw . ettjt s livros foi tomado o assento de nascimento, procedendo este na
ia do art. 114, do decreto n. 4.857, de 1939, independente de in-

ter\ enção
X — Ao art. 255, cujo parágrafo único passa a ser § 1. 0, três

parágrafos, nestes termos:
§ 2.0 As custas do Ministério Público serão as mesmas que cabem

aos advogados somente quando ele for parte principal no processo.
§ 3.° Pelos atos praticados..na audiência de instrução e julgamento

de -irocessos em que não for parte principal, as custas -do Ministério
Público serão a metade das fixadas nos ns. 61 e 66 da tabela II do
Regimento aprovado pelo decreta-lei n. 2.506, de 20 de agosto de
1910 .

§ 4•0 Em quaisquer processos de valor inestimavel relativos aos
registos públicos, as custas do Ministério Público serão contadas como
na, causas de valor de cinco contos de réis.

XI — Ao art. 263, três parágrafos, nestes termos:
§ 3•0 Os orgãos do Ministério Público poderão renunciar até dois

ter-,os de suas férias.
§ 4.° O advogado junto aos Juizes de Menores terá férias anuais

le trinta dias, durante as quais um juiz de casamentos, designado polo
Presidente do Tribunal, o substituirá sem prejuizo de suas funções
(Art. 62).

§ 50 Os promotores substitutos, ao completarem um ano de exer-
cício, terão direito a vinte dias de férias remuneradas.

Art. 3.0 Ficam suprimidos o n. V do art. 14, o n. II do art. 15,
o parágrafo único do art. 27, os parágrafos do art. 28 e do art. 29,
e o n. XII do art. 57 do decreto-lei n. 2.035, de 27 de fevereiro de
1910.

Art. 4•0 Os embargos de nulidade e infringentes do julgado, ainda
que já distribuidos às Câmaras, ao entrar esta lei em vigor, serão
julgados pelas Câmaras Cíveis reunidas, independentemente de sor-
teio de novo relator.

§ 1.° Aplica-se o disposto neste artigo ao recurso de despacho de-
negatório dos embargos.

§ 2.° Os feitos relativos a acidentes no trabalho, já distribuidos
às Varas da Fazenda Pública, continuarão, até final, a ser processados
nas mesmas.

Art. 5 0 Esta lei entra em vigor três dias depois de publicada; re-
vogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 31 de março dp 1942; 121.° da Independência e
54.0 da República.

Vasco T, Leitão da Cunha.
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Parágrafo único. O aproveitamento se destina à produção de
energia elétrica para uso exclusivo da concessionária, que não a po-
derá suprir a terceiros, mesmo a título gratuito, excluidas, todavia,
dessa proibição as vilas operárias da concessionária, desde que seja.
gratuito o fornecimento de energia que lhes for feito.

Art. 2.0 Sob pena de caducidade da presente concessão, a .em-
presa interessada obriga-se a:

I — Registá-la na Divisão de Águas do Ministério da Agricultura.
II— Assinar o cerrespondente contrato dentro do prazo de 30 dias,

contado da data da publicação da aprovação da respectiva minuta pelo
Ministro da Agricultura.

III — Apresentar o mesmo contrata à Divisão de Águas para os
fins de registo, até sessenta (60) dias depois de registado no Tribunal
do Contas.

IV — Apresentar à Divisão de Águas, em 3 (três) vias, dentro do
prazo de um ano, contado da data em que nela tiver sido registada
a presente concessão:

a) dados sobro o regime do curso dágua a aproveitar, principal-
mente os relativos à descarga de estiagem e à de cheia, assim como à
variação de nivel dágua a montante e a jusante da fonte de energia;

b) planta, em escala razoavel, da área onde se fará o aproveita-
mento da energia, abrangendo a parte atingida pelo remanso da bar-
ragem; perfil do rio a montante e a jusante do local do aproveita-
mento;

c) método do cálculo da barragem, projeto, épura, justificação do
tipo adotado; dados geológicos relativos ao terreno em que será cons-
truida a barragem; cálculo e dimensionamento dos vertedouros, com-
portas, adufas, tomada dágua, canal de derivação, disposições que as-
segurem a conservação e a livro circulação dos peixes; secções longi-
tudinais e transversais; orçamento;

d) condutos forçados; cálculo e justificação do tipo adotado;
planta e perfil com todas as indicações necessárias, observando as es-
calas seguintes: para as plantas, um por duzentos (1/200), e para os
perfis, horinzontal um por duzentos (1/200) e vertical um por cem
(1/100); cálculo e projeto da chaminé do equilíbrio, se for indicada;
assentamento e fixação por meio de pilares, pontes e blocos cio anco-
ragem, seus cálculos e desenhos; orçamento;

e) edifício da usina; cálculo, projeto o orçamento; turbinas, justi-
ficação do tipo adotado, seu rendimento em cargas diferentes, em múl-
tiplos de 1/4 ou 1/8 até plena carga; indicação de velocidade caracte-
rística do embalagem ou disparo, sentido de rotação, indicação da ve-
locidade com 25, 50 e 100 por cento da carga; reguladores o aparelhos
de medição; desenho das turbinas; tempo de fechamento; canal de
fuga; etc., orçamentos respectivos.

V — Obedecer, em todos os projetos, as prescrições técnicas que
forem determinadas pela Difisão de Águas do Departamento Nacional
da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Ari,. 3•0 A minuta do contrato disciplinar desta concessão será
preparada pela Divisão de Águas e submetida à 'aprovação do Ministro
da Agricultura.

Art. 40 A presente concessão vigorará pelo prazo de trinta (30)
anos, contados da data do registo do respectivo contrato na Divisão
de Águas.

Art. 5.° Findo o prazo da concessão, toda a propriedade da con-
cessionária que, no momento, existir em função exchisiva e permaw
nente da produção da energia hidráulica reverterá ao Estado de Santa
Catarina, mediante indenização do custo histórico, isto é, do capital
efetivamente gasto, menos a depreciação.

Art. 6.0 Se o Governo do Estado de Santa Catarina não fizer uso
do direito que lho concede o artigo precedente, caberá à concessioná-
ria a alternativa de requerer ao Governo Federal que a concessão seja
renovada pela forma que, no respectivo contrato, deverá estar previs-
ta, ou de restabelecer, às suas expensas, a situação do curso dágua an-
terior ao aproveitamento concedido.

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, fica a concessioná-
ria obrigada a dar conhecimento ao Governo Federal da decisão do
Estado de santa Catarina e a entrar com o requerimento do prorro-
gação da concessão ou o de desistência desta, até seis (6) meses
antes do término do respectivo prazo.

Art. 70 A concessionária, dadas as condições peculiares do apro-
veitamento, fica dispensada 'da reserva de energia de que trata o ar-
tigo 153, alínea e, do Código de Aguas.

Art. 80 A concessionária gozará, desde a data do registo de que
trata o art. 4.° e enquanto vigorar esta concessão, dos favores cons-
tantes do Código do Águas e das leis especiais sobre a matéria.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1912, 121.° da Independência e 51P
da República.

(N. 5.706 — 31-3-42 — 195$6).

DECRETO N. 9.143 — DE 31 DE MARÇO DE 1912

Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando dá atribuição que lhe confere
o artigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo I.°, alínea
n, dá decreto-lei n. 3.195 de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam suprimidos nove cargos da classe E da carreira
de Inspetor das Alunos, do Quadro Suplementar, do Ministério da
Guerra, vagos em virtude da aposentadoria de Alcides Corrêa Barreto,
13rasil Lourival Pinheiro de Carvalho e Elpidio Carneiro, da exone-

ração do José Borges Braga e Sebastião Dias Escobar, da promoção de
Americo da Costa Gadelha Filho, Djalma Vidal Ferreira, Francisco
Corrêa de Melo e Otelo de Albuquerque, ficando sem aplicação a do-
taçãO. correspondente.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
• Rio de Janeiro, em 31 de março de 1942, 121.° da Independência

e 54.0 da Repü,blica.

DECRETO N. 9.144 — DE 31 DE MARÇO DE 1942

Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 74, letra a, da Constituição, o nos termos do artigo
1.0, alínea n, do decreto-lei n. 3.195, de '14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.° Fica suprimido um cargo da classe C, da carreira de
Fotógrafo, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra, vago
em virtude da promoção do Ernesto Carvalho dos Santos, ficando sem
aplicação a dotação correspondente.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 31 de março de 1942, 121.° da Independência e

54.° da República.

Eurico G. Dutra.

DECRETO N. 9.145 — DE 31 DE MARÇO DE 1912,

Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo
IP, alínea n, do decreto-lei n. 3.195, de 11 de abril de 1941, decreta:

Art. IP Fica suprimido um cargo da classe D, da carreira de
Foguista Marítimo do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra,
vago em virtude da exoneração de Mauricio Pires Veiga, ficando sem
aplicação a dotação correspondente.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 31 de março de 1912, 121.° da Indepondência o

54•0 da República.

DECRETO N. 9.146 -- DE 31 DE MARÇO DE 1942

Suprime cargo extinto

O Presidente çia República, usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo
1.0, alínea n, do decreto-lei;n. 3.195, de 14 de abril do 1941, decreta:

Art. I.° Fica suprimido um cargo de Chefe de Portaria, padrão
Ir, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra, vago em vir-
tude da aposentadoria de Ernesto Caetano do Amaranto, ficando sem
aplicação a dotação correspondente.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 31 de março de 1942, 121.0 da Independência e

54.° da República.

Eurico G. Dutra.

DECRETO N. 9.117 — DE 31 DE num DE 1942

Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando 'da atribuição que lho con-
fere o artigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo
iP, alínea n, do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

ML. 1.° Fica suprimido um cargo da classe F, da carreira de
Maquinista Marítimo, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guer-
ra, vago em virtude do falecimento de Boaventura Candido, ficando
sem aplicação a dotação correspondente.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, • 31 de março de 1942, 121. 0 da Independência e

54.° da República.
GETULIO VARGAS.

Eurico G. Dutra.

GETULIO VARGAS.

Apoionio Saltes.	 •

GETULIO VARGAS.

Eurico G. Dutra.

GETULIO VARGAS.

GETULIO' VARGAS.

Eurico G. Dutra.

GETULIO VARGAS.
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DECRETO N. 9.148 — DE 31 DE MARÇO DE 1912

Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 74; letra a, da Constituição, e nos termos do artigo
IP, alínea n, do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Fica suprimido um cargo da classe D, da carreira de
Inspetor de Alunos, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra,
vago em virtude da promoção de Astério Luiz Gomes, ficando sem
aplicação, a dotação correspondente.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 31 de março de 1942, 121.0 da Independência e

54.0 da República.
GETULIO VARGAS.

Eurico G. Dutra.

DECRETO N. 9. 149 — DE 31 DE MARÇO DE 1942

Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 74, letra "a", da Constituição, e nos termos do artigo I.°
alínea "n", do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1911, decreta:

Art. 1.0 Ficam suprimidos onze cargos da classe B, da calreira
de Marinheiro, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra, vagos
em virtude da aposentadoria de Floripedes Miquilino Coutinho, José
Argemiro de Cerqueira, José Francisco dos Santos e Marcionilio Dias
Corrêa, da • exoneração de André Vitorio, Mario de Assis Cavalcanti,
Matiriela Barbosa e Raimundo Alberto de Figueiredo, da promoção de
Genesi() Leocadio • da Cunha, Ramon Francisco Moreira e Severino Pe.
reira, ficando sem aplicação a dotação correspondente.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 31 de março de 1942; 121° da Independência e

540 da República.
GETULIO VARGAS.

Eurico G. Dul,ra.

DECRETO N. 9.150 — DE 31 DE MARÇO DE 1912

Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe conferã
o artigo 74, letra "a", da Constituição, e nos termos do artigo 1.°
alínea "n", do decreto-lei n. 3.195, do 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.° Fica suprimido um cargo da classe C, da carreira de
Mestre de Oficina de Material Bélico, do Quãdro Suplementar, do Mi-
nistério da Guerra, vago em virtude da promoção de Pedro Arnaldo de
Macedo Ferreira, ficando sem aplicação a dotação correspondente.,

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 31 de março de 1912; 121° da Independência e

510 da República.
GETULIO VARGAS.

Eurico G. Dutra.

DECRETO N. 9.151 — nE 31 DE ikrAeço DE 1942

Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 74, letra "a", da Constituição, e nos termos do artigo 1.0
alínea "n"

'
 do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1911, decreta:i

Art. 1.0 Fica suprimido um cargo da classe B, da carreira de Mo-
torista, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra, vago em
virtude do falecimento de Antonio Cardoso Paiva, ficando sem apli-
cação a dotação correspondente.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário. -
Rio de Janeiro, 31 de março de 1942; 121° da Independência e

540 da República.
GETULIO VARGAS.

Eurico G. Dutra

DECRETO N. 9.152— DE 31 DE MARÇO DE 1912

Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 74, letra "a", da Constituição, e nos termos do artigo 1.0
alínea "n", do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1911, decreta

Art. 1.0 Fica suprimido um cargo da classe 13, da carreira de
Prático de Laboratório, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guer-
ra, vago em virtude do falecimento de Antonio Marques da Silva, fi-
cando sem aplicação-a dotação correspondente.

Art. 2.° Revogam -se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 31 de março de 1942; 121° da Independência e

540 da República.
GETULIO VARGAS.

Eurico G: Dutra.

DECRETO N. 9.153 — DE 31 DE MARÇO DE 1942

Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usabdo da atribuição que lhe confere
o artigo 74, letra "a", da Constituição, e nos termos do artigo IP
alínea "n", do decreto-lei n: 3.195, de 14 de abril de 1911, decreta:

Art. 1.0 Fica suprimido um cargo de Massagista, padrão H, do
Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra, vago em virtude da
aposentadoria de Manoel Apolinário de Albuquerque, ficando sem apli-
cação a dotação correspondente.

Art. 2.° Revogam-se as gisposições em contrário.
Rio de Janeiro, 31 de março de 1942; 121 0 da Independência

510 da República.
GETuLio VARGAS.

Eurico G. Dutra.

DECRETO N. 9.154 — DE 31 DE MARÇO DE 1942

Suprime cargo extinto.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 74, letra o, da Constituição, e nos termos do artigo 1.0, alínea
n, do decreto-lei n. 3.195, do 14 de abril do 1941, decreta

Art. 1.° Fica suprimido um cargo de Barbeiro, padrão B do Qua-
dro Suplementar, do Ministério da Guerra, vago em virtude da apo-
sentadoria de Manuel de Barros Chaves, ficando sem aplicação a do-
tação correspondente.

Art. 2.0 Revogam-se as disposiçõs em contrário.
Rio de Janeiro, 31 de março de 1912, 121.0 da Independência e

54.° da República.
• GETuLio VARGAS.

Eurico O. Dutra.

DECRETO N. 9.155 — DE 31 DE MARÇO DE 1942

Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo 1.°, alínea
n, do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta •.

Art. 1.° Ficam suprimidos nove cargos da classe B, da carreira
de Escrevente, do Quadro Suplementar, do Ministério da• Guerra, va-
gos em virtude da demissão de Paulo Pires e da promoção de Alaide
Melo, Elias Pedrosa Domingues, Francisco Barbosa de Sousa, Jaime
de Sousa Daltro, Miralda Bonfim de Azevedo, °turno Nunes Ra-
malho, Rui Ferreira de Queiroz e Sebastião Caetano da Silva, devendo
a dotação correspondente ser levada a crédito da Conta-Corrente do
Quadro Permanente do mesmo Ministério.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 31 de março de 1942, 121.0 da Independência e

51.° da República.
GETULIO VARGAS.

Eurico G. Dutra.

DECRETO N. 9.156 — DE 31 DE MARÇO DE 1942

Supri-me cargos extintos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo 1.°, alínea.
n, do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta

Art. 4.0 Ficam suprimidos três cargos da classe D, da carreira de
Patrão, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra, vagos em
virtude da promoção de Américo Gomes da Cunha, João Pereira e
Josino Meira de Vasconcelos, ficando sem .aplicação a dotação cor-
respondente.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.

ílio de Janeiro, 31 de março de 19i2, 121. 0 da Independência e
54.0 ,da República.

(:E.rt:Lio VAIMAS.

• Eurico G. Dutra.

DECRETO N. 9.157 — DE 31 DE MMIÇO DE 1912

Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 74, letra a, da Constituição; e nos termos do artigo 1. 0, alínea
n, do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta

Art. 1.0 Ficam suprimidos trinta e nove cargos da •classe B, da
carreira de Servente, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guer-
ra, vagos em virtude da aposentadoria de Alcides Candido de Oliveira,
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:Carlos Goulart, Genésio Sibaldo Arnorim, João Flores, Mario Teodoro
;Vidal e Orestes Ribeiro; da demissão de Isaac Antônio Alves Fogaça,
Lauro Domingos Ramos e Percilio de Azevedo; do falecimento de Ga-
briel Rodrigues da Cunha e Pedro Venancio da Silva; da promoção
de Alípio Cordeiro .de Brito, Alzira Inácia Singelo, Amaro Damião da
Silva, Antônio José de Oliveira, Antônio Manuel Fernandes, Augusto
Pereira da Luz, Cláudio Oviedo, Francisco Pires, Francisco da Silva,
Geraldino Rodrigues dos Santos, Henrique Francisco, Henrique de
Sousa, Honório Batista de Oliveira, Joaquim Corrêa Nadais, João
Batista, João Costa Nobre, João Dias Magalhães, João da Mota, José
Alves Maia, José. Manuel Lopes, Julio dos Santos, Lauro Voltar de
Santana, Libínio Vieira, Manuel Luciano dos Santos, Mário da Sil-
veira Madruga, Pedro Francisco do Nascimento, Samuel Xavier da
Cunha e Sebastião Ferreira Dias, ficando sem aplicação a dotação cor-
respondente.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 31 de março de 1942, 121.° da Independência e

64.0 da República.
GETULIO VARGAS.

Eurico G. Dutra.

DECRETO N. 9.158 — DE 31 DE MARÇO DE 1912

Suprime cargos extintos

O artigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo L0, alínea
n, do decreto-lei n. 3.195, do 14 de abril de 1941, decreta

Guerra, vagos em virtude das promoções de Jerônimo Carlos dos San-
tos e João Xavier de Campos, ficando sem aplicação a dotação cor-

'de Oficial Administrativo, do Quadro Suplementar, do Ministério da
Art. 1.0 Ficam suprimidos dois cargos da classe 14, da carreira

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere

respondente.
Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 31 de março de 1912, 121.° da Independência e

64.0 da República.	
GETULIO VARGAS.

Eurico G. Dutra.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE 31 DE MARÇO DE 1942 -

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

CONCEDER REFORMA

Nos támos do artigo 1.ó; letra a, do decreto n. 21.206,
de 28 de-março de 1932,

Atendendo ao -que requereu o soldado músico, de 1.a classe, do
Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, João Maria Pereira e.a.liosa,
visto ter sido julgado, definitivamente, incapaz para o serviço do
Corpo e contar 19 anos e 24 dias do mesmo serviço.

Nos termos do art. 80, letra a, do Regulamehto uprova-
do pelo decreto n. 3.273, de 16 de novembro de 1938,

. Atendendo ao que requereu o tambor da Polícia Militar do Dis-
trito Federal, Abílio Alves Ribeiro, visto ter sido julgado inválido e
incapaz para o serviço militar e contar 17 anos, 6 meses e dias de ser-
viço, ou sejam, de acordo com o art. 87 do Regulamento aludido,
18 anos..

Nos termos do art. 80, letra d, parágrafo único, do Re-
gulamento aprovado pelo decreto n. 3.273, de 16 de
novembro de 1938,

Atendendo ao que requereu o cabo ordenança da Polícia Militar
do Distrito Federal, Durvalino Francisco da Silva, visto ter sido jul-
gado inválido e incapaz para o serviço militar e contar 30 anos, 4
meses e dias de serviço, ou sejam, de acordo com o art. 81 do citado
Regulamento, 31 anos.

Nos termos do art. 70, letra a, do Regulamento aprova-
do pelo decreto n. 3.273, de 16 de novembro de 1938.

Atendendo ao que requereu o Tenente Coronel da Polícia Militar
do Distrito Federal, Joaquim Gonçalves, visto ter sido julgado, defi-
nitivamente, incapaz para o serviço militar o contar 29 anos, 6 me-
ses e dias do mesmo serviço, ou 'sejam, de acordo com o art. 87 do
citado Regulamento, 30 anos.

Nos termos da 1.a parte do art. 1.0 da Lei n. 390, de 6
de fevereiro de 1937, combinado com o art. 80, le-
tra c, do Regulamento aprovado pelo decreto nú-
mero 3.273, de 16 de novembro de 1938,

Atendendo ao que requereu o 1.° sargento da Polícia Militar do
Distrito Federa/¡ José Joaquim da Silva, visto ter sido julgado invá-
lido o incapaz para o serviço militar e contar 25 anos, Ii meses e
dias do mesmo serviço, ou sejam, de acordo com o art. 87 do citado
Regulamento, 26 anos.

Atendendo ao que requereu o 1.0 sargento da Polícia Militar do
Distrito Federal, José Freire de Alencar, visto ter sido, julgado inca-
paz para o serviço militar e contar 25 anos, 6 meses e dias do mesmo
serviço.

EXONERAR, A PEDIDO:

Nos termos do artigo 13 do decreto-lei n. 1.202, de 8 de
abril de 1939,

Homero Taveira Lobato das funç5es de membro do Departamen-
to Administrativo do Estado do Pará.

DESIGNAR:

Nos termos do artigo 13 do decreto-lei n. 1.202, de 8 de
abril de 1939,

O membro do Departamento Administrativo do Estado do Pará,
Manoel Antonio Coelho do Souza, para substituir o Presidene do
mesmo Departamento em suas faltas e impedimentos.

NOMEAR:

Nos termos do artigo 13 do decreto-lei n. 1.202, de 8 de
abril .de 1939,

Argemiro Orlando Pereira Lima para exercer, em comissão, as
funções de membro do Departamento Administrativo do Estado do
Pará..

CONCEDER APOSENTADORIA:

De acordo com o art. 195 do decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939,

Tendo em vista o que consta do processo n. 2.216, de 1912, da
Secretaria de Estado da Justiça e Negócios Interiores.

A Eduardo Vicente de Azevedo DO cargo de Juiz Substituto da La
Vara da extinta Justiça Federal na Secção de São Paulo, padrão O, do
antigo Quadro IV do Ministério da Justiça e Negócios lntericres, em
que se encontra em disponibilidade.

INDULTAR:

Usando da atribuição que lhe confere o art. 75, letra I,
da Constituição,

Atendendo ' a que o sentenciado 'João Lopes Guimarães já cum-
Oiti mais de 5 anos da pena- de 12 anos de prisão celular, grau. mi-
-mimo do art. 294, § 1.0, da Consolidação das Leis Penais, que- lhe foi
-imposta pelo Tribunal de Apelação do Estado de Minas Gerais,- o re-
ferido sentenciado do resto da mencionada pena.

Ministério da Educação e Saude
DECRETOS DE 31 DE MARÇO DE 1942

O PRESIDENTE' DA REPÚBLICA RESOIXE

EXONERAR:

Tendo em vista o que •consta do processo n. 14.644, de 1942,
do Departamento de Administração do Ministério da Educação -e
Saude:

Olívia Blasi da Silveira Barbosa, Elza do Amaral Lima, In á de
Sá Freire Macina e Leopoldina Portocarrero do cargo da classe D
da carreira de Auxiliar de Ensino, do Quadro Suplementar do Mi-
nistério da Educação e Saude, que ocupam interinamente 	

Tendo em vista o que consta do processo n 	 , de 1942,
do Departamento de Administração do Ministério da Educação e
Saude:

Teodoro Lima Ataide, Tertuliana dos Santos Azevedo,.. má de
Brito, Valdemar Miguel Pereira de Carvalho. Dulce de Azeredo Cou-
tinho, Diva Damasceno, Elvira Ferreira, Jair Corrêa Fontes, Miguel
Barreto de Freitas, Odilon da Silva Leite, Edelvira Oliveira Lírio,
Valdemar Gonçalves Machado. Leonor Fernandes Mano, Matalides
Queiroz Moeda, Etelvina Candida Miranda. Terezinha de Jesus Nunes,
Maria Augusta Araujo de Oliveira,. Lina da Rocha Pereira, Minta
Lopes Perez, Expedito de Oliveira Rangel, Maria Áurea dos Santos,
Paulina Batista dos Santos. Jocelina Rabelo da Silva, Josefa Augusta
da Silva e Dalva Barbosa Sodré do cargo da classe C da carreira de
Atendente, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saude,
que ocupam interinamente. 4

CONCEDER APOSENTADORIA :

De acordo com o art. 197, •alinea "b", do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o .que consta" do processo n. 14.623, de 1912.
- do Departamento de Administração do Ministério da Educação e
Saude.:

A Carlos Serafim de Souza ao cargo da classe O da carreira de.
Escriturário, do Quadro Suplementar do Ministério da Ediicaçào e
Sande..
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APOSENTAR:

De acordo com o art. 196, item II, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 3.382, de 1942,
do Departamento de Administração do Ministério da Educação e
Saude:

Asgal de Medeiros no cargo da classe II da carreira de Bibliote-
cário-Auxiliar, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação
e Sande.

Tendo em vista o que consta do processo n. 11.515, de 1942,
do Departamento de Administração do Ministério da Educação e
Saude:

José de Lima Castello Branco no cargo da classe L da carreira
de Médico Sanitarista, do Quadro Suplementar do Ministério da Edu-
cação e Sande.

DESIGNAR:

De acordo com o art. 86 do decreto-lei n. 1.713, dc 28
de outubro de 1939:

José de Nazaré Teixeira Dias, ocupante do cargo da classe j da
carreira do Oficial Administrativo do Quadro I do Ministério da
Viação e Obras Públicas, para exercer a função de Diretor de Divisão
de Orçamento do Departamento de Administração do Quadro Perma-
nente do Ministério da Educação e Saude.

Ministério da Fazenda
DECRETO DE 26 DE MARÇO DE 1942

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

TRANSFERIR, A PEDIDO

De acordo com o artigo 64, item I, combinado com
o artigo 63, item 11, do decre16-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939:

Astrolabio da Silva Caldas do cargo da classe G da carreira de
Telegrafista do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Públicas.
para o cargo da classe G da carreira de Escriturário do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda, vago em virtude da nomeação do
respectivo titular Saint-Clair de Carvalho Lobo.

Ministério da Viação e Obras Públicas
DECRETOS DE 31 DE MARÇO : DE 1942

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

EXPEDIR O PRESENTE DECRETO :

A Mariano Vieira que exerce efetivamente o cargo da classe E
da carreira de Escriturário, do extinto Quadro IV do Ministério da
Uiação e Obras Públicas.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PÚBLICO

Conselho Deliberativo

RESUMO DA ATA DA 165.a SESSÃO, EM 19 DE MARÇO DE 1942
Realizou-se em 19 de março de 1942 a 165P Sessão do Conselho

Delirativo, a qual, com a presença do Presidente e de Diretores de
Divisão do Departamento, foi aberta às 16 horas e 30 minutos.

O Conselho resolveu que todas as provas de habilitação para as
séries funcionais de extranumerários mensalistas privativas do D. A.
S. P. sejam feitas para as vagas existentes na abertura das inscri-
ções e as que se derem até a data da homologação das provas.

A sessão foi encerrada às 18 horas e 25 minutos, sendo lavrada
a respactiva ata, cujo resumo, eu, Luiz Carlos da Fonseca Júnior,
Secretário do Conselhd, faço agora publicar. Visto — Paulo Vidal,
diretor do serviço de administração.

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

N. 349 — Em 12 de março de 1942 — Excelentíssimo senhor"
Presidente da República — Houve por bem Vossa Excelência enca-
minhar a este Departamento o projeto elaborado pelo Ministério da
Justiça, tendente a alterar a organização da Justiça do Distrito Fe-
deral, estabelecido, pelo decreto-lei n. 2.035, de 27 de •fevereiro
de 1940.

k

2. O ;projeto tem por fim adaptar a organização .da Justiça
nova legislação' penal, recentemente promulgada, bem 'como suprir
lacunas e corrigir falhas que a prática da última reforma Judiciária
pós em relevo.

3. Os artigos 90 a 31 alteram as normas vigentes sobre com-
petência e ordem do julgamento na superior instância. procurando
solucionar problemas surgidos com a aplicação das novas leis de
processo.

4. Um desses problemas fundamentais, cuja solução tornou-se
bastante dificil, é o concernente à apuração do vencido no caso de
divergência entre os julgadores e consequente dispersão de votos.
- 5. O projeto, com rara felicidade, apresenta uma solução per-
feita para o caso, com o instituir o que denomina "voto médio".
p uma inovação engenhosa que, realmente, resolve a delicadfssima
questão, tanto mais delicada-quanto é certo que, no caso de empate,
a decisão de primeira instância é, em certas hipóteses, a que prevalece
(Código do Processo Civil, art. 838, parágrafo único).

6. As modificações adotadas na competência do Tribunal e de
suas Câmaras são tambem de todo aceitaveis, resultando, como re-
sultam, da observação e da experiência.

7. A questão de maior relevância para a União é a que diz
respeito à passagem dos processos por acidentes no trabalho, quando
Interessado o Governo, da competência das Varas da Fazenda Pública
para a da Vara de Acidentes no Trabalho (art. 55 do Projeto).

8. É. tambem, esta última medida, de todo justificavel pela na-
tureza especialíssima das questões envolvidas em tais processos, que
assim passam. ,como é de todo aconselhava!, à decisão de juizo tam-
bem especializado. Dúvida poderia surgir quanto ao recurso das de-
cisões proferidas em primeira instância, mas o projeto a prevê e
dirime, estabelecendo que "os recursos serão interpostos para o . Su-
premo Tribunal Federal, quando interessada a União".

9. Da mesma sorte, a atribuição aos Juizes de Casamento das
funções de curador e defensor no Juizo Criminal 6 providência sábia,
que, por certo, porá termo às dificuldades em que ora se encontram
os magistrados criminais para conseguir advogados que, sem qualquer
interesse e com grande perda de tempo, queiram exercer as referidas
funções.

10. A medida importa a criação das funções de "defensores pú-
blicos" para réus pobres, o que constitue, no dizer de Heber Smith, •
a solução completa das dificuldades da justiça criminal na questão
dos réus miseraveis:

"It is a complete solution of the difficulties in the
existing administration of the criminal law which have placed
poor persones at serious desavantage and it remedies some
of the glaring abuses wbich have brought the criminal law
into disrepute" (apud W. F. Willoughby, Principies of Ju-
dicial Administration, Washington. 1929, pg. 584).

11. Essa foi a solução dada pelo projeto ao problema da justiça
gratuita no foro criminal. Na jurisdição civil foi adotado o critério
de conferir a promotores substitutos, designados em número de três,
dentre os já existentes, as funções de advogados de pleiteantes pobres.

12. Tais medidas visam atender às exigências da nova legislação
processual, que instituiu a justiça gratuita, em várias modalidades,
no foro civil e no criminal. Duas soluções existem para o desem-
penho das funções que o Estado tomou a si: a criação de cargos ou
a atribuição das funções criadas a ocupantes de cargos já existentes.
O projeto seguiu esta última orientação, evitando, destarte, a am-
pliação do quadro do pessoal da Justiça. É, realmente, a solução
aconselhavel, uma vez que, sem sobrecarregar o pessoal existente, per-
mite que o Estado, com grande economia, cumpra o programa de
assistência que se impôs.

13. Não pode deixar de Ser posta em relevo, do ponto de vista
social, a grande importância das medidas acima referidas, pelas quais
o Estado cria organismo apropriado para tutelar os interesses dos
que não dispõem de meios para se defender na Justiça. O Estado
deixa de ser um eXpectador indiferente, para assumir a defesa dos
direitos que o interessado, por falta de numerário, não tem meios
para fazer valer. A aprovação do projeto, neste particular, será ape-
nas um passo a mais na notavel obra de proteção aos fracos e desam-
parados, que o Governo de Vossa Excelência vem realizando.

14. Tendo era vista a irresponsabilidade criminal dos menores de
18 anos, que o recente Código Penal consagrou, o projeto aproveita
o promotor público, a quem incumbia a iniciativa da ação penal no
Juizo de Menores, para atender à neaessidade de dois promotores junto
às Varas de Família.

15. Pareceu-nos, a principio, que a simples circunstância de dei-
xar de haver ação penal pelas infrações praticadas pelos referidos me-
nores, não excluia a necessidade de promotor, ou de algum, mesmo
com outro titulo, que exercesse as funções que o Código de Menores
atribue ao Ministério Público. Todavia, estudo mais detido mostrou-
nos que a hipótese já foi praticamente prevista na Lei de Organização
Judiciária, a qual atribue ao Curador de Menores a incumbência de
oficiar "em todos os processos da Vara de Menores" (decreto-lei nú-
mero 2.035, de 27 de fevereiro de 1940, art. 81, n. I).

16. Alterando, tambem a lei vigente, o projeto põe termo à exi-
gência de recondução, após 4 anos de exercício, a que estavam sujei-
tos os promotores substitutos e juizes de casamento. ik medida plena-
mente justificavel, notadamente quando ge tem em vista que a exigên-
cia do recondução jamais deu bons resultados, tendo sido tentada O
abandonada por diversas vezes.

17. A concessão de férias .aos promotores substitutas conforma-
se, da mesma sorte, com os princípios que justificam a sua conces-
são aos demaia servidorea do Estado e aos trabalhadores em geral.
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aprovava o orçamento de 8.580:10286, mas outro em que apenas se
Considera o custo provavel de 2.127:70680, para os trabalhos comple-
mentares do trecho da linha em construção.

6. Tais trabalhos estavam anteriormente orçados apenas em
1.720:1028621. Havendo, porem, o Senhor Ministro restabelecido, por
equidade, a bonificação de 20%,. por se tratar de 'zona insalubre e tor-
nando-se necessária a remoção de desmoronamentos e a construção
de muros de arrimo o de drenes, passou aquela importância à de
2 .127 :70680 .

7. Acontece, porem, que do processo não consta o orçamento 'a
que se refere o art. 1.° do decreto. O que consta é apenas urna
informação da Superintendência da Rede, nesse sentido, endereçado

20. Assim, sugerimos que seja acrescentado ao corpo do art. 94, ao Presidente da Comissão de Inquérito, na mesma Rede. Faz-se,
in (me, antes dos dois pontos, o seguinte: 	 pois, mister a juntada do orçamento em causa, para que este Depar-

tamento possa opinar sobre a expedição do decreto-lei proposto, coa-"que . atenderá. ao interesse da Justiça e a equitativa distri- vindo, ainda,Ésejam promovida concomitantemente, pelo Departamento
bulcão do serviço". Nacional de Estradas de Ferro, o verificação do valor das obras já

realizadas nesse trecho da linha de Barra Bonita-Rio do Peixe, nos
termos dos pareceres constantes do processo, ora devolvido a Vossa
Excelência.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes,
presidente - Aprovado em 30-3-42. - e. VARGAM

483 - Em 28 de março de 1942 - Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República - Submeteu Vossa Excelência ao exame deste
Departamento o processo anexo, em que o Ministério da Educação
e Sande solicita autorização para que o Serviço do Património Histó-
rico e Artístico Nacional aplique, sob o regime de adiantamento, a do-
tação de 300:00080, que lhe foi concedida na verba 3 - Serviços e
Encargos, do Orçamento em vigor, para

"estudos, pesquisas, documentação e levantamentos necessá-
-	 rios ao tombamento sistemático dos monumentos e obras de

valor histórico e artístico".
2. As despesas compreendidas na mencionada dotação orçamen-

tária não permitem evidentemente, dada a sua natureza especial, de-
longas na sua realização, verificando-se, assim a hipótese de concessão
de adiantamento prevista no art. 33, n. I, do decreto-lei n. 426, de
12 de maie de 1938.

3. Nessas condieões, este Departamento, ao restituir o processo
:3 Vossa Em.:eténcia, tem a honra de opinar no sentido de que o Ser-
viço) do Património Histórico o Artístico Nacional seja autorizado
a utilizar, sob o regime de adiantamento, nos termos e prazos da le-
gislação vigente, a sua dotação constantes da verba 3, Consignação I,
Subconsignação 51-64, a, do anexo 15, do Orçamento em curso. 	 .

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes, pre-
sidente. - Autorizado. Em 30-3-42. - G. VARGAS.

485 - Em 30 de março de 1942 - Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República. - Submeteu Vossa Excelência ao exame des-
te Departamento o processo junto, em que o Ministério da Agricul-
tura solicita a abertura do crédito especial de 200:00080 para aten-
der a despesas com o controle, classificação, avaliação e fiscalização
cio cristal de rocha, encargos esses atribuidos ao Departamento Na-
ciónal da Produção Mineral pelo decreto-lei n. -3.076, de 26 da feve-
reiro de 1941.

. 2. O crédito, solicitado em meados de 1941, destinava-se a ocor-
rer a despesas nesse ano.

3. Sobre o assunto, cabe a este Departamento informar:
a) que, não tendo sido concedido o crédito em época própria, o471 - Em 26 de março de 1942 - Excelentíssimo Senhor Pre- pedido perdeu a oportunidade;

sidento da República - Submeteu Vossa Excelência à apreciação deste 	 b) que o orçamento em vigor inclue as dotações necessárias aoDepartamento o projeto de decreto-lei proposto pelo Senhor Ministro custeio do serviço de que se trata, no presente exercício.
da Viação e Obras Públicas, para aprovação do orçamento, na impor- 4. Nestas condições, ao restituir o anexo processo a Vossa Es-
tancia de 2.127:70680, dos serviços e obras complementares da cons- celência, este Departamento é de parecer que o mesmo deve ser ar-
trução, da linha de Barra Bonita-Rio do Peixe, da Rede de Viação quivado.
Paraná-Santa Catarina, entre os quilómetros 76+496 e 103+869.	 Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os2. Em o fim do ano atrasado, do 1940, foi pelo Senhor Ministro protestos do meu mais profundo respeito. Luiz Simões Lopes, pre-da Viação submetido à consideração de Vossa' Excelência um projeto sidente. - A provado - Em 30-3-42. - G. VARGAS.do decreto-lei; aprovando o orçamento, na importância de 8.580:10286, 	 •	 - -para a totalidade dos serviços e obras da construção desse mesmo	 490 - Em 30 de março de 1942 - Excelentíssimo Senhor Pres'-
trecho de linha, em que já se haviam gasto, até 1936, 6.860:00080, em dente da República - Submeteu Vossa Excelência à apreciação deste
substituição ao de 1.733:91088, anteriormente aprovado. 	 Departamento o processo em que o Ministério da Viação e Obras3. Parecendo, muito justamente, que a expedição do decreto Públicas propõe a criação, no Departamento Nacional de Obras de
proposto atenuaria consideravelmente a irregularidade praticada o Saneamento, de um distrito no Rio Grande do Sul, para execução' dos
até então tolerada, sugeriu esto Departamento fossem, previamente estudos complementares e início das obras contra as inundações, na-
responsabilizados todos quantos concorreram para tão grave irregu- guete Estado.
/aridade o verificado meticulosamente o valor dos trabalhos efe- 	 2.	 O projeto de decreto-lei, , elaborado pelo Ministério datuados.	 Viação e Obras Públicas, cogita, tambem, da concessão de gratifica-4. Aprovado esse alvitre por Vossa Excelência, só em outubro ções ao chefe do novo distrito e aos das turmas que o deverão compor,
do ano passado foi o assunto submetido à Comissão de Inquérito da 3. A criação do distrito do Rio Grande do Sul é medida neces-
Rede que, após ter ouvido o respectivo Superintendente, opina pela sária para que o D.N.O.S. possa dar cumprimento ao seu vasto pro-
continuação dos trabalhos da construção em apreço, informando que grama de trabalho.
o responsavel. 	 4. Importando a criação de funções gratificadas em aumento

de despesa, torna-se necessária a abertura de crédito especial para"pelas infrações cometidas é sem dúvida nem contestação o ocorrer ao pagamento das mesmas, no corrente exercício.senhor Alexandre Cutierres",

18. A disciplinação da cobrança de custas devidas à Fazenda em
virtude de atos praticados pelo Ministério Público, bem como a re-
gulamentação minudente da forma pela qual serão remunerados os
juizes de casamento, atendem aos interesses da Justiça, pondo termo
a dúvidas sobre tais assuntos.

19. Julga, pois, este Departamento, em face do exposto, que o
projeto em apreço traz muitas inovações salutares, sendo de toda van-
tagem a sua conversão em lei. Todavia, do estudo meticuloso a que
procedeu, concluiu ser conveniente lembrar duas emendas que, não
alterando a estrutura fundamental do projeto, concorreriam para o
seu aperfeiçoamento.

21. Tal emenda visa esclarecer que a designação dos promotores
substitutos deve obetlecer, respeitado o interesso da justiça, ao prin-
cípio da equitativa distribuição do serviço de sorte que fique assegu-
rada a todos remuneração aproximada. A disparidade no- número de
designações não encontraria qualquer justificativa, por isso que a
única possível dever-se-ia basear na incompetência ou ineficiência
do promotor, caso em que a demissão seria o remédio próprio.

22. Além dessa emenda, propomos que se altere o artigo 264, na
parto em que atribue aos serventuarios e funcionários da Justiça 30
dias de férias. Embora o projeto não altere, neste passo, a legislação
vigente - Código do Processo Civil, art. 39, § 1. 0, e decreto-lei nú-
mero 2.035, de 1940, art. 264 - limitando-se a conservar a situa-
ção atual, parece de todo injusto que se mantenha o referido privi-
légio

' 
quando o resto do funcionalismo civil tem direito apenas a 20

dias de férias.
23. Tal privilégio atenta contra os princípios democráticos sobre

que assenta o regime em . que vivemos. Fere flagrantemente o pos-
tulado de igualdade perante a lei, pelo qual este Departamento tem se
batido sempre, com aprovação de Vossa Excelência, manifestando-se
contrário à criação de castas ou à concessão de favores especiais a
funcionários ou a grupos de funcionários..

24. Ainda que o serviço da Justiça fosse mais árduo que o en-
tregue ao resto do funcionalismo - o que não é verdade - ainda as-
sim não se justificaria a situação impar que existe e que se pretende
manter. A lotação de um funcionário na Justiça não pode, por si só,
conceder-lho prerrogativas especiais. Toçlos os funcionários são iguais,
servem ao Governo, à União, à Pátria. Não se justifica, pois, que os
seus direitos divirjam do Ministério a Ministério, ou de quadro a
quadro. Valo acrescentar que o próprio projeto, ao atribuir férias
aos promotores substitutos, restringe-se a 20 dias.

25. O art. 264 deverá, portanto, ficar assim redigido;
"Os serventuários e funcionários da Justiça terão direito

a vinte dias consecutivos do férias anuais, concedidas pela
autoridade competente para a concessão da licença" (artigo
262).

26. Ao ter a honra de restituir a Vossa Excelência o projeto em
apreço, este Departamento opina pela sua conversão em lei, feitas as
duas referidas emendas aos artigos 94 e 264.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes,
presidente.

(Assinado decreto-lei n. 4.219 - em 31-3,942).

5. O projeto de decreto-lei, elaborado pelo Ministério da Viação
cuja atuação será oportunamente apreciada por quem de direito e e Obras Públicas, está de acordo com as normas já adotadas e segui-que a verificação do valor dos trabalhos efetuados deve ser feita pelo das, quando da criação do Distrito do Nordeste (decreto-lei n. 3.309,
Departamento Nacional de Estradas de Ferro. 	 de 26 de maio de 1941). Apenas julgou este Departamento conve-

5. Volta então o Senhor Ministro, defendendo a necessidade de niente alterar a redação dos artigos 3.0 e 4•0, aquele dispondo sobre ocontinuação dos trabalhos em apreço, a submeter à consideração de total do crédito a ser aberto e este fixando a data de vigência do de-
Vossa Excelência, não mais o primitivo projeto do decreto-lei que ereto-lei.
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6. Desse modo, foi elaborado o substitutivo anexo, que este
Departamento tem a honra de submeter à apreciação de Vossa Ex-
celancia.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes,
Presidente.

(Assinado decreto-lei n. 4.220 - em 31-111-942).

491 - Em 30 de março de 1942. - Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República. - Em requerimento dirigido a Vossa Exce-
lência, Mauricio Luiz Bernardino Paranhos da Silva, auxiliar con-
tratado do Consulado Geral do Brasil em Genebra, solicita autoriza-
ção para inscrever-se no concurso de títulos para a carreira de Di-
plomata, em virtude de ser casado com estrangeira de nacionalidade
suiça.

2. O Ministério das Relações Exteriores esclarece cite
"o art. 36 e seu § 1.0 do decreto-lei n. 791, de 14 de outu-
bro de 1938, dispõem que os funcionários cia carreira de Di-
plomata só poderão casar com brasileiras natas, cabendo
unicamente ao Presidente da República autorizar qualquer
exceção ap esta regra".

E acrescenta:
"Unia vez que a limitação imposta aos candidatos de-

corre de proibição referente aos funcionários, as exceções
permitidas por lei a estes últimos devem ser, extensiva; aos
que pretendem ingressar na carreira".

3. Este Departamento, à vista da decisão favorável de Vossa Ex-
celência em casos semelhantes dos candidatos ao mesmo concurso,
Alfredo Gomes de Sá e José Maria Belo Filho, tem a honra de opinar
pela autorização da inscrição.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. Luiz Simões Lopes, pre-
sidente. - Aprovado - Em 30-3-42. - G. VARGAS.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
EXTRANUMERÁRIOS	 -

Pelo Senhor Presidente da República foi aprovada a seguinte
exposição de motivos relativa a admissão de extranumerárlos para
o atual exercício:

N. 486 -Ministério da Educação - Admissão de Aldair Crissiu-
ma de Oliveira Figueiredo, Silvio Lengruber Sertã, Francisco de Car-
valho Sampaio, Paulo de Góes e Hélio do Soúsa Luz, respectivamente,
nas funções de professor das cadeiras de clínica cirúrgica e socor-
ros de urgência, de obstetrícia e ginecologia, de higiene e sande pú-
blica, de microbiologia e de farmacologia e terapêutica, da Escola
Ana Neri.

Divisão de Orientação e Fiscalização do Pessoal
Processo n. 2,199-42 - Rosendo José Jorge, ex-guarda-civil da

classe 13 da Polícia Civil do Distrito Federal, solicita estudo minucio-
so de memoriais que apresentou pedindo ser tornado sem efeito o de-
creto do sua demissão.

Despacho: - Nada há a deferir. O processo aludido está no D.
A. S. P. e será como todos os demais, devidamente apreciado. -
Arquive-se.

Em 31 de março de 1942.	 Moacir Briggs, presidente substi-
tuto.

Processo n. 2.480-42 - Maria Marta Seara de Oliveira, datilos-
copista classe G do Ministério da Justiça - esclarecimentos sobre os
motivos determinantes de seu afastamento.

Despacho: - A D. P. J. para que, com urgência, aprecie a si-
tuação em face da legislação, tendo em vista o item IX, e comunique
a esta D. F. o resultado das providências tomadas.

Distrito Federal, 1 de abril de 1942. - Paulo Lira, diretor de
Divisão.

Processo n: 2.266-42 - José Cambraia Filho, contador diploma-
do, solicita seu aproveitamento em vaga que há na função do inspe-
tor-auxiliar V na D.E.C. -M. Educação. 	 -Despacho: - Peço a D.P.E. que providencie, com urgência, a
juntada do diploma do interessado, como exige a - D. F.,
31-3-42:- Paulo Lira, diretor de Divisão.

Processo n. 1.417-42 - Cesar Itabby Homcy - proposta sde ad-
missão como Operador XI do S.P.E.S. do M. Educação, e solicitação
no sentido de serem indicados candidatos para as funções de Taqui-
grafo e Auxiliar de Escritório. 	 -

Despacho - Restituindo o processe à D.P.E. a D.F. esolarece
que não há candidatos habilitados em prova para a série funcional
de Operador, existindo, entretanto, anexo, o pedido de aproveitamen-
to, nessa função, feito pela extranumerária-mensalista da Estrada de
Ferro Central do Brasil, Laura Pinheiro Dutra, com fundamento na
exposição de motivos 335, de 13-3-41, deste Departamento, aprovada
pelo Sr. Presidente da República.

Outrossim esclarece que, o preenchimento das vagas existentes
nas séries funcionais de Auxiliar e de Praticante de Escritório, deverá
aguardar o resultado das provas que se estão realizando para esse
fim, e que, para a série funcional de Taquigrafo, já foi providenciada
a abertura da respectiva prova. - D.F., em 31-3-42. - Paulo Lira,
diretor de Divisão.

Processo n. 1.607-42 - Gratificação pelo exercício em determi-
nadas zonas ou locais.

Parecer

O Ministério da Educação e Sande (M.E.S.) subraeteu à apre-
ciação deste Departamento (D.A.S.P.) o anexo processo, afim do
que se verifique se cabe o prêmio de 20:000$0, proposto, por unani-
midade de votos, pela Congregação da Escola Nacional de Engenharia
(E.N.E.), como uma recompensa do Governo ao professor catedrá-
tico, padrão M, do seu Quadro Permanente . (Q.P.), Jerônimo Mon-
teiro Filho, pela publicação de dois volumes de seu curso, intitula-dos
"Projetos das Estradas e Construções das Estradas".

2. O Departamento de Administração (D.A.) do M.E.S., con-
siderando os mencionados trabalhos de interesse público ou de uti-
lidade para a administração e atendendo ao que dispõe o art. 187
do Estatuto dos Funcionários, opinou pelo encaminhamento do pro-
cesso ao D.A.S.P., para o que juntava exemplares das obras ci-
tadas.

3. A. Divisão de Aperfeiçoamento (D.A.) do D.A.S.P., mani-
festando-se a respeito, entendeu:

a) que, sobre o assunto, o D.A.S.P., muito provavelmente, faria
ouvir sobre o valor do trabalho a própria E.N.E., que sobre ele,
aliás, já se pronunciou, acrescentando, ainda, que os volumes não fo-
ram remetidos com o processo, conforme informou o D.A. doM.E.S.; e

b) que, no seu entender, deverá aplicar-se, ao caso em estudo,
não o art. 187 do Estatuto, como se sugeriu, 0. sim o n. 4 do ar-

O Ministério da Fazenda (M. F.) submeteu à apreciaaão deste
Departamento (D.A.S.P.) o anexo processo em que Teodomiro Cam-
pos e .Miguel de Araújo Cabral, ocupantes do cargos da classe 7 da
carreira de Polícia Fiscal do seu Quadro Suplementar (Q.S.), pe-
diram lhes seja concedida a gratificação de que trata o item I do
art. 120 do Estatuto dos Funcionários, pelo exercício em determina-
das zonas ou locais.

2. Os interessados, em exercício na Agência Aduaneira do Bra-
sil em Cobija, Bolívia, alegaram que servem em zonas e locais noto-
riamente insalubres, de vez que são obrigados a trabalhar em toda a
região do Alto Acre, até a fronteira da república limítrofe do Perú,
em locais onde grassam moléstias insidiosas (fls. 3).

3 Ouvido o Departamento Nacional de Saude (D.N.S.) do Mi-
nistério da Educação e Saude (M.E.S.), na forma do § 2. 0 do art. 1.0
do decreto-lei n. 2.113, de 5-4-40, informou o seu Serviço Nacional
do Malária (S.N.M.), que, na região mencionada pelos interessados,
ainda não foi feito serviço eficiente de saneamento, sendo considerada,
portanto, malarígena (f Is. 9).

4. O Serviço de Pessoal (S.P.) do M.F., apreciando o assun-
to, informou que o pedido está legalmente amparado (fls. 12).

5. Examinando o anexo processo, a esta Divisão (D.F.) cum-
pre, de início, esclarecer que o D.A.S.P., anteriormente, manifes-
tando-se em outro processo sobre o mesmo assunto, já observou que
é necessário que se compreenda o verdadeiro objetivo da lei, a fina-
lidade do amparo que o Estado concede, não se lhe dando extensão e
compreensão que não tem, desvirtuando-lhe, assim, o fim de assis-
tência que deve caracterizá-lo.

6. A gratificação prevista no item I do art. 120 do Estatuto
dos Funcionários, na forma do que dispõe o § 1.0 do decreto-lei nú-
mero 2.113, citado,

"somente poderá ser concedida quando o funcionário estiver
trabalhando em zonas ou locais, notoriamente insalubres, e
neles tiver prolongada permanência" (o grif9 é meu).

7. Como se observa, não se trata de exercício permanente nessas
zonas ou locais, e sim de prolongada permanência, pois a lei só visa
amparar os funcionários que não estejam aclimatados às regiões in-
salubres em que terão que executar qualquer trabalho.

8. Acresce a circunstância de que não é possivel promover-se
a concessão dessa gratificação sem um exame mais detido, pois se
torna necessário que, mediante expedição de decreto-lei, ouvida o
D.N.S., conforme prescreve o § 2.0 do art. 1.0 do decreto-lei nú-
mero 2.113, aludido, a região imputada de insalubridade seja assim
considerada, discriminando-se, ainda, os trechos que, dentro da mesma,
oferecem, de fato, perigo à saude.

9. Ora, o D.N.S. em sua informação, apenas declarou malarf-
gene a região indicada, sem fazer a discriminação apontada no item
anterior, o que é indispensável.

10. À vista disso, entende esta D.F.
a) que, depois doa esclarecimentos indispensaveis .e após a ex-

pedição do competente decreto-lei, a gratificação, a que se relerem o
Estatuto e o decreto-lei n. 2.113, somente será devidasenquanto os
funcionários permanecerem nas áreas julgadas, por, lei, insalubres;

b) que deixe de ser devida quando dessas áreas forem afastados,
ou quando as mesmas forem julgadas livres de risco; e
• c) que somente devem ser beneficiados os funcionários que nas
mesmas tiverem prolongada permanêneia e não os que, aclimatados,
nelas tenham exercício permanente.

11. Isto posto, deverá o anexo processo ser restituido ao .M.F.,
-para que se processem novas diligências.

D.F., em 28 de março de 1942. - Paulo Lira, diretor de Divisão.
Despacho. - Aprovado. Em 31-3-42. - Moacir 13riggs, presidente
substituto

Processo n. 9.811-41 - Concessão de prêmio a funcionário.

Parecer
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-
figo 120 do mesmo Estatuto, que determina poder ser concedida gra-
tificação ao funcionário

' "pela elaboração ou execução de trabalho técnico ou cien-
tifico"
que deverá ser arbitrada, na forma do seu art. 123, pelo
Ministro do Estado.

4. Terminou a D.A. sugerindo que,
"abordando agora matéria de que não dependerá a solução
do caso vertente - mas que o mesmo sugere e me parece
de capital importãncia - desejo assinalar que o incentivo à
publicação de obras didáticas, dentro da esfera do ensino su-
perior, não deveria ficar adstrito à legislação já citada. De-
veria constituir, dada sua indiscutível necessidade, objeto de
legislação especial, a ser promovida pelo Ministério respe-
ctivo".	 . •

5. Esta Divisão (D.F.), apreciando o assunto, é de parecer:
a) que a concessão dos prêmios, na forma do que dispõe o ar-

tigo 187 do Estatuto, tem obedecido a normas preestabelecidas, com os
chamados "concurso do monografia"; -

b) que essa prática merece ser mantida porque permite regular,
uniformemente, a concessão de tais prêmios; e •

c) que, entretanto, para isso, deverão ser os mesmos concursos
organizados em base mais amplas e tais que permitam a apresenta-
ção de trabalhos não adstritos somente a determinados campos da
administração, como tem acontecido até aqui, por força da limitação
contida nas instruções respectivas.
• 6. Por outro lado, não cabe, no caso, em seu entender, a grati-
ficação prevista no art. 123, do Estatuto dos Funcionários "pela ela-
boração ou execução de trabalho técnico ou cientifico", como sugeriu
a D.A. do D.A.S.P.

7. Se não se pode negar e:ise carater à obra referida, não há
negar lambem, por outro lado, que se trata de um livro didático, de
publicação do autor a que se reserva, naturalmente, os correspon-
dentes direitos.

8. A gratificação referida, no entender desta D.F. visa retribuir
a execução ou elaboração de um trabalho, técnico ou científico, em
proveito exclusivo do serviço público.

9. É o trabalho realizado pelo funcionário público, corno fun-
cionário público, isto é, em virtude, exclusivamente dessa sua quali-
dade.

10. E, por isso mesmo, o trabalho não lhe pertencerá, 'mas será
património exclusivo do Estado que poderá, então, conceder-lhe a gra-
tificação prevista em lei.
• 11. Ora, no caso, não é isso o que se verifica.

12. O interessado, escrevendo por iniciativa própria uma obra
de tão alto valor, como assinala dormentemente a congregação da E.
N.E.

' 
merece, sem dúvida, os aplausos do Governo.

13. Mas esses os merecem, tombem, todos quantos, funcionários
ou não, contribuam com seus estudos e pesquisas e com a divulgação
do obras igualmente notaveis, para a elevação do nivel cultural das
nossas classes estudantes. e do grande público, cru geral.
• 14. Conceder, pois, nesse campo comum da livre concorrência,

vantagens especiais aos que são funcionários públicos, é estabelecer
Situação de privilégio entre brasileiros, com violação tácita do salutar
preceito constitucional que a todos, perante a lei, iguala.

15. Por outro lado, a concessão, no caso, de prêmio ou gratifica-
ção abriria um precedente difícil de ser evitado.

16. Corno é sabido, todos os professores, em geral, para imprimir,
certamente, maior uniformidade a seus trabalhos escolares, ou pro-
porcionar a seus alunos orientação segura, segundo a entendem, publi-
cam, quase sempre, livros e trabalhos sobre as matérias que lecionam.

17. E, se, até aqui, se sentem recompensados com o produto da
venda desses livros de cuja procura, por parte dos alunos, estão quase
sempre certos, passariam, de futuro, a pleitear idênticos benefícios.

18. E mesmo que coubesse, no caso, a concessão da gratificação
pela elaboração eu execução do trabalho técnico ou científico, não
será o D.A.S.P. que terá de manifestar-se, mas "o orgão diretamente
interessado nesse trabalho", como estabelece a alínea o, do artigo 1.0
do decreto n. 5.062, de 1939, se crédito houver para fazer face à
despesa.
' 19. Entende, ainda, esta D.F. que o M.E.S. deverá promover,

com brevidade o estudo da sugestão da D.A. (tem 4), tanto mais
quanto os trabalhos da natureza do de que se trata interessam mais
de perto, às atividades educativas o culturais, para os quais destina o
orçamento a dotação de 1.500 contos.

20. Nestas condições, deve o anexo processo ser restituído ao
Si'. Ministro da Educação e Solide.

D.F., em 26 de março de 1942. - Paulo Lira, Diretor do Di-
visão. - Despacho: Aprovado. Em 31 -3-42. - Moacir Briggs,
presidente substituto.

OPICIOS

748-12 - Ao Diretrir da Divisão de Pessoal do Ministério da Viação
e Obras Públicas - Solicitando remessa de documentos de candidata
habilitada em prova de Praticante de Escritório.

755-42 - Ao Diretor da Divisão de Pessoal do Ministério da
Viação e Obras Públicas - Solicitand9 informação sobre andamento
do processo.

756-42 -- Ao Diretor da Divisão do Pessoal do Ministério da Agri-
cultura - Solicitando informação do processo referente à situação de
biologista desse Ministério.

757-42 - Ao Chefe do Serviço Regional de Pessoal do Departa-
mento dos Correios e Telégrafos - Reitera ofício DF-289-A de 42,
sobre andamento de processo.

Divisão de Seleçã6
Processo n. 2.280-42 -s- Eduardo Valdetaro da Fonseca, escritu-

rário, classe G, do Q. S. do Ministério da Educação, solicita sua trans-
ferência para a carreira de Bibliotecário-Auxiliar, do Q.P. do mesmo
Ministério.

2. Apreciado, pela D.F., o aspecto legal do pedido, conforme
parecer de 26 do corrente, o processo veio a esta Divisão para que
estabelecesse as provas de habilitação indispensáveis à transferência
pleiteada.
• 3. Nada havendo a objetar, a D.S. opina por que no caso, se
aplique o mesmo conjunto de provas do concurso de Bibliotecário-
Auxiliar, conforme publicação feita no Diário Oficial de 16 de janeiro
do corrente ano.

D.S. do D.A.S.P., em 30 de março de 1942. - Murilo Braga,
diretor de Divisão. - Despacho: Aprovado. Em 31-3-42. - Moacyr
Brigo, presidente substituto.

Processo n. 1.028-42 - João Gualberto Coutinbo, guarda-civil,
classe E, do Q.P. do Ministério da Justiça, pede transferência para
igual classe da carreira de Escriturário do mesmo Ministério. 	 .

2. Apreciado, pela D.F., o aspecto legal do pedido, conformo
p^recer de 24 do corrente, o processo veiu a esta Divisão para que es-
tabelecesse as provas de habilitação indispensaveis à transferência
pleiteada.

3. Nada havendo a objetar, a D.S. opina por que no caso, se
arlique o mesmo conjunto de provas do concurso de Escriturário,
tmfotme publicação feita no Diário Oficial de 3-5-41.

D.S. do D.A.S.P., em 30 d março de 1912. - Murilo Braga,
diretor de DivisSo. - Despacho: Aprovado. - Em 31-3-42. - doszcgr
Briggs, presidente substituto.

Processo n. 2.429-42 Newton Ilibe ; -n da Cunha, candidaw
inscrito no ...orrurso para Escriturário, sob o n. 18, em Salvador, so-
licita a inclusão de seu nome ent.- os classificados na referida cidade.

Despac;.o: Nada há que def_ ir. A-o -o-le a publicação dos
sultados.

InIrn 31 de março de 1942. • - Murilo Braga, dir' de Di
Processo n. 2.387-42 - José Ferreira Prado solicita inscrição

no concurso para Postalista, independente da apresentação do certi-
ficado de reservista.

Despacho: Indeferido. Sem a prova do quitação com o Serviço
Militar não se permite inscrição' ob qualquer protesto.

Em 31 de março de 1942. - Murilo Braga, diretor de Divisão.
Processo n. 2.431-42 - Francisca de Amorim Ramos, candidata

inscrita no concurso já realizado por este Departamento, para a car-
reira de Técnico de Educação, sob o n. 93, solicita devolução de do-
cumentos.

Despacho: Deferido. Restitua-se a documentação.
Em ai de março de 1942. - Murilo Braga, diretor de Divisão. --
Processo n. 1.988-42 - Afonso Jofily, candidato ao concurso para

Médico-Sanitarista, recorro do julgamento da Banca Examinadora, nos
títulos apresentados para o referido concurso.

Despacho: À vista do parecer da Banca Examinadora, mantenho
o julgamento recorrido.
• D.S. do D.A.S.P., em 1 de abril de 1942. - Murilo Braga,
diretor de Jivisão.

PORTARIA N. 1.733 (*)
O Presidente do Departamento Administrativo do Serviço Público

resolve aprovar as Instruções elaboradas pela Divisão do Seleção, des-
tinadas a regular o concurso de provas para provimento em '3aigos da
classe inicial da carreira de Agente de Estrada de Ferro, do Quadro VI
do Ministério da Viação e Obras Públicas.

Rio de Janeiro, em 24 de março de 1942. -Luiz Simões Lopes.

(*) Reproduz-se por ter sido publicado com incorreções.

758,42 - Ao Chefe do Gabinete do Ministro da Viação e Obras
Públicas - Reitera oficio DF-289-42, sobre andamento de pro-
cesso.

759-42 - Ao Diretor da Divisão de Pessoal do Ministério da Edu-
cação e Saude - Solicitando urgentes providências sobre andamento de
processos.

760-42 - Ao Diretor do Serviço de Pessoal do Ministério da Fa-
zenda - Solicitando esclarecimentos sobre o pedido da circular DF•
271-41.

'761-42 -- Ao Diretor da Divisão de Pessoal do Ministério da Jus-
tiça e Negócios Interiores - Reitera solicitação constante da circular
DF-271-41 e do oficio DF-2.923-41,

762-42 - Ao Diretor da Divisão de Pessoal do Ministério do Tra-
balho - Reitera solicitações constantes das circulares DF-271 e DF-
286, de 41 e do ofício DF-2.924-4i.

763-42 - Ao Diretor da Divisão de Pessoal do Ministério da
Viação e Obras Públicas - Solicitando esclarecimentos a respeito de
processo sobre alteração de carreira.

764-42 - Ao Chefe do Serviço Regional de Pessoal da Estrada de
Ferro Central do Brasil - Solicitando esclarecimentos sobre processos
que tratam de abono provisório e classificação de funcionário.

769-42 - Ao Ministro de Estado das Relações Exteriores -
Sobre renovação de contratos com melhoria de salário de extranume-
rários-desse Ministério.

772-42 -• Ao interventor federal no Estado de São Paulo
Esclarecimento sobre pena de demissão a bem do serviço público apli-
cada à ocupante de cargo federal, provido em comissão.
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Instruções a que se refere g portaria n. 1.733, de 24 de março de
1942, e que regulam o concurso de provas para provimento em
cargos da classe inicial da carreira de Agente de Estrada de Ferro,

do Quadro VI do Ministério da Viação e Obras Públicas.
O concurso obedecerá às seguintes Condições:
1 — Nacionalidade: O candidato deverá ser brasileiro nato.
2 — Sexo: Masculino.
3 — Idade mínima: 21 anos. À data em que efetuar sua inscri-

ção, o candidato não deverá contar idade inferior a vinte e um anos
cornpleto§.

4 — Idade máxima: 38 anos. À data em que efetuar sua ins-
crição, o candidato não deverá contar idade superior a trinta e oito
anos.

5 — Serviço militar: Ao candidato será exigida, no ato de ins-
crição, a apresentação de prova de quitação com o serviço militar.

6 — Folha corrida: No ato de inscrição, o candidato deverá apre-
sentar folha corrida, expedida por Instituto oficial de identifica-
ção.

7 — Provas: O concurso •constará de provas de seleçãe, elimi-
natórias, e de prova de habilitação, umas e outras obrigatórias.

A ordem de realização das provas será determinada pela D.S.
8 — Provas de seleção: As provas de seleção serão as seguintes:
a) Sanidade e capacidade física: Prova destinada a verificar se

o candidato não apresenta doenças transmissiveis, alterações orgà-
nicas ou funcionais dos diversos aparelhos ou sistemas, bem como
contra-indicação para o exercício do cargo por anomalia morfoló-
gica ou funcional:

b) Nivel mental e aptidão: Esta prova não exige conhecimentos
especiais. Para efeito de correção e julgamento, o trabalho do candi-
dato será aferido pelos padrões resultantes do estudo estatístice dos
resultados gerais da prova, sendo inabilitado quem não obtiver o
índice mínimo determinado pelos cálculos;

c) Porluguiis e Aritmética: Esta prova tem por fim verificar se
o candidato possue os couliecimentos necessários para a redação de
pequenas partes de serviço, correção de textos que contenham erros
comuns e elementares, assim como para a resolução de problemas de
aritmética (nivel correspondente ao curso primário completo). Será
escrita e compreenderá:

I — redação de uma parte de serviço, de acordo com os dadós
que serão fornecidos pela Banca Exariiinadora;

II — correção de textos:
III — resolução de questões objetivas sobre assuntos do seguin-

te programa:
1) Operações fundamentais sobre números inteiros e fracioná-

rios;
2) Sistema legal de pesos e medidas (sistema métrico deci-

mal':
3) Regra de três simples. A prova, em conjunto, valerá até cem

pontos, que serão assim distribuidos: redação até 20; correção de
textos até 30; resolução de questões objetivas, até 50. Sessenta é a
nota mínima para habilitação.

d) Conhecimentos sobre assunto de serviço: Esta prova será or-
ganizada tendo-se em vista as atribuições comuns da carreira e cons-
tará de:

I — figurada uma ocorrência de serviço (incêndio, extravio ou
deterioração de coisa, atraso de trens, acidentes de tráfego,* etc.), o
candidato deverá indicar, por escrito, as principais provislências a
serem adotadas pelo agente:

II — resolução de questões objetivas sobre assuntos do seguiu-
te programa:

1) Movimento de trens. Horários. O controle do movimento dos
trens pelas agências de estrada de ferro.

2) Sinalização: tipos e significação de sinais comumente usa-
dos.

3) Transporte de mercadorias: documentos de entrega e de re-
cebimento: indicações e requisitos que devem apresentar.

4) Coisas cujo transporte por via férrea é proibido e coisa cujo
transporte exige cuidados especiais. Acondicionamento e arrumação
da carga: principais regras a observar.

5) Baldeação de mercadorias dos trens para as agências; forma-
lidades e cuidada; a observar para garantia do transportador e da
carga.

6) Depósito e arrumação de mercadorias nos armazeno da agên-
cia: idem. Devolução de •mercadorias e objetos. extraviados. Des-
tino que deve ser dado às mercadorias não reclamadas e às mercado-
rias facilmente deterioraveis.

7) Animais em trânsito pelas agências: regras a observar quanto
ao recebimento, depósito e expedição.

8) Registo das ocorrências de serviço e da entrada o salda de
valores na agência. Prestação de contas.

9) Atribuições do agente e seus deveres e responsabilidades em
relação à Estrada, aos passageiros e à carga. Esta prova, em con-
junto, valerá até cem pontos que serão assim distribuidos:

Parte T até 40 pontos;
Parte II até 60 pontos.
Só será considerado habilitado o candidato que obtiver grau igual

ou superior a sessenta.
9 — Prova de habilitação: Esta prova será escrita e constará

de resolução de questões objetivas sobre assuntos do seguinte pro-
grama:

1) Grandes datas nacionais e acOntecimentos que nelas se come-
moram;

2) Brasil: população, superfície. limites. Estados: capitais e ci-
dades principais. Vias de comunicação do Brasil: principais rios na-
vegaveis. principais estradas de ferro e de rodagem.

O julgamento desta prova será feito em escala centesimal.

10 — Nota final: A nota final do candidato será a média ponde-
rada dos diversos graus obtidos, observados os seguintes pesos:

Português e Aritmética 2;
Conhecimentos sobre assuntos de serviços 3;
Prova de habilitação 1.
Será considerado habilitado o candidato que, por essa forma

obtiver nota final igual ou superior a sessenta.
11 — Classificação: A classificação dos candidatos será Seita de

acordo com o que prescreve o decreto-lei n- 1.963, de 13 de janeiro
de 1940. Em caso de empate entre habilitados não beneficiados pelo
decreto-lei citado será observada a seguinte ordem de preferência
para desempate:

1) melhor resultado na prova de uivei mental e aptidão;
2) melhor resultado na prova de conhecimento sobre assuntos de

serviço;
31 melhor resultado na prova de Português e Aritmética;
4) melhor resultado na prova de habilitação.
12 — Validade do concurso: O concurso será válido por dois

anos, a partir da data de sua homologação pelo D.A.S.P.
13 — Recurso: Os candidatos poderão recorrer do julgamento

apresentado pela Banca Examinadora, até vinte e quatro horas depois
da vista de provas, conforme escala que a Divisão de Seleção orga-
nizará e divulgará.

O recurso só será aceito quando fundamentado e redigido em
termos como estabelece a portaria n. 1.273.

14 — Disposições finais: A correção de linguagem será consi-
derada em todas as provas escritas. A inscrição implicará o conhe-
cimento e aceitação, por parte do candidato, dar condições do can-
curso, tais como aqui se acham estabelecidas. Os casos omissos se-
rão resolvidos pela Divisão de Seleção.

D.S. do D.A.S.P., em 24 de março de 1942. — Murilo Braga,
diretor de Divisão.

DESIGNAÇÃO DE SECRETÁRIOS
O diretor da Divisão de Seleção do Departamento Administra-

tivo do Serviço Público designou o assistente de seleção Valdir dos
Santos para servir como secretário da Banca Examinadora do con-
curso para provimento em cargos da carreira de Químico de qual-
quer Ministério — (C. — 67); o estatístico auxiliar Moacir Esbe-
rard Cardoso para a prova de habilitação para admissão de extra-
numerário mensalista da Comissão de Orçamento — Assistente de
Orçamento (P. II. — 155) e o assistente de seleção Estevão Lido
da Luz para a prova de habilitação para admissão de extranumerá-
rio mensalista do Serviço de Fiscalização de Clubes de Mercadorias
— Inspetor Auxiliar (P. II. 123).

SERVIÇO DE ADMINISTIsAÇÃO
Processo n. 2.488 — Requerimento de Salomão Wanderley, pe-

dindo certidão do seu estado de saude quando foi exonerado da Guar-
da Civil do Distrito Federal. — Despacho: O assunto não é da al-
çada do D. A. S. P.

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

DESPACHOS DO SR. DIRETOR GERAL
O diretor geral do D. I. P., Sr. Lourival Fontes, exarou des-

pachos ontem, nos seguintes requerimentos juntos aos respectivos
processos:

Do Padre Emilio Filipini, diretor do "Boletim Paroquial", que
se edita em Araxá, Minas Gerais, pedindo seu registo. — Registe-se
como boletim;

De Jorge Costa, diretor do periódico "O Rebato", que se edita
em Macaé, Estado do Rio, juntando documentos exigidos em lei e
pedindo seu registo. — Registe-se;

Da firma Matos Rocha & Cia., estabelecida nesta capital, pe-
dindo registo do seu catálogo. — Registe-se como folheto de pro-
paganda;

De Alvaro Rodrigues de Carvalho, diretor do periódico "Cor-.
reio Brusquense", que se edita em Brusque, Estado de Santa Cata-
rina, pedindo autorização para continuar circulando no corrente ano.

Autorizo;
De Da Costa e Silva, diretor secretário da revista "Asas", que

se edita nesta capital, pedindo certidão do seu registo. —.Certifique-se.
Do Frei Luiz Palha, diretor da revista "Mensageiro do ,Santo

Rosário", que se edita nesta capital, pedindo autorização para assi-
nar na Alfândega termo de responsabilidade para tirar papel com
linhas dágua gozando isenção de impostos. — Deferido;

Do coronel Lisias Augusto Rodrigues, diretor da revista "Avião",
desta capital, pedindo autorização para assinar na Alfândega termo
de responsabilidade para retirar papel com linhas dágua gozando
isenção de impostos, o certidão do seu registo. — Autorizo — Cor ..
tifique-se:

Do Sr. interventor do Estado de Pernambuco, pedindo autori-
zação para que o jornal "Diário do Estado", orgão oficial do governo,
Possa assinar et. Alfândega termo de responsabilidade para retirar um
acréscimo .de papel com linhas dágua gozando isenção de impostos.
— Au to'riZo ;

Do F. Lins de Albuquerque, diretor do jornal "O Imparcial",
que se edita em Salvador, Baía, pedindo autorização para assinar ma
Alfândega termo de responsabilidade para retirar um acrescimo de
papel com linhas dágua gozando isenção de impostos. — Autorizo.
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DIAS

Unhas Regulares

PORTOS P Alegre. S. Francis- Santos/ Itajal/ F. Alegre/ P. Alegro/ Bojai/

P. Alegre, P. Alegre, Natal 10/Belee Balem Penedo Armado RI. Rio

Tubis Cabedelo

1 2 3 4 O 7 O e-

Porto Ategre - RUS 	 4: 5.* -
Pelota, - 111.18..	 , 	 5.• 5.. Sáb -
Rir "Irando - ROR	 	 O.. 6.• EM. - -
Laguna - St 	 - -

Imbituba - SC	 	 - -

Flonaropooe - SC 	 - - -
Itaja C. - - - X - •n•

I?vacct.eo-tiC. ........ X - - X ••••• X
Paranavaí - Pná 	 - - X - 41=0 X
Antocina - Pná 	 X - X - X
Cananéia - SP. 	
Santo, - SP 	 4.

-
X

-
x

-
X

-
X mew

São Sebastito - SI' 	
Forram - SP	
Caraguatatabs - SP	 	 -

Ubatuba - SP 	 - - - -

Paro - RJ 	 - - - - -

Anne doe Reta-RJ	 	
IU- In' (Ch).	 	
Rio-DF 	
Vitória - ES.	 	
esmecho - Si...	 	

- Ba .	 	
Saia - Ba.	 	
Arataiá - Se. 	
Penedo - As 	
Macei- As.	 	

- Pn	
Cabedelo - Pba. 	
Natal - 1101..	 	
Miem - RON
Areia Brama - RON	 	
Armas - Cá .
iortairsa - Cá 	
empoeiro -
Tuella - Mo (Cl).
SM Luis - Mo 	
Selem - Pá.

Sab,

-
-

3.

5!

2.e

4.

Dom.
-

rlab.

5.
-

S-áb

Dom

3*

Dom.

-
X
X
-
-
-
X
-
-
X
-
X
X
-
—
X
X
X
X
X
X

-
X
X
-
-
-
X

-
X
X
X
-
-
-
X
-
-
-
X

-
x
X
-
-
X
-
X
X

-
X
X
-
-
X
-
X

-
x

Sentarem - Pá	 	
Manais - Ase (Cl). 	
Manau. - Ase 	
Sentarem - Pá 	
Delem - Pá.	 	
Sm buir - Mo 	
Turiúa - Mo. 	

-
X
X
X

-
X
X

Camocun - Cá 	 X
Fortaleza - Cá. 	 X
Anuiu - ('a.	 	 X -
Afina Branca - RGN 	
Macau - RGN	 	
Nato. -RGN.. 	
Cabedelo - Pba	 	
Recife - Po 	

Dom.
Ch12* 8)4.•

2.•
3e
6.*

X

X

-
X

Maceió - Aa 	 5. 5.• X -

Penedo - As 	 - - x -
Aracajo - Se. 	
Bani - Be.	 	

-
X

-
x

X

Ilhéus - Be	 	 - -

C.areveute - Ba.. 	 - - -

Vitória - ES	 	
Rio - DF 'Cl).
Rio - DF 	
AM* doe Reis - RJ.	 	
Parat - RJ 	

5,0
-
-
-

4.•
Dom

-
X
X

-
x

-
X
X

X
X

Uhatuba-SP 	
carairuatatuba - SP 	

-
-

101=

Formosa - SP 	 - -

São `lebastillo - SP 	 - -

Santa. - 8?	 	 Dom Dom. x X -

Canankta - SP	
Amovam - Pná 	
Paranaense - Pd. 	
S. Francisco - SC	 	
Itam -

•n••

-

X
X
X

-
X
X

X

-
-
-
X

X

-
X
X
X
X

Flonanopolie - SC	
Imbitaba - BC	 	 -
Laguna - SC 	
Rio Grande - RGEI	 	
Pealala
Porto Maur - RGS. 	

4.
a..

4.•

6.

OP
6..

Sáb. AM.

X
X
X

X
X
X

-
-

LINHA I - I) dilua, 2) *Cuim Chu, 4) Taqui, 5)
▪ 2 - I) Maneio. 2) Tamatiá, Tieté
• 3 1) Bandeirante, 2) Carioca, 3) Farrapo, 4) Inconfidente, 5) Jangadeiro. 8) Campinas.
15	 4 - 1) Aratma. 2) Arariba, 3) Aragano, 4) /Intanha, 5) Campeiro.
a	 5 - 1) Potengi, 2) ('a. I) Norteloide. 4) Suloide, 5) Otário.
• 6 - I) Criar/uri, 2) Ano&
a	 7-1) Laza	 São Bento. 3) Sio Paulo.
• 8 - 1) Piau,
▪ - 1) Totóia. 2) ('ts. (escalas alternadas).
• 10-1) Ilocniva, 2) Mantiqueira, 3) Piripeus.
• II - 1) Aruá, 2) Arará, 31 São Pedro. 4) Atlintieo.

•

•	

- 1) Jan. 2' Gir

12

Paranaguá/
Rio

LINHAS DIVERSAS

Dedgnagão por navlot

•
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COMISSÃO DE MARINHA MERCA/1TE
(*) CALENDÁRIO DO SERVIÇO DE CARGUEIROS DOS NAVIOS BRASILEIROS DE CABOTAGEM

I QUINZE-
NAL

Santoar
Tutóla

10

-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
x

-
-
x

aln

P. Alegre/
Rio

11

Obeervacterit Ai doIs, I e 2, intercaladas, permitem ama muda amuai entre Porto Alma/Recita
(O sinal X indica ai vortoe	 sicala).

-
-
-
x

- 1-LINHAS DE CARVÃO DE 1M3ITUBA LA4
DUNA/RIO

- 1 -Aran	 8-Coara,)
▪ 2 - Arattol	 9 -Domava

- 3- Cubata°	 -	 10 - Itanerana
4 - luarapeava	 11 - (tapam
5 - Guararl	 12 -Itatertioè

-Guaratan	 13 - Maninho
7-Guararema	 14 - Trás de•Outubro

li-LINHAS DE SAL DO NORTE E CARVÃO
DO RIO GRANDE

1 - Amaras;	 10 - Marina
2- A...aguan	 11- Writi
3 - Aramá	 2—OeeiatdoArsiAio
4 - 3ratileira 11	 13-Pedrinhas
5 - Caminbá	 14 - Pot
6 - Curitiba	 15- Taquari
7 -Ignava	 16- Termina
8 - !tamuatá	 17 -Tibagl
9 -Jasmim)	 18 - Uri)

III -LINHAS DE SAL DE CABO FRIO
a) Para os portos de Santos Paraná e Santa Cata*

1 - Amonm	 7 - Pennaa
2 - Argentino	 8- Platino
3 - Boa Vista	 9 - Puma
4 - Copacabana	 • 10 - Rischuelo
5 - Eva	 11 - Tamoio
6 -Guanabara	 13 - Urano

b) Para os portos de Santos, Paranaguá e Anhinga",
1 - Elisabeth	 3 - Marurnbl

e) Para Vitória :
5-Coral	 2-Rua	 3 - Riad*

d) Pará os pertos do Mano e Vitória:
I - Godofrod,

IV -LINHA BARRA DE iTAPEMIRIM
RiOATAPEPAIRIWRIO

1 — krnm -

V -LINHA PONTA DAREIA
RIO/PONTA DAREIMUO

1 - Aragne	 2 - Arapuã
VI-LINHA BELEM/CEARA'

- Latamo	 1— ~sido Crie
VII -LINHA RIO/ANTONINA-PARANAGUA'

1 - Copacabana	 4 -Norma
2 -.Marone	 -- Tad

- Marumbi	 6- Taaassil
7 - Venu-

VIII -LINHA R10/8. FRANCISCO-JOINVILLE
1- amorais	 7 - Zoa
2 - deunnute	 8-Guanabara
3 - Boa Viela	 9 -Pernm
6-li Mar-ido	 10 - Puma

- Cisne Branco	 11 Santa Catarina
11 - Dora	 12 - Tamoio

13 - Vesper
X -LINHA RIONTAJA1

1 - Angina	 3 - Palmares
1- Elisa"eth	 4 -• Triunfo

- Brandia°

X -RIO/FLORIANOPOLIS.LAGUNA
I - Luso
2 - Oscar Pinho	 -Sento António

XI -RIO/SÃO MATEUS
1 - Corai	 5 -Rime*
2 - Lod	 'Motel=

- Munia Freira	 7 - Sergipe
4 - Rez	 . 8 - Unilo

XII -RIO/MA-CARAVELAS
1 - DM/	 2-S Domingo.

XIII -SANTOS/ANTONINA-PARANAGUN
I - Argentino	 3 - aras Cabas
1 - ktro	 4 - &achado

XIV - SANTOS/S. FRANCISCO-JOINVILLE
I- F.ratininga	 2 /latino

3 -SIo Bento date
XV - SANTOS/VIAJAI eu FLORIANOPOL1S/LA•

GUSA
1 - Saturno	 -Urano
I - Sal Paulista	 4 - Surnará

SEMANAL SEMANAL

,("). Reproduz-se por ter eafdo *com ' incorreções.
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CONSELHO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA COMISSÃO DE DEFESA DA ECONOMIA
ELÉTRICA	 NACIONAL 

Ato do Plenário

RESOLUÇÃO N. 85

O Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica, tendo em vis-
ta a solicitação do Ministério da Viação e Obras Públicas, no pro-
cesso n. 1.115-41 C. N. A. E. E., para que seja fornecida de ener-
gia elétrica, a Fábrica Nacional de Motores, em construção, no Es-
tado do Rio de Janeiro, na altura do km. 37 da Estrada Rio-Petrópolis:

Considerando que a Companhia de Carris, Luz e Força do Rio
de Janeiro, Limitada, se propõe a realizar o fornecimento de ener-
gia elétrica aquele estabelechnnto industrial, para o que se faz ne-
cessária a construção de um linha de transmissão entre à estação do
Colégio, ramal do Rio d'Ouro, da Estrada de Ferro Central do Bra-
sil, e aquela Fábrica;

Considerando que a construção, de que se cogita, encontra am-
paro no decreto-lei n. 2.059, de 5 de março de 1940;

Considerando que tal fornecimento é indiapensavel para que
a Fábrica possa funcionar;

Considerando que a finalidade da Fábrica é de interesse vital
para a defesa do País, resolve: reconhecer a necessidade de ser coas-
truida, com urgência, pela Companhia de Carris, Luz .e Força do Rio
de Janeiro, Limitada, uma linha de transmissão para fornecimento,
sob tensão de 25.000 volts e frequência de 50 ciclos, com capacidade
de transporte de 2.500kvA., entre a estação de Colégio. ramal do
Rio d'Ouro, da Estrada de Ferro Central do Brasil, e a Fábrica Na-
cional de Motores, localizada à margem da estrada 'de rodagem Rio-
Petrópolis, na altura do Km. 37, no Estado do Rio de Janeiro.

Sala das Sessões, em 26 de março de 1942. — Mario Pinto Pei-
xoto da Cunha, presidente. Carlos Julio Oalliez Filho, relator. Wal-
demar José de Carvalho, Helio de Macedo Soares e Silva, José Soa-
res Maciel Filho

RESUMO DOS TRABALHOS DA SESSÃO DE 19 DE MARÇO HE 1942 (2329
. PRESIDÊNCIA DO SR. TENENTE CORONEL MÁRIO PINTO PEIXOTO DA

CUNHA. PRESENTES TAMBEM OS SRS. MACEDO SOARES, WALDEMAR
DE CARVALHO E GALLIEZ FILHO.
Início, às 12 heras e meia. Encerramento,- às 15 horas.
Ata. É lida, aprovada •e. assinada a da sessito do dia 17 de março

de 1912. (231.a).
Expediente. O Sr. presidente restitue ao Sr. Macedo Soares o

processo n. 779-41 (reclamação da Empresa Força e Luz Epaminon-
das Otoni, de Teófilo Otoni, contra a classificação de rios, constan-
te de edital da Divisão de Águas) e lhe distribue o recurso da Com-
panhia Paulista de Força e Luz S. A., interposto do despacho do
Sr. ministro da Agricultura, que lhe indeferiu pedido de aprovação
do plano de encorporação da Companhia Força e Luz do Avanhan-
dava (Proc. n. 1.649-AI).

Ordem do dia. O Sr. Waldemar de Carvalho, relatando o reque-
rimento em que José Bernardes Carneiro pede outorga de conces-
são para o aproveitamento de energia numa quéda dágua no ri-
beirão Pahnital, distrito de Uruttd, município de Ipamerl, Estado de
Goiaz, conclue pela aprovação do correspondente projeto, elaborado •
na Divisão do Águas, ressalvadas algumas modificações que indica
e são aprovadas pelo Plenário (Proc. n. 253-42) e este, em segui-
da, passa a tratar do projeto de decreto-lei elaborado,na Divisão Té-
cnica e relativo a medidas de emergência concernentes à indústria
da energia elétrica, em cuja votaao prossegue (Proc. n. 271-42).

A sessão seguinte foi mareada para o dia 21 (março de 19.12,.
terça-feira.

RESUMO DOS TRADALTIOS DA -SESSÃO DE 2 .1 DE MARÇO DE 1912 (233a.).
PRESIDÊNCIA DO SR. TENENTE CORONEL MARIO PINTO PEIXOTO DA
CUNHA. PRESENTES TAMBEM OS SRS. MACIEL FILHO, GALLIEZ mulo
E WALDEMAR DE CARVALHO.

Inicio, às 12 horas. Encerramento, às 11 horas e meia.
Ata. É lida, aprovada e assinada a da sessão de 19 'desle mês

(232.a).
Expediente. O Sr. presidente distribue ao Sr. Waldemar Car-

valho o requerimento, de 20 de março de 1942, em que Siqueira,
Meireles, Junqueira & Cia. pedem seja legalizada a instalação de
um grupo hidroelétrico, na usina São João (Proc. n. 358-42) .

Ordem do dia. O Sr. Gallicz Filho, relatando um pedido de aver-
bação, formulado pela Companhia e Luz Norte Paraná, conclue pro-
pondo seja ,o processo Testituido à Divisão de Águas, com o esclare-
cimento de que o Conselho nada tem que opor à averbação requeri-
da (Pra". n. 319-42) .

— O Sr. Maciel Filho, relatando o recurso da Prefeitura Muni-
cipal de General Câmara, interposto de lançamento da taxa sobre
o kw. conclue por negar deferimento, o que é aprovado e do que
se lavrará o competente acordão. (Proc. n. 251-42, acordão n. 60,
de 24-111-1942). -

A sessão seguinte foi mareada para G dia 26 de março de 1912,
(quinta-feira) ..

Retificação da escala-de férias dos funcionários requisitados e ex-
tranumerái • ios do Conselho Federal de Comércio Exterior, referente ao
corrente exercido, publicada no Diário Oficial de 6 de janeiro últirno:,'

Nomes — Período
• Requisitados:

Octavio Monjardin — De 5 a 24 de novembro.
Joaquim Broxado — De 19 de fevereiro a 10 de março.
Dulce Lisboa Barbosa —De 26 de janeiro a 14 de fevereiro.
Lucia Marinho Pirajá — De 19 do fevereiro a 10 de março.
Jacinto Pereira A.- Sobrinho — De 8 a 27 de. setembro.
João Barbosa de Almeida Portugal — De 24 de junho a 13 de julho.
Francisco de Miranda Mascarenhas — De 2 a 21 de maio.-
Olavo Lidio C. de Mesquita — De 2 a 21 de março.
Branca Luiza Rondon — De 10 a 29 de junho.
Olympio Fernandes Melo — De 6 a 25 do abril.
Othon do Amaral Henrique — De 1 a 20 de dezembro.
Octavio Cerqueira — De 15 de abril a 4 de maio. -
João de Araujo — De 20 de novembro a 9 de dezembro.
Ernesto Street — De 12 a 31 de dezembro.

•Camilo Ferrara	 De 14 de setembro a 3 de outubro.
Erica Alexander Jacobson — De 1..a 20 de dezembro.
Mario da Fonseca Saraiva — De 16 de março a 4 de abril.
Ismael José da Silva — De 5 a 24 de outubro. 	 .
Luiz Gonzaga Leobons — De 3 de novembro a 17 de dezembra

-Jesus Soares Pereira — De 6 a 25 de abril.
Luiz de Frota Mattos — De 1 a 20 de dezembro.
Nadir Gonçalves — De 5 a 21 de dezembro.
Maria de Lourdes Ribeiro de Castro — De 12 a 31 de dezembro.

Extranumerários:
Walter Manso Sayão — De 5 a 24 de janeiro.

-Elza Bernardo Ferreira Soares — De 19 de fevereiro a 10 de
março.

Leonardo Viana — De 12 a 31 de janeiro.
Clodovil Fortes Cavalcanti — De 26 de janeiro a 14 defevereiro..
Jorge Maciel da Costa -- De 26 de janeiro a 14 de fevereiro.'
Avertano Noruega — De 26 de janeiro a H de fevereiro.-
Eugenio Pedro de O. Coelho — De 12 a 31 de janeiro.
Lycia Rangel Ribeiro Lopes — De 2 a 21 de janeiro.
Yago Luiz Rossi Ferreira — De 26 de janeiro a 14 de fevereiro.
Angelo Raymundo de Souza — De 21 de janeiro a 9 de fevereiro.
Maria Augusta de O. Vianna — De 16 de março a 4 de abril.
Nelson Souto — De 2 a 21 de fevereiro.
Ruy Barbosa Lima — De 19 de fevereiro a 10 de março.
Helio Vianna — De 5 a 21 de outubro.
Acy Gomes Anjo — De 19 de fevereiro a 10 de março.
Maria Madalena da Silva Araujo — De 6 a 25 de abril.
Iberê Goulart — De . 13 de janeiro a 1 de feverelró. •
Luiz Aranha Maciel — De 19 de fevereiro a 10 do março.
José Ferreira Costa — De 1 a 20 de dezembro.
Maria Stella Freitas Miranda — De 6 a 25 de julho.
Wandar Lopes Ribeiro — De 9 a 28 de novembro.
Cordelia Tavares — De' 6 a 25 de abril.
Moacyr Montenegro — De 2 a 21 de março.
Wladimir Luiz de Castro Guimarães — De 6 a 25 de março.
Eduardo Mattos Costa — De 15 de junho a 4 de julho.
Jayme Mendel Krotman — De 1 a20 de outubro.
Octavio Malta — De 11 a 30 de Maio.
Moysés Grangeiro de Araujo — De 15 do maio a 3 de junho
Adelaide Erica de Almeida — De 13 de março a 1 de abril.
'Ernesto Gurgel Valente — De 7 a 26 de dezembro.
Luiz Albino de Oliveira Neto —.De 10 a 29 do junho
Américo Cury — De 11 a 30 de dezembro.
Joaquim Caetano Gentil Neto — De 16 de janeiro a 4 de fevereiro.
Waldemar- Pina — De 2 ã 21 de agosto.'
Amerino Vanick — De 8-a 27 de setembro.
Isoling Mello Mendes — Do 5 a 24 de setembro. -
Ely Rosa de Morais Proença — De 1 a 20-de setembro.
Sylvia Berenger da Silva — De 3 a 22 de novembro.
Waldir Wanick de Souza — De 16 de novembro a 5 de dezemoro
Olga Accioly Coutinho — De 17 de novembro R 6 de dezembro.
Maria de Lourdes Lopes — De 17 de novembro a 6 de dezembro.
Esteia Medeiros — De 16 de novembro a 5 de dezembro.
Oscar Claudio Ribeiro — De 10 a 29 de junho.
Pedro Pinheiro Jobin — De 10 a 29 de setembro.
Ivan Corrêa da Silva — De 12 a 31 de dezembro.
Zelia de Carvalho Barbosa — De 2 a 21 de janeiro.
•Helio Francisco Pereira da Silva — De 1 a 20 de dezembro.
Ana Fernandes Varsano — De 19 de fevereiro a 10 de março
Luiz de Barros — De 5 a 24 de. fevereiro.
Cacmem Porto Martins — De 26 de janeiro a 14 de fevereiro.
Manoel Fernandes da Silva — 6 a 25 de abril.
Fernanda Maria Pinto Mourão de Souza — De 8 a 27 de abril.
Antonio Acioli Lins — De 16 de março a 4 de abril.
Yolanda Gonçalves da Silva — De 1 a 20 de junho .
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enfadas por conta de terceiros" e da "Contribuição dos proprietários
para o calçamento construido pelo município". — Aprovado, a título
precário.

N. 260-42 — Projeto de decreto-lei da Interventoria em Alagoas,
que autoriza o Estado a doar ao Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Comerciários, um lote de terreno, destinado à construção da sua
sede. -- Aprovado, com alterações.

N. 316-42 — Projeto de decreto-lei da Prefeitura de Santa Cruz
(Rio Grande do Sul), que fixa em 7110 mensais o quantum da taxa de
Limpesa Pública. — Aprovado.

N. 4.125-41 — Pedido de autorização da Interventoria em Mato
Grosso, para vender a José Thomazoni uma área de terras devolutas
de 3.617 hectares,. situada no lugar denominado São José, Município
de Entre Rios. — Autorizado.

N. 204-42 — Projeto de decreto-lei da Prefeitura de Goiania
(Goiás), dispondo sobre tabela para pagamento de impostos munici-
pais incidentes sobre produtos expostos à venda no mercado público
de Goiânia. — Aprovado.

N. 304-42 — Pedido de autorização para processar . justificação
de posse em que são interessados Delmina Borges Teixeira, Maria do
Carmo Pinto da Silva e filhos e João Gomes Dias, em São Paulo. —
Autorizado.

N. 3.562-41 — Recurso do bacharel João de Matos Filho, da Baía.
— Negado provimento.	 .

N. 299-42 — Pedido de autorizaçao para ' justificar a posse de
Guimaro & Comp., de terras devolutas no Município de Presidente
Wenceslau, São Paulo. — Autorizado.

N. 3.826-41 — Recurso de Jaime Alcides Pereira, do Espírito
Santo. — Negado provimento.

N. 3.529-41 — Recurso de Antonio da Silveira Catta Preta, São
Paulo. — Negado provimento.

N. 3.515-41 — Recurso de Artur do Carvalho, de São Paulo. —
Negado provimento.

Parecer

Luiza de Siqueira Campos — De 1 a 20 de agosto.
Irene Brites CoutinhO — De 1 a 20 de setembro.
Herberto Koch .— De 12 a 31 de dezembro.
Walter Deslandes --- De 19 de fevereiro a 10 de março.
Antonio C. Carneiro Leão — De, 16 de março a 4 de abril.
Roberto Faria Pinto —,De 2 a 21 de janeiro.
Maia Julita de Lima Barros — De 3 a 22 de agosto.
Salomé dos Santos Pereira — Do 19 de fevereiro a 10 de março.
Zenith Novaes Tostes — De 1 a 20 de junho. •
Rodolpho K. Machado — De 27 do abril a 16 de maio.
Jorge Guedes — De 12 a 31 do janeiro.	 -
Maria Elisa Barroso da Silva — De 16 de março a, 4 de abril.
Nota — Reproduzida, em virtude de modificações na tabela no-

minal dos extranumerários, a qual se acha vigorando a partir de 1 de
janejro do corrente ano.

Secção Administrativa, em 25 de março de 1942. — Octavio Mon-
jardin, chefe da S. A.

Retificação da escala de férias dos extranumerários e funcionários
requisitados da Comissão de Ddfesa da Econirnia Nacional, referente
ao exercício de 1942, publicada no Diário Oficial de 6 de janeiro úl-
timo:

Nomes — Período
Requisitados:

Mario Carneiro do Rego Melo Junior — De 21 a 31 de dezembro.
Abellard José do França — De 1 a 20 de julho.
Maria Sylvia CamaCho — De 10 a 29 de novembro.
Durval Garcia de Menezes — De 5 a 24 de junho.
Creso Braga — De 1 a 20 de agosto.
Condido de Abreu e Souza — De 12 a 31 de dezembro.
Aureliano da Costa Araujo — De 6 a 25 de abril.
Antonio Mourão — De 5 a 24 de março,
Renato Gabriel Costa — De 1 a 20 de abril.
Lincoln Nery da Fonseca — De 1 a 20 de setembro
Dalva Duarte Besouchet — De 1 a 20 de outubro.
José Clovis Pereira da Rosa — De 9 a 28 de feverein
Irene Rezende — De 1 a 20 de agosto.
Aurea Bastos — De 7 a 26 de dezembro.
Gino Turra — De 1 a 20 de maio.
Mathilde Corrêa do Lago e Silva — De 23 de novembro a 12

dezembro.
Danton Pinheiro Jobin,— De 1 a 20 de abril.
Lourenço Fabre — De 12 a 31 de dezembro. •
Henrique Justino Gonçalves — De 20 de abril a 9 de maio

Extranumerários:
Fritz Wilhelm Wilberg — De 3 a 22 de novembro.
Casimiro Brodziack Filho — De 7 a 26 de dezembro.
Nosso Fonseca Rocha — De 1 a 20 de novembro.
Amancio Tito de Siqueira Campos — De 1 a 20 de agosto.
Hilton Nabuco de Castro — De 16 de junho a 5 de julho.
João Braco Braga	 De 12 a 31 de agosto.
José Campos Mello — De 1 a 20 de abril.
Stelio Bastos Belchior — De 16 de março a 4 de abril.
Antenor Antunes da Rocha — De - 1 a 20 de outubro.
Ena de Souza Batista — De 11 a 30 de maio.
João dos Santos — De 2 a 21 de fevereiro.
João Ramos Pacheco — De 1 a 20 de novembro.
Oswaldo de Souza — De 2 a 21 de março..
João Vitalino Sobrinho — Do 12 a 31 do maio.
José Fernandes da Costa — De 3 a 22 de abril.
Mario Pereira Magalhães -- De 12 à 31 de março.
José Marcelino de Azevedo — De 15 de junho a 4 de julho.
Waldemar.Toscano de Brito — De 10 a 29 de março.
Nilo Galo — De 16 de março a 4 de abril.
Francisco. Ebling — De 12 a 31 de dezembro.
Nota — Reproduzida em virtude de modificações introduzidas na

tabela nominal dos extranumerários, a qual sé acha vigorando a partir
do janeiro do corrente ano.

Rio de' Janeiro, 31 de março de 1942. — Alberto Dantas Carrilho,
diretor.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Gabinete do Ministro	 -

COMISSÃO DE ESTUDOS DOS NEGÓCIOS ESTADUAIS
DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Processos:	 -
N. 1.207-40 — Recurso de Edgar Marins e Dias e outros, de São

Paulo. — Nego provimento ao recurso, de acordo com o parecer.
N. 3.766-41 — Memorial de José Quaresma da Costa, de Minas

Gerais. — Atendido.
N. 106-42 — Projeto do decreto-lei . da Prefeitura de Porto Ale-

gre (Rio , Grande do Sul), que altera as tabelas de preeos para a co-
brança de "Recomposição do calçamento. passeios e outras obras exe-

"o funcionário adquire estabilidade depois de dois anos de,
exercício, quando nomeado em virtude de concurso e de dez
anos, nos demais cesos".

O Governo Federal, ao expedir o decreto-lei n. 3.070, de 1941,
teve em vista, não só uniformizar, ao mínimo, certos princípios do
nascente direito administrativo do Estado Novo, corno provocar, por
parte das entidades federadas, o estabelecimento de um programa
de administração de pessoal, a criação de orgão central de adminis-
tração e a decretação da lei orgânica do funcionalismo estadual e
municipal, que, definindo os direitos e deveres dos funcionários, im-
pede o arbítrio da autoridade, que provoca o descontentamento, o de-
sestímulo e a ineficiência no serviço público.

Em face do exposto, opino pelo provimento do recurso. — Luiz
Simões Lopes.

Nota — O parecer acima transcrito foi adotado pelo Sr. ministro
e aprovado pelo Sr. Presidente da República.

Visto. — Floriano Ramos, chefe da Secretaria.*

Policia Civil do Distrito Federal
Compareçam à 3.a Secção do Serviço de Registo de Estrangeiros.

das 13 às 15 horas.— Chefe, 1Valter de Castro Britto.
Em 28 de março de 1942

Proc. n. 6.415 . — Francisco Antonio Ferreira,
Proc. n. 88.937 — Alberto d'Almeida Guedes.

44inistério da Educação e Saude
Departamento de Administração

Serviço de Comunicações
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 30 ,de março de 1942
Processos ns. 17.211-42 — 17.213-42 — 17.214-42 — 17.215-42

— De Yvone Rasina, Maria Elisa Pimenta Baptista, Zelia Gama de
Miranda e Diva de Souza Garvalho, respectivamente — Solicitando
nomeação interina para bibliotecária da Biblioteca Nacional do Rio
de Janeiro.

Despacho. — Não bá o que deferir. As vagas que ocorreram até
o encerramento da inscrição para o concurso serão preenchidas na
ordem de classificação do Curso de Biblioteconomia, salvo quando há
candidatos que desistam. — Bittencourt de Sá.

N. 3.666-41 — O ato recorrido não encontra justificativa, apoio
no art. 14 do primitivo Estatuto dos Funcionários Estaduais, lei nú-
mero 1.044, de 8 de novembro do 1928; nem no art. 238 e parágrafo
Único do art. 246 do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da
União, aplicavel aos funcionários estaduais e municipais, por força
do art. 1.0 ; nem no art. 226 do recente Estatuto dos Funcionários

de Públicos Civis do Estado, decretado a 28 de outubro de 191.
Acresce que a alínea c do art. 156 da Constituição Federal, nem o

art. 25 do decreto-lei n. 3.070, de 1941, nem o art. 191 do decreto-
lei n. 1.713, de 1939, nem o art. 180 do Estatuto dos Funcionários
Públicos Civis do Estado, autorizam o arbítrio da autoridade, pelo
simples fato' de disporem que



Ano Importáncia

1941 6:0000

1941 5:0000

1941 10 :000$0

1941 0:0000

1911 5:0000

1941 15 :0000

1941 G:000$0

-

(941 5:0000

1911 6:00080

1941 5:00080

1911 3:0000

1911 3:0P09

1911 0:00080

1911 10:t100$0

1941 5:000)

1911 5:00080

1941 10:00080

1911 '5:00080
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Divisão di* Orçamento
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR SUBSTITUTO

Dias 27, 28 e 30 de março de 1942
Subvenções - Comprovações aprovadas

Estado:
Maranhão:

Centro Artístico Operário Caxiense - Caxias -
(S. E. 15.671-40) 	

	

Seminário de Sto. António - S. Luiz - S. E 	
15.554-40)

Rio Grande do Sul:
Asilo do Bom Pastor - Pelotas - S. E. 10.752-

1940)	 . . ... 	
CiLTD10 operário Pelotense - Pelotas - (S. E.

9.079-40)
Congregação da Doutrina Cristã da Catedral de

Pelotas (S. E. 6.076-40) 	

	

Hospital de Caridade de Passo Fundo (S. E 	
12.575-40)

Maternidade N. S. de Pompéia - Caxias -
E. 11.665-40) . 	

Minas Gerais:
Asilo da Velhice Desamparada - Curvei() - (S.

E. 15.611-10) . 	

	

Asilo de Orfão S. José - Campanha - (S. E 	
9.077-401

Asilo de S. Miguel da "Sociedade de S. Vicente
de Paulo" - Santos Dumont - (S. E.

. 991-10)
Conferência de S. Vicente de Paulo - Carmo do

8:0 claro - (S. E. 10.568-40) 	
COnselho Particular (dirigente das Conferências

de S. Vicente de Paulo) - Sta. Quitéria
(S. E. 3.992-10) 	

Escola Profissional Feminina - Belo Horizonte
- (S. E. 15.379-40) -	

Hospital de Clinicas da Faculdade de Medicina oa
Únivers:dade de Minas Gerais - (Belo Hori-

zonle - (S. E. 14.510-10) 	

	

Lactário "Whady Nassif" - Uberaba - (S. E 	
15.829-10)

Policlínica Vital Brasil - Campanha - (S. E.
16.197 i-10) .

Sia. Casa de Misericórdia de S. Sebastião do Pa-
raíso - (S E. 4.591-10) 	

Sociedade Beneficente Frei Dimas - Teofilo
Otoni - (S. E. 12.710-10) 	

Comprovações despachadas
Rio Grande do Sul:

Hospital Montenegro - Montenegro - 1911 - (S. E. 3.558-
19.10) - Obedeça às instruções fornecidas no ofício n. 861 desta
Divisão.

Orfanato S. Benedito - Bagé - 1941 - (S. E. 5.620-10). -
Obedeço às instruções fornecidas no 'oficio n. 862 desta Divisão.

Sta. Casa de Caridade - Bagé - 1911 - (S. E. 3.556-40). -
Obedeça às instruções fornecidas no ofício n. 871 desta Divisão.

Sociedade Beneficente S. Pedro C.anisio - Bom Princípio -
1941 - (S. E. 3.932-40). - Obedeça às instruções fornecidas no
oficio n. 860 desta Divisão.

Minas Gerais:
Escola Doméstica Sia. Teresinha - Pouso Alegre - 1911 -

(S. E. 5.818-40). - Obedeça às instruções fornecidas no oficio
n. 878 desta Divisão.

Divisão do Pessoal
SECÇÃO ADMINISTRATIVA
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 31 de março de 1942
Despacho:

Sebastiana Guimarães Chaves, pedindo pagamento de funeral. -
Autorizo o pagamento do funeral. (17.298-42).

Conselho Nacional de 'Educação

Aos trinta dias do mês de março de mil novecentos e quarenta
e dois, nesta cidade do Rio de Janeiro, no Ed. "Ouvidor", sob a pre-
sidência do Sr. conselheiro Cesário de Andrade, tendo como Secre-
tário o Sr. Francisco Leitão, presentes os senhores conselheiros Leo-
nel Franca, Amoroso Lima, Beni Carvalho, Jurandir Lodi, Lou-
renço Filho, Samuel Libinio, Parreiras Horta, Jonatas Serrano.
Leitão da Cunha, bem como o Sr. Abgar Renault, diretor geral do
Departamento Nacional de Educação, realizou o Conselho Nacional
de Educação a

*SEXTA SESSÃO, DA PRIMEIRA. REUNIÃO ORDINÁRIA DO ANO

Lida, pelo Sr. Secretário, a ata da sessão anterior, foi a mesma
aprovada sem- restrições.

Expediente - Constou da lettura de pareceres.
Ordem do dia - A requerimento de 'urgência do Sr. conselheiro

Jónatas' Serrano, entrou em discussão e foi unanimemente aprovado
o seguinte parecer, lido no Expediente:

PARECER N. 58

• Comissão de Ensino Secundário

Assunto - Substituição do diretor do Colégio Agrícola São
Francisco, da cidade de Conceição, Estado de Minas Gerais:

Comentário - O Colégio Agrícola São Francisco, da cidade de
Cenceição, Estado de Minas Gerais foi fundado em 1918. OdteVe ins-
peção preliminar em f933, e em 1941 inspeção permanente. DO es-
tudo do processo, da informação do Sr. inspetor e do parecer do
técnico de educação é facil concluir que não se aplica ao caso o dis-
posto na circular n. 10 de 12 de novembro de • 1941.

Conclusão - A Comissão de Ensino Secundário é de

PARECER

que pode ser mantido na direção do Colégio Agrícola São Francisco,
da cidade de Conceição, Estado de Minas Gerais, o seu atual diretor
Frei Vicente de Licódia.

Sala das sessões, 30 de março de 1912. - .Mnalas Serrano, re-lator. - Leonel Franca. - S. J. Amoroso Lima.
' Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente declarou encerrada

a sessão, convocando os senhores conselheiros para o dia 6 de abril,
segunda-feira. às 14,30 horas.

Departamento Nacional de Educação

Divisão de Ensino Superior

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Em 27 de março de 1942

N. 20.638-41 - Salatiel Corrêa Mota. Registo, de diploma.
Parecer n. 33-42, do Conselho Nacional do Educação, cuja conclu-
são é a seguinte: "O caso do requerente é idêntico ao dos diploma-
dos sobre os quais já se r;Fonuncioti o Conselho nos pareceres nú-
meros 207, 208 e 213, de 1911, e 25 de 1912, devendo por isso a sua
petição ter igual solução - De acordo com o parecer. De ordem
do Sr. Ministro.

20-3-912. - C. Drummond, chefe do gabinete.
N.'47.612-41 - Lêda Abs Musa - De acordo.
20-1-942. - Capanema
N. 50.023-41 - Nadyr Ferreira. Registo de diploma. Parecer

Ai. 31-42, do Conselho Nacional de Educação, cuja conclusão é a
seguinte: "Parece b. Comissão que a solução a ser dada seria aque-
la adotada para a Escola de . Farmácia e Odontologia de Santos, que
permitiu aos alunos com curso secundário regular se transferirem
para o 3 • 0 ano de outras Faculdades oficialmente reconhecidas, ou
então que se autorize o registo do diploma mediante validação ian
qualquer neuldade Federal, provado que os diplomados tem curso
secundário regular.

Qualquer das duas decisões consulta o interesse do ensino,
podendo até o diplomado escolher aquele que melhor lhe convenha".
- Submeta-se a validação, querendo.

21-3-912. - Copanema.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

N. 5.117-38 - Arthur Oscar de Vaseoneellos Bernarcles.
Parecer n. 36-12, da Comissão Revisora.

1. Arthue Oscar de Vasconcellos De pilardes, no reque-
rimento de folhas 22 a 23, solicita reconsideração do despa-
cho proferido pelo Sr. Diretor Geral em 8 de fevereiro de
1939 (fls. 19, verso), determinando o cancelamento do re-
gisto do diploma de cirurgião dentista que lhe fora expedi-
do pela Faculdade de Farmácia e Odontologia do Estado
do Rio de Janeiro.

2. De acordo comn o histórico escolar de fls. 3, Arthur
Oscar de Vasconcellos Bernardes teria prestado naquela Fa-
culdade, em fevereiro de 1930, os doze exames finais do
curso secundário e em abril de 2931, o exame vestibular
indispensavel para a matrícula na •a série.

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Em 30 de março de 1942

N. 4.047-42 - Manuel Pinheiro de Souza - Á consideração
do Sr. Presidente da República, opinando pelo arquivamento.

2-3-942. - Caparem.
Arquive-se. - Em 23-3-942. - G. VARGAS.



Quinta-feira 2
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção
	

Abril de 4942 5375

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

N. 50.078-41 - Célia de Camargo Nogueira - Indeferido,-por
tratar-se de diploma expedido por estabelecimento não reconhecido.

Registo de diploina
Engenheiro:

N. 14.058-42 - Walther Buff - Sim.
N. 16.836-42 - Augusto Guimarães Filho - Sim.

Médico:
N. 9.052-42 - José Luiz Zorzi - Sim.

N. 41:422-41 - José Lemes de Miranda - Sim.
Cirurgião-dentista:

41.423-41 - Milton Pereira - Sim.N.
13.358-42 - Jean Emmanuel Gjorup - Deferido.N.
15.851-42 - Heitor Lopes Ladeira - Sim.N.
Farmacêutico:

41.428,41 - João Pedreira do Bonsucesso - Sim.N.
5.972-42 - Carlos Vieira Losada - Deferido.N.

11.345-42 - Elza de Magalhães Pecego - DeferidoN.
16.078-42 - Adailton Quintão - Sim.N.
Enfermeira:
12.717-42 - Gilda Fernandçs Martins - Deferido.N.
17.238-42 - Djanira Pinheiro da Silva - Deferido.N.
Bacharel:

2.667-42 - Joel Ruthenio Carvalho de Paiva - Sim.N.
2.940-42 - Cresio Dantas Alves - Sim.N.
4.941-42 - Mimar Nina de Castro - Sim.N.
7.524-42 - Jorge Gaivão de Oliveira - Deferido.N.
10.130-42 - José Ferreira de Faria - Sim.N.
16.167-42 - Sully Alves de Souza - Deferido.

N. 16.546-42 - Sonia Taciana-Lins Ribeiro Sanches 	 Dote-N.
rido.

3. 'Ainda de acordo com o mesmo histórico, teria sido conside-
rado habilitado nas 1.6, 2.6 e 3.6 séries em 1931, 1932, 1933, respecti-
vamente.

4. Tendo examinado, detidamente, toda a documentação do ar-
quivo da C Al., onde deveriam estar registados esses atos, posso infor-
mar com absoluta segurança o seguinte:

a) o nome do recorrente não figura entre os dos estudantes que se
submeteram a exames de preparatórios em fevereiro de 1930 na refe-
rida Faculdade, cuja relação se acha no relatório apresentado pelo dou-
tor Jurandyr Lodi 'em 1935;

b) não figura Lambem no mesmo relatório entre os que presta-
ram exames vestibulares em abril de 1931;

c) seu nome não aparece nos livros CR-12, CR-13, e GR-16, refe-
rentes às matriculas nas três primeira séries, em 1931. 1932 e 1933;

d) do livro CR-23, relativo às provas parciais da 2.a série, em
1932, não consta o nome do recorrente;

e) tambem no livro C11-24, das provas parciais da 3. 6 série, em
1933, não há a menor referência ao nome de Arthur Oscar de Vascon-
cellos Bernardes;

() não aparece o nome do recorrente entre os dos alunos que ob-
tiveram promoção na 1.6 série em 1931, na 2.a série em 1932 e na 3.a
série em 1933 (livro CR-34).

5. O nome do recorrente só aparece no livro CR-38, a fls. 176
verso, na qual foi lançado, em 1'9 de junho de 1938, o termo n. 895,
referente ao registo feito na Faculdade do diploma de cirurgião-den
tista que lhe foi expedido em 23 de março de 1938. Aliás, a existên-
cia desse diploma é um fato sobre o qual não havia dúvidas. uma vez
que já havia sido registado neste Departamento.

6. São, portanto, indiscusivelmente falsos os documentos de fls.
6, 7, 8, 9 e 10, referentes, respectivamente, à aprovação do recorrente
nos exames de preparatórios, vestibulares, da primeira, da segunda
e da terceira série, documentos aqueles que, aliás, não trazem qual-
quer assinatura, mas apenas um carimbo da Faculdade de Farmá-
cia e Odontologia do Estado do Rio de Janeiro.

7. A antiga comissão de inquérito informou, a fls. 19, item a)
que-o nome do recorrente figurava no processo n. 1.383-34. de Olhou
Luiz Leitão. entre os estudantes que haviam sido aprovados nos exa-
mes de preparatórios realizados na Faculdade em 1930. O fato de na-
da serve como prova idónea da realização de tais exames, porquanto
à referida comissão de inquérito verificou posteriormente que a
mencionada relação do processo de Othon 'Luiz Leitão, havia sido
fraudulentamente adulterada, por funcionário deste Departamento, o
qual foi demitido a bem do serviço público.

8. À vista do exposto, parece-:me que 'o Sr. diretor geral, man-
tendo seu respeitavel e' moralizador despacho de fls. 19 verso, fará
simplesmente justiça, devendo o assunto ser oportunamente examina-
do pelas autoridades' policiais, às quais deverão ser lambem encami-
nhados outros processos em relação aos quais haja suspeita ou tenha
sido verificada a existência de fraudes.

Rio de Janeiro. 24 de março de 1942. - Romeu Fernandes, re-
lator.	 •

O parecer supra foi unanimemente aprovado em reunião de 24
de março do 1942, conforme consta da referida ata, anexada ao pro-
cesso n. 27.367-41.

(Otávio Martins).
A CR submete o assunto à consideração.do diretor geral do D.N.E.
Em 25 de março de 1912. - Adernar Bittencourt da _Silveira. -

lio meu Fernanda.

À vista do parecer, mantenho o despacho de 8 de fevereiro de
1939 e aprovo a sugestão constante do item 8.

24-3-42. - Abgar Renault.
N. 21.98539'- Achiles Ribeiro de Almeida e José do Prado Car-

valho. - Parecer n. 28-42 da Comissão Revisora.
1. Processo n. 21.985-39, com todas as folhas numeradas e por

mim rubricadas.
2. Ne requerimento de fls. 115, José do Prado Carvalho solicita

o restabelecimento de sua matrícula no 3.° ano de odontologia da Fa-
culdade de Farmácia e Odontologia do Estado do Rio de Janeiro (req.
n. 25.946-41), reiterando idêntico pedido que havia dirigido em ju-
lho do 1939 ao Sr. diretor da D.E. Su. (fls. 113).

3. A fls. 18 encontra-se um ofício no qual o inspetor em exer-
cício na referida Faculdade transcreve o teor de um requerimento
que no mesmo sentido lhe foi feito por José do Prado Carvalho, em
18 de maio de 1941.

4. Conforme comunicação feita em 30 de junho de 1939, (fls. 2),
o inspetor Francisco Olybano Rosas cancelou naquela data as matrí-
culas do requerente José do Prado Carvalho e de Achilles Ribeiro de
Almeida, "visto ter sido verificado serem falsos os documentos ane-
xos aos seus processos de matrícula". Acompanhando aquele oficio,
vieram os processos escolares de dois estudantes (fls. 3 a 107).

5. Pelos referidos processos, verifica-se que ambos obtiveram,
em março de 1937, matricula na 1.8 série do curso odontológico, como
repetentes, apresentando certidões, sem qualquer assinatura, sobre os
seguintes atos escolares que teriam realizado na própria Faculdade;
exames de preparatórios, eai fevereiro de 1930 (fls. e 56); habilita-
ção nos exames vestibulares, em 22 de abrii'de 1931 (fls. 5 e 57); re-
provação em todas as Miplinas do 1.° ano no ano letivo de 1931
(fls. 6 e 58).

6. Os livros de atas referentes aos exames de preparatórios de
1930 e vestibulares de 1931 não foram entregues a esta CR.

7. Entretanto, no relatório apresentado em 1935 pelo Dr. Ju-
randyr Lodi. referente a-uma correição pelo mesmo feita na Faculda-
de de Farmácia e Odontologia do Estado do Rio de Janeiro. protocola-
do sob o n. 10.764-35, (1.0 volume) figuram as cópias das atas de
todos os exames de preparatórios ali realizados no período compreen-
dido entre 3 e 11 de fevereiro de 1930 (fls. 221 a 300) . Em nenhuma
das doze atas dos exames de Português, Francas, Inglês, Latim, Geo-
grafia, Corografia do Brasil. Cosmografia. História do Brasil, História
Universal. Aritmética; Álgebra, Geometria, Física e Química e Histó-
ria Natural, existe a -nenor referência aos nomes de José do Prado
Carvalho e Achilles R -eiro de Almeida.

8. Ao mencionado relatório do Dr. Lodi foram anexadas cópias
das atas dos exames vestibulares que foram processados na mesma
Faculdade entre 15 e 22 de abril de 1931 (fls. 304 a 368). Tambeia
naqueles documentos não aparecem os nomes de José do Prado Car-
valho e Achilles Ribeiro de Almeida.

• . 9. Os nomes de José do Prado Carvalho e Achilles Ribeiro de
Almeida, não se acham entre os alunos que se matricularain no 1.° ano
de odontologia no ano letivo de 1931, conforme constatei no livrc
CR-12. em -poder desta Coinissão.

10. Não pode haver dúvida, portanto, que os requerentes. José
do Prado Carvalho e Achilles Ribeiro de Almeida serviram-se de meios
fraudulentos para conseguirem matricula na 1.8 série de odontologia
em 1937, possivelmente com a cumplicidade de alguem da própria Fa-
culdade.

11. Em tais condições, parece-me que o requerimento de fls. 115
deve ser indeferido, ficando, assim, mantido o cancelamento de ambas
as matriculas._

12. Depois de despachado, seria conveniente a remessa do pro-
cesso à D.E.Su. para a necessária comunicação ao inspetor da Fa-
culdade, devendo o mesmo ser devolvido a esta C.R. para providan-
cias de carater policiai que oportunamente serão sugeridas.

13. Rio de Janeiro, 19 de fevereiro de 1912. - Romeu Fernan-
des, relator.

- Ao presente processo foi anexado o requerimento n. 26.780-11,
de Achilles Ribeiro de Almeida, ao qual devem . ser aplicadas as con-
clusões do parecer supra.

O parecer supra foi unanimemente aprovado em reunião de 19
de fevereiro'de -1942, conforme consta da respectiva ata, anexada ao
processo n, 27.367-41.

A CR submete o assunto à consideração do diretor geral do D.N.P.1.
Rio de Janeiro, 19 de fevereiro de 1942. - Romeu Fernandes.

- Otávio A. L. Martins. - Ademar Bittencourt da Silveira.
Aprovo o parecer e indefiro, em consequência, os requerimentos

de fls. 115 e 121. À D.E.Su. para que tome conhecimento e. em se-
guida, deVolva à C.R. afim de ser tomada a providência constante do
item 12 do parecer retro. 20-2-42. - Abgar Renault.

N. 42:201-41 - Hercules Pereira Horta. Indeferido, porque
não é fiscalizado pelo Ministério da Educação o estabelecimento que
expediu o diploma.

N. 54.840-41 - Salvador Conceição Natal - Sr. diretor geral: Fiz
estudar a matéria no sentido retro que é o único compatível com a
verdade. A lei do selo invocada pela Alfândega da Baía, examinada.
prescreve que a isenção do selo por verba é aplicavel a quantos sejam
alunos gratuitos, em todo ou nos últimos anos do curso. Ora, nos esta-
belecimentos oficiais de ensino não há alunos gratuitos (ver art. 106,
transcrito na informação retro). Não havendo, não ha isenção. Com
o estudo feito, pretende a D.E.Su. isentar-se da responsabilidade
da indenização 'que-, acaso, possa caber à Fazenda Pública, pelo que lhe
parece ser descumprimento de exigência final. 21.3-42. - Jurandyr
Lodi.

De acordo. 24-3-42. - Abgar Renault.
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Odávio Rabello Bacellar. - Idem.
Arsenio Moreira de Albuequrque. -
Canuto Garcia Moreno. - Idem.

José Reginaldo Fontes. - Idem.
Antonio Sobral da Cruz. - Idem.
Florival Francisco de Jesus. --Idem.

Ernani Ribeiro da Costa. - Idem.
Nilson Britto de Almeida. -.Idem.
Luiz Affonso Corrêa Adami. -Idem.

Thomé Magalhães Machado. - Promova o lide-.
do ano de seu nascimento, •

N. 14.110-42 - Armando Coelho Fragoso Filho. - Não é possi-
vel que o requerente pretenda matricula na 1. 0 série com dependên-
cia da cadeira de outra série) porque não há outra série, nesse caso.
Arquive-se.

N. 14.655-42 - Odaléo de Jesus Braga. - Sim.

Registo de Diploma
Engenheiro:

- Edwald Boeckel. - Sim.
- Caio Sergio Paes de Barros. - Sim.
- Caio Sergio Paes de Barros. - Sim.
- José Resstom. - Sim.
- José Resstom. - Sim.
- Sabre Maierovitch. - Sim.
- Carlos Knechtel. - Sim.
- José Vellaça. - Deferido.
- Jarbas Bela Karman. - Sim.
- Jordão Bruno Umberto Vecchiatti. -
- Alcides Cunha, - Deferido.
- Carlos de Albuquerque. - Deferido.
- Augusto Vianna Klingelfus. - Sim.
- Lourival de Oliveira Bahia. - Sim.
- Djalma Montenegro Duarte. - Sim.-

- Horacio Martins Pereira. - Deferido.
- Eduardo C. Pereira Jorge. - Sim.
- José Eduardo Henrique Nocitti. - Sim.

Agrimensor:
13.366-42 - Clodoaldo Rodrigues Soeiro. - Deferido.
14.323-42 - Clovis Ribeiro Cintra. - Deferido.
Médico:
41.708-41 - José Pereira Garcia. - Sim.
41.714-41 - Leonardo Cavalieri. - Sim.
43.038-41 - Octavio Ribeiro Ratto. - Sim.
57.462-41 - Vicente Leal Lins de Barros. - Sim.
61.326-41 - Almir de Almeida Castro. - Sim.
4.330-42 - Eduardo de Sá Oliveira, - Deferido.
5.570-42 - Claudiano Martins Mascarenhas. - Sim.

10.742-42 - Alberto José Assad. - Deferido.
11.375-42 - Garibaldi de Oliveira Diniz: - Deferido.
13.244-42 -- Oetavio Vieira Brandão. - Deferido.
16.157-42 -- Leoniclas do Nascimento Gonçalves. - Deferido.
Cirurgião-dentista:
50.871-41 - Evandro de Oliveira. - Vizei o diploma,

147-42 - Trajano Xavier Ferreira. - Sim.
5.228-42 - Manoel Felix Pereira. - Sim.

13.319-42 - Juracy Filho do Brasil. - Sim.
13.357-42 - Alberto Carpes. - Deferido.
15.663-42 - Olga Carvalho Azevedo Moura. - Deferido.
Farmacêutico:

Annibal Theotonio Baptista. - Vizei o diploma,
Nega) Taufick Nassif. - Sim.
Jove Soares Nogueira Junior. - Sim.
João Baptista Mango Martins.	 Vizei o di-
ploma.
Hugo Anizio de Sá. - Sim.
Attilio Sayago. - Sim.
Milea Heringer. - Sim.

Expediente do Sr. diretor da Divisão

É. 29.574-40 -- Paulo José Duarte. 	 Junte processo na fora
ma da lei.

N. 38.229-41	 Guliver Ferreira Leão.	 O processo não. _d
da alçada da D.E. Su. 	 •

N. 2.554-42 - Moacyr Nogueira. - Junte o diploma.
N. 8.549-42 - Maria do Rosario Guimarães Eça. - Pague

selo por verba.
N. 12.065-42 - Maria Eunice Rebelo Maohado. 	 Pague o ae/o

por verba.
N. 13.211-42 ,- Sarah Piedemonte de Lima. -- Registe antes,

na Reitoria.
N. 15.730-42 - Escola de Farmácia Odontologia de Araraqua0

ra. - Diga com clareza que pretende.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Engenheiro:
64.150-41 - Jorge da Costa Lino. - Sim,
Médico:
41.741-41 - Walclemar de Freitas. -.- Sim.
55.718-41 - Ruy Gigliotti de Barros. - Deferido.
14.134-42 - Adel de Cerqueira Alvim. - Deferido.
Cirurgião-dentista:
41.978-41 - 'Weber Brigagão. - Sim.
Farmacêutico:
10.961-42	 Cyro Siqueira e Silva. - Sim.
50.381-41 - Sebastião Utsch Carneiro. - Sim.
16.934-42 - Edgard Antonio Guimarães. - Deferido.
Enfermeira:
9.975-12 - Anatilde de Souza Paes Barreto. 	 Deferido.

12.319-42 - Durvalina Cunha. - Deferido.

Expediente do Sr. diretor da Divisão

15,070-42 - Lycia Pereira Pinto. - Registe, antes, na Rei-
toria.

15.071-42 - Edith Teixeira Barroso. - Registe, antes, na
Reitoria da Universidade.

Divisão de Ensino Comercial

EXPEDIENTE DO R. DIRETOR GERAL DO D.N.IC.

Dia 30 de março de 1942

S. C. 67.764-41 - Benedito do Nascimento Rosa; S. C. 41.523,
de 1911 - Sebastião Sylvio Julião; S. C. 58.257-41 - Benedieto
Salgado Machado; S. C. 48.909-41 - Pedro Bozon Dias Soarez. -
Sim.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA D.E.G.

Dia 30 de março de 1942

S. C. 15.278-42 - Doralice Carvalho Condeixa. - Proceda-se,
de acordo com o parecer.

S. C. 67.964-41 - Elvina Paula Kossell; S. C. 51.307-41 -
Dano Forgnone; S. C. 45.574-41 - Edgard W. Cunha; S. C. 25.396,
de 1941 - Archimedes Dinau Tavares; S. C. 8.768-42 - Edipo Bo-
turão; S. C. 8.764-42 - João Martins Calçada; S. C. 8.765-42 -
Raphael de Maria; S. C. 6.650-42 - Arlindo Antonio da Silva; S. C.
8.769-42 - Manoel Alcedo; S. C. 10.971-42 - Maria do Carmo Ri-
beiro de Faria - S. C. 7.727-42 - Mario de Mattos Pimenta; S. C.
8.766-42 - Lauro Fernandes; S. C. 8.763-42 - Alberto da Costa Fi-
lho; S. C. 8.767-42 - Victor Cutino Neto; S. C. 8.445-42 - Fer-
nando Soares Guimarães; S. C. 10.685-42 - Walter Rinaldi; S. C.
4.584-42 - Heitor Gabrich Rocha; S. C. 3.003-42 - Nair Deveza
Barbosa; S. C. 1.881-42 - Maria das Neves Abrantes. - Deferidos,
de acordo com os pareceres.

Quotas:
Escola de Comércio "Padre Juvêncio". - Cratéus - Estado do

Ceará - 90080 (novecentos mil réis) importancia a classificar - re-
colhida em 10 de fevereiro de 1942.

Escola de Comércio "Padre Juvêncio" - Cratéus - Ceará -
1:50080 (um conto e mil réis) referente à verificação prévia reco-
lhida em 10 de fevereiro de 1942.

Escola de Comércio "Padre Juvèncio" Cratéus - Estado do
Ceará - 4:80080 (quatro contos e oitocentos mil réis) referente a
caução, recolhida em 10 de fevereiro de 1942.

Escola Comercial Modelo - Distrito Federal - 1:20080 (um
conto e duzentos mil réis) referente ao 1.0 semestre de 1942, reco-
lhida em 24 de março de 1942.

Liceu "Siqueira Campos"-- São Paulo - 1:80080 (um conto e
oitocentos mil réis) referente ao 1.0 semestre de 1942, recolhida em
24 gie março de 1942.

N.
N.
N.

N.
N.
N.
N.
N.
N.

ressado

54.841-41 -
54.843-41 -
54.845-41 -
54.846-41 -
54.847-41 -
54.855-41 -
54.865-41 -
54.878-41 -
54.879-41 -
5.439-42 -
a retificação

N.
N.
N.
N.

N.

DL
N.

N.
N.
N.
N.
N.

É.

N.
i.

N.
N.
N.
DL
N.
N.
N.
N.
N.
N.

DL
N.
T.
N.
N.
;N.

24.123-41
67.245-41
67.246-41
67.247-41
67.248-41
67.256-41
67.260-41
13.488-42
13.978-42
14.318-42
14.795-42
14.796-42
15.065-42
15.645-12
15.647-42
Químico:

11.372-42
13.202-42
16.056-12

N. 33.533-41 -
N. 40.440-41 --
N. 41.030-41 --
N. 52.522-11 -

N. 13.308-42 -
N. 13.315-42 -
N. 13.320-42 -

Bacharel:
N. 44.893-41 -
N. 44.930-41 -
N. 3.807-42 -
N. 7.913-42 --
N. 11.850-42 -
N. 13.344-42 -
N. 13.348-42 -
N. 14.094-42 -

Enfermeira:
N. 13.247-42 -
N. 14.338-42 -
N. 14.339-42 •-•

Violino:

'Enrico Cesar de Almeida. - $1m.
Franklin de Oliveira. - Sim.
Galdino Bezerra de Albuquerque. - Siai.
Jair Fortes da Silva. - Deferido.
José Carlos de Mello Tinoco. - Deferido.
Aldicio Marcial de Carvalho. - Deferido.
Silvio da Costa Reis. - Deferido.
Ilesio Kleber Fernandes Pinheiro. - Deferido.

Leonor Moreira dos Santos. - Deferido.
Noemia Penteado. - Sim.
Santinha Gagliardi. -

)404 paguei. Deferida
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Colégio Xossa Senhora da Misericórdia - Distrito Federal réis
1:200$0 (um conto e duzentos mil réis) referente ao 1.° semestre de
1942, recolhida em 24 de março de 1942.

Escola Comercial Feminina da Baía - São Salvador - Estado
da Baía 4:800$0 (quatro contos e oitocentos mil réis) referente ao
exercício de 1942, recolhida em 25 de março de 1942.

Colégio Santo Antonio - Limeira - Estado de São Paulo -
1:800$0 (um conto e oitocentos mil réis) referente ao 1. 0 semestre
de 1942, recolhida em 25 de março de 1912.

Cursos Comerciais "Santa Catarina" - Juiz de Fora - Estado
de Minas 1:200$0 (um conto e duzentos mil réis) referente ao 1. 0 se-
mestre de 1942, recolhida em 25 de março de 1942.

Liceu "São Paulo" - Santos - Estado de São Paulo - 1:800$0
'(um conto e oitocentos mil réis) referente ao 2.° semestre de 1941,
recolhida em 26 de março de 1942.

Faculdade de Comércio da Escola Remington do Paraná - Curi-
tiba - Estado do Paraná - 3:600$0 (três contos e seiscentos mil
réis) referente ao exercício de 1942, recolhida em 26 de março de
1942. 

Instituto Comercial de "São Simão" - São Simão - Estado de
São Paulo - 1:800$0 (um conto o oitocentos mil réis) referente ao
1.0 semestre de 1942, recolhida em 26 de março de 1912.

Escola de Comércio da União Caixeiral - Paraíba - Estado do
,Piauí - 1:200$0 (um conto e duzentos mil réis) referente ao 1.° se-
Mestre do 1942, recolhida em 26 de março de 1942.

Instituto Comercial do "São Simão" - Estado de Sã'o Paulo -
1:800$0 (um conto e oitocentos mil réis), referente ao 2.° semestre
de 1912, recolhida em 26 de março do 1912.

Instituto "La Salle" - Carasinho - Estado do Rio Grande do
Sul - 1:800$0 (um conto e oitocentos mil réis) referente ao 1.0 se-
mestre de 1942, recolhida em 26 de março de 1942.

Escola de Comércio "D. José" - Sobral - Estado do Ceará -
1:800$0 (um conto e oitocentos mil réis) referente ao 2.° semestre
de 1941, recolhida em 25 de março do 1942.

Escola Meridional de Comércio - Distrito Federal - 1:200$0
(um conto e duzentos mil réis) referente ao 1.0 semestre do 1942,
recolhida em 27 de março de 1942.

Instituto de Ensino Comercial do Sindicato dos Auxiliares de
Comércio - Porto Alegre - Estado do Rio Grande do Sul - 1:800$0
(um conto e oitocentos mil réis) referente ao 1.° semestre do 1942,
recolhida em 27 de março de 1942.

Liceu Comercial "São Luiz" - Santa Cruz - Estado ri g Rio
Grande do Sul - 1:800$0 (um conto e oitocentos mil réis) referente
ao 1.° semestre de 1942, recolhida em 27 de março de 1912.

Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministro

PROCESSOS DESPACILADOS PELO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

N. 95.171-41 - Carta de Manuel Pereira de Lucena. estabe-
lecido com pequeno negócio do bebidas, em Bezerros, no Estado de
Pernambuco, pedindo o cancelamento de uma multa, na importância
de 500$0, que lhe impôs . a Delegacia Fiscal naquele Estado, em vir-
tude de auto lavrado por infração do regulamento do imposto de
consumo. - Arquive-se.

N. 101.820-41 - Carta de Francisco Vena, negociante estabe-
lecido em Pontal, no Estado de São Paulo, pddindo o cancelamento
de uma multa, na importância de 500$0, que lho foi imposta em
virtude do auto lavrado por infração do regulamento do imposto de
consumo. - Arquive-se.

N. 12.523-42 - Carta do Maria Joana Incei-te, domiciliada em
Itararé, no Estado de São Paulo, pedindo redução dos impostos que
lhe são cobrados sobre o seu pequeno negócio. - Arquive-se.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional
PROCESSOS DESPACHADOS PELO SR-DIRETOR GERAL

N. 110.786, de 1941 - Francisco Primeirano, pedindo r'egisto
de agente, nesta Capital, da Empresa Construtora Universal Ltda.,
com sede em São Paulo. - Deferido, de acordo com os pareceres.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, 28-3-942. - Romero Es-
tellita.

N. 11.462, de 1942 - Banco Moreira Saltes S. A., pedindo au-
torização para abrir Agência em Socorro, no Estado de São Paulo.
- Deferido, à vista do informado pela Diretoria das Rendas Internas.

Expeça-se a necessária carta-patente de autorização.
Diretoria Geral da Fazenda_Nacional, em 28-3-1942. - Romero

Estellita.
N. 17.936, de 1942 - Ricardo Fasanello, desta praça, pede al-

teração do condição de plano de sorteio. - À vista dos pareceres,
que esclarecem se tratar de plano de execução simples e de facil
mecanismo, deferido.

Convide-se a interessada a provar, oportunamente, que a carta-
patente expedida em seu favor está registado, nos termos do art. 6.°,
§ 2.0, do Regulamento baixado com o dec. n. 12.475, de 23 de maio
de 1917.

À Superintendência da Fiscalização dos Clubes de • Mercadorias
Cumpre averiguar a extração da Loteria Federal pela qual correrá
o sorteio, adotando as providências que reputar convenientes.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 30-3-1942. - Romero
Estellita.

N. 18.676, de 1942 - Adib Nadar, estabelecido na Capital do
Estado de São Paulo, pedindo troca de selos de consumo, - Defe-
rido, à vista do que consta do processo.

Diretoria Geral da •Fazenda Nacional, em 31-3-1912. - Romero
Estellita.

N. 35.008, de 1941 - Samuel Ladosky, comerciante em Ma-
'coió (Alagoas). pedindo permissão para pagar multa em prestações
mensais. - Arquive-se, à vista ,cla informação prestada pela Dele-
gacia Fiscal em Alagoas.

.	 Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 31-3-1942. - Romero
Estellita.

N. 11.877, de 1912 - Estevam Gouveia, pedindo permissão
para efetuar o pagamento de multa fiscal, em prestações .mensais.
- Por não ter .sido, ainda, encaminhada a Juizo para a necessária
cobrança a certidão da dívida de Estevam Gouveia, permitido, à
vista do informado pela agência fiscal do imposto de consumo com
exercício na circunscrição, que a •multa imposta àquele contribuinte
seja' solvida em cinco (5) prestações mensais, iguais; mediante a prévia
assinatura de termo de confissão da dívida, com a apresentação de
fiador idôneo.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 31-3-1942. - Router°
Estellita.

N. 17.093, de 1942 - Pagamento, em presia .oões mensais, da
multa imposta à firma A. R. Jladdad. - Permito, à vista do in-
formado pelo agente fiscal do imposto de consumo com exercício na
Secção, que a multa seja solvida o mcinco (5) prestações mensais.
iguais, mediante prévia assinatura de termo do confissão da divida,
com a apresentação de fiador idôneo.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 31-3-1912. 	 Romero
Estellita.

N. 7.490, de 1942. --s. Requerimento de 27 cliS janeiro de 1942,
de Maria José de Cerqueira Barros, sobre imposto de renda devido.
- Indeferido,

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 31-3-1912. - Romero
Estellita.

N. 17.509, de 1912 - Irmãos Bini, pedindo troca de estampilhas.
- Deferido, como propõe o parecer da Diretoria das Rendas In-
ternas.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 31-3-1942.	 Romero
Estellita.

N. 109.213, de 1941 - Anglo-111exican Petroleum Company Li-
mited, pedindo restituição de 1:620$0 de emolumentos de registo.
-•Nego provimento ao recurso, à vista do parecer emitido pela Di-
retoria das Rendas Internas.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 31-3-1942. - Router()Estellita.

Serviço do Pessoal

EXPEDIENTE DO Slt. PRESIDENTE DA 11E1,1113LN:A

Despachos:
Em 20-3-912.
No processo 15.10e-4r, em que Ananias lc Amicina Silva pede a

nameação interina de seu irmão, Saturnino 'de Almeida Silva, para o
cargo de escrivão da coletoria federal, e o Sr. ministro informou que
o lugar pretendido já foi provido, opinando, por isso, pelo arquiva-
Mento do processo, o Sr. Presidente da Re pública evarou n sortniitiodespachO:

Sim. - G. VARGAS.

Em 23-3-912.
No processo 13.230-12, em que lIesttc eararzo cavalcanti, pede

nomeação interina para o lugar de escrivão de coletaria federal e o
Sr. ministro informou que o lugar pretendido já-foi, provido, opinan-
do, por isso, pelo arquivamento do processo, o Sr. Presidente da Re-
pública exarou o seguinte despacho:

Sim. - G. VARGAS.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Despachos:
Em 27-3-912.	 •

Nos processos.
21.772-42, do Eneas nSiiva Rego.
21.770-42, do Arthur Bomfim Lago.
21.766-42, de Lucilio Feliciano de Castilho.
10.903-42, de Manoel Teixeira dos Prazeres.

109.390-41, de Irineu Vinhola.
101.835-41, de Deoclecio de Almeida Valente.
86.191- .11, do Domicio Tenorio Cavalcante, e
86.009-41, de Jorge Pessoa do Alencar,

em que solicitam nomeação interina para o cargo de escrivão de cole-
toria federal, o Sr. ministro deu o seguinte despacho:

Arquive-se.
No processo 19.374-42, em que Erasto Cordeiro da Costa solicita

nomeação interina para o cargo de polícia fiscal, o Sr. ministro exarou
e seguinte despacho:

Na falta de vaga do- lugar pretendido, arquive-se.

N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
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Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 13 de março de 1942
Processo n. 5.250-42 — O presidente da Companhia Siderúrgica

Nacional, pedindo expedição de um ato ministerial, declarando, que a
sociedade a que se refere o art. 2. 0 do decreto-lei n. 3.002, de 30 de
janeiro de 1941, e à qual o art. 3 •0 da mesma lei concedeu isenção de
impostos, taxas, selos, contribuições e quaisquer outras tributações
federais, é a Companhia Siderúrgica Nacional. — Arquive-Se.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 9 de fevereiro de 1942
N. 48-C — O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,

tendo em vista o disposto no art. 2.° do decreto-lei n. 4.087, de 4
do corrente, declara ao Sr. secretário que fica, provisoriamente, su-
bordinado à secção a seu cargo o Serviço de Classificação e Avaliação
de Pedras Preciosas, cabendo-lhe distribuir o respectivo expediente
pelos tecnologistas com exercício no mesmo Serviço, visar as guias
çl.e trânsito e certificados expedidos para exportação e venda, no mer-
cado interno, das partidas apresentadas para o fim de que trata o
art. 25 do decreto-lei n. 466, de 4 de junho de 1938, competindo a esta
chefia resolver os casos omissos na referida lei.

• Dia 14 de março de 1942
Processo n. 6.551-42 — Escritório Levy Ltda., pedindo o registo

da procuração outorgada ao Sr. Herminio Alves de Amorim. — De-
ferido.

Dia 16 de março de 1942	 •
Processo n. 14.794-42 Antonio Ferreira Ribeiro, pedindo guia

de registo como exportador de pedras preciosas. — Satisfaça a exi-
góncia.

Dia 17 de março de 1942
Processo n. 18.526-12 — George Blizniansky, solicitando guia de

export'ção. — Pague antes, com revalidação, os selos da petição
dk. folhas 7.

Dia 20 de março de 1942
Processo n. 16.599-42 — Maria Idalina de Carvalho, solicitando

levantamento de caução. — Satisfaça a exigência.
Processo n. 7.006-42 — Banco Comércio e Indústria de Minas

Gerais, S. A., solicitando transferência da jurisdição de sua agência
em Uberlândie, no Estado de Minas Gerais, para a de Goiânia, Estado
de Goiás, os escritórios que foi autorizado a instalar em Jataí e Mor-
rinhos. — Pago o selo adicional, de que trata o art. 2. 0 do decreto-.
lei n. 1.821, de 14 de dezembro de 1939, na carta patente da agência
de Goiânia, deferido.

CIRCULAR N. 7
De conformidade com o resolvido no processo fichado no Tesouro

Nacional sob n. 94.573-40, declaro aos Srs. chefes-das Repartições
subordinadas, para seu conhecimento e devidos fins, que, de acordo
com o disposto no ah. 11, parágrafo 12, do regulamento expedido
com o decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, concedo à firma.
11-mãos Dib, estabelecida no município de Araxá, no Estado de Minas.
Gerais, autorização para o fabrico de vinhos compostos.

Em 26 de março de 1942. — Hortêncio de Alcântara Filho.
Dia 26 de março de 1942

Sr. delegado fiscal no Estada de Minas Gerais:
N. 118 — Comunicando que, tendo presente o processo fichado

no Tesouro Nacional soo n. 94.812-41, em que o Banco Mineiro da
Produção, sociedade anónima, solicita autorização para instalar es-
critórios nas cidades de Pratápolis e Guarani, nesse Estado, subor-
dinados, respectivamente, as agências de Cássia e Rio Novo, no mes-
mo Estado, resolvi, por despacho de 15 de dezembro do ano findo,
deferir o pedido em apreço, tendo sido expedidas as competentes
portarias de autorização e feitas as devidas anotações nas cartas pa-
tentes ns. 2.233. de 18 de janeiro do 1.040, 1.510, de 24 de maio de
1937, e no cadastro desta Diretoria.

Aproveito o ensejo para renovar a V. S. os protestos de minhaestima e consideração.-
O diretor, Hortêncio de Alcântara Filho.
Idêntico à Recebedoria do Distrito Federal e ao Serviço de Es-

tatística Econômica e Financeira,
Dia . 27 de março de 1942

Sr. delegado fiscal no Estado de São Paulo:
N. 102 — Comunicando para os devidos fins, que tendo pre-

sente o processo fichado no Tesouro Nacional sob n. 15.218-42, em
que o Coletor Federal de Alirasol, nesse Estado, consulta se fabri-
cante que tem artigos tributados, mas que servem de matéria prima
à sua fabricação, está sujeito à registo . por estas espécies, resolvi
por despacho de 12 do corrente, aprovar o dessa Delegacia, trans-crito a seguir:

"Responda-se negativamente, ante o que dispõe, claramente, ak• tra g, do art. 31, do regulamento anexo ao decreto-lei n. 739, de
24 de setembro de 1938.

À coletoria de origem, para seu conhecimento; em seguida, re-
meta-se o processo à Diretoria das Rendas Internas, para sua aP re-eiaeão deste meu despacho."

„ Dia 27 de março de 1942
. N. 445-B — O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,

• tendo presente o processo fichado sob n. 104.086, de 1941, em que
o "Banco da Lavoura de Minas Gerais", sociedade anónima, estabele-

_ ciclo em Belo „Horizonte, Estado de Minas Gerais, requer autorização
para instalar, nos termos do art. 2. 0, § 2.°, do decreto-lei n. 1.871,
de 14 de dezembro de 1939, escritório em Matias Barbosa, subordinado
à agência em Juiz de Fora, naquele mesmo Estado, e atendendo a
que já foi recolhida, à Recebedoria do Distrito Federal, a impor-
tância de quinhentos mil réis (500$0), correspondente ao selo adi-

' cional de que trata o citado art. 2.0, conforme verba n. 23, lançada,
em 21 de fevereiro último, na carta-patente n. 1.377, de 27 de ju-
lho de 1936, expedida a favor da referida agência, resolve autorizar
a instalação do escritório em causa, que não poderá ter mais de dois• empregados. -- Hortencio de Alcantara Filho.

Dia 28 de março de 1942
Sr. delegado fiscal no Estado do Paraná:
N. 18 — Comunicando para os devidos fins, que o Sr. diretor

geral, tendo presente o processo fichado no Tesouro Nacional sob
n. 54.080-41, em que a firma Ricardo Zanotto & Cia„ sediada em
Botucatú, Estado de S. Paulo, solicita autorização para o funciona-
mento de uma Casa Bancária em Camará, nesse Estado, resolveu,
por despacho de 15 de janeiro deste ano, deferir o pedido, tendo sido,
em consequência, expedida a carta-patente n. 2.565, de 16 do mesmo
mês, cujos emolumentos foram pagos na Recebedoria do Distrito Fe-
deral, conforme certificado n. 3.998, de 4 de fevereiro último.
• Solicito, outrossim, seja esta Diertoria cientificada sobre o inicio

•das operações bancárias daquele Instituto, bem como sobre o reco-
lhimento da respectiva contribuição, constando de tal esclarecimen-
to número do talão, data e repartição onde foi paga.
• O diretor, Hortencio de Alcantara Filho.

Senhor diretor da Recebedoria do Distrito Federal.
N. 127 — Comunicando, para os devidos fins, que o Sr. ministro

da Fazenda, tendo presente o processo fichado no Tesouro Nacional
sob n. 60.147-40, em que o Instituto Brasileiro de Contabilidade re-
clama contra a exigência que vem sendo feita por essa repartição,
quanto à lavratura de um termo de encerramento da escrita nos li-
vros obrigatórios dos comerciantes, resolveu, por despacho de 6 de
fevereiro último, que, a respeito, se proceda de acordo com o pa-
recer desta Diretoria, transcrito a seguir:

"A Diretoria das Rendas Internas opina no sentido de ser man-
tida a regra estabelecida no art. 14, § 1.0, do Regulemento aprovado
pelo decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936, quanto ao lançamento
da verba provando o pagamento do respectivo imposto, que terá de
ser feito no verso da última folha numerada, consoante expressa
determinação regulamentar, ainda mesmo que p termo de abartura,— que tem por objetivo especial provar que o livro satisfez todas
as formalidades extrínsecas de modo a identificá-lo com os fins a
que se destina, tenha sido lavrado noutro lugar.

O termo de encerramento poderá então ser lavrado após o úl-
timo lançamento ou quando estiver inteiramente escriturãda a pe-
núltima página util do livro e conterá as indicações a que se refere a
letra b, do art. 33, do decreto n. 93, do 20 de março de 1935.

À consideração superior.
. Aproveito o ensejo para renovar a V. S. os protestos de minha

estima e consideração.
Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Federal.
N. 124 — Comunicando para os devidos fins, que o Sr. diretor

geral, tendo presente o processo fichado no Tesouro Nacional sob
n. 54.080-41, em que a firma Ricardo Zanotto & Cia., sediada em
Botucatú, Estado de São Paulo, solicita autorização para o funcio-
namento de uma Casa Bancária em Cambará, Estado do Paraná, re-
solveu, por despacho de 15 de janeiro deste ano, deferir o pedido,
tendo sido, em consequência, expedida a carta-patente n. 2.565, de
16 do mesmo mês, cujos emolumentos foram peva nessa Recebedoria,
conforme certificado n. 3.998, de 4 de fevereiro último.

Idêntico ao Diretor do Serviço de Estatística Económica e Fi-
nanceira cio M. da Fazenda.

Ao Sr. Dr. Candido Campos, diretor do jornal "A Not'cia".
N.. 260 — Levo ao seu conhecimento, para devidos fins, que o

Sr. diretor geral, tendo presente o processo fichado no Tesouro Na-
cional sob n. 106.503-41, em que V. S., como diretor do jornal
"A. Notícia", consulta se a troca de cédulas, como meio de propa-
ganda usado pelo mesmo jornal, incide na proibição do decreto-lei
n. 3.790, de 3 de novembro de 1941, resolveu, por despaého de 20
de fevereiro último, que se respondesse de acordo com o parecer pro-
ferido por esta Diretoria, nos seguintes termos:

"O decreto-lei n. 3.790, de 3 de novembro de 1941, vedou à
imprensa a distribuição •de prêmios mediante sorteios. Esses sorteios
eram os permitidos e regulados pelo - decreto n. 12.475, de 23 de
maio de 1937, e leis subsequentes.

O meio de propaganda indicado na petição de fls., e posto em
prática pelo jornal "A Notícia", não incide na proibição daquele de-
creto-lei, porquanto a sua característica não é o sorteio.

É o meu parecer.
Restitua-se ao Gabinete do Sr. diretor geral".
Aproveito o ensejo para renovar a V. S. os protestos de minha

estima e consideração.
Senhor delegado fiscal no Estado do Rio Grande do Sul:
N. 53 — Comunicando, para os devidos fins, que o Sr. diretor

geral, tendo presente o processo fichado no Tesouro Nacional sob nú-
mero 96.611-40, em que o Coletor Federal em São Leopoldo recorre
do ato dessa Delegacia que o intimou a recolher a quantia de 168;3,
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de percentagens consideradas corno recebidas a maior no ano de 1939,
resolveu, por despacho de 2 do março corrente, determinar que, pelo
coletor e escrivão daquela Exatoria, sejam recolhidas as quantias de
6188 e 4182, respectivamente, de acordo com o parecer desta Diretoria
abaixo transcrito:

"O Tribunal de Contas — orgão que julga, em definitivo, as to-
madas de contas dos exatores federais — já decidiu, em sessão ple-
na (Diário Oficial de 2-10-40„ pg. 18.851), que os coletores e escri-
vães não teem direito a percentagem sobre as quantias provenientes
da "Cobrança da Dívida Ativa", atendendo-se a que os recolhimentos
dessa natureza não representam "Renda" propriamente dita, mas sim-
ples entrega de numerário que, embora seja uma consequência de
obrigações de contribuintes para com o fisco, os respectivos trabalhos,
até final cobrança, couberam a outras autoridades que não os exatores
o escrivães.

Assim, a arrecadação feita em 1939 pela 1.a Coletoria das Rendas
Federais em São Leopoldo, no Rio Grande do Sul, sobre a qual é líquido
o direito a percentagens do coletor e escrivão, monta à soma de réis
8.309:547$5; excluida, corno se vê, a importância de 2:91389, da clas-
sificação "Cobrança da Dívida Ativa".
• Nestas condições, cabe ao coletor, a título de percentagem, a quan-

tia de 25:56587 e ao escrivão a de 17:04388.
Tendo sido pelos mesmos retiradas as importâncias de 25:62785 e

17:085$0 (incluido o acerto de contas) terão de indenizar à Fazenda
Nacional das quantias de 6188 e 4182, respectivamente, correspon-
dente ao recebimento efetuado a maior.

À vista do exposto, sou por que se tome conhecimento do recurso
de fls., para o fim de se determinar o recolhimento das quantias acima
indicadas, débito que deverá ser deduzido da transferência que se fizer
do crédito escriturado em "Depósitos", a favor dos referidos serven-
tuários e de que trata a informação de fls. 4 v.

Convem, outrossim, recomendar-se à Delegacia Fiscal no Rio
Grande do Sul que faça cessar a praxe de serem escrituradas em "Depó-
sitos", no correr do exercício, as percentagens a menor retiradas pelos
exatores, afim de que o acerto de contas somente se efetive no fim do
exercício, quando da liquidação das aludidas percentagens, na forma do
art. 97, do decreto n. 24.502, de 29 de junho de 1934, ou, ainda, por
ocasião da tomada de contas dos responsaveis, de acordo com o dis-
posto no art. 54, do ato n. 1, do Tribunal de Contas, publicado no
Viário Oficial de 7 de dezembro de 1938.

À consideração superior."
Saudações.
N. 128 — Comunicando, para os devidos fins, que o Esmo, Sr.

Presidente da República, tendo presente o processo fichado no Te-
souro Nacional. sob n. 50.718-41, em que Maria Euridice Vieira, viuva
de Antonio Higino -Sobrinho, residente em Areado .nesse Estado : so-
licita dispensa do pagamento da importância de 210$0, proveniente
de emolumentos de registo e multa que, por força do disposto nos
arts. 8.° e 14, letra A, do decreto-lei n. 739, de 1938, era devedor
seu falecido marido, resolveu, por despacho de 25 de fevereiro úl-
timo, deferir o pedido, à vista da exposição de motivos n. 39, deste
Ministério, abaixo transcrita;

"Antonio Rigino Sobrinho, estabelecido com oficina de carpin-
taria em Areado, no Estado de Minas Gerais, foi notificado e conde-
nado ao pagamento de 21080 de emolumentos de registo e multa,
ex-vi dos arts. 8.° e 14, letra A, do decreto-lei ri. 739, de 1938. Re-
correu à Delegacia Fiscal, naquele Estado, sendo a decisão confir-
mada. Pedindo relevação da multa, a Coletoria Federal local infor-
mou que o interessado há tempos vinha sofrendo de moléstia in-
euravel e que a,sua situação financeira era das mais precárias e la-
mentaveis.

Tendo falecido posteriormente, sua viuve, alegando haver ficado
em maior penúria juntamente com uma filhinha, pçde, agora/ a dis-
pensa do débito em apreço.

A Coletoria de Areado confirma a veracidade da alegação. O pe-
dido, entretanto, não encontra amparo em lei. 	 •

Vossa Excelência, todavia, ante a situação da interessada, poderá
conceder, por equidade, a graça solicitada, se assim julgar acer-
tado."

RETIFICAÇÃO

• ATO N. 32
(*) O Diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional, de con-

formidade com o resolvido no processo fichado sob n. 109.941, de
1941, autoriza Geraldo Manoel de Souza, residente em Bocaiuva, Es-
tado de Minas Gerais, a negociar com cristal de rocha, ficando, en-
tretanto, obrigado o referido cidadão às exigências em vigor, previstas
na circular n. 17, de 12 dei julho de 1939.

Rio de Janeiro, 26 de março de 1912. — Hortencio de Alcantara,
Filho.

(N. 5.150.— 26-3-12 — 19$4).
ATO N. 38	 ^	 •

O Diretor das Réndas Internas do Tesouro Nacional, de confor-
midade com o resolvido no processo fichado sob n. 84.324, de 1941,
autoriza Claudemiro Eugenio de Brito, residente em Tibagí, no Es-
tado do Paraná, a negociar 'com os minérios enumerados no item 1.0
da circular n. 8, de 27 de março de 1940, ficando, entretanto, res-
trito o comércio da ágata e • da granada aos fins industriais e obrigado
o referido cidadão às exigências em vigor, previstas na circular n. 17,
do 12 de julho de 1939.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1912. — Hortencio de Alcantara
Pilho.

	(N. 5.566 —	 — 1483.)

..(•) Reproduzido por ter sido publicado com incorreções.

Conselho Superior de Tarifa
Pauta para a sessão ordinária a ser realizada no dia 27 de março

de 1942, sexta-feira às 13% horas, na Primeira Câmara do Conselho
Superior de Tarifa.

N. 9.111-A-549 — General Eletric S. A. — Alfândega do Rio —
Cias. de mercadoria — Relator Sr. Anterior da Fonseca Range/ Filho.

N. 9.118-A-556	 Max Biller & Cia. Ltda. — Alfândega do Rio
— Classificação de mercadoria — Relator Sr. Julio Pedroso de Lima
Junior.

N. 9.126-A-564 — International Business Machines Co. Of. De-
laware — Alfândega do Rio — Classificação de mercadoria — Relator
Sr. Julio Pedroso de Lima .Tunior.

N. 9.127A-565 — Mesbla S. A. — Alfândega cio Rio — Classi-
ficação de mercadoria — Relator Sr. Palvino Campos Rocha.

N. 9.134-A-572 — Pimenta de Mello & Cia. — Alfândega do
Rio — Classificação de mercadoria — Relator Sr. Julio Pedroso
Lima Junior.

N. 9.137-A-573 — Brand & Comp. — Alfândega de Paranaguá
— Classificação de mercadoria — Relator Sr. Palvino Campos Rocha.

N. 9.227-A-582 — Comp. Firestone do Brasil — Alfândega de
Santos — Classificação de mercadoria — Relator Sr. Antenor da Fon-
seca Rangel Filho.

N. 9.230-A-585 — José Martins Borges — Alfândega de Santos
— Classificação de mercadoria — Relator Sr. Palvino Campos Rocha.

N. 9.231-A-586 — Cia. Firestone do Brasil — Alfândega de San-
tos — Classificação de mercadoria — Relator Sr. Antenor da Fonseca
Rangel . Filho.

N. 9.248-AR-589 — The São Paulo Tramway Light And Power
Co. Ltd. — Classificação de mercadoria — Alfândega de Santos. —
Relator Sr. Antenor da Fonseca Rangel Filho. (Pedido de rec. do ac.
n. 11.581).

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 19 de março de 1942. — Leonardo Guimarães, secretário.

Pauta para a sessão ordinária a se realizar no dia 6 de abril de
1942, segunda-feira, às 13% horas, na Segunda' Câmara do Conselho
Superior de Tarifa.

N. 7:730-A-1.941 — Química Bayer Ltda., (Sncessora de A.
Química Bayer). — Adie. de 10% — Alfândega de Santos — Relator
Sr. C. Branco.

. 7.731-A-1.492 — Qtiimica Bayer Ltda. (Sucessora de A.
Química Bayer) — Adie. de 10% — Alfândega de Santos — Relator
Sr. A. Bordalo.

N. 7.732-A-1.493 — Química Bayer Ltda., (Sucessora de A.
Química Bayer) — Adie. de 10% — Alfândega de Santos — Relator
Sr. C. Branco.

N. 7.763-A-1.521 — São Paulo (Brasilian) Railway Co. Ltd. —
Red. de direitos — Alfândega de Santos — Relator Sr. S. Santana.

N. 7.'774-A-1.532 — The São Paulo Tramway, Light And Po-
w'er Co. Ltda. — Red. de direitos — Alfândega de Santos — Relator
Sr. A. Borda/o.

N. 7.808-A-1.580 — S. A. Schering	 Faturas consulares —
Alfândega do Rio — Relator Sr. A. Bordai°.

N. 7.810-A-1.582	 João Timmers — Red. de direitos — Al-
flindega de Porto Alegre — Relator Sr. S. Figueira.

N. 7.815-A-1.587 — Viação Férrea do Rio Grande do Sul —
Isenção de direitos, — Alfândega do Rio Grande — Relator, Sr. C.
Branco..	 3.

N. 7.833-A-1.604 — Rocha Irmão & Cia. — Adie. de 10% — Al-
fândega de Recife — Relator Sr. A. Bordalo.

N. 7.875-A-1.630 — Manaus Harbour Ltd. — Taxa de Armaze-
nagem —Alfândega de Manaus — Relator Sr. S. Figueira.

N. 7.885-A-1.644 — Rocha, Irmão & Cia.	 Isenção de direi-
tos — Alfândega de Recife — Relator, Sr. A. Bordai°.

N. 7.921-A-1.667 — The Yokoama Specie Bank Ltda.	 Taxa
de Previdência — Alfândega de Santos — Relator Sr. C. Branco.

N. 7.931-A-1.680 — Rocha Irmão & Cia. — Isenção de direltos
— Alfândega de Recife — Relator Sr. A. Bordai°.

N. 7.969-A-1.696 — Rède Viação Paraná Santa Catarina —
Isenção de direitos — Alfândega de Paranaguá — Itelator_Sr. A. Bor-
dalo.

Secretaria da Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
26 de março de 1952. — José Pinto dos Santos, secretário.

SEGUNDA CÂMARA DO CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA
RESUMO DA SESSÃO DE 26 DE MARÇO DE 1912

Realizou-se no dia 26 de março de 1942, às .13% horas, a 281:1
sessão ordinária da Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa.

Compareceram os Srs. conselheiros Francisco Castelo . Branco
Nunes, presidente; Sylvio de Magalhães Figueira, Sebastião Santana e
Armando Bordalo; o Sr. bacharel Jayme Severiano Ribeiro, repre-
sentante da Fazenda Pública e o Sr. José Pinto dos Santos

'
 secretário.

Aberta a sessão, foi lida a aia da sessão ordinária anterior, rea-
lizada no dia 23 do corrente mês, a qual foi aprovada.

Procedeu-se, após, à distribuição dos processos abaixo enume-
rados, aos seguintes relatores:

Ao Sr. , Sebastião Santana:
Ns. 9.069-A — 9.093-A	 9.211-A — 9.215-A e 9.224-A.



Onde se lê:
•• "8.146-A-1.858 -
sular - Alfândega do

, provimento ao recurso,
mero 12.531)";

Leia-se:
"8.146-A-1.858 -

sular - Alfândega do
provimento ao recurso,
mero 12.531)".

Companhia Finlandesa S. A. -
Rio - Relator, Sr. S. Figueira.
contra o voto do Sr. C. Branco.

Companhia Finlandesa S. A. -
Rio Relator, Sr. S. Figueira.
contra o voto do Sr. C. Branco.

Fatura coa-
Negou-se

(Acordão nú-

Fatura con-
- Deu-se

(Acordão nú-
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Ao Sr. Sylvio de M. Figueira:
Ns. 9.337-A - 9.378-A - 9.446-A - 9.455-A e 9463-A.

Ao Sr. F. Castelo Branco Nunes:
Is. •9.501-A - 9.511-A - 9.528-A - 9.570-A e 9.589-A.

Ao Sr. Armando Bordaio:
Ns. 8.458-A - 8.471-A - 8.482-A - 8.515-A e 8.530-A.
Fez-se, a seguir, a entrega para "vista" do Sr. representante da

Vazenda Publica, dos seguintes acordãos: 12.311 a 12.325.
Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes recursos:
N. 8.218-A-1.903 - Companhia Estrada de Ferro e Minas de

São Jerônimo - Isenção de direitos - Alfândega de Porto Alegre -
Relator, Sr. C. Branco. - Negou-se provimento ao recurso, unani-
rnemente. (Acordão 12.560).

N. 8.209-A-1.894 - Empresa Nacional de Navegação Hoepke -
Cabotagem - Alfândega de São Francisco..- Relator, Sr. S. Figueira.
- Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. (Acorda° 12.561).

N. 8.210-A-1.895 - Empresa Nacional de Navegação Hoeplce -
Cabotagem - Alfândega de São Francisco --- Refator, Sr. C. Branco.
- Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. (Acorda° 12.562).

N. 8.216-A-1.899 - M. Giveppina Zami e Rose Maria Valserchi
- Contrabando - Alfândega de Porto Alegre - Relator, Sr. C.
:Branco. - Retirado da pauta para que a Secretaria proceda à nova
autuação dos dois processos, separadamente.

N. 8.226-A-1.906 - E. Martinelli & Comp. - Infração do de-
creto n. 2.742, de 1897 - Alfândega de Santos - Relator, Sr. S. Fi-
gueira. - Vencida a preliminar da aplicação da penalidade pelo de-
creto n. 2.742, de 1897, contra o voto do Sr. S. Santana, negou-se
provimento ao recurso, pelo voto de qualidade, contra os dos senhores
relator e A. Bordalo. Foi designado para redigir o acordão o senhor
C, Branco. (Acordão 12.563).

N. 8.227-A-1.907 - Laboratório 2ambeletti Ltda. - Infração
do decreto n. 2.742, de 1897 - Alfândega de Santos - Relator, senhor
C. Branco. - Vencida a preliminar quanto à aplicação da penalidade
pelo decreto n. 2.742, de 1897. contra o voto do Sr. S. Santana, ne-
gou-se provimento ao recurso, unanimemente, tendo o Sr. A. Bordalo
feito restrições quanto aos fundamentos do acordão. (Acorda° 12.564).

N. 8.232-A-1.909 - S. A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo
- Fatura consular - Alfândega-do Santos - Relator, Sr: S. Santana.
- Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. (Acordão 12.565).

N. 8.235-A-1.910 - Ribeiro Parada & Comp. Ltda. - Fatura
consular - Alfândega de Santos - Relator, Sr. S. Figueira. - Ne-
gou-se provimento ao recurso, unanimemente, encaminhando-se o
processo ao Sr. ministro da Fazenda para que S. Excia., dispense a
cobrança da multa, por equidade, se julgar conveniente, contra xn voto
do Sr. C. Branco. (Acordão 12.566) .

N. 8.237-A-1.911 - S. A. Indústrias,Reunidas F. Matarazzo -
Fatura consular - Alfândega de Santos - Relator, Sr. C. Branco.
- Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. (Acorda° 12.567).

N. 8.239-A-1.913 - Luiz Barreto Filho & Comp. - Isenção de
direitos - Alfândega da Baía - Relator, Sr. S. Santana. - Retirado
de pauta por se tratar de classificação de mercadoria, matéria que é
da competência exclusiva da Primeira Câmara.

N. 8.241-A-1.915 - Companhia Francesa de Navegação Char-
geurs Reunis - Restituição de direitos - Alfândega do Rio- Relator,
Sr. C. Branco. - Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.
(Acorda° 12.568).

N. 8.243-A-I.917 - The Leopoldina Railway Co. Ltd. - Isenção
de direitos - Alfândega do Rio Relator, Sr. S. Santana. - Ne-
gou-se provimento ao recurso, pelo voto de qualidade, contra os votos
dos Srs. S. Figueira e A. Bordalo. (Acorda° 12.569).

N. 8.256-A-I.922 - Companhia Propaganda, Administração • e
Comércio (Propac) - Isenção de direitos - Alfândega do Rio - Re-
lator, Sr. S. Figueira. ---,Retirado da pauta por se tratar de clas-
sificação de mercadoria, mâtéria que é da competência exclusiva da
Primeira Câmara.

N. 8.257-A-1.923 - Oliveira Lencastre & Comp. - Faturas
consulares - Alfândega do Rio - Relator, Sr. C. Branco. - Deu-se
provimento ao recurso, contra o voto do Sr. relator. Foi designado
para redigir o acardão o Sr. S. Santana. (Acordão 12.570).

N. 8.284-A-1.931 - C. Pereira & Comp. --Cabotagem - Al-
fândega da Paraíba - Relator, Sr. C. Branco.- Deu-se provimento
ao recurso contra o voto do Sr. relator, Foi designado para redigir o
acordão o Sr. A. Bordalo. (Acordão 12.571).

N. 8.206-A-1.917 - Companhia Sousa Cruz - Fatura consular.
- Alfândega do Rio - Relator, Sr. C. Branco.. - Negou-se provi-
mento ao recurso contra o voto do Sr. A. Bordalo. (Acordito 12.572).

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente deu por encerrada
a sessão.

Secretaria da Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
26 de .março de 1942. - José Pinto dos Santos, secretário.

RETIFICAÇÕES

Na publicação do resumo da 279.a sessãO ordinária realizada nesta
Segunda Câmara, no dia 19 do corrente mês: 	 •

Onde se lê:
"7.282-A-803 - Auto Mercantil S. A-. - Faturas consulares -

Alfândega do Rio - Relator, Sr.• C. Branco, - Negou-se provimento
ao recurso, unanimemente. (Acordão 12.517)";

Leia-se:
"7.282-A-803 - Auto Mercantil S. A. - Faturas consulares -

Alfândega do Rio - Relator, Sr. C. Branco. Tomou-se conheci-
mento do recurso para negar-lhe provimento quanto à aplicação da
multa de direitos em dobro e dar-lhe provimento quanto à referente
ao inciso 6.0 do art. 55, do decreto n. 22.717, de 1933, unanimemente.
(Acorda° 12.517)".

Diretoria do Domínio da União
DIVISÃO DE CADASTRO E REGISTO
EXPEDIENTE DO SR. CnEFE DA DIVISÃO

Dia 25 de março de 1942	 '	 •
Processos despachados:

N. 15.361-42 - Remessa n. 80, do Serviço Regional em Pernam-
buco, referente a registo de imoveis da Inspetoria Federal de Obras
Contra as Secas, em Rio Branco. - Restituido o processo para Os
fins indicados na informação.A. C. Marchand.

N. 77.065-41 - Remessa n. 50, do Serviço Regional na Baía,
relativa à cessão de terreno da Viação Férrea Leste Brasileiro paca a
Municipalidade de Salvador. - Devolvido o processo para satisfa-
fazer as exigências. - A. C. Marchand.

N. 82.7318-39 - Remessa n. 1, do Serviço Regional no Piauí,
com que encaminha proposta para alienação de terras ali) Boqueirão
dos Frades. Encaminhado o processo ao mencionado Serviço para
satisfação de exigências. - A. C. ãlarchand.

Dia 26
N. 90.924-41 - Remessa n. 17, do Serviço Regional em Minas

Gerais, sobre elementos para registo do próprio em que funciona a
Agência Postal Telegráfica de Lambari. - Remetido o processo àque-
le Serviço para os fins indicados.

N. 22.694-42 - Aforamento de terreno de marinha em Forta-
leza, pretendido por Alice Barbosa Chaves. - Encaminhado o pro-

• cesso ao Serviço Regional no Ceará para satisfazer a exigênelas.
A. C. Marcham].

Recebedoria do Distrito Federal
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR -

Dia 1.0 de abril de 1942
Requerimentos:

N. 15.367-42 - Helvecio Souza. - Retifique-se o valor loca-
tivo do negócio inscrito pela rua José de Alencar n. 1-A para ....
3:000$0, de acordo com o despacho de 28-11-41 (fls. 3-v. Anote-se
a transforrnaeão •de negócio inscrito pela rua Jará n. 150 para "gêa
neros alimentícios de 2.a classe, não v.endendo bebidas" (depósito fe-
chado). Cancele-se a certidão n. 160.823 do IP semestre do cor-
rente ano.

N. 11.419-42 - Cosia & Vanatro. - Faça-se a transfarência
e altere-se a clasificação para "quadros, moveis de madeira, brin-
quedos e joias

'
 mercador", a partir de janeiro de 1911. Impanho

as multas de 50$0, mínimo da leo a Costa & Vanatro e a de 12540,
grau médio, a Charles & Cia.

N. 11.981-42 - Olyntho Assumpção & Nogueira. --Dê-se baixa
no lançamento, a partir de março de 1936, de acordo com a infor-
mação e o parécer. Imponho a multa de 500, mínimo cia lei. Can-
celem-se as certidões a que se refere a informação.

N. 12.317-42 - Cia. Progresso de Valença de Fiação e Tecelagem.
_ Altere-se o valor locativo para 14:000a0, no lançamento para o
futuro exercício de 1943, sem prejuizo da revisão.

N. 87.575-41 - Antonio Lopes Paes. - Altere-se a classifica-
ção para "gêneros alimentícios de 2. a classe", no lançamento para o cor-
rente ano de 4942.

N..13.674-42 - A. Moreira Sz. Irmão. --.- Altere-se a Classificação
para "caixões fúnebres". no lançamento para o futuro exercício de 1943,
sem prejuizo da revisão.

N. 66.897-11 - C. .de Sá Peixoto. _ Tendo em vista a in-
formação e o parecer retro, torno sem efeito as sanções do decreto-
lei-n. 5, de 13-11-37, impostas à firma de que se trata, por despacho
de 12-3-42. Publique-se e, após, arquive-se.

N. 88.855-51 - J. N. Lage. - Altere-se a classificação para
"espelhos e quadros, fabricante e mercador", no lançamento para
o corrente ano de 1942.

N. 88.186-41 - Malatios Chakr. - Altere-se a classificação
tara. "armarinho e fazendas em pequena escala", no lançamento para
o corrente exercício de 1942.

N. 88-.230-41 - Anibal Marques de Sé. - Altere-se a classi-
ficação para "botequim", no lançamento para o corrente ano de
1942.

N. 46.488-39 - J. Martins & Martins. - Reconsidero, para
torná-lo de nenhum efeito, a parte do despacho de 26 de-julho de
193,9 (fls. 9-v e 10) no processo n. 20.737, de 1939, relativa à
multa imposta à: firma Manoel Claudio Mendes. Remeta-se o pro-
cesso à Procuradoria Geral da Fazenda Pública para que se digne de
cancelar a divida inscrita sob o n. 3.440, série G. V. 	 •

N. 15.923-41 - Santos Botti. *- Imponho à firma Santos Botti
a multa de 125a0, médio da lei.



Segundo Conselho de Contribuintes

Pauta para a sessão ordinária a realizar-se em 7 de abril de 1911
(terça-feira), às 14 horas

• . nEct.msos

Relator, Sr. Onaldo Machado:
. N. 11.988 — Braz Parlatore — Imposto de consumo • Delega-

cia Fiscal em São Paulo.
N. 12.004 — Antonio M. Gomes — Imposto de consumo — Rece-

bedoria Federal em São Paulo.
N. 12.045	 Felipe Mignanelli — Imposto de consumo — Rece-

bedoria Federal em São Paulo ex-officio.
N. 12.126 —J. Furtado & Filho — Imposto de consumo — Dele-

gacia Fiscal em Minas Gerais.
Relator, Sr. Cornelio Marcondes da Luz:

•
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N. 88.547-41 — José Leão Soares. — Altere-se a classificação
para "gêneros alimentícios de 2. 11 classe", no lançamento para o cor-
rente ano de 1942.

N. 88.93741 — Ledo de Carvalho. — Altere-se a classificação
para "botequim" no lançamento dara o corrente ano de 1942.

N. 88.184-41 — Nicola Salomão Macho. — Altere-se a clas-
sificação para "armarinho e fazendas em pequena escala", no lan-
çamento para o corrente ano de 1942.

N. 12.552-42 — Antonio R. Guimarães & Cia. — Indeferido de
acordo com a informação e o parecer.

N. 5.024-42 — Didier Telles do Nascimento. — Idem.
N. 88.848-41 — Gustavo Antunes de Mattos. — Idem.
N. 7.325-42 — Casa Bancária _Comercial Ltd. — Idem.
N. 83.712-41 — José Joaquim Vieira. — Idem.
N. 11.845-42 — Irmãos Lemos. — Indeferido. Imponho g multa

de cem mil réis (100$0), mínimo da lei.

Diretoria do Imposto de Renda

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Processos despachados:
Proc. n. 1.151-42 — Bordallo, Brenha S. A. (Casa Bancária).

•-- A Casa Bancária —•  Bordallo, Brenha S. A., na qualidade de pro-
curadora de dona Amelia Lopes Martins de Oliveira, residente em
Portugal, alega que, tendo sua constituinte herdado, em 1941, doze
apólices da dívida pública federal, uniformizadas, do valor de
1:000$0, cada uma, as quais saliente agora foram averbadas no seu
nome, recebeu, nesse ano, os juros correspondentes, desde o segun-
do semestre de 1928, até o primeiro semestre de 1941.

_ Consulta, pois:
a) se os juros do segunda semestre de 1928 ao segundo semes-

tre de 1936 estão sujeitos ao imposto de renda;
b) em caso afirmativo, qual a taxa em que incidem, tendo em

vista que a de 8% foi decretada depois de 1938.
Verifica-se do alegado que os títulos passaram à propriedade da

legatária em 1941, e os juros atrazados relativos ao período de 1928
até o primeiro 'semestre daquele ano, foram recebidos posterior-
mente à posse.

Estatuo o art. 4.0, letra h, do regulamento vigente:
"Serão computados nos rendimentos 'da segunda categoria:
"os juros correspondentes aos títulos que passarem àpropriedade

do legatário, ainda que uma parte dos que forem pagos depois da
posse tenham sido incluidos na herança a partilhar".

Os juros de apólices da divida pública, pertencentes a residentes
no estrangeiro, não estavam, entretanto, até 1938, sujeitos a imposto
na fonte, de acordo com a decisão do senhor ministro da Fazenda,
constante do oficio n. 188, de 30 de agosto de 1932, e publicada no Did-
rio Oficial de 31 do referido mês.

Com o advento do decreto n. 1.168, de 22 de março de 1939,
artss 17, § 2.0, e 21, aludidos rendimentos passaram a so-
frer a tributação citada, b. taxa de 8% do art. 174 do decreto nú-
mero 21.554, de 20 de junho de 1932, respondendo os procuradores
pelo pagamento do respectivo imposto.

A. vista do exposto, opino se responda à consulente que estão
sujeitos a imposto na fonte, à taxa de 8%, somente os juros corres-
pondentes aos anos de 1939 e seguintaes, cujo recolhimento deverá
ser efetuado na forma do § 2P do precitado art. 174".

N. 657-R — Carlos Lauand & Filhos — Imposto de consumo —
Pedido de reconsideração do acordão n. 10.841 — Delegacia Fiscal
em São Paulo.

• N. 8.452 — Wadi Masruch — Imposto de consumo — Delegacia
Fiscal em Minas Gerais.

N. 8.718 — Antonio Freire — Imposto do consumo — Delegacia
Fiscal na Paraiba.

N. 11.870 — Laminex Limitada — Imposto de consumo — Rece-
bedoria Federal em São Paulo.

N. 11.879 — Isaac Kohan — Imposto de consumo — Recebedoria
Federal em São Paulo.

N. 11.963 — Fratelli Vita. — Imposto de consumo — Delegacia
Fiscal na pala. .

Relator, Sr. Clodomir Vianna Moog:
N. 12.034 — Avelino Vicente — Imposto de consumo — Delega-

cia Fiscal em São Pau/o.
N. 12.077	 Barakete Jereissati & Cia. — Imposto de consumo

— Delegacia Fiscal no Ceará.
Relator, Sr. Tobias Rios Filho:

N.12.205 — Produtos Químicos Ciba S.A. -- Imposto de consu-
mo — Alfândega de Santos.

N. 12.206 — Alves, Azevedo & Cia. — Imposto de consumo .--.
Alfândega de Santos.

N. 12.207 — Ferro Enamel S.A. — Imposto de consumo — Al-
fândega de Santos.

N. 12.208 — Ferro Enamel S.A. — Imposto de consumo — Al-
fândega de Santos.

Relator, Sr. Carlos de Figueiredo Braga:
N. 633-R — Jacob Meniuk — Imposto de consumo — Pedido de

reconsideração do acordão n. 9.850 Delegacia Fiscal em Minas
Gerais.

N. 635-R — J. Savoia — Imposto de consumo — Pedido de re-
consideração do acordão n. 10.551 — Delegacia Fiscal em São Paulo.

N. 10.700 — Manuel Etrusco Carneiro — Imposto de consumo
— Delegacia Fiscal em Minas Gerais, ex-officio.

N. 12.063 — Antonio Flor & Irmão- — Imposto de consumo —
Recebedoria Federal em São Paulo.

N-12.102 — Cortina Automática Paulista Limitada — Imposto
de consumo — Recebedoria do Distrito Federal.

N. 12.116 — Cia. Refinadora de óleos Prado S.A. — Imposto
de consumo — Delegacia Fiscal na Baía.

N. 12.171 — Caloi & Cia. — Imposto de consumo — Recebedo-
ria Federal em São Paulo.

Segundo Conselho, 31 de março de 1942. — Frederico Diniz Mor.
fins, secretário.

Caixa de Mobilização Bancária

BOLETIM N. 34

Valor do numerário em circulação nesta data, emi-
tido nos termos do art. 4.0 do decreto n. 21.499,
de 9 de junho de 1932 	 	 63.538:0008000
Rio de Janeiro, 1 de abril de 1942. Caixa de Mobilização Bancária.

— C. de Mendonça, diretor. —• W. S. Ramis Wright, gerente.

Alfândega do Rio de Janeiro

Sum.kftio DAS DSCISÕES DA COMISSÃO DE TARIFA, NA REUNIÃO DE 13 DE
JANEIRO DE 1942 — NS. 20 A 34

N. 20 — Pro-Tex-Pad — placa quadrada Metálica de brilho ar-
gentino e corrugada, tendo embutida uma outra de amianto — des-
canso para pratos — folha de Flandres em obras simples, art. 846
da Tarifa, taxa 5$2 por quilo.

N. 21 — Escova de fio de ferro com costas de madeira — uten-
sílio manual para outros usos — obras não claisificiaias de fio de
ferro, art. 843, taxa 1084 por quilo — imposto de consumo de $1 por
unidade, como escovas para quaisquer outros fins, não especificadas,
de qualquer qualidade, n. III do § 30 do Regulamento do Imposto de
Consumo, em vigor.

N. 22 — Tubos ou postes lisos, de aço, batido, simples, para cons-
trução de linhas de distribuição de energia elétrica, art. 861 da Ta-
rifa, taxa de $7 por quito: — Idêntica à decisão n..668, de 28 de
outubro de 1940. .

N. 23 — Folha parda de cartolina, de cor natural, pesando 288
gramas por metro 'quadrado — cartão ou cartolina colorido, art. 538
da Tarifa, taxa 188 por quilo.

N. 24 — Peças de ferro com um tênue revestimento de alumínio,
dando-lhe este último metal a cor e destinando-se a proteger o ferro
contra a oxidarão — obras não classificadas e não especificadas de
alumínio, simples, art. 675, taxa de 1586 por quilo, nos termos do
art. 22, leira b. das Preliminares da Tarifa.

N. 25 — Apito de papelão, revestido do papel fantasia — objeto
Próprio para Carnaval, "cotillon" e outros divertimentos, art. 553 da
Tarifa, taxa de 1380 por quilo.

N. 26 — Malas de couro, com cabides, de mais de 50 até 60 cen-
tímetros, na maior dimensão, art. 67 da Tarifa, taxa 5815 por uni-
dade..

N. 27 — Tubos de vidro, empragados nos modernos processos de
iluminação, denominados "luz fria" — lâmpadas (partes) elétricas,
para iluminação, tubulares, aft. 1.612 da Tarifa, taxa 1711 por
quilo.

N. 28 — Anéis de borracha, tendo um sulco em toda extensão
do círculo — anéis de'borracha, art. 1.866, taxa de 6$2 por quilo,
em face do art. 17, letra d, das Preliminares da Tarifa.

Ns. 29 a 31 — Tambores de ferro, envoltório de óleo mineral,
com letreiros impressos, indicativos da mercadoria, considerados com
valor mercantil e sujeitos a direitos na razão. de 180 por quilo, do ar-
tigo 861 da Tarifa.	 •

N. 32 — Barras de aço forjado, de forma cilíndrica, tendo 13';
gitdiâmetro, destinadas k parte central de válvulas, borboletas
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grande porte — válvulas de ferro (partes), art. 857 da Tarifa, para
pagamento de direitos em função do peso.

N. 33 — Reatar For Domestic Hol-Water — cilindro de aço, com
revestimento de metal branco, caldeira de baixa pressão — caldeira
geradora de vapor, com o respectivo aquecedor, conjugada com motor
elétrico, de mais de 250 até 5.000 quilos, do art. 1.798, taxa de 131
por quilo, em vista do acordão n. 10.876 do Conselho Superior de
Tarifa, mantido pela Sr. ministro da Fazenda, conforme consta do
ofício n. 88, de 17 de julho de 1941, publicado no Diário Oficial de 21
seguinte.

N. 34 — Controllers para elevadores — aparelhos físicos não
classificados, de outro metal ordinário, art. 1.657 da Tarifa, taxa de
,11$4 por quilo.

Pedido de restituição só pode ser feito em requerimento separado,
deixou-se do tomar conhecimento do mesmo, por inoportuno.

Na sessão realizada no dia 13 de janeiro de 1942, com a presença
dos Srs. Xisto Vieira Filho, presidente; Alfredo Seabra, Eugenio Au-
gusto Pourchet, Flavio Martins Penna, Amanho " de Noronha, Ignacio
Tavares Guimarães, Paulo Emilio de Oliveira, Hugo Linhares da Veiga,
Elias Antonio Ferreira Souto Filho e Antonio dos Reis Carvalho, mem-
bros da Comissão de Tarifa, e Alfredo Bastos, secretário, 'foram profe-
ridas as decisões abaixo transcritas:

N. 20 — Brasil América Consignações Ltda. — Petição nú-
mero 50.902-41.

Despachou pela nota n. 84.728, deste ano — desconsos para
pratos, em obras de folhas de Flandres, envernizadas, estampadas,
moldadas ou pintadas, art. 846, taxa de 9$4 por quilo.

No ato da conferência de saida, entendeu que se tratava de obras
de ferro simples, para cima de mesa, da taxa de 4$2 por quilo, ar-
tigo 861 da Tarifa.

O conferente, Sr. Dr. Adriano Ferreira considerou a merca-
doria bem despachada, porem, como a fatura consular declare ser a
mercadoria niquelada, lembrou a audiência do Laboratório Nacional
de Análises.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, instruido
com o laudo do Laboratório Nacional — análise n. 32, de 10 deste
mós, revelando que a mercadoria analisada, envolta em um envol-
Wrio de papel transparente no qual se liam entre outros, os seguintes
dizeres, impressos em cor azul: "Pro-Tex-Pad — 101 uses in the
/sorne... Manufactured by Ballonoff Metal Product Co. — Clave-
lancl Chio.", representada por uma placa quadrada, metálica de brilho
argentino e corrugadas tendo embutida uma outra de amianto, é de
uma obra de folha de aço, doce, estanhado (folha de Flandres), não
niquelada, por unanimidade de votos, subscreye o seguinte parecer
do senhor conferente Eugenio Pourchet: "A Vista do que declara o
Laboratório Nacional de Análises (n. 32, de 10-1-42), a amostra
presente à Comissão é de "obra de folha de Flandres (aço doçe es-
tanhado), não niquelada e, pois, a classificação respectiva é de:
Folha de Flandres em obras simples, t.m. de 582 por quilo, peso
legal, art. 846 da classe 21. a ., O senhor inspetor assim decidiu.

N. 21 — Cofermat — Companhia Brasileira de Ferro de Materiais
de Construção S. A. — Petição 768-1942.

Despachou pela nota n. 8'7.335, do ano próximo passado —
quaisquer obras 'não classificadas de fio de ferro, simples, (escovas
para cantaria), do art. 843, taxa de 1084 por quilo.

No ato da conferência de saida, pretendeu a desclassificação da
mercadoria para utensílios não classificados para artes e o fícios. ma-
nuais, do art. 1.859, taxa de 286 por quilo.

O conferente, Sr. Mario Guaraná informou que não assiste razão
à requerente, por se tratar de matéria já resolvida pão só em comissão
da Tarifa, como Lambem pelo Conselho Superior de Tarifa, (acordãos
ns. 5.989 e 6.828). Pensa que, como escovas, os utensílios estão su-
jeitos a pagamento de imposto de consumo.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, por sua
maioria, subscreve o seguinte voto do senhor conferente Eugenio
Pourchet: "A presente questão implica dois casos: de classificação
aduaneira da .mercadoria e de incidência de taxa de imposto de con-
sumo. Quanto ao imposto aduaneiro (trata-se de uma escova de fio
de ferro com costas de madeira) — obras não classificadas de fio de
ferro, simples, t. m 1084, por quilo, art. 843, peso legal, classe 21.a
da Tarifa, visto como o artefacto representa um utensílio manual para
outros usos, segundo doutrina de vários acordãos do Conselho Su-
perior de Tarifa, entre os quais os últimos, de as. 5.898 e 6.828.
EM relação do imposto de consumo: Escovas para quaisquer outros
fins, não especificadas, de qualquer qualidade, por unidade, 100 réis,
n. III, do § 30 do Regulamento do Imposto de Consumo, em vigor";
e o senhor conferente Reis Carvalho emitiu o seguinte parecer: "Tra-
tando-se de escovas para cantaria com costas de madeira e cardas •
ds fios de ferro, semelhantes a escovas de cardas de pelos para lavar
eu encerar soalhos, classifico-as por assemelhação, no art. 24, 5.a
ÈiViS- i-10 da Tarifa em vigor, sujeitando-as à taxa mínima de 35$1
por dúzia". O senhor inspetor decidiu de acordo com a maioria.

N. 22 — Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro
— Petição n. 844-42.

Submeteu a despacho — 40 peças — tubos de aço batido, simples,
Tara extensão de postes lisos, para construção de linhas de dis-
tribuição de energia elétrica, art. 861 da Tarifa, taxa de $7 por
quilo, conforme decisão n. 668, de 28-10-40.

O conferente Sr. Luiz Fleury verificou obras não classificadas
é. não especificadas de aço batido, simples, taxa de 3$1 por quilo,
art. 861. Informou nue a decisão invocada pela requerente se re-
fere a tubos de 4", 5" e 6", parecendo-lhe, assim, que não se aplica
ao caso, de vez que se trata de tubos de menor diâmetro (2v).

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, por una-
nimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do senhor confe .-.,

rente Flavio Penna: "Asçdecisão invocada pela parte descreveu a
medida dos tubos que faziam oujeto cia questão então levaantada.
'Assim procedendo alio °aterrariam que só os tubos de tais meuictas
teriam aquela classificaçao; mesmo porque as atíneaa do art. b01 nau
se referem a qualquer dimensão para as peças que descrevem. Nao
me parece procedente, portanto, a impugnação ua ciassificaçao por
parte do Sr. conferente cio despacno, peio fato de se tratar de tuDoS
'de menor dimensão do que aqueles daquela questão ' climas. Nestas
condições, estando provasso que se trata no.caso de tubos ou postes
lisos, sua ciassificação é na 2.a alínea do citado artigo, taxa cie $7
e portanto, bem despachado pela interessada". O Sr. inspetor de-
cidiu de acordo com o parecer unânime.

N. 23 — Fábrica de Arquivos e Moveis de Aço Ltda. — Pe-
tição n. 47.385-41;
. Despachou pela nota • n. 76.653, do ano próximo passado —

cartão em folha, •colorido, do' art. 538 da Tarifa, taxa de 1$8 por
quilo.

O conferente Sr. Dr. Orlando Vilela verificou — cartolina se-
melhante às enceradas ou envernizadas, do mesmo artigo e da taxa
de 286 por quilo.

A Comissão da 'anda, apreciando o presente processo, instruido
com o laudo do Laboratório Nacional — análise n. 39, de ontem, de-
monstrando que a mercadoria analisada, representada por uma folha
de cartolina, pardo, — é de uma folha de cartolina, de cor natural,
pesando 280 gramas (duzentas e oitenta gramas) por metro qua-
drado, — assim se manifestou: o senhor conferente Hugo Veiga'
emitiu o seguinte voto, com o qual concordaram os senhores con-
ferentes Dr. Amanho de Noronha, Eiras Souto, Eugenio Pourchet,
Flavio Penna e Alfredo Seabra: "Em vista do laudo técnico, que
deve ser transcrito, deve a mercadssria ser considerada bem despa-
chada como cartão ou cartolina colorido, taxa de 188 por quilo, ar-
tigo 538 da Tarifa"; o senhor conferente Dr. Tavares Guimarães
subscreve o seguinte parecer do senhor conferente Paulo Emilio:
"O laudo do Laboratório Nacional de Análises declara que se trata
de folha de cartolina de cor natural. A Tarifai no seu art. 538, taxa
a mercadoria (cartolina) branca — 186, colorido por qualquer pro-
cesso, 188. A amostra em causa não tendo sofrido, segundo o exame,
qualquer processo de coloração deve, a meu ver, ser assemelhado :ao
branco para o fim da taxação aduaneira — taxa de 1$6 por quilo".
O Sr. inspetor decidiu de acordo com a maioria.

N. 24 — General Electric Mios X, Sociedade Anônima — Pe-
tição n. 49.879-41.

Despachou pela nota n. 81.402, deste ano — 3. a adição —
grampos de fio de ferro simples, para fixar, não especificados, do
art. 843 da Tarifa, taxa de 9$4 por quilo.

O conferente Sr. Armando Guedes de Melo classificou a merca.
doria da amostra como obras não classificadas, não especificadas,
simples, de alumínio, do art. 675, taxa de 15$6 por quilo.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, instruido
cem o laudo do Laboratório Nacional — análise n. 36, de ontem,
demonstrando que a mercadoria analisada, — era constituida por
cinco peças de metal., brancas, sendo que uma foi inutilizada total-
mente, na análise, que revelou ser a mesma de ferro, com um tênue
revestimento de alumínio; e que este último metal lhe dá a cor e
destina-se a proteger o ferro contra a oxidação, por unanimidade
de votos, subscreve o seguinte parecer do senhor conferente Alfredo
Seabra: "Em face do laudo junto n. 36, de 12 do corrente mês, que
declara ser a amostra de ferro com um tenue revestimento de alu-
mínio cujo metal lhe dá a cor e destina-se a proteger o ferro contra
a oxidação e, nos termos do art. 22, letra b, das Preliminares da
Tarifa, considero a mercadoria em causa como obras não classifica-
das e não especificadas de alumínio, simples, do art. 675, taxa de
1586 por quilo". O Sr. inspetor decidiu de acordo com o parecer
unânime.

N. 25 — Jamil Bogossian — Petição n. 1.226-42.
Despachou pela nota n. 166 deste ano — apitos de papel para

outros divertimentos, do art. 553 da Tarifa, taxa de 13$0 por quilo.
O conferente Sr. Mario Guaraná verificou brinquedos incom-

pletos, do art. 1.867, combinado com a nota 328, taxa de 1882 por
quilo. Informou que não lhe parece due o pequeno objeto seja um
brinquedo completo.

O requerente alegou que não despachou brinquedos e sim apitos
de papel, o que não é a mesma coisa e que são artigos diversos em
classes diferentes, não tendo aplicação a nota n. 328 da Tarifa.

A Comigsão da Tarifa, apreciando a presente questão, por una-
nimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do senhor confe-
rente Dr. Amanho de Noronha: "Trata-se de um apito de papelão
revestido de papel de fantasia, objeto próprio para Carnaval, cotil-
lon e outros divertimentos, nominalmente classificado pelo seu re-.
vestimento como apito de papel, da taxa de 13$0 por quilo, do ar-
Ursa 553 da Tarifa. Não pode ter aplicação a nota n. 328, como pre-
tende o Sr. conferente do despacho, porquanto esta só tem aplica-
ção nos brinquedos incompletos, classificados no art. 1.867. O objeto
como se apresenta, tanto pode ser considerado como completo, como
lambem pode ser completado para formar o brinquedo de papel de
Carnaval, denominado "língua de sogra", e nestas condições, não al-
teraria a sua classificação do art. 553, conforme foi despachado". O
Sr. inspetor decidiu de acordo com o parecer unânime.

N. 26 — José Silva & Comp. Ltda. — Petição n. 1.200-42,
Despacharam pela nota n. 86.369 do ano próximo passado —

12 bolsas de algodão, de mão, medindo cada- uma, mais do 50 até
60 centímetros na maior dimensão, do art. 436 do Tarifa, taxa de
2088 por quilo.

O conferente Sr. Guedes de Mello, pelas ponderações constantes
da sua informação, classificou/ a mercadoria da amostra como qual-
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quer "obra não classificada de couro, - simples ou com guarnição de
metal ordinário, art. 82, Laxa de 31$2 por quilo.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, por una-
nimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do senhor conte-
rente Alfredo Seabra: "Considero a mercadoria em causa como —
malas de couro com cabides, de mais de 50 até 60 centímetros na
maior dimensão, do art. 67, taxa de 58$5 por unidade". O Sr. ins-
petor assim decidiu.

N. 27 — L. Figueiredo & Comp. — Petição n. 49.304-41.
Despacharam pela noa n. 77.323 deste ano — 2.a adição — obras

não classificadas de vidro, n. 1, de cor, para outros usos, do art. 647,
da Tarifa, taxa de 9$3 por quilo.

O conferente Sr. Paulo Emilio verificou tubos de vidro, me-
dindo cada um 1,22 m de comprimento, fechados por meio de rolha
de cortiça de ambos os lados e contendo na parte interna em toda a
sua superficie uma substância branca, pulverizada, destinados a
anúncios iluminativos pelo processo de gás neônio (neon). Informou
que tubos de vidro para fins setnelhantes (iluminação de vitrines)
já foram considerados como partes de lâmpadas especiais com baso
reduzida para candelabros, lanternas de mão, ornamentação e outros
fins e as tubulares para vitrine e semelhantes de qualquer vantagem,
da taxa de 17$1 por quilo, com aplicação do art. 17, letra b, das Pre-
liminares da Tarifa.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, instruido
com o resultado do exame que acompanhou o ofício n. 19, de 6 deste
mês, do Instituto Nacional de Tecnologia, por unanimidade de votos,
subscreve o seguinte parecer do senhor conferente Dr. Tavares Gui-
marães: "A vista do laudo junto, tarifo: partes de lâmpadas elé-
tricas para iluminação, tubulares, art. 1.612, 17$1 por quilo". O
Sr. inspetor assim decidiu.

O resultado do exame, acima referido, é do seguinte teor:
Instituto Nacional de Tecnologia — Em 6 de janeiro de 1942 —

Assunto: Exame de um iubo de vidro — Protocolo: I. N. T. nú-
mero 2.596-41 — Divisão 3.a (29-12-41) — Amostra: Tubo de
vidro — Interessada: Alfândega do Rio de Janeiro. Referência —
Ofício n. 4.669, de 27-12-41, da Alfândega do Rio do Janeiro. A
amostra enviada a exame consta de um tubo de ca. 120 cm de com-
primento e 13 mm de diâmetro externo. Os extremos do tubo são
fechados por rolha de cortiça parafinada, Num dos extremoe, acha-
va-se colada uma etiqueta com os dizeres: "Daylight white color". In-
ternamente é revestido por uma camada de substância pulverulenta, cie
cor branca, facilmente destacavel. Trata-se, sem dúvida, de material,
idêntico aos tubos empregados nos modernos processos de iluminação,
denominados de "luz fria". Analisada a camada interna, revelou-se
presença de tungsteno, alumínio e zinco. Este tubo vai ser cheio de
gás ou vapor de determinada natureza e à certa pressão, e seus
extremos fechados hermeticamente por terminais metálicos.

Pela passagem de descargas elétricas, através da massa
de gás ou vapor (neon, helium, vapor de sódio, mercúrio, etc.), pro-
duz-se um fenômeno luminoso de emissão. Parte deste fenômeno,
porem, não tem efeito util para o caso, de vez que consta de emissão
correspondente ao ultra-violeta, invisivel pelo olho humano. O re-
vestimento existente, porem, tem a propriedade de se tornar lumi-
nosamente quando excitado pelos raios ultra-violeta ou mesmo vio-
leta. A luminescência branca, correspondente à luz solar, é conseguida
mediante judiciosa escolha dos sais que vão constituir esse revesti-
mento. Os sulfetes e óxidos de tungsteno, zinco, cádmio e alumínio
e suas combinações teem grande emprego no caso. Em conclusão, o
tubo em causa apresenta característicos de utilização na confecção
de lâmpadas de "luz fria", eão só pelos cuidados de sua apresentação
como pela natureza e aspecto de seu revestimento interno (sais ou
óxidos de tungsteno, alumínio e zinco). — E. Orosco, chefe da
3.a Divisão. — Visto. — Fonseca Costa, diretor.

N. 28 — Miguel D. Aba — Petição n. 1.247-1942.
Procedeu a exame prévio em uma caixa que recebeu, declarando

a respectiva fatura consular conter "arruelas de borracha para má-
quina" e, tendo dúvida sobre a classificação da mercadoria, pediu
audiência da Comissão da Tarifa.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de classi-
ficação, assim se manifestou: o Sr. conferente Flavio Penne emitiu
o seguinte parecer, com o qual concordaram os Srs. conferentes Dr.
Amanho de Noronha e Elias Souto: "Classifico a mercadoria — pe-
quenas argolas de borracha com fundo sulco no centro — como "obras
não classificadas de borracha"

'
 do art. 1.866, taxa de 31$2 o quilogr.";

o os Srs. conferentes Hugo Veiga, Paulo Emitia Alfredo Seabra e
Eugenio Pourchet subscrevem o seguinte voto do Sr. conferente
Dr. Tavares Guimarães: "São aneis de borracha, tendo um sulco em
toda a extensão do círculo. Em face do art. 17, letra d, das Prelimi-
nares e considerando que os alieis de boracha estão nominalmente
classificados no art. 1.866, d$2 por quilo, aí os classifico". — O
Sr. inspetor decidiu de acordo com a maioria.

N. 29 — Standard Oil Company of Brasil — Petição 1.272-1942.
Despachou pela nota n. 86.206 do ano próximo passado, 30 tam-

bores, contendo óleo mineral lubrificante composto, art. 599, taxa de
470$0 por tonelada.

O conferente Sr. Polydectes de Oliveira considerou os tambores
sujeitos ao pagamento de direitos, como está resolvido em Comissão
da Tarifa.

A requerente alegou que os tambores possuem letreiros impres-
sos, indicativos da mercadoria que transportam, em perfeita obe-
diência ao que determina o art. 42, alínea IV, letra b, das Prelimi-
nares da Tarifa. (Decreto n. 2.878, de 18-12-40).

A Comissão da Tarifa, apreciando a oresente questão, assim se
manifestou: o Sr. conferente 'jugo Veiga emitiu o seguinte parecer,

.com o qual concordou o Sr. conferente Paulo Emilio: "Os tambores

.em causa, segundo a amostra, teem valor mercantil, não inutilizam
ao serem abertos e o :etreiro é simplesmente pintado (não há im-
pressão, estampagem ou relevo). Nessas condições, e em face das de-
cisões desta Alfândega, posteriores às indicadas pela requerente, pro-
cede a impugnação feita, devendo ditos tambores ser tributados com
a taxa do 1$0 por quilo, do art. 861 da Tarifa"; os Srs. conferentes
Flavio Penne e Dr. Ama pilio de Noronha subscrevem o seguinte voto
do Sr. conferente Alfredo Seabra: "Os tambores em apreço trazem
letreiros pintados alusivos à mercadoria nos mesmos contida, mas
não se inutilizam ao serem abertos. Alem disso, depois de vasios, em
perfeito citado, como se apresentam, poderão ser utilizados para ou-
tros fins, pelo que os considero com valor mercantil e, portanto, su-
jeitos a direitos, de conformidade com o art. 861 da Tarifa vigente.
— A isenção pretendida pela interessada não se pode estender a tam-
bores dessa natureza, isto é, a tambores que tenham valor comercial,
os quais sempre foram despachados e desembaraçados mediante o
pagamento dos respectivos direitos. — Proceder de modo contrário
seria abrir precedente novo, mui prejudicial aos interesses do Fisco,
pela evasão de vultosas rendas. — A interpretação do art. 42, n. IV,
letra b, das Disposições Preliminares da Tarifa, devo ser limitadá
aos pequenos recipientes, como latas e vasilhas semelhantes, que,
depois de abertos, se tornam imprestaveis e sem valor mercantil. —
É como penso"; e o Sr. conferente Eugenio Pourchet proferiu o
seguinte parecer, com o qual concordaram os Srs. conferentes Dr.
Tavares Guimarães e Paulo Emilio: "O envoltório em questão (tara-
bor), é de.ferro batido, continente de mercadoria que não o inutiliza,
e, por ocasião da abertura para retirada, tambem não se torna sem
valor mercantil. — Mas a impressão à tinta ou letreiro indicativo
da mercadoria contida no tambor desaparece à simples passagem de
pano umedecido com água simples, razão pela qual deve ser con-
siderado de valor mercantil e, pois, não satisfaz às determinações
constantes do art. 42, letra b, n. IV, das Preliminares da Tarifa. —
Estão, portanto, sujeitos a direitos como: tambores de ferro, sim-
ples, envernizados, estampados, galvanizados ou pintados, para con-
dução de mercadorias, t. m. 1$0 por quilo, p. legal, art. 861 da
classe 21.a da Tarifa". — O Sr. inspetor decidiu de acordo com a
Comissão.

N. 30 — Standard Oil Company, of Brasil — Pet. 1.273-1942.
Despachou pela nota n: 86.209, do ano próximo passado, 18 tam-

bores, contendo óleo mineral lubrificante simples, art.. 599, taxa de
470$0 por tonelada.

O conferente Sr. Polydectes de Oliveira considerou os tambores
sujeitos ao pagamento dos direitos, conforme o resolvido em Comis-
são da Tarifa.

A requerente alegou que os tambores possuem letreiros impres-
sos, indicativos da mercadoria que transportam, em perfeita obe-
diência ao que determina o art. 42, alínea IV, letra b, das Prelimi-
nares da Tarifa vigente (decreto n. 2.878, de 18-12-940).

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim se
manifestou: o Sr. conferente Paulo Emilio emitiu o seguinte pa-
recer, com O qual concordaram os Srs. conferentes Hugo Veiga e
Elias Souto: "A amostra apresentada é de um tambor de ferro pin-
tado, em perfeito estado e que não se inutiliza ao abrir. — A exis-
tência de 1- 1 -eeros, feitos a tinta delevel, conformo. verifiquei, não
lhes tira o valor mercantil, enquadrando-se a sua classificação no
art. 861, alínea 7.a da Tarifa à taxa de 1$0 o quilo, p. I., como aliás
já tem esta Alfândega resolvido (decisões ns. 971-41 e 072-11 e 11,
12,13 e 11 deste ano), sendo que estas últimas foram para Standard
Oil Company of Brasil"; os Srs. conferentes Flavio Penne e Dr. Ama-
rilio de Noronha subscrevem o seguinte voto do Sr. conferente Al-
fredo Soabra: "Os tambores em apreço trazem letreiros pintados alu-
sivos à mercadoria nos mesmos contida, mas não se inutilium ao
serem abertos. Alem disso, depois de vasios, em perfeito estado, comose apresentam, poderão ser utilizados para outros fins, pelo que os
considero com valor mercantil e, portanto, sujeitos a direitos, de con-
formidade com o art. 861 da Tarifa vigente. A isenção preten-
dida pela interessada não se pode estender a tambores dessa natu-
reza, isto á, a tambores que tenham valor comercial, os quais sempre
foram desPachados e desembaraçados mediante o pagamento dos res-
pectivos direitos. Proceder de modo contrário seria abrir precedente
novo, mui prejudicial aos interesses do Fisco, pela evasão de vultosas
rendas. A interpretação do art. 42, ri. IV, letra b, das Disposições
Preliminares da Tarifa, deve ser limitada aos pequenos recipientes,
como latas e vasilhas semelhantes que, depois de abertos es tornam
imprestaveis e sem valor mercantil. É como penso"; e o Sr. confe-
rente Eugenio Pourchet deu o seguinte parecer, com o qual concordou
o Sr. conferente Dr. Tavares Guimarães: "Os tambores em questão
são de ferro batido pintado; estão em bom estado de conservação;
não se inutilizam por ocasião da abertura para a retirada do líquido,
mas não trazem letreiros do conleudo, razão pela qual não satisfazem
às exigências constantes do art. 42, n. IV, letra b, c, pois, estão su-
jeitos a direitos, por terem valor mercantil. — Classificação:
Tambores de ferro batido pintado, envernizado, estampado,
pado. galvanizado, para condução de mercadorias, t.m. 1$0 p/q., p.
legal, art. 861, da el. 21. a da Tarifa". — O Sr. inspetor decidiu deacordo com a Comissão.

N. 31 — Standard Oil Company of Brazil — Pet. 1.274-1942.
Despachou pela nota n. 86.207, do ano pp. — 155 tambores con-

tendo óleo mineral lubrificante simples, do art. 599, da Tarifa, taxa
de 470$0 por tonelada.

O conferente Sr. Polydectes de Oliveira, considerou oe tambo-
res sujeito ao pagamento dos direitos, como já está resolvido em
Comissão da Tarifa.
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A requerente alegou que os tambores possuem letreiros impres-
sos, indicativos das mercadorias quê transportam, em perfeita obe-
diencia ao que determina o art. 42, alínea IV, letra b, das Prelimi
mires da Tarifa (decreto n. 2.878, de 18 de dezembro de 1910).

A Comissão de Tarifa, apreciando a presente questão, assim se
manifestou: o senhor conferente Elias Souto, emitiu o seguinte pa-
recer. com o qual concordou o senhor conferente Dr. Amanho de
Noronha: "Considero os tambores em causa como tambores de ferro
pintados. art. 861, taxa de 110 por quilo. — Os tambores em causa
icem valor mercantil o são idênticos aos que motivaram as diversas
classificações desta Comissão considerancha :se sujeitos a direitoà".
— os senhores conferentes Dr. Tavares Guimarães e Hugo Viera subs-
crevem o seguinte parecer do senhor conferente Eugenio Pourchot.
"Os tambores em questão são de ferrn batido, pintado: estão e bom
estado; não se inutilizam por ocasião da abertura para a retirada do
conteudo e a mercadoria neles contida é "óleo mineral lubrificante",
que não ataca o envoltório. — Mas não satisfazem às exigências do
art. 42, IV, letra b, das Preliminares da Tarifa, por não trazerem
letreiros, impressos ou estampados, indicativos das mercadorias que
conteem. --a Estão, portanto, sujeitos a direitos como: Tambores e

.-:>43 recipientes semelhantes, para condução de measedorias de ferro ba-
tido, simples, galvanizado, envernizado, t. m. 1$0 p/q., p. legal,
art. 861, classe 21.a da Tarifa"; — e o senhor conferente Alfredo
Seabra deu o seguinte parecer com- o qual concordaram os senhores
conferentes Paulo Emilio e Flavio Penna: "Os tambores em apreço
trazem letreiros pintados alusivos à mercadoria nos mesmos contida,
mas não se inutilizam ao serem abertos. Alem disso, depois de vasios,
em perfeito estado, como se apresentam, poderão ser utilizados para
outros fins, pelo que os considero com valor mercantil e, portanto,
sujeitos a direitos, de conformidade com o art. 861, da Tarifa vigente.
— A isenção pretendffla pela interessada não sç pode estender a
tambores dessa natureza, isto é, a tambores que tenham valor comer-
rial, os quais sempre foram despachados e desembaraçados mediante
o pagamento dos respectivos direitos. — Proceder de modo contrá-
rio seria abrir precedente novo, mui prejudicial aos interesses do
Fisco, pela evasão de vultosas rendas. — A interpretação do arti-
go 42. n. IV, letra b, dita Disposições Prelirninades da Tarifa, deve ser
limitada aos pequenos recipientes, como latas e vasilhas semelhantes
one, depois de abertos - se tornam imprestaveis e sem valor mercan-
til. — Ë como penso". — O senhor inspetor decidiu ele a+rdo com
a Comissão.

N. 32 — Companhia de Carris Luz e Força do Rio de Janeiro —
Petição n. 49.743-1911.

Despachou pela nota n. 80.899, deste ano — com redução —
eixos para .aparelhos de transmissão, do art. 1.790, da Tarifa, taxa
de 111 pee quilo.

O conferente Sr. Francisco Badenes, verifieou — peças de aço
especialmente fabricadas,_ que são partes integrantes de válvulas de-
nominadas borboletas. não podendo ter outra aplicação, e conside-
rou-as corno partes de válvulas pesando mais de 15 quilos, cada uma,
do art. 857, da Tarifa, taxa 113 por quilo.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, instruido
com o certificado supra, do engenheiro Sr. Francisco Augusto de
Saltes Moraes. por sua maioria, subscreve o seguinte voto do senhor
conferente Hugo Veiga: Em vista do parecer técnico, que deve ser
transcrito, vê-se que procede a impugnação feita devendo, assim,
à mercadoria, ser dada a classificação proposta pelo impugnador, de
"partes de válvulas de ferro" seguindo o regime destas e pagando a
taxa de 113, por quilo da 3• a alínea do art. 857, da Tarifa, em vista
do peso verificado". — O parecer técnico a que se refere este voto,
é do seguinte teor: "Senhor inspetor — Em cumprimento ao despa-
cho de 'V. S. de 30 de dezembro do ano próximo findo, exarado nesta
petição, o qual me manda esclarecer a natureza do material de que
trata o processo 49.743, do mesmo ano, declaro que o examinei no
Armazein n. 4, do Cais do Porto, verificando tratar-se de três barras
de aço forjado, de forma cilíndrica tendo 13 de diâmetro e de com-
primento 10" 9" ' 4", estas' peças são destinadas a parte central de
válvulas borboletas de grande porte (as quais se denominam árvo-
resL portanto constituem elementos integrantes das mesmas válvu-
tas": — e o senhor conferente Alfredo Seabra emitiu o seguinte Voto,
com o qual concordou o senhor conferente Eugenio Pourchet. "No di-
zer do técnico ouvido a respeito, trata-se de três barras de aço. for-
jado. de forma cilíndrica, tendo 13" de diâmetro e de comprimento

2Rts 10" 9" /4". Estas peças são destinadas a parte central de válvulas bor-
boletas do grande parte. — Nessa conformidade, considero a mer-
cadoria bem despachada como eixos para aparelhos de transmissão,
do art. 1.790. taxa de 1$1 por quilo". — O senhor inspetor proferiu
a seguinte decisão: "Desde que se trata de peças que integram as
válvulas "borboletas" de grande porte, muito embora sob a forma
cilíndrica de eixo, conforme declara o certificado técnico de fls.. clas-
sifique-se no art. 857. para pagar direitos em função do peso de
acordo com o voto da maioria". 	 •

N. 33 — General Electric Sociedade Anonyma — Petição núme-
ro 43.488-1911.

Despachou pela nota n. 66.464, deste ano — 4.a adição — uma
caldeira geradora de vapor com o respectivo aquecedor, conjugado
com motor elétrico. de peso de mais de 250 até 5.000 quilos, do ar-
tigo 1.798. da Tarifa, taxa de 111 por quito.

O conferente Sr. Gentil Monteiro, verificou aquecedor de água
para uso toméstico, do art. 1.791. taxa de 718 por quilo e assim clas-
sificou-tendo em vista o prospecto encontrado no' interior da caixa,
que disadestinar-se o aparelho em causa a fornecer água quente para

uso doméstico. Invocou os acordãos ns. 8.716, 9.327, 9.780, 10.576,
10.704 e 11.548, do Conselho Superior de Tarifa.

A requerente citou o acordão n. 10.876, do Conselho Superior de
Tarifa, retificado por decisão do S. Excia. o Sr. ministro da Fazen-
da, proferida em 27 de junho último.

A Comissão da-Tarifa, apreciando o presente processo, instruido
com o certificado supra, do engenheiro Sr. Francisco de Salles Mo-
raes, assim se manifestou: o senhor conferente Alfredo Seabra, onde
•tiu o seguinte parecer, com o qual concordaram os senhores confe--
rentes Hugo Veiga e Eugenio Pourchet: "Versa. o presente processo
sobre a classificação de caldeiras geradoras de vapor. com  os respecti-
vos aquecedores. — A General Electric S. A., despachou uma dessas
caldeiras, cuja classificação foi impugnada na conferência de salda,
por entender o Sr. conferente da nota, que se tratava de aquecedor
de água para uso doméstico, do art. 1.791, taxa de 718 por quilo,
Submetido o caso à apreciação da Comissão da Tarifa, foi ouvido o
Dr. Francisco Saltes de Moraes que, como técnico, depois de minu-
cioso exame do material, declarou tratar-se de urna caldeira de baixa
pressão, sendo o c,ilindro o corpo da caldeira e as peças os seus aces-
sórios; caldeira essa adequada ao 'aquecimento de qualquer quanti-
dade de vapor a baixa pressão ou água quente, para quaisquer edi-
fício de dimensões elevadas. No art. 1.798. da Tarifa vigente, estão
incluidas as caldeiras geradoras, de vapor, com os respectivos aquece-
dores, sujeitas às taxas que lhes competirem, segundo seu peso.
Caldeiras dessa espécie, geralmente instaladas em edifícios de apar-
tamentos, para fornecimento contínuo de água quente, foram clas-
sificadas nesta Alfândega, como aquecedores de água, para uso do-
méstico, do art. 1.791, taxa de 718 por quilo.

Desta classificação foram interpostos vários recursos à instância
superior que, pelos aeordãos ns. 8.716, 9.327, 9.780, 10.576, 10.704
e 11.518, manteve a classificação recorrida. Acontece que, pelo acor-
dão n. 10.876 de 12 de março p.p., foi modificado esse critério, pelo
voto de desempate do Sr. presidente do Conselho Superior de Tarifa,
de que resultou recurso do representante da Fazenda junto àquele
tribunal. Tomando conhecimento desse recurso, houve por bem o se-
nhor ministro da Fazenda, manter o referido acordão n. 10.876, con-
forme consta do ofício n. 288, de 17 de de julho último, publicado no
Diário Oficial de 21 seguinte, do Sr. chefe do gabinete ao Sr. presi-
dente do Conselho Superior de Tarifa. A situação era essa, perfeita-
mente çsclarecida, quando surgiu no Diário Oficial de 11 de novembro
último, o acordão n. 11.548, mantendo a classificação da Alfândega
recorrida. Se bem que publicado em data posterior à citada resolu-
ção ministerial, foi proferida a 25 de junho, quando ainda dependia
de solução o recurso do Sr. representante da Fazenda sobre o acordão
ri. 10.876. Daí a confusão que deu lugar à impugnação do Sr. con-
ferente do despacho. Quer me parecer que, não havendo ato em con-
trário, deve prevalecer a doutrina do acordão n. 10.876, para que
produza seus efeitos legais. Assim, considero a mercadoria em apreço,
bem despachada, como caldeira geradora de vapor, com ,o respectivo
aquecedor, conjugada com motor elétrico, de mais de 250 até 5.000
quilos, do art. 1.798, taxa de 111 por quilo. Salvo melhor juizo.";
os Srs. conferentes Dr. Tavares Guimarães, Flavio Penne e Elias Sou-
to subscrevem o seguinte voto do Sr. conferente, Dr. Amanho de
Noronha: "De a,côrdo com o parecer acima; em obediência ao despa-
cho do Sr. ministro da Fazenda, tendo, porem, a minha opinião que
deve ser tarifado como aquecedor de água para uso doméstico, da
taxa de 718 por quilo, do art. 1.791 da Tarifa." — e o Sr. conferente
Reis Carvalho proferiu o seguinte parece: "Examinando os dois pros-
pectos apenses a este ,processo, intitulados respectivamente "Heater
for domestic hol-water" (Aquecedor de água para uso doméstico) e
"Caldeiras automáticas queimando óleo" . — apresentados, o primeiro
pelo conferente do despacho e o segundo pela firma despachante —
vê-se que os aparelhos deacritos só diferem pela denominação, - mas
são essencialmente idênticos. São ambos caloríferos de água, isto é,
aquecedores destinados a realizarem o aquecimento de prédios, "Me-
diante uni movimento circulatório contínuo de água, que depois de se
ter aquecido numa caldeira, se eleva numa série de tubos e em se-
guida, após se haver resfriado, volta à caldeira por uma série seme-
lhante".

Tal a definição de calorífero ou aquecedor segundo os tratados de
Física, tal a que se encontra textualmente no de Ganot, à página 1.051
da 20.a edição. Os dois prospectos indicam explicitamente, por dize-
res e estampas, que o destino dos aparelhos a que se referem, é o aque-
cimento de habitações, o aquecimento de casas. São aparelhos de aque-
cimento e não geradores de vapor. São caloríferos e não caldeiras.

Aqui é conveniente lembrar que na nomenclatura cientifica se
chama caldeira o aparelho produtor de calor, chama-se-lhe tarnbem
gerador. Não há caldeiras condensadoras dc vapor. O que a Tarifa
aduaneira assim impropriamente denomina, são os condensadores, isto
é, vasos fechados, cheios de água fria, que nas máquinas térmicas de
baixa ou média pressão recebem e condensam vapor. Os condensado-
res são o inverso das caldeiras. Ora os caloríferos ou aquecedores
dágua não geram nem condensam vapor mas aquecem água, munidos
ou não cle geradores, ou condensadores.

As caldeiras ou condensadores que neles figuram são apenas Or..
gãos dos aparelhos e não os próprios aparelhos. De sorte que de acor-
do com o laudo do engenheiro técnico (fls.) quanto à identidade dos
artefatos mencionados nos dois prospectos, dele divirjo quanto à de-
nominação comum dada aos dois nesse laudo. Ao passo que o enge-
nheiro técnico chama-lhes caldeiras, chamo-lhes eu — caloríferos ou
aquecedores. Provado, como fica, serem os aparelhos em causa aque-
cedores e não caldeiras, resta saber Copo classificá-los na pauta adua-
neira. Imediatamente no art. 1.791 onde figuram assim nominalmente
tarifados em duas divisões: La) aquecedores de água ou do ar para
uso ;doméstico; 2.a) idem para caldeiras geradoras de vapor. A qual
dessas divisões pertencem os aquecedores de água em questão? Para
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sabê-lo passo a analisar o texto do artigo tarifado, substituindo o
"idem" da 2.a divisão pela frase equivalente. Parece-me haver duas
interpretações: ou o "idem" está apenas em lugar da frase aquecedo-
res de água ou de ar, ou substituo toda a expressão aquecedores de
dgua ou de ar para uso doméstico. Na primeira hipótese, a redação
explícita das duas divisões do art. 1.791 é: 1.9 Aquecedores de água
ou de ar para uso doméstico. 2.9 Aquecedores de água ou de ar para
caldeiras geradoras de vapor. Na segunda, esta outra: 1.9 Aquece-
dores de água ou de ar para uso doméstico. 2.a) Aquecedores de água
ou de ar para uso doméstico para caldeira geradora de vapor.

Affinitida a primeira interpretação — a mais natural e lógica,
porquanto a única distinção gramatical entre as duas alíneas do ar-
tigo são os dos adjuntos adverbiais de fim, e por isso mesmo o "idem"
da 2.a só se pode referir à frase inicial da 1.a — são classificaveis
como aquecedores para uso doméstico todos os que se destinam a essa
finalidade, sejam pequenos ou grandes, fixos ou portateis, empregados
nas habitações mais humildes como nas mais soberbas, pois todas são
casas; em todas, os caloríferos teem uma função doméstica. Assim, são
aquecedores para uso doméstico os dois aparelhos em causa, estampa-
dos nos dois-prospectos inclusos.

Admitida a segunda interpretação, só são classificaveis na 1. 5 di-
visão do art. 1.791, os caloríferos sem caldeira especial e distinta, pe-
quenos e mais ou menos portateis, como os conhecidos aquecedores a
gás, comumente empregados em pequenas salas de banho. Todos os
outros, os que funcionam com o concurso da caldeira distinta, e se
de,stinam ao aquecimento de prédios, mediante 'tubulação adequada
— são aquecedores de uso doméstico para caldeiras; classificayeis na
2.a divisão. Entre as duas interpretações qual a que deve prevalecer?
Em favor da 2.a milita a alegação de que o legislador não iria tribu-
tar com as elevadas taxas de 9$0 e 7$8 por quilo — aparelhos que, de
ordinário, pesam centenas de quilos. E por isso só sujeitou a esse tri-
buto pequenos aquecedores, que funcionam sem caldeira distinta e
sem a complexa tubagem dos caloríferos destinados ao aquecimento
dos prédios. Estes só são classificaveis na 2.a e não na 1.a divisão.
Tais os dois de que tratam os prospectos anexos.

Em favor da 1.a interpretação, há que alegar não serem para uso
doméstico os aquecedores tarifados na 2.a divisão do art. 1.791. Os
aquecedores ai mencionados como aquecedores para caldeiras, são os
dois cilindros colocados abaixo do que constitue propriamente a cal-
deira e destinados a receberem imediatamente o calor da fornalha e
transmiti-10 à caldeira. Aquecem a caldeira. São os chamados em
francês brouilleurs e em inglês boilers.

Dada a redação textual da Tarifa, e achando bmboralsrocedente
a alegação que milita em favor da segunda interpretação, penso deva
ser adotada a primeira, não só - pelos fundamentos aduzidos — mas
ainda porque a própria Tarifa define, por assim dizer, quais os acme-.
cedores para geradores de vapor, quando no art. 1.798 taxa — cal-
denras geradoras de vapor com os respectivos aquecedores, isto é, os
brouilleurs ou boilers a que acima me refiro. De sorte que todos os
aparelhos como os dois de que tratam os' prospectos inclusos, são cias-
sificaveis muito legalmente, não entre os aquecedores para caldeiras,
mas entre os aquecedores para uso doméstico'. Assim penso e assim
voto.

Classifico, pois, a mercadoria em causa aquecedor de água para
uso doméstico, sujeito à taxa mínima de 7$8 per quilo, p. 1., de acor-
do com a 1.a divisão do art. 1.791 da Tarifa eM vigor.

As decisões administrativas contrárias a este voto não lhe anu-
lam os fundamentos científicos e legais. Entretanto, como a decisão
da questão em debate não me cabe, e sim às autoridades, que me são
hierarquicamente superiores no exercício da, Minha função temporal
de empregado, aduaneiro, devo lembrar que o Conselho Superior de
Tarifa, no acordão n. 10.876, de 12 de março de 19-41, confirmado pelo
despacho do Sr. ministro da Fazenda de 27 de "junho do mesmo ano,
mandou classificar aquecedores para uso doméstico como aquecedores
para caldeiras. Em todo o caso, devo lembrar tambem que o julgado
do Conselho Superior de Tarifa se refere a objeto chamado no pros-
pecto — "caldeira automática (fls.) e o que faz objeto da presente ques-
tão tem no seu prospecto o nome preciso de "aquecedor para uso
doméstico (heater for domestic hot water) (f is.) . — De sorte que,
sem infringir a doutrina do acordão n. 10.876 se poderá classificar a
mercadoria de acordo com a conclusão do meu voto, recorrendo, ex-
officio, dessa decisão para autoridade superior". O senhor inspetor
decidiu de acordo com os senhores conferentes Alfredo Seabra, Hugo
Veiga e Eugenio Pourchet.
• O certificado acima referido é do seguinte teor:

Senhor inspetor — Em cumprimento ao despacho de 'V. S. de
28 do mês próximo passado, exarado nesta petição, o qual me manda
esclarecer a natureza do material de que trata o processo n. 43.488,
deste ano, declaro que o examinei no Armazem n. 4 do Cais do Porta,
verificando constar de um cilindro de aço com revestimento de metal
branco e uma caixa contendo diversos pertences do dito cilindro;
estudando cuidadosamente este cilindro e as referidas peças, vi que
se tratava de uma caldeira de baixa'tressão, sendo o cilindro o corpo
da caldeira e as peças avulsas os seus acessórios. As caldeiras fi-
guradas no catálogo que acompanha' este processo e das quais a
importada é um dos tipos indicados são adequadas ao aquecimento
de qualquer quantidade de vapor a baixa pressão ou água quente para
quaisquer edifícios de dimensões elevadas, como sabemos são três
as espécies de aquecimento: o aquecimento a água sob forte pres-
são, o aquecimento sob pressão média e o aquecimento a baixa pres-
são ou o aquecimento a água. No aquecimento a baixa pressão esta
não-ultrapassa a uma atmosfera. Neste caso, a circulação se faz pela
gravidade, isto é, em virtude da diferença de densidade cidra a água
fria e a água quente, mas nas grandes instalações a gravidade é ia-

suficiente, sendo necessário intercalar uma bomba no circuito para
irrigar as grandes alturas.

Em qualquer sistema de aqu'acimento temos a considerar: o ge-
rador de vapor ou caldeira e as partes ou elementos destinados a
ceder o calor; a tubagem condutora do calor. Vejamos somente a
caldeira que é o nosso caso. A caldeira em questão e para queimar
óleo. O catálogo nos mostra claramente o compressor, o transfor-
mador de ignição e o pulverizador, partes integrantes do con-
junto, imprescindiveis ao fenônemo. da combustão, ' igualmente
-encontram-se as seguintes partes: purgador de ar, termos-
tato, válvula de segurança da chaminé, manômetro e con-
trolo do yapor. Devido a tudo que observei no ã detalhes e no
todo, concluo não haver diferença entre o gerador figurado no ca-
-tálogo que foi junto a este processo pela' casa importadora e a gra-
vura que veio em um dos caixões junto ao material, afirmando,
pois, tratar-se de uma caldeira de baixa pressão, libo L A-42.

Rio, 17 de dezembro de 1941. — Francisco Augusto de Saltes
Moraes, engenheiro industrial.

• N. 34 — Otis Elevator Company — Petição n. 47.181-941.
Despachou pela nota n. 63.619; deste ano — 1. a adição — assas ‘'s

relhos físicos não classificados, de matéria plásticas do art. 1.657
•Tarifa, taxa de 17$1 por quilo.

No ato da conferência de saida, entendeu que se tratava de mer-
cadoria idêntica à da decisão n. 786 do ano passado e considerada
como aparelhos físicos não classificados, de ferro, do mesmo artigo
e da taxa de 5$7 por quilo.

O conferente sr. J. Silva Almeida prestou a informação de fls.,
afirmando que a predominância no aparelho, para o efeito de sua ta-
xação, é o cobre e outras matérias, que o condicionam à classificação
de aparelhos físicos de outro metal ordinário, taxa de 11$4 por quilo,

-do art. 1.657 da Tarifa.
Foi designado o engenheiro sr. Silvio Pellico Belchior Ama-

rante, que prestou o certificado anexo ao processo.
A Comissão da Tarifa, apreciando o presente orou- so, instruido

com o certificado anexo, do engenheiro sr. Silvio P... , co Belchior
Amarante, assim se' Manifestou: os senhores eonferentss Eugenio
Pourchet e dr. Tavares Guimarães, designados para examinarem a
mercadoria ia loco, emitiram os seguintes pareceres, respectivamente:

"Examinamos no armazern n. 1 do Cais do Porto, as irercadoriaã
contidas nos volumes ns. 583 e 584, marca sOTIS, que representam
2 "controllers" para elevadores, aparelhos esses importados separa-
damente e que encontram a respectiva classificação à conta do arti-
go 1.657 da classe 30.a da Tarifa. Os aparelhos s•ão fabricados de
várias matérias: as armações são de aço ou ferro e os painéis, de
lousa; as peças que constituem propriamente o objeto e a finalidade
dos aparelhos são .de. cobre e matéria plástica, com predominância ss_
do metal ---- cobre.. --, Segundo a doutrina dos acordãos do Conselho m-;
Superior de Tarifa. as. 5.390 e 9.205, e decisão desa Inspetoria TIÚ.—
mero 7 86, de 1911, depois de ouvida a 'comissão da Tarifa,
o que se clasifica, é ,o objeto que determina a ação ou
finalidade, . não -.a . armação, base, painel ou suporte, que entra
apenas, .no. peso. total do aparelho. Portanto, os dois "centrollers"
devem ter, pela.predominância do metal — cobre — que entra na
constituição do. objeta — a seguinte classificação: quaisquer apare-
lhos físicos .não -classificados de outro metal ordinário, t. rn. 11$1
p-q., p. legal, .art. 1.657 da •Oasse 30.a da Tarifa. Consta, entre-
tanto, do processo -um parecer técnico, que 'afirma, em conclusão,
ser o ferro. o metal predominante em peso e no todo, o que se pode
verificar Mesmo a olho mi, assim como declara não ter sido possive/
conhecer'.o .modo de se determinar o registo da intensidade dos fenô-
menos físicos que os aparelhos demonstram e 'aplicam. Mas a elas-
eificação de. tais -aparelhos deve ser feita conforme os acordãos já
referidos o tenda-se em vista, ainda, que tais aparelhos teem por
fim a 'aplicação de fenômenos físicos e os registam, tanto quanto o
"seletor",- o "oil . dircuit treaker" e o "air circuit breaker", que icem
sido tarifados por esta Alfândega, pelo Conselho Superior do Tarifa
e pelo senhor ministro como "aparelhos físicos não classificados" à
conta do art. 1.657 da classe 30. a da Tarifa.":

"1 — Há uma preliminar arguida pelo conferente da
nota, procedentemente. E' que a desclassificação em relação
ao despacho deve se originar de representação do . confe-
rente, quando este concorda com a providência ou de reclamação do
importador, em caso contrário (artigos 490 e 492' da Consolidação).
Jamais deve decorrer de pedido de restituição que só terá cabimento
depois de decidida a clasisficação pela Inspetoria.

A petição que estudamos é um pedido de restituição feito aptos de
resolvida a classificação da mercadoria. E, pois, extemporânea e deve
ser arquivada.

2. Quanto ao mérito, subscrevo o parecer do colega Sr. Pourchet
em companhia de quem examinei a mercadoria" •

'
 o senhor conferente

Elias Souto emitiu o seguinte voto, com o qual concordou o senhor
conferente Dr. Amarais) de Noronha: "De acordo com o parecer de
fls., cons,ciero a mercadoria em causa: aparelhos físicos não classifi-
cados. de outro anetal ordinário, taxa -1 .1$4 o quilo, art. 1.657 da Ta-
rifa"; e os senhores .conferentes Alfredo Seabra, Flavio Penna e Hugo
Veiga subscrevem.° seguinte voto do senhor conferente Paulo Emilio:
"Desde que há predominância do metal — cobre. estou de acordo com
o parecer." O senhor inspetor proferiu a seguinte decisão:

"De acordo com o voto da Comissão alicerçado no parecer de fo-
lhas e folhas, classifique-se a mercadoria de que se trata — controllers
para elcsadores — corno aparelhos físicos não classificados, de outro
metal ordinário, da taxa de 1134 por quilo, do art. 1.657 da Ta-
rifa. Quanto ao pedido de restituição que só .pode ser feito em peque-
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cimento separado, deixo de tomar conhecimento do mesmo por ino-
portuno."

O certificado acima referido, é do seguinte teor:
Sr. inspetor — Em cumprimento ao despacho de V.S. @acarado

no processo n. 47.181 em que é interessada a Otis Elevator Company,
compareci ao armazem n. 1 do Cais do Porto, onde examinei o ma-
terial contido nos volumes as. 583 e 584 marca Otis, tendo verificado
o seguinte:

Tratam-se de aparelhos denominados "Controllers" indispensaveis
nas instalações de elevadores de manobra automática. O tipo desses
"eentrollers" examinados, é para serem usados em instalações de ele-
vadores de pequena velocidade, equipados com motores Otis de indução
de resistència interna. Conforme a denominação do aparelho indica,
o seu trabalho consiste em controlar os movimentos dos elevadores,
isto é, partidas, paradas, velocidades, etc. De tal modo estão as portas
dor andares providas de fechaduras elétricas, conexadas ao "conti'oller",.
(N.:, o foncionamento do carro fica impedido se qualquer porta es-
tiver aberta, e só quando o carro chega ao andar desejado é que po-
derá ser aberta unicamente a porta desse andar. O funcionamento do
elevador, quando a porta da cabine estiver aberta é impedido pela co-
locação de um contacto no circuito ele operação. Em suma, o "con-
troller" ubstitue o "cabineiro".

Não resta dúvida a respeito de função física que ditos aparelhos
desempenham, uma vez que qualquer aparelho elétrico aplica e de-
monstra princípios de natureza física. Os aparelhos em apreço não são
exatamente iguais entre si, não só no tamanho como tombem no plano
de construção, sendo que o de maior que pesa líquido 224 quilos, é
muito mais complexo que o do menor que pesa somente 76 quilos;
ambos são "controller" e o princípio elétrico aproveitado é o mesmo.

Os aparelhos são confeccionados com várias matérias: ferro, aço,
cobre e matérias sintéticas, posso garantir no entanto e com absoluta
certeza de que o ferro foi o material mais empregado na confecção

dos mesmos, pois toda a sua aparelhagem em grande percentagem é de
ferro.

Em uma das quatro faces do aparelho é que fica aadptado um
painel de matéria isolante, e que suporta alguns eletro-magnetos con-
feccionados de ferro galvanizado e cobre e com partes de carvão, estão
tombem adaptados fusíveis de proteção para os circuitos de operação,
não havendo como comumente ocorre nos aparelhos elétricos de cons-
trução tão delicada, caixa de revestimento, proteção, ou base.

Internamente e no meio de toda a aparelhagem, que é como acima
fitou descrita de ferro e aço, existem ligações de fio de cobre, bobinas
e três (3) válvulas redutoras de corrente.

O ferro é poiS o metal, predominante em peso e no todo, sendo
que até mesmo a olho nú se pode verificar a veracidade do alegado,
devendo esclarecer no entanto, quê em nenhum dos aparelhos exroi-
nados, pude verificar o modo de se determinar o registo da lq
dado dosdos fenômenos físicos que o aparelho demonstra e aplica. r

Alfândega do Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 1941. •.df,vto
Pcllico Belchior Amarante.

Alfândega do Rio, 28 de março de 1941. — Alfredo Be
cretário.

Departamento Federal de Compras
PORTARIA N. 13

Atendendo i conveniência de melhorar o padrão do papel
para cópias à máquina, resolvo retificar a especificação p
n. 10, publicada no Diário Oficial de 8-4-41, quanto ao núme4
pias simultâneas do tipo II, que passarão a ter o "minimo
(ao envés de 3) no ensaio das letras CG e 6 cópias (ao env
no ensaio dos números 5, 6 e 8".

A presente resolução-entrará em vigor a partir da stl
cação no Diário Oficial.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1942. — Augusto Barca(
geral substituto.

RELAÇÂO DAS VISTORIAS • DIA 21 DE MARÇO DE 1942

Fornecedor Requisição 1 Idem MIterial examinado Resultado

G. Pereira & Filhos 	
G. Pereira & Filhos 	

oh- G. Pereira & Filhos 	
G. Pereira & Filhos	 	 •• • -• •

G. Pereira & Filhos 	

203.018	 .	 	
203.018	 .	 	
203.018	 •	 	
203.018	 .	 	
203.018

1
2
3
4
5

Armários tipo A--1. 	 	
Sofá do tipo S-1	 	
Cadeira tipo	 C-1	 	
Cadeiras tipo C-2	 	
Cadeiras tipo C-3 	

Aceitos, sob	 condição.
Aceito.
Aceita.
Aceitas.
Aceitas.

Casa Souza Baptista	 Ltda. 	 212.017	 . 3 Cadeiras tipo C-3	 	 Aceitas.
Casa Souza Baptista	 Ltda. 	 231.016	 .	 	 1 Estantes de peroba	 	 Recusadas.
Oficinas Arte	 Mobiliária Ltda. • 111 260.012	 . 1 Mesa do tipo M-1 	 Aceita.
Martins Junior & Comp. 	 413.071	 .	 	 1 Grupo de aço	 	 Aceito.
Martins Junior & Comp. 	 413.071 2 Fichário de aço 	 Aceito.
P. Kastrup & Comp. 	 450.029	 .	 	 Mesas tipo M-2 	 Aceitas.
P. Kastrup & Comp. 	 -450.029 .	 	 2 Mesas tipo MM-2	 	 Aceito.
P. Kastrup & Comp. 	 450.029	 . 3 Armários tipo A-2 	 Aceito.
P. Kastrup & Comp. 	 601.002-S-A .	 	 1 Mesa do tipo M-2 	 Aceita.
P. Kastrup & Comp. 	 601.002-S-A .	 	 2 Mesas tipo M-3 	 Aceitas.
P. Kastrup & Comp. 	 601.002-S-A .	 	 3 Mesas tipo MM-2 	 Aceitas. y
P. Kastrup & Comp. 	 601.002-S-A	 . 4 Cadeira tipo C-1	 	 Aceita.
P. Kastrup & Comp. 	
P. Kastrup & Comp. 	

601 .002-5-A	 .	 	
601.0002-S-A . 	 7

Cadeiras tipo C-4 	
Armário tipo A-1	 	

Aceitas.,
Aceito.

Irmãos Lamas & Comp. 	 624.315 3 Cadeiras tipo C-4	 	 Aceitas.

Jorge Ribeiro Leuzinger, diretor da	 T.

RELAÇÃO DE ANÁLISES DIA 24 DE MARÇO DE 1942

Análise
	

Fornecedor
	 Requisição Idem Material examinado

	 Requisição I

IleMea

9.497 A. Rodrigues Costa ... 504.059	 .
911.001	 .	 	

1
1

Sargeline	 azul	 	 Aceita..

9.498 Magalhães Sucupira ... 257.002	 .	 	 Cretone 	 Aceito.
9.500 J. R. Pires & Comp. ... 226.103	 .	 	 Algodão crú trançado 	 Aceito.
9.501
9.503

Moraes Alves 	
Casa Souza aBptista

121.042	 .	 .	 	
257.002	 .	 	

2
_—

Sargeline	 azul	 	
Brim de algodão 	

Aceita.
•Aceitas.

9.505 Abilio F. Magalhães ... 12600S	 ......	 1	 1-2 Brim de algodão	 	 Aceitas.

As análises acham-se à disposição dos Srs. fornecedores, no
diretor da D. T.

gabinete do diretor da Divisão Técnica. — Jorge Ribeiro ,uzinger,
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RELAÇÃO DE ANÁLISES' DO DIA 31 DE MARÇO DE 19'42

Análise Fornecedor -	 Requisição
,

Item

-

Material examinado Resultado
-

134.002. 	 1
9.532 Festas & Ferreira 	 • 142.010 •  2 Sargelino . 	 Aceita.
9.533 Festas & Ferreira 	 134.002 •  2 Brim de linho 	 Recusado.
9.546 G. Pereira & Filhos ... 601.532 •. 	 1 Riscado de algodão 	 Aceito.

. 9.547 Alvaro P. Silva 	 213.002 . 	 1 Papel: AP-75 	 Aceito.
9.548 J. G. Pereira 	 213.002 • 	 3 Idem, idem 	 • 	 Aceito.
9.550 Heitor Ribeiro 	 234.221 • 	 5 Idem, idem 	 Aceito.
9.552 Cia. Paulista P. A. Grá-

ficas	 .	 	 624.011 . 	 1 Idem K-75 	  A,reito.
9.553 •Oscar Rudge 	 624.021 . 	 4 Idein C-180 ..... Aceito.
9.554 Cia. Paulista P. A. Grá-

ficas	 .	 	 624.011-A . 	 • 1 Idem K-75 . . 	 Aceito.	 ,
9.555 A. Rodrigues Costa .... 235.003 • 	 ' 5 Algodãoziulio	 .	 •	 .... 	 Aceito.
9.556 Festas & Ferreira 	 501.051 •  — Brim de linho pardo ...... .... Recusado.
9.557 Magalhães	 Sucupira	 &

9.559
Companhia . 	

Magalhães	 Sucupira	 &
221.002 . 	 ..	 1 aretone • 	 Aceito.

i.
Companhia . 	 142.0-10.	 	 — Brim mescla 	 Recusado.

9.562 A. Rodrigues Costa .... 254.006 • 	 2 Tenis branco 	 Aceito, sob condição.

As análises acham-se à disposição dos Srs. fornecedores, no gabinete do diretor da Divisão Técnica. — Jorge Ribeiro Leuzinger,
diretor da D. T.

- Ministério da Marinha
Tribunal Marítimo Administrativo

840.a SESSÃO EXTRA-ORDINÁRIA, EM 31 DE MARÇO DE 1942

Presentes à hora regimental, os senhores juizes: vice-almirante
Alvaro Rodrigues de Vasconcellos, presidente; capitães do mar e
guerra Américo de Araujo Pimenta' e Raul Rombo %Antunes Braga;
doutores Carlos Lafayette Bezerra do Miranda e João Stoll Gonçalives
e capitão do longo curso Francisco José da Rocha.

Procurador adjunto: Ulysses Gomes de Oliveira..
Secretário: Gilberto de Alencar Saboya.
Ata — Declarada aberta a sessão, foi lida, aprovada e assinada

a ata da sessão anterior e despachado -pelo senhor presidente o
expediente em mesa.

Recurso no processo -de registo n. 1.325, referente ao navio
Parintins. Recorrente, Manoel Leonidas de Albuquerque. — Inter-
posto ao despacho de 23 de janeiro do corrente ano. Relator, o se-
nhor juiz Carlos de Miranda. Decisão unânime: julgado procedente
o recurso para o fim de, reconsiderado o despacho de fls. 52 a
551, ser deferido o pedido do fls. 3.

Consulta em matéria de registo, n. 16 — Relator, o senhor juiz
Carlos de Miranda. Dissutido o parecer e adiada a votação pelo adi-
antado da hora.

Levantada a sessão às 16 horas. — Gilberto de Alencar Saboya,
of. adm., servindo de secretário.

841.a SESSÃO ORDINÁRIA, EM 1 DE ABRIL DE 1942

Presentes à hora regimental os senhores juizes: vice-almirante
Alvaro Rodrigues de Vasconcellos, presidente; capitães de mar e
guerra Américo de Araujo Pimentel, Raul Rombo Antunes Braga,
capitão de longo curso Irçancisco José da Rocha e Dr. João Stoll
Gonçalves.

Procurador adjunto, Dr. Ulysses Gomes de Oliveira.
.Secretário Gilberto de Alencar Saboya.
Publicação: foi publicado em sessão o acordão no proJesso nú-

mero 412, julgado em 14-1-42.
Processo n. 550 — Relator, o Sr. juiz Stoll Gonçalves. Refe-

rente awacidente sofrido pelo barco "Pires 3 0", em 14-6-41, no lugar
Plataforma, Estado da Bafa. Com parecer da Procuradoria opinando
pela fortuidade do acidente e pelo arquivainento do processo. Jul-
gamento iniciado na sessão de 27-3-41. Decisão pelo voto de todos
os juizes presentes:

a) quanto à natureza e extensão do acidente: arribada com
rompimento do cabo de amarra, depois da embarcação fundeada, do
que resultou a mesma embarcação encalhar na praia, ai se per -
dando; prejuizos constantes e não avaliados nos autos:-

IP) quanto à causa determinante: forte temporal de que resulta-
ram dita arribada e ser a embarcação levada a matroca;

e) julgar o acidente como fortuito e ordenar o arquivamento
do processo.

c-. Processo n. 586 — Relator, o Sr. juiz Stoll Gonçalves. — Refe-
rente ao acidehte sofrido pelo iáte "Realidade" em 27-5-41, no Saco
de Bujurti, Rio Grande do Sul. Com promoção da Procuradoria,

opinando pela fortuidade do acidente e pelo arquivamento do pro-
cesso. Decisão pelo voto de todos os juizes presentes:

a) quanto à natureza e extensão do acidente: arribada da em-
barcação ao Saco do Bujurú o em seguida ao de Cristovão Pereira
afim de se abrigar; alijamento de carga para sua segurança, sofren-
do ela e seu carregamento os prejuizos mencionados nos autos, ava-
liados apenas os do casco; 	 •

b) quanto à causa determinante: temporal com fortes ventos de
sul e sudeste sendo a embarcação assoberbada pelas águas que a
impossibilitaram de navegar e exigindo o seu salffamento, a assis-
tência que lhe foi prestada;

e) julgar o acidente como consequente a fortuna do mar e
ordenar o arquivamento do processo.

Levantada a sessão às 16 horas. — Gilberto dc Alencar Sabat"
of. adm., J, servindo de secretário.

PAUTA DE JULGAMENTO

Acha-se em pauta para prosseguimento de julgamento no dia
8 do corrente, o processo n. 474, referente as avarias sofridas pela
chata "Andorinha", quando atracada ao costado do vapor suéco
Scandinavia, s no dia 27 de junho de 1940, no porto de Santos, por já
se acharem concluidas as diligências ordenadas pelo Tribunal.

Relator: comandante Raul Rombo Antunes Braga.
Autor: Procuradoria- junto ao T. M. A.
Representados: Capitão de longo curso Sten Lindh° e o mari-

nheiro Albino Picado.
Advogados: Dr. Angelo Mario de Moraes Cerne, por parte do

comandante Sten Lindhe, e o Dr. Francisco Franco de Abreu por
parte do marinheiro Albino .Picado.

Secretaria do T. M. A., em 1 de abril do 1942. — Gilberto de
Alencar Saboya, secretário.•

PROCESSO N. 590

Colisão com, pedra de existència desconhecida — Ne-
eessidades da troca de informes entre os paises interessa-
dos em determinada navegação — Casualidade.

ACORDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, deles se sveri-
fica que, em data de 23 de setembro do ano passado, navegava o
navio-motor Argentina, de propriedade do Lloyd Brasileiro P. N.,
no rio Paraguai, de Montevidéu para Corumbá, quando, 'cerca de
14 horas, batera em uma pedra situada nas proximidades do passo
dènominado Aquidaban. Comandava o navio o capitão de longo curse
Luiz Leal Desbrosses e no passadiço dirigia a navegação o prático
Aurelio de Oliveira Vitorio Filho.

Constata-se pela prova produzida, que a navegação se processava
normalmente em fundo, no local, de 15 pés, calando o navio 5 pés
8 polegadas. No entretanto; as avarias verificadas consistiram em três
furos na altura do porão n. 1, com invasão do porão. Logo após o
acidente, segundo osi depoimentos tomadoi, foi o navio fundeado
junto ao barranco, iniciando-se as providências para conhecimento
das avarias e sua causa; das sondagens procedidas resultou o en-
contro de uma lago de cerca de 10 metros quadrados "com 5 pés e
meio dágua em cima", (dep. de fls.), com algumas pontas. emriste.

Consoante as declarações unânimes do pessoal do passadiço, era
a dita lage de existência absolutamente desconhecida, afirmativa essa
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Lambem feita no Relatório do inqpérito, que assim terminou opi-
nando pela casualidade do fato, nesse sentido sendo tambem o pare-
cer da Procuradoria a fls. 33.

No entretanto, o Sr. almirante diretor geral da Marinha Mer-
cante teve a iniciativa de, antes da remessa destes autos a este
Tiebunal, oficiar ã Diretoria de Navegação e submeter o caso à apre-
ciação desta última repartição que informou que, segundo a carta
do Ministério de Obras Públicas da República Argentina, o passo do
Aquidaban é mostrado com unia profundidade de 7 pés (areia) nas
secas, nenhuma referência sendo feita a qualquer pedra isolada no
local. Juntou ainda a Diretoria de Navegação um ofício que recebera,
em resposta, do Departamento de Hidrografia e Baliza da Repú-
blica do Paraguai. E este oficio afirma que no passo de "Toldo-
Cale ou Aquidaban" exite uma pedra solta junto à costa oriental
acima da boca do riacho que margeia um banco formado na enseada
da dita costa e ubicada acima das obras de "Toldo-Gué". Descreve
ainda a mesma repartição paraguaia a rota a seguir.

Assim sendo, e dado que oficialmente nada consta junto às
nossas autoridades relatiVamente ao referido obítáculo no fundo do
rio, como fazem certos o ofício acima da Diretoria de Navegação e
o silêncio da Capitania, não encontra este Tribunal elementos para
inculpar a tripulação.

Do exposto,
Considerando que o acidente e suas causas estão devidaniente

apurados no inquérito regulamentar;
Considerando que às autoridades brasileiras é de sumo interesse

conhecer os acidentes locais que afetem a.navegação e que cheguem
ao conhecimento de autoridades estrangeiras, como no caso em es-
pécie:

Acordam os juizes do T. M. A, por unanimidade de votos, 'con-
siderar que a colisão acima, ocorrida nas circunstâncias e com a
extensão acima descrita, teve como causa bater o navio em pedra
de existência desconhecida, considerando-o assim como casual, fa-
zendo-se remessa de cópia deste julgado às Delegacias de Marinha
Mercante e de Navegação, nos termos do art. 11 do seu Regulamento,
para os fins que as mesmas diretorias julgaram convenientes. P. C.
R. Rio de Janeiro, sala das sessões do T. M. A, em 6 de fevereiro
de 1942. - Alvaro Rodrigues de Vasconcellos, vice-almirante, pre-
sidente. - João Stoll Gonçalves, relator. - Anterico de Araujo
Pintentel. - Raul Roméo Antunes Braga. - Francisco José da;
Rocha.

Fui presente, procurador.

Ministério da Guerra

Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO EXMO. SR . MINISTRO DE ESTADO DA GUERRA.

Em 31 de março de 1942
Avisos:

N. 847-X-52. - A 7.a Formação de Intendência passa a ter au-
tonomia administrativa, de conformidade com o disposto no artigo 25
do Regulamento para Administração do Exército, aprovado por de-
creto n. 3.251, de 9 de novembro de 1938.

N. 857-Nopr. 1. - I - A retificação de nome, filiação ou ida-
de, no tocante a praças da ativa ou da reserva, é de atribuição da
Diretoria do Recrutamento e'só será feita mediante requerimento do
interessado.

II - O requerimento deve ser instruido com a .certidão do nas-
cimento, de inteiro teor (de verbo ad verbum), extraida do Registo
Civil e, quando for o caso, com o documento onde deve ser feita a
retificação.

III - Ordenada pela Diretoria dg Recrutamento a retificação
solicitada, será o processo respectivo encaminhado ao corpo em que
servir o interessado ou à Circunscrição de Recrutamento a que per-
tencer o reservista, a qual executará a ordem e comunicará a alte-
ração à unidade ou estabelecimento onde estiver relacionado o mes-
mo reservista.

IV No caso de se acharem as alterações do reservista reco-
lhidas ao Arquivo do Exército, a Circunscrição de Recrutamento in-
teressada fará em oficio a essa repartição a comunicação de que trata
o item anterior, oficio esse que será anexado às referidas alterações,
sem necessidade de serem feitas quaisquer anotações relativas à re-
tificação ordenada.

V - Em caso de necessidade poderá a Diretoria do Recrutamen-
to exigir a apresentação de justificação judicial.

VI - Fica sem efeito o Aviso n. 2.160, de 12 de junho de 1940.
Ao Sr. Ministro de Estado da Fazenda.

Solicitando pagamento - pelo Tesouro Nacional.
N. 850-M. Faz. 126. -- 3:24512 - a Clementina Cordeiro de

Carvalho.
N. 851-M. Faz. 127. - 31818 - a Albertina de Souza Soares.
N. 852-M. Faz. 128. - 49012 - a Mario Alves Pereira. Pela

Delegacia Fiscal no Estado de Pernambuco.
N. 853-M. Faz. 129. - 3:24512 - a Elvira Gaivão de Lucena.

Pela Delegacia Fiscal no Estado do R. G. do Sul.
N. 854-M. Faz. 130 - 3:24512 - a Josefa da Rosa Garcia.

Ao Sr. diretor de Fundos do Ex4.-eito:
N. 840 - Dir. Fun. 141 - Manda distribuir ao agente diretor

da Escola Preparatória de Fortaleza, à conta da Verba 1 - Pessoal
- III Vantagens - os • quantitativos abaixo mencionados nas sub-
consignações em seguida especificadas:

S/c. n. 21-01 - Gratificações militares - Pessoal Militar.
15-d) - Diárias pró-labore, etc 	 	 4:3200
15-j) - Gratificações pró-labore 	 	 18:200$0

O respectivo pagamento deve ser efetuado pelo Serviço de-Fun-
dos da '7.a ' RegiãO

N. 841 -- Dir.' Fun. 142. - Manda distribuir ao agente diretor
da 2.a Companhia Independente de Fronteiras, à conta da Verbo 4
Eventuais - I Diversos - S/c. 01-01 (despesas imprevistas, etc.),
a quantia de 1:66015 '(um conto seiscentos' e sessenta mil e quinhen-
tos réis); para 'atender a despesas decorrentes da mesma sub-con-
signação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado de uma só vez pelo
Serviço de Fundos da' 9.a Região Militar.

N. 842 - Dir. Fun. 143 - Manda• distribuir ao agente diretor.
da Escola' Militar, à'conta da Verba 2 - Material - I Material Per-
manente -'S/c. 'n. 13-17 (Moveis • em geral, etc.), a quantia de
21:92580 (vinte e' um contos novecentos e vinte e cinco mil réis),
para- atender a despesas decorrentes da mesma sub-consignação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado de uma só vez pelo
Serviço de Fundos da 1•a Região Militar.

N. 843 'Fun. 144 - Manda distribuir ao agente diretor
do Estado Maior do - Exército, à conta da Verba 2 - Material -- I
Material Permanente - S/c. n. 13-17 (moveis em geral, etc.) a
quantia do 5:10510 (cinco contos cento e cinco mil réis), para aten-
der a despesas com aquisição de uma máquina de escrever e respecti-
va mesa destinadas à Missão de Instrução Militar no Exército Para-
guaio.

O respectivo pagamento deve ser efetuado de uma só vez pelo
Serviço de Fundos da 1.a Região Militar.

N. 844 -- Dir. Fun. 145. - Manda distribuir ao agente diretor.
do 4.0 Grupo de Artilharia de Dorso, à conta da Verba 2 - Material
- I Material Permanente S/e. n. 04-19 - (Máquinas e insta-
lações em geral, etc.), a quantia do 37:77080 (trinta e sete contos
setecentos e setenta mil reis), para atender a despesas decorrentes
da mesma adi-consignação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado de uma só vez pelo
Serviço de Fundos da 7. a Região Militar.

N. 845 - Dir. Fun. 146 - Manda distribuir ao agente diretor
do 34 0 Batalhão de Caçadores, à conta da Verba 3 - Serviços e En-
cargos - I Diversos - S/c. n. 19-14 (Instalações de novas unidades
etc.), a quantia de 60:00010 (sessenta contos de réis), para atender
a despesas decorrentes da mesma sub-consignação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado de uma só vez pelo
Serviço de Fundos da 8.a Região Militar.

N. 846 - Dir. Fun. 147. - Manda distribuir ao agente di-
retor da Secretaria Geral do Ministério da Guerra, à conta da Ver-
ba 2 - Material - 1 Material Permanente - Sie. n. 13-17 (Moveis
em geral, etc)do atual orçamento deste Ministério, a quantia do
10:74515 (dez contos setecentos o quarenta o cinco mil e quinhentos
réis), para indenizar o Depósito Naval do Rio de Janeiro pelo for-
necimento de 712 sacos de lona ao 113.: Regimento de Artilharia An-
ti-Aérea, com sede em Natal.

O respectivo pagamento devo esr efetuado de uma só vez pelo
Serviço de Fundos da 1. a Região Militar.

Nota - Ao Sr. Diretor de Engenharia.
N. 415 - Declara que fica aprovado o relatório da Comissão de

Escolha de Terrenos da 6.a Região Militar, encaminhado com os ofí-
cios ns. 95-8. E. 11., de 12 de novembro de 1941, daquela Região e
363 E 2, de 25 do mesmo mês, dessa Diretoria, sobre o exame de um
terreno pertencente ao Governo Federal e atualmente em poder da
Companhia Cessionária c1/4, s Docas do Porto da Baía, terreno esse cuja
transferência à jurisdição deste Ministério foi autorizada, para a
construção das Oficinas Regionais de Reparações.

O terreno em apreço, situado na rua Francisco Pontes, na cidade
do Salvador, conforme planta apresentada, com forma trapezoidal, foi
julgado satisfazer aos requisitos necessários ao fim indicado.

Dia 31. de março de 1942

Despachos:
Foram nomeados, por conveniência do serviço, os seguintes 2.08.

Tenentes da reserva de 1•& linha:
Acácio Pinto Duarte - para exercer as funções de encarregado

dos serviços gerais do arsenal de Guerra do Rio.
António Frederico da Silva Chaves e João Falcão da Silva para

servirem no estabelecimento de subsistência da 3.a Região Militar,
Idalino Guarani, João Perdigão Neto, Francisco António Bernardo,

Clovis da Silva e Arici Cruvelo D'avila para exercerem as funções do
Delegado das 8. a Zona da 10.a C. R., 7. a Zona da 20.a C. R. 7. a Zona
da 30.a CR., 26.a Zona da 11•a C.R. e 63.a Zona da 12. C.R., res-
pectivamente.

Antônio Lopes da Fonseca - para exercer as funções de adjunto
da 1a. Circunscrição de Recrutamento e João Comes. Meireles - para
servir no serviço de fundos da 5• a Região Militar.	 •

Foi exonerado do comando da 1.a Cia. do Asilo de Inválidos da
Pátria o Capitão reformado Elpidio de Lima Ferreira, visto ter sido
julgado incapaz definitivamente para o serviço do Exército.
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Foi exonerado, de acordo com o disposto no item 6 do avise nú-
mero 3.225, de 28 de outubro de 1941. das funções- de Delegado da 31.a
Zona da 2.a C. R. o 2.° Tenente da Reserva de 1.4 Classe Waldomiro
Teles Ferreira.

Foi designado por necessidade do serviço, o capitão Mario Malta,-
do 1.0 Grupo Independente de Artilharia Mista, para exercer as fun-
ções do chefe do depósitcr de material bélico do destacamento misto
de .Fernando de Noronha. 	 •

Foram designados, por necessidade do serviço, os Capitães Ar-.
•mando Ribeiro de Almeida e Luz e Luiz Gomes do Nascimento para
exercerem as funções de Assistente e Adjunto da Artilharia Divisio-
nária 'da 7.a Região Militar (A. D. 7), respectivamente.

São transferidos, por necessidade do serviço, os capitães:
Miguel Mozzilli - do 17.° Batalhão de Caçadores para o 2.° Ba-

talhão do Fronteira e Taltibio Araujo do 2.° Batalhão de Fronteira
para o 2.° Batalhão de Caçadores.	 •
• O Tenente Coronel Manoel Gentes Parreira é designado para
chefe de sub-secção da diretoria de Engenharia e não Adjunto da•
mesma diretoria, como publicou o Diário Oficial de 18 do mes findo. •O
referido oficial é exonerado das funções que exerce na Comissão de
estudos para construção da Rodovia São Paulo-Cuiabá.

. Din 1 de abril de 1942. .

São nomeados para .servirem no serviço de fundos da IP Região
Militar, os seguintes 2Ps Tenentes da Reserva: Severo Leonardo Gui-
marães, Solon de Figueiredo Menezes, Alberto (louvem de Almeida,
Bustaquio Clementino do Barros e Armando da Silva Campos.

Requerimentos:
AllLik) Lopes, reservista, pedindo reinelusão no Exército. - In-

deferido por, falta de amparo legal.	 •	 -
Antonia Matiazzi Gaspar, pedindo. transferência de seu -esposo,

soldado Rodrigo Gaspar, do 10.0 R.C.I., para-um dos corpos da -2.a
Região Militar. - Seja transferido após o primeiro , período do ins-
trução.

Domingos José Espinola, ex-soldado do Btl. Escola, pedindo que
conste do documento de isenção do serviço militar de que o mesmo
é possuidor, a natureza da enfermidade -que o incapacitou para o ser-
viço do Exército. - Indeferido. Já este Ministério há resolvido que
do documento de isenção do serviço militar, entregue ao interessado,
não devo constar a moléstia que por ocasião o haja incapacitado para
esse serviço. Á I.G.E.E. para' providenciar sobre a substituição do
documento anexo pelo certificado de que trata o Aviso n. 3.074-Crtf.
2, de 13-10-41. (B.E. n. 42, de 18-10-41),

Ernesto Xavier Cavalcante de Albuquerque, 30 sargento, pedindo
suspensão de pagamento, por optar pelo de outra rePartição pública.

, - Deferido. Á D.R. para providenciar.
. Fioravanle Pedrozo Oliveira, ex-2.° cabo pedindo reinclusão.

Indeferido por falta de amparo legal..
nutetnberg de Oliveira Castro, reservista, pedindo reinclusão nas

fiteiras do Exército. - Indeferido.
João Magno Tinoco Nogueira, 2. 0 sargento reservista, pedindo seja

nomeado 2.° tenente da Reserva, - Indeferido por não- satisfazer o.
requerente as exigências do inciso 6. 0 do art. 1.0 do decreto n. 15.185,
de 21 do dezembro de 1921.

João Ribeiro Carteia, 2.° sargento da reserva remunerada, pedindo
contagem de mais uni decênio para melhoria de sua reforma. - De-
ferido, em face dos pareceres.

João dos Ris Barbosa, ex-mestre cozinheiro do 12.0 RJ., pedindo
amparo. - Indeferido, tendo em visto o despacho do Esmo. Sr. Pre-
sidente da República, em petição anterior.

José Candido de Almeida, reservista, pedindo reinelusão .nas fi-
leiras do Exército. - Indeferido.

•
José de Carvalho, I.° sargento do '0.R.E., pedindo retificação do

nome. - Indeferido, de vez que da certidão de nascimento, apresen-
tada por ocasião de verificar praça, consta-que a mãe do requerente
se chamava Ambrolina Bonifácio do Barros,. conforme informa b co-
mando do 50 LI.

José Dias Fernandez, pedindo transferência de incorporação da
9.a para a 2.a R.M. - Indeferido.

Laerte França de Morais Leme, aspirante a oficial da Reserva
de 1.a Linha. - Pedindo estágio. - Indeferido.

Manoel Candido Cardoso, pedindo restituição de sua caderneta de
reservista naval. - A caderneta a que alude o requerente não foi en-
contrada.

Mario Formosinho Aparicio, ex-soldado do 3. 0 RJ., pedindo que
lhe sejafornecido certificado de reservista. - Em face da informa-
ção da Chefia do Polícia faça-se entrega ao peticionário do certificado
de reservista de 1•a categoria.	 •

Ayrton João Cornelsen, tendo sido reprovado em duas matérias
Pede lhe seja permitido fazer exame de 2. a época no C.P.O.R., da
5.4 ll.M, - Deferido.	 )

Enéas de Azevedo Coutinlio, pedindo lhe seja entregue caderneta
do reservista. - Forneça-se o certificado de acordo com a informa-
ção da D. Recrutamento.

Olavo Guimarães...Leme, aspirante a oficial da 2P classe da Re-
serva do 1.a Linha, pedindo estágio. - indeferido.

,	 Pedro Melo de Araujo, ex-2.° tenente da Polícia Militar do Ter-
Titório do Acre, pedindo inclusão na 2. a classe da Reserva da IP -Linha

Indeferido,: de acordo- Com a informação 'da -Diretoria de-Recrutar
mento. - •- •	 •

Toldas de Souza Revoeiro, 2.° tenente da Reserva, pedindo exone-
ração do cargo de delegado da 3.a Zona da 28.a Circunscrição de- Re:.
crutamento. - Exonero a pedido.

PORTARIA •-••• DE 31 DE MARÇO DE 1942

• N. 3.185 - Designa o major Osvaldo Ferreira Guimarães para
fazer parte da Comissão composta dos representantes do Ministério
da Guerra, do Departamento Nacional de Portos e Navegação e da
Companhia Cessionária das -Docas do Porto da Baía, incumbida de
avaliar o terreno situado avenida Francisco Pontes, na cidade do
Salvador, Estado da Baia, em poder daquela Companhia e a ser trens-
ferido para este Ministério, mediante a assinatura do necessário ter-
mo, para a construção daS Oficinas Regionais de Reparações.

Secretaria Geral do Ministério da Guerra

PRIMEIRA DIVISÃO

Dia 30 de março de 1942

Requerimentos despachados:
Augusto C. V. Mueller, versando sobre requisições militares. -

Arquive-se, por já ter sido paga a requisição. (D/1 - P. 81.274, de
1939).

Companhia de Navegação S. João da. Barra e Campos, versando
sobre requisições militares. - Arquive-se. O assunto já foi resol-
vido pelo comandante da 5• a R.M. (D/i - P. 20.675-41).

Colégio Coração do Jesus, versando sobre requisições militares.
- Arquive-se, por falta de fundamento legal. (D/1 - P. 20.682,

- de 1941).
Domingos Calixto, versando sobre pagamento de requisições mili-

tares. - Arquive-se. Nada há. que deferir. (D/i --- P. 21.053-41).
Darcy Portela & Cia., versando sobre requisições militares.

Arquive-se. Nada há que deferir. (D/i - P. 21.054-41).
Deolindo A. Vieira, • versando sobre pagamento de requisições

militares. - Arquive-se. Nada há que deferir. (D/I - P. 21.056,
de 1911).

David Rechulski, versando sobro pagamento de requisições mili-
tares. - Arquive-se. Nada há que deferir. (D/1 - P. 21.052-41).

Emilio Joaquim, versando sobre pagamento de requisições mi-
litares.	 Arquive-se. Nada há que deferir. (D/1 - P. 21.-227-41) .

Francisco Aurelio do Gouvêa, versando sobro pagamento de re-
quisições militares. - Arquive-se, por falta de fundamento legal.
(D/I - P. 23.765-41).	 •	 •

Francisco José de Paula, versando sobre pagamento de requisi-
ções militares. - Arquive-se. O assunto já foi resolvido pelo co-
mando da 5.a R.M. (D/1 - P. 23.685-41).

Francisco Barreto, versando sobre pagamento do requisições mi-
litares. - Arquive-se, por falta do fundamento legal,. (D/1 - P.
n. 24.130-41).

Francisco Jonseher, versando sobre pagamento de requisições
militares. - Arquive-se. O assunto já foi resolvido pelo minando
da 55 R.M. (D/1 - P. 23.766-41).

Francisco Pinto Alencar de Azambuja, versando sobre pagamento
de requisições militares. - Arquive-se, por falta de fundamento le-
gal. (D/1 - P. 24.131-41).

Francisco May, versando sobre pagamento da. requisições mili-
tares. - Arquive-se, por falta de fundamento legal. (D/1 - P.
ri. 24.133-11).

Francisco Antonio Albano, versando sobre • pagamento de requi-
sições militares. - Arquive-se, por falta de fundamento legal.
(D/1 - P. 23.934-41).

Francisco Strongal, versando sobre pagamento de requisiç3es mi-
litares. - Arquive-se, por falta do fundamento legal. (D/i - P.
ri. 23.950-41).

Feliciano Ferreira de Jesus, versando sobre pagamento de requi-
sições militares. - Arquive-se, por falta do fundamento legal.
(D/1 •:--• P. 24..959-41). •

Fortuoso*Furlan, por seu procurador Joaquim Lins Machado, ver-
sando sobre pagamento do requisições militares. - Arquive-se, por
falta de fundamento legal. (D/i - P. 23.767-41).

Felippe Salvi, versando sobre pagamento do requisições milita-
res. - Arquive-se. O assunto já foi resolvido pelo comando da 5P

(D/-1 - P. 23.769-41).
FeliPpe Felix, versandO sobre pagamento do requisições milita-

res. - Arquive-se, por falta do fundamento legal. (D/1 -P. 23.688,
do 194/).

Felippe Antunes, versando sobre pagamento de requisições mili-
tares. - Arquive-se, por falta de fundamento legal. (D/1 -P. nú-
mero 23.979-41).

Germano da Costa Pereira, procurador do Francisco Silva, ver-
sando sobre pagamento de requisições militares. - Arquive-se, em
Face do disposto no aviso n. 405, de 3-12-932. (D/i - P. 8.685-42).

João Batista Primo, versando sobre pagamento de requisições mi-
litares. - Arquive-se, por falta de fundamento legal. (D/1. - Pro-
cesso n. 23.589-41)..

João Pedro, versando sobre pagamento de requisições militares.
-- Arquive-se, por falta de fundamento legal. ,(D/I - P. 23.588,
de 1941).



4 Compositor H I Ary Kerner Prado da 'Conceição
Na página n. 52, onde se lê:

Elias Pedrozo Domingues

Elias Pedrosa Domingues
Na P"ágina n. 62, onde se lê:

Wereelem Medeiros

Wercelem de Medeiros.

leia-se:

leia-se:
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João Francisco Nunes, versando sobre pagamento de requisições
militares. — Arquive-se, visto não ter provado o alegado. (D/1 .--
P. 22.469-41).

João Abu-Jamra, versando sobre pagamento de requisições mi-
litares. — Arquive-se. O assunto já foi resolvido pelo comando da
5.a R.M. (D/i — P. 22.856-41).

João 'Roberto, pedindo indenização. — Arquive-se, por falta de
Xunciamento legal. (D11 — P. 22.877-41).

João Atilio de Barros, pedindo indenização. — Arquive-se, por
falta de fundamento legal. (D/1 — P. 22.853-41).

João Mauro, pedindo indenização. — Arquive-se. O assunto já
foi resolvido pelo comando da 5. a 11.M. (D/1 — P. 22.854-41),

José Lopes Vedor, versando sobre pagamento de requisições
militares. — Arquive-se. O assunto já foi resolvido pelo s comando
da 5•a R.M. (D/1 — P. 23.583-41).

Marcilio Andrade, pedindo indenização. — Arquive-se, por falta
de fundamento legal. (D/1 — P. 25.532-41).

Mathias Andrade Rosa, pedindo indenização. — Arquive-se, por
salta de fundamento legal. (D/1 — P. 24.860-41).

Nestor Christino da Silva, versando sobre pagamento de requi-
sizão militar. — Arquive-se. O assunto já foi resolvido pelo co-
piando da .. R. M. (D/1 — P. 25.535-41).

Octavio Nascimento -Teixeira, pedindo indenização. — Arqui-ve-se. O assunto já foi resolvido pelo comando da 5. 11, M. tD/1
P. 25.530-41).
Otavio Furquim, .pedindo indenização. — ArquNe-se, visto o

assunto já ter sido resolvido pelo comando da 5.a	M. (D/1 —
P. 25.531-41).

Oscar Mariano Dias, versando sobre pagamento de requisições
militares. — Arquive-se, por falta de fundamento legal. (D/1 —
P. 25.533-41).

Pedro Rodrigues de Oliveira, versando sobre pagamento de re-
quisição militar. — Arquive-se, por falta de fundamento legal.
,(13/1 — P. 25.869-41).

Pedro Ferreira da Silva, versando sobre pagamento do requi-
sições militares. — Arquive-se, por falta de fundamento legal.
i(D/1 — P. 25.875-41).

Pedro Marcelino de Almeida, pedindo indenização. — Argui-
ye-se, por falta do fundamento legal. (D/1 — P. 26.007-41).

Pedro Bredello, pedindo indenização. — Arquive-se, por não ter
provado o que alega. (D/1. — P. 25.724-41).

Paulino Barbosa, pedindo indenização. — Arquive-se, por falta
fundamento legal. (Da — P. 25.866-41).

Paulo. Thomiski, pedindo indenização. — Arquive-se, por falta
de fundamento legal.. (D/1 — P. 25.867-41).

Plinio do Andrade, versando sobre pagamento de requisição mi-
litar. — Arquive-se, por falta de fundamento legal. (D/1. — Pro-
cesso 25.868-41).

Prefeitura Municipal de União da Vitória, Versando sobre pro-
vidências dadas relativas, h, 'organização .do um contingente do re-
serva da Força Pública do Paraná. — Arquive-se. (D/1 — Pra.
cessa 25.527-41).

Rogerio Pengelli Sobrinho, por seus procuradores Romani,•
Frendi' & Comp., pedindo indenização. — Arquive-se, por falta de
fundamento legal. (D/1 — P. 26.189-41)

Roseniiro Abreu, versando sobre pagamento de requisições mi-
litares. — Arquive-se. O assunto já foi resolvido pelo comando da
5.a 	 M. (D/1 — P. 26.182-41).

Simão Rachid Chueiri, versando sobre pagamento de requisi-
ções militares. -- Arquive-se, por falta de fundamento legal. (D/1
— P. 26.410-41),

Stephano Barczyszyn, por seu procurador Waldomiro Bareziichen,
versando sobre pagamento de requisições militares. — Arquive-se,
por falta de fundamento legal. (D/1 — P. 26.413-41)„

Ministério da Aeronáutica
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DE ESTADO DA AERONÁUTICA

Dia 31 de márço de 1942

Requerimentos:
Panair do Brasil, S. A., solicitando autorização para importar

dos EE.UU., um motor Pratt 4 Whitney S1EG, n. -2.607. — Autorizo.
Bolivar Camargo, 30 sargento reservista do Exército, solicitando

sua reinclusão em qualquer corpo ou base aérea do pais. — Junte
a caderneta.

Arthur Estrella de Couza, solicitando matrícula no Curso de Ofi-
cial Mecânico de Avião. — Sim, submetendo-se a todas as provaS.

Enrico Carneiro de Campos, 1•0 sargento, solicitando inscrição no
exame para o Curso de Oficial Mecânico de Aviação. — Defiro.

Emygdio José Pereira, 1.° sargento mecânico de avião, solicitando
inscrição no concurso de admissão ao Curso de Oficial Mecânico de
Avião. — Defiro.

Antonio Antunes Ferreira, major do Exército, solicitando recon-
sideração do despacho que indeferiu o pedido de matricula na Escota
de Aeronáutica para seu filho Anho Nazareno Antunes Ferreira.
Mantenho o despacho, de acordo com os pareceres.

Minn Castro, 1.0 tenente aviador do Q.O.A.Ae., solicitandc per-
missão para continuar servindo na Panair. — Nego a prorrogação,
devendo o oficial regressar ao serviço da F.A.B.

Moura Brasil do Amaral, solicitando inscrição como empresa cons-
trutora no Ministério da Aeronáutica. — Prove ser sócia do Aero
Clube do Brasil.

Vicente Ribeiro do Vale, 3.° sargento da Reserva do Exército, soli-
citando sua transferência para a Força Aérea Brasileira. — Défiro.

Maria Pereira Rodrigues, solicitando pagamento do 6:525$0 que
lhe é devida pelo suboficial Osteliano Campos de Oliveira. Não in-
cumbe a este ministério solucionar questões de família. Arquive-se
na D.P., que anbtará o caso.

José Miecznikoski, 3.° sargento artífice de Aeronáutica, solicitando
retificação de seu nome para José Albino Miecznikowski. — -Defirok

José Clemente Pereira, versando sobre pagamento de requisições
- militares. — Arquive-se por falta de fundamento legal. (0/1 —

P. 22.569-41).
José Felippe de Oliveira, versando sobre pagamento de requisi-

•• cões militares. — Arquive-se, por falta de fundamento legal. ;D/1
s 1'. 23.586-41).•

José Lino Serrador, versando sobre pagamento de requisições
militares. .= Arquive-se, por falta de fundamente legal. (D/1

22.850-41).
Joaquim Felipe de Oliveira, versando sobre pagamento de re-

quisições militares. — Arquive-se. O assunto já foi resolvido pelo
comando da 5.a R. M. (D/1 — P. 22.855-41).

Julio de Almeida, versando sobre pagamento de requisições • mi-
Liares. — Arquive-Se. O assunto já foi resolvido pelo comando da

M. (D/1 — P. 22.831-41).i.	 Manoel Garcia Lopes, pedindo indenização'. — Arquive-se, por
falta de fundamento legal. (D/1 — P. 24.962-41). 	 •

Manoel Barretto, versando sobre pagamento de requisição mi-
litar. — Arquive-se, por falta de fundamento legal. (DM —
cesso 24.954-41).24.954-41).

Manoel Possidente, pedindo indenização. — Arquive-se, por
falta de fundamento legal. (D/1 — P. 24.896-41).

Manoel Cardoso de Lima, pedindo indenização. — Arquive-se,
por falta de fundamento legal. (D/1 — P. 25.120-41),

Manoel Carneiro, versando sobre pagamento de requisições mi-
litares. — Arquive-se, por falta de fundamento legal. (D/1 — Pro-
cesso 24.901-41).

José Edmundo Werner, pedindo indenização. — Arquive-se, por
falta de fundamento /egal. (D/i — P. 22.071-41).

José Camilo da .Silva, versando sobre pagamento de requisições 3-
militares. — Arquive-se, por falta tie fundamento legal. (D/1 --
1'. 23.587-41).	 . so

José Antonio Bueno, pedindo indenização. — Arquive-se, por
falta de fundamento legal. (D/1 — P. 22.851-41).

José Trindade, pedindo indenização. — Arquive-se, por falta de 19
Aundamento legal. (1)11 — P. 22.853-42).

4

José Salvador de Souza, versando sobre pagamento de lequisição
— Arquive-se, per falta de fundamento legal. .(D/1

P. 23.590-41.).
José Fernandes Tavares, pedindo indenização. — Arquive-se,

por falta de fundamento legal. (D/1 . — P. 23.585-41).
• 3

QUARTA DIVISÃO

RETIFICAÇÃO AO SUPLEMENTO DO "DIÁRIO OFICIAL" DE 1-11-40
Na página n. 10, onde se lè:
2.° oficial (J. M.) J II Amilcar da Costa Robim

leia-se:
2.° oficial (J. M.) J II Amilcar da 'Costa Rubim
Na mesma página onde se lè:
Oficial Administrativo I I Enrico Pereira de Andrade

leia-se:
Oficial Administrativo I I Eurico Pereira de Andrada
Na página n. 37, onde se lê:
Compositor H I Ary Koerner Prado da Conceição

leia-se:
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EFETIVO PROVISÓRIO DOS QQ. GG. DOS COMANDOS DAS 1.a, 2.a, 3.11 4.a E 5.a ZOAS AWIEAS

CORPO DE PESSOAL SUBALTERNO DA 'AERONÁUTICA

Ao Senhor Diretor do Pessoal:
Aviso n. 51 — Declaro-vos, para os devidos fins, que aprovei o Quadro Provisório do "Efetivo dos QQ. GG. dos Comandos

ias 1.a, 2.a, 3.a, A.a e 5.a Zonas Aéreas", proposto pelo Senhor Chefe do Estado Maior da Aeronáutica. 	 •

Rio de Janeiro, 27 de março cie 1942. — Salgado Filho.

COMBATENTES	 - DOS SERVIÇOS
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Comando e Chefia

-,
1 1 1 3 3

1.. Seeefto
-- , 1 1 1

2* &recito 	 1 2 3 7 13 1 1 1 3 6 19

3*. &esto 	 1 1 2 1 1 2 4

Serviço Fazenda 	 1 1 1 2 3

Serviço Material 	 • 1 1 1 1 2 4 5

Serviço Sande 	 1 2 2

Serviço Rota. 	 1 1 1 1 3 7 1 1 o

Serviço Obras 	 1 1 1

TOTAL	 1 1 1 1 8 7 1 2 3 713 1 2 8 42 416 1 1 1 1 4 8 1 1 2 MI

Nota: Dentro de uma ~ema eepeeialidade ou cob. eepecialidade pode ser feito o iogo doa elemento. fixado. neste Quadro.
A organisacao da Eietagito Rádio do Q. G. fica oondiciouada áa neeeeeidadee locais de eada comando de Zona.
Oe Cmte. de Zona deverá° apresentar sugestões para a confeeçto do quadro definitivo.

Ministério da Viação e Obras Públicas
Comissão de 'Eficiência

Expediente do dia 27 de março de 1912

Ofícios:
N. 54 — À Divisão do Material da Viação — Pedindo seja provi-

denciado fardamento para o contínuo Mario Rodrigues Saldanha e ser-
vente Joaquim Rizzo. lotados nesta Comissão.

N. 55 — À Divisão do Pessoal da Viação — Solicitando uma feia-
ção dos engenheiros do Quadro I, lotados no Departamento Nacional
de Estradas de Rodagem.

N. 56 — À Agência Postal-telegráfica de Vila Mariana — São
Paulo — Remetendo, para restituição ao interessado, sete documentos
pertencentes ao carteiro Mauro Machado de Campos.

Departamento de Administração
Serviço de Comunicações

ATOS DO SR. MINISTRO

Processos despachados:
N. 8.147-42 — Rádio Excelsior da Baía S. A. — pedindo de-

ferimento de seu requerimento inicial sob o compromiSso de apre-
sentação dos documentos conmrobatórios, relativos à alteração do
art. 5•0 de seus estatutos. — Defiro, de acordo com o parecer da
C. T. 11., ficando marcado o prazo de GO dias para satisfação da
exigência de alteração do art. 5.0, dos seus estatutos. — 31-3-942.

N. 7.654-42 — Affonso Henrique Furtado Portugal, engenheiro
classe J, deste Ministério; (DNPN-DNOS), solicitando pagamento, por
exercícios findos, de diárias referentes aos meses de agosto a de-
zembro de 1941, por ter exercido, fora de sua sede, as funções de En-
genheiro Chefe da Comissão de Estudos e Melhoramentos do Rio
Parnaiba, no Estado do Piauí. — Indeferido, por não ter sido cum-
prido o § ta do art. 48, do Código de Contabilidade. 31-3-42.

Avisos do dia 31 de março de 1942

N. 916 — Ao Tribunal do Contas — Comunicando que pelo
aviso n. 629, de 13 do corrente, foram prestados a esse Tribunal os
esclarecimentos solicitados pelo oficio 221, de 19 de fevereiro findo.
(Proc. n. 6.889-42).

N. 917 — Ao mesmo — Transmitindo cópias do decreto-lei
n. 4.192, de 19 do corrente mês, que abre a este Ministério o crédito
especial do 504:919$9, para atender ao pagamento devido a "The
Great \Vestem of Brazil Itailwar Company, Limited", por desapro-
priações e Serviços executados no ramal de Limoeiro a Bom Jardim
e no prolongamento de Quebrángulo a Colégio, da rede a seu cargo.
(Proc. n. 7.442-42).

N. 918 — Ao Ministério da Fazenda — Transmitindo a expo-
sição de motivos acompanhada de projeto de decreto-lei, em que
este Ministério solicita ao Sr. Presidente da República a abertura
de um crédito especial de 6.000:0000, para atender, neste exercício,
ao pagamento do adicional de 10% aduaneiro. (Proc. n. 6.671-42).

N. 919 — Ao mesmo — Solicitando que, por conta da sobem].
signação n. 40-30, letra a, — Consignação 1. da Verba 3 "Serviços e
Encargos" do orçamento vigente deste Ministério, seja distribuida
às .Tesourarias das Diretorias Regionais dos Correios e Telégrafos,
conforme relação que acompanhou esto ofício, a importáncia de
242:168$5, para atender às despesas daquela rubrica. (Processo
ri. 7.568-42).

N. 920 — Ao Sr. governador do Estado de Minas Gerais --
Transmitindo as informações prestadas pelo D. C. T. sobre o res-
tabelecimento do serviço telegráfico de "Espera Feliz", nesse Esta-
do. (Proc. ri. 7.282-42).

N. 921 — Transmitindo as informações- prestadas pela IFOCS
relativas ao telegrama em que o prefeito e outras autoridades de
S. Matheus, Estado do Ceará, solicitam providências no sentido de
ser continuada a construção da rodovia Icó-Floriano. (Proc. nú-
mero 7.153-42).

N. 923 — Ao Ministério da Aeronáutica — Comunicando que
autorizou a aceitação de requisições de passagens, inclusive leitos e
de, transportes de material, que forem feitas, em objeto, de serviço
público, -pelos funcionários indicados na relação que acompanhou o
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aviso G-171, de 18 do corrente, desse Ministério. (Proc. número
6.879-12).	 -

N. 921 — Ao Departamento Nacional de Portos e Navegação —
Peclarando que aprova a tomada de contas da Companhia Cessio-
reiria das Docas do Porto da Baía, relativa aos melhoramentos rea-
lizados entre o Mercado do Ouro e a Avenida Jequitaia, durante o
quarto trimestre de 1911. (Proc. n. 6.495-42).

ATOS DO SR. DIRETOR GERAL

N. 901 — Ao Ministério da Fazenda — Solicitando providên-
cias no sentido de que seja paga, na Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Ceará, a Clodoaldo Vasconcelos,- agente de
estrada de ferro, da R. V. C., a importância de 500$0, correspon-
dente à éliferença de vencimentos a que fez jós no período de agosto
a dezembro de 1939. (Proc. n. 6.862-42) .

N. 905 — Ao mesmo — Idem, no Tesouro Nacional, a Antonio
Romualdo da Silva, extranumerário-mensalista da E. F. C. B., a
importância de 88$7, correspondente aos salários do mês de dezem-
bro de 1910, que deixou de constar, por engano, na folha geral da-
euele mês. (Proc. n. 6.895-42) .

N. 906 — Ao mesmo — Idem, idem, a Izaltino Manoel de
Souza, extranumerário-mensalista da E. F. C. B., a importância de
7:$6, correspondente aos salários do mês de dezembro de 1940, que
deixou de constar, por engano, na folha geral daquele mês. (Pro-
cesso n. 6.899-12). -

N. 907 — Ao mesmo — Idem, idem, a João dos Reis Peixoto,
extranumerário-diarista da E. F. C. B., a importância de 80$0,
correspondente a 2/3 de diária do período de 18-9-40, em que foi
considerado licenciado nos termos do art. 27, do dec. n. 24.637,
de 1934. (Proc. n. 7.050-42).

N. 908 — Ao mesmo — Idem, na Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional do Estado- do Ceará, a Francisco Rosa, maquinista de es-
trada de ferro da R. V. C., a importância de 50$0, correspondente
a ,diferença de vencimentos a que fez jús no período de agosto a
dezembro de 1939. (Proc. n. 7.085-42) .

N. 909 — Ao mesmo — Idem, idem, a José Moreira Falcão,
agente de estrada de ferro, da R. V. C., a importância de 470$9,
correspondente a diferença de vencimentos a que fez jus no período
de agosto a dzembro d 1939. (Proc. n. 7.086-42) .

N. 910 — Ao mesmo — Idem, idem, a Luiz Gonzaga de Paiva,
maquinista de estrada de ferro, da R .V. C., a importância de 200$0,
correspondente a diferença de vencimentos a que fez jus no período
de agosto a dezembro de 1939. (Proc. n. 7.087-42) .

. N. 911 — Ao mesmo — Idem, idem, idem, a Antonio Porfirio
Gomes, agente de estrada de ferrro, da Il. V. C., a importância de
20O0. (Proc . n. 7.088-42) .

N. 912 — Ao mesmo — Ide,m idem, idem, a Antonio Sampaio,
agente de estrada de ferrro, da R. V. C., a importância de 200$0.
(Proc.' n. 7.089-42).

N. 913 — Ao ifiesmo — Idem, idem, idem, a Izaias Liberato de
Carvalho, agente de estrada de ferro, da II. V. C., a importância de
400$0. (Proc. n. 7.092-42).

N. 914 — Ao mesmo — Idem, no Tesouro Nacional a Bene-
dito Antunes da Silva, agente de estrada de ferro, da E. F. C. B.,
a importância de 77$4. correspondente aos vencimentos dos dias 7 a
10 do dezembro de 1940. (Proc. n. 7.184-42) .

N. -915 — Ao Ministério da Fazenda — Solicitando providên-
cias no sentido de ser paga, mediante distribuição do crédito res.-
lectivo à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional na Paraiba, a
Diana de Mesquita Fontes, a importância de 135$0. correspondente à
gratificação mensal de 15$0, a que fez jus nos meses de janeiro 'a
setembro de 1936. (Proc. n .7.316-40).

RETIFICAÇÕES

Didrio Oficial do dia 26-3-42

Nos avisos de ns. 855 e 856, leia-se:
N. 855 — Ao Ministério da Fazenda, ideim, idem, seja paga no

=E' 

Tesouro Nacional a conta da Société Anonyme du Gaz de Rio de Ja-
neiro, na importância de 6:714$6, proveniente de serviços executa-

c:onal a Conta da Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro, na

dos na iluminação pública, no corrente ano. (Proc. n. 6.763-42).
N. 856 — Ao mesmo, idem, idem, seja paga no Tesouro Na-

importância de 97:4400, proveniente de serviços executados no
mês de março do corrente ano, para a iluminação do Palácio Gua-
nabara. (Proc. n. 6.761-42).

Diário Oficial do dia 27-3-42

Na página n. 5.026, processo n. 6.935, onde se lê: ... o en-
genheiro contratado da Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas.
— Indeferido...

Leia-se: ... o engenheiro contratado da Inspetoria Federal de
Obras Contra as Secas, José Augusto Trindade. — Indeferido.

Diário Oficial do dia 30-3-42

Na página n. 5.180, ofício n. 1.643, onde se lê: .... deduzida
do empenho In. 4, de 20-1-12, corrente à conta da verba I.

Leia-se: ... deduzida do empenho n. 4, de 20-142, corre ã
*cinta da verba I, .

Diário Oficiai de 313-42
•

Na página n. 5.248, proc. n. 7.189, onde se lê: ... que não
desiste-dos decorrentes do decreto-lei n. 145...

Leia-se: ... que não desiste dos benefícios decorrents do de-
creto-lei n. 145...

Na página n. 5.250, onde se lê:

ATOS DO SR. DIRETOR

N. 1.618 — Ao Sr": ...

ATOS DO SR. DIRETOR

Ofícios do dia 23-3-42

N. 1.618 — Ao Sr. ...

N. 1.701 — Ao Sr. superintendente do ACervo da Brasil Railway
Co. e Empresas Encorporadas ao Património da União — Comunican-
do que o engenheiro (DNEF-DNER), classe J, do Quadro I deste Mi-
nistério, Luiz Filipe Camargo de Almeida, à disposição dessa superin-
tendência, não perceberá o vencimento do seu cargo, a contar de 17
do corrente, data da publicação do parecer do D.F. do DASP, de 12
do mesmo mês, exarado no processo 957-42 daquele Departamento.
(Proc. n. 7.813-42) .

Ofício do dia 27-3-42

N. 1.709 — Ao Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico — Solicitando o parecer desse Departamento sobre a legalidade
da concessão de diárias arbitradas, no máximo, de acordo com o item II
do art. 131 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, a fun-
cionário lotado no Distrito Federal e incumbido de verificar o movi-
mento portuário em Niterói. (Proc. n. 2.518-42).

Divisão de Orçamento

(•) PORTARIA N. 257 DE 31 DE MARÇO DE 1942

.0 Sr. ministro de Estado, atendendo ao que solicitou o Ministério
da Agrieultura, no aviso n. 1-v, de 7 de janeiro do corrente ano, e tendo
em vista o parecer •n. 52, de I 1 do corrente, da Comissão Técnica de
Rádio,

Resolve, conceder permissão ao referido Ministério para instalar
quatro estações radiotelegráficas e radiotelefónicas, de 250 watts de
potência cada uma, sendo uma nesta Capital, na Divisão de Terras è
Colonização e outra em cada um dos municípios de Anápolis, Jaraguá
e Goiaz, destinadas ao serviço da Divisão de Terras o Colonização da-
quele Ministério, devendo ser apresentadas, oportunamente, as plan-
tas e especificações técnicas, bem como indicação dos locais em que
serão instaladas as estações, para a respectiva aprovação.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1942. — João de Mendonça Lima.

PORTARIA N. 261 DE 1 DE ABRIL DE 1942

O ministro de Estado, atendendo ao que sugeriu o Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, em ofício n -. 304-DG, de 18 deste
mês, resolve:

1.0 Aprovar os projetos e orçamentos que com esta baixam, ru-
bricados pelo diretor da Divisão de Orçamento do Departamento do
Administração deste Ministério, nas importâncias de 212:125$108 (du-
zentos e doze contos cento e vinte e cinco mil cento e oito reis),
7.223:682$802 (sete mil duzentos e vinte e três contos seiscentos e
oitenta e dois mil oitocentos e dois reis), 296:487$2 (duzentos e no-

(') Reproduz-se por ter saído com incorreção no Diário Oficiai
de 1 de abril de 1912.

Divisão de Pessoal

ATOS DO SR. MINISTRO

PORTARIA N. 260 DE 1 DE ABRIL DE 1942

0 Sr. ministro de Estado, resolve louvar o engenheiro (DNPN-
DNOS), classe M, do Quadro I — Thiers de Lemos Fleming, encarrega-
do das obras que estão sendo executadas nos portos de Laguna e Itajaí •
e em vários rios da rede fluvial catarinense, serviços que inspecionou
na sua recente viagem ao sul do país e encontrou na mais perfeita
ordem e progresso, quer sob o ponto de vista técnico ou administra-
tivo.

Rio de. Janeiro, em 1 de abril de 1942. — João de Mendonça Lima.

ATOS DO SR. DIRETOR

• Processo despachado:
N. 7.277-42 — Heloisa Nunes Pires, pedindo certidão de seu ti-

tulo de pensionista. A requerente deve fazer prova do seu atuai
estado civil — 27-3-42.

Ofícios do dia 26-3-42
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venta e seis contos quatrocentos e oitenta e sete mil e duzenots réis),
para as obras e melhoramentos constantes dos "Quadros I, H e TIL" do

20.° relatório da Comissão Espeçial incumbida da regularização da
conta do "Fundo de Melhoramentos" da Rêde Mineira de Viação, exe-
cutados no período de 1939 a 1940.

2.° Aprovar as obras, melhoramentos, aquisições do materiais e
trabalhos diversos, na importância de 595:9378184 (quinhentos e no-
venta e cinco contos novecentos e trinta e sete mil cento e oitenta o
quatro reis), constantes do "Quadro A" do mesmo relatório.

3•0 Autorizar a inscrição na conta do "Fundo de Melhoramentos"
das quantias de 4.323:9372553 (quatro mil trezentos e vinte, e três
contos novecentos e trinta e sete mil quinhentos e cinquanta e três
réis), resultado da apuração das despesas com as obras e melhoramen-
tos já aprovados e relacionados no "Quadro I", modificada, assim, a
classificação anteriormente feita da despesa com a construção do en-
contro do ponte na linha de Angra dos Reis a Monte Carmelo, cons-
tante do mesmo "Quadro"; 29:9218675 (vinte e nove contos novecen-
tos e vinte e um mil seiscentos e setenta e cinco réis), resultado da
apuração das despesas com as obras constantes do resumo gera/ do
"Quadro II"; 182:8142349 (cento e oitenta e dois Contos oitocentos e
quatorze mil trezentos e quarenta e nove réis), resultado da apuração
das despesas com as obras constantes do "Quadro III"; 595:8848484
(quinhentos e noventa e cinco contos oitocentos e oitenta e quatro
mil quatrocentos e oitenta e quatro réis), resultado da apuração das
despesas com as obras, melhoramentos, aquisições e trabalhos di-
versos, constantes do "Quadro A".

Rio de Janeiro, em 1 de abril de 1942. — JoCto de Mendonça Lima.:

PORTARIA N. 262 DE 1 DE ABRIL DE 1942

O ministro de Estado, atendendo ao que sugeriu o Departamento
Nacional do Estrádas de Ferro em ofício n. 329-DG, de 20 de março'
findo, resolve:

1.0 Aprovar os orçamentos revistos, que com esta baixam, ru-
bricados pelo diretor da Divisão de Orçamento do Departamento de
Administração deste Ministério, na importância de 8.906:8098278
(oito mil novecentos e seis contos oitocentos e nove mil duzentos e se-
tenta e oito réis), para as obras de empedramento constantes do re-
sumo geral do "Quadro" anexo ao 21.° relatório da Comissão Especial
incumbida da regularização da conta do "Fundo de Melhoramentos" da
Rêdo Mineira de Viação, executadas no período de 1937 a 1938.

2.0 Autorizar a inscrição na conta tlo "Fundo de Melhoramentos"
da importância de 462:2171910 (quatrocentos e sessenta e dois contos
duzentos e dezessete mil novecentos e dez réis), resultado da apuração
das despesas relativas à reforma dos empedramentos discriminados no
referido "Quadro".

Rio de Janeiro, em 1 de abril de 1912. —.Todo de Mendonça Lima.

Divisão de Material

(•) PORTARIA N. 258 DE 31 DE MAÇO DE 1942

O ministro de Estado, resolve, com fundamento no art. 264, do
Regulamento Geral de Contabilidade Pública, delegar competência ao
engenheiro chefe da Fiscalização do Porto de Recife — Engenheiro
classe N, Decio Fonseca, para empenhar despesas, requisitar pagamen-
tos e adiantamentos à conta da Verba 2 "Material", do vigente orça-
inento deste Ministério, dentro do limite das importâncias que foram
ou venham a ser distribuidas à Delegacia Fiscal, do Tesouro Nacional,
no Estado de Alagoas, para as despesas, no corrente ano, à cargo da
Fiscalização do porto de Maceió, ficando nula, para todos os efeitos,
a Portaria de n.184, de 24 do fevereiro último.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1942. — João de Mendonça Lima.

Estrada de Ferro Central do Brasil •

EXPEDIENTE DA DIRETORIA

Dia 30 de março de 1942

Car/os-Kuenerz & Cia. Ltda. — 19.840-42. — Averbe-se a pro-
curação simples no Cartório Fausto Werneck Furquim D'Almeida, ta-
belião do 5.° Oficio de Notas, livro 410, fls. 121, outorgada por Carlos
Kuener & Cia. Ltda. ao Sr. Creso da Silva Gouvêa.

Cia. Telefónica Brasileira — 23.140-42. — Averbe-se a pro-
curação simples passada no Cartório Victor Ribeiro de Faria, tabelião
do 7.° Oficio de Notas, livro 469, fls. 195v., outorgada pela Cia. Te-
lefônica Brasileira, aos Srs. Matthew Gralann Fulton, GeOrgo Mur-
chie. Mario Leopoldo Bectinger, Eugenio Pinto Vieira, Manoel Baptis-
ta dos Santos, Alcides, Ferreira da Fonseca Costa, Joaquim Augusto
Rodrigues e Ary Fernandes Machado.

Ferreira Mattos Limitada — 38.860-42. — Averbe-se a procura-
ção simples passada no Cartório Antenor Liberato de Macedo,Labeiião
do 2.° Oficio, Estado de São Paulo, livro 635, fls. 39, outorgada por
Richard Saigh & Cia., a firma Ferreira & Mattos Ltda.

Sociedade dos Funcionários Federais — 28.298-42. — Averbe-se
a procuração simples passada no Cartório Belisario Tavora, tabelião
do 4.° Oficio de Notas, livro 348, fls. 89v., outorgada pela Sociedade,
dos Funcionários Federais ao Br. Albino Lopes Freire de Gouveia.

(*) Reproduz-se por ter saído com incorreção no Didrio Of icial
de 1 de abril de 1942.

Assoc. B. Crédito ao F. Público — 28.280-42. — Averbe-se a
procuração simples passada no Cartório P. Belisario Tavora, tabelião
do 4.0 Of'cio, livro 348, fls. 90, outorgada pela Associação Beneficente
de Crédito ao Funcionário Público, ao Sr. Albino Lopes Freire de
Gouveia.

I. R. Lima — 49.160-42. — Autorizo o levantamento da cau-
ção de dez contos de réis, depositada, na Tesouraria desta Estrada,
pela firma I. R. Lima, para garantia de sua proposta a concorrência
para o fornecimento de uma Usina de Briquetagem, no corrente ano.

José Maria Machado — 37.550-42. — Averbe-se a procuração
simples, 1.° traslado, passada no Escrivão de Paz João Duarte Junior,
rio Piracicaba, outorgada pelo Sr. Manoel Gomes de Mello ao Sr. José
Maria Machado.

J. Alvarenga Mafra — 88.742-41. — Pague-se a presente recla-
mação reduzida para vinte mil novecentos réis (2089), corando a des-
pesa, em partes iguais por conta dos responsaveis — agente Julio Ma-
galhães Vieira e condutor Hogo da Costa Medina, conforme parecer da

.2.a Divisão.
Joaquim Antonio Dias — 18.772-42. — Pague-se a presente re-

clamação na importância de oitenta e cinco mil réis (8520), ,sorrendo
a despesa à conta do responsavel G. A. T. Fortunato de Souza Aballo,
conforme parecer do Tráfego.

Ministério da. Agricultura
Divisão de Defesa Sanitária Vegetal- o

PORTARIA N. 70-v — DE 27 DE MANO DE 1942
O Diretor da Divisão de Defesa Sanitária Vegetal, cumprindo

o disposto no art. 23, alínea a), do Regimento aprovado pelo decreto
n. 4.438, de 26 de julho de 1939, .o determinação constante do ar-
tigo 5.° da Portaria ri. 5.059, de 9 de novembro do mesmo ano, bai-
xada pelo Senhor Ministro da Agricultura, aprova as seguintes ins-
truções, necessárias ao reconhecimento e combate às moscas de fru-
tas na Baixada Fluminense:

1. Os trabalhos de combate às moscas de frutas na Baixada Flu-
minense, serão orientados por um técnico da Secção de Defesa Sa-
nitária Vegetal, em colaboração com outro técnico designado pela
Secretaria de Agricultura, Indústria e Comércio, do Estado do Rio
de Janeiro, que se constituem em Comissão Executiva de Combate às
"Moscas de Frutas".

2. Para efeito da execução dos trabalhos, a Baixada Flumi-
nense é dividida em seis "zonas de combate", compreendendo os mu-
niciplos de Itagual, Iguassú, itaborai e São Gonçalo, do Estado do
Rio de Janeiro.

3. Colaborarão com a comissão executiva os Portos de De-
fesa Agrícola sediados -em Nova Iguassú, Belford Reixo e São Gon
çalo, pelo Ministério da Agricultura, e a Secretaria de Agricultura,
Indústria o Comércio, do Estado do Rio de Janeiro o a Prefeitura
Municipal de Iguassú, pelo Governo do Estado do Rio do Janeiro, os
quais contribuirão para os referidos trabalhos com um total de dez
agrônomos, trinta e seis auxiliares e seis carros.

4. Todos os recursos mobilizados serão destinados à distribui-
ção de frascos "caça-moscas", preparo de soluções atrativas, ins-
truções aos lavradores e fiscalização junto às -zonas assoladas, quan-
(o ao cumprimento das medidas profiláticas indicadas.

5. A duração dos trabalhos de que trata o item 4, será de
sessenta dias, aproximadamente, findos os quais as medidas de fis-
calização prosseguirão, porem com um efetivo menor do funcioná-
rios, apenas o necessário para garantir a execução dos mesmos por
parte dos interessados ou prestar-lhes informações sobre as medidas
tomadas no primeiro período.

6. Alem da colaboração prevista no item 3, a Divisão de De-
fesa Sanitária Vegetal e a Secretaria de Agricultura, Indústria e
Comércio, do Estado do Rio de Janeiro, contribuirão, cada uma,
com 50.000 frascos "caça-moscas", perfazendo o total de 100.000
que serão revendidos aos interessados.

7. Oss frascos "caça-moscas" serão distribuidos em cada zona,
de acordo com a intensidade do ataques e área cultivada dos poma-
res, nela localizados, e preferencialmente nas culturas em terrenos
de baixada.

8. Será adotado como solução atrativa o caldo de laranja e,
na falta deste, soluto de maceração de farelo, as quais serão renova-.
das de sete em sete dias, no máximo.

9. O Ministério da Agricultura responderá diretamente pelos
recursos necessários às suas dependências (carro, combustivel, conser-
tos, etc.), o mesmo cabenda h Seeretaria de Agricultura, Indústria
e Comércio, do Estado do Rio de Janeiro e à Prefeitura Municipal
de Iguassú, em relação aos auxílios materiais que fornecerem para

•a campanha.
10. De acordo com a intensidade de ataque, novas medidas

poderão ser exigidas, principalmente com relação à aquisição, por
aqueles órgãos oficiais, de mais frascos "caça moscas".

11. Para cada zona será destacado um agrônomo, que respon-
derá diretamente pela execução dos trabalhos e ocurrêneias que
na mesma se processarem.

12. Caberá aos agronomos encEtregados das zonas de combate:
a) Orientar e fiscalizar a execução das medidas determinadas;
6) julgar da necessidade de aquisição de frascos "caça moscas",

determinando o número conveniente que deverá ser distribuido DO9
pomares da zona sob sua jurisdição;



O diretor, tendo em vista o que consta do processo D. C. P.
1.714-12-A, resolve conceder registo à firma Arthur Lima, estabele-
cida com o comércio de peles de animais silvestres na Fazenda São
Miguel, em Marajó, Estado do Pará. - Ascania Faria, diretor.

PORTARIA N. 80, DE 28 DE MARÇO DE 1942	 G

O diretor, tendo em vista o que consta do processo D. C. P.
5.091-11-M, resolve conceder registo à firma M. V. "Ivo, estabelecida
com o comércio de peles de animais silvestres à rua 15 dó Novembro
n. 48, em Belem, Estado do Pará. - Ascanio Faria, diretor.

PORTARIA N. 81; DE 28 DE MARÇO DE 1942

O diretor, tendo em vista o que consta do processo n. 1.631S-42-A,
resolve registar a firma Aurélio do Nascimento, estabelecida com o
comércio de animais silvestses à rua Uruguaiana n. 127, no Distrito
Federal. - Ascanio Faria, diretor.	 -

PORTARIA N. 82, DE 28 DE MARÇO DE 1942

O diretor, tendo em vista o que consta do. processo D. C. P.
n. 5.188-414, resolve conceder registo à firma J. Noronha, estabe-
lecida com o comércio de peles de animais silvestres à rua Gaspar
Viana ns. 662-664, em Belem, Estado do Pará. - Ascanio Faria,
diretor.

PORTARIA N. 83, DE 28 DE MARÇO DE 1942

O diretor, tendo em vista o que consta do processo D. C. P.
n. 1.684-42-D, resolve conceder registo à firma David Bortman
& Exman, estabelecida mut o comércio de peles de animais silvestres
à rua do Ouvidor n. 130, sobrado, nesta Capital. - Ascanio Faria,
diretor.	 •
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c) orientar a revenda de frascos mediante recibo;
d) proceder a rigorosa fiscalização quanto à aplicação das me-

didas de combate, fazendo cumprir as • determinações da presente
portaria;

e) relatar à comissão executiva, semanalmente, a marcha dos
trabalhos em execução, bem como todas as ocorrências e fatos afetos
à zona sob sua responsabilidade; e,

f) não permitir que recursos fornecidos à realização dos tra-
balliss, sejam utilizados para outros fins que não os da campanhia.

i.3. Os lavradores se obrigam ao cumprimento integral de to-
das Os medidas indicadas, principalmente com relação à substituição,
dentro do prazo indicado, das soluções atrativas dos ,frascos "caça
moscas" e da colheita e destruição sistemáticas dos frutos bichados,
pendsntes ou eaidos no terreno.

Os trabalhos realizados pelos técnicos e auxiliares incum-
bidos da campanhia, serão de carater absolutamente gratuitos.

15. Enquadram-se nessa campanha as medidas de profiláxia
relacionadas com o combate ao percevejo sugador das laranjas -
Leptsglossus gonager -, com especial referência à eliminação obri-
gatória nos pomares do "Melão de São Caetano". - A. F. Magarinos
Torres, diretor.

Conselho de Fiscalização das Expedições Artísticas
e Cientificas no Brasil

ATA DA 267.° SESSÃO
Aos très dias do mês de março de mil novecentos e quarenta e

dois. ás catorze horas, no primeiro andar do edifício-sede do Servi-
s. ° Florestal, reuniu-se o Conselho de Fiscalização das Expedições Ar-
tísticas e• Científicas no Brasil, presidido pelo Dr. Francisco de As-
sis Tgles:as. Estiveram presentes os conselheiros Bertha Lutz, Mário
de Oliveira, Anibal Alves Bastos, Alberto Ruiz, Angyone Costa, Rena-
to Almeida, Flexa Ribeiro e Armando Dias.. O Sr.. presidente abriu a
sessão e mandou ler a minuta da ata da reunião anterior, que foi lida
e aprovada. No expediênte. o secretário leu os seguintes atos: ofício
de 21-2-1912, do Delegado deste Conselho no Estado do Paraná, pres-
tando as informações que o Sr. presidente solicitou, sobre um estran-
geiro a quem foi negada licença, em 1941, para efetuar excursão pelo
interior do país. Distribuido ao Conselheiro Annibal Alves Bastos,
para relatar. Carta sn. GS-33, de- 27-2-1942, do Secretário do Ministro
da Justiça, referente a assunto em exame na Comissão de Permanência
de Estrangeiros, por solicitação do Conselho. O Sr. presidente mandou
acusar o recebimento da carta e agradecer a atenção que aquele órgão
dispensa ao caso. Ofício n. 303, de 27-2-1942, da Escola Nacional de
Agronomia, convidando o Sr. presidente para assistir às aulas inaugu-
rais dos Curses Normal de Agrónomos e Complementar, mantidos pela
referida escola. O Sr. presidente comunicou ao plenário que,•na impos-

_4sibilidade de comparecer à cerimônia, por motivo de força maior,
liava designado para representá-lo o conselheiro Mexa Ribeiro. Este
declarou ter cumprido a missão que recebera. O Sr. presidente agra-
deceu. A seguir o conselheiro Armando Dias comunicou que na
próxima sessão apresentará o relatório de cuja redação está encar-
regado, sobre o pedido de licença feito pelos cinematografistas Jeffrey
Bernerd- e Clyde Elliot, para empreender uma expedição à Amazônia.
Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente encerrou a sessão da
qual lavrei a presente ata que assino, com os membros do Conse-
lho. - Paulo Cid Lemos, secretário. - F. de Assis Iglesias. - Mário
de Oliveira. - Armando Dias. - Annibal Alves Bastos. - Renato
Almeida. - Angyone Costa. - Alberto Ruiz. - Bertha Luiz.

Visto: Paulo Cid Lemos, secretário.

Divisão de Caça e Pesca
PORTARIA N. 79, DE 28 DE MARÇO DE 1942

PORTARIA N. 84, DE 28 DE MARÇO DE 1942
O diretor, tendo em vista o que consta do processo n. 634-42-A,

resolve registar a firma Antonio Pinto, estabelecida com o comércio de
animais silvestres à rua General Câmara n. 171, no Distrito Federal:
- Ascanio Faria, diretor.

PORTARIA N. 87, DE 31 DE MARÇO DE 1942
O diretor, tendo em vista o que consta do processo D. C. P.

n. 1.721-42-N, resolve conceder registo à firma Neucart & Comp., LIS.
mitada, estabelecida com o comércio de peles de animais silvestres, à
rua Sacadura Cabral n. 103, Rio de Janeiro. - Ascanio Faria, diretor.

PORTARIA N. 88, DE 31 DE MARÇO DE 1942
O diretor, tendo em vista o que consta do processo D. C. P.

n. 7.554-41-L, resolve conceder registo à, firma Luiz Ertler, estabe-
lecida com o comércio de peles de animais silvestres à praça Visconde
do Rio Branco n. 46, em Bolem, Estado do Pará. - Ascanio Faria,
diretor.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Departamento de Administração
Serviço de Comunicações

Portaria ministe-rial n. SC-806-A, de 26 de março de 1942
O Ministro de Estado, atendendo ao que consta do processo nú-

mero GM 1.465-42, no qual o Presidente do Conselho Nacional do
Trabalho esclarece que o concurso a que se refere a portaria nú-
mero SCm-630, de 30 de abril de 1911, não, pode ser realizado neste
semestre;

Atendendo a que as Caixas de Aposentadoria e Pensões teem en-
caminhado inúmeros pedidos para provarem, a título precário, as
vagas existentes em seus quadros de pessoal:

Atendendo, portanto, a que proibição contida na portaria 5em-
630 citada, tem ocasionado a perturbação de vários serviços das Caixas
de Aposentadoria e Pensões, que não podem permanecer com os seus
quadros desfalcados, dado o intenso movimento que as caracterizam;

Resolve:
Art. 1.0 1t facultado às Caixas de Aposentadoria e Pensões, até

a realização do concurso a que Ée refere a Portaria SCm-630, de 30
de abril de 1941, contratar, em carater interino, o pessoal necessário
ao bom andamento dos serviços, mediante autorização, em cada caso,
do Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio.,

Art. 2.0 Para efeito da autorização aludida no art. 1. 0, os pre-
sidentes das Caixas demonstrarão, no pedido, que os candidatos à
admissão preenchem todas as condições previstas pela Portaria
CNT 44, de 24 de outubro de 1941, para a inscrição no concurso.

Art. 3.0 O exercício interino dos cargos não isentará os ocupan-
tes da exigência do concurso, devendo os mesmos ser inscrito cx-
officio.

§ 1 •.° Aprovadas as inscrições pela Comissão Diretora do Con-
curso, serão dispensados os interinos cujas inscrições não foram con-
firmadas.

Homologado o concurso, serão lambem exonerados os inte-
rinos que forem julgados inabilitados.

Art. 4.° Terão preferência sobre todos os demais candidatos, na
nomeação decorrente do concurso, os interinos que já tenham pres-
tado serviços à Caixa por mais de um ano, sem interrupção, desde
que na classificação final estejam colocados na primeira metade da
lista dos candidatos classificados.

Art. 5,0 Todas as admissões feitas de conformidade com o art. 1.0
desta Portaria, serão comunicadas ao Departamento de Previdência
Social, ao qual as Caixas enviarão cópias dos respectivos atos de
admissão.

Art. 6.° A presente portaria entrará em vigor em data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 26 de março de 1942.	 Alexandre Marcondes
Filho.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Processos despachados
Dia 26 de março de 1942

• Francisco Guimarães, colaborador do Escritório de Informações
e do Propaganda em Paris, completando informações prestadas sobre
sua vinda a esta Capital (muc. 10.194-942). - Nada havendo a
providenciar, arquive-se.

Paulo Rodrigues, pedindo o auxílio do' Governo em virtude de
um acidente quando trabalhava na . Sub-Estação Transformadora do
Quartel General do Exército (MTIC. 35.048) . - Devolva-se com
as informações. (O despacho alude à informação de que só ao Poder
Judiciário é atribuido resolver o assunto).

Faculdade de Farmácia e Odontologia do Manaus, solicitando
isenção de contribuições para o Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos -Comerciários (MTIC. 6.087-941). - A requerente pleiteia
isenção do pagamento das contribuições anteriores a 1938, preten-
dendo estar enquadrada na hipótese prevista pela exposição de motivos

•deste Ministério, n. SCm-101, de 1939, aprovada pelo Sr. Presidente
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da República. Não preenche, contudo, a interessada as condições es-
tabelecidos naquele expediente, eis que ficou provado do processo a
sua finalidade econômica, remunerado como é o ensino pela mesma
administrado. Quanto à situação dos seus professores que exercem,
tombem, cargos públicos, o parecer, do consultor jurídico indica a
solução adequada. Por estes fundamentos, indefiro o pedido de folhas.

Santa Casa da Misericórdia de Santos, pedindo isenção do reco-
lhimento de contribuições relativas a utilidades para o Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comerciários (MTIC. 27.958-940). -
Não tem apoio legal o pedido da requerente. A obrigatoriedade do
pagamento das contribuições, calculadas sobre o valor das utilidades
fornecidas com o salário, é um imperativo do decreto-lei n. 65, de
14 de dezembro de 1937. Não há, pois, como excusar-se ao seu cum-
primento. Atendendo, porem, ao fato de ser interessada uma entidade
cujos elevados objetivos caminham paralelamente com os da previ-
dência social, defiro, era parte, o petitório de folhas para permitir
seja o débito recolhido na forma proposta.

Lourival José do Barros Siqueira, reclamando contra The Great
Western of. Brazil Railway Company Limited (MTIC. 27.563-939).
- O processo a que aludo o peticionário foi arquivado a 20 de de-
zembro de 1910 pelo meu antecessor, motivo pelo qual nenhuma pro-
vidência pode ser tornada, visto que o pedido de reconsideração de
despacho ministerial só pode ser requerido dentro do prazo de um
ano (decreto, n. 20.848, de 23-12-31). Aliás, mesmo que fosse pos-
sivel o reexame. da matéria, nenhuma providência poderia ser tomada
em favor do reclamante, visto que a desistência de sua reclamação é
válida, por ter ocorrido após inexistir a dependência econômica em
relação ao empregador. De fato, se o interessado compareceu perante
a Delegacia Regional do Trabalho, acompanhado por testemunhas,
para desistir da reclamação antes interposta, nada mais pode invocar,
por isso que foi ele próprio quem desprezou a proteção que o Estado
lhe oferecia através daquele orgão do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio. Transmita-se e arquive-se.

Noemia Nascimento Gama, recorrendo da decisão do Conselho
Nacional do Trabalho que deixou de conhecer do recurso interposto
do ato pelo qual o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários, reconhecendo à recorrente direito à pensão deixada por seu
marido, determinou que ficasse em suspenso o respectivo pagamento
enquanto exercesse a beneficiária ocupação remunerada (MTIC.
10.032-42). - Atendendo a que não tem cabimento o recurso inter-
posto pela interessada, por isso que das decisões das extintas Câmaras
do Conselho Nacional do Trabalho o recurso era o de embargos para
o Conselho Pleno; Atendendo, porem, a que o acordão recorrido contem
uma evidente omissão, eis que não alude à ressalva feita por ocasião
do julgamento; Atendendo, na verdade, a que a papeleta de julga-
mento (fls. 48) e às notas taquigráficas (fls. 109) registam a se-
guinte conclusão: "Preliminarmente, não se conheceu, esclarecendo à
recorrente que está ressalvado o direito de promover sua pretensão
de acordo com o novo decreto (art. 141 do decreto n. 5.493, de 9 de
abril de 1940); Atendendo a que o acordão recorrido apenas conclue
pelo não conhecimento do recurso (fls. 49); Atendendo, por sua vez,
a que o art. 131 do regulamento aprovado pelo decreto n. 6,596, de
12 de dezembro do 1940, dispõe que "existindo na decisão evidentes
erros ou enganos de escrita, de datilografia ou de cálculo, poderão os
mesmos, antes da execução, ser corrigidos, ex-officio, ou a requeri-
mento dos interessados ou da Procuradoria da Justiça do Trabalho".
Atendendo a que, por analogia, deve o dispositivo transcrito ser apli-
cado à presente hipótese; Baixem os autos ao Conselho Nacional do
Trabalho para que a Secção competente corrija o acordà'o de fie. 49,
afim de assegurar à recorrente a forma de obter o que a atual le-
gislação lhe garante. Encaminhe-se e transmita-se.

RETIFICAÇÃO
PORTARIA MINISTERIAL N. SC-807, DE 30 DE MARÇO DE 1942

Na sua publicação, constante do Diário Oficial de 31 'de março,
página 5.253, deve ser corrigido o respectivo número que é o que Se
vê acima, e não - SC-607 -, como está publicado.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA
_EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR CHEFE

Dia 31 de março de 1942
Pedidos de certidões:

DNT-3.543-42 - General Electric Raios X S. A. - Retifique
a relação de empregados. Em 27-3-42.

DNT-2.644-42 - Dias & Irmão. - Certifique-se, arquivando-se
em seguida o processo. Em 27-3-42.

Diversos despachos: •
DNT-28.903-41 - Estacas Franki Ltda. - Não há o que defe-

rir. Arquive-se. Em 27-3-42.
DNT-3.727-42 - Estacas Franki Ltda. - Os anéxos de fls.•3

e 4 devem ser restituidos à firma; mediante recibo. Não há o que
deferir. Arquive-se. Em 27-3-42.

DNT-3.726-42 - Estacas Frank. - Os anéxos de fls. 3 e 4 de-
vem ser restituidos à firma, mediante recibo. Não há o que deferir.
Arquive-se. Em 27-3-42.

DNT-3.725-42 - Estacas Frank Ltda. - Os anéxos de fie, 3
e 4 dever ser restituidos à firma, mediante recibo. Não h& o que
deferir. Arquive-se. Em 27-3-42.

DNT-2.616-42 - J. Palricas e Margarido Ltda. - Prove devida-
mente as alegações, da defesa." Em 9-3-42.

DNT-565-42 - Pedro Romero. - Apresente procuração o sign*.
tario . da defesa. Em 25-2-42.

DNT-32.539-41 - Carvalho, Gonçalves & Cia. - Preliminar-
mente, apresente procuração o signatário da defesa. Em 3-3-42.

DNT-33.232-41 - Manoel Ferraz de Souza. - Apresente procura-
ção o signatário da defesa. Cumpra-se a Lei do Selo. Ao Serviço In-
terno. Em 21-1-42.

DNT-8.513-41 - Conde Silvio Penteado. - Preliminarmente
deve o signatário da defesa apresentar procuração. Em 27-2-42.

Procesos arquivados:
DNT-55.144-36 - Martins Jordão & Cia
DNT- 2.777-42 - Estacas Frank Ltda.

Multas impostas:
Por infração do decreto n. 24.637, de 10-7-34: -
DNT 32.025-41 - Albino Alves de Araujo	 20010. Em

30-3-42.
Por infração do decreto n. 2.308, de 13-6-40:
DNT 28.616-41 - Banco Germânico da América do Sul - t0$0.

Em 30-2-42.
DNT 22.146-40 - Agostinho Coelho - 5010. Em 30-2-42.
DNT. 13.170-41 - Casemiro Godinho -1:00010. Em 30-342.
DNT 20.775-41 - Arnaldo Condido de Oliveira - 1:00010. Em

28-3-42.
DNT 26.403-41 - F. R. de Aquino & Cia., Ltda. - 1:00010.

Em 30-3-42.
DNT 29.090-41 - Mesquita Guimarães & Silva, Ltda. - 10010.

Em 28-3-42.
DNT 27.925-41 - Cardoso & Fernandes - 1:00010. Em 28-3-42.
DNT 1.092-42 - José da Silva Duarte - 50$0 Em 30-3-42.
DNT 31.109-41 -K. Mottus & Cia, Ltda. -40010. Em 28-3-42.
DNT 32.041-41 - Irmãos Baccelli, S. A. - 500$0. Em 28-3-42.
DNT 32.255-41 - Manoel Augusto Diniz - 50$0. Em 30-3-42.
DNT 32.346-41 - Guilherme Braz da Silva - 10010. Em

30-3-42.
DNT 33.267-41

28-3-42.
DNT 32.365-41
DNT .32.357-41
DNT 31.988-41
DNT 30.757-41
DNT 29.500-41

30-3-42.
DNT 2.477-42
DNT 1.793-42

28-3-42.
-	 DNT 1.808-42
28-3-42.

DNT 2.393-42
DNT 1.498-42

Em '28-3-42.
DNT 4.689-42
DNT 848-42 -
DNT 3.700-42
DNT 3.386-42

28-3-42.
Pedidos de

DNT 32.768-41 - Alfredo João Soares. - Arquive-se. Em
30-3-42.

DNT 5.096-42 - Sociedade Mercantil Almeida Ribeiro, Ltda. -
Requeira nos termos do § 2.0 do art. 13 do decreto-lei n. 1.843, de
7-12-39. Arquive-se. Em 30-3-42.

DNT 3.971-42 - Clube Ginástico Português. - Certifique-se,
arquivando-se em seguida o processo. Em 30-3-42.

DNT 3.518-42 - R. Vas.concellos. - Retifique a relação de em-
pregados. Em 30-3-42.

DNT 1.308-42 - Empresa de Etiquetas de Madeira, Ltda. -
Certifique-se, arquivando-se em seguida o processo. Em 28-3-42.

DNT 10.892-41 - A. Fonseca Segundo, - Arquive-se. Em
30-3-42.

DNT 7.504-41 - Alvaro P. da Silva. - Certifique-se, arqui-
vando-se em seguida o processo. Em 30-3-42.

Diversos despachos:
DNT 27.929-41 - Dano de Mello Pinto. - À vista do que con-

tem o presente processo, torno insubsistente o auto de fls. 2. Os ane-
xos de fls. 5 e 6 devem ser restituidos à firma, mediante recibo.
Em seguida, arquive-se. Em 17-3-42.

DNT 27.380-41 - A. Santos & Afonso. - Defiro o pedido do
fls. 2. Providencie-se de acordo com o disposto no § 2.° do art. 13
do decreto n. 1.843, de 7-12-39. Em seguida, arquive-se. Em 39
de março de 1942.

DNY 27.718-41 - J. Moreira Dias. - Declare ao certo o nú-
mero do processo a que se refere o pedido de fls. 2. Em 30-3-42.

DNT 28.597-41 - Cavalcanti & Freire, Ltda. - Defiro o pe-
dido de fls. 2. Providencie-se de acordo com o disposto no § 2.0 do
art. 13 do decreto n. 1.843, de 7-12-39. Em seguida, arquive-se.
Em 30-3-42.

DNT 28.509-41 - Antonio José dos Santos. - Defiro o pedido
de fls. 2. Providencie-se de acordo com o disposto no § 2.0 do ar-
tigo 13 do )decreto n. 1.843, do 7-12-39.. Em seguida, arquive-se.
Em 30-3-42.

DNT 33.110-41 - Orlando & Escarlate, Ltda. - Defiro o pedido
de fls. 2. Providencie-se de acordo com o disposto no § 2.° do ar-
tigo 13 do decreto a. 1.843, de 7-12-39. Em seguida, arquive-se.
Em 304-42.

- Abelardo Salgado & Cia., Ltda. - 10010. Em

- A. Lucas - 50$0 Em 30-3-42.
- J. R. Alves Pires - 50$0. Em 30-3-42.
- J. R. da Paz - 20010 Em 30-3-42.
- José Gonçalves Reis - 5010. Em 30-3-42.
- Luiz Severiano Ribeiro - 1:0000$0. Em

- Manoel Lucas Chaves - 50010. Em 28-3-42.
- M. Fernandes Machado & Cia. - 5010. Em

- Pedro Martins Ribeiro Junior - 5010. Em

- José da Rocha - 50$0. Em 30-3-42.
- Antonio Ciraudo Sobrinho & Cia. - 5010.

- Macio Altschuler - 10010. Em 30-3-42;
Francisco Affonso	 5010. Em 30-3-42.

- The Royal Bank of Canadá - 5010. Em 28-3-42.
- Serviços de Entregas Rápidas - 50010. Em

certidões:
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DNT 93112 - Stefan Bodoky.. - Defiro o pedido do fls. 2. PrO-
videncie-se de acordo com _o disposto no § 2.° do art.. 13- do de-
rreto n. 1.813, do 7-12-39. Em seguida, arquive-se. Em 30-3-12.

1)NT 1.319-12 - Auto Diniz, Limitada'. - Defiro o pedido de
fls. 2. Proxidencie-se de acordo com o disposto no - § 2.° do art. 13
de decreto n. 1.813, de 7-12-39. Em seguida, arquive-se. Em
30-3-12.

1).NT 2.312-12 - Sociedade Mercantil Almeida Ribeiro, Ltda. -
Defiro o pedido de • fls. 2. Providencie-se de acordo com o disposto
no art. 13 do § 2.° do decreto n. 1.813, de 7-12-39. Em seguida,
arquive-se. Em 39-3-42, •	 •

1)NT 3.791-12 - Julio Poetzslier. - Defiro o pedido de fls. 2.
1'i-os ideneie-se de acordo com o disposto no art. 13, § 2. 0, da de-
creto a. 1.813, de 7-12-39. Em seguida, arquive-se. Em 30-3-42.•

I)NT 4.005-12 - Caio de Brito Guerra. - Defiro o pedido do
fls. 2. Providencie-se do acordo com o disposto no g. 2.0 dõ árt.- 13
ao decreto n. 1.813, de 7-12-39. Em seguida, arquive-se. EM
30-3-12.

1 - 1.NT 32.877-11 - [mãos Casini, Ltda.. - À vista do que in-
follild o serviço Externo, não há o que deferir. Arquive-se. Em

rwr 29.288-11 -La ura Sulles.'- O requerente deve dirigir-se
a 6.a Junta de Cencillaçãi, e Julgamento, à Vista do . que informa o
Servi ' Externo. Arquive-se. Em 28-3-12.

liNT :L710-12 - Antonio Marques. - À vista das informações,
torno insubsistente o auto de fls. 2, Arquive-se. Em 284-12.

liNT 18.629-11 - Antonio Almeida de Oliveira. - À vista das
icica-ai:leões. torno insubsistente o auto de fls. 2, portanto, cance-
la,; 0	liespacho de fls. 8 v. Arquive-se. • Em 30-3-12,

1,NT 29.082-1 --r Nicolau Elias & Cia. - k vista do que informa
o S. E., torno insubsistente o auto de fls. 2.- Arquive-se'. Em
30-3-52.

UNT 2.335-12 -	 A. Andrade. - À vista das informações,
torno insubsistente o 'auto de fls. 2. Arquive-se. Em 28-3-42.

I)NT 1.338-42 - Fonseca Martins & Cia., Ltda. - À vista do
que contem o anexo de fls. 4, que deve ser restituido à firma, me-
diante recibo, torno insubsistente o auto o fls. 2. Arquive-se. EM
30-1-12.

l)NT 829-12 -	 S. Gomes & Cia. - De-se "vista" na forma
da lei. Ao Serviço interno. Em 30-3-12.

DNT 2.525-42 - Daniel L. Corra. - À vista da infórmação
di Serviço Externo, torno insubsistente o auto de fls. 2. Arquive-se.
Ea 30-3-12.

Processos arquivados:
1)NT	 2.610-42 - Juscelino Barbosa.
1)NT 2.670-42 - Metro Goldwyn Mayer do Brasil.
DNT 2.722-12 - Banco Brasileiro do Comércio. S.
DNT 2.738-42 - Costa Aguiar & Cia.
DNT 2.771-12	 J. Segadaes.
DNT 2.912-12 - J. C. Miranda & Cia., Ltda.
DNT 3.350-42 - Metro Goldsvyn Mayer do Brasil.
DNT 3.808-42	 Caixa Econômica Federal.
DNT	 970-42 - Michel Comi.
DNT 2.135-42 - - Companhia América Fabril.
DNT 3.283-42 - Companhia Souza Cruz.
DNT 4.201-32	 companhia Souza Cin.
DNT 2.074,12 - Companhia Souza Cruz.
DNT 2.118-12 - Antonio de Paula Simões.
DNT 2.538-12 - Comanhia Souza Cruz.	 •
DNT 3.773-42 - Companhia Souza Cruz.
DNT 4.592-42 - Lojas Americanas, S. A.
DNT 4.049-42 - Companhia Souza Cruz.
11N9' 30.101 41 - Construtora Manoel Pereira, Ltda.
DNT 3.797-42 - Companhia Fiação e Tecidos C.orvovado.
1 -)NT 29.814-11 - Lojas Americanas, S. A.
DNT 22.862-10 - Sebastião Duarte Rabello.

SERVIÇO DE IDE,NTIFICAÇÃO PROFISSIONAL.
EXPEDIENTE DO SR. INTENDENTE

Santos.
SIP. 20 281-41 - Manuel Joaquim de Souza.
SIP. • 7 - .836=12 - Francisco Chinnici. •
SIP. 17..766-41 - Jorge de Brito.
SIP. 31.102-10 - Julio de Augusto Feitosa.
S1P. 15.397-11 - Geraldo Pereira de Souza.
SI P. 1.682-12 - Waldemar da, Rocha Salazares.
$EP. 23,733-41 - Navegação•Praraná Santa Catarina S/A., soli-

cita o registo de livros. - Registe-se, depois, de efetuado o pagamento
da taxa legal.e arquive-se, em seguida.

-SEP. 1.739-42 - Cia. Imobiliária Gramacho S/A., solicita
transferência de local. - Deferido. Feitas as anotações,- arquive-se.

'SIP. 36.117-11 - Darcy de Lemos Camargo, solicita registo de
jornalista. - Registe-se e arquive-se..

SIP. 32.688-10 - Roberto Guilherme ,'Stolz, solicita registo de
químico licenciado. - Registe-se, depois de fetuado o pagamento da
taxa legal. A 15.a D. II., para os devidos fins.

SIP. 6.211-12 - Brasil Danças Ltda., solicita registo de livros.
- Indefiro o pedido, de acordo com o parecer supra. Arquive-se.

•	 CONTABILIDADE

' Arrecadação efetuada pela Tesouraria do S.I.P., em 19 de março
de 1912, a saber:

Decreto um. 22.035, de 29 de outubro de 1932 (Car-
teiras ProfiSsionais):
Art. 5.0. (las. vias)	 970$0
Art. 5.0 (Renovação) . 	 	 45$0
Art. 9 0. parágrafo único (Extravio) 	 	 6140
Art.. 9p, parágrafo único (3as. vias) 	 '''

Dia 23 de março de 1912
Pedidos de registo de livros, deferidos:

S1P. 7.303-42 - José Joaquim Fernandes.
SI!,. 6.106-42 - Antonio Machado da Rocha.

3.911-42 - Instituto Martins Pinheiro-.
SEP. 2.387-42 - Manoel de Aveiro Junior.
SI',. 3.619-42 - Ti. A. Gonçalves.
Si p. 2.352-42 - João Ferreira da Silva.
SI l.

sioital	 do
2.725-42 •- Sociedade	 Anónima	 Composições "Interna-

SI!'. A.281-42 - Cia. de Máquinas nobert-Dayton do Brasil.
SI',. 4.278-42 - M. Stefanini & Guerra Ltda.
SI'-'. 2.961-42 - Almeida Cardoso & Cia	 Ltda.
S1P. 11.992-41 - José Nunes Condesso.
SIP. 6.327-42 - Frewhoffer & Almeida Ltda.
SI". 6.673-42 - Bolívar, Irmãos Moneró Ltda.
SI". 3.621-42 - Valente & Cia.
811'. 3.869-42 - Abram Rudawski.
141P. 50.228-41 P.	 E.	 da -Silva.
Si 1. 47.732-41 - Goaçalves & Sigaude.
Si P. 5.223-42 - Rio Elétrica Limitada.
SI P. 4.575-42 - Arsenio Teixeira Praga Filhe.
SI 1'. 5.28A-52 Selim Neder & Cia. 	 Ltda.

Pedidos de registo de professores,- deferidos:
SIP. 8.171-11
SI P. 50.810-11
811'. 10.613-41
811'. 8.110-11

Pedidos de
SI!'. 2.355-42
811). 5.287-42

' S1P. 2.699-42
SIP. 2.315-42
SIP. 5.742-42
SIP. 41.361-11

- Alayr Guterres da Silveira.
- James .Antonio de Lamare S. Paulo;

Albertina Martins TOrres.
- Nadir Gromes do Nascimento,
transferência de firmas, deferidos:.
- Elmauo de- Moraes & Cia. Ltda.
- Agnor Paes da Silva Brito.
- Manoel Julio Ribeiro.
--, Antonio Rodrigues de-Souza.
- Irene Vilhena.
- Antonio Pinto & José da Silva.

Pedidos de emissão de carteiras, deferidos:
SIP. '7.881-42 - 'Waldeinar de Oliveira e Souza.
SIP. 7.871-42.- Estevão Mendes'. 	 •
St'.' 7:858-42 - José Benedicto . de Mendonça.

Pedidos de segundas vias de carteiras, .deferidos:
SI'!'. 6.300-12 - Wilton Fernandes Monteiro.
St?. 5.289-42 - Alfredo Amaral.
SI?. 7.492 1.42 - Manoel Antunes.
SI?. 7.869,42 - José Pereira ,Campos.
SI?. 7.199-12 - Bernardino Gomes de Oliveira..
SIP. '3.361-42 - , Osvaldo de Mattos Barata.

- SI?. 7.784-42 - Jair Cortes de Andrade.
SIP. • 7.510-42 - João •Paiva.
SIP. '7.398-12 - José de Almeida Portela.
SEP. 7.195-42 - Antonio Carlos de Oliveira.
SI!'. - 7.191-42 - Carlos de Souza Dornelles.

.,SI!'. 7.496-12	 Lodovico do Carmo.
Pedidos de emissão de 'noas carteiras, deferidos:

SI!'. 5.111-12 - Friedrich Karl Kemmelmeier.
SI!'. 5.556-42	 Abrão Neme !sac.- •
SI.P. 5.558-42 - irmgard Eugel.
STP. 6.955-42 - Alfred Schaffa.
SEP. 1.873-42 - Chebel
Sll'. 4.881-42 - José Perez Cortiço.
SIP. 4.879-42 - Ernst Kurt Ossvald.
SI!'. 4.882-42	 Siunske Yano.
SIP. 4.878-42	 Carlos Bold, •

..SIP. '5.560-42 - Antonio Jaciuk.
S11'. 1.159-42 - Guidalio Schachnik.

Processos arquivados:
S1P. 47.595-40
$1 1'. 20.065-11
SIP. 33.273-41
SIP. 32.003-11
SI!'. 30.252-11
$iP. 5.813-11
SI!'. 31.416-41
811'. 29.360-11
SEP. 1.678-12
SI!'. 35.673-11
SEI'. 35.125-41
SIP. 18.000-11
SIP. 17.562-39
SIP. 17.220-11
SI!'. 37.890-11
$IP. 31.589-41
SlP . 25.034-41

Enrice NkLiC imota° Custodio.
- Orivelino Antonio dos Santos.
- Alfredo Foutanella.
- Ugo Tausz.
- Germanine Betty..
- Nelson Ribeiro de Vasconcellog.
- Filomena Pereira.
- Manoel Lima Oliveira.
- Samuel de Melo._
- Eugenia dos Santos Serra.
- Edelto Teixeira de Souza.
- Arlindo da Silveira.
- Raul Lingrin.
- Mariane Edita Mordeu.
- Antonio Ribeiro da Mata.

ifrankin Ramos Pereira.
- Antonio de Souza Alves tios
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Decreto n. 22.489, de 22 de fevereiro de 1935 (Re-
gisto de Livros):
Art. 4P .. 	

	
130$0

Decreto n. 57, de 20 de fevereiro de 1935 (Registo
de Químicos):
Art. 2.° .. 	

Decreto n. 23.581, de 12 de dezembro de 1933 (Buscas
de Carteiras):	

4910Art. 2.0 ... 	
Decreto n. 2.298, de 10 do junho de 1910 (Químicos

licenciados):
Art. 	
	 .0n1

Total . . 	  . ..	 1 :254$0
—

Confere. — Alfredo de Lima Gomes, chefe da Contadoria.

Arrecadação efetuada pela Tesouraria do S.I.P., em 20 do Março
de 1942, a saber:

Decreto n. 22.035, de 29 de outubro de 1932 (Car-
teiras Profissionais):
Art. 5.0 (Ias. vias) • 	 	 835$0
Art. 5.° (Renovação) . . 	 	 20$0
Art. 9.0, parágrafo único (Extravio) 	 	 90$0
Art. 9.0, parágrafo único (3as. vias) 	 	 •-•

Decreto n. 22.489, dg' 22 de fevereiro de 1935 (Re-
gisto de Livros):
Art. 4.° . 	 	 105$0

Decreto n. 57, de 20 de fevereiro de 1935 (Registo
de Químicos):
Art. 2.0 .. 	

Decreto n. 23.581,.de 12 de dezembro de 1933 (Buscas
do Carteiras)
Art. 2.°	 49$0

Decreto n. 2.298, de 10 de junho de 1940 (Químicos
licenciados):
Art 	  

	
11•••••n

Total	 1 :099$0

Confere. — Alfredo de Lima Gomes, chefe da Contadoria.

Arrecadação efetuada pela Tesouraria do S.I.P., em 21 de marco
de 19.12, a saber:

Decreto n. 22.035, de 29 de outubro de 1932 (Car-
teiras Profissionais):
Art. 5.0 (las. vias) . 	
Art. 5.0 (Renovação) . 	
Art. 9,0, parágrafo único (Extravio) 	
Art. 9 0, parágrafo único (3as. vias) 	

Decreto n. 22.489, de 22 de fevereiro de 1935 (Re-
gisto de Livros)
Art 4.0 . 	

Decreto n. 57, de 20 de fevereiro de 1935 (Registo
de Químicos):
Art. 2° . 	

Decreto n. 23.5.81, de 12 de dezembro de 1933 (Buscas
de Carteiras):
Art. 2.0 . 	

Decreto n. 2.298, de 10 de junho do 1940 (Químicos
licenciados):
Art. . . 	

Total . 	 	 610$0

Confere. — Alfredo de Lima Gomes, chefe da Contadoria.

Arrecadação efetuada pela Tesouraria do S. I . P ., em 23 de março
de 1942, a saber:

Decreto n. 22.035, de 29 de outubro de 1932 (Car-
teiras Profissionais)
Art.: 5•0 (Ias. vias) 	
Art. 5.0 (Renovação) 	
Art. 9.0, parágrafo único (Extravio) 	
Art. 9.°, parágrafo único (3as. vias) 	

Decreto n. 22.489, de 22 de fevereiro de 1 ,935 (Re-
gisto de Livros):
Art. 4.° .. 	

Decreto n 57, de 20 de fevereiro de 1935 (Regista
de Químicos):
Art. 2.° . 	

Decreto n. 23.581, de 12 do dezembro de 1933 (Buscas
de Carteiras):
Art. 2.° .. 	

	
143$0

Decreto n. 2.298, de 10 de junho de 1940 (Químicos
licenciados):
Art. 40 . 	

' Total • . • 	
	

1 :42330

Confere. — Alfredo de Lima Gomes, chefe da Contadoria.

Arrecadação efetuada pela Tesouraria do S.I.P., em 24 de março
de 1942, a saber:

Decreto n. 22.035, de 29 de outubro de 1932 (Car-
teiras Profissionais)
Art. 50 (ias. yias) 	 	 800$0
Art. 5.° (Renovação) . 	 	 45$0
Art. 9.0, parágrafo único (Extravio) 	 	 • 16030
Art. 9.°, parágrafo único (3as. vias) 	

	

Decreto n. 22.489, de 22 de fevereiro de.1935 (Re 	-
gisto de Livros):
Art. 4P .. 	

Decreto n. 57, de 20 de fevereii:o de 1935 (Registo
de Químicos):
Art. 2.° .. 	

Decreto n. 23.581, de 12 de dezembro de 1933 (Buscas
de Carteiras):
Art. 2.° .. 	

Decreto n. 2.298, de 10 de junho de 1940 (Químicos
licenciados)
Art 	   

1:125$0
50$0
3030

17530

11430

n••n••

Total ... 	 	 1 :29430
n•••n••.,

Confere. — Alfredo de Lima Gomes, chefe da Contadoria.

Departamento Nacional da Indústria o Comércio
Primeira Secção

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 25 de março de 1942
Requerimentos:

Companhias:
Companhia Mineração Pieul, Solar Restaurante S. A., Fonte Em-

presa Comercial e Industrial de Matérias Primas Limitada, Gradolux
Elétrica S. A. (Gesa), Companhia de Imoveis do Rio de Janeiro S. A.,
Ingersoll-Rand (Máquinas) S. A., Companhia Santa Mariense de Luz

410$0 Elétrica, Compánhia Sul-Ammicana de Serviços Públicos, Banco Mos-
3030 coso Castro, S. A.. Gelo Seco, S. A., Caixas Registadoras National S. A.,
6030 Companhia Fiat-Lux, Sociedade Brasileira de Siderurgia, S. A., S. A.

Fábrica Hurlimann, Companhia Aeropostal Brasileira, S. A. Serraria
Mona, Companhia Calçado Bordallo S. A., Companhia Fábrica de Te-
cidos São Pedro de Alcântara, Companhia Fabril Paranaense de Fós-
foros, Edifício Martinelli S. A., Companhia de Paraguaias Switlik do

11030 Brasil S. A., Brasil Vita Filme S. A., Companhia Ferro Carril do
Jardim Botânico, Companhia de Seguros Argos Fluminense, Livro,Ju-
Mico S. A., pedindo arquivamento de atas de assembléias gerais
e outros documentos. — Deferidos.

Cartas de gerentes:
Marques & Diniz, João do Nascimento Montesi . J. Cabral, Pereira

Cabral & Comp., Antonio Alves (Mercearia) e Armando Afonso. —
Deferidos.

Diplomas de contadores:
Marcos Cavalcante Vieira, Leone Salvatore, Lucidio Gomes da Sil-

veira, Andrés Pérez Davila, Obertal Santos, José de Souza Araujo, José
Soares Gonçalves, Luiz Chermont Lynch, Sebastião Isidoro da Silva,
Vernon Smith e Hercolino Miguel Pera. — Deferidos.

Procuração:
Humberto Kfuri. — Deferido.

Anotações:
Naum Parum, pedindo mudança para a rua do Ouvidor n. 160,

2.0 andar, salas 1 e 2; Vicente & Magalhães, pedindo anotação de acrés-
cimo de bilhares a seu género de negócio; Sociedade Anglo-Brasileira
de Eletricidade Limitada, para a abertura de uma filial na cidade de
São Paulo. — Deferido.

Cancelamentos:
José Brandão, Manoel Monteiro e Antonio Augusto. — Deferidoa,

Devolução:
Café Nata Limitada. — Deferido.

Companhias:
Mesbla S. A. e Companhia Açucareira Vieira Martins, pedindo

arquivamento de atas do assembléias gerais e outros documentos. —
MO Deferidos.

Contratos:
Francisco Frias & Comp. Limitada, firma composta dos sócios quO•

tistas Francisco Frias, Adolfo José Ferreira, Fernando dos Santos Fon-
seca, Saul Pereira de Almeida e Antonio Gaspar Sobreiro, para o co-
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mércio de líquidos e comestiveis, à rua Barão de Mesquita n. 596,
com o capital de 75:00080, e prazo indeterminado. — Deferido.

Sociedade Brasileira de Produtos da Lavoura,. Limitada, firma
composta dos sócios quotistas Antonio Peres Gonzalez, Maximino Gal-
derrui, Patricio Rodrigues Galdeano, Antonio Sanches Galdeano, Otávio
Gu errero, Eurico Casanovas Francnis, Simão Merhy, Andra Galdeano,
Arlindo Guerrero Galdeano, Francisco Reis Garcia, José Antonio Gal-
deano, Rafael Galdeano, Antonio Rodrigues Martins, Antonio José An-
equera, Fernando Peres, Gabriel Peres

'
 Rafael Guerrero, Alcides Guer-

raro, Francisco Gomes Garcia, Manoel Mazorra Conde e José Espiro,
para o comércio de produtos agrícolas,. à Pua Santa Rosa n. 48 e filial
à praça Quinze de Novembro n. 20, 4.0 andar, salas 406-407, com o ca-
pital de 3.300:00080 e prazo indeterminado. — Deferido.

A. C. Alfena & Comp., Limitada, firma composta dos sócios quokis-
Antonia Cabral Alfena e Albino Aloreira Alfena, para o comércio de

farmácia, à rua Barão de Mesquita n. 986, com o capital de 50:00080
e prazo indeterminado. — Deferido.

Garrido & Teixeira, firma composta dos sócios solidários Albino
da Costa Teixeira e Francisco .Rodrigues Garrido, para o comércio de
alfaiataria e camisaria, à rua Ramalho Ortigão n. 9, 1. 0 andar, sala 2,
com o capital de_20:000$0 e prazo indeterminado. — Deferido.

Saraiva & Madeira, firma composta dos sócios solidários Sebastião
da Silva Madeira e Olvidio Saraiva Jim n or, para o comércio de barbea-
ria, à rua São Francisco Xavier n. 6 .16. com • o capital de 1:00080 e
prazo indeterminado. — Deferido.

Antonio Faria Oliveira & Comp., firma composta dos sócios soli-
dários Antonio Faria de Oliveira e D. Adilia do Céo Faria de Oli-
veira, para o comércio de calçados, chapéus e armarinho, à rua Senador
Vergueiro ri. 118, com o capital de 70:00080 e prazo indeterminado.
— Deferido.

D. Carlos & Comp., Limitada, firma composta dos sócios quotistas
Deolitala Carlos Correia e Benedito Domingos de Oliveira, para o co-
mércio de botequim, à rua Uranos ri. 1.372-B, com o capital de
10:00080 e prazo indetermnado. — Deferido.

Silva R: Alves, firma composta dos sócios solidários Manoel Joa-
quim Alves e Antonio Ferreira da Silva, para o comércio de líquidos
e comestiveis, à rua Emiti() de Menezes n. 170„com o capital de 6:00080
e prazo indeterminado. — Deferido

Gonialez & Simon, firma composta dos sócios solidários Daniel Al-
varez Simon e Manoel Gonzalez Gonzalez, para o comércio de botequim
e leiteria, à avenida Suburbana n. 8.693-A, com o capital de 30:00080
e prazo indeterminado. — Deferido.

J. Faria & Ventura. firma composta dos sócios solidários Moacir
S111115PS' Ventura e Joao Faria, para o comércio de cerâmica, à estrada
di Colégio n. 138, com o capital de 12:000a0 e prazo indeterminado.
--, ie ferido .

Vasquez & Alonso, firma composta dos sócio§ solidários Antonio
Vasquez Alonso e Manoel Dominguez Alonso, para o comércio de café,
ha: . e charutaria, à rua Teodoro da Silva n. 1.011, com o capital
de 64:00080 e prazo indeterminado. — Deferido.

Peixoto & Loio, firma composta dos sócios solidários José Marques
Loio e Serafim Peixoto, para o .comércio de botequim, à rua Andará
• 308, com o capital de 40:00080 'e prazo indeterminado. — Deferido.

Jaime & Dias, firma composta dos sócios solidários Jaime de Aze-
aedo e Domingos Dias, para o comércio de tinturaria, à rua Professor
Valadares u. 4, com o capital de -2:00080 e prazo indeterminado. —
Deferido.

Pinches Handerlsman & Comp., Limitada, firma composta dos só-
cios solidários Pinches Handelman e Herszeck Jankiel, Marszajn, para
e comércio de imoveis à rua João Vieira n. 1.109, com o. capital de
4.0:00080 e prazo indeterminado. — Deferido.

Andrade & Ferreira, firma composta dos sócios solidários Manoel
Pinto de Andrade e Adelino Ferreira, para o comércio de líquidos e co-
mestiveis, à rua Torres Homem n. 955, com o capital de 30:00080
e prazo indeterráinado. — Deferido.

Empresa Indhstrial e óleos Limitada, firma composta dos sócios
quolislas Pedro Otávio Carne!ro da Cunha, Lourival Mazzini Neto e
Antonio da Mota Piani, para o comércio de óleo composto, à rua Vo-
Notários da Pátria n. 475, com o capital de 15:000$0 e prazo de 5 anos.
— Deferido.

M. Santiago & Comp., Limitana, firma composta dos sócios quo-
tistas Joaquim Mario de • Oliveira Santiago e Antonio Moreira Pinto,•
para o comércio de tecidos, com o capital de 200:00080 e prazo inde-
terminado. — Deferido.

Automoveis Santa Luzia Limitada, firma composta dos sócios quo-
tistas Fuller Tredgell John Falconer King e Benedict John Sautter,
para o comércio de automoveis e acessórios, com o capital de 200:00080
e prazo de 5 anos, sendo o contrato em continuação. — Deferido.

Irmãos Pedote & Cannone, Limitada, firma composta dos sócios
quotistas, Pedote Ruggiero e Santulo Cannone, para o comércio de
peixe fresco, à rua XI as. 12 2 16, Mercado Municipal, com o capital
de 120:00080 e prazo indeterminado. — Deferido.

Sorveteria Cristal Limitada, firma composta dos sócios quotistas
Sílvio Tavares de Matos, Armando José Gonçalves Coelho, Higino Quin-
tas Garrido e Alvino Chagas, para o comércio de sorveteria, com o ca-
pital de 50:00080 e prazo indeterminado. — Deferido.

D. N. Pereira & Comp., Limitada, firam composta dos sócios quo-
tistas Dama.so Nunes Pereira e D. Luzia Moutinho Aguiar, com o
capital de 20:00080 e prazo indeterminado. — Deferido.

J. B. Rivera & Comp., firma composta dos sócios solidários José
Benito Dominguez Rivera e Augusto ~jogues Rivera, para o co-
mércio de botequim, bar, restaurante, à avenida Lauro • Müller n. 10,
com o capital de 70:00080 e Jarazo imleterminado. — Deferido.

De E. Gonçalves & Cunha Leite, firma composta dos sócios soli-
dários Antonio da Cunha Leite e Eduardo Gonçalves para o comércio
de pinturas de prédios por empreitada, à rua Visconde deitauna n. 63,
com o capital de 10:00080 e prazo indeterminado. — Deferido.

Empresa Nacional de Representação Ltda., firma composta dos,
sécios quotistas Paulo Rocha Freire, Paulo Augusto Alves e Ubaldino
Borges de Oliveira, com o capital de 30:00080 e prazolndetermniado.
— Deferido.

Albertino & Comp., firma composta dos sócios solidário Albertino
Ernesto Amigo e de indústria Juve,lino Feruandes, para o comércio de
secos e molhados, à avenida Arapogi n. 88-A, com o capital de 10:00080
e prazo indeterminado. — Deferido.

Moreira & Almeida, firma composta dos sócios solidários Manoel
Moreira da Costa e Manoel Joaquim de . Almeida, para o comércio
de cereais e comestiveis, à avenida Salvador de Sá ri. 119, com o ca-
pitai de 5:00080 e prazo indeterminado.	 Deferido.

Massadas & Silva, firma composta dos sócios solidários Maria Au-
gusta de Almeida Massadas a José Pedro da Silva, para o comércio de
fotografias, à rua da América n. 46, com o ca p ital de 5:000$0 e prazo
indeterminado. — Deferido.

Alterações de contratos:
Antonio Tanuuri & Comp., pela alteração de seu capital para

80:00080 alem de outras modificações. — Deferido.
Correia & Fernandes, pela retirada do sócio Bernardo Correia de

Morais, recebendo a importância de 6:85180, sendo o capital do 50:00080
e passando a firma para Fernando C. Albuquerque R: Comp., alem
de outras modificações. — Deferido.

J. Moreira & Borges, pe . . elevação do capital para 62:00080, alem
de outras modificações. — Deferido.

A. Pinho & Comp., pela admissão do sécio de indústria Jorge Ga-
briel, alem de outras modificações. — Deferido.

Rajão & Comp., pela retirada do sócio Francisco Xavier Pereira
dos Santos, recebendo a importância de 30:69180, passando a firma
a girar sob a denominação d Rajáo & Comp., com o capital de 20:00080
e-prazo indeterminado. — Deferido.

Distra tos :
A. Pinho & Comp., pela retirada; do sócio de indústria Werner

Hammersclunidt, recebendo a importância •de , 43:51684, continuando
a sociedade com os demais sócios. — Deferido.

J. Souza & Barbosa, pela retirada do sócio Januário Ludovico de
Souza, recebendo a importância de 2:00080, ficando os haveres da
f ima a cargo do sócio Joaquim da Silva Barbosa, no valor de 2:0008000.
— Deferido.

Registos de firmas:
Horacio.GoMes, para o comércio de construtor, à rua José Boni-

fácio n. 723-A, com o capita: de 50:000$000.,— Deferido.
Antonio Alves, para o comércio de botequim e leiteria, à rua To-

maz Rabelo n. .19, com o capital de 5:0008000. — Deferido.
Amadeu da Silva Correia, para o comércio de construções civis,

à rua Frei Caneca 11. 416-A, com o capital de 10:0008000. — De-
ferido.

Casemiro Bernardo, para o comércio de botequim, à rua Sorocaba
n. 810, com o capital de 20:0008000. — Deferido.

David M. Helio, para o comércio de gravatas, à rua Conde de Bon-
fim n. 426-A, coin . o . capital de 5:0008000. — Deferido.

Eduardo Pessoa, para o comércio de tampos de vasos sanitários,
no Caminho de Itararé n., 413, com o capital de 1:000$000. — De-
ferido.

Elizote Salvador, para o comércio de louças, ferragens e tintas,
registo complementar, pela elevação do capital para 50:0008000. —
Deferido.

Gustavo Schwarten, para o comércio de calçados', à rua Ribs-
belo Freire n. 451; com o capital de 5:0008000. — Deferido.

Gustavo Merker, registo complementar, pelo aumento de seu ca-
pital para 150:0008000. — Deferido.

Halim Said Haddad, registo complementar, pelo aumento de seu
capital para 35:0008000. — Deferido.

Izidro _Araujo, registo complementar, pelo aumento do capital para
50:0008000. — Deferido.

'saias Martinho, para o comércio de tinturaria, à rua Ot, Senado
n. 325, com o capital de 15:0008000. 	 Deferia°,

José Henrique da Silveira, para o comércio de bebidas à rua Mo-
rais e Silva n. 61. com o capital de 1:0008000. — Deferido.

• João Henrique, para o comércio de artigos para chapéus de se-
nhoras, à rua da Assembléia n. 101, 1. 0 andar, com o capital de
100:000$000. — Deferido.

J. Jacob, para o comércio de líquidos e comestiveis, à rua Caro-
lina Machado n. 662, com o capital de 5:0008000. — Deferido.

Januario Marcelino da Silva Filho, para o comércio de constru-
ções, à rua da Liberdade n. 23, com o capital de 1:0008000. — De-
ferido.

K. E..Grunett, para o comércio de chapéus para senhoras, à rua
da Assembléia n. 101, 4.° andar, sala 403, com o capital de 10:0008000.
— Deferido.

Marina Heloisa de Mendonça e Souza, para o comércio de arte an-
tiga, à praia do Flamengo n. 20, com o capital de 10:0008000. —
Deferido.

Salomão Chnaiderman, para o comércio de comissões, à avenida
Rio Branco n. 52, 6.° andar, sala 63, com o capital de 5:0008000. —
Deferido.

J. P. Pimenta Bueno, para o comércio de serviços técnicos de
engenharia, à rua do Ouvidor n. 169, 2.° andar, sala 2, com o capital
de 50:0008000. — Deferido.



Quinta-feira 2
	

DIÁRIO OFICIAL .(Secção I)'	 Abril do 1942 5399

Dia 28
Companhia Italo Brasileira do Seguros Gerais — Requerendo au.

torização para operar nos seguros de Fidelidade Funcional dos Ser.
vidores da União. — Considerando que as condições gerais apre-
sentadas para figurar no 'modelo de apólices de seguros de fidelida-
de funcional, segundo o requerido pela Italo-Brasileira de Seguros'
Gerais, são cópia fiel das instituidas pelos decreto n. 8.738, de 11
de fevereiro do 19'42, aprovo seus dizeres, bem como os apresentados
apara o anverso da apólice, substituindo-se, apenas, na parte final
da cláusula XIV, as palavras "este regulamento" pelas seguintes:
"esta apólice e que são as irtstitutidas pelo decreto n. 8.738, de II
de fevereiro de 1R42". Outrossim, nos termos do parecer da D. T.,
aprovo, em carater provisório a tarifa de prêmios. Apresente a pe-
ticionária os modelos impressos da apólice, em quatro vias, e duas
outras vias da tarifa. — À 5.a I. S. — (Proc. DNSPC. 1.812-42).

n

Alves & Martins, Alexandre Konder & Comp., Azeredo &
A. Vieira & Pereira, Brasusa Armazeno Distribuidores do Brasil Ltda.,
Bar Colonial Limitada, Brasilvana Exportadora Limitada, C. Moura &
Pereira, Cargueira & Comp., Limitada, Dias dos Santos & Comp., D. Ri-
beiro & Comp., Limitada, F. Fernandes & Rezende, Limitada, Ferreira
& Campos, F. de Almeida & Costa, Limitada, Gonçalves & Afonso,
Haupt & Comp., Irmãos Pacheco Limitada, Irmãos Gonzalez &• Comp.,
Limitada, J. Torquato & Comp., Limitada, Moveis Correia de Lemos,
Limitada, M. Stefanini & Guerra Limitada, M. Pinto & Filho, Moreira
& Silva, Muratori, Santos & Alves, Produtos Alimentícios Nerysal Li-
mitada, Perfumaria Natal Limitada, Sociedade . Alvis de Produtos Quí-
micos Limitada, Sociedade Matérias Primas Limitada. Livros de Por-
tugal Limitada. — Deferidos.

Exigências:
Casa Bancária de Crédito Industrial o Comercial S. A., Companhia

Brasileira de Produtos de Aço S. A., Rádio Ipanema S. A., Casa Ban-
cária Cooperadora S. A. Itanbangá Financiadora S. A., Companhia
Comercial do Café S. A., Estaleiros Cruzeiro do Sul S. A., pedindo
arquivamento de atas de assembléias gerais e antros documentos.
Satisfaçam as exigências.

Empresa Águas Minerais Passa Quatro Limitada, Gradvohl & Comp.,
Limitada, Anchises & Souza, Limitada, Silva & Faria Limitada, Indús-
trias de Aço e Metais Limitada (Indal), Alves & Vasconcellos, Gonçal-
ves & Correia, Limitada, Nogueira, Filho & Comp., Almeida Pinto &
Comp., Limitada, Ferreira & Silva (quitanda), -Irmãos Martins, Ro-
drigues & Filho, Limitada; Restaurante Cidade de Berna, Limitada,
Costa & Almeida, Vasconcellos, Nabuco & Comp., Limítada, Gastão de
Vasconcellos & Comp., Limitada, Moreira Pinto & Comp., Ltda.; Sici-
liano & Siciliano, Moura, Tavares & Comp., Ltda., Schmidt, Leal &
Comp., Ltda., Silva Araujo Wolff & Comp., Ltda., A. Dias' & Irmãos,
Café e Bar Soberana Ltda., Coelho Carvalho & Comp., Ltda., pedindo
arquivamento de contratos e outros documentos. — Satisfaçam as exi-
gências.

Orlando da Costa Barros, Orondina Miranda Bittencourt, Laurindo
Nolasco, Antonio José Arantes, Delduga Villar, Vila Jardim da Penha
Ltda., Elias Neves & Comp., Marcellino & Comp., M. Vaz & Gomez, Guy
Perfumes Ltda., J. Dias & Oliveira, Fonseca Bastos & Comp., F. Ma-
cedo & Rocha, pedindo registes de suas firmas. — Satisfaçam as exi-
gências.

Sidney Couto Braga, José Naso Junior, Henrique Weber Filho,
pedindo registo de diplomas. — Satisfaçam as exigências.

Antonio da Silva Setimo, Rodrigo Ferreira & Comp., Josef Leo-
poldo. Franz Jacob; D. Barata da Silva, Claudio Pereira, A. Candido
'da Silva, Roberto Ruthenberg, para o registo de cartas de gerentes.
— Satisfaçam as exigências'.

Departamento Nacional de Seguros Privados
e Ca pit alização

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 18 de março de 1942

Requerimentes despachados
Medepinho Seguradora S/A — Companhia de - Seguros Contra

Acidentes do Trabalho — Requerendo aprovação de novos estatutos.
— Tendo em vista o que consta dos arts. 49 e 50 e do decreto n. 3.784,
de 30 de outubro de 1941, junte a requerente cópia de seu balança
e conta de lucros e perdas a 31 de dezembro de 1911 — (Proa DNSPG
7.039-41).

Dia 24	 •
Equitativa Terrestres, Acidentes e Transportes S/A — Pedindo

homologação de, taxa de seguro ou a fixação de uma nova para a
firma João Caetano do Sacramento — São João D'.1 Rey — Minas
Gerais. — Nos termos . do § 3.° do art. 44 do regulamento aprovado
pelo 'decreto n. 85, de 14 de março de 1935, homologo a decisão da
C. P. T.. em reunião do 4 do corrente mês, aprovando a fixação da
taxa de 8.4 %, mais o adicional local de 50 . %, para o risco de "mi-
neração de ouro com galerias subterrâneas e emprego de explosivos",
localizado em Senhor -dos Montes. São João D'El Ray, Estado de Mi-
nas Gerais, corrido pela firma João Caetano do Sacramento, São João
D'El Rey, de acordo com o pedido formulado pela Equitativa Ter-
restres. Acidentes e Transportes S/A. — À 4. a I. S. (Processo
DNSPC. 2.210-12) .

Sul America Terrestres, Marítimos e Acidentes — Propondo ta-
Mação individual para Bornhausen & Cia. — Itajaí — Santa Ca-
tarina: — Nos termos do § 30 do art. 44 do regulamento aprovado
pelo decreto n. 85, de .14 de março de 1.935, homologo a decisão da
C. P. T., em reunião de 4 do corrente mês, não concordando com
a tarifação individual para o segurado Bornhausen & Cia., cujo risco
está localizado à rua Pedro Ferreira. 26 — Itajaí — Estado de Santa
Catarina, devendo ser aplicada, ,no caso, a Tarifa Oficial de prêmios
de seguros contra riscos de acidentes do trabalho. — (Prodesso D.
N. S. P. C. 2.211-42).

Sui América Terrestres Marítimos e Acidentes — Propondo ta-
rifação individual para Atlantis (Brasil) Ltda. — Maná — Estado
de São Paulo. — nos termos do § 3.° do art. 44 do regulamento apro-
vado pelo decreto n. 85 de 14 de março de 1935, homologo a deci-
afio da C. 1'. T., em reunião de 4 de março do corrente ano, conce-
dendo tarifação individual ao risco adiante discriminado: Segurado,
Atlantis (Brasil) Ltda., local . do risco, rua João Antonio, 6	 Mauá
— Estado de São Paulo; atividade — Fábrica de tintas (Azul .do,Ultra-
'mar); taxas de 1,5 %- adicional local de 20 %•, período do triênio
- início em 1939. — À 5.a I. • S. — (Proc. DNSPC. 2.212-42).

_Departamento Nacional det Imigração
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR •

Dia 24 de março de 1912
Processos despachados:

Amabile Baptista (1.866-42). — Certifique-se o que constar.
Baptista Sanzonhi (1.867-42). — Idem, idem.
Carmelita Rebulla (1.868-42). — Idem, idem.
Domingos Giaffredo (1.869-42) • — Idem, idem.
Elias Offredi (1.870-42) • — Idem, idem.
Ferdinando Magnavita (1.871-42). — Idem, idem.
Joseph Verdier (1..872-42) . — Idem, idem. 	 •
Marches° Sisto Vincenn (1.873-42). — Idem, idem.
Serafino Offredi (1.871-12) — Idem, idem.

Dia 25
José D'Elia (1.912-42) . — Certifique-se o que constar.
José Repeti° (1.914-42) . — Idem, idem.
Karl Wagner (1.915-12) . — Idem, idem.
Luiza Rebulla Ferreira (1.916-42). — Idem, idem.
Theodoro Kanavsky (1.917-42). — Idem, idem.
Achilles Zanaga (1.934-42). — Idem, idem.
Pedro Silgail (1.935-42). — ldeni, idem.

Dia 26
Maria Rosa Conti (1.944-12) — Certifique-se o que constar.
Thereza Offredi Sanzonhi (1.915-12). — Idem, idem:

..Roberto Dias Lopes (1.957-42). — Idem, idem.
Dia 27

Ernesto D'Orsi (1.959-42). — Certifique-se o que constar. -
'Geraldo Tepedino (1.996-42) — Idem, idem.
.rosé Favero (1.997-42). — Idem, idem.
Luiz Favor° (1.999-12). — Idem, idem.

Dia 31
Bruno Muskat (2.060-42) . — Certifique-se o que constar.
José Sartié Boubeta (2.062-12). — Idem, idem.
Fongaro Pietro (2.063-42). — Idem, idem.
Walter Spiegel (2.064-42) . — Idem, idem.
Brasilio Styfanyszyn (2.065-42). — Idem, idem.

Justiça do Trabalho

Conselho Nacional do . Trabalho

DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA DO TRABALHO
- DIVISÃO DE PROCESSO

Secção de Dissídios Individuais

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE
•Dia 20 de março de 1942•

Melilão José de Castro Souza, reclama contra a Rede Mineira de
Viação. (Processo n. 7.381-38). — Cientificadas as partes interessa-
das, pelos ofícios por cópia de fls. 332 e 333, da decisão do Sr'. ministro,
e não tendo as mesmas dado qualquer resposta a esses ofícios, deve
agora proceder-se a sua execução pelo Departamento do Justiça do
Trabalho, tal como foi nela ordenado, intimando-se a empresa Rede
Mineira de Viação a, dentro de 10 dias, reintegrar o peticionário de
fls. 334 no cargo que na mesma exercia e pagar-lhe todos os venci-
mentes atrazados, sob pena de prosseguir-se imediatamente na exe-
cução, sem prejuizo de qualquer outra cominação legal, cabível no
caso, tuito nos termos e como está pedido no requerimento de folhas
334 a 337.

CÂMARA DE PREVIDÉNCIA SOCIAL

PAUTA DE JULGAMENTO PARA A SESSÃO A REALIZAR-SE EM
1942, SEGUNDA-FEIRA

• Relator: conselheiro Luiz Augusto da Franca. .
Processo n. P-1, proc. n. 9.997-36.
'Assunto: Revisão de aposentadoria de Paulo Provitino, na Caixa

de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rede Mineira de Viação
(volta de diligência).
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Relator: conselheiro Luiz Augusto da França.
Procosso n. 2-4, proc. n. 4.807-40.
Assunto: Honorato Flaviano Monteiro reclama contra o Instituto

de Aposentadoria e Pensões dos Empregados em Transportes e Cargas,
que lhe negou aposentadoria.

Relator: conselheiro Nelson Procopio de Souza.
Processo n. 2-4, proc. 934-42.
Assunto: Ernesto Alves de Oliveira recorre do ato do Instituto de

Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, que lhe suspendeu o gozo
de aposentadoria por invalidez.

Relator: conselheiro Nelson Procopio de. Souza.
Processo n. P-4, proo. 1.358-42.
Assunto: O presidente da Caixa de Aposentadoria dos Serviços de

T.L.F. e Gás de São Paulo, recorre ex-officio da decisão da própria
Caixa, que manteve a aposentadoria por invalidez do associado que re-
cuperou a capacidade dits trabalho.

Relator: conselheiro Fernando de Andrade Ramos.
Processe n. PE — Rec. ob. 2.805-37.
Assunto: O presidente da Caixa de Aposentadoria e Pensões da

Imprensa Nacional opõe embargos ao acordão da extinta Terceira Cá-
mura, de 25 de outubro de 1938, que concedeu pen.ão a Paulo de Morais
Guterres, fixando-lhe o "quantum" de 1820.

Relator: conselheiro Fernando de Andrade Ramos.
Processo n. P-4 — Rec. ob. 5.484-39.
Assunto: O presidente do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos

Marítimos, recorre ex-officio do ato do Conselho Administrativo do
mesmo Instituto, que concedeu pensão aos herdeiros do ex-associado
José Torquato dos Santos.

Relator: conselheiro Djacir Lima Menezes.
Processo n. 2-4, proc. 23.934-40.
Assunto: Jandyra de Barros Espínola, recorre do ato da Caixa do

Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Central do Brasil, que lhe
indeferiu o pedido de transferência de contribuições.

Relator: conselheiro Djaeir Lima Menezes.
Processo n. 2-4. 15 . 603-41 .
Assunto: Cincinato Augusto Ferreira Junior, recorre do ato do Ins-

tituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, que lhe indeferiu
o pedido do auxílio-pecuniário.

Relator: conselheiro Percival Godoy Ilha..
Rec. ob. 13.565-39.
Assunto: O presidente da Junta Administrativa da Caixa de Apo-

sentadoria e Pensões dos Ferroviários da Leopoldina Railway, recorro
ea:-officio do ato da mesma Junta, que concedeu aposentadoria por inva-
lidez ao associado Juvelino José de Oliveira.

Relator: conselheiro Percival Godoy Ilha.
Rec. ri. 4.809-40.
Assunto: The Leopoldina Railway, recorre do ato da Caixa de Apo-

sentadoria e Pensões dos Ferroviários da Leopoldina Railway, que in-
deferiu o pedido de aposentadoria por invalidez ao associado Oscar Ma-
noel da Silva.

Relator: conselheiro Vicente de Paulo Galliez.
Processo n. 2-4 — Rec. ob. 13.565-39.
Asstinto: O presidente da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos

Ferroviários da Estrada Dourado, recorre ex-officio do ato da mesma
Caixa, referente ao processo do aposentadoria ordinária requerida pelo
associado Joaquim Teixeira de Oliveira.

Processo n. 23.406-41.
Assunto: Leda Wanda de Souza Fernandes Dias, recorre do ato da

Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços Urbanos, por concessão,
em Salvador, ,que lhe negou pensão.

Relator: conselheiro Luiz Augusto da França.
Processo n. 13.341-41.
Assunto: Dinah de Castro Alves, recorre do ato do Instituto de

Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, pleiteando pensão e au-
xílio para funeral.

Relator: conselheiro Luiz Augusto da França.
Processo n. 22.948-41.
Assunto: José Ortega, recorre do ato do Instituto de Aposentadoria

e Pensões dos Industriários, que lhe aplicou multa
art. 1.0, cio decreto-lei ri. 65.

Relator: conselheiro Nelson Procopio de Souza.
Processo n. P-4, proc. 1.808-42.
Assunto: Paulo Cordinonsi, recorre do ato do Instituto de Aposen-

tadoria e Pensões dos Industriários, que lhe aplicou multa por infração
do art. 17 do decreto ri. 1.918.

Relator: conselheiro Nelson Procopio de Souza.
Processo n. 1.889-42.
Assunto: Lucinda e Regina Maria de Barros, recorrem do ato da

Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da "Great Western",
que lhes negou pensão.

Relator: conselheiro Fernando de Andrade Ramos.
Processo n. P-4,5.201-41.
Assunto: Altamiro Silvany e Epifanio Enerio Pinto, membros da

Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria, e Pensões dos . Ser-
viços Urbanos por concessão, em Salvador, recorrem do ato da mesma
Junta, que negou aposentadoria ao associado Silverino Arcanjo Bar-
reto.

Relator: conselheiro Fernando de Andrade Ramos.
i4t7: Processo n. 15.290-41.

Assunto: Stael de Moura Marques, recorre do ato da Caixa de Apo.
sentadoria e Pensões dos Ferroviários da Central do Brasil, que lhe
j.ndeferiu o pedido de pagamento de despesas médicas.

Relator: conselheiro Djacir Lima Menezes.
Processo n. 2-4, proc. 18.453-41.
Assunto: Abilio Vieira de Mendonça, recorre do ato do Instituto

de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, que lhe indeferiu o pe-
ido de seguro-velhice.

Relator: conselheiro Djacir Lima Menezes.
Processo n. 20.701-41.
Assunto: Coralina Flores Moreira, recorre do ato da Caixa de Apo-

sentadoria e Pensões • dos Ferroviários da Noroeste do Brasil, que lhe
indeferiu o pedido de restituição da importância correspondente a 2/3
da indenização da vida de seu marido, falecido em consequência de
trabalho. •

Relator: conselheiro Percival Godoy Ilha.
Processo n. 22.589-40. 	 •
Assunto: Francisco de Paula Mesquita opõe embargos ao acordão

da extinta 2.a Câmara, de 25 de abril de 1941, visto não te -ressa de-
cisão computado o tempo de serviço como funcionário público, para
efeito de sua aposentadoria.

Relator: conselheiro Percival*Godoy Ilha.
ProceSso n. 23.791-41.
Assunto: Dorival Monteiro, recorre do ato do Instituto de Aposen-

tadoria e Pensões dos Comereiários, que lhe indeferiu o pedido de au-
xílio-natalidade.

Relator: conselheiro Vicente de Paulo Galliez.
Processo n. 24.170-40.
Assunto: João Aquilies Gonçalves Neto, pleitea restabelecimento

de sua aposentadoria pela Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Fer-
roviários da Great \Vestem.

Relator: conselheiro Vicente de Paulo Ganiu.
Processo n. 15.208-41.
Assunto: Tercina Pereira Dutra, recorre do ato do Instituto de

Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, que lhe indeferiu o pedido
de pensãb.

Relator: conselheiro Luiz Augusto da França.
Processo ri. 23.326-41.
Assunto: Pedro Fischett, recorre do ato do Instituto de Aposen-

tadoria e Pensões dos Comerciários, que lhe indeferiu o pedido de can-
celamento de inscrição e restituição de contribuições.

Relator: conselheiro Luiz Augusto da França.
Processo n. 100-42.	 •
Assunto: Mercedes Noronha Porto e suas filhas recorrem do ato da

Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rede Mineira
de Viação, que lhes concedeu pensão no valor de 162$9.

Relator: conselheiro Fernando de Andrade Ramos.
Processo ri. 19.585-41.
Assunto: Izuleti da Gloria Martins e Nair da Fé Martins, recorrem

do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, que
lhes indeferiu o pedido de seguro-morte.

Relator: conselheiro Fernando de Andrade Ramos.
Processo n. 22.118-41.
Assunto: Mario Morais Filho, recorre do ato da Caixa 'de Aposen-

tadoria e Pensões dos Ferroviários da Companhia Mogiana, que lhe
negou pagamento de despesas médicas.

Relator: conselheiro Djacir Lima Menezes.
Processe P-4, proc. 702-42.
Assunto: Abdul Simas de Carvalho, recorre do ato do Instituto de

Aposentadoria e Pensões dos Industriários, que lhe aplicou multa por
infração do art. 1.0 do decreto-lei ri. 65.

Relator: conselheiro Percival Godoy
Processo n. 921-42.
Assunto: Rede Mineira de Viação, recorre do ato da Caixa de Apo-

sentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rede Mineira de \Tração,
que negou o pedido de aposentadoria, por invalidez ao ferroviário
José Modesto Segundo.

Relator: conselheiro Vicente de Paulo Galliez.
Rec. n. 755-40.
Assunto: Bernardino Dedeco, recorre do ato da Caixa de Aposen-

tadoria e Pensões dos Portuários de Porto Alegre, que lhe indeferiu
o pedido de reembolso da quantia de 1:0000, proveniente da inter-
venção cirúrgica praticada em sua esposa.

Visto. — Elisa Lispector, secretário.

TRIBUNAL DE CONTAS
DESPACHO DO SR. MINISTRO PRESIDENTE

Dia 28 do março do 1942
, Requerimento de Joaquim Pinto Franco de Sá, pedindo certidão
de tempo de serviço. — Dirija-se à autoridade competente. (P. nú-
mero 2.806 — G. n. 20-230).

Por infração, do
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TERMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA. FAZENDA
Diretoria do Domínio da União

Termo de venda que faz a União Federal ao comandante Alvaro Al-
berto da Mota o Silva do terreno do lote urbano n. 52 situado
na avenida Isabel, esquina da rua Fernanda, em Santa Crliz,
dentro da Fazenda Nacional de Santa Cruz, no Distrito Federal,
conforme processo n. 8.044, do 1911. — Livro D. 2 — Especial
— Fls. 12-v a 15-v.
Aos vinte e cinco dias do mês de março do ano de mil no-

vecentos e quarenta e dois, no Serviço Regional da Diretoria do
Domínio da União, na cidade do Rio do Janeiro, compareceram,
de um lado, como representante da União, outorgante do pre-
sente termo, ex-vi de disposição legal, o Sr. Dr. 'Agripino Go-
mes Veado, procurador da mesma Diretoria, e, do outro lado
como outorgado comprador, o Sr. Alvaro Alberto da Mota e
Silva, brasileiro, casado, oficial da Marinha - de Guerra, residente
à rua Barata Ribeiro n. 560, nesta capital, presentes tombem
as duas testemunhas, de mim conhecidas e nomeadas no final
do presente termo'. Pelo representante da União foi dito, pe-
rante as mesmas testemunhas: Primeiro — que a União Federal,
é senhora e possuidora, como reconheceu a Primeira Comissão
Especial Revisora de Títulos de Terras, na decisão exararia em
trinta o um de agosto de mil novecentos e trinta e nove
.(31-8-1939) a folhas três (3) do processo fichado no Tesouro
Nacional sob número oito mil e quarenta e quatro de mil no-
vecentos o quarenta e um (8.044-1941), do denninio pleno do
terreno designado por lote urbano número cinquenta e dois (52)
situado na avenida Isabel, esquina da rua Fernanda, em Santa
Cruz, dentro da Fazenda Nacional de Santa Cruz, neste Distrito
Federal; Segundo — que dito terreno tem a área de dois mil
oitocentos e sessenta o um metros o sete mil qtratrticentos e
quarenta centímetros quadrados (2.861,7.440n12); sendo as se-
guintes as suas dimensões e confrontações: mede de frente pela
avenida Isabel, trinta e oito metros o noventa centímetros
(38,90m) com o rumo magnético de cinquenta e sete graus g
doze minutos sudoeste (57 0 12'SW); fundos, trinta e dois •metros
(32m) com O rumo magnético de trinta e três graus e cin-
quenta e um minutos nordeste (33051'151E); pelo lado direito
oitenta e dois metros (82m) com o rumo magnético de vinte graus e
sete minutos noroeste (20°07'NW); lado esquerdo, pela rua Fer-
nanda, noventa e três metros (93m) com o rumo magnético de
vinte e sete graus e trinta e três minutos sudeste (27033'SE).
Declinação magnética quatorze graus e quarenta minutos oeste
(14040'W) (L941); confronta ao norte, com terreno ocupado
por Júlio Cezário do Melo; ao sul, com a avenida Isabel; a
oeste, com o lote número cinquenta e 'três (53) aforado a Ho-
nério dos Santos Pimentel; a leste, com a -rua Fernanda; Ter-
ceiro — que nos termos do decreto-lei n. 893, de 26 de no-
vembro de 1938, e da decisão da Primeira Comissão Especial
Revisora de Títulos de Terras, já citada, o à vista da autori-
zação .dada pelo diretor da Diretoria. do Domínio da União, con-
forme despacho de vinte o quatro de setembro de mil nove-
centos o quarenta e um (24-9-1941), exarado à folha vinte e
quatro, verso (24v) do processo antes citado, declara vender,
corno efetivamente 'vende, ao comandante Alvaro Alberto Mota
e Silva o meiscionado terreno, livre cio todo e qualquer onus
ou embaraço judicial ou extra-judicial, pelo preço de quatorze
contos e trezentos e oito mil e setecentos réis (14:308$700),
importância já devidamente paga pelo comprador, conforme re-
cibo número dois mil e noventa e set. "1,097),•,de dezoito do
• dezembro de mil novecentos a quarenta e re-
ferente àqdela importância, passado pela Superintendêne. da Fa-
zenda Nacional de Santa Cruz, da Diretoria do Domínio o União,
constante de folhas vinte e cinco do processo n. 8.044-1941, Lado;
Quatro — que, assim, dando ao comprador plena e geral quiti.,,4,
por força deste lhe cede e transfere todo o domínio, direito, aça,,
servidões ativas, senhoria e posse que tinha sobre o mencionado ter-
reno, ora vendido, em cuja posse já se acha efetivamente imitido o
comprador, posse essa que .fica devidamente confirmada pelo pre-
sente termo, obrigando-se a outorgante a fazer esta venda, boa, firme
e valiosa, pondo o comprador a salvo de contestações futuras e
a responder pela evicção. Declara mais a outorgante que o ter-
reno ora vendido não interessa ao plano de colonização elabo-
rado pelo Ministério da Agricultura. O comprador declara aceitar
a venda pela forma acima estipulada, bem como se cienti-
fica de que o presente termo só entrará em vigor depois de
registado pelo Tribunal de Contas e, ainda, de que a União
não se responsabiliza por indenização de. qualquer espécie se
aquele Instituto denegar o registo, ressalvada a restituição da
importância de quatorze contos trezentos e oito mil e setecen-
tos réis (14:308$700) a que se refere o presente. Para firmar
o ajustado é lavrado o presente termo, que, sendo lido e achado
em tudo conforme, é assinado pelas partes contratantes e duas
testemunhas, Sr. Alberto Alves Branco, , brasileiro, solteiro, co-
merciário, residente à rua Tavares Bastos n. .29 e o Sr. Lau-
rentino de Oliveira, brasileiro, casado, comerciário, residente à
Avenida Rio Branco n. 137, 8. 0 andar, nesta cidade. Não paga
imposto de transmissão de propriedade nem sele proporcional,

por ser venda feita pela União Federa/. O selo devido, na im-
portância de réis trinta e sete mil e seiscentos (37$600) é
pago à razão de $200 por linha, sendo $200 para o fundo de
Educação e Saude. E eu, Armênia da Silva Araujo, auxiliar de
escrita da classe treze do quadro suplementar do Ministério da
Fazenda, escrevi o presente termo que, do acordo com o ar-
tigo 25 do decreto-lei n. 893, do 26 de novembro de 1938, tem
força de escritura pública. Serviço Regional da Diretoria do Do-
mínio da União no Distrito Federal, em 25 do março de 1942.
— Rio de Janeiro, 25 de março de 1942. — Agripino Gomes
Veado (assinatura e data por extenso e abreviada sobre duas
estampilhas federais no valor de quarenta mil réis (40$000) e
o selo de Educação e Sande de duzentos réis ($200). — Alvaro
— Alberto da Mota e Silva. Testemunhas: Alberto Alves
Branco. — Laurentino de Oliveira — Era o que continha o
termo de venda, lavrado às fls. 12v a 15v, do Livro n. 2 —
Especial — Secção de Cadastro e Registo do Serviço Regional da
Diretoria do Domínuio da União no Distrito Federal. — Con-
fere — Sabino de Campos, escrivão G do Quadro Suplementar.
— Euelydes Rego Lopes, desenhista classe ft do Quadro Su-
plementar — Visto - - Diretoria do Domínio da União — Ser-
viço Regional no Distrito Federal — Secção de Cadastro e Re-
gisto — Em 27 de março de 1942. — Luiz Flores Abbott,chef e.

(N. 5.338 7-1-4-42-12835)

Diretoria do Domínio da União
Termo de venda ,que faz a União Federal ao comandante Álvaro Al-

berto da Motta e Silva, do terreno do lote n. 7, da zona Areia
Branca, atual rua São Benedito, em Santa Cruz, Distrito Federal,
conformo o processo n. 8.042, do 1941.
Lo . n. 2 — Especial, fls. 7 v. a 12.
Aos vinte e cinco dias do mês de março do ano de mil novecentos

-e quarenta e dois, no Serviço Regional da Diretoria do Domínio da
União, na cidade do Rio de Janeiro, compareceram, de um lado, como
represetanto da União, outorgante do presente termo, ex-vi do dis-
posição legal, o Sr. Dr. Agripino Gomes Veado, procurador da mesma
Diretoria, e, do outro lado, como outorgado comprador, o Sr. Alvaro
Alberto da Alotta e Silva, brasileiro, casado, oficial da Marinha de
Guerra, residente itirua Barata Ribeiro número quinhentos e sessenth
(560), nesta Capital, presentes lambem as duas testemunhas, do mimn
conhecidas e nomeadas no final do presente termo. Pelo represen-
tante da União foi dito, perante as mesmas testemunhas: primeiro —
que a União Federal é senhora e possuidora, como reconheceu a Pri-
meira Comissão Especial Revisora do Títulos de Terras, na decisão
exarada em trinta e um de agosto de mil novecentos o trinta e novo
(31-8-939), a folhas dezessete (17) do processo fichado na-Tesouro
Nacional sob o número oito mil e quarenta o dois, de mil novecentos
e quarenta e um (8.042-941), do domínio pleno do terreno desig-
nado Por lote número sete (7), da zona Areia Branca, atual rua São
Benedito, em Santa Cruz, dentro da Fazenda Nacional do Santa Cruz,
no Distrito Federal; segundo — que o dito terreno tem a área do
'trinta e cinco mil duzentos e oitenta e cinco metros e mil novecentos
e cinquenta e sete centímetros quadrados (35.285,197,m2) e as se-
guintes dimensões e confrontações: roteiro — partindo do ponto zero
(0), marco encontrado na interseção da rua São Benedito com as ter-
ras respectivamente de Cristina de Araujo e comandante Alvaro Al-
berto — com o rumo magnético de vinte e seis graus e trinta e oito
minutos sudeste (26038,SE), foi mareada a distância de cento e vinte
e nove metros quatrocentos e cinquenta, e nove milímetros (129,459 m).
sendo atingido o ponto um (1), moirão de cerca que limita as terras
de Alvarb Alberto da Moita e Silva com as propriedades de Justino
Villanova e Cristina de Araujo. Do ponto um (1), com o rumo mag-
nético de , oitenta e cinco graus e cinquenta minutos sudeste
(85050'SE), tendo como confrontante Justino Villanova, foi mareada
a distância de oitenta e sete metros novecentos e quarenta e um mi-
límetros (87,941 m), sendo atingido, , dessa maneira, o ponto dois
(2), pedra de rumo, encontrada no terreno. Desse ponto, com o rumo
magnético de cinquenta e três graus e treze minutos nordeste
(53913'NE), e tendo, ainda, como confrontanto Justino Villanova,
foi mareada a distância de cinquenta metros trezentos o dois milí-
netros (50,302 m), sendo atingido, dessa maneira o ponto três (3),
poina de rumo encontrada no terreno. Desse ponto, tendo ainda corno
controntanto Justino Villanova, com rumo magnético de cinquentW e
oito-graus e cinquenta e um minutos nordeste (58 051'NE) foi me-dida a. distância do vinte e seis metros quinhentos e noventa e seis
milímetros (26,596 m), sendo determinado então o ponto quatro (4),
pedra de rumo encontrada no terreno, junto à cerca divisória das
terras de Justino Villanova cem os descritos neste roteiro. Desse
ponto, lendo como confrontanto Justino Villanova, com o rumo mag-
nético de setenta e .uni graus e quarenta e oito minutos nordeste
(71°48'NE), foi mareada a distância do cinquenta e dois metros e
quinhentos e vinte e cinco milímetros (52,525 m), sendo atingido
dessa maneira o ponto cinco (5), pedra encontrada no terreno.
Desse ponto, tendo, ainda, como confrontante J. Villanova, • C0111 o
rumo magnético do oitenta graus e treze minutos nordests
(80013NE), foi mareada a distância de vinte metros quatrocentos e
setenta e sete milímetros (20,477 m), sendo atingido o ponto seis
(6), onde foi encontrada uma pedra que limita as terras de Álvaro
Alberto da Motta com as de j. Villanova e José Dias. Desse ponto,
tendo como confrontanto José Dias, com o rumo magnético de novo
graus e doze minutos noroeste (9°12'NW), foi mareada a distância
de cento e cinquenta e dois metros trezentos e noventa e um milf-



metros (152,391 m), sendo atingido dessa maneira o ponto sete (7),
onde se acha espetado no chão, como ponto de orientação, um pe-
daço de ferro. Desse ponto, sucessivamente, tendo como confrontante
a rua São Benedito, com rumo magnético de sessenta e quatro graus
e vinte e três minutos sudoeste (64023'SW), sessenta e quatro graus o
trinta e sete minutos sudoeste (64037'SW), foram medidas as distân-
cias de quarenta e dois metros e oitenta e quatro milímetros (42,984m)
e setenta e quatro metros quinhentos e setenta e 'cinco milímetros
(74,575m), sendo determinado, assim, os pontos oito (8) e nove , (9)
Finalmente, desse ponto, conservando ainda como confrontanto à rua
Silo Benedito, com o rumo magnético de setenta e quatro graus e vinte
e oito minutos sudoeste (74 028'SW), foi marcado a distância de cento
e cinquenta e quatro metros setecentos e quinze milímetros (154,715m)
sendo, então, atingido o ponto zero (0), origem do levantamento to-
pográfico. E, assim, são os seguiptes elementos técnicos - relativos
às linhas, rumos, distâncias e confrontantes: 0-1 - 26 038'SE -
129,459 m - Cristina Araujo; 1-2 - 85 050'SE - 87,941 m - Juni-
no Villanova; 2-3 - 53°13'NE - 50,302 m - Justino Villanova; 3-4

58°51'NE	 26,596 m - Justino Villanova; 4-5 - 71 048'NE -
- 52,525 m - Jlistino Villanova; 5-6 - 80°13'NE - 20,477 in - Jus-
tino Villanova; 6 27 - 9012'NW - 152,391 m - José Dias; 7-8 -

4 61023'5W - 42,084 m - rua São Benedito; 8-9 - 64°37'SW -
74,575 m - rua São Benedito; 9-0 - 74 028'SW - 154,715 m - rua São
Benedito; Confrontações gerais - ao norte, rua São Benedito; a leste,
José Dias; a oeste, Cristina de Araujo; ao sul, Justino Villanova; Ter-
ceiro - que nos termos do decreto-lei n. 893, de 26 de novembro de
1938, e da decisão da Primeira 'Comissão Especial Revisora de Títu-
los de Terras, já citada, e à vista da autorização dada pelo diretor da
Diretoria do Domínio da União, conforme despacho de quinze de ou-
tubro de mil novecentos e quarenta e um (15-10-1941), exarado a fo-
lbas quarenta e três (43) do processo antes citado, declara vender,
como efetivamente vende, ao comandante Alvaro Alberto da Motta e
Silva o mencionado terreno, livre de todo e qualquer onus ou embora-
laço judicial ou extra-judicial, pelo preço de vinte e um contos cento
e setenta e um mil e duzentos réis (21:1711200), importância já de-.
vidamente paga pelo comprador, conforme recibo número dois mil e
noventa e oito (2.098), de dezoito de dezembro de mil novecentos e
quarenta e um (18-12-1941), referente àquela importância, passado
pela Superintendência da Fazenda Nacional de Santa Cruz, da Direto-
ria do Domínio da União, constante de folhas quarenta e quatro (44)
do processo n. 8.042-1941, Citado; Quarto - que, assim, dando ao
comprador plena e geral quitação, por força deâte lhe cede e trans-
fere todo o domínio, direito, ação, servidões ativas, senhorio e posse
que tinha sobre o mencionado terreno, ora vendido, em cuja posse já
se acha efetivamente imitido o comprador, posse essa que fica devi-
damente confirmada pelo presente termo, obrigando-se a outorgante
a fazer esta venda boa, firme e valiosa, a todo tempo, pondo o compra-
dor a salvo de contestações futuras e a responder pela evicção. Decio-

- ra mais a outorgante que o terreno ora vendido não interessa ao plano
de colonização elaborado pelo Ministério da Agricultura. O compra-
dor declara aceitar a venda pela forma acima estipulada, bem como se
cientifica de que o presente termo só entrará em vigor depois de re-
gistado pelo Tribunal de Contas e, ainda, de que a União não se res-
ponsabiliza por indenização de qualquer espécie se aquele Instituto
denegar o registo, ressalvada a restituição da importância de vinte e
um contos cento e setenta e um mil o duzentos réis (21:17112) a que
se refere o presente. Para firmar o ajustado é lavrado o presente ter-
ruo, que, sendo lido o achado em tudo conforme, é assinado pelas par-
tes contratantes e duas testemunhas: o Sr. Alberto Alves Branco, sol-
teiro, brasileiro, comerciário, residente à rua Tavares Bastos n. 29,
e o Sr. Laurentino de Oliveira, brasileiro, casado, comerciário, resi-
dente à Avenida Rio Branco n. 137, 8.° andar,, yiesta cidade. Não paga
imposto de transmissão de propriedade nem selo- proporcional, por
ser venda feita pela União Federal. O selo devido, na importância de
reis cinquenta e seis mil e seiscentos (5616), sé pago à razão de $200
por linha, sendo $200 para o fundo de Educação e Saude. E eu, Ar-
mênia da Silva Araujo, auxiliar de escrita da classe treze (13) do
quadro suplementar do Ministério da Fazenda, escrevi o presente ter-
mo que, de acordo com o artigo 25 do decreto-lei n. 893, de 26 de no-
vembro de 1938, tem força de escritura pública. Serviço Regional da
Diretoria do Domínio da União no Distrito Federal. em 25 de março
de 1942. Rio de Janeiro, 25 de março de 1942. Agripino Gomes Veado
(assinatura e data por extenso e abreviada sobro seis (6) estampilhas
federais no valor total de cinquenta e seis mil e seiscentos réis (506)
e o selo de Educação e Saude de duzentos ($200). (a.) Alvaro-Alberto
da Motta e Silva. Testemunhas (a. a.) Alberto Alves Branco. - Lauren-_
tino de Oliveira". Era o que continha o termo de venda, lavrado às
fls. 7v. a 12, do Livro n. 2 - Especial, deste Serviço Regional.
Secção de Cadastro e Registo do Serviço Regional da Diretoria do Do-
mínio da União no Distrito Federal. Confere. - Sabino de Campos,
escrivão G do Q. S. - Lacy Falhares, escriturário F do Q. P. Visto.
- Luiz Flores Abbott, chefe.

(N. 5.339 - 1-4s42 - 19518)

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS
Estrada de Ferro Central dd Brasil

Contrato de locação de salas no segundo (2. 0) e oitavo (8.0) pavimen-
tos do Edifício "Comercial-Rio", sito à avenida Graça -Aranha
ns. 62, 62-A e 62-B, que entre si fazem a respectiva proprietá-
ria, "Imobiliária Comercial S. A." o o Departamento Nacional
de Estradas de Ferro, na forma abaixo:
Aos vinte seis (26) dias do mês de março do ano de mil nove-

centos e quarenta e dois (1942), no Gabinete do senhor diretor geral
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do. 'Departamento Nacional de Estradas de Ferro, presentes o res-
pectivo, diretor, engenheiro Waldemar Coimbra Luz, e a "Imobiliá-
ria Comercial Sociedade Anónima", com sede nesta Capital, à ave-
nida Graça Aranha números sessenta e dois (62), sessenta o dois A
(62-A) e sessenta e dois B (62-B), segundo (2.°) andar, neste ato
representada pelo seu bastante procurador, senhor Eugenio Fer-
nandes Pereira, conforme procuração que exibe e fica arquivada
nesta repartição, foi contratado o seguinte, de acordo com a autori-
zação do senhor ministro da Viação e Obras Públicas e com a mi-
nuta aprovada pelo mesmo senhor ministro, conforme consta do ofi-
cio número mil seiscentos oitenta e seis (1.686), de vinte cinco (25)
do corrente mês, da Divisão do Material do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Viação e na presença das testemunhas que
este assinam: A Imobiliária Comercial Sociedade Anónima", ou-

' torgante locadora, dá em arrendamento ao Departamento Nacional de
Estradas de Ferro, outorgado locatária, pelo prazo de nove (9) me-
ses as salas números duzentos e vinte e um (224), duzentos e vinte
e dois (222) e duzentos e vinte e três (223) do segundo (2.°) andar
e as salas números oitocentos e vinte e três (823), oitocentos e vinte
e quatro (824) o oitocentos e vinte e cinco (825), do oitavo (8.°)
andar, do Edifício de sua propriedade - "Comercial Rio". - sito
nesta Capital, à avenida Graça Aranha números sessenta e dois (62),
sessenta e dois A (62-A) e sessenta e dois B (62-B), fazendo esqui-
na com as avenidas Nilo Peçonha e Erasmo Braga, livres e desem-s
baraçadas de qualquer onus, mediante o aluguel de vinte e cinco
contos trezentos e cinquenta e três mil réis (25:3531000), nego em
prestações mensais de dois contos e oitocentos e dezessetes t mil réis
(2:8171000), depois de cada mês vencido, onde e a quem de direito,
sob as cláusulas seguintes: Primeira: O arrendamento começará em
primeiro (1.°) de abril do corrente ano e terminará em trinta e um
(31) de dezembro tambem do corrente ano. Segunda: o locatário,
recebendo, como ora declara receber, as salas acima discriminadas,
com a área total de cento e vinte dois vírgula quinze (122,15), me-
tros quadrados em perfeitas condições de serem habitadas, obriga-se
a mantê-las em bom estado de conservação e asseio, bem assim a não
alterar suas disposições internas ou externas, salvo se houver acordo
por escrito. Terceira: O locatário só será responsavel por qualquer
dano material nas dependências a ele locadas, se concorrer, por qual-
quer circunstância, para ocorrência desses danos. Quarta: Caso so-
brevenham às dependências locadas quaisquer estragos e os mesmos
provierem de casos fortuitos ou força maior, correrão os respecti-

• vos reparos por conta da outorgante-locadora, que, para tanto, será
previamente avisada. Quinta: Todos os impostos existentes e os que
vierem a"ser lançados sobre o edifício "Comercial-Rio", quer fe-
derais, quer municipais, serão pagos pela outorgante-locadora. Sexta:
A outorgante-locadora não poderá alienar ou onerar as dependências
ocupadas pelo outorgado-locatário, sem que do respectivo instru-
mento conste a obrigatoriedade de ser respeitado este contrato. Sé-
tima: No caso de infração de qualquer cláusula do presente contrato,
este se resolverá de pleno direito, independente de interpelação ju-
dicial ou extra-judicial. Oitava: A despesa proveniente do presente
contrato correrá, no exercício financeiro em curso, pela Verba dois
(2) - Material, - Consignação III - Diversas Despesas, - Subcon-
signação número trinta e um (31), alínea trinta e um (31). item

. zero um (01), artigo terceiro (3. 0) anexo vinte e dois (22), do do-
ereto-lei número três mil novecentos e sessenta (3.960), de deze-
nove (19) de dezembro de mil novecentos e quarenta e um (1941),
que aprovou o orçamento vigente, ficando empenhada a importância
de vinte cinco contos, trezentos e cinquenta e três mil réis (25:3531000),
conforme empenho número trinta e um (31), desta data, realizando-
se os pagamentos na Tesouraria do Departamento de Administração
do Ministério da Viação e Obras Públicas, onde se acha distribuida
a referida verba. Nona: Vencido o prazo da locação fixado no pre-
sente contrato, fica o locatário com o direito à renciVação do contra-
to por mais um (1) ano nas mesmas bases acima estabelecidos. Dé-
cima: O selo devido pela importância de vinte e cinco contos tre-
zentos e cinquenta e três mil réis (25:3531000), total do presente
contrato, que é cobrado de acordo com a tabela A do decreto núme-
ro mil cento e trinta e sete (1.137), de sete (7) de outpbro de mil
novecentos e trinta e seis (1936), no valor de noventa e três mil e
seiscentos réis (931600 1 , correrá por conta da outorgante locadorz
bem assim o selo de Educação e Sande no valor de duzentos réis
($200). Décima primeira: A outorgante locadora declara o Distrito
Federal seu domicilio legal. Décima segunda: o presente contrato,
lavrado em livro especial deste Departamento, que contém as exi-
gências previstas pelo artigo setecentos e oitenta e três (783), do
Regulamento Geral do Código de Contabilidade Pública, só se tor-
nará efetivo depois de registado pelo Tribunal de Contas, não se
responsabilizando o Governo por qualquer indenização no caso de ser
denegado esse registo. Pela outorgante locadora, foram exibidos do-
cumentos legais, comprovando a sua existência jurídica, acharem-se
pagos, em dia, o imposto predial e a taxa de Saneamento lançados
contra o Edifício "Comercial-Rio", estarem cumpridas as exigên-
cias do decreto número vinte mil duzentos e noventa e um (20.291).
de doze (12) de agosto de mil novecentos e trinta e um- (1931),
conforme certidão passada pelo Departamento Nacional do Traba-
lho na forma do artigo treze (13), parágrafo primeiro (1.0), do de-
creto-lei número mil oitocentos e quarenta e três (1.843), de sete
(7) de dezembro de mil novecentos e trinta e nove (1939). achar-
se quites com o Imposto de Renda e com o Instituto do Aposentadoria
e Pensões clã Comerciários. O seu bastante procurador, pelo certi-
ficado de reservista número quarenta e cinco mil oitocentos e seten-
ta e dois (45.872), da primeira (1.0.) Região Militar, provou estar
quite com o serviço militar. E por estarem de acordo as partes con-
tratantes, foi lavrado o presente termo que, depois de achado con-



BOLETIM DE COTAÇÕES DO CÂMBIO FIXADO EM 31 DE
MARÇO DE 1942.

Londres:
Libras Esterlinas 	 - 701585
Libras ÁREA 	 67$495 79$585 791635

Portugal 	 $820 $900
Suécia 	 4$720 -
Nova, York 	 10$566 114652 20$500
Uruguai 	 10;930
Argentina 41670 0930
Chile	 	 .	 $633

rraças

Mercados

Oficial	 Livre	 Livre
Especial
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forme, vai pelas mesmas assinado • e pelas testimunhas; os senho-
res Eduardo Rios Filho, engenheiro classe L, e Alvaro Pereira da
Costa, oficial administrativo, classe K, e por mim, Cybele Andrade
de Cerqueira Lima, escriturário, classe E, todos do Quadro I, do
Ministério da -Viação e Obras Públicas, lotados no mencionado De-
partamento Nacional de Estradas de Ferro, que o escrevi, do acordo
com a minuta aprovada pelo Sr. ministro da Viação e Obras Pú-
blicas. Sobre uma estampilha federal de cinquenta mil réis (50000),
duas de vinte mil réis (20000), uma de três mil réis (3$000), uma
de seiscentos réis ($600) e um selo de Educação e Sande de &men*
tos réis ($200). Rio de Janeiro, 26 de março de 1982. - Waldemor
Coimbra Luz. - p.p. Eugenio Fernandes Pereira. - Eduardo Rios
Filho. - Alvaro Pereira da Costa. - Cybele Andrade de Cerqueira
Lima. - Départamento Nacional de Estradas de Ferro - Divisão de
Administração	 Secção do Material	 Confere com o original. -
Em 26 de março de 1982.	 Cybele de Cerqueira Lima, Escriturá-
rio E.

NOTICIÁRIO
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL

Divisiio de Águas
Secção de Pluviometria e Inundações•
Estado e tendência do nivel dos rios

Dia 28 de março de 1942
Bacia Amazónica (dia 27)

Em ascensão em Cruzeiro do Sul, Tefé, São Gabriel, Manatts, Porto
Velho, Humaitá, estacionário em Parintins o Santarem e em declínio
em Peixe.

Bacia Paraná-Paraguai (dia 27) :
E declínio em Jupiá, São Mateus, Rio Negro, Porto União, São

Luiz ele Cáceres e Cuiabá, estacionário em Tomazina e em ascensão
em Tibagí, Jatai, Corumbá e Porto Murtinho.

Bacia São Francisco(dia 28)
Continuará em ascensão entre Joazeiro e Propriá e em declínio

no resto do curso.
Bacia Itapicurú (Bafa - dia 27)

Entrará em lenta ascensão entre Cipó e Itapicurú e continuará
mais ou menos estacionário cai todo o curso.

Bacia Jequitinhonha e Pardo (dia 28) :
Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.

Bacia Paraiba do Sul (dia 28) : 	 •
Continuará em declínio em todo o curso.

Bacia Itajaí-Assú (dia 28)
'Continuara em lenta ascensão em todo o curso.

Bacia do Guaiba (dia 28)
Em ascensão entre Lageado e Taquarí e em Porto Alegre. Esta-

cionário em Cachoeira. Não recebemos informes de Mussum, Rio
Pardo e São Jerônimo.
	 •

PARTE COMERCIAL

Diversas Emissões do 1:000$, 5 %, port. 	 	 807$000
Diversas -Emissões de I :000$, 5 ("is, Port. (cautela) 	 	 787$000
Reajustamento Económico de 1:000$, 5 %, port. 	 	 850$000
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:000$, 7% (1921) 	 	 1:012$000
Obrigações do Tesouro Nacional de 1 :0001, 6 % (1937) 	 	 8701000
Empréstimo Municipal de 1904, port. 	 	 5651000
Empréstimo Municipal de 1931, port. 	 	 211$000
Prefeitura de Belo Horizonte de 1:000$, 7 %, port. 	 	 9051000
Prefeitura de Porto Alegre de 50$, 3 1/2 %, port. 	

9Minas Gereis de 2001, '5 %, port. (1934), 1.a série 	 	 li 27784 °"(05000)
Minas Gerais de 2001, 8 %, port. (193-'0 ., 2.11 série 	 	 1851500
Minas Gerais de 2001, 7 %, port. (1938),- 3. a Ode 	
Paraná de 2001, 5 .%, port. 	 	 155$000
Pernambuco de 100$. 5 %, port. 	
Rodoviárias do Estado do Rio de 600$, 8 %. port. 	 	

901000
6251000

Rodoviárias do Rio Grande do Sul de 1:000$, 8 %, port. 	 I :0151000
São Paulo de 200$, 5 S's, port. 	 	 227$500
Uniformizadas de São Paulo de 1:0001, 8 %, port. 	 	 1:105$000

Ações de Bancos

Banco Português do Brasil, nom. 	 	 210000
Banco Português do Brasil, , port. 	 	 212;000

.Ações de Companhias

Companhia Carbonífera Minas ele Butiá 	 . 	 	 1298000

Debdolures

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro; S. A. de Crédito Real. 	 216$000
Companhia Docas de Santos 	 	 20:4000

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 31 de março
de 1942. -Juvetiol de Queiroz Vieira, presidente.

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÕES Do
MARÇO

Praças

(-amigo
DE 1942

FIXADO EM 31

Mercados

DE

Oficial Livre Livre
Especial

Londres:
Libras ÁREA 	 - 79$585 791635

Portugal 	   - $818 $898
.Suica	 	   ___. 4$630 -
Nova York 	 161580. 19$636 214305
Uruguai 	 - - 101930
Argentina 	 . 	 - 41662 es - 4$929
Chile . 	 . 	 - $633 -

Cobertura do Banco do
Brasil aos Bancos:

Londres:
Libras AREA 	 788885

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
	 COTAÇÕES OFICIAIS DE TÍTULOS EM I DE ABRIL' DE 1942

do Rio de Janeiro	 Apólices e Obrigações

nom 	
Port. 	

	

port. (cautelas) 	

	

1:000$, 7 % (1939) 	
7% 	 	 .. .• .

'Empréstimo Municipal de 1904, port. 	
Empréstimo Municipal de 1917, port. 	
Empréstimo Municipal de 1931, port. 	
Prefeitura -de Belo Horizonte de 1:0008, 8 %, port 	
Prefeitura de Porto Alegre de 501, 3 1/2 	 port.
Minas Gerais de 1:000$, 5 %, nom. 	
Minas Gerais de	 200, 5 %, port. (1938), 1. a série
Minas Gerais-de	 2001, 8 %, port. (1934), 2. a série . • •
Minas Gerais de	 200$, 7 c/o, port. (1934), 3. a série
Pernambuco dê 1p0$. 5	 port. 	
Rodoviárias do Rio Grande do Sul de 1:0001, 8 %, port 	

8251000
8081000
7871000

1:0101000
1:0821000

5651000
1791000
2111000
9011000

301000
665$000
1731000
181/500
1791000
951500

1:010$000

Diversas Emissões de 1:0001, 5 %,
Diversas Emissões de 1 :0001, 5 %,
Diversas Emissões de 1:000$, 5 %,
Obrigações do Tesouro Nacional de
Obrigações Ferroviárias de 1:000$,

• • • •

DE 1942

4:500$000
2:825$000

830$000
7908000
830$000

DE MARÇO'COTAÇÕES OFICIAIS DE TÍTULOS EM 31
DÍVIDA EXTERNA

Empréstimo Federal de 1922, 7 % p/$1.000 (Eletrifica-
ção da Estrada de Ferro Central do Brasil) 	

	

Prefeitura do Distrito Federal de 1928, G 1/2 % p/$1:000 	
DÍVIDA INTERNA

Apólices e Obrigações
Uniformizadas de 1:000$, 5 % 	
Empréstimo Nacional de 1903, port. 	
Diversas Emissões de 1:000, 5 %, nom. 	

Ações de Companhias

Companhia Carbonífera Minas de Butiá 	 1291000
Companhia .Siderúrgica 13elgo - Mineira, port. 	 	 705$000

Debêntures

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. de Crédito Real 	 	 2121000
Companhia Docas de Santos 	 	 209$000

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 1 de abril
de 1982. -Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.



Junta dos Corretores de Mercadorias do Distrito Federal

MERCADO DISPONIVEL

MOVIMENTO DOS DIAS 24 E 25

Café
. fp Sacas

Pretos por
10 quilos

3015
3010
2915
goto
2815
2810

Tipo 3
Tipo 4
Tipo 5
Tipo 6
Tipo 7
Tipo 8
•
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Açucar
SacosEntradas 	

•	
--	

5.813
Entradas

950
Saldas 	 .	 4.353
Consumo local 	 . 	 	 1.200

	

	 •	 9.110
yxistência 	 	 328.318 Saidas 	
Café doado 	 . 	 	 20 Existência 	 	 37.387

......	 Mercado firme.

	

Café bonificado 	   
I Preços por

saco
Mercado calmo.

Preços por
10 quilos Branco cristal 	  6710 a 7080

C. amarelo 	  	  5810 a 60104 Tipo 3 	 	 3015 Mascavinho 	 	 Não há
,.., 	 	 30.0 biascavo 	  5210 a 5410Tipo 5 	

Tipo 6 	 	 2910

Tipo 4 	 	
2915	

1 g o d ã oA
Tipo 7 	 	 2815	 Fardos

.	 2810 Entradas 	 	 959
Saidas 	 	 225

Tipo 8 	  

Açucar

	

	 Existência 	 	 12.035
Sacos

Mercado calmo.

	

	 . ,
Preços por

Saldas 	 	 10.007 10 quilos
Entradas 	 	 8.061

Existência 	 	 34.090	 Fibra longa:
Mercado firme.

Preços por	 Tipo Seridó:
saco	 Tipo 3 	

Tipo 4 

	

	
 5910 a 5915

5610 a 5615
Fibra média:

Sertões:
Tipo 3 	
Tipo 5 .... 	  4410 a 4415

Ceará:
Tipo 3 	  — —
Tipo • 5 

	

	  4310 a 4315
Fibra curta:

Matas:
Tipo 3 	
Tipo 5 	

Paulista:
Tipo 3 -	
Tipo 5 	  3610 a 3615

Em 27 de março de 1942.—O síndico. Bento Dias Pereira.

MOVIMENTO DO DIA 27

Café

Branco cristal 	  6710 a 7010
C. amarelo 	  5810 a 6010
Mascavinho 	 	 Não há
Mascavo 	  5210 a 5410

,Algodão
Fardos

Entradas 	 	 —
Sa id .is	 550
Existência .. - 	  . 	 	 11.301

Mercado calmo.

Fibra longa:

Tipo Seridó:
Tipo 3 	  5910 a 5915
Tipo 4 	  5610 a 5615

Fibra média:

Sertões:
Tipo 3 	
1 ipo 5 -	  4410 a 4415

Ceará:	 -

'Tipo 3 	  — —
Tipo 5 	 • 	  4310 a 4315

• Sacas
'Entradas 	 	 1.450
Saidas 	 	 —
Consumo local 	 	 600
Existência 	 	 330.093
Café doado 	 	 50
Café bonificado 	 	 —

Mercado calmo.
Tipo 3 	  —	 Preços por
Tipo 5 	 	 10 quilos

Matas

Fibra curta:

Preços por
10 quilos

Paulista:

Tipo 3 	  — —
Tipo 5 	  3610 a3615

Em 26 de março de 1942. — O síndico, Bento Dias Pereira.

Tipo 3 	 	 3015
Tipo 4. 	 	 '3010
Tipo 5. 	 	 2915
Tipo 6 	 	 2910
Tipb 7 	 , 	 2815
Tipo 8 	 	 2810

MOVIMENTO, DO DIA 26

Café

Açucar .
Sacos

Entradas 	 	 8.948
Saldas 	 	 3.178

Sacas Existência 	 	 43.137

Entradas 	 	 - 1.200	 Mercado firme.
Saidas 	 	 100	 Preços por
Consumo local 	 	 600	 saco
Existência 	 .. 	 	 329.193 Branco cristal 	  6710 a 7010
Café doado 	 	 375 C. amarelo 	  5810 a 6010
Café bonificado .1 	 	 —	 Mascavinho 	 	 Não há,.	 .Mercado calmo.	 Mascavo 	  5210 a 5410
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Aipodão	
fardos

'.$aidas 	
!..'ntradas 	 	 .

tência, 	 	 11.769•'	 27.5

Mercado ealmo,

	

	
PreçOs. jior

10 quilos..
Fibra longa:

Tipo Seridó:
• 3 	  5940 a 5945

•Tipo 4 	  56110 a 5645
• Fibra n10,dia:1

Sertões:
TIPO 3 	
Tipo ti 	  4140 a 4445

Ceará:
Tipo á •	
-Tipo' 5 

	

	  4340 a4345
Fibra curta:

,Matas:
'Tipo 3 	
-Tipo 5 	

Paulista:
••

Tipo 3 	
Tipo 5 	  3040 a 3(345

Em 28 de março de 1942.-17 síndico, Bento Dias Pereiro.	 •

RENDAS PUBLICAS

Arrecadada de i de janeiro a 25 de março de
1942 	 	 124.10819244100

Em igual período de 1941 	 	 'I04.354:89$000

Diferença para mais em 1912 	 	 19.844:4354100

Total . 	 -	 44.685:8414200
COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

'Em igual período de 1911 	 	 32.723:1484800
Arrecadada de 1 a 24 de março de 1912 	 	 39.574:0954600
'Em 25 de março de 1942 •	 	 2.111:1484600

,
Diferença para mais em 1912 	 	 8.962:3954400

Recebedoria Federal emSão Paulo

BOLETIM N. 22

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

4.1arecinia•la de 1-a 25 de março de 1912 	 	 42.113 :13104700
Em 26 de março. de 1912 	 	 I 2.615:3734809

Total 	 	 14.761:1864500
Em- igual período . de 1941 	 	 35.321 :0714200

Diferença para mais em 1942 	 	 9.440:1154300

.Arrecadada de 1 de janeiro a 26 do março de
.	 1942 	 	 126.844:49.94900

Em igual período de 1911 	 	 106.193:2954700

Diferença para mais em 1912 	 	 20.051:2044200

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

.Arreeadada de 1 a 25 de março de 1942 	 	 41.685:4444200
Em 20 de março de .1912 	

	
2.625:7004300

Recebedoria do Distrito Federal
COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral	 Exclusive
oepOsitos

Arrecadada de 2 a 30.de março
de 1912 	 	 65.897 :8324700	 63.891:3804600

Lm 31 de março de 1942 	 	 7,014 :6934109	 6.420 :9484800

Total 	 	 72.912:5278800	 70.315:3298400
Eu) igual período de 1941 	 	 50.798:502¥200	 •9.565:65288W

Diferença para mais em 1912 	 22.114 :0254600	 20.49:676000

Arrecadada de 2 de janeiro a
_ 31 'do março de 1912 .... 	 213.198:4524400	 197.177:7194100

	

Em ,igual período do .1911 ... 170.995:7054000	 159.916:188600

Diferença para mais em 1942	 42.202:7474400	 37.561:5384500

Total 	
Em igual período de 1911 	

41.311 :010500
34.321:7594100

Di/erença para mais em 1912 	 9.989:0514400

Recebedoria Federal chi São

BOLETIM N. 23

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada -de 1 a 20 de Março de 1942 	
Em 27 de março de 1942 	

44.761:1464500
2.659:3214800

Total 	
Em igual período de 1941 	

Diferença para mais em 1942 	

47.420 :5088300 -
• 36.845:9064200

10.574:0024100

Recebedoria do Distrito Federal
COMPARAÇÃO DA RENDA

Aarecadada em 1 de abril de

Geral Exclusive
depósitos

1942 	 289:529$400 285:174100
Em igual período de 1941 	 	 188:5394600 170:8894100

Diferença para mais em 1942 97:0894800 114:8584300

Arrecadada de 2 de janeiro a
1	 de	 abril	 de	 1942	 	 197.763:460C300213.481:9814800

Em igual período do 1941	 	 171.144:2444700 160.132:0714100

Diferença para mais em 1912 42.300:7374100 37.631:3954400

lieeelmedoria Federal ' ern São Paulo
BOLIMSI Y. 21

CONIPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL.

Arrecadada de 1 a 21 Ále março do 102 	 	 39.980:1134900
Em 23 -de março de 1942 	 	 - 2.135:4904800

Arrecadada. de 1- .de janeiro a 27 de março de
1942 	 	 129.503:8214700

Em igual período de 1941 	 	 107.718:1308700

Diferença para mais .em 19)42 	 	 21.785:691000

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada de 1 a 20 de março de 1942 	 44.311:6104500
Em 27 de março de 1942 	 ' 2.654:5714800

Total 	 1 48.9811 L24300
Em igual período de 1911	 	 35.839:4914600

Diferença para mais em	 1942 • 	 1/.126:0904700

Recebedoria Federal em São Paulo

EKYLWITNI N. 24

COMPARMÂO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada de 1 a 27 de março de 1942
	

47.420:3084300
Era 28 de março de 1942 	

	
762:8544400

-

Total 	 	 42.115:6104700
Em igual período de 1941 	 	 33.482:5644500

' Diferença para mais em 1910

Total 	
Em igual período de 1941 	

Diferença para mais em 1942 	

48.183:3624700
38.923:2654700

9.260:097,0008.633:0404200



Arrecadada de 1 de janeiro a 28 de março de
1942 	

Em igual período de 1941 	

Diferença para mais em 1941 	

130.266:6768100
109.795:1908200

20.471:1858900

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Alfândega do Rio de Janeiro
RECEITA ARRECADADA

Datas 	
	

Importâncias
•	 ...	 • •	 .	 ...

Receita do diat.
28 de março de 1942 	 t.	 	 1.452;3558600
28 de março de 1941 	 	 7.803:5568800
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Arrecadada de 1 a 27 de março de 1942 	
	

46.966:1828300
Em 28 de março de 1942  •

	
760:4938400

Total 	
	

47.726:6758700
Em igual período de 1941 	

	
37.902:7568900

Diferença para mais em 1942 	
	

9.823:9188800

Recebedoria Federal em Silo Paulo

BOLETIM N. 25

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada de! a 29 de março 40 1942
	

48.183:3628700
Em 30 de março de 1942 	

	
2.560:7108100

.......	 .	 	

Receita mensal:
De 1 a 28 de março de 1942 	
De 1 a 28 de março de 1941 	

Diferença da receita arrecadada* a maior em
1941 	

Receita global:
De 2 de janeiro a 28 de março. de 1942 r* • I 	

De 2 de janeiro a 28 de março de 1941 	

Diferença da receita arrecadada a maior em
1942 	

Alfândega do Rio de Janeiro

27.928:2288100
45.144:8138200

17.216:5858100

139.157:3548800
120.179:6208500

18.977:7348300

Total 	
	

50.744:0728800
Em igual período de 1941 	

	
39.988:9228200

Diferença para mais em 1942 	

Airecadada de 1 de janeiro a 30 de março de
1942 	

	
132.827:38(4200

igual período de 1944 	
	

113.479:1128500

Diferença para mas ,em 1942 	
	

19.348:2738700

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSIToR

Arrecadada de 1 a 29 de março de 1942 	
	

47.726:67E4700
Em 30 de nnuno de 1942 	

	
2.450:4838400

Total 	
	

50.180:1598100
•Ein igual período de 1941 	

	
38.959:248$400

Diferença para mais em 1942 	
	

11.220:9108700

10.755:1508600

RECEITA ARRECADADA
Datas

Receita do dia:
30 de março de 1942 	
30 de março de 1941 	

Receita mensal:
De 1 a 30 de março de 1942 	
De 1 a 30 de março de 1941 	

Diferença da receita arrecadada a maior em
1942 	

Diferença da . receita arrecadada a maior em
1941 	

Receita global:
De 2 de janeiro a 30 de março de 1942 	
De 2 de janeiro a 30 de março de 1941 .....

Importâncias

650:G138300
	 1.706:6558900

28.887:2418400
48.941:4698100

18.354:2278700

130.216:3688100
121.976:2768400

17.240:0918700

RECEITA ARRECADADA
Datas

Receita do dia:
26 de março de 1942 	
26 de março de 1941 	

Receita mensal:
De 1 a 26 de março de 1942 	
De 1 a 26 de março de 1941 	

Diferença da receita arrecadada a maior em
1951 	

Receita global:
De 2 de janeiro a 26 do março de 1942 	
De 2 de janeiro a 26 de março de 1911 	

Ditei onça da receita arrecadada
1942 	

a maior em

Alfândega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA
Datas

Receita 4o dia:
27 de março de 1942 	
27 de março de 1941 	

Receita mensal:
De 1 a 27 de março de 1942 	
De 1 a 27 de março de 1941 	

Diferença da receita arrecadada a maior em
1941 	

Alfândega do Rio de Janeiro

Importâncias

895:4228200
1.314:1828100

25.347:0548400
36.294.0568300

10.877:0018900

136.576:1812100
111.258:8638600

25.317:3178500

Importâncias

1.122.8188100
1.117:2008100

26.469:8728500
37.941:9568400

10.871:3838900

Datas	 Importâncias
Receita do dia:

31 de março de 1942 	 	 2.224:2328500
31 de março de 1941 	

Receita mensal:
De 1 a 31 de março de 1942 	 	 30.811:173$9.D0
De 1 a 31 de março de 1941 	 	 48.892:5518100

Diferença da receita arrecadada a maior em
18.081:07782001941 	

Receita global:
De 2 de janeiro a 31 de março de 1942 	 	 142.040:6008630
De 2 de janeiro a 31 de março de 1941 	 	 123.927:8278500

Diferença da receita arrecadada a maior em
1942 	

	
18.112:7738100 •

Alfândega de Santos

RECEITA ARRECADADA
Datas	 Importâncias

Receita do dia:
23 de março de 1942 	 	 14.3062088700
23 de março de 1941 	

Receita mensal:
De 1 a 23 de março de 1942 	 	 36.620:2458100
De 1 a 22 de março de 1941 	 	 27.7459498000

Diferença da receita arrecadada para mais em
1942 	 /	 8.874:2968100

Alfândega do tido de. JaneirO
RECEITA ARRECADADA .

1.951:0828000

137.694:9998200
112.376:0638700

25.322:9858500

Rewita global;
De 2 de janeiro a 27 de março de 1942 	
De 2 de janeiro a 27 de março de 1941 	

Diferença da receita arrecadada a maior em
1942 	

Receita global:
De 2 de janeiro a 23 de março de 1942 	 	 140.803:7638500
De 2 de janeiro a 22 de março de 1941 	 	 117.552:1108800

Diferença da receita arrecadada para mais em
1942 	 	 23.251:6528700



4.882:1378800 
Diferença da receita arrecadada para

1942 	
mais em
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Alfândega de Santos
RECEITA ARRECADADA

Datas
Receita do dia:.

24 de março de 1942
24 do março de 1911.....

Receita mensal:

De 1 a 24 dm nnarço.de.1942. 	
De 1 a 24 de março.de.1941. 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1942 	

Receita global:
De 2 de janeiro a 2A do março de 1942 	
De 2 de janeiro a 24. de. março de 1941

Diferença da receita arrecadada para mais em
1942 	

Alfândega de Porto Alegre
RECEITA ARRECADADA

Importância%	 Datas
Receita dO dia:

660:2858500 li de março de 1942 	
4.652:4431800 11 de março de 1941 	

Receita mensal:
37.280:5308600 De 1 a 11 de , março. de 1942 	
32.398:3928800 1)e 1 a 11 de março de 1941. 	

Receita global:
141.464:0491000

	

122.204:5541600 De 1 de janeiro a lide . marco de 1942 	
	  De 1 de janeiro a 11-de-março de 1941 	

19.259:4948400 Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 	

ImportAnclas

157:6808700
210:4891100

2.178:1528200
1.363:5188800

814:6338400

13.944:4618300
14.744:0258400

799:5641100

Importâncias

850:8471800
1.119:8308000

38.131:3788400
33.518:2228800

4.613:1558600

142.314:8968800
123.324:3841600

18.990:5128200

Importâncias

12.843:0311100
2.171:6478400

50.974:4098500
35.689:8701200

15.284:5398300

155.157:9278900
125.496:0328000

29.661:8958900

Alfândega de Santos
RECEITA ARRECADADA

Datas
Receita do dia:

25 de março de 1942 	
25 de março do 1941 	

Receita mensal:
De 1 a 28 de março de 1942 	
Do 1 a 25 de março de 1941 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1942 	

Receita global:
De 2 de janeiro a 25 de março de 1942 	
De 2 de janeiro a 25 de março de 1941 	

Diferença da receita arrecadada para mais
1942 	

Alfândega de Santos
RECEITA ARRECADADA

Datas
Receita do dia:

26 de março de 1942 	
26 de" março de 1941 	

Receita mensal:
De 1 a 26 de março de 1942 	
De 1 a 26 de março de 1941 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1912 	

Receita global:
De 2 de janeiro a 26 de março de 1942 	
De 2 de janeiro a 26 de março de 1941 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1912 	

Alfândega de Santos
RECEITA ARRECADADA

Alfândega de Porto Alegre
RECEITA ARRECADADA

Datas
Receita do dia:

14 de março de 1942 	
14 de março de 1941 	

Receita mensal:
De 1 a 14 de março de 1942 	
Do 1 a 14 de março de 1941 	

Diferença da receita arrecadada para mais era
1941 	

Receita global:
De 1 de janeiro a 14 de março de 1942 	
De 1 de janeiro a 14 ae março de 1941 	

Diferença da receita arrecadada para Mais em
1941 	

Alfândega de Porto Alegre
RECEITA ARRECADADA

Datas
Receita do dia:

16 de março de 1942 	
16 de março de 1941 	

Alfândega de Porto Alegre
RECEITA ARRECADADA

Importâncias

50:6391400
344:9318100

2.605:3108400
2.613:9868400

8:6761000

14.371:6198500
15.994:4931000

1.622:8731500

Importâncias

154:7458800
•n•nn••

Receita mensal:
Do 1 a 16 de março de 1942 	 	 2.760:0568200
De 1 a 16 de . março . de 1941 	 	 2.746:7441200

Diferença da receita arrecadada para mais moa
1942 	 	 13:3128000

Receita global:
De 1 de janeiro a 16 de março de 1942 	 	 14.526:3658300
De 1 de janeiro a 16 de março de 1941 	 	 16.127:2508800

tdierença da receita arrecadada para mais em
1941 	 	 1.600:8858500

• Datas	 Importâncias
Receita do dia:

27 de março de 1942 	 	 714:7168900
27 de março de 1941 	 	 906:6008500

Receita mensal:
De 1 a 27 do nano de 1942 	 	 51.689-1968400
De 1 a 27 de março de 1941 	 	 36.596:4708700

Diferença da receita arrecadada para mais em
1942 . 	 	 15.092:6551700

Receita global:
De 2 do janeiro a 27 de março de 1942 	
Do 2 de janeiro a 27 de março de 1941 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1942 	

Datas	 Importâncias
Receita do dia:

17 de março de 1942 	 	 579:4648200
17 de março de 1941 	 	 258:9328800

Receita mensal:
De 1 a 17 dd março de 1942. 	 	 3.339:5208400
De 1 a 17 de março de 1941 	 	 2.005:6771000

Diferença da receita arrecadada para mais em
1942 	 	 1.333:8438400

Receita global:
De 1 de janeiro a 17 de março de 1942 	 	 15.105:8291500
De / de janeiro a 17 do março de 1941 	 	 16.386:1838600

Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 	 	 1.280:3541100

155.872:6448800
126:402:6328500

29.470:0128300



Receita mensal:
4 . 487: 4863600 De 1 a 14 de mane de 1942 	
4.003:9103700 Dei a 14 de março . de 1941 	

Diferença da receita arrecadada a mais em
\. 483:5753900	 1942 	

Receita global:
16.253:7958700
17.384:4173300

De 1 de janeiro a 14 de março de 1942 	
De 1 de janeiro a 14 de março de 1941 	
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Alfândega de Porto Alegre	 Alfândega de -Porto Alegre
• RECEITA ARRECADADA

	
RECEITA ARRECADADA

Datas
Receita do dia:

18 de março de 1942.
18 de marco de 1941 	

Receita mensal:
De 1 a 18 de março- de 1942 	 a•
De 1 a 18 de março de- 1941 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1942 	

Receita global:
De 1 de janeiro a 18 de março de 1942 	
De 1 de janeiro a 18 de março de 1941 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 	

Alfândega de Porto Alegre
RECEITA ARRECADADA

Datas
Receita do dia:

19 de março de 1942 .	 •	 .
19 de março de 1941 	

Receita mensal:
De 1 a 19 de março de 1949
De 1 a 19 de março de 1941

Diferença da receita arrecadada para mais em
1942 	

Receita global:
De 1 de janeiro a 19 de março de 1912 	
De 1 de janeiro a 19 de março de 1911 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 	

Alfândega de Porto Alegre
RECEITA ARRECADADA

.	 Datas
Receita do dia:

20 de março do 1942 •• • 	
20 de março de 1941 	

Receita mensal:
De 1 a 20 de março de 1942 	
De 1 a 20 de março de 1941 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
• 1942 	

Receita global:
De 1 de janeiro a 20 de março de 1942 	
De 1 de janeiro a 20 de março de 1941 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 	

Alfândega de Porto 'Alegre
'lacuna. ARRECADADA

Datas
Receita do dia:

21 de março do 1942 	
21 de março de 1941 	

Receita mensal:
De 1 a 21 de março de 1942 	
De 1 a 21 de março de 1941 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1942 	

Receita global:
De 1 de janeiro a 21 de março de 1942 	
De 1 de janeiro a 21 de março de 1941 	

Importancias

612:1993300
261:3183600

3.981 :719700
3.269:9953600

711:7213100

15.748:0288800
16.650:5023200

902 :4738400

Importâncias

211:1528800
274:9553000

4.192:8723500
3.541:950$6a0

647 :92.1$900

15.959:1813600
16.925:4573290

066:2753600

Importâncias

239:0233900
157:0738700

4.431 :8963400
3.702:0243300

729:8728100

10.198:205$500
17.082:5303900

784:325$400

Importâncias

55:5908200
301:880400

Datas
Receita do dia:

23 de março 'de 1942 	
23 de março de 1941 	

Receita mensal:
De 1 a 23 de março de 1942 	
De 1 a 23 de março de 1941 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1949 	

Receita global:
Do 1 de janeiro a 23 de março de 1942
De 1 de janeiro a 23 de março de 1941

Diferença da receita arrecadada para 'mais em
1949 	

Datas
Receita do dia:

'24 de março de 1942 	
24 de março de 1941 	

Receita mensal:
De 2 a 24 de março de 1949 	
De 1 a 21 de março de 1911 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1942 	

De 2 de janeiro a 24 de março de 1942 	
Receita global:

...
De 2 de janeiro a 24 de março de 1911 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 	

Alfândega de Livramento
RECEITA ARRECADADA

Datas
Receita do dia:

13 de março de 1942 	
13 de março de 1941 	

Receita mensal:
De 1 a 13 de março de 1942 	
Do 1 a 13 de março de 1941 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1912 	

Receita global:
De 1 de janeiro a 13 de março de 1942 	
De 1 de janeiro a 13 de março de 1941 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1912 	

Alfândega de Livramento
RECEITA ARRECADADA

Datas
Receita do dia:

14 de março do 1942 	
11 de março de 1941 	

Importâncias

.:20:80$40

4.751:2003000
4.151 :7123200

599:5773800

16.517:5998160
17.532:2183800

1.014:6193760

Importâncias

288 :9843900
189:6753000

5.040:2743900
4.311:3878800

698:887E00

16.775:3838600
17.693:2113800

917 :8313200

,Importâncias

19:1883000
27:5593900

•n••n••n•n•n•n

452:3448600
369:4828900

82:8013700

2.327:4588000
1.882:9553400

444:5028600

Importâncias

7038$000
39:1893800

523 :2828600
• 408:6723700

'114:6093900

2.398:3963000
1.922:4453200

•

Alfândega de Porto Alegre
RECEITA ARRECADADA

Diferença da receita arrecadada para mais em 	 Diferença da receita arrecadada • a• mais 601
4944 --	 •	 .130:6213600	 1942	 ,	 •	 476:250$800
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78:382$400

2.405:104$900
1.965:081$600

440:023$300

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO .
Divisão de Seleção

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIO MENSALISTA
DA DIVISÃO DO MATERIAL DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO - ASSISTENTE DE MATERIAL
P. H. 156	 -

Faço público, para conhecimento dos interessados, que é o seguinte
o resultado da parte I da prova acima referida:
N. fase.	 ,	 Nome	 Nota

1. Armando Theophilo Carneiro da Cunha 	 	 26
4. Paulo Meirelles de Miranda 	 	 28
5. Azór de Arruda Mello 	 	 34
6. Francisco José Rodrigues de Oliveira 	 	 20
7. Rodolpho Nunan 	 	 12
8. Homero Leuz Cezar 	 	 31

10. Alcy Amorin Santos 	 	 20
Il. Aldemar Araujo- très.	 .	
14. José Augusto Sobral 	 	 33
.. André Gerberg 	 	 29

23. Speridião Gabinio de Carvalho Junior 	 	 18
24. José Alariano Vieira Lana 	 	 17

D. S. do D. A. S. P., em 31 de março de 1942. — Waldir dos
Santos, secretário da Banca Examinadora.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO sEpviço
PÚBLICO

-
Divisão de Seleção •

CONCURSO DE PROVAS PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE INICIAL DA
CARREIRA DE DENTISTA, DE QUALQUER MINISTÉRIO - PROVA DE SANIDADE E

CAPACIDADE Ff BICA

Os candidatos cujos nomes relacionamos abaixo são convidados a
comparecer ao Serviço de Biometria Médica do I.N.E,P., à praça Ma-
rechal Inedra, afim de se submeterem à prova de sanidade e capaci-
dade física.

Dia 6 do corrente, às 11 horas: — 1 — Célio de Sá Pereira; 3 --
José de Souza Mesquita; 4 — Severino Pessba Muniz; 5 — Luiz Mau-
rilio Cavalcanti de Albuquerque; 6 — Lucio Pereira Monteiro; 9 —
Abraliam Alfred Meyer; 10 — Gil de Oliveira Cavas; 11 — Moacyr
Ribeiro de Almeida; 13 — João Baptista Fi eire; 14 — Abrahão Zis-
man; 15 — Armando do Araujo Moreira; 16 — Albino Alberto de Mei-
roz Grilo; 17 — Antonio Mazzillo Junior; 18 — Agassiz de Souza Gon-
çalves; 19 — José de Araujo Santos; 20 — José Miranda de Oliveira;
21 — Alfredo de Oliveira Veiga Filho; 22 — Helio Valia Strutt; 23 —
Jair Almeida de Azeredo Rodrigues; 24 — Antonio da Silva Leite; 25
— Celio Vivas; 26 — Paulo Alberto Staerke; 27 — José Vargas Nas-
cimento; 29 — Ismar Alexandre de Oliveira; 31 — Celso Lima de Car-
valho; 32 — Waldyr de Senna Malveira; 33 — Aristoclides França;
34 — Walter Reis Ribeiro; 36 — Mauricio Duncan de Carvalho Men-
des; 37 — Humberto Castello Branco de Oliveira.

Dia 6 do corrente, às 13 horas: 38 — Francisco Ernani Barbosa
Cordeiro; 40 — José da Rocha Coelho; 42 — Carlos Nohl; 43 — José
de Araujo Rezende; 44 — João Francisco Fortes Aguas; 45 — Augusto
Tito de Oliveira Lemos; 46 — Antonio Frasca; 48 — Geraldo Plinto de
Sousa Coelho; 49 — Orlando Leite de Almeida; 50 — Savio Possolo
Pientzenauer; 51 — Ernesto Dtiprat; 53 — Aloysio Menezes Barreto;
54 Jorge Torrentes Vieira; 56 — Helio Alves Coutinho; 57 — Ar-
mindo Lucas Filho; 58 — Floriano Ferreira Martins; 59 — Fernando
Rodrigues Leite Pitanga; 61 — Ziher Fraga da Rocha Freire; 63 —
Paulo Lemelle; 64 — Jorge Liuzzi; 67 — Nelson José de Moura; 68 —
Egydio Vuolo; 69 — José Barroso Coelho; 70 — Antonio Lopes d'011-
veira Torres; 71 — Antonio Campos; 73 — Carlos Fernandes de Almei-
da; 74 — Renato Leimgruber; 75 — Raymundo Rodrigues; 17 — Rai-
mundo Esmeraldo; 78 — Jahiel José Przewodowsky.

Dia 7 do corrente, às li horas: — 79 — Nylson Rocha; 81 —
Bento da Gama Monteiro; 83 — Carlos Alberto Torres Quintanilha;
84 — Fernando Gomes dos Santos; 85 — Murillo Benedicto Gonçalves
Liserra; 86 — Eustorgenio Schwab; 87 — Waldemar Reis de Almeida;
89 — Olímpio Ferreira da Silva; 90 — Mio de Figueiredo; 91 — Al-
cides Montella Saraiva; 92 — Luiz Marques Braga; 93 — José Ter-
tuliano; 91 — Laurentino Santos da Cunha; 95 — Renato dos Reis
Mello; 96 — Romulo Pessúa Rebello; 98 — Arthur Francisco dos San-
tos; 99 — José Fernandes Netto; 100 — João de Freitas Mendonça;
102 — Itaquê de Azeredo Costa; 103 — Aloysio Castro de Freitas Costa;
105 — Geraldo Junqueira Ville/a; 108 — Lupercio da Cruz Paixão;
109 — Candicto da Silva Pires: 110 — Apody Aristides da Silveira
Lobo; III — Ivahy Paraná Ribeiro; 112 — Oswaldo da Silva Vizella;
113 — Ruy Mattos dos Santos; 114 — Mario Bruno; 116 — Renato
Torre; 117 — Raphael Torquato Guimarães Ferreira.

Dia 7 do corrente, às 13 horas: — 118 — Arauliz Sother; 119 —
Luiz José Campello; 120 — Jorge Fadei; 121 — Armando Leal Pedu-
to; 122 — Newton Romeu Saltes; 123 — João Augusto Lourenço Filho
124 — José Monteiro de Carvalho; 133 — Geraldo Magalhães Pinto
135 — Manoel Saramago Christa; 136 — Vicente Magon Geoffroy
137 — Jorge Semi Maxnuk; 142 — Emerson Fontoura; 144 -- Hernani
Bittencourt Paiva; 145 --- Alberto Dieguez; 147 — Paulo dos Santos
Pereira; 148 — Edmar Pereira de Araujo; 149 — Alarico de Araujo e
Silva; 151 — José Aguiar Corrêa; 152 — Edmundo de Carvalho; 153
— Nelson da Silva Attademo; 154 — Mauricio Monteiro Valente; 156
— Gilson de Castro; 157 — Orlando de Oliveira; 159 — João Simões
dos Reis; 160 — Wilson.Miguez; 162 — José Maria de Queiroz Guima-
rães; 163 — Sydney Monarcha da Costa; 161 — Salvador Lage Bran-
dão; 165 — Arthur Cicero Tavares; 166 — Paulo de Albuquerque.

Dia 8 do corrente, às 11 horas: — 167 — Michel Antonio Couri;
169 — Roberto Rodrigues Gonçalves; 170 — José da Costa Ribeiro;
172 — José Soares Dutra; 174 — Demostbenes Sarmento de Barros;
175 — JOãO. Baptista de Moraes; 176 — Ruy Osear da Cunha; 177 —
Leonardo Victor Ferreira Figueiredo; 178 —'Francisco de Salles Be-
vilacqua; 179 — Fernando Santouja Bréa; 180 — Gilson Alexandre;
181 — Wanderley Nogueira da Silva; 183 — Clovis Netto; 184 —
Celso Augusto Chaves Faria; 185 — Ernani Pequeno; 187 — Manoel
Tatto; 188 — Gilson Veiga Rodrigues; 189 — Aroldo Xavier de Me-
deiros; 190— CYro Ribeiro de Moura; 191 — Jovino Abi-Ramia Ab-
bud; 192 --; Irineu Martins da Rocha; 193 — Julio Richard Pinto Gue-
des; 194 — Luiz Sebastião Fabregas Surigud Netto; 195 — Antonio
Ferreira Gômes Filho; 197 — Paulino Pessóa de Mello; 198 — Mi-
guel Campos de Moraes; 199 — Roberto Baptista da Silva; 200 — Car-
los Waldir de Paula e Silva; 203 — Nelson Pereira Simas; 204 — Ma-
noel Galileu Jenisch.

Dia 8 do corrente, às 13 horas: — 205 — Jõsé Cantizano dos San-
tos; 206 — Francisco de Paula Sousa; 207 — Américo Carneiro Ca-
bral; 208 — Pedro Helio Marques; 209 — Paulo Pequeno; 210 — Ale-
xandrino dos SantOs; 211 — Alfredo Borges Lopes Cardoso; 212 —
Luiz Augusto Cunha da. Gama Malcher; 213 — Waldyr Fonseca; 214
-- João Machado de Freitas; 216 — Luiz Lins de Sousa; 217 — Fábio
Brito de Lacerda; 219 — João Baptista Bittencourt Castro; 220 — Ma-
noel Dias Prates Campos; 221 — Altair dos Santos Dias; 222 — Fran-
cisco da Cunha Gomes; 225 — Leo Bernardes; 226 — João Crisostomo
de Freitas; 227 — Kerzo de Oliveira e Silva; 228 — Ismario de To-
ledo Piza JUnior; 229 — Antonio Affonso Costa Pinto; 230 — Eduardo
de Souza Pereira Filho; 231 — Djahy Farina Romero; 232.— Geraldo
de Castro Campos; 233 — Wilson Jorge Ananias; 234 — Roberto de
Vasconcellos . Lessa; 235 — Ignacio da Silva Galvao; 236 — Jose Ave-
lino dos Santos Junior; 237 — José Oscar Xavier França; 238 — Ar-
lindo Pereira.

Dia 9 do corrente, às II horas: — 239%— Nelson de Oliveira Reis;
242 — Mauricio Ferreira Brandão; 243 — Icaro Sizenando da Silva
e Silveira; 244 — Arcy.Francisco de Assis; 245 — Antonio José Nunes
de Souza; 246 — Dano Martins Costa; 247 — David Bloomfield Ju-
nior; 218 — Clélio Miranda Rapóso da Câmara; 249 — Oswaldo Ma-
rães Camara; 250 — Alberto Biolchini Filho; 251 — Jorge de Hanne-
quin Kropf; 252 — Fausto de Castro Chaves; 254 — Manoel Duarte
Pinheiro; 256 — Paulo Leite Corrêa; 257 — Luiz Galindo Perez;
258 Geraldo Mac-Guines Xavier; 259 — Percy Pimentei; 260 —
Roberto Ferreira da Costa e Souza; 261 — Michel Khede; 262 — José
de Vasconcellos Linhares; 263 — Mario Fabiano; 264 — Ildefonso Soa-
res de Mendonça; 266 — Helio Paraizo Garcia; 267 — Cid Gomes Fer-
nandes; 268 — Elomar Nazareth Bezerra Alves da Cunha; 270 — Ame-
lio de Azevedo Marques Filho; 271 — Sebastião Beraldo; 272 — Ar-
thur Oscar Minist;rio; 273 — Almir Gonçalves Capella.

Dia 9 do corrente, às 13 horas: — 12 — Joanna Lydia do Nasci-
mento; 39 — Maria Idalia de Souza; 80 —Lygia Marianna de Andrade;
97 — Dora Kauffroan; 127 — Thylza de Araujo Maciel; 131 — Maria
José Pereira de Sousa; 134 — Silvia Costa de Araujo; 155 — Teresa
Araujo Lima; 158 — Hossana Gloria dos Santos; 171 — Juracy Pinto
da Silva; 173 — Juracy Trindade de Mello; 186 — Zilda Fernandes;
215 Lygia Edith Machado; 211 — tgnez Araujo; 253 — Esmeralda
Miguez de Castro Chaves; 269 — Eltia rio Lourdes Barros; 288 — Ma-
ria Elisette Aguiar; 295 — Zilah Ferroirã de Oliveira; 299 — Nicéas do
Larrno Cantição.

Dia 10 do corrente, às ii horas: — 27 s — David German; 275 —
Antenor do Rio Soares; 276 — Edison Ferreira; 278 — Luiz
Ornar Pannain; 282 — Ladislau Zin; 290 — INe nAton Diniz Junqueira;
291 — Nelson Simões de Lima; 292 — Roberto Tavares Pais; 293 —
Paulo Ramirez Deleito; 297 — Clovis de Souza Medina; 298 — José
Domingos Nunes.

D.S, do.D.A.â.P„ em "jt sle abril de 1942. — Murilo Braga, dl-
Olor. de Divide.;

Alfândega de Livramento
RECEITA ARRECADADA

Datas
Receita do dia:

16 de março de 1942 	
16 de março de 1941 	

Receita mensal:
a 16 de março de 1942 	

De 1.a 16 de março de 1941 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1942 	

Receita global:
De 1 de janeiro a 16 de março de 1942 	
De 1 de janeiro a 16 de março de 1941 	

Diferença da receita arrecadada a mais
1942 	

Importâncias

6 :708$900

329:991$500
451:609$100
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- DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção
pflovA DE HABILITAÇXO PARA ADMISSÃO DE EXTRANuMERÁRI0 mENSALTSTA

DA Di1iSÀ0 Do MATERIAL DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO — ASSISTENTE DE MATERIAL

P. H. 156	 -
Os candidatos que prestaram, a parte II são convidados a compa-

recer no dia 8 do corrente mês, quarta-feira, 7,30 horas, na Divisão
de Seleção, sita à praça Marechal Âncora, afim de prestarem a parte
III da prova acima referida.

D.S. do D.A.S.
'
 em 1 de abril de 1942. — Waldgr dos Santos,

Secretário da Banca Examinadora.	 .

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO.
PÚBLICO

Divisão de Seleção
coNcuRSO DE PROVAS PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE INICIAL DA

CARREIRA DE AGRÓNOMO, DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

C —42
Faço público, para conhecimento dos interessados, que é a se-

guinte a classificação apresentada pela Banca Examinadora do eon-
cirso acima referido.
Classif. N. insc. Local 	 Nome	 Média final

1.0 	53 D.F. Raul Dodswort Machado 	 	 86;84
.30	 89 D.F. Arnaldo Augusto Vieira 	 	 83,88....

33 D.F. .David de Azambuja 	 	 81,20
1.0 	9 11.11. José Moacir dos Reis e Silva 	 	 79,76
5.0 	67 D.F. Altamiro Barbosa Pereira 	 	 77,12
6.0 	5 S. P. Moacyr Pedro Lebre de Sampaio 	 	 76,60
7.0 	2 D.F. Evangelina Meira 	 	 76,28
8.0 	16 D.F. llo Soares Nogueira 	 	 75,80
9.°	 21	 D.F.. Pedro Ernesto de Rezende Júnior 	 	 75,36

10.0 	55 D.F. Emiliano Rezende de Arruda 	 	 73,92
11.0	 15	 B.11. Clidenor Coelho Gaivão 	 	 73,68
12.°	 20 D.F. Rafael Lino Souto Maior 	 	 73,24
13.°	 58 D.F. Rivadavia de Graça Lara 	 	 73,20
1 Lo	 61	 D.F. José Henrique Fernandes Filho..„ 	 7346
15.°	 60	 1).F., Maacyr Wanderley. 	 	 72,88
.16.°	 9r

Á., o D.F. Waldemar Mendes. 72 48
17.0	 .00	 1).F. Mauro José de Rezende 	  71,76

21 ' B.H. Klaus Ileming Test 	 	 71,72
19.0	 57	 D.F. Francisco Carlos Iglesias de Lima 	 	 71,40

48 D.F. Carlos Gitahy de Aleitcastro 	 	 71,36
21.0 	50 D.F. Paulo Agostinho de Matas Araujo 	 	 70,88
22.°	 7 B.H. Fenelon Goutinho Filho 	 	 70,40
23.°	 54	 D.F. Olavo de Barros de Araujo e Silva, 	 	 70,24
21.°	 85 D.F. Sylvio Ferreira da Silva 	 	 69,28
05.o	 38	 D.F. José Maria Dias  - 	 68,72'
26.°	 4	 S.P. Odilon dos Santos Muniz 	 	 .68,16
27.°	 42 D.F. Afonso Macedo 	 . 	 	 67,56
:mo	 101	 D.F. Erick Smith 	 . 	 	 67,48
29.0	 98 D.F. Eline Trindade Guterres 	 	 67,36
30.°	 41 D.F. Fausto Weimar Silva Thé 	 	 67,08
:31.°	 87	 D.F. Zosoastro Pio Medeiros 	 	 66,80
:32.0 	1	 P.A. Salvador Tareia 	 	 66,40

51 D.F. Oscar Gomes Jobim 	 	 66,08
14 B.H. Antonio Werneek de Carvalho 	 	 65,00

ad.	 82 D.F. Alberto da Silvá Rego 	 	 64,84
36.°	 4 D.F. Alder Americano da Costa 	 	 64,72

49 D.F. José Carlos de Matos Horta Barbosa	 64,44
38.0	 4	 P.A. Simplieio Jorge Hage 	 	 64,24
39.0	 9 S.P. José Machado de Santana 	 	 63,40
.30.0 	 62 D.F. Macio Claudio Falcão de Mendonça 	 	 463,0441.o	 1-1	 D.F. Clovis Nery 	 	 62,90
12.°	 90 D.F. João Fernandes de Souza 	
.53.0	

62,72
72 D.F. Artur Natividade Soabra 	  61,92
19	 B.H. Otávio Magno Ribeiro 	 	 61,84

15.°	 32	 D.F. Michel Karan 	 	 61,64
1G 0	 9	 D.F. Aldizio Gurgel do Amaral 	 	 61,56
í7.°	 7	 DA'. Atilio Regidos Trevisani 	 	 61,48
n s.0 	36	 D.F. Astolfo Ribeiro Pinto Bandeira 	 	 61,28
19. 0 	 69	 D.F. Joaquim Rodrignes Lopes 	 	 60,64
50.°	 23	 B.H. Antonio Macário dos Santos 	 	 60,48
51. 0 	 46	 D. F . Jaey Bondar 	 	 60,32
:-,•).0	 56	 D.F. Ulderico Cerqueira Luz 	 	 60,28
53.°	 22	 BAT. David Thuchschmid Nadler 	 	 60,24
51.°	 10	 B. H. Bolivar Miranda Lima 	  60,20
55, 0 	 26	 D.F. José Luna de Araujo Cães 	 	 60,20

75	 D.F. Humberto de Miranda Bastos 	 	 60,20
13	 D.F. Dagoberto Pessoa da Silva 	 	 60,12

5s.°	 68	 D.F. Antonio Leite de Oliveira 	 	 60,04
59.°

	

	 5	 B . II . Mario Amaral 	 	 60,00
2. Esses candidatos foram habilitados na prova de sanidade e Ca-

pacidade física.
D.S. do D.A.S.P., em 31 de março de 1912. — .Murilo Braga,

diretor de Divisão.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES
Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO
Pelo presente edital, ficam notificados a comparecer nesta ins-

petoria dentro do prazo de 48 horas, para responder por infrações do
Regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores de veículos
abaixo discriminados:

Infrações cujas responsabilidades foram determinadas já
na vigência do decreto-lei n. 3.651, de 25 de setembro de 1941
— C. N. T.:
Auto de passeio:

Ayres Tovar de Vasconcelos, n. 31.757 — Art. 8.0, § 1.0 D.
Nota — A falta de pagamento das multas importa na apreensão

dos documentos do veículo ou de seu condutor ou ainda na do próprio
veículo, de acordo com o previsto no art. 120 do regulamento em vigor
,(C. N. T. ).

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1912. — Edgard Pinto Estreita, ins-
petor do Tráfego.

Poliria Civil do Distrito Federal
Resultado doa exames efetuados no dia 31 de março e 1 do

corrente:
Aprovados — Ivan Nery, Jayme da Cunha Lamas, Carlos Pinheiro,

Affonso da Costa, Mario Martins Dias, Ernesto Malvar, Francisco Mor-
gado Lopes Saraiva, Francisco Maria Pinheiro Bittencourt, José Dias
Gomes, Adolpho Letichevsky, Manoel Genuino da França, Francisco
Pereira da Silva, Georgette Tabanon Badia Ureli, Eimberé da Silva
Paranhos, Julio Florencio Filho, Elisa Coimbra Buem Erich Maxim
Bridar, Dimas Guimarães Lopes, W.alter Louzada Hartung, René Ale-
xandre Arthur Couzinet, Gilberto Cousinet, José de Almeida, Lauriano
Ribeiro Salsa, Walter Ferreira Pacheco. Pedro Motta, Silvio Tinoco de
Carvalho, Laurinda ...Teixeira de Carvalho, Paulo Gustavo de Almeida
Lopes, Luiz Campos Mello, Duarte Caldeira Fernandes, Renato Piechi,
Euthichio Soredade, Luiz Carlos de Almeida Costa, José Martins de Oli-
Eutiquio Soledade, Luiz Carlos de Almeida Cosia, José Martins de Oli-
veira Guimarães Junior, Oscar Feital.

Reprovados — 13.
Inspetoria do Tráfego, em 1 de abril de 1912. — Dr. Migarei Pinta

Estreita, inspetor.-

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
Departamento de Administração

DIVISÃO DE OBRAS
Chamo atenção dos interessados para o edital publicado no Did-

rio Oficial de 17-3-42, às páginas 4.258-9, para fornecimento e colo-
eacão do material necessário para a caldeira de vapor da cosinha do
Colégio Pedro II, Internato.

Divisão de Obras, 30 de março de 1942. — I. Barroso, chefe da
1-D. Ob.

Para ser publicado nos dias 1 e 2 p. futuro.

• Divisão de Obras
Chamo atenção dos interessados para o -edital publicado no Diário

Oficial de .17 de março corrente, à página 4.257. para reparos dos
tmoveis ns. 42, 62, 79, 84, 85, 91, 99, 105, 106. 107 e 109 da rua
Bernardo e o n. 2 da rua Joaquim Serra na Colónia Gustavo Mede).

Divisão de Obras, 25 de março de 1942. — I. Barroso, chefe
da 1-D. Ob.

Divisão de Obras
Chamo atenção dos interessados para o edital publicado no Diário

Oficiai de 17 de março de 1912. às páginas 4.257-8. para prossegui-
mento e conclusão da construção do Bloco Médico-Administrativo da
Colónia Gustavo alada'.

Divisão de Obras, 25 de março de 1942. — I. Barroso, chefe
da 1-D. Ob.

Divino de Obras
Chamo atenção dos interessados para o edital publicado no

Diário Oficial de 23-3-42, às páginas 4.668-9, para construção de
uma câmara de experiência acústica e instalação de ar condicio-
nado no Instituto Nacional de Surdos Mudos.

Divisão de Obras, 31 de março de 1942. — I. Barroso, chefe da
1-D. Ob.

Divisão de Obras
Chamo atenção dos interessados para o edital publicado no

Diário Oficial de 24-3-942, às páginas 4.735-6, para consertos dos
aparelhos de esterilização existentes na Maternidade do Instituto
Nacional de Puericultura, Serviço do Professor Dr. Clovis Correa.

Divisão de Obras, 31.de março de 1912. — 1. Barroso, chefe da
1-D. Ob.

Divisão de Obras
CONCORRÊNCIA PÚBLICA,'

Chamo a atenção dos interessados para o edital publicado no
"Diário Oficial" de 27 de marqo p/findo, às pgs. 5.056/7, para con-
clusão do Sanatório de Bolem, Estado do Pará, devendo os concorrentes
apresentarem suas propostas separadamente para a conclusão das obras



e para o fornecimento e instalação da coziriha, lavanderia, copas, cal-
deiras e gerais.

Outrossim que a cláusula "V" do referido edital passará a ser
assim redigida. — Nenhuma proposta será levada em consideração
desde que exceda a quantia de 2.358:0000 (dois mil trezentos e cin-
quenta e oito contos de réis) para a conclusão das obras o 710:000$0
(setecentos e quarenta contos de réis) para o fornecimento e insta-
lação 'da cozinha, lavanderia, copas, caldeiras e gerais.

Divisão de Obras, 1 de abril de 1942. — I. Barroso, chefe 'da
1 — D. Ob.

Divisão de Obras
CONCORRÊNCIA PÚBLICA

Chamo a atenção dos interessados para o edital publicado no
"Diário Oficial" de 27 de março p/findo, às pgs. 5.056, para conclusão
das obras -no Sanatório de Recife, Estado de Pernambnco, devendo os
concorrentes apresentarem suas propostas separadamente para a con-
clusão das obrat e para o fornecimento e instalação da cozinha, copas,
lavanderia, caldeiras e fornos de lixo.

Outrossim que a cláusula "V" do referido edital passará a ser
assim redigida. — Nenhuma proposta será levada em consideração
desde que exceda a quantia do 624$710 (seiscentos e vinte quatro
contos setecentos e dez mil téis) para a conclusão das obras e 470:00030
(quatrocentos o setenta contos de réis) para fornecimento e insta-
lação da cozinha, copas, lavanderia, caldeira e gerais.

Divisão de Obras, 1 de abril de 1942. — 1. Barroso, chefe da
— D.Ob.

Divisão de Obras
CONCORRÊNCIA PÚBLICA

Chamo a atenção dos interessados para o edital publicado no
"Diário Oficial" de 27 de março p/findo, às pgs. 5.056, para conclusão
das obras do Sanatório de Fortaleza, Estado do Ceará, devendo os con-
correntes apresentarem suas propostas separadamente para a cons-
trução e para o fornecimento e insta/ação da cozinha, copas, lavande-
ria, caldeiras e fornos de lixo.

Outrossim que a cláusula "V" do referido edital passará a ser
assim redigida. — Nenhuma proposta .será levada em consideração
desde que exceda a quantia de 1.162:8200 (mil cento e sessenta e
deis contos oitocentos e vinte mil réis) para a conclusão da construção
e 484:000$0 (quatrocentos e oitenta e quatro contos de réis) para
fornecimento e instalação da cozinha, copas, lavanderia, caldeiras e
fornos de lixo.

Divisão de Obras, 1 de abril de 1942. — 1. Barroso, chefe da
1 — D.Ob.

Divisão de Obras
CONCORRÊNCIA PÚBLICA

Chamo a atenção dos interessados para a concorrência relativa à
construção de urna câmara de experiência acústica o instalação do ar
condicionado, no Instituto Nacional de Surdos-Mudos, edital publicado
no "Diário Oficial" de 22 de março de 1942; às pgs. 4.668-9.

As propostas para a execução dos trabalhos podem ser feitas se-
paradamente, com referência ao ar condicionado até o limite de réis
30:00030 (trinta contos de réis), e a construção da câmara de experi-
ência acústica até o limite de 49:912$2 (quarenta e nove contos nove-
centos e doze mil e duzentos réis).

Divisão de Obras, 1 de abril de 1942. — I. Barroso, chefe da
1 —I).0b.

e

Quinta-feira 2 DIÁRIO OFICIAL '(Secção I)' 	 Abril de 1942 5111

Divisão de Obras
Edital de concorrência 'pública para construção de estradas e arrua-

mentos na Colônia Julian() Moreira, em Jacarépagud.
1 — De ordem do Sr. diretor geral, conforme despacho exarado

em 31 de março corrente, no processo n. 26.512-40-S.E., faço pú-
blico e dou ciência aos interessados que fica aberta, nesta data, a con-
corrência para construção de estradas e arruamentos na Colónia Ju-.
liano Moreira em Jacarépaguá, de conformidade com as leis em vigor
e principalmente, de acordo com o Título VII do Regulamento Geral
de Contabilidade Pública.

2 — Para inscrever-se na concorrência deve a firma pretendente
requerer à Divisão de Obras, at f. à véspera da concorrência, exibindo
os seguintes documentos:

a) recibos de quitação de todos os impostos devidos, municipais
e federais, inclusive o imposto sobre a renda;

b) certidão relativa ao decreto n. 1.843, de 7 de dezembro 'de
1939 o ao decreto n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933; e D.L.
3.993-41.	 •

c) documentos comprobatórios da capacidade técnica da firma;
d) recibo provando ter efetuado o depósito de 500$0 (quinhentos

mil réis), em dinheiro ou em apólices da Dívida Pública, para garan-
tir a apresentação da proposta na concorrência cuja guia para depo-
sitar na Caixa Económica do Rio de Janeiro ou no Tesouro Nacional,
será passada até a véspera da realização da concorrência. Esta caução
só será retirada pela firma contratante e pelos demais concorrentes
pós a lavratura do contrato;

e) contrato social, devidamente legalizado e registado na Junta
Comercial, caso não se trate de firma individual;

f) certidões a que se refere o decreto-lei n. 2.765, de 9 de no-
vembro de 1940.

§ único. Os candidatos serão considerados inscritos quando assi-
narem de próprio punho ou do representante legalmente habilitado, no
livro competente existente na Divisão do Obras.

3 — No dia 23 de abril de 1912 os concorrentes julgados idóneos
e por isso, inscritos, apresentarão na Divisão de Obras, à Av. Graça
Aranha, Edifício Sede do Ministério da Educação e Saude, 12. 0 andar,
suas propostas qu3 serão recebidas até às 13 (treze) horas, pela Co-
missão que julgar a concorrência e que será presidida pelo Chefe da
Secção Técnica.

I — As propostas serão apresentadas em quatro vias, sem emen-
das rasuras, entrelinhas ou ressalvas, deverão declarar que o proponea-
te se submete inteiramente a todas as condições deste edital, contendo
ainda: o preço global, por extenso e em algarismos; o prazo em dias
consecutivos para a terminação da obra; a assinatura do proponente
e a data, sendo a primeira via estampilhada de acordo com a lei.

II — As proposta serão entregues em invólucros fechados e la-
crados que deverão conter tambern todos os desenhos relativos a con-
corrência, fornecidos pela Divisão de .Obras, rubricados, folha a folha,
pelo concorrente.

III — Juntamente com- a proposta, o concorrente, deverá apre-
sentar as parcelas da quantia pela qual se propõe realizar o serviço
com o desdobramento orçamentário exigido na circular D.M.-203 do
Departamento Administrativo do Serviço Público, publicada no Diário
Oficial de 26-12-40, págs. 23.711-12.

IV — Abertos os invólucros cada concorrente presente rubricará
as proposta dos demais, lavrando-se a seguir uma ata em que serão
mencionados os nomes dos proponentes com os respectivos preços, a
kolassificação dos mesmos e ocorrências que interessarem ao jul-
gamento da licitação.

V — Nenhuma proposta será levada em consideração desde que
exceda a quantia de 436:6 210$000 (quatrocentos e trinta e seis contos
seiscentos e quarenta mil réis).

VI — Não serão aceitas as propostas que contenham redução
sobre, a mais vantajosa ou que divirjam dos termos deste edital, por
menor que seja essa divergência, ou, ainda, que se oponham a qual-
quer dos preceitos do Código de Contabilidade da União o seu re-
gulamento.

4 — O prazo para a execução total da obra será no máximo de
180 (cento e oitenta) dias consecutivos, contados a partir da data
do registo do contrato pelo Tribunal de Contas,.

5 — O prazo no qual o proponente se propõe terminar as obras
não será considerado para classificação e não poderá execeder ao fi-
xado neste -edital.

6 — No caso de absoluta igualdade entre duas propostas a Co-
missão procederá, por meio de carta, a nova concorrência entre os
respectivos autores, afim de verificar qual a maior redução que po-
derá fazer nas propostas empatadas. Caso haja novo empate proce-
der-se-á nos termos dos ara. 742 e 756 do Regulamento Geral de
Contabilidade Pública.

7 — Antes de qualquer decisão superior as propostas recebidas
serão publicadas integralmente no "Diário Oficial", para conheci-
mento dos interessados.

8 — No ato de assinar o contrato, o concorrente adjudicado apre-
sentará o recibo, de acordo com o decreto n. 19.987. do 13 de maio
de 1931, provando ter feito o depósito equivalente a 5 % sobre a pro-
posta aceita, depósito este que poderá ser realizado em moeda cor-
rente ou em° apólices da Dívida Pública ao portador.

I — O depósito de que trata o presente artigo responde como ga-
rantia da execução das obras o só poderá ser retirado pelo contra-
tante depois de haver sido cumprido integralmente o respectivo con-
trato.

II — Se dentro de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apro-
vação da concorrência, não comparecer à Divisão de Obras o pro-
ponente escolhido para assinar o contrato, perderá a favor da Fa-
zenda Nacional a caução de que trata a letra d do art. 2.0 . A juizo
do Sr. Diretor Geral, serão convidados a assinar o contrato sucessi-
vamente os demais proponentes, na ordem em que tiverem sido clas-
sificados, ficando os mesmos sujeitos às penalidades previstas para
o primeiro.

9 — O contratante ficará sujeito à multa de 100$0 (cem mil réis),
por dia que exceder o prazo estipulado na sua proposta para tenni-
nação da obra.

§ — Quando o excesso for de 30 trinta) dias, o contrato será
rescindido admiinstrativamente, independente de ação ou Interpela-
ção judicial, perdendo a firma contratante a caução de que 'trata o
art. 8.0 e sua idoneidade para contratar com o Governo será cassada,
sendo as obras concluidas pela Divisão de Obras.

10 — O pagamento será efetuado em três prestações, à juizo da
s fiscalização, sendo a última após a aceitação do serviço.

§ — A despesa correrá por conta da Verba 5 — Obras, etc.; Con-
signação I — Obras, Subconsignação 02 — Prosseguimento, etc., In-
ciso 04-D.A., 04-D.Ob., letra j, Estradas e arruamentos, etc., do or-
çamento vigente.

11 — Todas as penalidades estabelecidas neste edital. serão im-
postas administrativamente pelo Sr. Diretor Geral, por' proposta do
Sr. Diretor de Obras, independente de ação ou interpelação judicial,
não cabendo ao contratante direito à indenização de espécie alguma.

12 — Ao Sr. Diretor de Obras caberá resolver as dúvidas por
ventura existentes no contrato.

§ — A firma contratante poderá formular por escrito e dentro do
prazo de 48 horas as suas reclamações sobre qualquer decisão pro-
ferida, as quais serão encaminhadas ao Sr. Diretor Geral nara re-
solver.
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13 - Na Divisão de Obras serão atendidos diarianiente das 14
às 16 horas os candidatos que desejarem esclarecimentos soNre a pre-
sente concorrência.

14 - Ficam fazendo parte integrante deste edital as especifica-
:ões e plantas que serão fornecidas diariamente aos interessados das
11 às 17 horas. Para obter as plantas torna-se necessário que o in-
ieressado peça por escrito, apresentando junto ao pedido, rolos de
papel "Ozalide".

Divisão de Obras do D. A. do M. E. 5., em 31 de março de 1942.
- I. Barroso, Chefe da 1-D. Ob.

Divisão do Material -
Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concor-

renda administrativa n. 16, para conserto de máquinas de es-
crever, publicado no Diário Oficial de 1 do corrente, à pág. 5.325.

-
Divisão de Ensino Superior

FACULDADE DE MEDICINA DE PORTO ALEGRE
Faço público, de ordem do Sr. professor diretor, que, na forma

do art. 157 do regulamento aprovado 'pelo decreto n. 24.462, de 25
de junho de 1934, se acha aberta nesta data, encerrando-se às 16 ho-
ras do dia 3 de maio de 1942. a inscrição para o concurso de professor
catedrático de Higiene, da 5.a série do curso de Medicina desta Fa-
culdade.

O candidato à inscrição deverá:
a) apresentar diploma profissional ou científico de instituto onde

se ministre o ensino da disciplina a cujo concurso se propõe;
b) provar que é brasileiro nato ou naturalizado;
c) apresentar provas de sanidade e de idoneidade moral;
d) apresentar documentação da atividade profissional ou cienti-

fica que tenha exercido e que se relacione com a disciplina em con-
curso;

e) ser docente livre ou ter concluído o curso médico, p-elo menos
seis anos antes;

I) apresentar documento que prove estar quite com o serviço
militar;

g) apresentar tese (art. 3.0, § 1.0 do decreto-lei n. 271, de 12 de s
fevereiro de 1938).

O processo e julgamento do concurso obedecerão às disposições
do decreto n. 19.851, de 11 de abril de 1931, e às da lei n. 444, de 4
de junho de 1937.

Mais informações na Secretaria da Faculdade de Medicina, exclu-
sivamente. das 9 à 11 horas.

Secretaria da Faculdade de Medicina de Porto Alegre, 3 de se-
tembro de 1941. Pelo secretário, Solon Gomes Dias, oficial admi-
nistrativo, classe I. - Raul Moreira da Silva. diretor. - Visto:
Jurandyr ,odi, diretor da Divisão de Ensino Superior.

Serviço Federal de Aguas e Esgotos
SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

De ordem do Sr. diretor, peço o comparecimento de uni dos
representantes da firma H. Bodson & Comp. Ltda., à Secção do
Estudos deste Serviço à rua do Riachuelo n. 287. das 11 às 17 horas
lie qualquer dia util, afim de t ratar de assunto refetiente ao pro-
cesso fichado sob n. 1.053. de 21-1-41.

Secção de Expediente e Contabilidade, 30 de abril de 1942. -
Thcophilo Dias Ribeiro, chefe da Secção.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL
Pelo presente, do ordem do Sr. chefe do Serviço Regional da

Diretoria do Domínio da União no Distrito Federal, fica a Com-
panhia Comércio e Navegação intimada a recolher aos cofres pú-
blicos a importancia de cem contos de réis (100:000$0) para paga-
mento do laudémio de 5 %, correspondente à transferência do ter-
reno de acrescidos de marinha situado na avenida Rodrigues Alves,
onde estão construidos os prédios de números 161, 167 e 173, feita
por essa companhia à D. Arlinda de Araujo Batista de .Paula,
laudêmio esse não pago no tempo oportuno. Processo n. 20.310,
de 1942.

Serviço Regional, em 31 de março de 1942. - Maria José de
Araujo, auxiliar de Escritório VIII.

Caixa de Amortização
EDITAL N. 5

Faço público que, tendo-se extraviado 16 (dezesseis) apólices
da Dívida Pública, do valor nominal de 1:000$0 cada uma,
ns. 146.749 a 146.755, 216.579, 224.958, 250.350, 265.828 a 265.830.
265.832, 265.833, 287.278; 1 de 5001000 de n. 1.343, 1 de 2001000
n. 1.398, todas do tipo "Diversas Emissões", averbadas em nome
de Oséas Martins Villela de Andrade, brasileiro, casado, serão expe-
didos novos títulos em substituição, si, no prazo de 5 (cinco) dias,
contados da publicação deste edital, nenhuma reclamaçao for apre-
sentada.

Rio 26 de março de 1942. - Gladstane Rodrigues Flores, diretor.

Caixa de Amortização
. EDITAL N. 6

Faço público que, tendo-se extraviado 116 (cento e , dezesseis)
apólices da Dívida Pública, do valor nominal do 1:000$0 cada uma,
sendo 104 (cento e quatro) do tipo "Uniformizadas" ns. 12.821 a
12.924, e 12 (doze) "Diversas Emissões" ns.	 384.144, 192.396,
277;978, 745.984. 514.990 g 514.992, 529.616 e .29.549 a 29.552,
averbadas em nome de Hilda Gomes Leite Lopes da Costa, brasileira,
casada serão expedidos novos títulos em substituição, si, no prazo
de 5 (cinco) dias, contados da publicação deste edital, nenhuma re-

Rio 26 de março de 1912. - Gladstone Rodrigues Flores, diretor.
clamação for apresentada.

Caixa de Amortizaçãe
EDITAL N. 7

Faço público que tendo-se extraviado 78 (setenta e oit)' apóli-
ces da Dívida Pública "Diversas Emissões"

'
 do valor de 1:00010

cada urna, ns. 64.522 a 64.540, 137.644 a 137.646. 157.837 a ....
157.843, 193.035 a 193.046, 193.048 a 193.056, 194.972 e 460.262
a 460.262 a 460.288; 2 (duas) "Uniformizadas", de 20010. de ns. 297
e 6.382, averbadas em no,rne de Manoel Ramos Paz, brasileiro, casa-
do, serão expedidos novos títulos em substituição, si, no prazo de 5
(cinco) dias, contados da publicação deste edital, nenhuma recla-
mação for apresentada.

Rio 26 de março de 1.942. - Gladstone Rodrigues Flores, diretor.

Departamento Federal de- Compras
PRORROGAÇÕES DE PRAZO

Crimunico aos Srs. fornecedores que, foram concedidas as prorrogações de prazo para a entrega dos Materiais constantes dasrequisições abaixo relacionadas;

Firmas	 Requ isição	 Pedido	 Empenho

Erich Eichner	 Cia. Ltda . 	 	 105.005/7A	 18.011Idem 	 	 114.121/140Idem 	 	 144.092/98	
25.883
25.151Luiz, Ferrando & Cia. Ltda. 	 	 126.029/34	 13.805Idem 	 	 413.196A	 28.221Idem 	 	 126.112/14	 26.783Idem 	 fo	 413.182	 23.409Idem. 	 	 114.197	 27.507Idem 	 	 126.146	 24.083Idem 	 	 126.149/50	 27.165Idem. 	 	 126.098	 15.999Idem. 	 	 111.169/73

	

114.174/79	
27.499	Idem. 
27.780Idem. 	 	 252.172	 24.412Idem. 	 	 148.084/90	 25.431Walter Neustadt 	 	 105.211A	 29.610

Findo os novos prazos, os Srs. fornecedores deverão comunicar à Divisão de Recepção e Expedição (DRE), o cumprimento
gação assumida-, sob pena de incorrer na penalidade prevista no decreto n. 5.873. art 34, do 26-6-1940.

Rio do Janeiro, 30 de março de 1942. - Augusto Barata, diretor da D.R.E.
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Novo prazo
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até

30/6/1942
30/6/1942
30/5/1912
15/5/1942
15/5/1942
15/5/1942
15/5/1942
15/5/1942
15/5/1912
15/5/1942
15/5/1942
15/5/1942
15/5/1942
15/5/1942
15/5/1942
30/5/1942
da obri-
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Departamento Nacional do Café

AGÊNCIA DO RIO DE JANEIRO

Para conhecimento do interessado, tornamos público pelo pre-
sente edital que, no processo 40-110-P, referente à apreensão de 1
(uma) saca de café do loto n. 4.835-2.895 do armazem DNC-Rio,
despacho 357-P-388 de Machado, de 7-3-41, para 127 sacas, remetidas
Dor Gustavo Dias, o Sr. diretor deste Departamento proferiu em
29-1-12, o seguinte despacho:

Processo de apreensão n. 4$-110-P.
Agência do Rio de Janeiro.
Autuado, Gustavo Dias.

Visto o processo n. 40-110-P, vindo da Agência do Rio de Ja-
neiro, referente à apreensão de uma saca de café da Quota Preferen-
cial, safra de 1910-1941, classificado como avariado por água, com
grãos podres e,

Atendendo a que dito processo correu os trâmites previstos, na
Resolução n. 398, expedida a 8-7-38, pelo Departamento Nacional do
Café, alterada pela Resolução n. 425, de 8-12-39;

Atendendo a que o infrator não ofereceu defesa, nem requereu
reclassificação do café, dentro do prazo que lhe foi concedido;

Atendendo a que está patente a infração ao disposto no artigo
I.á, § 1P, do decreto-lei n. 51, de 8-12-37:

Julgo subsistente o auto do fls. 2, p_ara homologar a apreensão.
Baixe o processo à Agência de origem„paraos fins declarados

no art. 15 e seguinte da Resolução n. 398, de 8-7-38, depois de
feitas, no Contencioso e na Senão de Fiscalização, as devidas ano-
tações.

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1942. — Noraldino Lima,
diretor.

De conformidade com os dispositivos em vigor, poderá o inte-
ressado dentro do prazo de 1$ (dez) dias, contado da publicação
deste edital no orgão oficial da União, recorrer do despacho supra
para o Exmo. Sr. Ministro da Fazenda por meio de requerimento
com firma reconhecida por tabelião e encaminhado por intermédio
desta Agência.

Rio de Janeiro, 28 de março de 1942. — li. Furtado, contador.
Barbosa, gerente.

Departamento Nacional do Café

AGÊNCIA DO RIO DE JANEIRO

Para conhecimento dos interessados, tornamos público pelo pre-
sente edital que, no processo de 'apreensão n. 9-559, referente a
apreensão do lote n. 8.524-903 •do armazem DNC-Rio, despacho 1,
de 17-2-40 do Volta Redonda, no total de 9 sacas, remetidas por José
Barros Amorirn, o Sr. diretor deste Departamento, proferiu o se-
guinte despacho:

Processo de apreensão n. 9-559.
Agência do Rio de Janeiro.
Autuada, José Barros Amorim.

Visto o processo n. 9-559, da Agência do Rio de Janeiro, e
Considerando que foram apreendidas 9 sacas de café da Quota

DNC — safra de 1939-1910-- visto estarem infringindo a Resolução
ri. 412, de 20-5-39, art. 1.0, '§ 2.0, e apresentarem uma insufici-
ência de peso relativa a 17;5 quilos, em desacordo, perianto, com o
art. 1.0, § 1.0, alínea a da citada Resolução n. 412;

Considerando que, em consequência, foram tambem apreendidas
nove sacas da correspondente Quota Retida;

Considerando que o auto de fls. 2 e 3 foi lavrado à vista do
resultado da classificação do café, não tendo o infrator oferecido
defesa escrita nem requerido a reclassificação dentro do prazo regu-
lamentar (arts. 7•0, 8.° e 10 da Resolução n. 423, de 4-11-39);

Considerando que não se verificou a reposição facultada pelo
art. 40, §§ 1.0 e 3.0 da Resolução n. 412, de 20-5-39;

Considerando que o processo correu seus trâmites, não se lhe
notando falhas que o invalidem:

Julgo subsistente o auto do fls. 2 eM3 para homologar a apre-
ensão das nove sacas de café da Quota DNC, encontradas sem os
requisitos do art. 1.0, § 2.° da Resolução n. 412, de 20-5-39, e de
nove sacas da correspondente Quota Retida, suficientes para recons-
tituir a Quota DNC, na forma do art. 40, § 4.° da Resolução n. 412,
já citada.

Baixe o processo à Agência de origem paar os fins declarados
no art. 26 e seguintes da Resolução n. 423, acima aludida, depois de
feitas, no Contencioso e na Secção de Fiscalização, as devidas ano-
tações.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1942. 	 Noraldino Lima,
diretor.

Departamento Federal de Compras
CHEQUES EMITIDOS EM 1 DE ABRIL DE 1942.

disposição das seguintes firmas
Cheques números — Firmas

015952-B — Alvaro P. Silva.
015953-11 — Agência Internacional Publicações Científicas •

Técnica.
015955-B — Casa Souza Baptista Ltda.
015956-B — J. Fortunato & Cia. Ltda.-
015957-11 — Luik & Kirner Ltda.
015958-B — Martins Junior & Cia.
015959-B — Oficinas de Arte Mobiliária Ltda.
015960-B — Willman Xavier & Cia. Ltda.
015961-B — AEG Companhia Sul Americana de Eletricidade.
015962-B — Atlantic Refining Company of Brasil.
015963-B — Bernadino Gomes & Cia.
015964-B — Charron Auto Peças Ltda.
015965-B — Companhia Química "Merck" Brasil S. A.
015960-B — Companhia de Anilinas Produtos Químicos Mate-

rial técnico.
015967-B — Companhia Brasileira de Artefatos de Borracha.
015968-B — D. R. Moura & Cia.
015969-B — Festas & Ferreira.
015970-B — Fábrica de Tintas para Impressão Winston° S. A.
015971-B — .Ferreira Passarello & Cia. Ltda.
015972-B — Gonçalves Fonseca & Cia.
015973-B — H. G. Fuchs.
015974-B — Irmãos Andrade & Cia.
015975-B — Jorge Pereira & Cia. Ltda.
015976-B — José Jacintlio Pacheco.
015977-B — J. Mendes Oliveira & Cia.
015978-B — Linotipo do Brasil S. A.
015979-B.— Lefebvre & Cia.
015980-B — Mendes Junior & Cia. Ltda.
015982-B — Pedro Baldassarri Irmãos.
015983-B -- Pio Miranda S; Cia. Ltda.
015984-B — Paulo G. Salgado.
015985-B — Papelaria Mascotte Ltda.
015986-B — S. A. Atelies de Construi.° Eletriques de Charlarei.
015987-B — Santos & Ventura.
015988-B — Sociedade Anônima "Casa Pratt"„.
015989-B — Souza Vieira & Cia.
015900-B — Sociedade Citrus Ltda.
015991-B — Willman Xavier & Cia. Ltda.
015992-B — Máquinas Addressograph-Multigraph do Brasil S. A.
Cheques emitidos nesta data 38, correspondentes a 76 faturas,

no valor de 598:833$3. — Augusto Barata, diretor da D. R. E.

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras, leva ao conhecimento doa

Srs. interessados que, de acordo com o.§ 1. 0 artigo 31 do decreto nú-
mero 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita para o dia 10 de abril
de 1942, ofertas de cotações para as requisições constantes da relação
abaixo, cujas especificações se acham afixadas no local devido, na Sede
do Departamento à Avenida Graça Aranha n. 62.

Requisição — Material
113.045 — Elétrico.
126.005-6 — Produtos químicos, etc.
145.048 — Óleo de linhaça, etc.
145.075 — Ferramentas, etc.
238.025 — Expediente.
252.015-17 — Medicamentos, etc.
257.037 — Medicamentos, etc.
257.038 — Medicamentos, etc.
301.007-R — Lâmpadas.
601.034-35 — Medicamentos, etc.
601.096-7 — Chave de fenda, etc.
615.039 — Carteira de identidade.
801.052-53 — Papel de filtro, etc.
903.080-A — Acumuladores, etc.
Em 1 de abril de 1942. — Blanc de Freitas, diretor da Divisão

Comercial.	 •

Departamento Federal de Compras

PRORROGAÇÃO DE PRAZO

Comunico à firma General Electric S. A., que fica prorrogada até
30 de junho do corrente ano, o prazo de entrega do material constante
da requisição n. 801.344, empenho 23.297 — pedido 1 —, "Restos a
Pagar de 1911".

Findo o novo prazo, deverá a firma acima indicada, comunicar à
Divisão de Recepção e Expedição (DRE), o cumprimento da obrigação
assumida,' sob pena de incorrer na penalildade prevista no decreto
n. 5.873, art. 34, de 26-6-1940.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1942. — Augusto Barata, diretor
da D.R.E.
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De conformidade com os dispositivos em vigor poderão os in-
teressados dentro do prazo de 10 dias contados da publicação deste
edital no orgão oficial da União, recorrer ao despacho do Senhor
diretor para o Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, por meio de reque-
rimento com firma reconhecida por tabelião 'e encaminhado por in-
termédio desta Agência.

Rio de Janeiro. 30 dei março de 1942. — II. Furtado, contador.
— H. Barbosa, gerente.

MINISTÉRIO DA MARINHA
Diretoria do Pessoal

De conformidade com a portaria n. 192, de 31 de março de
1912, do Exmo. Sr. diretor geral do Pessoal, e nos termos do ar-
iigo 254, do Estatuto dos Funcionários Públicos Civ's da União, cito
p operário de Imprensa, classe C, Waldyr Pereira de Sant'Annci,
',cisado de abandono do cargo, para, no prazo de dez dias, a partir da
publicação deste edital, a apresentar defesa na Divisão do Pessoal
ivil (D.P. 7), no edifício-sede do Ministério da Marinha, A.° pavi-

mento, nesta Capital.
Divisão do Pessoal Civil (D.P. 7) da Diretoria do Pessoal da

Armada, 1 do abril de 1912. — Carlos Cardoso de Paira, _chefe da
Divisão.

MINISTÉRIO DA GUERRA
Regimento Andrade Neves
EDITAL DE VENDA DE IN141NOS:

De ordem do Sr. coronel agente diretor e autorização da sub-
diretoria dos Serviços de Remonta e Veterinária, faço público que
no dia 10 (dez) de abril próximo, às 10 horas, serão vendidos em
hasta pública, nesta Unidade, 3 (tres) bois julgados imprestaveis
Iara o serviço do Exército.

Quartel na Vila Militar. 26 de março de 1942. — Arthur Danion
de' .Sá e Souza, major fiscal administrativo.

Diretoria de Engenharia
REDE ELÉTRICA PIQUETE-ITAJUBA

MUNICiPIO DE ITATUBÁ — ESTADO DE MINAS GERAIS

Edital de abertura de inscrição para prova de habilitação à uma vaga
de tesoureiro-auxiliar, extranumerário mensalista, padrão XIV
O diretor da Rede Elétrica Piquete-Itajubá (Usina de Bicas) faz

público que se acha aberta, até 30 de abril de 1942, a inscrição para
os candidatos à prova de habilitação para uma vaga de tesoureiro-
auxiliar, extranurnerário mensalista, padrão XIV, com as vencimentos
mensais de 800$0, nas seguintes condições:

— A habilitação deve proceder-se de acordo com as normas bai-
xadas pelo D. A. S. P., realizando-se as provas na Usina de Bicas,
em dia a ser fixado após o encerramento das inscrições.

11 — Nos requerimentos de inscrição as candidatos deverão apre-
sentar os documentos comprobatórios de:

a) nacionalidade brasileira;
b) idade superior a 18 anos e inferior a 40, até a data do encer-

ramento das inserições;
c) ser reservista de 1.0 ou 2.0 categoria, ou militar da ativa:
d) identidade;
e) vacinação ou revacinação anti-variólica, feita, no máximo, dois

anos antes, passada por autoridade sanitária federal; e
() ter o curso de contador ou de perito contador, devidamente le-

galizado no Ministério da Educação e Saude, constante do respectivo
diploma.

Tais requerimentos, acompanhados dos documentos acima exigidos
e de mais duas fotografias do candidato, tiradas de frente e sem
chapéu, tamanho 3 x 4 centímetros, recentes, deverão ser dirigidos ao
diretor da Rede Elétrica Piquete Itajubá, com sede em Bicas do Meio,
município de Itajubá, Estado de Minas Gerais, depois de assinados,
contendo as seguintes declarações:

1) nome por extenso;
2) data do nascimento (dia, mês e ano):
3) local do nascimento (cidade, Estado ou
4) estado civil;
5) profissão;

• 6) filiação (nome do pai e da mãe); e
7) residência (rua. numero. bairro, cidade e Estado).
III As condições e o regime de • provas serão fornecidos aos

candidatos no ato de inscrição, quando lhes será entregue o programa
&talhado das mesmas.

IV — Os candidatos habilitados nas provas só poderão ser admi-
tidos após submeterem-se a exame físico ' e de sanidade.

V — O julgamento das provas será homologado pelo D. A. S. p.,
para o qual cabe o recurso em última instância.

VI — Não haverá segunda chamada, importando a ausência do
candidato eia) sua desistência total da prova.

VII — O candidato que não se conformar com (1 julgamento da
prova, poderá pedir revisão à Banca Examinadora, e ainda à D. S. do
D. A. S. P.

VIII — As normas a que se refere o item I acham-se -publicadas
à página 11.637, do Diário Oficial de 9-6-1941.

Bicas do Meio. Itdubá. 25 de março de 1912. — Luiz Gonzaga
Morgues, 2.0 tenente secretário.

Escola de Veterinária do Exército

Pelo presente edital, avisa-se aos interessados que serão ven-
didos animais solipedes, julgados imprestaveis ao serviço do Exér-
cito, em hasta pública, à avenida Bartolomeu do Gusmão, sem nú-
mero.

.Rio de Janeiro, 1 de abril de 1942. — Alfredo da Costa Mon-
teiro,, capitão veterinário, presidente da Comissão. — AU:tiro Pedro
Vieira, major veterinário comandante.

Escola de Sande do Exército

CONCURSO DE ADMISSÃO AO CURSO DE FORMAÇÃO DE OFICIAIS MÉDICOS DA
ESCOLA DE SAUDE DO EXÉRCITO

-
De ordem do Sr. coronel médico, diretor da Escola de 'Ulule do

Exército, faço público que, de acordo com o aviso 828-Cone. 2, de 28
de março de 1942 do Exmo. Sr. ministro da Guerra, acham-se aber-
tas, neste Estabelecimento, à rua Lieínio Cardoso n. 102, até o dia
30 do corrente mês de abril, as inscrições para novo concurso de
admissão ao Curso de Formação de Oficiais Médicos.

São condições exigidas para a inscrição:
a) ser o candidato diplomado em medicina, por escolas oficiais

ou oficialmente reconhecidas;
b) ser brasileiro nato e estar no gozo de todos os direitos civis;
c) ter antecedentes e _predicados pessoais que o recomendem à

Escola o ao Corpo de Oficiais a que vai pertencer;
d) ter 28 anos incompletos de idade, no máximo, referido esse

limite ao dia 1 de abril do ano da m,atricula;
e) apresentar atestado de que possue as condições de integridade

indispensaveis à situação de futuro ofiicar. Tal atestado poderá ser
passado por dois oficiais do Exército ou da Armada ou ainda por duas
autoridades, judiciária e policial, do local onde residir o candidato;

f) ser reservista do Exército ou da Armada;
g) apresentar carteira de identidade, atestado de vacina e folha

corrida; -
h) para as praças mobilizaveis, engajadas ou reengajadas, pos-

suir juizo favoravel do comandante do Corpo ou chefe do Estabeleci-
mento onde serve; •

i) ter aptidão física comprovada em inspeção de saude por Junta
nomeada pela Diretoria de Sande do Exército, constante de um cli-
nico, um oculista e um neuro-psiquiatra, a qual baseará seu parecer
nas qnstruções Reguladoras das Inspeções de Sande, aprovadas pela
Portaria n. 12, de 28 de janeiro de 1937 e aviso n. 55 (reservado), de
18 de abril de 1934, que regula a isenção definitiva por motivo de
sande, atendendo-se, especialmente, às seguintes exigências:

1.° — Possuir, sem correção, agudeza visual superior a 3/10 em
cada olho, tolerando-se, porem, redução até 1/10 em um dos olhos
quando o outro tiver visão igual a um, e de 2/10 ou 3/10 quando o
melhor olho for capaz de ler a nona fila (9/10) da escala decimal de
optotipos, no primeiro caso ou a oitava, no segundo caso;

2.° — Possuir com correção, visão igual a um em cada eillio;
3.0 Não necessitar, para satisfazer esta última exigência de

vidros esféricos de valor dióptrico superior a 3, quando miope ou
mais forte que 2 na hipermetropia, nem tão pouco ser portador de
asrtigmatismo, só corrigivel com vidros cilindricos de mais de duas
dióptrias negativas ou de uma e meia positivas;

4.° — Não ser portador de albinismo ou nistagrno;
5.0 — Leucomas extensos e lesões do fundo do olho, ainda mes-

mo que o candidato possua visão central normal, motivarão incapa-
cidade, assim como discromatopsia em qualquer de suas variedades;

6.° — Ter acuidade auditiva normal para ambos os lados;
7.0 — Não apresentar qualquer indicio de tuberculoSe;
8_0 ._. Ter altura mínima de im,60;
90 — O nivel mental será determinado à custa de testes conhe-

cidos (questionários de Ballard, comparação de conceitos, °munia-
mentação silogística, etc.), devendo cada candidato ultrapassar a es-
cala-limite dos testes normais;

Não serão admitidos à inscrição os candidatos que, a juizo do
diretor da Escola, não satisfizerem as condições das letras c, e e h (ar-
tigo 51 do Regulamento Escolar).

Uma comissão de três oficiais, nomeada pelo diretor da Escola,
examinará os documentos apresentados pelos candidatos e colherá
outras informações, em carater reservado, que se fizerem necessárias,
de acordo com o § 1.° do art. 51 do Regulamento citado.

Os documentos, excetos os das letras a, f, h e carteira de iden-
tidade, deverão ter as firmas • reconhecidas e o diploma estar devida-
mente registado no Ministério da Educação e Saude e Departamento
Nacional de Sande.

No ato da inscrição "garil o candidato uma taxa de 30$0, exi-
gência esta de que são dispensadas as praças.

Só serão inscritos os candidatos que apresentarem todos os do-
cumentos exigidos e de acordo com às condições do presente edital.

O Concurso constará de provas escrita, prática e oral.
•O programa para prova escrita encontra-se no Anexo I, do Re-

gulamento Escolar, publicado no Diário Oficial de 25-10-1939 e Bo-
letim do Exército n. 48, de 28-10-1939.

Para mais informações os interessados deverão dirigir-se à sede
da Escola de Saude do Exército, das 13 às 15 horas (aos sábados, das
9 às-11).

Capital Federal, 1 do abril de 1912. — Rubem de Mello Lopes,
capitão médico, ajudante-secretário. .

País);
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Colégio Militar
Itelaçãõ do resultado final dos exames de 2. a época, por ordem

de merecimento intelectual, dos alunoa' da 4.a série, organizada de •
acordo com o art. 113 do regulamento do Colégio Militar.

Aprovados

Números e nomes	 R. Villa'

121. Delso Lanter Peret Antu-
nes 	

106. Octavio Julio Moreira Lima
857. João Carlos Christoffel 	
788. Juarez Costa Albuquerque
914. Ivan Janvrot de Miranda 	
186. Luiz Pires Ururahy Netto
25. Fernando Luiz Vieira Fer-

reira 	
229. Datai° Bernardes Pinheiro
12. Jardel da Fonseca Walker

887. Ary Wennholz de Araujo.
139. Carlos Henrique Franzen

enning 	
260. %Vatter Konrad 	
726. Hilton Fragoso 	
586. Olival Gomes Pimental
175. Cicero Torres 	
597. Pedro Armando Cesar da

Silva 	
369. Mauricio Couto Cesar 	
90'j. Alberto Bayard PereiraJa-

cohina 	
510. Homero Paes de Andrade.
611. Haroldo Thauma turgo

Mendes de Moraes 	
935. Luiz Fernando Teixeira 	

1.052. Perieles de Souza Caval-
cante 	

797. Caio Mario Pereira Filho 	
901. Soline Ferreira Marinlw 	
850. Lnii Saavedra Baptista. 	
651. Afoitem . Marques de Saltes
29. Aristides Rogado de (Mi-

eira
216. Angelo Barata Filho 	
963. Rubem do Abreu Pinheiro 	
263. Roberto Bastos da Costa 	
725. Bento Fernando Ribeiro 	
43. Wilson Gomes de Medeiro,.

643. Antonio celestino Silveira
Brocelti 	

477. Zilmar Andrade Medeiros
Albuquerque 	

711. Miguel Midler Bueno
1.031. Belmiro Antonio Nogueira

Medeiros 	
735. Pedro Cordeiro de Mello...
68. Julio Borges Heraldes de

Oliveira 	
812. Mauricio Tavares Gonçal-

ves 	
177. Celniir Campell o Guiou,-

rães 	
34. Jair° Salgado Ramos

807. Hugo Caetano Coelho de
Almeida 	

933. itaymundo Leão -	
695. Fernando Rodolpho

Souza • 	
841. Luiz Pereira de*Mello 	
943. Dylson Mario dos Sant,ps

Lima Torraca 	
116. Azul! de Araujo Souto

Maior 	
226. José Ribamar Costa Ferrei-

ra 	
81. Annibal Benevolo Gaivão 	

277. Carlos Alberto da Silva
Cruz 	

684. Acelio Morrot Coelho 	
• 169. Leonam de Jesus Vascon

cellos Gaertner 	
869. Joaquim Pires Cerveira....
932. Claricio Mandei Dona....

1.112. João Mazeli 	
953. Mauricio Cibulares 	
989. Aroldo Esteves de Souza 	
111. Manoel Francisco Hanne-

quim 	
481. Loni Marques .- Ribeiro 	
598. Zeno da Cunha Pinheiro 	
197. Airnar de Andrade 	

iteprocculos

Números e nomes

Rep. Matemática, fal-
ta dobai.

Rep. História Natu-
ral, faltou: Por-
tuguês. Fratic.es.
leogra t ia. Mate-

mática, Física e
Química.

Rep. Fisica. falloit
Inglês Geografia
P Malemática.

Rep. PorilltnlêS r*

Rep.	 Português e
Qu ímica.

Rep.	 Português e
Ma temá t ira.

Faltou l a lodos ON

exames.
Rep. Português. fal-

tou: Francês: In-
glês, Latim, !tis-
biria da Civiliza-
ção. G e o grafia.
Mate má! ira e
e Química.

Faltou : 1, o ri uguês,
Francês, 1 nglês,

C i v iii zaeão,
Geografia. Mate-
mática e História
Natural.

Reprovado em Portu-
guês, faltou: —
Francês, T n glês,
Latim, II. da Ci-
vilização, Mate-
mática, Física,
Química e Histó-
ria Natural.

	

0,6	 Faltou a todos os
exames.

	

0,5	 Faltou a todos OR

exames.

	

0,4	 Faltou a todos os
exames.

Observação: O aluno n. 171, Octavio Santiago, é promovido h
5.a série, com dependência de Matemática da 4• 14 série, em virtude do
despacho ministerial publicado em Boletim Colegial, de 18 de novembro
de 1940.

Em 31-3-912. — Pedro Serra, coronel subdiretor de instrução
geral.

171. Octavio Santiago .........
3. Octavio Teixeira ......

674. Eduardo Sá Fortes 	

93. Fausto Avelino Barreto
Itenning 	

194. Henrique da Cunha Ramos

81. Elzadio Ferraz 	

305. Sydney Lima Santos

927. Clementino Bolimgalirem..

117. Almir .sablanlia da Gama
Faria 	

376: Raymundo Costa Lemos...

142. Periandro Moliterno Moita

886. Elbio Vieira Vargas 	

588. Olmir Ribeiro da Cunha
Telles 	

61. Dinaa Cantalice 	

952 Aguei° Sobreira 	

965. Newton Alves Fonseca....

131. Lenidas Frota de li-ittos.

143. Jorges das Neves 	

268. Sebastião de Mesquita Cal-
das -X-exêo 	

433. Julio Diniz Dias Pacheco.

47. Hvder Saldanha da Gama
Faria 	

900. Saciy Barros da Silva 	

193. Washington 'Brandão de
Souza 	

714. Saint-Claiç Abel Fontoura
Leite 	

311. Helio Malta

R. Final

4,9
4,9

4,9

4,7

4,6

4,5

4,5

4,4

4,1

1,3

1,2

4,1

4,0

3,8

3,8

3,7

3,4

3,3

3,2

3,0

2,9

2,6

Rep. Matemática.
Rep. Matemática, fal-

ta Global.
Reprovado, falta a

Global.

Rep. Matemática, fal-
ta Global.

Rep. Matemátih, fal-
ta Global.

Rep. Português e Ma-
temática.

Rep. Português, fal-
tou aos outros
exaines.

Faltou: — Porttigues,
• Francês, Geogra-

fia, Matemálica e
História Natural.

Rep. Matemática, fal-
tou inglês, Latim,
Geografia,
mi e História Na-
tural.

Rep. Portligliès e Ma-
temática.

Itep. Francêsiirac, e Mate-

Rep. Inglês e Mate-
mática.
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MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS
Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos no Estado

-	 de São Paulo
DIRETORIA REGIONAL DE S. PAULO

EDITAL DE CITAÇÃO

Pelo presente e na forma do estabelecido no parágrafo único do
art. 234 do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União, ficá o
extranumerário-mensalista, praticante de tráfego VI, da Diretoria Re-
gional dos Correios e Telégrafos de São Paulo, Arlindo Alves Marques,
citado para, dentro do prazo de oito dias, contados da data da publi-
cação deste edital, apresentar defesa devidamente selada, visto se en-
conthr incurso em pena de demissão, por abandono de função, nos
termos do art.'238, inciso I e parágrafo 2.° do referido Estatuto, como
se vê do processo "5.687-42" da aludida Diretoria.

Dentro do prazo estabelecido o serventuário citado poderá ter, no
Serviço Regional do Pessoal (SRP-19) daquela Diretoria, vista do pro-
cesso apontado.

Fica esclarecido que o não cumprimento da citação ora feita re-
sultará no prosseguimento do processo indicado, à revelia do interes-
sado.

O CHS-SRP-19. — Ruben de Noronha Gitahy.

Departamento dos Correios e Telégrafos
ESCOLA DE APERFEIÇOAMENTO

EDITAL N. 16
1. De conformidade com o que dispõe o § 2.° do art. 16 da

portaria n. 140, de 20 de fevereiro de 1942, do Sr. D.C.T., o diretor
da Escola de Aperfeiçoamento dos Correios e Telégrafos faz saber
aos interessados que a inscrição para os exames de radiotelegrafia,
na presente época especial, estará alierta, na Secretaria da mesma
Escola, de 1 a 13 de abril próximo.

2. A esses exames poderão concorrer somente candidatos que,
aprovados no exame preliminar eliminatório, tenham sido reprova-
dos no exame de proficiência na época normal anterior.

3. Os requerimentos de inscrição, dirigidos ao diretor da Escola,
deverão ser entregues ao Serviço de Comunicações (Protocolo Geral
do D.C.T.), à praça 15 de Novembro.

4. Não serão chamados às provas os interessados que não tiverem
regularizado sua inscrição até às 16 horas do dia 17 de abril pró-
ximo.

5. Quaisquer outras informações serão prestadas pela Secretaria
da Escola, sita à rua Conde de Bonfim n. 290, Tijuca.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1912. — Cedar Peixoto Moreira,
respondendo pelo expediente da E. A.

dicações exterior do conteudo e nome do proponente, a sua proposta
em três vias, datadas, assinadas e rubricadas, em todas as páginas,
devidamente selada, de acordo com a regulamentação vigsie, wen-
cionando, sem emendas e rasuras ou entrelinhas, os artigos que de-
sejarem fornecer pela ordem que se acham, relacionadaa, 9M OS
preços por unidade e por algarismo;

IV. Os artigos a serem fornecidos serão de primeira r t ieade
e de acordo com as características da relação já mencionada, s, r do
rejeitados os que não estiverem nessas condições;

V. Os fornecimentos que não estiverem de acordo com o pedido
deverão ser substituidos no prazo marcado pela Chefia desta Secção;

VI. Para os ahigos padronizados deverão ser observadas, rigo-
rosamente, as instruções baixadas delo Departamento Administrativo
do Serviço Público Federal e da Comissão Permanente de Padroni-
zação;

VII. Os pedidos de material devem ser satisfeitos dentro do
prazo de 8 (oito) dias, com exceção dos artigos que dependam de
confecção, cujo prazo para entrega será de 30 (trinta) dias;

VIII. Os empates serão resolvidos por sorteio no ato da concor-
rência, sendo que entre os fornecedores nacionais e estrangeiros terão
preferência os nacionais;

IX. Os fornecimentos serão pedidos por esta Secção e entregues
na mesma repartição ao funcionário designado para esse fim;

X. Os proponentes só poderão requerer alteração de preços
oferecidos após decorridos 4 (quatro) meses da data da realização
da presente concorrência, considerando-se prorrogados por mais
4 (quatro) meses, se nenhuma alteração foi solicitada e, assim, su-
cessivamente, até 31 de dezembro de 1942;
_ XI. As contas serão apresentadas logo após a entrega das mer-

.cadorias, em 3 (três) vias, acompanhadas do respectivo requeri-
mento devidamente selado e do pedido (1. a via do empenho) para
que se providencie o pagamento na Delegacia Fiscal do Tesouro Na-
cional neste Estado;

XII. Esta Secção reserva-se o direito de anular a presente
concorrência e de só admitir os materiais — quando Julgar conve-
niette (oferecimento de materiais em substituição) e na proporção
de 4% venha carecer;

XIII. A abertura das propostas das firmas inscritas realizar-
se-á ao terceiro dia util após o estabelecido para o recebimento das
propostas, às 14% (quatorze e meia) horas, impreterivelmente, na sede
desta Secção, à rua Visconde do Rio Branco n. 469-2.° (trezentos e
sessenta e nove) — Secretaria;

Este edital e a relação a que se refere estão, desde já, afixados
na Portaria desta Repartição em lugar acessível ao público, perma-
necendo aí até o dia do encerramento dag inscrições. .

Niterói, 21 de março de 1942. — José de Alencar Ferreira,
DAT-F. Chefe da Secretaria da Secção. — Visto. José Orestes
Montero, AGPT-K. Pelo chefe da Secção de Fomento Agrícola. —
Publique-se. José Orestes Montero, AGFA-K. Pelo chefe.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA .
SECÇÃO DE FOMENTO AGRÍCOLA NO ESTADO. DO RIO DE

JANEIRO
NITERÓI

Rua Visconde do Rio Branco n. 369, 2.° andar — Secretaria
Concorrência administrativa permanente para o fornecimento de, ma-

teriais — combustiveis, ' , sementes, adubos, máquinas, ferramen-
tas, material de laboratório e escritório, e outros artigos de
consumo habitual, durante o ano corrente, de acordo com a au-
torização do sr. diretor da Divisão de Material deste Ministério,
conforme telegrama n. 160, de 12-3-42, para o sr. chefe da
Secção de Fomento Agrícola no Estado do Rio de Janeiro.
Faço público, de ordem do sr. chefe da Secção de Fomento Agrí-

cola no Estado do Rio de Janeiro, Niterói, para conhecimento dos
interessados, que, de acordo com o art. 52 do Código de Contabilidade
Pública da União, se acha aberta nesta Secção, pelo prazo de
15 (quinze) dias, a contar da publicação deste no Didrio Oficial da
República, a inscrição dos comerciantes que desejarem, durante o cor-
rente ano, concorrer ao fornecimento de mat9riais—combustiveis, se-
mentes, adubos, máquinas, ferramentas, material de laboratório e escri-
tório, e outros artigos de consumo habitual, de acordo com a relação
que esta Secção distribuirá aos interessados, mediante as condições
estipuladas e segundo as normas estabelecidas nos arts. 757 e 762
e seus parágrafos do Regulamento do Código de Contabilidade Pú-
blica da União.

As condições são as seguintes:
I. A inscrição deverá ser solicitada mediante requerimento a

esta Secção, devidamente selado, nele declarando os interessados a
nacionalidade de sua firma e a sede do seu estabelecimento, fazen-
do-o acompanhar todos os documentos que provem a idoneidade
do requerente, contrato social, em original ou pública forma, qui-
tação de impostos federais, estaduais e municipais, incluáve o (à-
timo imposto de renda, prova relativa ao art. 33 do decreto nú-
mero 20.291, de 12 de agosto de 1931;

No mesmo requerimento, farão constar a declaração de que se
submetem às condições deste edital e que se sujeitam à pena imposta
pelo art. 762, do regulamento citado;

II. Verificada a idoneidade do concorrente, mediante despacho
do sr. chefe da Secção será feita imediatamente a sua inscrição,
sendo-lhe, então, restituidos os documentos de que trata a cláusula I;

III. Com o documento a que se refere a cláusula I, apresentarão
os interessados, em envelope à parte, fechado e lacrado, com as in-

-MINISTÉRIO DO TRABALHO 'INDÚSTRIA E COMERCIO
Departamento Nacional do Trabalho

Terceira Secção
DESPACHOS DO SR. DIRETOR

De acordo com o despacho do Sr. diretor, ficam impedidos, 'pelo
prazo do seis (6) meses, contados da data cie notificação, a apresentar
reclamação ou queixa a qualquer orgão deste Ministério (art. 2.0,
letra b do decreto n, 24.742, de 1934)

Anibal Dias da Silva (DNT. 14.701-41).
Aristides Ribeiro dos Santos (DNT.• 14.550-41).
Em 31 de março de 1912. — Antonio José Lopes Junior, chefe da

Terceira Secção.

Departamento Nacional do Trabalho
Terceira Secção

DESPACHOS DO sn. DIRETOR

Notificação de multa de 20010 (duzentos mil réis), imposta pelo
Sr. • diretor , do Departamento Nacional do Trabalho, pela falta de
cumprimento da decisão de Junta e de pagamento de custas, cabendo
recurso, nos termos do decreto n. 22.131, de 28 de novembro de 1932;
combinado com o art. 2.°, parágrafo único do decreto-lei . n. 1.743,
de 4 de novembro de 1939:

J. M. Seabra (DNT. 14.694-41).
Terra Irmão & Comp. (DNT. 14.6í9).
Em 31 de março de 1912. — Antonio José Lopes Junior, chefe da

Terceira Sego.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Pelo presente edital, fica notificada a firma Cesar Augusto Gon-
çalves, estabelecida à avenida Londres n. 2, nesta Capital, a apre-
sentar defesa ao auto de infração n. 554, do Protocolo do Departa-
mento Nacional do Trabalho, 5.° andar, do Palácio do Trabalho,
avenida Aparicio Borges, dentro do prazo de dois (2) dias uteis, após
esta publicação, conforme preceitua o art. 14 do decreto-lei número
2.308, de 13-6-40.

Inspetoria, 30 de março de 1942. — Decio Parreiras; inspetor
chefe.



Quinta-feira 2 DIÁRIO OFICIAI; '(Secção I)	 .Abril, de 1942 5117

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA -

Pelo preáente edital, fica notificada a firma José Pereira Junior,
estabelecida à rua Santa Luzia n. 405, nesta Capital, a apresentar
defesa ao auto do infração ri. 4.063, no Protocolo do -Doparia
mento Nacional do Trabalho, 5•0 andar, do Palácio do Trabalho, à
avenida Aparício Borges, dentro do prazo de dois (2) dias uteis. após
esta publicação, conforme preceitua o art. 14 do decreto-lei número
2.308, de 13-6-40.

Inspetoria, 30 de março de 1942. - Decio Parreiras, inspetor
chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Pelo presente edital, fica notificada a firma Alfredo do Espírito
-Santo Pontão, estabelecida à rua do Cateto n. 282, nesta Capital, a
apresentar defesa ao auto do infração n. 1.496, no Protocolo do De-
partamento Nacional do Trabalho, 5.° andar do Palácio do Trabalho,

• à avenida Apartei° Borges, dentro do prazo do/dois (2) dias uteis
após esta publicação, conforme preceitua o art. 14 do decreto-lei
n. 2.308, de 13 de junho de 1940.

Inspetoria, 30 de março de 1942. - Decio Parreiras, inspetor
chefe.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA
•

Pelo presente edital, fica notificada a firma Manoel Marques
Aleixo, estabelecida à rua Capitão Couto Menezes n. 14, nesta Ca-
pital, a apresentar defesa ao auto de infração n. 4.031, no Protocolo
do Departamento Nacional do Trabalho, 5.0 andar do Palácio do Tra-
balho, à avenida Aparicio Borges, dentro do prazo de dois, (2) dias
uteis, após esta publicação, conforme preceitua o art. 14 do decreto-
lei n. 2.308, de 13 de junho de 1910.

Inspetoria, 30 de março de 1912. - Decio Parreiras, inspetor
chefe.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Pelo preseute edital, fica notificado ' o Sr. Maninho Rayinundo,
a comparecer à Inspetoria do Trabalho, no 5.° andar-do edifício do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,' situado na avenida
Aparicio Boiares, em qualquer dia util, das 14 às 16 horas, exceto aoS
sábados, afim de tomar conhecimento do que foi apurado pela riscall-
zacão do Departamento Nacional do Trabalho, com referência ao pro-
cesso DNT 501-41.

Inspetoria, 30 de marco de 1912. - Decio Parreiras, inspetor
chefe.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Pelo presente edital, fica notificada a firma D. Martins & Pe-
reira, a comparecer à Inspetoria do Trabalho, no 5.° andar do edi-
fício do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, situado na ave-
nida Apartai° Borges, dentro do prazo de quinze dias, daT 14 às 10
horas, exceto aos sábados, afim de prestar esclarecimentos indispen-
sáveis ao prosseguimento do processo DNT 15.579-41.

Inspetoria, 30 de março de 1912. - Decio Parreiras, inspetor
chefe.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA.

Pelo presente edital fica notificada a firma Bina Fonyat & Com-
panhia Limitada, estabelecida à. avenida Almirante Barroso n. 90,-
nesta Capital, a comparecer à Inspetoria do Trabalho, no 5.0 andar do
Ministério do Trabalho, Indústria e ,Comércio. situado na avenida
Aparício Borges, em qualquer dia• util, das 14 às 16 horas, exceto aos
sábados, afim do apresentar a relação negativa de seus empregados,.
em três vias e em modelo oficial, de acordo com a lei.

Inspetoria, 30 do março de 1912. , -- Decio Parreiras, inspetor.
n•11.1.•n•nn

Departamento Nacional do Trabalho
•

INSPETORIA

Pelo presente edital, fica notificada a firma Sociedade Constru-
tora e Industrial Brasileira Ltda,, estabelecida à rua Carlos Seidl nú-
mero 150, nesta Capital, a comparecer -à Inspetoria . do Trabalho, no
5.0 andar do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, situado
à avenida Apartei° Borges, em qualquer dia util, das 11 às 1G horas,
exceto aos sábados, afira de apresentar instrumento de procuração
quanto ao signatário do pedido de certidão constante do processo
I1NT. 19.898-41.

' • Inspetoria, 30 de março de 1912. - Decio Parreiras insnetor.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA
Pelo presente edital, fica notificada a firma Almeida, Campos &

Figueiredo, estabelecida à avenida 1110 Branco n..52, 7.° andar, nesta
Capital, a comparecer à- Inspetoria do Trabalho,' no 5.° andar do Mi-
nistério do Trabalho, indústria e Comércio, situado na avenida Apa-
ricio Borges, em qualquer dia utit, das 11 às 16 hoi •as, exceto aos sá-
bados, afim de apresentar a relação' negativa de empregados, em três
NiRS e em modelo oficial. (DNT. 21.072-41).

Inspetoria, 30 de março- dp 1912. --: .Decio Parneiras, inspetor.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA
Pelo presente edital fica notificada a firma Miguel Adri, estabe-

lecida na avenida Rio Branco n. 9, sala • 19, nesta Capital, a compa-
recer à Inspetoria do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
no 5.° andar do Palitai° do Trabalho, situado à avenida Apartei°
Borges em qualquer dia utll, das 14 às 16 horas, exceto aos sábados,
afim de apresentar instrumento de procuração quanto ao signatário
do pedido de certidão formulado- no processo DNT. 24.858-41).

Inspetoria, 31 de. março de 1942.	 Decio Parreiras, inspetor
chefe.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA'
Pelo presente edital, fica notificada a firma Vital Ramos de

Castro; estabelecida à avenida Passos n. 115, nesta Capital, a pre-
sentar defesa ao auto de infração ri. 450, no Protocolo do Departa-
mento Nacional do Trabalho, 5.0 andar do 

'
Palácio do Trabalho, à ave-

nida Apartei° Borges, dentro do prazo de dois (2) dia uteis após esta
Publicação, conforme preceitua o art.. 11 do decreto-lei a. 2.308, de
13 de junho de 1910.

Inspetoria, 31 de março de 1942. - Decio Parreiras, inspetor
ch efa.

Departamento Nacional do Trabalho

1?iSPETORIA
Pelo presente edital fica notificado o advogado O. Rosario Corrêa,

procurador de. D. Balbina Barbosa Costa, viuva de Agripino Agostinho,
a comparecer à Inspetoria do Trabalho, no 5.° andar do Palácio do
Trabalho, situado à avenida Apodei() Borges; em qualquer dia util,
das 14 às 16 horas, exceto aos sábados, afim de prestar esclareci-
mentos indispensaveis ao prosseguimento do pedido de certidão,
formulado no processo DNT, 32.317-11.

Inspetoria, 31 de março de 1912. - Decio Porreiras, inspetor
chefe.	 •

Departamento Nacional do Trabalho
•INSPETORIA

Pelo presente edital ficam notificadas as firmas abaixo discrimi-
nadas, a comparecerem à Inspetoria do Trabalho, no 5. 0 andar do Edi-
fício do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, situado na Ave-
nida Aparicio Borges, em qualquer dia uni, das 11 às 16 horas. exceto
aos sábados, afim de ser dado cumprimento ao disposto no Regula-
mento aprovado'pelo decreto n. 1.137, de 7 do outubro de 1930 (Lei
do Selo).

DNT 22.835-39 - Castro & Vilela...
DX1' 23.032-41 - Antonio Lopes.
DNT 21.098-38 - Wenceslau Nascimento.

• Inspetoria, 31 de março de 1942. • Decio Parreiras, inspetor chefe.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA*

Pelo presente edital, fica notificada a firma Grillo, Paz & Cia., es-
tabelecida à rua do Acro; 66, nesta Capital, a comparecer à Inspetoria do
Trabalho, no Edifício do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
situado na Avenida Apartei° Borges, em qualquer dia útil, das 14 às 16
horas, exceto aos sabados, afim de declararem o fim a que se destina
a certidão solicitada no processo DNT 29.161-41.

Inspetoria, 31 de marco de 1912. - Decio Parreiras, itspetor chore.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento •
do Distrito Federal

Pelo presente fica Guilherme Vieira Cardoso convidado a com-
'parecei' à Secretaria desta' Junta, à Avenida Nilo Peçanha n. 31, 3.0
andar, às 11 horas e 30 minutos do dia 7 de abril de 1942, trazendo
em estampilhas federais a importilircia de EM (quarenta mil e seis-
centos réis) e UM selo de Educação. afim de serem pagas as custas,
nos termos do art. 88. do decreto n. 6.590. de 12 do dezembro de 19.10,
no processo JC-1.312A2, no qual figura como reclamante.

• Rio de Janeira, 31 de marco de 1912. - Maria das Dores Cravo,
Pelo serrei á rio .
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Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

NOTIFICAÇÃO N. 129-42
Pela presente, fica notificado Moacir Ismael, para comparecer pe-

rante esta Junta de Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Peça-
nua, 31, 2.° andar, sala 216, às 13,20 horas do dia 13 de abril de 1942 à
audiência relativa à reclamação que apresentou contra Quintels & Cia.
bujo inteiro teor consta do processo existente na Secretaria da aludida
Junta. O não comparecimento à referida audiência importará no ar-
quivamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1942. — Latira Cotrim Martins, pelo
secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

NOTIFICAÇÃO N. 128-42
Pela presente, fica notificado Manoel Amado Marins, para compa-

recer perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo
Peçanha, 31, 2.° andar, sala 216, às 15 horas do dia 30 de abril de 1942
à audiência relativa à reclamação que apresentou- contra Cervejaria
D. Pedro I Ltda., cujo inteiro teor consta do processo existente na Se-
cretaria da aludida Junta. O não comparecimento à referida audiência
importará no arquivamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1942. — Laura Cotrirrb Martins, pelo
s c cretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Sr. João Vieira Machado Filho.
Pela presente ficais notificado, para ciência da decisão proferida

por esta Junta, em audiência de 26-3-42, na reclamação por vós apre-
sentada contra Rez Kazan & Cia. e cujo inteiro teor é o seguinte: "Foi
pelo presidente, mandada arquivar a reclamação, nos termos do artigo
142, do regulamento da Justiça do Trabalho, aprovado pelo decreto
6.596, de 12-12-40. Pagas as custas pelo reclamante num total de 6814.

Em 28 de março de 1942. — Laura Cotrim Martins, pelo secretário

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente fica notificado Noir de Oliveira Abrão, domiciliado
Avenida Coelho da Rocha sem número, Estado do Rio, para compa-

recer à Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, Avenida Nilo Peçanha
n. 31, às 13,30 do dia 10 de junho, à audiência relativa à reclamação
apresentada contra a Companhia Industrial Gemelli S. A., cujo inteiro
teor consta do processo existente na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no arqui-
vamento da reclamação apresentada.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, 1 de abril de 1942.—
M. N. Gitahy de Alencastro, secretário.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento
. do Distrito Federal

Pelo presente fica notificado José Neves da Silva, domiciliado em
lugar ignorado, para comparecer à Sexta Junta de Conciliação e Julga-
mento, na Avenida Nilo Peçanha n. 31, às 14,30 do dia 9 de abril, a
audiência relativa à reclamação apresentada contra "The Leopoldina
Railway", cujo inteiro teor consta do processo existente na Secretaria
da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no arqui-
vamento da reclamação apresentada.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, 1 de abril de 1942.
M. N. Gitahy de Alencastro, secretário.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente fica notificado Manoel Domingos da Silva, domici-
liado à rua Gonzaga Duque n. 149, Ramos, para comparecer à Sexta
Junta de Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Peçanha n. 31,
às 13,30 do dia 10 de junho, à audiência relativa à reclamação apre-
sentada contra Estrs. Construções Navais Ltda., cujo inteiro teor consta
do processo nistente na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no arqui-
vamento da reclamação apresentada.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, 1 de abril de 1942.-
M. N. Gitahy de Alencastro, secretário.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Edital de notificação, caso não seja encontrado o reclamante ou crie
obstáculos ao recebimento de notificação escrita

Pelo presente fica notificado "Bar Santinha", à rua dos Andradas
a. 107-A, centro, para comparecer perante esta Junta de Conciliação e
Julgamento, na Avenida Nilo Pepanha n. 31, às 14,30 horas do dia 23

do mês de abril, à audiência relativa à reclamação apresentada por
;Walter Bastos, cujo inteiro teor consta do processo existente na Secre-
taria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no julga-
mento da questão à sua revelia e na aplicação da pena de confissão,
quanto .à matéria de fato.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, 31 de março de 1942.-4:
M. N. Gitahy de Alencastro, secretário.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

,Edital de notificação, caso não seja encontrado o reclamante ou crie
obstáculos ao recebimento de notificação escrita

Pelo presente fica notificado. José Teixeira, domiciliado à rua
Yisconde de Itauna n. 144, para comparecer perante esta Junta de
Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Peçanha n. 31, às 13,30
horas do dia 8 do mês de junho, à audiência relativa à reclamação
apresentada por Manoel de Oliveira Parede, cujo inteiro teor consta
do processo existente na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no julga-
mento da questão à . sua revelia e na aplicação da pena de confissão,
quanto à matéria de fato.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, 1 de abril de 1942.—s
M. N. Gitahy de Alencastro, secretário. •

Hospital dos Servidores do Estado
DOT. n. 29

CONCORRÉNCIA PARA O FORNECIMENTO DE TIJOLOS DE VIDRO TRANSLÚCIDO
'	 INSILUX

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrên-
cia, publicado às fls. 4.858-59, do Diário Oficial de 25 do corrente
mês de março, a qual terá lugar no dia 8 de abr i próximo, às 15 horas,
na sede do Hospital, à rua Sacadura Cabral n. 178.

Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Telefônicos
do Distrito Federal

EDITAL DE CONCORRÊNCIA

Para ex-ecuç'do do serviço de arruamento no terreno d'Avenida Subur-
bana ns. 3.736/3.800, c. II, de propriedade da Caixa de Aposen-
tadoria e Pensões de Serviços Telefónicos do Distrito Federal
A Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Telefônicos do

Distrito Federal, em sua sede à Avenida Nilo Peçanha n. 38-D, 30
andar, até 4 de maio próximo, recebe propostas para execução do ser-
viço de arruamento no terreno, de sua propriedade, à Avenida Subur-
bana ns. 3.736/3.800, e. II.

Aos interessados, mediante o pagamento da taxa de 2010, serão
fornecidos j projeto, as especificações e as normas de concorrência.

Quaisquer outras informações poderão ser obtidas na Carteira
Predial desta Caixa, diariamente, entre 12 e 14 horas.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1942. -- Alfredo Thom dos Santos,
presidente.

(N. 5.330 — 1-4-42 — 6112 — 2 vezes.)'

AVISO—Para boa ordem dos serviços da Redação, e do interesse
do público, fica estabelecido que os psdidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no
máximo, até 48 horas após a saida dos orgãos oficiais.

SOCIEDADES ANÔNIMAS
BANCO DO BRASIL S. A.

Carteira de Redescontos

BALANCETE EM 31 DE MARÇO DE 1942
Ativo

Títulos Redescontados 	 1.079.731:1171400
Banco do Brasil S/A-C/corrente 	 238:2471400
Despesas Gerais 	 155:3811300

1.080.124:7461100

Passivo
Tesouro Nacional 	 1.019.500:0001000
Fundo de Reserva 	 34.711:8811900
Redescontos .	 	 25 .912 :8641200

1.080.124:7461100

Foi mantida a taxa de 6 % a. a. para as operações de abri/ en-
trante.

..Rio de Janeiro, 31 de março de 1942. — Carneiro de Mendonça,
diretor. — Frederico Rego Filho, contador-tesoureiro.
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CASA LUZES S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA CASA LUZES S. A. CONVOCADA
PARA O DIA 12 DE MARÇO DE 1942

Aos doze dias do mês de Março de 142 pelas 14 horas, presentes
na sede social, à rua Dias da Cruz n. 638, es acionistas Constante do livro
de presença, constituindo in:iniero , legal, ,foi aberta a sessão pelo di-
vetor presidente José Pereira Luzes cnie . deu iniCio aos trabalhos.
pelos presente foram aclamados , presidente da assembléia o Sr. Al-
fredo de Oliveira Bastos e Secretário , o Sr. Oscar Joaquim Ferreira.
Constituida assim a mesa, , foi , pelo presidente declarado que a pre-
sente assembléia tinha por ' fim, em conformidade com a convocação
feita pelo . Diário Oficial e "O Jornal", nos .dias 4, 5 e 6 do corrente
mes nos seguintes termos: - "Convidamos os senhores acionistas da
Casa Luzes S. A. para a a3sembléia geral extraordinária 'R reunir-se
no dia 12 do corrente, às 14 horas, na sede da sociedade, à rua Dias
tia Cruz n. 638 para a . alteração dos estatutos, atendendo a exigências
do Departamento Nacional da Indústria o Comércio. Rio de Janeiro,
3 de março de 1942. José Pereira Luzes, presidente, Alberto Alves
Luzes, tezoureiro" a alteração dos estatutos atendendo a exigências
feitas pelo Dep. Nac. de Indústria e Comércio. Pelo secretário foi lida
a proposta que se achava sobre a mesa com aquele objetivo e constante
do seguinte: - No artigo 7.° acrescente-se - "Parágrafo único - A
mesa que dirigirá os trabalhos das assembléias gerais, será presidida
por um acionista e secretariada por outro, ambos aclamados por maio-
ria de, votos". O parágrafo único do artigo 8.° terá a seguinte redação":
"Em caso de vaga ou ausência por qualquer outro motivo de cargo de
diretor, os demais mernbros da diretoria convidarão um acionista,
para o substituir até que'se reuna a assembléia geral, quando, então,
por esta será feita a eleição do definitivo pelo tempo que faltava ao
substituido". O artigo 10, passará a ter a seguinte redação: "A dire-
toria compete em conjunto a administração da sociedade. Ao pre-
sidente, porem, fica reservado o direito de convoca as assembléias
gerais, caso a diretoria não o faça". No artigo 13, acrescente-se: "Pa-
rágrafo único - Uma vez prestada a caução estatutária, considera-se
o diretor eleito, investido das respectivas funções". Submetida a re-
ferida proposta a cliscusão e votação e como não houvesse quem tivesse
querido fazer observações, foi considerada a mesma aprovada. Não
huvendo nada mais a tratar, foi polo presidente determinado a dire-
toria que praticasse os atos indispensáveis ao registo e publicações
legais em virtude das alterações feitas nos estatutos e que haviam sido
aprovadas Foi mandado lavrar a presente que, depois de lida e apro-
vada, vae por todos assinada para os fins de direito. Rio de Janeiro,
12 de março de 1942. - Alfredo de Oliveira Bastos, Oscar Joaquim.
Ferreira, José Pereira Luzes, Raul Joaquim Ferreira, Francisco Fer-
reira Pinto, Adelino Augusto Brandelle, Alberto Fernandes Gonzalez,
Alberto Alves Luzes. Por procuração de Maria Julia Braga, Peregrino
Garcia Sobral.

5.334 - 1-4-42 - 6513).
..11,1nn•n•n••••

CIA. TEXTIL FERREIRA GUIMARÃES

RELATÓRIO DA DIRETÓRIA A SER APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL
ORDINÁRIA A SER REALIZADA

Srs. acionistas:

Cumprindo disposições da lei e dos nossos estatutos, temos o
prazer de vos relatar o que de mais importante ocorreu no ano social
lindo.

Continuamos explorando por arrendamento as fábricas: Indus-
trial de Valença, Barbacenense, Brasil, Oliveira e Itapemirim. A to-
das temos dispensado nosso maior cuidado, zelando pelas proprie-
dades, imoveis e máquinas que nos foram confiadas, do melhor modo
como de nosso dever.

Os negócios da nossa Empresa correram bem, tendo sido a ex-
portação o principal fator da procura e melhoria dos negócios, para
o que empregamos o máximo de nossos esforços, procurando desem-
penhar os encargos que nos foram confiados como nos pareceu mais
prático, mais comercial e mais criterioso.

Beneficências - Prosseguindo na antiga orientação da nossa Em-
presa e em obediência aos ideais do nosso venerando companheiro de
Diretoria coronel Benjamin Ferreira Guimarães, temos procurado
fazer os serviços sociais cada dia melhores e mais uteis. Despende-
mos a respeitavel cifra de 680:21315 em auxililios às Assistências
Sociais dos Empregados da C. T. F. G., para manutenção dos vá-
rios serviços: médico, farmacêutico, dentário, restaurante, escolar e
auxílios de família. Devemos salientar a utilidade dessas despesas,
perfeitamente controladas por uma Diretoria idônea, formada por em-
pregados das respectivas fábricas. O auxílio de família, ultimamen-
te instituido, foi recebido com manifestações de muita simpatia por-
que auxilia mais diretamente os que teem maiores encargos de fa-
mília. Tendo sido iniciado em setembro p. p., em 4 meses o au-
xílio de família distribuido pelas nossas Assistências, montou em
266:19510. Os serviços de restaurante, comprovadamente de grande
utilidade, superintendidos por encarregadas perfeitamente à altura
dos cargos, com conhecimentos de higiene alimentar e ordem temi;
nante para empregar, nas respectivas cozinhas, somente gêneros de
1.a qualidade, sempre mereceram um cuidado especial da Assistência
e dos diretores fiscais.

Impostos pagos - Federais, estadoais e municipais: 237:66616.
Selo consumo: 807:4891240. Idem, vendas e consignações: 285:35112.
Estampilhas: 17:48418. Total: 1.347:9911840. • 	 -

Salários, honorários e gratificações pagos - Fábricas: 3.556:36735.
Administração fábricas: 418:04312. Escritório; 378:01510. Direto-
ria: 261:00010. Total: 4.614:32517.

Donativos - 88:366$4.
Seguros - 116:30712.
Fretes - (Só tecidos) 468:095$8.	 . .
Nada mais nos ocorre de maior importância a mencionar,. mas

ficamos ao inteiro dispor dos Srs. acionistas para quaisquer outras
informações que desejarem.

Rio de Janeiro, 16 de fevereiro de 1942. - Os diretores, Benja-
min Ferreira Guimarães. - Benjamin Ferreira Guimarães Filho.

BALANO GERAL DA CIA. EM . 31 DE DEZEMBRO bE 1941
Ativo

Imobilizado
Hipoteca	 .	 	 1...40(1:.000.1000
Depósitos . 	 48:73$l00
Cauções .	 	 3:4003000 .

.• Moveis & utensílios, 	 1:0001000 1 . 453 :1341400

Disponivel
'Depósitos em Bancos 	 2.160:8131550
Dinheiro em caixa (Rio, S. Pau-

lo e 5 fábricas)	 	 242:1121900 2 . 402 :926144

Realizavel a curto prazo
Matéria	 prima,	 manufatura	 e

materiais nas fábricas	 	 8.818:6051640
Diversos devedores	 	 2.818:1721300

Ações:
Cia. sSidertirgica Nacional - 40% 200:000$000
Casa Vasconcelos S/A	 	 10:0001000
Cia. Predial F. Guimaeães 	 f0:000$000
Cia. Textil Industrial de Valença 5:0001000
Cia. F. T. São João d'El-Rey 	 5:0001000
Cia. Cine Brasileira Ltda. 	 5:0001000
Cia. F. T. Barbacenense 	 2:000$000
Associação Comercial de S. João

d'El-Rey 1:5008000
Cia.	 Textil	 Oliveira	 Industrial. 1 :0001000
Cia. Minas da Passagem 	 1 :0001000 11 .877 :2771940

Realizavel a longo prazo
Estado do Espirito Santo (novas

instalações na Fábrica Rape-
mirim)

Caixa São Paulo (em inventário)
Apólices (garantia seguro cie

acidente) . 	
Títulos a receber 	 	 909:3871660

Créditos prescritos
Contas diversas 	 	 63:4891800

1.679:7591900

904:6001000 2.581:3591900

19.290:5561150

Passivo
Não exigivel

Capital
Fundo de reserva
Descontos e comissões provaveis
Delcredere . 	

Exigivel a curto prazo
Dividendos a distribuir 	
Contas e salários de dezembro a

pagar . 	
Diversos credores 	

- Contas garantidas nos Bancos

Exigivel a longo prazo
Acionistas . 	

Empresas coligadas:
Cia. Textil Industrial de Valença
Cia. F. T. São João d'El-Rey
Cia. Textil Oliveira Industrial

Contas de resultado pendente
Lucros & perdas 	

Contas de compensação
Título em caução e cobrança
Valores em depósito

Diversas contas

19.290:5563100

1 Rio de. Janeiro, 31 de dezembro de 1941. - Cel. Benjamin Fer-
reira Guimarães, - Benjamin Ferreira Guimarães Filha, diretores.Paulo Macedo, guarda-livros.

e

488:6791060
183:4321300

155:8753000
81:3811300

Contas de compensação
Duplicatas em caução e cobrança
Valores depositados por c/de ter-

ceiros . 	

• •

2.000:0001000

.. 644:9251700
449:3011200
180:2883900

2.758:1021382

563:7301000
545:9901300
268:042/250

5.000:0001000
894:7401430
277:0001000
86:7531200 0.258:4931630

3.274:151800

4.135:8041932

2.606:667$788

• • 1.679:7591900
904:6001000 2.584:3591900

	  • • 430:6541100
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410NSTRAÇÃO DÁ CONTA DE "Luc:aos a PERDAS" EM 21 DE DEZEMBRO
DE. 194/

Débito	 Crédito

Saldo da conta 	
de Fábricas . 	
de Juros 	

a Dividendos:

Pagos	 ......300:0008000
A distribuir	 •	 2.000:0001000 2.300:0001000

57:9811400
142:2761800
275:1068500
242 :2478430

2.606:667178S

303:9661678
5.284:0471580

36:2651660

a Donativos 	
a Impostos 	
a Despesas gerais •., 	
a Fundo de reserva 	

Saldo a aplicar 	

5.624:2791918 5.624:2791918

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — Cd. Benjamirk reina
0.• eira Guimarães. — Benjamin Ferreira Guimarães Filho, diretora..
-- Paulo Macedo, guarda-livros.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros efetivos do Conselho FiSCU/ da
Cia. Textil Ferreira Guimarães, tendo examinada os livros, inven-
tário e balanço geral referentes aos negócios e operações sociais da
mesma Companhia e relativos ao exercício do 1941, declaram ter en-
contrado tudo em perfeita ordem, peto que são de parecer que o reo
ferido balanço e contas da Diretoria tejam aprovados.

Rio de Janeiro, 16 de fevereiro de 1942. — Dr. Alcindo Vieíra. .
Paulo Penna da Rocha. — Antonio Zeferino da Fonseca.

(N. 5.561 — 2-4-42 — 30610).

CIA. TEXTIL INDUSTRIAL DL VALENÇA
•

RELATÓRIO DA DIRETORIA A SER APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL ORDI-
NÁRIA A REALIZAR-SE EM 14 DE ABR/L DE 1942

Srs. acionistas

Cumprindo exigências da lei e de nossos estatutos, temos o pra-
zer de relatar o que ocorreu durante o ano social findo. Nossa fábrica
em Valença continua arrendada à Companhia TextiI Ferreira Guima-
rães que, como sempre, corretíssima, mantem todas nossas proprie-
dades e máquinas otimamente conservadas.

A diretoria permanece ao vosso inteiro dispór para prestar-vos
quaisquer outros esclarecimentos.

Rio de Janeiro, 16 de fevereiro de 1942. — Os diretores: Ben-
jamin Ferreira Guimarães. — Benjatnin Ferreira Guimarães Filho.

RALAM GERAL EM 31 DE ozzEmehao DE 1941

Ativo
Imobilizado

Propriedades.. 	
	

555:3291600
Mobilizavel

Realizavel a curto prazo
Companhia Textil Ferreira Guimarães 	

	
563 :73010.00

Passivo

4.119:0591600

Não exigivel
Capital . 	   L000:0001000
Fundo de reserva 	  4:5771600 1.004:5771000

Exigível
•

A curto prazo

Dividendos a distribuir ***** * ,•.• .• • • IV. 50 :0001000

A longo prazo

Companhia Textil Ferreira Guima-
rães, c/2 . . 	 52:4011000 102:4011000

Copta de resultado pendente
Ihsacros71 perdas 	 i2:081$000

.'14/9:059$600
••••n•

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS

.Débito Crédito

Saldo de 1940 	 1 21:2541500
Arrendamento .. 	   50:0008000
Aluguéis . . 	 .• 8:5251000
Despesas gerais 	 8:8471300
Impostos . . 	 3:7871900
Imposto s/a renda • 	 2:9141500
Fundo de reserva 	 2:1481800
Dividendos . . 	 50:0001000

Ealanço a , .. 	 12:0818000.

79:7791500 79:7798500

reira Guimarães. — Benjamin Ferreira Guimardes Filho, diretores.
Paulo Macedo, guarda-livros.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros efetivos do Conselho Fiscal da Com-
panhia Textil Industrial de Valença, tendo examinado os livros, ¡Zn I-
tária e balanço geral referentes aos negócios e operacões sociais da .s-
ma Companhia e relativos ao exercício de 1941, declaram ter em Ni-
trado tudo em perfeita ordem, pelo que são de parecer que o rei t,. ida
balanço e contas da diretoria sejam aprovados.

Ria de Janeiro, 16 de fevereiro de 1942. — Dr. Alcindo Vie‘..41
— Antonio Zeferino da Fonseca. — Paulo Penne da Rocha.

(N. 5.562 — 1-4-42 —

BANCO ISRAELITA BRASILEIRO S. A.

ATA DA -ASSESIBLÉA MAL EXTBAORDEÇAMA,RICALIZADA 311 14 DE MARÇO
DE 1942

Aos quatorze dias do mês de marco do ano de mil novecentos
e quarenta e dois, às dezesseis horas, reunidos na sede social à rua
São Pedro número quarenta, quinze acionistas representando cinco mil
quinhentas e oitenta e sete ações, foi aberta a sessão pelo diretor-
presidente da sociedade, Sr. Salomão Gorenstin, o qual, verificando o
livro de presença, anunciou haver número lega/ para que se realizaste
a assembléia; em seguida, pediu a indicação de um acionista para di-
rigir os trabalhos. Levantou-se o Sr. Carlos Gorenstin e propôs a acta,
mação do Sr. Marcos Bronstin; recebida com uma salva de palmas a
proposta, assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Marcos Bronstin,
que convidou para 1.° secretária o Sr. Manoel Goreastin e para 2.° se-
cretário o Sr. Oscar Kraizer. Iniciados os trabalhos, o Sr. presidente
da mesa comunica à assembléia que o fim da reunião é exclusiva-
mente para que se tome conhecimento das exigências constantes do
processo n. 47.636, de 1941, do Ministério da Fazenda, relativamente
à reforma dos estatutos da nossa sociedade; pedia, pois, ao Sr. secre-
tário, para que procedesse à leitura dos anúncios referentes à convo-
cação, publicados no Diário Oficial e Jornal do Comércio dos dias 3, 4
e 5 de março corrente. Lidos os anúncios e confirmado assim o fim da
assembléia, foi em seguida lida a ata da assembléia anterior. O Sr. presi-
dente diz achar-se em discussão a ata cuja feitura acabaram de ouvir.
Observando silêncio, diz o Sr. presidente que consideraria aprovada
a mesma ata se não houvesse opinião contrária, dentro de cinco mi-
nutos. Expirado o prazo marcado pelo Sr. presidente,- declarou ele
aprovada unanimemente, sem discussão, a ata referida, passando à or-
dem do dia: "Alteração no projeto de estatutos que depende de apro-
vação das autoridades superiores do país". O Br. presidente dirige-se
à assembléia explicando que o Sr. secretário da mesa vai proceder ,à lei-
tura do despacho publicado no »Urjo Oficial de 28 de janeiro do cor-
rente ano e referente ao assunto que interessa à sociedade. Proc,ectida
a leitura, pede a palavra o Sr. Jacob Schulman, que indaga da mesa
Se existe algum trabalho que possa facilitar aos presentes o exame
minucioso cies pontos referidos no despacho do Si'. diretor geral da
Fazenda Nacional. Respondendo afirmativamente, o Sr. Presidente in-
forma que o Sr. secretário fará a leitura compassada dos pontos dos
estatutos que devem ser modificados, ao mesmo tempo que lerá as res-
pectivas modificações, das quais aliás declara existir várias cópias sobro
a mesa„ para que os senhores acionistas possam apreciá-las mais inti-
mamente. Iniciada a leitura e consequente análise das modificações,
a assistência mostrou-se interessada, havendo entre os presentes, cem
permissão da mesa, troca de considerações sobre as interpretações do
texto do projeto de estatutos e das modificações que estavam indica-
das nas cópias distribuidas. Findos os debates, o Sr. presidente de-
clara estar em votação o assunto, isto é, que vai apurar se a assem-
'Mia aprova ou rejeita as modificações constantes das mencionadas
cópias. Verificado que por grande maioria de votos foram aprovadas
as modificações, o Sr. presidente informa que vai suspender a sessão
para que seja lavrada a ata contendo na integra os estatutos nova-
mente redigidos, cujo texto é o seguinte: Estatutos do Banco Israelita
Brasileiro — Sociedade Anônima — Rio de Janeiro — Capitulo I —
Constituição, sede e duração — Art. 1, 0 O Banco israelita Brasileiro,
fundado em 18 de junho de 1927, como sociedade cooperativa de
forma anónima, tendo seus estatutos reformados em 27 de dezembro
de 1928, em face dos quais o Ministério da Fazenda concedeu-lhe

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — Cel. Benjamin Fer-
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carta-patente número 825, em 26 de dezembro de 1929, Continua sob tuidas péla reunião de acionistas, em número legal conforme dispo-
a mesma denominação Banco lamelas Brasileiro Sociedade Anônima, sições da lei, e convocadas: a) ordinariamente no mês do março de
a reger-se pelos presentes estatutos e leis que lhe forem aplicaveis, cada ano, sendo nessa ocasião apresentados, lidos e discutidos o rela-
Art. 2.° A sede e foro jurídico do Banco Israelita Brasileiro será a tório da Diretoria, os balanços com as contas relativas e o parecer do

' cidade do Rio de Janeiro, podendo instalar filiais ou agências em qual- Conselho Fiscal, sendo tambem eleitos os membros cia Diretoria que
quer parte do Brasil, se convier às . suas operações. ,Art. 3? O prazo tiverem terminado o mandato e a renovação do Conselho Fiscal e
do duração da sociedade será de vinte anos, podendo ser prorrogado - seus suplentes; b) extraordinariamente sempre mie se apresentem os
e subordinando-se à soberana -vontade da lei e dos acionistas. Capl- casos previstos nos Estatutos ou nas leis. Art. 21. As assembléias
tulo II - Capital - Art. 4.0 - O capital do Banco Israelita Brasi- gerais serão presididas pelo acionista que for indicado ou eleito na
leiro é de oitocentoã contos de reis (800 :000000) representado por, própria assembléia, o qual convidará dois secretários entre os pre-
oito mil (8.000) ações nominativas; do valor de cem mil reis (100000) sentes, não podendo a escolha recair sobre os membros do Conselho
cada uma. Art. 50 As ações do Banco Israelita Brasileiro só poderão Fiscal. Art. 22. Os acionistas poderão fazer-se representar nas • as-
pertencer a brasileiro, pessoa •física, nato ou naturalizado, não podendo sembléias gerais, por procuradores, não podendo a outorga recair
ser transferidas a pessoas de outra qualquer nacionalidade, nem mesmo sobre os diretores nem sobre os membros do Conselho Fiscal. Art. 23.
em caso do sucessão causa-mortis. • Art. 6.0 As transferências de Só terão direito a voto os acionistas que houverem adquirido suas

' ações serão feitas no livro próprio do Banco Israelita Brasileiro, me- ações, pelo menos trinta dias antes- da data fixada para a primeira
diante termo assinado pelos contratantes ou seus representantes legal- convocação da assembléia geral, podendo no entretanto comparecer
mente habilitados.. . . à assembléia, discutindo a matéria submetida à deliberação da mesma.
Art. 7.° A posse de .qualquer número de ações do Banco Israelita ': Art . 21. As convocações das 'assembléias gerais precederão os se-
Brasileiro, equivale ao acordo por parte do seu possuidor, aos pre- guintes prazos mínimos: a) 15 dias para as convocações ordinárias;
sentes Estatutos. - CAPILO III - Fins da Sociedade - Art. 8.0 b ) 8 dias para as convocações extraordinárias. Art. 25. Nas assem-
Como indica o seu nome, os fins da sociedade é a exploração de ope- , bléias gerais ordinárias poderão ser discutidos todos os negócios re-
rações bancárias, exceto as de câmbio, podendo praticar as seguintess letivos aos interesses do Banco Israelita Brasileiro, exceto aquele
a) receber em depósito dinheiro, com ou sem juros, em conta cor- Para os quais a lei determine a convocação da assenibléia geral extra-
rente, à ordem, com aviso prévio ou à prazo fixo; b) receber em ordinária. Art. 26. Nas assembléia gerais extraordinárias só serão
depósito, mediante comissão, título de crédito, apólices ou outros discutidos e deliberados os assuntos constantes dos anúncios de con-
quaisquer valores legalmente permitidos; c) tomar dinheiro à prêmio, vocação. Art. 27. As deliberações das assembléias gerais serão to-
emitindo ou endossando letras, com o prazo e condições que a Di- madas por maioria de votos, cabendo o direito de um voto a cada
reteria previamente estabelecer, não podendo porem, esse prazo ser - ac ão. Art. 28. As decisões das assembléias gerais, tomadas de con-
inferior a trinta dias; d) fazer empréstimos com garantia de hipo- formidade com a lei e estes Estatutos, obrigam a todos os acionistas.

-tens de prédios ou terrenos situados na cidade da Rio de Janeiro, ainda que ausentes. Capítulo VI - Ano social - Lucros - DM
dendos - Fundos diversos - Art. 29. O ano social coincidirá com obem como com garantia de anticrese; e) abrir créditos em conta cor-

rente, ou com garantia de Mercadorias, à juizo da Diretoria; f) forano civil, encerrando-se o balanço geral em 31 de dezembro de \cada- ano. Art. 30. Dos lucros líquidos serão deduzidos: a) para o "Fundo
necer cartas de crédito, mediante as garantias que a Diretoria julgar de Reserva", 5 % até que atinja a importância do capital social; b)
necessárias; g) descontar letras de câmbio, notas promissórias ou para "Fundo especial ele garantia", uma importância que nãci poderá
outros quaisquer títulos comerciais; h) redescontar quando conve- ser superier a 10 % da verba "Títulos descontados"; c) para grati-
niente, títulos de sua carteira; i) comprar, vender ou subscrever por ficação à Diretoria, respeitadas as disposições do parágrafo única) do
conta própria ou de terceiros, à vista títulos da Dívida Pública Fe- art. 17. § 1. 0 Na organização do balanço e relatório da Diretvia fi-
deral, Estadual ou Municipal, interna ou externa; j) comprar e vender gerará a cifra do dividendo provavel a ser distribuido, cuja proposta,
bens imoveis por conta própria ou de terceiros; k) receber por conta ouvido o Conselho Fiscal, que poderá se manifestar no parecer refe-
de terceiros, juros dividendos e valor de resgate de apólices, esta,- rente ao mesmo relatório ou separadamente dependerá da aprovação
duais ou municipais, de obrigações ou debentures e de ações de com- da assembléia geral. § 2. 0 Quando houver ;eido, será ele transferido
panhia, empresas e, sociedades; I) .encarregar-se da administração de ara o exercício seguinte. Art. 31. Os dividendos não reclamados
propriedades e de cobrança de alugueres ou outras quaisquer rendas. - 'durante cinco anos considerar-se-ão prescritos, e como tal creditadOs
parágrafo único. - As operações constantes, da letra j poderão ser ao "Fundo especial de garantia"'. Art. 32. Quando o "Fundo es-
efetuadas para pagamento parcelados. • csseiTUrso IV - Diretoria - pecial de garantia" for igual ao ativo realizavel, não lho será cre-
Conselho Fiscal. - Art. 9.° A Diretoria do Banco Israelita Brasileiro ditada a percentagem referida na letra b) do art. 30' destes Esta-
será constituida de um diretor-presidente e um diretor-gerente, tutos. Capítulo VII - Transferências e reembolsos - Art. 33. Os

• eleitos em assembléia geral, exercendo O mandato por quatro anos, acionistas que não puderem satisfazer às disposições do art. 50 destes
podendo ser reeleitos. Art. 10. Cada diretor poderá constituir um ou Estatutos ou que ' desejarem se retirar da sociedade, terão o direito

-mais procuradores de sua imediata confiança, devendo preceder a de transferir suas ações a pessoas estranhas, desde que elas sejam
outorga do acordo escrito do outro diretor, quando o mandato deter- idóneas, gozem de seus direitos civis e satisfaçam a exigências do ar-
minar o exerefcicr pleno das funções do outorgante junto aos negócios tigo 5 0 destes Estatútoss § 1.0 O julgamento das condições exigidas

•do Banco. Art. 11. Os diretores deverão caucionar, em gaarntia de para o cessionário, será privativo da Diretoria, podendo ela louvar-se
• sua gestão, cem ações do Banco, que serão inalienaveis e não poderão em parecer do Conselho Fiscal ou mesmo convocar uma assembléia
ser levantadas antes da aprovação das contas do último exercício em geral extraordinária para resolver o caso. § 2. 0 Se o acionista disrii-
que servirem. Art. 12. Compete aos diretores gerir todos os negó.. dente ou que desejar se retirar da sociedade não indicar cessionário
cios e operações do Banco, determinando-lhe a orientação geral, to- Para as ações que possuir, terá direito de receber o valor nominal de
mando conhecimento e resolvendo sobre todas as transações que lhes suas ações, cumprindo à Diretoria, neste caso, diligenciar para que
forem propostas. Art. 13. Deverão ser assinados por dois diretores, se cumpram as disposições dos §§ 2? e 3. 0 do art. 107, do decreto-lei
ou por um diretor e um procurador, todos 03 atos e documentos que n. 2.627: de 26 de setembro de 1940. Capítulo VIII - Disposições
envolvam , a responsabilidade do Banco Israelita Brasileiro, exceto os transitórias - Art. 34. As pessoas físicas que não sejam brasileiras
que se seguem : abonos de firmas, avisos , de crédito, correspondência e provem ser possuidoras de ações do Banco Israelita Brasileiro, terão
ordinária, endossos em cheques, saques, letras de câmbio depositados o prazo de quatro anos, contados da data da aprovação destes Esta-
ao crédito do Banco, endossos em títulos, duplicatas e outros efeitos tutos, para transferir as ações que possuirem para 'pessoas físicas
para cobrança, que serão válidos com uma só assinatura, de diretor, que sejam'brasileiras natas ou naturalizadas. § 1.° Terminado O prazo

acima estabelecido, qualquer ação existente sem ter sido transferidaou duas assinaturas de procuradores. Art. 14. Compete à diretoria: pelo seu detentor,
	 -
' que não atendeu às exieências lega is, será can-

a) convocar as assembléias gerais ordinárias e extraordinárias,. res- colada • • • - ex-offtcto, lavrando-se um termo no livro de transferências
salvado o direito hssegurãdo por lei ao conselho 'fiscal e aos amais- de ações, o qual será minucioso e assinado pela Diretoria. § 2.° O valor
tas; b) executar as deliberações da assembléia geral dos acionistas, de ação cancelada será nominal, ficando creditado à ordem do ex-acio-
Art. lã. O diretor-presidente será substituido em seus imPedimen- , nista, sem juros, podendo ainda a Diretoria do Banco transferi-la a
tos, pelo diretor-gerente. Art. 16. O conselho fiscal será composto quem julgar conveniente. Art. 35. Se na assembléia geral extraordinária
de 'três membros efetivos e três suplentes, eleitos anualmente pela convocada em razões do § 2.0 do art. 33 destes Estatutos for deliberada
assembléia geral ordinária, competindo-lhe, alem' das atribuições a liquidação do Banco Israelita ,Brasileiro, será convocadaoca a urna
determinadas em lei, dar parecer sempre que for, consultado, sobre neva Assembléia Geral Extraordinária para deliberar unicamente sobre
os negócios e interesses do Banco Israelita Brasileiro. Art. 17. A a forma da liquidação, respeitadas as disposições legais.
remuneração mensal de cada diretor, bem como as gratificações de-
vidas aos membros do conselho fiscal ou seus suplentes, quando em 	 Estes Estatutos, que haviam sido aprovados na Assembléia Ge-
exercício, serão fixados pela assembléia geral que os eleger. Pará- mral Extraordinária realisada e 10 de maio de 1911, foram alterados,
grafo único. Quando o dividendo for igual ou superior a 6 % ao para satisfazer exigências legais, em uma nova Assembléia Geral
ano, será permitida a distribuição de urna gratificação aos diretores, Extraordinária realizada em 14 de março de 1912, em a qual estiveramdiibtiios acionistas abaixo assinados:a qual não poderá ser superior a 10 % sobre os lucros líquidos, depois presentes 	 ,
de deduzidas as quotas destinadas ao "Fundo de Reserva" e "Fundo Felippe Grosman, brasileiro naturalizado, casado, comércio, rua
especial de garantia". Art. 18. Até a data em que se realizar à as- da Alfândega n. 216, 20 ações. - Bernardo Herzog, brasileiro natu-
sernbléia geral que eleger os diretores ou os membros do conselho ralizado, casado, comércio, rua General Câmara n. 211, 10 ações. -
fiscal e seus suplentes, considerar-se-á prorrogado o mandato da- José Dein, brasileiro, nacionalizado, casado, comércio, rua Goiaz ne-
queles que estiverem em exercício. Art. 19. As vagas que eventual- mero 96, 11 ações. - Marcos Bronstin, brasileiro, naturalizado.

	 -a
c '

mente se verificarem na diretoria ou no conselho.fiscal, serão preen- sacio, comércio, rua São Luiz Gonzaga n.130,. 10 ações. - Carlos Go-
chicles por eleição ern Assembléia egral convocada pela diretoria, renstin, -brasileiro nato, solteiro, estudante, .avenida Pasteur n. 101,
servindo o novo eleito, pelo tempo que faltar para completar o • 500 ações. - Manoel Gorenstin brasileiro nato, solteiro, farmacêuti-
mandato do cargo vago. Parágrafo único. Os suplentes substituirão co, avenida Pasteur n. 101, 500 ações. - Razil Ken Gorenstin, brasi-
os membros do conselho fiscal em seus impedimentos. CAPITULO N r , leira, naturalizada, casada, doméstica, avenida Pasteur n. 104. 8.15
- Assembléia Geral - Art. 20. As assembléias gerais serão constitui, ações. - Salomão Gorenstin brasileiro naturalizado, casada, comer-
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cio, avenida Pasteur n. 104, 1.302 ações. - Isaak Koiffrnann, brasilei-
ro nacionalizado, comércio, rua PaisandO n. 48, 2.082 ações. - Oscar
Kraizer, brasileiro, naturalizado, casado, comércio, rua São Francisco
Xavier n. 496, 12 ações. - Jacob Schulman, russo, casado, comércio,
rua Senador Euzébio n. 178, 10 ações. - Abram Schneider, brasileiro,,
naturalizado, casado, comércio, rua Visconde de Itaúna n. 103, 1.0
ações. - Marcas Kauffmann, brasileiro naturalizado, casado, bancá-
rio, rua General Roca n. 390, 13 ações. - Adelia Koiffmann, brasilei-
ra, naturalizada, casada, doméstica, rua Paisandú n. 48, 259 ações.
Samuel oineff, brasileiro, naturalizado, casado, comércio rua da Ai-.
fandega n. 329, 32 ações. Total: quinze acionistas, representando cinco
mil quinhentas e oitenta e sete ações. Reaberta a sessão, foi lida a
presente ata, a qual, achada conforme, foi mandada encerrar pelo
Sr. presidente da Assembléia Geral Extraordinária, realizada aos qua-
torze de março de mil novecentos e quarenta e dois. - E eu, Manoel
Gorenstin, primeiro secretário da Mesa, lavrei a presente ata que su-
bscrevo e assino. - Rio de Janeiro, 14 de março de 1942. - Marcos
Rronstin, presidente. - Manoel Gorenstin, 1.0 secretário. - Oscar
Kraizer„ 2.° secretário. Certifico que do livro de atas das Assembléias
Gerais de Acionistas do Banco Israelita Brasileiro, S. A. consta o ori-
ginal na íntegra de que esta é cópia fiel. - Rio de Janeiro, 14 do
março de 1942. - O 1.0 secretário da Assembléia Geral Extraordiná-
ria, Manoel Gorenstin.

(N. 5.570 - 1-4-1942 - 373$3).

COMPANHIA IMOBILIÁRIA ASTÓRIA S. A.

abLATÓRIO DA DIRETORIA DA COMPANHIA IMOBILIÁRIA ASTÓRIA S. Á. Á SER
APRESENTADO Á ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, A SER CONVOCADA
PARA TOMAR CONHECIMENTO E DELIBERAR SOBRE OS SEUS ATOS E
CONTAS RELATIVAS Ao ExERCICio DE 1941.

Srs. Acionistas:

Em obediência aos nossos estatutos e às determinações da lei, te-
rnos a satisfação de vos apresentar o balanço e demais documentos re-
ferentes ao exercício encerrado a 31 de dezembro de 1941, afim de sub-
meté-do à vossa apreciação.

Facilmente se constata, pelos documentos mencionados,o grande
desenvolvimento das operações da Companhia como a aquisição do
outros imoveis.

Os Edifícios Astória e Fernandes, e os prédios às ruas Conde Bon-
fim n. 513 e Silveira Martins n. 12, apresentaram um resultado idên-
tico ao do ano passado, porem o do Edifício Novo Mundo, com a sua
completa locação, aumentou sensivelmente.

Neste exercício, foram adquiridos os seguintes imoveis:
Prédio à rua Senador Vergueiro n. 65 	  337 :372$-400
Prédio à rua Senador Vergueiro n. 69 	  279:0701300
Um terreno à avenida Beira-Mar n. 162 	  820:6391400

como iniciada uma construa:, neste último terreno, de apartamentos,
para venda.

Apesar, entretanto, dos resultados obtidos, terem sido elevados,
propomos aos Srs. acionistas, não se faça distribuição de Dividendos
e da Percentagem da Diretoria, por que estando a Companhia no pe-
ríodo de aquisição de imoveis, e havendo em vista algumas outras
transações, julgamos indicado evitar a evasão de numerário, que po-
derá ser invertido, com muito maior proveito, no aumento e consoli-
dação do Patrimônio da Companhia.

E nada mais nos sendo dado relatar, estamos à inteira disposição
dos senhores acionistas, para quaisquer outras informações ou esclare-
cimentos, e aproveitamos o ensejo para agradecer aos senhores mem-
bros do Conselho Fiscal a dedicação que sempre demonstraram na as-
sistência que deram a esta Diretoria, como no zelo com que examina-
ram todos os nossos atos e contas, que ora vos apresentamos, bem como
aos nossos auxiliares que souberam concorrer para o bom andamento
de todos os serviços.

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1942. - Victor ,Fernandes
Alongo, presidente. - Ermelindo Tinoco Fernandes, gerente. - Ma-
thilde Fernandes Estreita, diretora.

Companhia Imobiliaria Astória S. A. - Victor Fernandes Alongo,
presidente.

Passivo

Capital . 	  15.000:0001000
Fundo de aquisição e construção.	 1.739:180$000
Funcio de reserva . 	

	
190:495$000 1.929:670000

Contas correntes • 	 	 102 :823$500
Contas a pagar • 	 	 7:702$000	 110:525$500

Impostos a pagar • 	 	 41:997E000
Dividendos . 	 	 22 :750$000
Honorários , da Diretoria • 	 	 84:0001000	 148:747$000

LucroS e perdas • 	 	 349:976$200

17.571:923$700

Caução da Diretoria . 	
	

30:000$000
Credores por títulos depositados 	 	 s3:000$000	 33:000$000

17.538:923$700

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. - Victor Fernandes
Alonso. presidente. - Mathilde Fernandes Estreita, diretora. -'Erme-
lindo Tinoco Fernandes, diretor-gerente. - Alberto Fontan Sanchez,
contador.

Companhia Imobiliária Astória S. A. - Victor Fernandes Alonso,
presidente. - Alberto Fontan Sanchez. Reg. 37.029.

Reconheço a firma de Alberto Fontan Sanches. Rio de Janeiro,
1 de abril de 1942. - Em testemunho (sina/ público) da verdade,
Fausto Werneck.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS E PERDAS", REFERENTE AO PERIODO DE
• 1 DE JANEIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Débito
a Despesa gerais . 	

	
63:899$7000

a Imoveis c/gastos . 	
	

500:199$400
a Juros e descontos . 	

	
1:728$200

a Ordenados . . 	
	

4:626$000
a Prêmios de seguro . 	

	
827$000

a Honorários da Diretoria	 ••••
a Selos e estampilhas . 	 	

84:000$000	 658:894$904
3:614$600

a Impostos a pagar 	
	

41:097$000
a Fundo de reserva . 	

	
69:995$000

a Fundo de aquisições e constru-

	

979:930$000	 1.049:925$000

Saldo que passa para o próximo
exercício  

	
349:970200

2.100:793$100

Crédito

Saldo do exercício anterior 	
	

60:973$500
'moveis c/exploração . 	

	
2.039:161$800

Impostos a pagar . 	
	

65'4800
•

2.100:793$100

Companhia Imobiliária Astória S. A. - Victor Fernandes AlonSo,
presidente. - Alberto Fontan Sanchez. Reg. 37.029.

Reconheço a firma de Alberto Fontan Sanches. Rio de Janeiro,
1 de abril do 1942. - Em testemunho (sinal público) da verdade,
Fausto Werneck.

BALANÇO ENCERRADO A 31 DE DEZEMBRO DE 1941	 PARECER DO CONSELHO FISCAL DA COMPANHIA IMOBILIÁRIA ASTÓRIA B. A.,
SOBRE os ATOS E CONTAS DA SUA DIRETORIA, REFERENTES AO EXER-

Ativo	 dem DE 1941.
Imoveis	 •	 	
Depósitos .	 .	 	
Moveis e utensílios . 	

Caixa . 	
Bancos „	 	

Aluguéis a receber •	 	
Contas correntes • 	

Ações caucionadas . 	
Títulos em depósito . 	

*
12.509:645$400

8:297$000
22:872$700 12.540:815$100

419:832$100

4.578:276$500

517$100
419:315$000

245:354$000
4.332:9223500

30:000000
3:000$000

17.538:9231700

33:000000

17.571:923;709

Os abaixo assinados, membros efetivos do Conselho Fiscal da Com-
panhia Imobiliária Astória S. A., tendó acompanhado no decurso do
ano de 1941, a ação administrativa da sua Diretoria, e examinado de-
talhadamente o balanço, demonstração das suas diversas contas, livros
e demais documentos referentes ao exercício de 1941, teem o prazer
de declarar que encontraram tudo na mais perfeita ordem e regulari-
dade, sendo de parecer, por esse motivo, que sejam aprovados todos
os atos da Diretoria„ balanço e contas de todas as operações relativas
ao exercício de 1941.

Rio de Janeiro, 2 de março de 1942. - Arthur de Castro. - Adhe-
mar Leite Ribeiro. - Antonio Rodrigues Lage.

Companhia Imobiliária Astória S. A. - Victor Fernandes Alonso.
presidente.

. 5.350 - 1-4-1942 - 244$8.)
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FOX FILME DO BRASIL, S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 9 DE MARÇO DE 1942
Aos nove dias do mês de março de mil novecentos e quarenta e

dois, às quatorze horas, na sede social da Foi Filme do Brasil A.,
à rua do Passeio, sessenta e dois, quarto andar, presentes acionistas
formando quorum legal, abriu a sessão o diretor J. Cano Bavetta,
que solicitou da assembléia indicasse um presidente para a mesma,
tendo sido, por aclamação, designado o próprio senhor J. Cano Ba-
vetta, que agradecendo a sua indicação, convidou para secretário da
mesa o doutor Alberto Torres Filho. Constituida por esta forma a
mesa, declarou o senhor presidenth que ia, em•face do edital de coxa,
vocação, iniciar os trabalhos, devendo 'a assembléia não só tomar co,
nhecimento quanto às contas da diretoria, a que se refere o relatório,
balanço, conta de lucros e perdas e o parecer do Conselho Fiscal,
como Lambem eleger a diretoria, os membros do Conselho Fiscal o
seus suplentes para o corrente exercício, determinando, outrossim, a
remuneração dos diretores e dos membros efetivos do Conselho Fiscal.
Solicitou o senhor presidente ao senhor secretário que procedesse a
leitura dos documentos que se encontravam sobre a mesa, o que foi
feito na seguinte ,ordem: a) aviso a que se refere o artigo noventa e
nove de atual decreto sobre sociedades por ações, publicado, respecti-
vamente, no Diário Oficial e no "Jornal do Comércio", dos dias nove,
treze o dezenove de fevereiro do corrente ano; b) convocação para a
presente assembléia, publicada, respectivamente, no Diário Oficial e
no "Jornal do Comércio" dos dias vinte e quatro, vinte o oito de feve-
reiro e quatro de março do corrente ano; c) relatório da diretoria, ba-
lanço geral, conta de lucros e perdas e parecer do Conselho Fiscal,
publicados, respectivamente, no Diário Oficial e "Jornal do Comércio"
de três do corrente mês. Procedida que foi à leitura desses documentos,
pelo senhor secretário, o senhor presidente declarou que ia su-
jeitar à deliberação da assembléia os referidos documentos, tendo
sido, por unanimidade, exceção feita dos diretores presentes, apro-
vados os documentos lidos,. o que, foi ratificado pelo senhor presi-
dente. Em seguida, o senhor presidente declarou aos senhores acio-
nistas presentes, que ia proceder à eleição da diretoria, membros

,efetivos e suplentes do Conselho Fiscal para o corrente exercício e
tendo-se procedido a mesma eleição, foi operado o seguinte resul-
tado: diretor-presidente, J. Cano Bavetta, norteainericano, solteiro,
residente nesta Capital; diretor vice-presidente, Alberto Torres Filho,
brasileiro, advogado, residente nesta Capital; diretor-secretário, Al-
berto Fernandes de Rezende, brasileiro, do comércio, casado, tombem
residente nesta Capital. Membros do Conselho Fiscal: Alexander An-
derson, George S. Benedict, Edward O. Peei. Suplentes: Frank E.
Fuller, Norman Turner Donald A. Poynter. O senhor presidente,
dada a resolução da assembléia, deu por eleitos os empossados, uma
vez que os mesmos já tinham prestado a devida caução de ações,
'conforme determinam os estatutos, declarando mais que competia
agora à assembléia deliberar quanto à remuneração para os dire-
tores e os membros efetivos do Conselho Fiscal, ficando decidido
que a remuneração seria de 2001000 (duzentos mil réis) a cada di-retor em cada reunião da diretoria e de 100$000 (cem mil réis),
mensais para os membros efetivos do Conselho Fiscal. Em -seguida,
o senhor presidente declarou que em face da deliberação tomada pela
assembléia, no que concernia ao edital de convocação, nada mais
havia a tratar, pedindo aos senhores acionistas presentes, que aguar-
dassem o tempo necessário até ser a presente ata lavrada, feito o
que, foi a mesma lida, aprovada e assinada por todos os presentes.
Rio de Janeiro, 9 de março de 1942. Seguiam-se as assinaturas:
Alberto Torres Filho. — J. Carlo Bavetta. — Alberto Fernandes de
Rezende. P.p. Twentietli Century Fox Film Corporation. — Edmundo
de Miranda Jordão. P.p. Walter J. Ilutchinson. — Edmundo de Mi-
randa Jordão. P.p. W .C. Michell. — Edmundo de Miranda Jordão.
— Edmundo de Miranda Jord4o.

Atesto que esta é cópia fiel, extraida do próprio original.
Rio de Janeiro, 26 de março de 1942. — Alberto Torres Filho. •
Reconheço a firma Alberto Torres Filho. Rio de Janeiro, 1 de abril

de 1942. Em testemunho. (sinal público) .da verdade. — (Assinatura
ileg icei) .

(N. 5.352— 1 .4-42 — 11212).

CASA BANCARIA IPANEMA S. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA DA CASA BANCÁRIA IPANEMA S. A., A SER APRE-
SENTADO Á ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, A REALIZAR-SE EM 11 DE

ABRIL DE 1942

'Senhores acionistas:
Em obediência à lei e aos nossos estatutos; temos a satisfação

de submeter à vossa apreciação e ao vosso exame os atos e o balan-
ço no decurso do ano que findou em 31 de dezembro de 1941.

Não julgamos necessário comentar sobre o nosso desenvolvimen-
to, pois falam de modo eloquente os algarismos do balanço que ora
vos apresentamos, em confronto com - o do exercício de 1940.

Mercê da confiança com que temos sido honrados pelos nossos
amigos e clientes, não pode ser mais evidente o nosso progresso. A
todos os nossos colaboradores, fatores desse progresso, deixamos ex-
pressos os nossos agradecimentos pela prefència com que nos dis-
tinguiram, e ao que procuramos corresponder. Deveis eleger os
membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal para o exercício de
1942 e para qualquer esclarecimento qué julgardes necessário, esta-
remos ao vosso inteiro dispor.

Rio de Janeiro, 9 de março de 1912. Casa Bancária Ipanema S. A.
— O. Moreira. — M. Lobo Junior,

BALANÇO Em 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Ativo
Letras descontadas 	 	 3.274 :3771700
Devedores títulos caucionados 	 	 443 :2508800
Ações em caução 	 	 4 :0001000
Moveis e utensílios 	 	 14:0381200
Caixa e Bancos 	 	 275:3361400
Letras em Cobrança 	 	 194 :8411000
Devedores por letras em cobrança 	 	 6:5401000

Total do ativo 	
	

4:212:3811100

C/C garantida 	 426 :9511100
Redescontes	 	 017 :8131000
7.0 dividendo a distribuir 	 30:0001000
Lucros e perdas 	 79:9688200

Total do passivo	 	 4.212:3811100

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — Ü Moreira, diretor
presidente. — Al. Lobo Junior, diretor tesoueriro. — Enéas
contador reg. n. 32.904.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE "LUCROS E PERDAS", EM DE DEZEMBRO
DE 1941

Débito

Dispendido neste exercício com honorários, ordena-
dos, impostos, aluguéis, publicidade, artigos de
escritório, gratificações e despesas gerais 	

	
178:0028000

A letras descontadas:
Prejuizo verificado neste exercício 	

	
15:3001000

A moveis e utensílios:
Amortização n/conta 	

	
1:5591800

A fundo de reserva:
Transferido para esta conta 	

	
4:205$700

A dividendos:
7•0 dividendo a distribuir 	

	
30:0001000

Saldo que passa para o exercício vindouro 	
	

79:058$200

	Total do débito 	

Crédito
Saldo do exercício anterior 	

Importância apurada neste exercício em:
Juros, descontos e comissões de créditos por nosso in-

termédio 	

	

Total do crédito 	

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. -- O. Moreira,
presidente. — M. Lobo Junior, diretor tesoueriro. — Enéas
contador reg. n. 32.904.
PARECER DO CONSELHO FISCAL DA CASA BANCÁRIA IPANEMA S. A., REFE-

RENTE AO EXERCÍCIO DE 1941

	

Senhores acionistas:	 •
Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Casa Boticá-

ria Ipanema S. A.. tendo examinado minuciosamente a escrituração
e os negócios sdciais do exercício findo em 31 de dezembro de 1941,
declaram estar de pleno acordb com as contas e balanço que lhes fo-
ram apresentados, razão por que solicitam a sua integral aprovação.

Rio de Janeiro, 9 de março de 1942. — Walter Schroeder. —
:Waldemiro Viriato de Miranda Carvalho. — Renato Darrigue de Pari).

(N. 5.357 — 1-4-42 — 25510)

TECIDOS CASA SALATBÉ SOCIEDADE ANÓNIMA

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Srs. acionistas:

Em obediência à lei e à disposição dos estatutos da sociedade,
vimos apresentar-vos o relatório das operações realizadas em 1941.

As medidas anunciadas em nosso último relatório, para elevar a
cifra das vendas, deram os resultados esperados, verificando-se, assim,
no exercício de 1941, um aumento de 35%. Apresenta, Lambem, a
soma do balanço, um aumento de 25%. Apesar disso, ainda não nos
foi possivel eliminar, totalmente, a conta de lucros e perdas do ativo;
todavia, existindo boas probabilidades de aumento de negócios no
exercício em curso, esperamos que seja melhor o resultado do 'Pró-
ximo balanço.

Passivo
Capitai 	 	 300:0008000
Fundo para aumento de capital 	 	 498:0001000
Fundo de reserva 	 	 . 23:2801000
Contas correntes 	 	 214:8771600
Depósitos a prazo fixo 	 	 1 . 372 :8021400
Caução da diretoria 	 	 4:0001000
Credores por letras em cobrança 	 	 201 :3811000
Títulos 443:2501800caucionajos 	

309:0251700

. 21 :8008600

287:2251100

309:0258700

diretor
Vieira,



pM,AN,O. GERAL tm 31, p  IMMO DE 1942
(Incluindo . as filiais de Campo-Bello, Formiga, ltajubá, Juiz de

Fora, Patos e Patrocínio)
Ativo

Disponivel;.• • - • - • •
Caixa. • •	 . 	
Bancos.. •	 ,,,,,	 .. .. ... ...

Real izavel em • eu ii. Lo • prazo
Freguezes Matriz...506 >261,100
Freguezes : Filiais , . • •19 >1603400 •

.2:468$400
•/:035$900
	

8:504$300

-1 525 ;424500

1.400:000$000

745:6813700
803:897$000
101:6243800 1.651:2033500
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Cumpre-nos comunicar-vos, ainda, já terem sido arquivados, no
Departamento Nacional da Indústria e Comércio, os atuais estatutos da
nossa sociedade, adaptados às disposições do decreto-lei n. 2.627, do
26 de setembro de 1940. 	 -

Na assembléia • geral ordinária, tendes "de *eleger a nova Diretoria,
para o biênio de 19-12 . a 1913, -e "3 Conselho Fiscal para o exercício

É o que nos -cabe referir,--permartec'endo ao vosso inteiro dispor
para quaisquer • esclarecimentos • de- que *necessitardes.

Rio de Janeiro, -17 de-março de 1912. •	 Lucien Salathé, presi-dente — Henri - Salathé; -cliteter.	 .

Crédito

Mercadorias, matriz,. lucro bruto. . 	 •	 687:2103700
Filial Campo Belo, lucro liquido.' • 	 	 1 :907$100 -
Filial Juiz de Fora, lucro líquido. 	 	 5:7113300
Filial Itajubá, lucro líquido. 	 	 12;8123000
Filial Patos, lucro líquido. 	 	 33:3823000
Filial Patrocínio, lucro líquido. 	 	 9:6783500
Balanço, saldo anterior, 	 	 194:0823820
% lucro líquido 	 	 64:2533520	 129:8293300

880:5603900

corrente.	 •
• •	 •• •	 •	 •	 •

Conta correntes> 	
Div. . .	 • • • .354124000 	
Representantes, . ..... -32 >9014400 	

	
68 >5863300

-
Mercadorias..., .•.	 • ........

Matriz. . . ......	 716;1733900
Filial Campo Bêlo. - . 50:97.13200
Filial Formiga...	 87:0393900
Filial ltajubá. . .	 56;6263100
Filial Juiz de Fora	 129:771$400
Filial Patos. .	 1/4:5903400
Filial Patrocínio. ... 	 83:0993300

	
1.238:2723200
	

2.832 :280$000

!moveis 	
	

16:6353000
Moveis e utensílios. 	

	
50:509$300

Marcas registadas 	
	

3:0003000
Contratos de arrendamento 	

	
15:4453600
	

85:589$900

Conta de compensação:
Ações caucionadas. . 	

	
6:0003000

Conta de resultado: ..
Lucros e Perdas. . 	

	
129:8293300

3.057:2033500

Passivo
Não exigivel:

Capital. 	
Exigivel a curto pi

Fornecedores. 	
Bancos, contas cauc nadas. • •••
Contas corrente de liversos 	

Conta de compe1 ação:
Caução da Diretoria. . 	

3.057:2033500

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1912. — Lucien Saláthé, diretor-
presidente. — Henri 11 , Whé, diretor comercial. — d. A. Gerber, guar-
da-livros,.registo n.	 ..951.

BALANÇO GERAL EM 31 DE JANE11b0 DE 1942

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE "LUCROS E PERDAS"

Débito
104:0823820

2:868$300

Seguros. . . 	
Devedores diversos. 	
Impostos.	 . 	
Representantes. 	
Despesas gerais. 	
Ordenados. . . 	
Moveis e utensílios, 10% 06:1213480
Contratos do arrendamento 	
Juros o descontos: Bancos. .
Fregueses. 	   

S. E. ou O.
Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1912.• — Lucien Salathé, dire-

tor-presidente. — Henri Salathé, diretor-comercial — JA. Gerber,
guarda-livros, reg. n. 34.951..

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Srs. acionistas:
Em cumprimento - dos nosos estatutos e ao que determina a lei das

sociedades anónimas, vimos declarar-vos que, tendo examinado com
toda a atenção o movimento de contas e balanço referentes ao ano
social de 1941. encontramos tudo em perfeita ordem e exatidão, pelo
que Somos de parecer que sejam aprovadas as contas da Diretoria.

Rio de Janeiro, .17 de março de 1942. — J.C. de Oliveira Castro
— José Araujo Moita Junior — F. Duplan.

(N. 5.358 — 1.-4-42 — 42831)

COMPANHIA PREDIAL IRACEMA 8. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPANHIA PREDIAL
IRACEMA, SOCIEDADE ANÔNIMA, REALIZADA EM TRINTA DE DWLEMBRo

DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA E um
Aos trinta de dezembro de mil novecentos e quarenta e um, na

sede da Companhia, à rua da Candelária quarenta e quatro, primeiro
andar, reunidos acionistas representando a totalidade do capital so-
cial, conforme constatou o livro de presença, foi pelo senhor Oscar
Torres, diretor-presidente da sociedade declarada aberta a sessão,
solicitando aos acionistas presentes que indicassem o presidente para
dirigir os trabalhos da assembléia. Eleito por aclamação o senhor
Ernesto Torres Junior. assumiu este a presidência da mesa, escolhen-
do para primeiro e segundo secretários, respectivamente, os senhores
Mario Santos de Oliveira e Durval Falcão, ficando assim constituida
a mesa. Declarou o senhor presidente que nos termos das publica-.
sões feitas, a presente Assembléia Geral Extraordinária fora primei-
ramente convocada para reforma dos estatutos e sua adaptação aos
preceitos do decreto número 2.627, de 26 de setembro de 1940, mas
que essa Assembléia, mareada para 28 de maio do ano corrente não
foi possivel realizar, por falta de comparecimento do acionistas em
número legal. Daí,- haver a diretoria da companhia resolvido con-
vocar nova Assembléia, para a realização nesta data, sendo o respec-
tivo convite publicado no Diário Oficial, Jornal do Comércio, e O
Globo, de 23, 29 e 30 de dezembro torrente, do teor seguinte: —
"Companhia Predial Iracema, S. A. Ficam convidados os senhores
acionistas a se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária (se-
gunda convocação) na sede social, à rua Candelária n. 14, 1.0 andar,
no dia 30 do zorrente, às quatorze horas, afim de deliberarem sobre
a reforma dos estatutos, adaptação ao decreto n. 2.627, de 2-6 de se-
tembro de 1940 o interesses. sociais. Rio de Janeiro, 22 de dezembro
do 1911. — A Diretoria." Assim, pois, diante da presença unânime
dos acionistas da companhia, era com satisfação que entregava aos
mesmos acionistas o encargo de resolverem por si os assuntos que
fossem ventilados e submetidos à debate. Tomou, então, a palavra
pela ordem o senhor Oscar Torres, presidente da companhia, o qual
declarou à Assembléia que a diretoria sob sua presidência, valendo-
se da autorização que lhe fora conferida pela Assembléia Geral Or-
dinária de 31 de março último, resolvera, após diligenciar madura-
mente, vender à Companhia Imobiliária Metropolitana Sociedade
Anônima com sede nesta cidade, pelo preço de quinhentos-.e vinte
contos de réis, os velhos prédios, patrimônio social único, da• rima
Buarque de Macedo -números 10, 12 (I a X), 14 e- 16, oS quais em
conjunto vinham produzindo a renda mensal, sujeita a impostos e a
despesas diversas, de 2:1203000; que essa venda foi efetuada em 22
do corrente mês, por escritura pública lavrada em notas do tabelião
do 7•0 ofício, tendo sido o preço dessa venda, que foi livre de co-
missão, depositado em estabelecimento' bancário desta cidade, -para
que venha a ter a aplicação que os senhores acionistas julguem mais
util aos interesses da sociedade, apresentando em seguida o balanço
'realizado nesta data que é o seguinte, já acompanhado do parecer
abaixo do Conselho Fiscal:

CIA. PREDIAL IRACEMA
BALAÇO GERAL ENCERRADO EM 30 DE DEZEMBRO DE 1944

Ativo.

6:0003000

Balanço, saldo anterior.
Conta de aposentadoria.
Comissões: sicobrançaas. • .....	 32:1263300
Idem: si -vendas. 	

	
96:3143000

68:412$300
64:0323200

128:4403300

7:4353900
92:6843400
43:5413800

4:200300
109:5703900
162:182000

5:6123180
10:0003000

% de fornecedores 	
132:4443500
17:8723800

Filial Formiga, prejuizo.. 	

Caixa . 	 	 18;1533200
114:5713700 E. G. Fontes 45 Comp. — See. Bancária 520:0003000 538:1533200

5;3703600 Títulos em caução 	 	 10:0003000
880:5603900	 548:1533200
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27:0190100 . 27:01~0

de Balanço 24:5081100

Crédito
Diversos 	

	

Saldo •devedor do exercício 	   
161404

..	 2.087:8461800

Passivo
Depósitos . 	 .2:2001000 2:2001000

Capital	 .	 .	 . 	 500:0001000
Fundo de conservação 	
Fundo de reserva 	

10:9001000
5451100 •

Lucros & Perdas 	  21:5081.00 535:9531200

*Caução da Diretoria 	 10:0001000

518:1531200

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E,PERDAS

Débito	 - Crédito

de Aluguéis . • 	 	 21 :6401000
do Imoveis . 	 	 2:1331600

a contar desta data, para o inicio e terminação de todos os atos da
liquidação, até a partilha do ativo líquido -apurado, o arquivamento
das respectivas atas e documentos necessários no Departamento Na-
cional da Indústria e Comércio, prazo este que poderá sçr prorrogado,
por deliberação da assembléia geral dos senhores acionistas. Rio de
Janeiro, 30 de dezembro do 1941. — Assinado: Antenor Soares Ri-
beiro. Em seguida foi, tambem, pelo Sr. presidente submetido à
discussão e à votação os termos da proposta de liquidação, sendo a
mesma dnanimemente aprovada. Nada mais havendo a tratar, o se-
nhor presidente agradeceu a 'atenção dispensada pelos senhores acio-
nistas, suspendendo a sessão para que se lavrasse esta ata e se a
datilografasse para o destino legal. Reaberta a sessão, foi a ata lida
e aprovada sendo encerrados os trabalhos. E eu, Mario Santos de
Oliveira, primeiro secretário a fiz lavrar, conferir e assino com os
demais membros da mesa e acionistas presentes. Rio de Janeiro, 30
de dezembro de 1911. —L Mario Santos de Oliveira. — Ernesto Torres
Junior. — Ernesto G. Fontes. — George Nye. — Nelson Hernandez
de Andrade França. — Durval Falcão. — PadrÉlias Souto. — Ar-
naldo Silva Santos. — Antenor Soares Ribeiro.

(N. 5.350 — 1-4-42 — 45910)23:7731600

a Seguros . 	 	 2161100
a Impostos . 	 	 21:8251200
a Despesas gentis . • 	 	 4:2441000	 26:2851300

26:2851300

a Balanço — Prejuizo exercício 1911. 	 2:514700
Saldo em 31 de dezembro de 1910

(credor)

2:5111700
a Balanço • .. 	 	 24:5081100

S.'A..AIR FRANCE

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Ativo
26:2851300- -	 • Imobilizado:

Trneveis.... . 	 	 3311:1541500
. l'slOvCiS, .sernoventes e utensílios 	 	 350:0881800	 3.461:2131300

Realizavel:27:0191800
• • Títulos- em pasta . 	  "	 120:0001000

27:0191800- -Deverlores • diversos .........1.626:5811400
-Depósitos- ern garantia. 	 	 91:5331000	 1.838:1141400

- 26:2851300	 23:7731600
de Balanço . . . .	 2:5111700

• - Disponivel:
Em caixa 	 	 5:2021300
Nos Bancos • . 	 	 353:1971600

.Nas-kgências . 	 	 52:3701200
Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1911. — Oscar Torres, presi-

dente. — Nelson França, gerente. — J. R. Cerqueiro, contador,
reg. D.N.I.C. n. 32.146.

PARECER DO CONSELHO FISCAL •
Os membros do Conselho Fiscal da Companhia Predial Iracema

Sociedade Anónima, depois de examinados os livros e documentos

nhores diretores da Companhia, são de parecer que sejam as contas
relativos ao exercício de 1941, que lhes foram apresentados pelos Se- 	 Não 'Exigível :
aprovadas. Rio de Janeiro, 30 de dezembro do 1941. 	 Mario Santos Capital . 	
de Oliveira, Durval Falcão, Padrélias Souto. 	 Casa Matriz . 	

Conta de compensação:
'Títulos em caução

..... Perdas do exercício •. •	 ........

Posá leo

413:7701100

30:0001000
2.087:8461800

7.830:9711600

1.000:0001000
6.644:6161100	 7.644:6161100

Pedida e concedida a palavra ao acionista Dr. Antenor Soares
Ribeiro declarou este que em vista de já não possuir a companhia
bens imoveis ou renda de qualquer espécie, nem parecendo aconse-
lhava' adquirir ou construir outros prédios na presente quadra .de
dificuldades e incertezas, melhor fora liquidar de vez a companhia.
e esperava que essa sua proposta fosse bem compreendida e aceita.
pela Assembléia e pedia a esta se manifestar 'não somente acerca da
deliberação tomada pela diretoria de vender os bens sociais, isto é,
os imoveis da companhia, como em relação à propaga .que de fato.
apresentava de liquidar-se a companhia. Submetidas a votos foram
ambas as proposições aprovadas unanimemente. E' assim declarada
dissolvida, por deliberação da Assembléia Geral dos senhores acio-
nistas, representando a totalidade do capital social, a Companhia Pre-
dial Iracema, com sede nesta cidade, A rua da Candelária n. 11, IP
andar, afim do entrar em liquidação, mediante as seguintes condi-
çtes: Primeira — E' nomeado liquidante o Sr. Nelson Hernandez.
de Andrade França, brasileiro, casado, residente à rua Cosme Velho
n. 141, apartamento um, nesta Capital. Segunda — O liquidante fica
investido de amplos e ilimitados poderes para solver todo o ativo so-
cial livre e desembaraçado de qualquer onus ou responsabilidade por
dívidas, bens moveis e imoveis, coisas e direitos, constitnitivos. cio
seu patrimônio, acordar, transigir, desistir, distratar e reciodir Con-
tratos ou compromissos, outorgar e assinar em nome da sociedade em
liquidação, escrituras ou quaisquer documentos com qualquer inte-
ressado na liquidação, credor ou não da sociedade, seja por instru-
mento público ou particular, emitir e aceitar, endossar duplicadas,
letras de câmbio e cheques, receber toda e qualquer quantia. dar
plena e geral quitação, respondendo como de direito, representar a
sociedade ativa e passivamente, em juizo ou fora dele, e perante
qualquer repartição pública, federal, estadual ou municipal, prestar
compromissos e afirmações, constituir advogado para os atos da li-
quidação e seus incidentes, contratar os respectivos honorários, usar
de todos os poderes bermitidos em direito, inerentes ao exercício das
suas funções do cargo de liquidante, como se de cada um fosse feita
especial menção, para apuração de todo o ativo da sociedade, o que
tudo feito darão por beM, firme e valioso, por si, s'eus herdeiros e
sucessores. Terceira — O liquidante promoverá a dissolução inte-
gral do passivo social, como convier e .for caso, prestará conta da
liquidação aos demais acionistas e apresentará o plano de partilha
ao ativo líquido apurado, para a lavratura da escritura de liquida-
ção e partilha.' Quarta — O liquidante terá o prazo de quatro meses,

• Exigivel:
Credores diversos . 	 	 150:097/900
Caixas de Aposentadoria e Pensões
• • • (cemtrlbateoés do p'ess0a1).2:43811.00.

-Quota 'de -Previdènèra" 	 	 3:7921500	 156:3281500..	 ..	 .
Conta de compensação:

_Titules .caucionados- •.• •

7.830:9741600

2.087:8631200

2.087:8631200

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. diretor, Jean deBarros, representante geral no Brasil. — O contador, Augusto Ce-lestino de Castro, contador diplomado o registado no Departamento
Nacional de Indústria o Comércio, em 10 do outubro do 1935, sob o
n. 32.938. Imposto de Indústria e Profissão pago pelo talão núniçro
92.655, em 21 do fevereiro de 1942.

.(N. 5.331 — 1-1-42 — 161121

30:0001000

' • Mb' tre" 3b.tielto; 31' 'de' 'dezembro de 1911. — O diretor, Jean de
Barros,'Pépééiéntante . geral no Brasil. — O contador, Augusto Ce-
lestino de Castro, contador diplomado e registado no Departamento
Itraelehei 'de Trichitria emér.e.io , em 10 de outubro de 1935, sob o
'n.'3938: • finnosto ao indOgrja ,Profissão pago pelo talão número

655; 'cin . 21 do . fevereiro de 1942.

Débito
'Despesas de trafego	 1.889:3961300
:Despesas' gerais .	 198:4661900
, •	 .....	 •



672:6851700

1.614:5531200
770:9931200	 2.385:5461100

573:4011000
2.390:6101800

500:0001000
1:6331300

1.734:5291300
3.280:7051600
	

8.480:880$000

169:7781500
510:5001000	 680:2781500

41.842:3891500
446:4441900
68:2371200 .	 42 „357 :071$600

60:0001000

54.636:4621200

2.000:0001000
112:0171200
132:4331300

4.299:979$000
116:000$000

183:6001000

82:5001000
L234:4714500

6:90i$200

510:5001000
.2.053:540$800

396:5001000
3:7501000

•
22.643 :74600
20.798:3611500

2:1191100

2.244:450$500

5:923:4551700

2.964:290800 .

43.444:2651200

60:000$000
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CAVALCANTI, JUNQUEIRA S. A.

RELATÓRIO DO AP EXERCÍCIO SOCIAL, TERMINADO EM 31 DE DEZEMBRO
DE 1941

Srs. acionistas:

Cumprindo disposições legais e estatutárias, vimos prestar-lhes
contas e, relatar as ocorrências do exercício de 1941.

A situação internacional influenciou grandemente na indústria
de construções e forçou-nos, como medida do prudência, a manter
estoques, principalmente de ferro, tubos do ferro galvanizado e pinho.
Em 31 de dezembro tinhamos 3.280:705$600 imobilizados em esto-
que de materiais.

Apesar da anormalidade da situação, foram compensadores os re-
sultados obtidos, permitindo a distribuição de um dividendo de 12%
e um reforço dos fundos de reserva e depreciação respectivamente
de 67:500$000 e 77:099$300.

Em 28 de junho realizou-se uma assembleia geral extraordinária,
sendo aprovados os atos praticados pela diretoria para efetivação do
aumento do capital sdcial.

Quanto aos novos estatutos da sociedade, infelizmente ainda não
"estão registados em vista das exigências do Departamento Nacional
de Indústria e Comércio.

A filial de São Paulo desenvolveu-se a contento, tendo mesmo
ultrapassado nossas previsões.

Deverão os senhores acionistas proceder à eleição dos membros
do conselho fiscal e dos diretores cujos mandatos terminarão a 30 de
abril do 1942, bem como fixar os vencimentos da diretoria durante o
novo exercício.

Agradecemos aos• nossos auxiliares sua dedicada colaboração, ma-
nifestamos aos senhores acionistas nosso reconhecimento pela confi-
ança com que sempre nos tem honrado.

Ficamos ao inteiro dispor dos senhores acionistas para qualquer
outra informação.

Rio de Janeiro, 1 de março de 1941. — Nilo Colonna dos Santos,diretor. — Haroldo AI. Junqueira, diretor.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Ativo

Disponível:
Dinheiro em Caixa e disponível em Bancos 	

Imobilizado:
Imoveis 	
Maquinismos, ferramentas, veículos, etc 	  ..•

Realizavel a curto prazo:
Títulos de Renda 	
Obrigações a Receber 	
Acionistas
Selos Vendas Mercantí-7
Contas-Correntes • 	
Materiais em Estoque 	

Realizavel a longo prazo:
Cauções em Dinheiro 	
Cauções em Apólices 	

Contas de resultados pendentes:
Obras Contratadas 	
Filial de São Paulo 	
Secção de Instalações 	

Contas de compensação:
MUS Caucionadas 	

Passivo

Não exigível
Capital . 	
Fundo de Reserva 	
Fundo de Depreciação 	

Exigível a curto prazo:
Obrigações a Pagar 	
Títulos Descontados 	 •
/.0 Dividendo 1938 — 4% a a 	
2.° Dividendo 1939 — 12% a a 	
3.° Dividendo 1940 — 12% a. a 	

	

4.0 Dividendo 1941 — 12% a. a 	   

Percentagens e Gratificações 	
Contas — Correntes 	
Inst. Aposent. e Pensões 	

Exigível a longo prazo:
Apólices Caucionadas 	
Contratos Financiamento 	
Valores a Liquidar 	
Valores em Caução 	

Contas de resultados pendentes:
Faturas de Obras 	
Secção de Serviços 	
Lucros e Perdas 	

Contas de compensação:
Caução da Diretoria 	   

2401000
7208000

2:6401000
180:000$000

51.636:4621200

Nilo Colonna dos Santos, diretor.	 //amido 111.• Junqueira, diretor . — J. C. FeN'rrird Juntar, guarda-livros — Reg. 33.066.
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DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1911
Débito

a Imobilizações . . 	
	

320;700
a Despesas:

Honorários e Ordenados
	

319:4538000
Seguros e Impostos 	

	
35:2168000

Juros e Descontos 	
	

121:3518900
Despesas Gerais 	

	
181:0538800	 057:0778700

a Fundo de Depreciação 	
	

77:0998300
a Percentagens e Gratificações:

Diretoria . . • .	 49:5004000
Funcionários • .	 33:000;000

	
82:5098000 O"(

a Fundo de Reserva 	 	 67:500:1000
a Dividendos (12% a. a.) 	 	 180:000;000	 330:004000

Saldo para o exercido de 1942 	 	 2:119;100

1.066:616$000
Crédito

de Secção de Serviços 	
	

916 :519;300
de Secção de Materiais 	

	
50:568;900

de Secção Técnica 	
	

3:2681300
de Secção de Cópias 	

	
2:0461900

de Secção de Transportes 	
	

18649$50O
de Rendas Diversas . 	

	
75 :563;100

1.066:616;800
Nilo Colonna dos Santos, diretor. — Haroldo-M. Junqueira, diretor.

s— (3. Ferreira Junior, guarda-livros — Reg. 33.066.
ATA DA NOVA REUNIÃO DO CONSELHO FISCAL, DE CAVALCANTI,

JUNQUEIRA S. A.
Aos doze dias do mês de fevereiro de 1942, na sede da sociedade,

à rua Almirante Barroso n. 97, 6.0 andar, nesta Capital, presentes os
membros efetivos do Conselho Fiscal, foram por eles, em obediência às
prescrições da lei de sociedades por ações e dos estatutos sociais, exami-
nados o relatório da diretoria, o balanço, a demonstração da conta de
Lucros e Perdas, o inventário e as contas do exercício financeiro en-
cerrado em 31 de dezembro de 1911.

Encontrados em devida ordem e conferindo a contabilidade da
sociedade, cujos livros, revestidos das formalidades legais, se acham
escriturados com clareza, o Conselho Fiscal apresenta o seu parecer
sobre esses documentos, 'segundo determina a lei, recomendando aos
senhores acionistas a aprovação do balanço, contas e relatório, da di-
retoria, relativos ao ano findo, com louvores aos diretores pela sua
brilhante gestão.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942. — Arthur Botelho Jun-
queira. — Walter Ribeiro da Lus. — Oscar G. Sant'Anna.

(N. 5.583 — 2-4-42 — 442;7)

RK0 RÁDIO FILMES, S. A.
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 9 DE MARÇO DE 1942

Aos nove dias do mês de março do mil novecentos e quarenta e
dois, às quinze horas, na sede social da REO Rádio Filmes, S. A.,
sita à Avenida Rio Branco número trezentos o onze, décimo segundo
andar, presentes acionistas em número legal, abriu os trabalhos o di-
retor presidente, senhor Bruno Cheli, que pediu a todos os acionistas
presentes indicassem um presidente para a assembléia, tendo os mes-
mos acionistas por unanimidade, indicado o próprio senhor Bruno
Cheli que, agradecendo a sua investidura, convidou para secretário
da mesa o acionista doutor Alberto Torres Filho. Constituida por essa
forma a mesa, o senhor presidente informou à assembléia que cumpria
a essa, em lace da convocação feita, decidir sobre as contas da direto-
ria e seu relatório, inclusive balanço e conta de lucros e perdas da so-
ciedade, encerrados em trinta e um de dezembro último, bem como
quanto ao parecer do conselho fiscal, e em face do decreto-lei número
dois mil seiscentos e vinte e sete, de vinte e seis de setembro de mil no-
vecentos e quarenta, Lambem decidir sobre os honorários dos diretores e
dos membros efetivos do conselho fiscal. Assim, ia pedir ao senhor se-
cretário que procedesse à leitura dos documentos que se achavam so-
bre a mesa, o que foi feito, na seguinte ordem: a) Aviso a que se re-
fere o artigo noventa e nove da atual lei de sociedades por ações, pu-
blicado no Diário Oficial e no "Jornal do Comércio" de sete, nove e dez
de fevereiro do corrente ano; b) edital de convocação para a presente
assembléia, publicado no Diário Oficial e no "Jornal do Comércio" de
vinte e cinco o vinte e oito de fevereiro e três de março do corrente
ano; c) relatório aa diretoria, balanço geral, conta de lucros e perdas
o parecer do conselho fiscal, publicados, respectivamente, no DiárioOficial e no "Jornal do Comercio" do dia três do corrente mês. Lidos
que foram ess a documentos, o senhor presidente declarou que com-
petia à assembléia decidir sobre os mesmos, aprovando-os ou não, ten-
do a assembléia, com abstenção de votos unicamente dos diretores pre-
sentes, aprovado os referidos documentos o que foi ratificado pelo se-
nhor presidente. Em seguida o presidente declarou que dada a decisão
da assembléia, iria proceder a eleição para os diretores, membros do
conselho fiscal o seus suplentes para o corrente exercício, e procedida
essa eleiçâo foi apurado o seguinte resultado: diretor presidente, Bru-
no Cheli, italiano, casado, residente nesta capital; diretor secretário,
doutor Alberto Torres Filho, advogado, brasileiro, casado, residente nes-
ta capital. Membros do Conselho Fiscal: Alexandre Anderson — Geor-
fge Stanley Benedict e Edward Orrell Peel. Suplentes: Frank E. Fui-
ser, Norman Turner e Donald A. Poynter. Apurada que foi a eleição,

O presidente declarou que dava os eleitos por empossados uma vez que
os mesmos tinham sido reeleitos e em consequência já terem prestado
os diretores a devida caução exigida pelos Estatutos para a sua gestão.
Em seguida o senhor presidente declarou que em face da exigência
legal, cumpria à assembléia estipular a remuneração dos mesmos dl-
vetores assim como os membros efetivos do conselho fiscal, tendo sido
por proposta do acionista, doutor Braz Sergio Olivier de Camargo.
aprovada a remuneração para os diretores de duzentos mil réis para
cada reunião da diretoria e para os membros do conselho fiscal eal

, exercício, de trezentos mil reis por trimestre, ou seja de um conto e
duzentos mil réis por ano. Em seguida o senhor presidente declarou
que em face da decisão da assembléia, dava a palavra a qualquer acio-
nista para fazer uso da mesma, e como ninguem a solicitasse, suspendeu
a sessão pelo espaço de tempo necessário à lavratura da presente ata,
feito o que, foi a mesma lida, aprovada e assinada por todos os presen-
tes. Rio de Janeiro, 9 de março de 1942. — Seguiam-se as assinatu-
ras: Alberto Torres Filho. — William Monteiro de Barros, por si e
como procurador da RICO Rádio Pictures, Inc. — Bruno Cheli. — Braz
Sergio Olivier de Camargo. — Reinaldo Gomes Pinho.

Atesto que esta é cópia fiel extraida do próprio original. Rio de
Janeiro, 20 de março de 1942. — Alberto Torres Filho.

N. 5.351 — 1-1-12 — 11212)

SOCIEDADE ANÔNIMA AGÊNCIA AMERICANA
ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE 28 MARÇO DE 1942
As onze horas do dia vinte e oito de março de 1942, presentes na

sala n. 307 da Avenida Rio Branco n. 117, os acionistas constantes
do livro de presença, representando todo o capital social, o diretor
gerente, Si. Pio de Carvalho Azevedo, declara aberta a sessão e con-
vida os Srs. acionistas a escolherem o pi'esidentp que deve dirigir os
trabalhos da assembléia.

Aclamado o Sr. Oscar de Carvalho Azevedo e por ele convidado
o Sr. Dr. Francisco de Carvalho Azevedo para secretário, ficou cons-
tituída a mesa.

Informa o Sr. presidente que, de acordo com os anúncios‘de con-
vocação que se acham sobre a mesa, cumpre à presente assembléia
autorizar a diretoria a praticar todos os atos necessários para vender
terrenos de propriedade da Sociedade e dá a palavra ao Sr. diretor-
secretário que faz a seguinte exposição: "estando a nossa Sociedade
com suas atividades paralizadas em virtude de decreto do Governo e
por isso sem receita para fazer face aos impostos e despesas com os
terrenos de sua propriedade, a venda dos mesmos é de toda a con-
veniência para a Sociedade, mas para isso precisa a diretoria da au-
torização dos Srs. acionistas."

O Sr. presidente declara que, de acordo com a ardem do dia e a
exposição do Sr. diretor secretário, a assembléia deve deliberar sobre
a proposta de ser dada à diretoria autorização para praticar os atos
necessários para vender os terrenos de propriedade da Sociedade, e
põe a mesma em discusão. Ninguem pedindo a palavra, é posta em
votação a proposta autorisando a diretoria a vender os terrenos de
propriedade da Sociedade, que é unanimemente aprovada.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente suspende a sessão
para mandar lavrar a presente ata, que depois da lida e aprovada
sem discusão por unanimidade é assinada pelos presentes.

E eu, Francisco de Carvalho Azevedo, secretário cia assembléia,
a lavrei no livro competente e em um exemplar avulso para o arqui-
vamento e publicações legais.

Rio de Janeiro, 28 de março de 1942. — Oscar de Carvalho Aze-
vedo. — Francisco de Carvalho Azevedo. — Germaine de Carvalho
AZettedo. — Pio de Carvalho Azevedo. — Job de Carvalho Azevedo. —
Pio Sá de Carvalho Azevedo. — Condido Sá de Carvalho Azevedo. —
Henrique Sd de Carvalho. Azevedo. — Arthur de Carvalho Azevedo.

(N. 5.579 — 1-4-42 — 6132)

COMPANHIA LUZ STEÁRICA
-ATA - DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DOS ACIONISTAS, REALIZADA EM

-31-BE MARÇO DE 1912
As quinze horas do dia trinta e um de março de mil novecentos e

quarenta o dois, na sede desta Companhia, à rua Benedito Otoni, nú-
mero vinte e três, reuniram-se acionistas em número legal, especial-

• mente convocados pelas publicações constantes do Diário Oficial de 16,
18 e 20 de março expirante e do Jornal do Comércio de 15, 17 e 19 do
mesmo mês, para a constituição desta assembléia. Encerrado o "Livro
de Presença" pelo presidente da Companhia, Dr. Manfredo de La-
mare, foi por este aberta a sessão, procedendo-se em seguida à eleição
do presidente da Assembléia, tendo obtido votação unanime o senhor
Dr. Hugo Napoleão do Rego que, tomando posse, convidou o Sr. José
Neves de Andrade para secretário. Constituiria, assim, a mesa, o Sr.
presidente declarou iniciados os trabalhos desta Assembléia, para co-
nhecimento do relatório da Diretoria, do balanço, da conta de luares e
perdas e• do parecer do Conselho Fiscal, referentes ao ano de 1941 e
eleição da nova diretoria, para o exercício de 1 de abril de 1942 a 31
de março de 1945 e dos membros efetivos do Conselho Fiscal e seus
suplentes, para o exercício de 1 de abril de 1942 a 31 de março de
1943, solicitando do Sr. secretário que procedesse à leitura dos alu-
didos documentos, já publicados no Diário Oficial e Jornal do Co-
mércio de 20 deste mês. Finda a leitura e posta a matéria em diacus-
são, usou da palavra o acionista Sr. José Eduardo De Domenico, que
salientou a clareza e precisão dos citados documentos e os esforços
empregados pela administração e seus auxiliares,. no exercido findo,
proporcionando aos Srs. acionistas a distribuição do dividendo de
20;000 (vinte mil reis), por ação. Encerrada a discussão e 'submeti-
dos a votação, foram aprovados os referidos — balanço, contas e pa-
recer, bem como todos os atos praticados pela diretoria no último



Ativo
Jardim Guarnabara . 	 2.714:5548935s 	
Material de construção .. 	 	 60:0008000

'Semoventes e veículos • 	 93:0008000
Depósitos 2 :2858000

_ Títulos de. renda 	 6048700
1 187.980$600 Moveis e utensílios . 	 	 33:000800078.3588600 • ónibus	 C/ Capital . 	

.- 	 	
85:4008000

454:9168000 Devedores hipotecários	 36:000800019:3168000 38.5818000 I. A. P C Depósito . 	
Construções .. . 	 	

38:6928300
10.0008000 Garages	

52 :2638000

10.7548000 Almoxarifado . . 	 	
. il50::2530:000000

92.9538800 Caixa . 	 . 	 	 4 :0128600
Contas correntes . • 	 	 373:5088000
Corretores . 	 	 6018800

327:3633100 ,Linha de ônibus . 	 	 3:6003000
	 	 Contratos de vendas • 	 	 3.472 :125/4300
2.220:232$100	 Conta de ordem
	  Ações caucionadas . 	 	 40:0008000

26 de outubro

Capital 	
Fundo de Reserva 	
Depósitos à Ordem 	  588:4148000
Depósitos a Prazo 	  	  139:3808000

Coiatas Correntes Garantidas 	
Credores por Títulos à Cobrança 	
Credores, por Valores em Caução 	
Redescontos . 	
Títulos em Canção
Diversas Contas . 	

250:0008000
7:0458000

727:7948000

76:5468300
78:3588000
10:0008000

392:4118200
454.9168000
223:1618000

2.220:2328100
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exercício, com fiel observancia do disposto na parte final do art. 100,•
do decreto-lei n. 2.627, de 1940. Prosseguindo-se nos trabalhos, o
acionista Sr. José Eduardo De Domenico pediu a aprovação da dis-
tribuição cio dividendo de 208000 por ação, sugerida no relatório da
diretoria e propôs que a esta fosse atribuida a remuneração especial
do 440:0008000 (quatrocentos e quarenta contos de reis), ficando a
respectiva distribuição entre os seus membros a critério do Conselho
Fiscal. Posta em -discussão a mencionada proposta e não havendo
quem usasse da palavra, foi a mesma submetida a votação e aprovada,
com abstenção dos componentes da diretoria. Dando cumprimento à
parte final da convocação desta assembléia, determinou o Sr. presi-
dente fossem distribuidas as cédulas, para que os Srs. acionistas pu-
dessem eleger os dois diretores de que trata o art. 3•0 dos novos Es-
tatutos, para o período administrativo de 1 de abril de 1912 1 31 de
março de 1945; bem assim os membros do Conselho Fiscal, para o
exercício de 1 de abril de 1942 a 31 de março de 1943 e seus suplen-
tes. Recolhidas as cédulas e contados os votos, verificou-se haverem
sido eleitos, para diretores,' os Srs. Armando Gomes de Oliveira e
Octacilio Homem Martins; para membros efetivos do Conselho Fiscal,
os Srs. José Maria Pinto Junior, João de Sá Camello Lampreia e Dr.
Edmundo da Luz Pinto; para suplentes do mesmo Conselho Fiscal, os
Srs. Mario Rebello d'Oliveira, Dr. Hugo Napoleão do Rego e José Ne-
ves de Andrade. Por proposta do acionista Sr. Mario Rebello d'01i-
veira, devidamente votada e aprovada, foram fixados, para o exercí-
cio de 1 de abril de 1942 a 31 de março de 1943, os honorários de
10:0068000 (dez contos de reis), mensais para cada um dos diretores
eleitos nesta assembléia, bem como os anuais de 3:0008000 (três con-
tos de réis), para cada um dos membros efetivos do Conselho Fiscal.
Finalmente, tendo em vista a faculdade contida no art. 5•0 dos Esta-
tutos, propôs o acionista Sr. Mario Rebello d'Oliveira cffle se proce-
desse à eleição de um conselheiro técnico, pelo prazo de 3 anos, a
contar de 1 de abril de 1942, com os honorários mensais de 10:0008000
(dez contos de reis), para o exercício que se inicia. Levada a pro-
posta à discussão e não havendo quem se manifestasse sobre a mes-
ma, foi feita a votação, constatando-se ter sido eleito o Sr. Dr. Man-
fredo de Lamare para o referido cargo de conselheiro técnico. Es-
tando presentes todos os eleitos nesta assembléia, tendo os componen-
tes da diretoria, como membros efetivos do Conselho Fiscal eô con-
selheiro técnico, o Sr. presidente deu-lhes posse neste ato. Nada
mais havendo a tratar, o Sr. presidente Suspendeu a sessão para que
se lavrasse a ata respectiva. Reaberta a sessão, foi lida e aprovada a
presente ata. E eu, José .Neves de Andrade, secretário, que a lavrei,
assino-a com o puesidente e todós os Srs. acionistas presentes. --
Rio de Janeiro, 31 de março de 1942..— José Neves de Andrade, se-
cretário; Hugo Napoleão do flêgo, presidente; Marió Rebello'd'Oliveira
— M. Lantare — José Maria Pinto Junior — José Eduardo De Da-
menico — A. Gomes de Oliveira — Octacilio Homem Martins — An-
tonio.Martins do Rêgo — Edmundo da Luz Pinto.

Confere com o original. — José Neves de Andrade, secretário.
(N. , 5.567 — 1-4-42 — 97419)_

MERCANTIL BRASILEIRA LTDA.
Casa Bancária

Autorizada a' funcionar pela carta patente n. 2.161 de
de 1939

BALANCEtE EM 31 DE MARÇO DE 1942
Ativo

Títulos Descontados 	
Tftulos à Cobrança 	
Devedores por Títulos em Caução 	
Despesas de Instalação 	
Moveis & Utensílios 	
Valores em Caução 	
Títulos e Fundos de n/propriedade 	
Diversas Contas 	

Caixa:
No Banco do Brasil e outros Bancos... 272:4278800
No corre 	 	 54:935s3oo

Passivo

COMPANHIA IMOBILIÁRIA SANTA CRUZ

RELATÓRIO A SER APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, Ã
REALIZAR-SE EM 31 DE MARÇO DE 1942

Srs. acionistas:
Em obediência aos nossos Estatutos e às determinações da lei,

temos a satisfação de vos apresentar o balanço e demais documentos
• referentes ao exercício encerrado a 31 de dezembro de 1941, afim de
submetê-los à vossa apreciação.

Verificareis que durante aquele exercício o movimento de vendas
e recebimentos foi regular, não atingindo à nossa espectativa, fato
este que atribuimos à situação de gravidade que todos atravessam
ante os sédo acontecimentos internacionais, que veem abalando o
mundo. O -sIldo a receber por terrenos vendidos • não deixa de ser
apreciavel.

Como consta da conta de "Lucros e Perdas" abaixo, a Diretoria
julga necessário constituir um Fundo de Reserva Especial. Este fundo
destina-se a fazer face aos prejuizos que resultarem das seguintes
operações:

a) adiantamentos feitos, importando em quantia superior a 331
contos de reis, a dois devedores, cujos débitos datam de alguns anos.
A Diretoria está tomando os passos judiciais necessários, de confor-
midade com a determinação da Assembléia Geral Extraordinária, rea-
lizada em 30 de, junho de 1941.

Um dos devederes oferece 10 % por saldo de contas, e o outro
nega a sua responsabilidade.

b) duas sentenças judiciais dadas contra a Companhia. A lin.
portancia a pagar .será provavelmente uns. 80 contos de reis ao todo.

' Em 1940 pagaram-se impostos importando em 32:42682, e em
1911 este algarismo elevou-se à 207:58886. Até 1940 a Prefeitura
cobrava o Imposto Territorial pela área global do Jardim Guanabara,
taxando-o em 12:50.080 anuais. Em 1941, porem, cada lote foi taxado
separadamente, elevando-se a 190:50885 o total em cobrança. Por
causa deste aumento inesperado na importância dos impostos, os di-
retores individualmente se viram na incumbência de prestar sua res-
ponsabilidade pessoal a uma operação de crédito, feita pelo Royal
Bank of Canada, na quantia de 150:00080.

A Diretoria quando eleita procedeu a um exame minucioso dos
bens moveis da Companhia, e verificou que uma quantia considera-
vel seria precisa 'para fazer face à depreciação. É esta a explicação
da soma (70:08784), que consta da conta de "Lucros e Perdas".

A Diretoria tudo tem feito dentro das suas possibilidades para
corresponder à confiança dos senhores acionistas, e nada mais tendo a
relatar, a Diretoria se coloca à inteira disposição dos senhores acionis-
tas para quaisquer outras informações e aproveita o ensejo para agra-
decer aos senhores membros do Conselho Fiscal a dedicação que sem-
pre demonstraram na assistência que deram a esta Diretoria, como
no zelo com mie examinaram todos os atos e contas que ora vos apre-
sentamos, bem como a todos os auxiliares da Companhia que sou-
beram concorrer para a boa marcha de todos os serviços.

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1942. — Os diretores: Frank
Dodd. — Paulo Espinola, de Aquino — Ludovico Rolint de Oli-
veira.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

7.029 :À00$635

Passivo
Contas correntes . 	 	 124 :5128100
Títulos a pagar.
	

206 :9658500.
Credores hipotecários . 	 	 1.706 :3398600
Capital	 i.000:000$000

Fundo de Reserva:
Legal .' 	 	 26 :3908900
Especial . 	 	 191 :1498301	 217:5408201

Vendas contratadas . 	 	 3.492 :7528300
Terrenos a desmembrar . 	 	 241 :2608931

Contas de. Ordem :
, Caução da Diretoria . 	 	 30:0008000

S''" Títulos caucionados • 	 	 10 ..-0008000	 40:000$000

7.029:4008635

As operações desta Casa Bancária foram iniciadas em 1(5 de
tembro de 1940.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1942. — A. Marques Barboza,
gerente. — F. Fernandes, contador.

(N. 5.332 — 1-4-42 — 11,4200)



DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS

Saldo do ano de 1940 . 	
Excesso de pagamento de prestações 	
Taxas de transferências . 	
Rendas diversas . 	
'Vendas de terrenos .	 	

Depreciações:
Semoventes	 e	 veí-

culos .	 	 	 32:9911400
Moveis e utensílios 	 	 3:8405000
ônibus — C/Capital 	 	 21:2675000
Maquinismos e acces-

sórios . 	 	 11:9885200 70:0875400

12:7005000
19:5415800

162 :5 fl$200

81:1255000
4 :928$000

89:0165600
290:1205300
1/11:7985900
11:1185790

207:8125000
3:5725100
1 :5505000

191:1495301

234 :7065704
4845100

1•5335400
29:5973600

1 .026 :7395887

Despesas judiciais 	 .	 	
Donificações .	 	
Impostos diversos . 	
Honorários da Diretoria e Conse-

lho Fiscal .	 	
Quotas de Previdência . 	 . 	
Propaganda • 	
Custeio geral	 .	 	
Juros e descontos . 	
Diferenças de arcas . 	
Comissões . 	
Contas correntes . 	
Depósitos 	
Fundo de Reserva Especial 	

1.287:0615691 1.287:0615691
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Passivo
•

Capital	 	 1.000:0005000
Fundo do reserva 	 • 000:0005000
Fundo P/ prejuizos eventuais 	 29:1315000

Depósitos:

em C/C sem limite 	 7.549:9858000
em C/C, limitadas .	 .... 	 2 901 :9945400
em C/C populares 	 706:1045800

Depósitos com aviso prévio 	 130 :3965900
Depósitos a Prazo Fixo 	 5.637:4085200 16.985:8895300

Depósitos em cobrança:

na Praça 	 1	 	  .. 016:4488500-
no. Interior 	 1 	 767:1515000 1.413:5705100

Títulos em caução e em depósito 15.956 :5305500
Diversas contas 	 2.128:1715700

Soma 	 38.413:2935200

Rio de Janeiro, '31 de março de 1942 — •Jotio Alces de Moura, con-
tador. — David A. O. Guimarães, gerente.

(N. 5.348 — 1-4-42 — 11452)

Frank Dedd, diretor-presidente. — Ludovica Baila de 0/iveire,
diretor-superintendente. — Ant.pnu Mach.ado, contador, 32.370.
ATA DA REUNIÃO DO CONSELII0 FISCAL, REALIZADA AOS DEENOVIII

MARÇO DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA E	 DOIS	 --

Nós, os membros do Conselho 'Fiscal da Companhia Imobiliária
Santa Cruz, em exercício, examinamos o Balanço, as Contas, o Relatório
da Diretoria, referentes ao ano social terminado a 31 de dezembro de
1941, betu como os demais documentos da contabilidade que nos foram

•'exibidos, e sobre os quais vitnos • nos pronunciar na forma da lei.
Julgamos, previamente, de nosso dever, esclareser os senhores

acionistas sobre alguns números desse balanço, para a sua melhor
compreensão e para que melhor possam avaliar os trabalhos da atual
diretoria. Assim. verificamos que as vendas realizadas no exercício
de 1941 foram de 1.329:0005000 contra 1.229:0005000 do exercício
de 1940, passando a cluta de Contratos de Veadas (prestações a re-
ceber) de 3.394:55352100 em 1940 para 3.492:7525300 no atual ba-
lanço, mostrando assim certo equilíbrio nos negócios.

O lucro bruto apurado no exercício ora encerrado foi de réis
1.020:7398800, contra 1.048:6635900 em 1940, e a conta de comissões
acusa as sornas de 207:8125000 e 160:1815100 respectivamente.
Outros números interessantes são os da conta de Deprecia0es e Im-
postos, já expressos no Relatório da Diretoria.

Feitas, essas tumsiderações de maior realce desejamos chamar a
atenção dos senhores acionistas para os resultados finai3 do exercí-
cio, que acusa um prejuízo de 43:557$400 os quais, deduzidos de
234:7005700, do saldo de lucros dos exercícios anteriores, reduziu o
referido saldo para 191:1495300, saldo este que a Diretoria muito
açertadarnente resolveu transferir para um fundo especial, destinado
a suportar os prejuizos que possam advir da liquidação de contas
duvidosas já mencionadas em seu relatório, inclusive o débito de dois
ex-diretores.

O Sr. Dr. Adolpho Calandrini Alves de Souza, mantendo, entre-
tanto, opinião isolada, entende que "esses débitos, bem como as res-
trições com que foram aprovadas as contas do exercício anterior, não
puderam ser solucionadas pela diretoria", e por essa ratão é ele de
parecer que devem ser esses dois assuntos incluidos na eonvocaoão .da
próxima assembléia geral ordinária para .urna solução definitiva.

São todos os membros do Conselho Fiscal, porem, de parecer que
devem ser aprovados o balanço e as contas da atual diretoria na. pró-
xima Assembléia Geral Ordinária.

Rio de Janeiro, 19 de março de 1942. — S. Mc Allister. — A. 31.
Christic. — Adolpho Calandriui Alves de Souza.

(N. 5.576— 1-4-9 . 12 . — 36752),

BANCO IRMÃOS GUIMARÃES LTDA.
BALANCETE EM 31 DE MARÇO DE 1942

Ativo
1,etras descontadas 	
Empréstimos em C/ correntes 	
Letras it -conbrança C/ alheia 	
Valores caucionados 	
Valores depositados 	
Correspondentes no Interior 	
Títulos de N/ propriedade 	
Caixa:

Em moeda corrente 	 	 350:7148300
No Banco do Brasil 	 	 1.472 :038$90o
Em outros Bancos 	  2. 558 :9605600

Diversas tontas

Soma.	 38.413:2935200

COMPANHIA FAZENDAS REUNIDAS NORMÂNDIA

RELATÓRIO DA DIRETORIA REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 1941

, Srs. acionistas:

- Vimos, na forma, estatutária, oferecer-vos o retatisrio das °pe.
rações concernentes ao ano de 19/1, observando a seguinte disposição:

Laranjas — Com as medidas decretadas pelo Governo, e apesar
.	 .	 .

da situação internacional. melhoraram os preços nos mercados de la-
ranja. durante o ano de 1911, em comparação com os preços dos anos
anteriores. Não obstante, o resultado apurado não correspondeu ao
que era de se esperar, devido a ter sido muito escassa a produção,
que não chegou a atingir metade da dos , anos anteriores.

Terras — As vendas das terras situadas nos próximos Mimicípioa
de Nova Iguassii e neguei, Estado do Rio de Janeiro, vieram de-
crescendo. A Companhia de Expansão Territorial devastou matas de
nossa propriedade e postergou a letra dos contratos que com ela man-
tínhamos,, desvirtuando o espírito desses contratos, o que deu .msojo
revogação judicial imediata dos mandatos que lhe haviamos con-cedido, e aos procedimentos subsequentes.

Os mandatos foram revogados por decisões do preclaro dorutor
Miguel- Maria de Serpa Lopes„ juiz de direito da Vara de Registos
Públicos, decisões brilhantemente fundamentadas por S. Ex. ao inde-
ferir o pedido de reconsideração .que lhe dirigira a Companhia de
Expansão 'Territorial. E como esta houvesse reclamado, o Egrégio
Conselho de Justiça, por unanimidade, não tomou conhecimento da
reclamação.
• É lamentavel a atitude dessa Companhia, Procurando confundir

• os fatos, desrespeitando uma decisão judicial passada em julgado,
praticando atos que, mais cedo ou mais tarde, lhe trarão conse-
quências bem graves.

Laticínios — Conforme o estatuido no decreto-lei n. 2.381, de10 de julho de 1940, tivemos que transferir os nossos postos e o
nosso entreposto de leite, situados no Distrito Federal, à Comissão
Executiva do Leite, entidade governamental, nos terrnos da escritura
de compra e venda lavrada em notas do 10.0 Oficio desta cidade, no
dia 16 de maio do ano próximo passado.

Questões judiciais — Afora os procedimentos judiciais que já
obtiveram decisões favoraveis à Normandia, todos os demais, inclu-
sive os provocados pela Companhia de Expansão Territorial, seguem
os trâmites legais.

Estatutos — Nossos estatutos foram adaptados à nova lei sobro
sociedades por ações (decreto-lei n. 2.427, de 20 de setembro de
-1940). Convocaremos, porem, urna assembléia geral extraordinária
para atender às últimas exigências feitas pelo Departimento Nacional
de Indústria e Comércio.

Balanço — Em anexo, encontrareis, Srs. acionistas, o balançogeral do ano de 1911.
Conselho fiscal — Na forma da nova legislação, anualmente deve-

se proceder à eleição das membros do conselho fiscal. É o que a
próxima assembléia geral ordinária terá Lambem que fazer.

Quaisquer outros esclarecimentos que julgardes necessários,
serão imediatamente fornecidos pela diretoria.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. — Guilherme Gainte
— Carlos Gainle — Arnaldo Guinle — Imio Correia da Veiga,
reteres..

11.307:864510G
1.957:1588000
1.413:5708100
5.108:7508500

10.817:8005000
1.246:3797(300

1:3635000

4.381:7135800

2 .148 :7145400



Ativo realizavel a longo prazo
Contas a receber - Terrenos..
Contas a receber - Geral....
Obrigações e empréstimos a re-

ceber 	

Ativo pendente .
Depósitos especiais
Pagamentos adiantados

5.740:5208230
805:6748350

475:5428900 7.021:7É8480

24:8088500
4:3508000 .	 29:1588500
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BALAN ÇO GERAL EM 31 DE-DEZEMBRO DE 1941
• Ativo 	

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Senhores acionistas:

O Conselho Fiscal da Companhia Fazendas Reunidas Normandia,
9.698:0608765 tendo examinado • o balanço e contas da Diretoria, relativos ao ano

findo em 31 de dezembro de 1941; e tendo . encontrado em perfeita
6:1828400 ordem a escrituração da companhia, com que está de acordo o balanço

geral em 31 de dezembro de 1941, propõe que sejam aprovados os atos
e contas da Diretoria, correspondentes ao ano social findo em 31 de
dezembro de 1941.

547 :7418500 Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942. - Antonio José Fer.
nandes Junior. -- Octavio P. dos Santos. - Anverino Floresta de
Miranda.

Cordpanhia Fazendas Reunidas Normandia. - Pedro Oliveira
Rocha Coimbra, diretor.

• (N. 5.340 - 1-4-42 - 26983)

LABORATÓRIOS OFORENO 5. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA

	2 601 53;606	 Senhores acionistas:.:9 
Em cumprimento à lei e aos estatutos sociais, vimos apresentar

ao vosso julgamento os documentos relativos à nossa administração
741:014$000 no exercício de 1941, e o balanço referente ao mesmo período, encer-
	  rado em 31 de dezembro próximo passado.

Os negócios da sociedade correram normalmente durante o exer-
20.645 :8788251 cicio findo, continuando a ter franca aceitação na praça, os produtos

de nossa fabricação. Apesar do aumento consideravel do uscto das
matérias primas e subsidiárias, conseguimos pela compressão de des-
pesas e nova orientação nas vendas, sem aumento dos preços de

494448700 nossos produtos, um lucro pouco inferior ao do ano passado.
Do lucro líquido apurado, foi feita a dedução legal para a cons-

tituição do fundo de garantia de capital.
As obras do nosso imovel à avenida Venezuela n. 43,_contrata-

das com a firma Pires, Santos & Comp., prosseguem em bom anda-
7.147:4008185 mento, devendo ficar prontas dentro de poucos meses.

Agradecemos aos funcionários da empresa pela colaboração pres-
tada e a todos os amigos e clientes a preferência que nos foi dis-
pensada.

Estamos à disposição dos senhores acionistas para quaisquer
4.901:9918736 outras informações.

Rio de Janeiro, 28 de março de 1942. -.Luiz Iluet Bacellar, di-
retor gerente. - Leão Gondim de Oliveira, diretor presidente.•

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1911

Ativo
	7.805:9978630	 Imobilizado:

Imóveis 	
	

1.906:0298300
Moveis & Utensílios 	

	
31:5758800

Marcas & Fórmulas 	
	

281:0008000
Maquinismos	 1.826:2128600
Utensílios de laboratório 	 18:9678500
Veículos	 5:8178000	 4.069:6028200

Ativo imobilizado 	
Bens e propriedades...-........ • 9.155:4768265
Benfeitorias • 	 	 542:5848500

Ativo disponível
Caixa . 	

Ativo realizavel em curto prazo •
Contas a receber - Lacticínios	 • '39910$300-
Contas a receber - Arrenda-

tários . 	
	

O7:831$200

Lucros e perdas 	
Contas de compensação

Caução da Diretoria 	
	

200:0008000
Títulos em cobrança 	

	
445:5428900

Laranjal Proença 	
	

95:5018100

Passivo
Passivo exigível a curto prazo

Contas a pagar - Geral 	
	

47:3668700
Institutos de Aposentadorias 	

	
2:0788000

Passivo exigível a longo prazo
Obrigações e empréstimos a

pagar . 	
	

6.683:9848085
Contas a pagar - Especial 	

	
463:4168100

Passivo não exigível
Capital	 4.000:0008000
Fundo de amortização e depre-

ciação de bens e propriedades 	 901 :9918736

Passivo pendente
Contratos de venda e arrenda-

mentos de terrenos 	 	 6.120:3068230
Terrenos contratados para

venda 	 	 1.492:0178600
Diversas contas 	 	 193:6738800

Contas de compensação
Títulos em caução 	 	 200:0008000
Liquidação de títulos 	 	 445:5428900
Garantias diversas 	 	 95 :5018100 741:0448000

20.645:8788251

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. - Guilherme Guinle.
- Carlos Guinle. - Arnaldo Guinle. - João Corrêia da Veiga, dire-
tores. - Eugenio Vieira da Cunha, contador (Reg. 35.640).

CONTAS DE LUCROS E PERDAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941
Débito

Saldo do ano 1940 	
A Despesas Operativas - Lacticínios 	
" Despesas Operativas - Citricultura 	
" Despesas Operativas - Venda de terrenos 	
* Impostos . 	
" Amortização e depreciação de bens e propriedades

Crédito
De Receitas Operativas - Lacticínios 	

" Receitas Operativas - Citricultura 	
" Receitas Operativas -Venda de terrenos 	
" Receitas de aluguéis 	
" Receitas de arrendamentos 	
" Receitas não operativas 	
" Rendas eventuais 	
" Impostos trensferidos a operação - Crédito 	

Saldo para 1912 	

7.678:9908401

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. - Guilherme Guinle.
Carlos Guinle. - Arnaldo Guinle. - João Corrêia da Veiga, dire-

tores. - Eugenio Vieira da Cunha, contador (Reg. 35.640).
Companhia Fazendas Normandia. - Pedro Olivio Rocha Coimbra,

diretor.

Disponivel:
Caixa . . 	 . 	 	 6538700

Exigivel curto prazo:
Contas a receber	 23:3808000
Material de embalagem 	 	 38:3668800
Matéria prima . 	 	 21:4728900
Mercadorias em depósito 	 	 39:2168200
Produtos em estoque 	 	 17:7038100
Estampilhas de consumo . 	 	 1:3398600
Obrigações a receber 	 	 5 :6958000
Duplicatas a receber	 272:818$400
Acionistas, c/Cap 	 	 ,51:4048000	 471:3968000

940 1838400
7628200

130:4088000	 1.071:3538600

Contas transitórias:
Benfeitorias	 2:7608600
Novas instalações . . . 	 	 5:5168000	 8:2768600

Valores pendentes:
Vasilhames	 1:1708000
Material de propaganda 	 	 11:1978300	 12:3678300

Contas de compensação:
Contrato de construção 	 	 1.150:0008000
Ações em caução	 15:0008000
Devedores por títulos em caução. 	 185 :2288800
Devedores por títulos em cobrança 	 3:0278300	 1.353 :2568100

6.986:9058500

2.528:9448901
4.269:8688600

254:8328100
310 :6568600
311 :5228300
• 3:1658900

3.797:4428700
57:4698500

476:1928800
4008000

47:6258500
58:4398400

327:9148595
311:5228300

2.601:9538606

7.678:9908401	 Exigivel longo prazo:
Contas correntes
Depósitos e cauções 	
Contas correntes especiais 	
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I. .132:6168400

330:2358100

4.114:5028700

49:2958200

Crédito

Passivo
Não exigivel:

Capital	 realizado	 ..	 918:5968000
Capital a realizar...	 51:4048000 1.000:0008000

Lucros suspensos . 	 73:0818800
Fundo de' reserva .... 	 23:4198400
Fundo de depreciação	 '	 40:5208800
Fundo garantia capital .... 	 2:5948400•

Exigivel curto prazo:
Duplicatas a pagar	 	  9:5568800
Obrigações a pagar 	 156:1588200
Instituto	 dos	 Industriários	 ."—.. 2:0378200
Títulos descontados 76:065O0
Produtos a entregar	 ... 	 a5:9888800
Contas a pagar . ..... 	 4288800

Exigivel longo prazo:
Credores hipotecários . 	 2.388:0008000
Obrigações a pagar . 	 1.036:0008000
Contas correntes ... 	 690:5028700

Contas de resultado:
Lucros do exercício anterior 	 26:1658800
Lucro de 1941	 	 23:1298400

Contas de conpensação:
Obras contratadas . 	 1.150:0008000
Depósito da diretoria . ..... 	 15:0008000
Títulos em caução . 	 185:2288800
Títulos em cobrança 	 3:0278300

Débito
Despesas de administração 	 108:0848500
Despesas de venda 	 91:7188600
Despesas financeiras • 	 111 :4408000
Impostos & Taxas . . 	 52:7128900
Propaganda .	 	 139:2108000
Novas instalações . . 	 5:5158900
I3enfeitorias . . . 	 	 2.7608500
Depreciação . . 	 27:5688300
Fundo garantia capital

*
-1 :2178300

Saldo para o exercício seguinte 	 49:2958200
Venda	 produtos fa-

bricados .. ..... 383:1758000
Produtos em estoque 17 :7038100

Venda mercadorias 	
Aluguéis . 	
Aluguéis máquinas . .
Descontos auferidos . 	
Rendas eventuais . . 	
Juros credores .. 	
Saldo de 1940 . 	   

Com referéneia à criação de gado, este exercício apresentou lam-
bem bom resultado, com tendència a melhorar no exerelcio futuro.

Embora, como acima ficou dito, tenha o presente exercício pro-
porcionado resultados bem satisfatórios, infelizmente não é ainda poS-
sivel fazer-se uma distribuição de dividendos, em virtude dos pre-
juizos anteriores.

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, como sempre e a qual-
quer momento, todos os livros, contas e demais documentos da so-
ciedade.

Rio de Janeiro, 26 de março de 1942. — Hamar B. Werner, pre-
sidente; William Knight Herries Locke, diretor técnico.

BALANÇO FECHADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Referente ao período de 1 de janeiro de 1941 a 31 de dezembro de 1941
Ativo

Imobilizado
-Propriedades . 	
Pastes e Invernadas . 	
Benfeitorias . 	
Derrubadas e Preparação de Terra
Estrada de Sant'Anna . 	
Máquinas e Acessórios . 	
Moveis e Utensílios
Ferramentas e Instrumentos
Vasilhames . 	
Veículos e Arreios . 	
Plantações . 	
Plantação Nova . 	
Secção de Café . 	
Pomar 	
Limoeiros . 	
Viveiros 	
Materiais

Disponível
Caixa

Realizavel
Gado . 	 	 327:7298000
Aguardente

Contas de Compensação
Ações Caucionadas . 	 	 20:0008000

Lucros e Perdas
Saldo verificado . 	 	 1.057:1208420

7.598:2898800

Passivo
Exigivel a Curto Prazo

Contas Correntes . 	 	 6.578:2898800
Não Exigivel

Capital	 1.000:0008000
Contas de Compensação

' -Cauções .	 20:0008000

7.598:2898800

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — Hilmar B. Werner,
presidente; 1Villiam Knight Herries Locke, diretor técnico; Karl Arnold
von Ow, guarda-livros, reg. sob n. 35.456.

1.353:2568100

6.986:9058500

400:8788100

23:5328500
81:0828100
30:0138600
13:1988200

, 11:6208800
328100

26:1658800

DEMONSTRAÇÃO. DA CONTA DE LUCROS & PEADAS DO BALANÇO EM 31 DE DE-
ZEMBRO DE 1941

• • • •

601:3518200
907:7428140

1.572:9618910
304:4378480
582:1238760
613:0708990
33:7218450
17:7558260
14:8558790

166:8058930
468:3638450
95:4308000

511:7008930
215:5028100

17:7738900
3:2798200
.9:7208690 6.136:5968180

1:8358200

55:0098000	 382:738000

589:5238200	 589:5238200

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. Luiz Mut Bacellar,
diretor gerente. — Leão Gondim de Oliveira, diretor presidente. —
Antonio F. Mattoso, contador registP 35.204.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixes assinados, membros do Conselho Fiscal dos Labora-
tórios Oforeno S. A., depois de examinarem o balanço e os livros re-
ferentes ao exercício de 1941, são de parecer que os mesmos sejam
aprovados pela assembléia geral.

Rio de Janeiro, 28 de março de 1942. — Belarmino Austregesilo
de Ataide. — Antonio Pinto de Acioli Neto. — Frederico Barata.

(N. 5.360-1-4-42-35788)

SOCIEDADE ANÓNIMA FAZENDAS DO CARMO

RELATÓRIO DA DIRETORIA A SER APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL ORDI-
NÁRIA A REALIZAR-SE EM 10 DE ABRIL DE 1942

Srs. acionistas:
De conformidade com as disposições estatutárias e legais, vimos

submeter à apreciação e deliberação de VV. SS. os autos praticados
pela diretoria no período de 1 de janeiro a 31 de dezembro de, 1941,
assim como o respectivo balanço e contas relativas ao citado exercício:

Relativamente aos atos administrativos é de nosso interesse des-
tacar os seguintes:

O resultado das plantações em geral, foi perfeitamente compen-
sador aos esforços empregados.

A produção de aguardente correu com absoluta normalidade, não
obstante sermos obrigados a manter o grande estoque existente, em
vista dos preços poucos remunedores desse produto, no momento.

ENCERRADA EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941
Referente ao período de 1 de janeiro de 1941 a 31 de dezembro de 1941

Débito	 Crédito

Saldo proveniente de 1910 . .... 	 1.034 :3618920
Despesas Gerais 	 	 48:5168700
Ordenados . 	 	 86:9608600
Impostos • 	 	 5:4478200
Madeira . 	 	 3308500
Produção de Café . 	 	 2:3928100
Vasilhames	 1:6508600
Veículos e Arreios . 	 	 18:5338900
Ferramentas e Instrumentos . 111	 	 1 :9728800
Máquinas e Acessórios 	 32:2668800
Moveis e Utensílios . 	 	 3:7468800
Gado . 	 	 —	 123:6528900
Aguardente . 	 	 —	 20:9818500
Plantações . 	 	 15:4328200
Plantação Nova . 	 	 —	 11:3458200
Produção de Laranjas . 	 	 ........	 '788000
Venda . 	 	 —	 60(P08000
Limoeiros . 	 	 10648200
Viveiros . 	 	 —	 5058500
Saldo que passa para o ano de 1942	 •nnn 	 1.057:1208420

1.236:1798920	 1.236:1798920

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — Mimar B. Werner,
presidente; William Knight Herries Locke, diretor técnico; Karl Arnold
von Ou), guarda-livros, reg. sob n. 35.456.
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PARECER DO CONSELHO FISCAL' -

Os membros do Conselho Fiscal da Sociedade 'Anónima Fazendas
do Carmo, abaixo assinados, cumprindo as diáposições legais, e tendo
examinado as contas e o balanço relativos ao eexrcício encerrado em 31
de dezembro de 1911, e verificando a sua exatidão, são de parece; que
os mesmos sejam aprovados.

Rio de Janeiro, 23 de março de 1942. —Dietrieh Bolle — Karl Ar-
nold von Oto — Gualler Silva, suplente em exercício. •

(N. 5.536v — 30-3-42 — 23316)

JAMES S. A.
RELAT(SaI0 DA DIRETORIA A SER APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁ-

RIA DE ACIONISTAS, RELATIVO AO EXERCÍCIO . DE 1911
Senhores Acionistas:

Em cumprimento às disposições legais, • vimos trazer ao vosso es-
tudo e deliberação as contas referentes a0 exercício 'findo em 31 de
dezembro de 1941. Vencido tem sidô mais um ano de vida da nossa so-
ciedade e, expondo-vos com a devida clareza nesses documentos, o que
foi conseguido no citado período, não nos é grato, mau grado todo o
esfórço que nos cumpria dispender . por um me:hor resultado, apresen-
tar-vos lucro no referido exercício, antes se registando no mesmo um
pequeno prejuizo. Este, todavia, não pode e nem deve ser motivo para
desânimos, sabido como é que a situação Mundial tem trazido certa
anormalidade aos negócios e não poderiarnos ser uma exceção no rói
dos atingidos mais diretamente, sobretudo nós, que tinhatnos na Eu-
ropa a nossa principal fonte de fornecimentos. Falhando essa, vimos
empregando o máximo empenho para induzir ao consumo artigos que
estejam ao nosso alcance expor à venda, nas atuais. circunstâncias, sem
4 1~erecerrnos da confiança e preferência dispensada pela nessa seleta
e antiga freguesia. Assim, já estamos. conseguindo voltar ao vulto de
negócios anteriormente registado, o que nos traz a esperança de, no
corrente exercício, podermos anunciar-vos uma grata compensação.
1..:staremos ao vosso inteiro dispór para quaisquer outros esclarecimen-
l'os que vos pareçam neces:sários.

Rio de Janeiro, 2 de março de 1942. — p.p. Walter Quadros,
Augusto de Faria Baptista, diretor-gerente.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941
" Ativo

Imobilizado:
Moveis lt Utensílios 	 	 57:7638600

Instalações	 ..	 *.	 ******** 18:9238200 76:6861800

Disponivel:
Em Caixa 	 1:41t$100
Em Bancos .. 	 5:7044960 7:1101000

Real izavel
Acionistas .. 12:5001000
Adiantamentos .. 3:0048200
Banco Boavffla, c/Cobrança 	 8:1851000 -
Consignações 	 17:9308000
contas Correntes ..	 	 32 :8818400
Depósi tos 4008000
Direitos salercadorias Consig-

nadas	 ..	 	 3 :5498400
Duplicatas a Receber 11 :7938100
Mercadorias	 ..... 	 200:7888900 291 :052$000

Contas de Compensação:
AçÕes Caucionadas 	 12:0001000

Contas de resultado:
Prejuizo verificado no exercí-

cio	 	 19 :561 ."900
Menos — Lucros não distribui-

dos, do exercício anterior	 8 :6938200	 10:8688000

397:7028800

Passivo

DEMONSTRATIVO DA CONTA "LUCROS E PERDAS", Em 31 DE DEZEMBRO DE 194.1

•	 Crédito
Saldo não distribuido do exercício passado 	
Mercadorias 	
Diferenças de Câmbio 	

Débito

8:6938200
200:7888900

53/ $000

Aluguéis 	 21:5008000
Comissões 	 :4851100
Despesas. -Gerais	 	 58:7611400
Despesas de Propaganda	 	 11 :8501000
Impostos Diversos 	 14:9198100
Juros EL Descontos 	 11:7318700
Mercadorias 	 57:1468400
Ordenados 	 34:5408000
Seguros 	 3:9448700
Prejuízo que passa ao novo exer-

cício 	 	 	 10:868;000

220:8818100 220:8818100

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — Walter Quadros, Di-
retor-gerente. — Adhentar Mendonça, Guarda-livros — Reg. núme-
ro 36.910.

PARECER DO CONSELHOEISCAL

Cumprindo as disposições dos nossos' estatutos e o que determina
a legislação em vigor, declaramos que, tendo examinado com a devida
atenção o movimento de contas e balanço referentes ao exercício do
1941, encontrámos tudo em • perfeita ordem e exatidão, em virtude do
que opinamos peta sua aprovação.

Rio de Janeiro, 2 de março de 1942. — Vicente de Paulo Galliez.
— Cem?. Proença. — Henrique de Barros Liberal.

- (N. 5.569 — 1-4-42 — 203$ —3 vezes).

MAPPIN & WEBB (BRAZIL) LIMITED
BALANÇO GERAL, EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

(Capital autorizado da Filial -- 4.710:4004000)
Ativo

Fixo:
Moveis e utensílios 	 	 160:6048300

Mobiliário:
Inventário mercadorias 	 	 4 .135 :8478600
Ações (Cooperativa Lojistas)

	
1:0004900 4.136:8478600

Bealizavel — Curto prazo:
Contas correntes devedores 	 	 1.369:8808100
Devedores diversos 	 	 17:5001800	 1.387:3801900

Disponivel:
Caixa e Bancos 	 	 364 :7341600

Pendente:
Pagamentos antecipados	 • 5611500
Diversas contas 	 	 37:1111500	 37:6738000

6.087:2408400

Passivo
Exigível —,curto prazo:

Letras e obrigações a pagar 	 	 411 :6251800
Contas correntes credoras 	 	 189:5131600
Diversos contas 	 	 27 :7978400
Casa Matriz 	 	 3 .279 :4138800	 3 .908 :3508600

-Lucros suspensos 	 	 2.178:8898800

6.087 :2401400

Não exigivel:
Ações (Capital) -	

Exigivel:
Contas Correntes ..	 ......	 13 :0608000

	

I. A. P. dos Comerciários .. 	 1 :2111500
Maison Vieilleville, c/Consigna-

ção	 ...........	 179308000
Obrigações a Pagar	 ......	 131:1111900
Walther Quadros, c/Einprésti,

mos	 ..........	 22:0561400

Contas de compensação:
•Depósito da Diretoria 	

CONTA DE LUCROS E PERDAS
200:0.001000	 Débito

Depreciação moveis e . utensílios 	
Contas' duvidosas 	

:
17:8448900
46:2648200

Despesas gerais 	
	

1.035:7938200
Impostos 	

	
443:2221800

1.396:3108360Lucros suspensos 	

2.930:4353400

Crédito:
Lucro bruto das operações 	 	 2.905:9428100
Lucros diversos 	 	 33:2418300
Contas duvidosas 	  . •	 2528000

2.933:4351400

185:7028800

121)008000

397:7021800

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941, — Walter Quadros, Di- , Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — E. V. Meacham„di-
reter-gerente. — Adhemor Mendonça, Guarda-livros — Reg. nome- retor. 	 Landeiro Filho, contador.
ro 36.940.	 (N. 5.571 —	 119$31,
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• LLOYD REAL BELGA (BRASIL) S. A.
DEPARTAMENTO NACIONAL DA LNDÚSTRIA E COMÉRCIO •

.Primeira Secção
CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Lloyd
Real 4elga (Brasil) S.A., em 31 de março de 1912, .pelo, senhor di-
retor deste Dgpartamento, certifico que se acha devidamente .arqui-
vada nesta repartição sob o n. 17.283, a ata da assembléia geral
ordinária, realizada em 27 de fevereiro de 1942, que aprovou contas

-relativas ao exercício de 1941, elegeu a diretoria e os membros efe-
tivos e suplentes do conselho fiscal.. Departamento Nacional da In-
dústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar
de escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro. 31 de março de 1942,, — Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 20$2. Visto. —
Celso Esteve:, diretor da Secção.	 (N. 5,336-1-4-42-19$1)

COMPANHIA IMOBILIÁRIA, INDUSTRIAL E CONSTRUTORA, S. A.
RELATÓRIO

Senhores acionistas:
De acordo com os estatutos, vimos submeter à vossa apreciação o

balanço e contas relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro
de 19U, assim como o respectivo parecer do Conselho Fiscal..

A situação financeira da Companhia, está demonstrada no balanço
que oferecemos ao vosso exame, continuando a Diretoria à disposição
dos senhores acionistas para qualquer esclarecimento de que -venham
a carecer.

Rio de Janeiro, 11 de março de 1941. — O Diretor-presidente, Dr.
Carlos de Saboia Bandeira de Mello, os Diretores, Roman Antoni Prz-
tvoski e Henryk. Spitzman.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1911
Ativo

Acionistas — Entradas a Realizar 	 •	 200:0001000
!moveis "Edifício	 Príncipe"	 	 552:668$000
'moveis "Edifício Princesa" 	 307:291$700
Moveis e Utensílios	 . 1:821$000.
Construções de Apartamentos 	 658:650$000
Contas de Movimento 12:909$000
Contas Correntes "Devedores" - 	 37:789$400
Ações Caucionadas 	 30:000$000
Financiamento Contratado 	 2.274:000$000
Apartamentos Vendidos 	 2 475•000$000
Apartamentos, em Construções 	 2.873•600$000
Comissões de Fiscalização	 	 1:705$400.
Despesas de Fiscalização 	
Mercadorias

2:000$000
102:762$000

9.530:190500

Passivo

Capital 500:000$000.
Contas Correntes "Credores? 	 376:390$400
Pagamentos por conta dos Apartamentos 	 621:772$000
Contas Especial 	  	 •	 04:075$400
Prestamistas 	 2:200$000
Conta de Financiamento	 	 56:850$000
Caução da Diretoria 	 30:000$000
Contrato de Financiamento 	 2.274:000$000
Vendas de Apartamentos 	 2.475:000$000
Contrato da Construção dos Apartamentos 	 2.873:600$000
Lucros e Perdas 256:308$700

9.530:1905p0

Rio de Janeiro, 11 de março de 1911. — O Diretor-presidente, Dr.
Carlos de Saboia Bandeira de Mello, os Diretores, Roman Antoni Prze-
tvoski. — Ilenryle Spitzman. — O contador, Aurelio da Silva Freitas.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1911

Débito
Instituto dos Comerciários 	  	 313$000
Impostos e Alugéis 	 9:163$200
Despesas Gerais 	 104:630900
Saldo que passa Para o exercício de 1912 	 256:308$700

370:410800

•	 Crédito
Juros e Descontos 	 41:911$800
Comissões	 ...........	 	 327:795$000
Mercadorias 	 710$000

370:410800

Rio de Janeiro, 11 de março de 1912 — O Diretor-presidente, Dr.
Carlos de Saboia Bandeira de Mello. — Os Diretores, Ronian AniOni
Przwoski e Ilenryk Spitzman. — O Contador, Aurelio da Silva Freitas.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

De conformidade com a lei e os estatutos da Companhia Imo-
biliária, Industrial e Construtora, S. A., os membros do Conselho
Fiscal abaixo assinados, tendo examinado o Balanço e as contas do
exercício encerrado em 31 de dezembro de 1941, depois de um minucioso
exame, constataram estar tudo em perfeita °idem e de acordo com os
documntos em que se .apola, razão. pela .qual são de parecer que os
mesmos sejam aprovados pelos senhores acionistas, como todos os de-
mais atos da Diretoria, no aludido exercício.

Rio de Janeiro, 11 de março de 1942.	 Dr. Eduardo Monteiro de
Barros Roxo. — Dr. Gilberto Pereira da Silva. — Jorge Pinto Lisboa.

.	 (N. 5.361 — 1-4-42 — 173$4).

COMPANHIA DE TECIDOS BOM PASTOR

RELATÓRIO DA DIRETORIA DA COMPANHIA DE .mEcinos BOM PASTOR, A SER
APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, CONVOCADA PARA O

, DIA VINTE E SEIS DE MARÇO DE MIL NOVECENTOS
E QUARENTA E DOIS

Senhores acionistas:
. Vimos, em acatamento ao que dispõem os nossos estatutos e a lei
que rege as Sociedades Anônimas, apresentar-vos o ,balanço anual,
conta de Lucros e Perdas, e, parecer do Conselho Fiscal, relativos ao
décimo terceiro semestre social, encerrado com o balanço geral, realiza-
do em 31 de dezembro de 1941.

MOVIMENTO 'GERAL

No decorrer deste semestre todos os negócios da Companhia pros-
seguiram normalmente, tanto na-parte industrial, como na parte co-
mercial, sem qualquer ocorrência digna de registo.

Pelo balanço geral, conta de Lucros e Perdas e documentos ane-
xos, verificarão os Srs. Acionistas que os esforços dispéndidos por
esta Diretoria, produziram resultados compensadores, o que muito co-
operou a exata compreensão dos deveres e ânimo de todos os- auxilia-
res e operários..

Rio de Jarleiro, 2 de fevereiro de 1942. — Pela Companhia de Te-
cidos Bom, Pastor, Dr. Gestão de Carvalho Britto, diretor-presidente.

`BALANÇO GERAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Ativo
Imobilizado:

•	 Carpintaria . 	
Imoveis .	 	
Maquinismos e Acessórios GO 	

6:059$900
720:000$000
651:900200

Moveis e Utensílios .	 	 33 :774$600
Oficina Mecânica .	 .	 	 37:179$100 1.448:9791800

Dispontrel:
Caixa 39:390200 •
Contas Correntes . . 	 42 :9374000 82:330$200

-
Realizarei:

Almoxarifado 59:224700
Contas Correntes .	 	 50:0-í0$500
Drogps e Corantes . 	 41 :6511;800
Matélia prima 	 825:3688600
Tecidos diversos .	 	 463 :146$600 1 . 442 :439$200

Con tas de Compensação:
Ações caucionadas .	 	 20 :000$000
Duplicatas a receber 1.510:747,700 1.530:747$700

Contas de regulariiaçãO
Diversas contas	 	 3:3518000

'Total	 	 4 . 507 :850$900

Passivo

Contas Correntes • 	 	 243:820200
Diyidendos a distribuir 	 	 103 :315$900
Imposto de Renda 	 9 :867$300
Obrigações a pagar 	 700:000$000 1.057:0091100

Capital 1.800:0001000
Fundo de .Reserva 	 141:390/700 1.941:3901700

Contas de Compensação:
Caução da Diretoria 	 .20 :000$000
Títulos em cobrança 	 1.489:450$800 1.509:4501800

Total	 	 4.507:8501900

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1911. — Gastão de Carvalho
Britto, diretor-presidente. — Diocleciano Ribeiro, contador, 37,276.
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BALANÇO GERAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941
DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS E PERDAS"

Deve
a
a
a
a
a
a

Combustíveis . 	 	
Comissões 	
Despesas Gerais . 	
Energia Elétrica .	 	
Férias
Gastos de Fábrica 	

40:6328000
38:4578600
49:1108600
14:4518800
14:1168100
75:7868800

a t:;ratificações	 .	 	 6:2508000
a Honorários da Diretoria 	 30:0008000
a Imposto 	 .....	 .. 6:8948400
a Juros e Descontos 	 133:4418800
a Salários e Ordenados 	 283:1908200
a Seguros 7:1658100
a Selos de Consumo 	 90:8508000
a Selos de Vendas Mercantis	 	 23:7508000
a Fundo de Reserva 	 10:8038000
a /suposto de Renda 	 6:1818800
a Dividendos a Distribuir 	 90:7458000

Total 	 922:4268200

Haver
de Fa.bricação	 . 	 899:3278909
de Vila Operária	 	 23:098$390

Total 	 	 922:4268200

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1911. — Gastão de Carvalho
Britto, diretor-presidente. — Dioeleciano Ribeiro, contador, registro
n. 37 . 276 .

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Tendo o Conselho Fiscal da Companhia de Tecidos Bom Pastor,
examinado o balanço e contas relativas ao segundo semestre de 1941,
e os havendo encontrado em perfeita ordem, devidamente lançados ria
conformidade das disposições estatutárias e do decreto-lei n. 2.627, de
26 de seterhbro de 1940, opina pela respectiva aprovação.

Rio do Janeiro, 3 de fevereiro de 1942, — Oswaldo Costa. —
Dr. Mucio Continentino. — Antonio José Leite.

(N. 5.356 — 1-4-42 — 27515,1)

SOCIEDADES CIVÍS
CENTRO ESPIRITA "ESTRELA DO ORIENTE"

EXTRATO DO ESTATUTO

O Centro Espírita "Estrela do Oriente", fundado nesta Cidade em
13, de setembro de 1930, onde tem sua sede e foro, é composto de
número ilimitado de- sócios, que não respondem subsidiariamente pe-
las obrigações contraidas pelo Centro, tem por fim estudar e propa-
gar a doutrina Espírita, quer pela palavra escrita, quer pela oral;
praticar e desenvolver a mediumnidade; praticar a caridade na sua
maior amplitude, por todos os meios que tiver ao alcance, a quantos
dela necessitem, mesmo aos não associados .; defender e intensificar
o conceito da fraternidade.

Será administrado por uma diretoria composta de Presidênte,
(que é o representante do Centro em juizo ou fora dele) 1.0 Vice-
presidente, 2.° Vice-presidente, Secretário Geral, 1.0 e 2.° Secretários,
Orador, 1.0  e 2.° Tesoureiros, 1.0 e 2.° Procuradores, Blobliotecário
e Zelador, e mais um Conselho Fiscal e urna Comissão de Sindicância

A dissolução do Centro se dará por urna Assembléia Geral, ex-
traordinária, especialmente convocada e o saldo de seui património
será destinado a uma Sociedade congênere indicada pela assembléia
supra e nos termos dos Estatutos.

Os Estatutos do Centro são reformaveis por unia Assembléia Ge-
ral, especialmente convocada depois de decorridos cinco anos.

O Centro é constituido por prazo indeterminado.
A Diretoria atual, consta dos Estatutos.
Rio de Janeiro, 1 de abril de 1942. — Flercilio Coelho, presi-

dente.
(N. 5.574 — 1-4-42 — 3988).

SOCIEDADE PREDIAL DAURA LIMITADA

(ALTERAÇÃO DE CONTRATO) .

A sociedade supra, pessoa jurídica de direito privado pelo re-
gisto de seu primitivo contrato, feito no Cartório do 1. 0 Ofídio de
Registo de Títulos e Documentos, sob -o número de ordem 1.728, em
13 de setembro do 1941, e tendo sido alterado pelas escrituras de
13 e 14 de novembro e 4 de dezembro de 1941, a 1: a lavrada no 40
Ofício e a 2.a e 3.a no 2.° Ofício de Notas, todas registadas no mesmo
Cartório de Registo de Títulos e Documentos, sob os ns. 31.564,
94.954 e 95.102, e por escritura pública lavrada no 2.° Ofício de
Notas no IP 1.028, fls. 42, em 10-3-42, foi aumentado o seu capital

para 1.000:0008000, realizando cada quotista a metade do aumento,
isto é, 175:0008000, em dinheiro, Sendo 500:0008000 representados
por 100 quotas de 5:0008000 de cada sócio; fica portanto a presente
sociedade com o capital elevado para 1.000:0008000, dividido em
200 quotas de 5:0008000, cada uma, todas elas realizadas, assim
distribuidas: 100 quotas, ou seja a quantia de 500:0008000 da sócia
Marie Elisabeth Ansorge e outras 100 quotas da sócio Alvaro Mar-
tins de Araujo.

A responsabilidade dos sócios é limitada à integralização ,do
capital social.

Pela referida escritura continuam em inteiro vigor as demais
cláusulas do contrato social, ficando a presente como parte inte-
grante e complementar da primitiva escritura de constituição e su-
cessivas alterações já citadas. — A Gerência.

(N. 5.354 — 1-4-42 — 3787).

AVISO — Para boa ordem dos . serviços da Redação, e do interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existència de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e na
máximo, até 48 horas após a saida dos orgãos oficiais.

ANÚNCIOS
'Companhia - Nacional Mineração de Carvão do Barro Branco

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social,
à Avenida Rodrigues Alves' n. 303, Rio de Janeiro, os livros e do-
cumentos a que se refere o art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26 da
setembro de 1940.

Rio de Janeiro, • 30 de março de 1912. — Fausto 1Verneck Corrêa
e Castro, Diretor-Presidente. — Ernani Bittencourt Cotrim Filho,
Diretor-Secretário. — Raul de Caracas, Diretor-Técnico.

(N. 5.294 — 30-3-942 — 3687 — 3 vezes).

Associação de Cidadãos Martins Ramos

ASSEMBLÉIA GERAL
.	 .
Ficam convocados todos os sócios da "Associação de Cidadãos

Martins Ramos", para uma assembléia geral, que terá lugar em sua
sede à rua Friincisco Sá n. 35 (Colégio Martins Ramos), dia 8 do
corrente, às 19 horas, destinada a prestação de 'contas, exame de es-
crita, eleição de uma comissão fiscal para funcionar junto à Tesou-
raria e deliberar sobro aquisição de material para os vários depar-
tamentos e para a Escola de Instrução Militar que mantem. — J. B.
Martins Ramos, presidente.

(N. 5.344 -- 1-4-42 -- 1483)

Associação Beneficente dos Sargentos da Policia Militar
do Distrito Federal

Edital de convocação (primeira)

De ordem do Sr. Presidente .da Associação, fica convocaria a as-
sembléia geral, para as 19 horas do dia 7 de abril de 1942, „afim
de se pronunciar sobre o estabelecido no artigo 28, letra o, e pará-
grafo único do artigo 90. dos estatutos.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1942. -- Horthir Baptista, se-
cretário geral.

(N. 5.343 — 1-4-42 — 12$2).

.1	 Companhia Docas de Santos

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

(Primeira convocação).

São convocados os acionistas desta Companhia a se reunirem em
assembléia geral extraordinária, no dia 14 do corrente mês, às 14
horas, na sede social à Avenida Rio Branco n. 137, para resolverem
sobre alterações dos estatutos aprovados na assembléia de 23 de maio
de 1941. de acordo com exigência do Departamento competente do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1942. — Pela Companhia Docas
de Santos: Octavid P. dos Santos, diretor-tesoureiro.

(N. 5.493 — 30-3-42 — 6182 — 3 vezes)

Companhia Brasil Editora

Convocam-se os senhores acionistas para a assembléia ordinária
da Companhia Brasil Editora S. A., no dia 30 do abril, às 16 horas.
à 'rua do Rosário n. 173, 1.0 andar, sede da Companhia, afim de
examinarem e deliberarem sobre o relatório da diretoria, balanço,
parecer do conselho fiscal, conta de lucros e perdas, etc., do exer-
cício findo. Todos os relatórios e contas referidos acham-se à dis-
posição dos acionistas. — Paulo Lotai°, diretor.

(N. 5.329 — 1-4-42 — 3988 — 3 vezes)



Quinta-feira 2
	

DIÁRIO OFICIAL '(Secção	 . Abril de 4942 5435

Casa Carvalho Guimarães S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

,	 (Convocação)
Convidam-se os senhores acionistas da sociedade a comparece-

rem à assembléia geral ordinária a se realizar no dia 30 de abril vin-
douro, às 14 horas, na sede social, à rua da Alfândega na. 250-250-A,
para o fim especial de tomarem conhecimento do relatório da Di-
retoria, balanço social, conta de lucros e perdas o parecer do Conse-
lho Fiscal, sobre eles deliberando, bem como procederem à eleição
dos novos diretores, membros e suplentes do Conselho Fiscal para
o corrente exercício. 	 •

Rio de Janeiro, 31 de março de 1942. — A Diretoria.
(N. 5.335 — 1-4-42 — 36$7 — 2 vezes)

Banco de Crédito Geral S. A.
São convidados os Srs, acionistas a se reunirem em assembléia

geral ordinária no dia 23 de abril do corrente ano, às 14 horas, na
sede deste Banco, à rua General Câmara n. 56, afim de tomarem co-
nhecimento do relatório da diretoria, parecer do Conselho Fiscal, jul-
gamento das contas, balanços o documentos relativos ao ano oe 1941
e procederem à eleição dos membros do Conselho Fiscal e seus su
plentes.

Rio de Janeiro, 1 de abri/ de 1942. — Os diretores, B. C; Janot.
José Janot.

(N. 5.573 — 1-4-42 — 42$8 — 3 vezes)

Companhia Fiação do Rio de Janeiro, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convocam-se os Srs. acionistas para se reunirem em Assembléia
Geral Ordinária, a realizar-se no dia 30 do mês corrente, às 15 horas,
na sede social, à rua Borborema n. 249 — Madureira, afim de to-
marem conhecimento do Relatório da Diretoria e Parecer do Con-
selho Fiscal, examinar e deliberar sobre o balanço, contas o atos da
administração no exercício findo em 31 de dezembro de 1941.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1942. — O. T. Cunnigham, diretor
gerente.

(N. 5.575 — 1-4-42 — 49$0 — três vezes)

Companhia Inuibiliária Santa Cruz
Do acordo com o Art. 88 do decreto-lei n. 2.627, convocamos os

$rs. acionistas da Companhia Imobiliária Santa Cruz, a se reunirem
em Assembléia Geral Ordinária' no dia 22 do corrente mês de abril,
às 14 horas, na sede social à Avenida Rio Branco. ri. 108, 13.0 andar,
para os fins do artigo 98 do citado decreto-lei e proceder à eleição dos
membros do Conselho Fiscal para o execicio seguinte, bem como ele-
ger a nova Diretoria em virtude de terminação do mandato da atual.

Outrossim, comunicamos que já foram feitas as trocas do todas
as ações ao portador da nossa antecessora Companhia Santa Cruz,
para nominativas da atual Companhia.

Rio de Jneiro, 2 de abril de 1942. -- Frank Dodd, diretor-presi-
dente. — Paulo Espindola de Aquino, diretor-tesoureiro. — Ludo-
vico Rotim de Oliveira, diretor-superintendente.

(N. 5.577 — 1-4-42 — 58$1 — três vezes)

Declaração
Luiz Nepomuceno Filho, carteiro aposentado, declara que estra-

yiou o recibo da caução da Caixa Económica representada pela cader-
neta n. 12.596, da 4.a Série.

Rio de Janeiro, 1 de abril do 1942 — Luiz Nepomuceno Filho.
Reconheço a firma do Luiz Nepomuceno Filho. Rio de Janeiro,

1 de abril de 1912. — Em testemunho (sinal público) da verdade. —
Fausto 1Verneck.

(N. 5.580 — 1-4-42 — 30$6 — 3 vezes)

Companhia Auxiliar Rádio Emissora do Brasil
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convocam-se os aci2nistas desta Companhia para uma assembléia
geral ordinária, que se realizará na sede da sociedade, à rua Bene-
ditinos n. 7, 2.° andar, no dia 17 de abril, às 16 horas, afim de to-
marem conhecimento do relatório da diretoria e parecer do Conselho
Fiscal, balanço e contas, correspondentes ao ano social de 1911 e ele-
gerem o Conselho Fiscal para o exercício de 1942.

Rio de Janeiro, 1 do abril de 1942. — Ed. d'Oliveira, presidente.
(N. 5.578 — 1-4-42 — 42$8 — três vezes)

Companhia Industrial e Mercantil do Brasil
Acham-se à disposição dos acionistas, na sede da Companhia,

rua Carlos Seidl n. 150, nesta Capital, os documentos mencionados
no art. 99 do decreto-lei n: 2.627, de 26 de setembro de 1940. (Lei
das Sociedades por ações).

Rio de Janeiro, 31 março de 1942. — Raymundo de Farias, dire-
tor comercial.	 _ _

,(N.	 — 1-4-42 — 36$7 — très vezes),

Companhia Fábrica de Botões e Artefactos de Metal
ASSEMBLÉIA GERAL- ORDINÁRIA

Ficam à disposição dos senhores acionistas, na sede da Compa-
nhia, à rua Melo e Souza n. 101, os documentos a que se refere o
artigo 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1942. — Plinio Pinheiro Gui-
marães, diretor-presidente. — Henrique Freihofer, diretor-gerente.

' - (N. 5.333 — 1-4-42.— 36$7 — 3 vezes)

Companhia Predial
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Sede: Praça Floriano na. 31-39 — 2.0 andar
São convidados os acionistas para se reunirem em assembléia

geral extraordinária, no dia 11 do corrente, às 14 horas, na sede
social, afim do tratarem: a) alterações dos estatutos, satisfazendo
às exigências do Departamento de Indústria e Comércio, com o res-
pectivo parecer do Conselho Fiscal; b) assuntos correlatos.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1942. — Octavio da Rocha Miranda,
presidente.

(N. 5.337 — 1-4-42 — 592 — 3 vezes)

Companhia Fazendas Reunidas Normandia
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, na sede da companhia, à Avenida Rio Branco
n. 137, 2.° andar, nesta capital, às 15 horas, do dia 16 de abril de
1942, para o exame o julgamento do relatório da Diretoria„ balanço
geral e parecer do Conselho Fiscal, relativos ao exercício de 1941,
bem como para eleição do Conselho Fiscal e suplentes para o exer-
cício de 1942.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1942. — Guilherme Guinle. —
Carlos Guinle. — Arnaldo Guinle. — Carlos Oliveira Rocha Guinle.
— João Corrêa da Veiga, diretores.

(N. 5.341 — 1-4-42 — 49$0 — 3 vezes)

Sociedade Brasileira de Química
A Sociedade Brasileira de Química faz público que na'assembléia

geral realizada em 9 de dezembro de 1941, foi eleita a nova Dire-
toria para o exercício de 1942-1943, que ficou assim constituida:
presidente, Deodoro Godoy Tavares; vice-presidente, Jorge Saldanha
Bandeira de Mello; seeretário geral, Augusto de Sousa Ribeiro; IP
secretário, Paulo Lacerda de Araujo Feio; 2.0 seretário, Anna de Mo-.
raes Carvalho; tesoureiro, Gualter Pacheco Borges.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1942. — Pela Diretoria: augusto
de Sousa Ribeiro, secretário geral.

(14. 5.342	 1-4-42	 1483)

"Edifício Caiarí"
Nos termos do art. 30 e seu § 2.0 e art. 12 do regulamento apro-

vado por escritura pública de 26 do julho de 1940, lavrada em notas
do tabelião Alvaro Teixeira, para administração e ordem interna
deste edifício, sito à rua Benjamin Constant n. 14, freguesia da
Glória, nesta capital, ficam os seus condóminos conlIdados a com-
parecer à reunião que terá lugar terça-feira, 7 de abril, às 17 horas,
no "Escritório Técnico Bogado & Oliveira, Ltd.", à Avenida Nilo
Peçantia n. 151, salas 801-803, para:

a) eleição para a função de síndico do edifício, vaga em virtude
de renúncia apresentada pelo Dr. Manoel Moysés de Barros;

b) interesses gerais.
Rio de Janeiro, 1 de abril de 1942. — Escritório Técnico Bo-

gado & Oliveira Limitada. — Luiz Figueira.
(N. 5.345 — 1-4-42 — 22$4)

Companhia Imobiliária Brasileira

ASSEMBLÉIA GERAL -EXTRAORDINÁRIA

São convidados os acionistas da Comp. Imobiliária Brasileira
para uma assembléia geral extraordinária que terá lugar na sede so-
cial às 11 horas 'do dia 13 do corrente para o fim a que se refere o
§ 2.0 do art. 103 do decreto n. 5.746 de 9 de dezembro de 1929.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1912. — O presidente, João Ame-
rico Machado.	 -

(N. 5.316 — 1-4-942 — 39$8 — 3 vezes).

Companhia Cassino Copacabana S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convocam-se os Srs. acionistas para a Assembléia Geral que
se vai reunir no próximo dia 23 de abril, às 17 horas, na sede social
(Edifício do Cassino), à Avenida Copacabana n. 291, afim de julgar
as contas da Diretoria, deliberar sobre o balanço e o parecer do Con-
selho Fiscal e eleger os membros efetivos e suplentes do mesmo Con-
selho para o exercício de 1912.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1912. — D. Duarte Atalaya. —
Gilberto Pereira da Silva.

(N. 5.559 — 1-4-942 — 45$9 — 3 vezes).
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Banco Central Brasileiro, S. A.
(Carta patente n. 2.570)

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira Convocação
São convidados os senhores acionistas do Banco Central Brasi-

leiro S. A., sucessor-da Casa Bancária de Crédito Nacional S. A.,
para se reunirem no "dia 11 de abril de 1942, na sede social à rua
da Alfándega n. 28, às 15 horas, afim de tomarem conhecimento e
deliberarem sobre o relatório da Diretoria, balanço e parecer do Con-
selho Fiscal, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 1941
e bem assim elegerem o Conselho Fiscal e seus suplentes para o
exercício de 1942.

Rio de Janeiro, 10 de março de 1942.. — Diretores: Marin° Ma-
chado de Oliveira. — Prudente Sanipaio.

Casa Bancária de Crédito Nacional S. A. — P. Sampaio, diretor
gerente.

(N. 5.560 -- 1-4-942 -- 1683).

Companhia Textil Industrial de Valença
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em Assem-
bléia Geral Ordinária, às 15 horas do dia 14 de abril de 1942, na sede
desta Companhia, à rua Primeiro de Março n. 86, 1.° andar, nesta
Capital, afim de serem submetidos à sua aprovação o Relatório, Ba-
lanço e Contas da Diretoria, referentes ao exercício de 1941, bem
corno elegerem a Diretoria, Conselho Fiscal e Suplentes para o cor-
rente exercício.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1942. — Manoel Ferreira Guima-
rães. — Benjamin Ferreira Guimarães Filho, Diretores.

(N. 5.563 — 1-4-942 — 4589 — 3 vezes).

Companhia Textil Industrial de Valença
.(Antiga Cia. Industrial de Valença)

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os senhores acionistas da Companhia Indus-
trial de Valença, que alterou a sua denominação para Companhia
`rex til Industrial do Valença, em assembléia geral extraordinária de
22 de março de 1941, conforme ata, cujo arquiVamento ainda não foi
deferido, para se reunirem em assembléia geral extraordinária no
dia 14 de abril do 1942, às 17 horas, na sede social, à rua Primeiro
de Março n. 86, 1.° andar, afim de deliberarem sobre modificações
nos estatutos da sociedade, para atender à exigências do Departa-
mento Nacional da Indústria e Comércio, e ratificarem a resolução
anterior relativa à mudança de sua denominação.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1942. — Manoel Ferreira Guima-
rães. — Benjamin Ferreira Guimarães Filho, Diretores.

(N. 5.564 — 1-4-942 — 7384 — 3 vezes).

Companhia Textil Ferreira Guimarães
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

SàO Convidados os senhores acionistas a se reunirem es., Assem-
blé.ia Geral Ord4tnária, às 13 horas do dia 14 de abril de 1942, na
k:edci desta ompanhia, a rua Primeiro de Março n. 86, 1.° andar,
nesta Capital, afim de serem submetidos à sua aprovação o Relató-
rio, Balanço e Contas da Diretoria, referentes ao exercício de 1941,
bem como elegerem a Diretoria, Conselho Fiscal e Suplentes para o
CO1'...ell e exercício.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1942. — Manoel Ferreira Guima-
rãpg. — Benjamin Ferreira GiliMar(ICS Filho, Diretores.

(N. 5.565 — 1-4-942 — 45$9 — 3 vezes).

Cmnpanhia de Comércio e Indústria Freitas Soares

Sede social: rua da Alfàndega n. 133-

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação

São convidados os Srs. acionistas a reunirem-se em Assembléia
Geral Ordinária. no dia 20 do mês corrente, pelas 14,30 horas, na
sede da Companhia, para exame; discussão e deliberação .sobre o ba-
laneo, atos e contas da Diretoria e respectivo parecer do Conselho
Fiscal, tudo relativo ao exercício findo em 31 de dezembro do 1941;
bem como para eleição dos membros efetivos e suplentes do Conselho
Fiscal para o exercício de 1942. Ficarão suspensas as transferências
do ações nominativas a partir do próximo dia 16 até à realização da
Assembléia, devendo as ações ao portador ser depositadas na Caixa
da Companhia até 3 (três) dias antes da Assembléia, afim de pode-
rem os respectivos possuidores tomar parte nas deliberações. Rio de
Janeiro, 1 de abril de 1942. — Dr. Jorge Amaro de Freitas, .Diretor-
Presidente. — Raul Lopes de Freitas, Diretor-Vice-P/esidente.
loa.) Caetano de Freitas, Diretor-Tesoureiro. — Otavio de Almeida
Soares, Diretor-Gerente.

Companhia de Comércio e Indústria Freitas Soares — Jorge
Amaro de Freitas, Diretor-Presidente.

(N. 5.568 — 1-4-942 — 23887 — 3 vezes).

Companhia Nacional de Máquinas Comerciais
AVISO

Avisamos aos senhores acionistas acharem-se à sua disposição,
ha sede da Comp., à avenida Rio Branco n. 43, 1.0 andar, pelo prazo de
um mês, os documentos referidos nas letras a, b e c, do art. 99 da lei
das Sociedades por Ações.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1942. — Pela Diretoria — Com-
panhia Nacional de Máquinas Comerciais — Henrique Torres, Dire-
tor-Gerente.

(N. 5.572 — 1-4-942 — 3988 — 3 vezes).

Banco Fluminense da Produção Sociedade Anônima

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convidados os senhores acionistas a se reunirem, em as-
sembléia geral . extraordinária, no dia 13 de abril corrente, às 16 ho-
ras, na sede deste Banco, à avenida 15 de Novembro n. 1.026, Petró-
polis, Estado do Rio de Janeiro, afim de tomarem conhecimento e de-
liberarem sobre uma proposta da Diretoria e respectivo parecer do
Conselho Fiscal para elevação do capital social 'para 10.000:0008000
(dez mil contos de réis) e consequente reforma dos Estatutos.

Petrópolis, 31 de março de 1942. — Augusto Maria Martinez Toja,
diretor-presidente. — Alberto Corrêa de Barros, diretor-gerente. —
Carlos Salvador Bastos Nogueira, diretor-secretário.

(N. 5.582 — 1-4-42 — 5881 — 3 vezes)

Cavalcanti, Junqueira S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ErTRAODINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, no dia 11 de abril do corrente, às 16 ho-
ras, na sede da Sociedade, à avenida Almirante Barroso n. 97, 6.0
andar, para tomar conhecimento e resolver sobre a proposta da Di-
retoria para modificação dos Estatutos sociais, afim de serem satis-
feitas as exigências do Departamento Nacional da Indústria o Co-
mércio.

Rio do Janeiro, 1 do abril de 1942. — Nilo Colonna dos Santos.
— Haroldo M. Junqueira, diretores.

(N. 5.584 — 1-4-42 — 4980 — 3 vezes)

"Adel Imobiliária" Sociedade Anônima

A Diretoria comunica que se acham à disposição dos Srs. acio-
nistas, na sede social, à rua da Alfândega n. 81, 2.° andar, os do-
cumentos a que alude o art. 99 do decreto-lei n. 2.627 de 26 de se-
tembro de 1940 e bem assim que a assembléia ordinária, realizar-
se-á no dia 22 de abril corrente, às 14 horas, na sedo social.

Diretores. — A. G. Seabra Moura. — Trajano de Miranda Val-
verde.

(N. 5.317 — 1-4-42 — 1483)

Companhia Imobiliária Astória S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas da Companhia Imobiliá-
ria Astoria S. A. a se reunirem em assembléia geral ordinária, DO

-dia 11 do corrente mês, na sede da Companhia à avenida Presidente
Wilson n. 164, às 1.5 horas, para tomarem conhecimento e deliberar
sobre o relatório da diretoria, balanço e contas referentes ao eXer-
cicio de 1911, e do respectivo parecer do Conselho Fiscal, e proceder
à eleição (los membros do Corwelho Fiscal para o corrente exercício.

Janeiro, 1 de abril de 1942. — Victor Fernandes Abuso,
presidente.

(N.
.

ÇN. 5.349 -- 1-4-42 -- 5881 -- 3 vezes.

Companhia Geral de Melhoramentos no Maranhão

Rua 1.° de,Março n. 6 — 10.° andar

Na sede da Companhia à rua 1.° de Março n. 6, 10.° andar, pa-
gar-se-á do dia 6 a 22 de abril próximo futuro, das 14 às 16 horas,
todos os dias uleis ocm exceção dos sábados, o 37 dividendo de 208000
por ação. A partir desta data, serão pagos somente às quartas-feiras.
Ficam suspensas as transferências de ações até o dia 6 de abril pró-
ximo futuro.

Rio do Janeiro, 30 de março de 1942. — R. O. de Castro Maya,
presidente.

(N. 5.353 — 1-4-12 — 1482)

Companhia Luz Steárica

Dividendo

São convidados os Srs. acionistas a virem receber, no escritó-
rio desta Companhia, à rua Benedito Otoni n. 23, de 7 do mês cor-
rente em diante, das 14 às 16 horas, exceto aos sábados, o dividendo
de 1941, à razão de 208000 por ação.

Rio de Jgneiro, 2 de abril de 1942. — Armando Gomes de Oli-
veira. — °Mien) Martins, diretores.

,	 (N. 5.355 — 1-4-42 — 44$9 — 3 vezes)•
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Companhia de Mineração e Siderurgia do Gandarela
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social,

Avenida Rodrigues Alves n. 303, Rio de Janeiro, os livros e do-
comentes a que se refere o art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de
setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 30 de março do 1942. — Thiers Fleming, Diretor-
Presidente. — Henrique Victor Lage, Diretor-Gerente. — Mauricio
dforand, Diretor-Tesoureiro.

(N. 5.295 — 30-3-942 — 36$7 — 3 vezes).

Companhia Brasileira Carbonífera de Araranguá
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social,

á; Avenida Rodrigues Alves n. 303, Rio de Janeiro, os livros e do-
tumentos a que se refere o art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de
setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1942. — Fausto Werneck Corréa
e Castro, Diretor-Presidente. — Raul de Caracas, Diretor-Técnico.
— Álvaro Dias da Rocha, Diretor-Secretário.

(N. 5.296 — 30-3-942 — 3687 — 3 vezes).

Sociedade Anônima Gás_de Niterol
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social,

à Avenida Rodrigues Alves n. 303, Rio de Janeiro, os livros e do-
comentes a que se refere o art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 28 do
setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1942. — Oswaklo A. Werneck da
Rocha, Diretor-Presidente. — Thiers Fleming, Diretor-Vice Presi-
dente. — Álvaro Dias da Rocha, Diretor T,esoureiro. — Mario Alves
da Cunha, Diretor-Técnico.

(N. 5.298 — 30-3-42 — 39$8 — 3 vezes).

Companhia Docas de Iinbituba
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social,

à Avenida Rodrigues Alves n. 303, Rio de Janeiro, os livros e do-
cutnentos a que se refere o art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de
setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1942. — Fausto Werneck Corrêa
e Castro, Diretor-Presidente. — Galba de Bóscoli, Diretor-Tesoureiro.
— Ernani Bittencourt Cotrim Filho, Diretor-Gerente. — Raul de
Caracas, Diretor-Secretário. .

(N. 5.297 — 30-3-42 — 39$8 — 3 vezes)

Companhia Proprietária Nacional
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na -séde social

avenida Graça Aranha n. 43, 2.° , sala 204, os documentos a que se
refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 28 de março de 1942. — Washington B. R. Pe-
reira, presidente.

(N. 5.545-30-3-42.-24$5-3 vezes).

Confecções Fernandes e Chaves, S. A.
Rua Teófilo °tone n. 39, 1.°

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, no escritório desta
sociedade, os documentos de que trata o art. 99 da lei n. 2.627, de
26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1942. — Adriano Gonçalves Fer-
nandes, diretor.	

(N. 5.548--30-3-42--24$5--3 vezes)

Companhia de Anilinas, Produtos Químicos e Material
Técnico, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas para se reunirem em assem-
bléia geral ordinária na séde da Companhia de Anilinas, Produtos
Químicos e Material Técnico, à rua da Alfândega ns. 100 e 102, so-
brado, no dia 10 de abril, às 15 horas, afim de deliberarem sobre o re-
latório da diretoria, contas, balanço e parecer da conselho fiscal, re.
ferentes ao ano de 1941, bem como para elegerem a ,nova diretoria
conselho fiscal e seus suplentes conforme disposição estatutária.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1942. — Fiel C. Fontes, diretor.
(N. 5.549-30-3-42-53$0--3 vezes)

Companhia de Navegação Shell-Mex do Brasil

São convocados os senhores acionistas para se reunirem em as-
sembléia geral ordinária que se realizará na segunda-feira, dia 13
de abril de 1942, às 15 horas, na séde social h praça 15 de Novembro
n. 10, afim de discutirem e deliberarem sobre o seguinte:

1) Relatório da diretoria, contas, balanços e parecer do conselho
fiscal, atinentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 1941.

2) Eleição dos membros efetivos e suplentes do conselho fiscal.
3) Fixação da remuneração dos membros do conselho fiscal e da

diretoria.
4) Interesses gerais da sociedade.
Rio de Janeiro, 30 de março de 1942. — Harry Thirkell Cox, di-

retor-presidente.
0. 5 . 541-30-3-42--.558t-3 vezos.),

Bordallo, Brenha, S. A.
CASA BANCARIA

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRI(

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, a se realizar no dia 8 de abril do corrente
ano, às 17 horas, na sede social, à Avenida Rio Branco n. 89, loja,
para o fim de tomarem conhecimento do relatório da Diretoria, ba-
lanço social, conta de lucros o perdas o parecer do Conselho Fiscal,
sobre eles deliberando, bem como procederem à eleição dos novos
membros e suplentes do Conselho Fiscal para o corrente exercício.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1912. — José Pinto de Souzo
Magalhães, diretor-gerente.

(N. 5.495 — 30-3-42 — 642 — 3 vezes)

Lojas Brasileiras (do Norte), S. A. 	 ,4

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, na sede social à Avenida Graça Aranha
n. 19, 6.° andar, às 14 horas do dia 10 de abril próximo, para os
fins seguintes:

a) Discutir a proposta da Diretoria no sentido de serem modi-
ficados os estatutos sociais, de acordo com exigências do Departa-
mento Nacional da Indústria e Comércio.

b) Retificar a ata da oitava assembléia geral ordinária realizada
em 12 de maio de 1941, atendendo a exigências do mesmo departa-
mento.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1942. — Adolpho Basbaurn, pre-
sidente.

(N. 5.499 — 30-3-42 — 4289 — 3 vezes)'

Banco dos Estados, S. A.,
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas deste Banco a se reunirem

em assembléia gegal extraordinária, na sede social à travessa do Ou.
vidor n. 28, às 1'6 horas do dia ii do abril do corrente ano afim
de deliberarem sobre:

a) Alteração dos estatutos aprovados na assembléia geral, de
22 de abril de 1941 para serem enquadrados no decreto-lei 2.627,
de 26-9-940.

b) Aumento do capital para 2.000:0008000 e ratificação do outro
aumento já levado a efeito na assembléia geral 'de 22-4-41.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1942. — Pedro de Carvalho Villela,
diretor-presidente. — Arsenio Garzon, secretário.

(N. 5.253 — 30-3-42 — 7314 — 3 vezes)
.411.

Companhia Italo-Brasileira Elétrica, S. A.
Aviso de convocação

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, no dia 8 de abril próximo, às 15 horas, na sede
da sociedade, à Avenida Mem do Sá n. 32, afim de resolver sobre
as contas da Diretoria, relativas ao ano do 1941.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1942. — Francisco Vacchiano,
presidente.

(N. 5.254 — 30-3-42 — 3988 — 3 vezes)

Companhia Agrícola Fazenda do Rochedo
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, no escritório da

sedo desta Companhia, à praia do Flamengo n. 400, apartamento 201,
nesta cidade, os documentos a que se refere o art. 99, do decreto-lei
n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1942. — Antenor Ferreira Mar-
ques.

(N. 5.274 — 30-3-42 — 3086 — 3 '4/nes)

Soc. Anon. Perfumaria Myrta
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia extraordinária que se realizará na sedo social, à rua Ribeiro
Guimarães n. 23, às 14 horas do dia 13 de abril próximo futuro,
para o fim especial do reformar-se o artigo 6.0 dos estatutos sociais,
permitindo elevar até 5 o número dos diretores, sendo os dois novos
diretores, um diretor-secretário e outro diretor-técnico. — Ricardo
Stern, diretor-técnico.

(N. 5.275 — 30-3-42 — 4980 — 3 vezes)

Companhia de Mineração e Metalurgia São Paulo-Paraná
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social,

à Avenida Rodrigues Alves n. 303, Rio de Janeiro, os livros e do-
cumentos a que se refere o art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de
setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1942. — José Miranda Couto',
Diretor-Vice Presidente. — Cicero Nobre Machado, Diretor-Secre-1
tário.	 Henrique yictor Lage, Diretor-Tesoureiro.

,(N. 1.29Q — 4-3-942	 383Z	 vezesU
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Empresa de Eletricidade Ipanetha, S. A.
(Avenida Graça Aranha n. 226)

Convoco os acionistas para se reunirem em assembléia geral or-
dinária às 12 horas do dia 30 de abril próximo futuro, e informo que
se acham à sua disposição o relatório do diretor, as cópias do balanço
e da conta de lucros e perdas e o parecer do conselho fiscal.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1942. - Edgar de Toledo, di-
retor.

(N. 5.532-30-3-42-3016-3 vezes)

Banco Fluminense da Produção Sociedade Anônima
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA (2.0 CONVOCAÇÃO)

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
Mia geral ordinária, segunda convocação, no dia 13 de abril próxi-
mo findo às 14 horas, na sede deste Banco, avenida 15 de novembro
n. 1.026, Petrópolis, Estado do Rio de Janeiro, afim de tomarem co-
nhecimento do relatório da Diretoria, balanço, contas e parecer do
Conselho Fiscal, relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de
1941 bem coíbo eleger os membros do Conselho Fiscal para o exercício
de 1942. - Petrópolis, 31 de março de 1942. - Augusto Maria Mar-
tines Tola, diretor presidente. - Alberto Correia - de Barros, diretor
gerente. - Carlos Salvador Bastos Nogueira, diretor secretário.

(N. 5.534 - 6112 - 30-3-42 - 3 vezes).

Edifício Ceará, S. A.
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da So-

ciedade, à rua Nossa Senhora de Copacabana, 209, os documentos de
que trata o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1942. - A diretoria, Eduardo
Duvivier, diretor presidente.

(N. 5.538 - 2615 - 30-3-42 - 3 vezes)

Estâncias Duvivier, S. A.
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da So-

ciedade, à rua General Câmara n. 76, 1.° andar, os documentos de que
trata o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1942. - A diretoria, Eduardo
Diuvivier, diretor presidente.

(N. 5.539 - 2615 - 30-3-42 - 3 vezes)

Companhia Mate Laranjeira, S. A.,
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

CONVOCAÇÃO

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral ordinária, no dia 10 de abril de 1942, às 15 horas, na sede da
Companhia, à rua da Quitanda n. 47. 3. 0 andar, para resolverem so-
bre o balanço geral das operações da sociedade, até 31 de dezembro
de 1941. e distribuições dos respectivos lucros; tomarem conheci-
mento do parecer do Conselho Fiscal; e procederem à eleição dos
membros deste, de seus suplentes e de um diretor.

Os possuidores de ações ao portador deverão depositá-las nesta
sede, do dia 7 a 9 de abril próximo futuro, para os fins de direito.

Rio de Janeiro, 28 de março de 1942. - Companhia Mede La-
ranjeira S. A., Annibat B. Toledo, vice-presidente. - Isaac da Costa
Mesquita, diretor. - Francisco Paes de Oliveira, diretor. - Amaury
Santos Lobo, diretor.

(N. 5.555 - 30-3-42 - 7314 - 3 vezes).

S. A. Fazenda Barreirão

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas para a Assembléia Geral Or-
dinária, a se realizar no dia 29 de abril do corrente, às 11 horas, na
sede social, à rua Santa Luzia n. 538, para deliberar sobre as contas
da Diretoria e parecer do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 30 de marco de 1942. - D. Consuelo de Morais.
Sarmento, presidente.

(N. 5.498 - 30-3-42 - 3918 - 3 vezes).

S. A. Fazenda Barreirão

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em Assembléia"
Geral Extraordinária, a se realizar no dia 30 de abril do corrente, às
14 horas, na sede social, à rua Santa Luzia n. 583, para tratar da al-
teração dos estatutos sociais.

Rio de Janeiro. 30 de março de 1942. - D. Consuelo de Morais
Sarmento, presidente.

(N. 5.497 - 30-3-42 - 3918 - 3 vezes).

S. A. Fazenda Barreirão
Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, em sua sede social,

rua santa Luzia n. 583, os documentos a que se refere o art. 99
do decreto-lei n. 2.627. de 1940.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1942. - D. Consuelo de Morais
Sarmento, presidente.

(N. 5.496 - 30-3-42 - 3016 - 3 vezes).

•	 Companhia Rio Construtora, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a examinar os livros de
acordo com o artigo 99 letras a, b e c do decreto 2.627 de 26 de se-
tembro de 1940; bem como o relatório da Diretoria, parecer do Con-
selho Fiscal e balanço. São convidados os mesmos acionistas para
se reunirem na sede da Companhia, à rua Uruguaiana n. 112, 5•0
andar, no dia 30 de abril, às 17 horas para a seguinte ordem do dia:.

Eleição da Diretoria e do Conselho Fiscal e interesses gerais.
Rio, 30 de março de 1942. - A Diretoria.

(N. 5.290 - 30-3-42 - 5811 - 3 vezes)

Postes Cavan, •S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

CONVOCAÇÃO

São convidados os Srs. acionistas de Postes Cavan S. A. a se reu-
nirem em assembléia geral extraordinária, a se realizar no dia quinze
de abril de 1942, às 11 horas, na sede da sociedade, à avenida Rio
Branco n. 311, 10.° andar. para deliberarem sobre a proposta da di-
retoria referente à redução no número de diretores da sociedade (Ca-
pítulo IV, art. 10 e Cap. VIII, art. 26).

Rio de Janeiro, 27 de março de 1942. - A diretoria - 1;0. Carlier
- J. Deffense.

(N. 5.072 -- 28-3-42 -- 4910 -- 3 vezes)

Companhia Expresso Federal
DIVIDENDO DE 1942

.(AÇõES ORDINÁRIAS)

A partir de 1 de abril próximo, paga-se na sedo da Companhia, à
avenida Rio Branco n. 87. uma parte do dividendo acima, à razão de
301000 por ação. - O diretor, F. A. Schilling.

(N. 5.067 - 28-3-42 - 3617 - 3 vezes)

Empresa Construtora Laranjeiras, S. A.
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social, à

Praça 15 de Novembro n. 20, 6.0 andar, os documentos a que se re-
fere o artigo 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910.

Rio de Janeiro, 30 de.- março de 1942. - Meton Mello, diretur-
presidente.

(N. 5.705-31-3-42-3317-3 vezes)

R. REBECCHI & COMP.
Sociedade em comandita por ações

Os Srs. acionistas da Sociedade em comandita por ações sob a
firma de R. Rebecchi & Comp., são convidados a se reunirem em
assembléia geral extraordinária, no dia 30 de abril próximo futuro,
logo após a reunião da assembléia ordinária, na sede à rua da Alfân-
dega n. 92, sobrado, para c fim • especial de alteração dos Estatutos
Sociais, com alteração do capital do social pela admissão de novos
sócios solidários e retirada do sócio solidário sub-gerente Sr. Julio
ileliecchi e trata:: ademais de outros interesses sociais.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1942. - Sylvio Rebecchi, gerente.
(N. 5.200 - 31-3-42 - 5511 - 3 vezes)

EDIFÍCIO UNIDOS, S. A.
(Companhia Imobiliária e de Administração)

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assembléia
geral ordinária no dia 12 cie abril do corrente, às 14 horas, na sede
da sociedade, à Avenida Rio Branco n. 26-A, 16.9 andar, afim de to-
marem conhecimento do relatório da Diretoria, parecer do Conselho
Fiscal, balanço e contas referentes ao exercício de 1941, bem como
procederem a eleição de membros efetivos e suplentes do Conselho
Fiscal para 1942.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1942. - Edifício Unidos.S.
- José Martinelli.

(N. 5.086 - 31-3-42 - 58$1. - 3 vezes-)

Edifício "Imperator"
CONVOCAÇÃO •ExTRAoRDINÁRL;

Ficam convocados os Srs. condôminos, proprietários e compro-
missados para o dia 6 de abril próximo futuro, às 21 horas na loja
do mesmo edifício, para a nomeação do novo administrador, e demais
assuntos constantes da circular de 28 do corrente.

Rio de Janeiro, 31 do março de 1942. - José Basbaum. - Luiz
Julian Rodrigues.

(N. 5.088 --	 -- 3918 -- 3 vezes)

Companhia Melhoramentos São Gonçalo, S. A.
Acham-se à disposição dos Srs. acionistas. à Avenida Central,

n. 108, 2.° andar, sala . 1.105. os documentos de que trata o artigo 99,
do decreto-lei n. 2.627. de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 28 de março de 1942. - João Luiz Contes. diretor.
(N. 5.616 - 31-3-42 - 2114 - 3 vezes).
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ComptuOtia E. de F. e Minas S. deronymo
DIVIDENDOS DE AÇÕES PREFERENCIAIS

Nos dias 26 e 27 do corrente mês, pagar-se-á, no escritório desta
Companhia, à praça Getulio Vargas n. 2, Il.° andar, sala 1.101, das
10 às 11 e 30 e das 14 às 15 e 30 horas, o 4.° dividendo das ações pre-
ferenciais, à razão de 4$500 (quatro mil e quinhentos reis) por ação,
relativo tio 2.° semestre do ano de 1941.

DIVIDENDO DE AÇõES ORDINÁRIAS

Nos dias 8, 9 e 10 do mês de abril próximo vindouro, pagar-se-á,
no escritório desta Companhia e no mesmo horário acima, o 52.° divi-
dendo das ações ordinárias, relativo ao 2.° semestre do ano de 1941, à
razão de 5$000 (cinco mil reis) por ação. No dia 8 de abril os divi-
dendos serão pagos aos Bancos e nos dias subsequentes aos demais
portadores de ações.

Depois das datas acima, o pagamento será feito no dia 20 de cada
mês, a partir do mês de maio de 1912. Ficam suspensas as transferên-
cias e desdobramentos de ações do dia 24 de março ao dia 11 de abril
de 1942.

Rio de Janeiro, 20 de março de 1912. - Luiz Betim Paes Leme -
Octavio Reis, diretores.

(N. 4.741 - 26-3-42 - 214$8 - 8 vezes).

Sudeletro, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam os Srs. acionistas convidados para uma reunião extraor-
dinária na sede social à Avenida Rio Branco ns. 66-74, 2.° andar, às
16 horas do dia 4 de abril vindouro, afim de votarem pequenas emen-
das aos estatutos sociais, conforme exigência *do Departamento Na-
cional de Indústria e Comércio.

Rio de Janeiro, 21 de março de 1942. - Arthur de Lacerda Pi-
nheiro, presidente. (N. 5.102- 24-3-42 - 4489 - 3 vezes).

Produtos Químicos Ciha, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

A Diretoria convida os senhores acionistas para se reunirem em
assembléia geral ordinária, no dia 6 de abril do corrente ano, às 10
horas, na sede social, à avenida Venezuela n. 110, afim de deliberarem
sobre as contas da Diretoria, relatório, balanço, conta de Lucros e
Perdas e parecer do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1942. - A Diretoria.
(N. 3.296 - 6-3-912 - 42$8 - 3 vezes)

Mineiro Foot-ball Club
SEDE - CIDADE DE SANTOS DUMONT

Estado de Minas Gerais
AVISO

Desejando O Mineiro Foot-ball Club resgatar os títulos do em-
préstimo que lançou em 9 de setembro de 1927, e de conformidade
caca a deliberação unânime da assembléia geral ordinária, realizada a
3 de janeiro de 1938, na cidade de Santos Dumont, ratificada pela as-a
sembleia geral extraordinária de 27 de dezembro de 1941. convida to-
dos os subscritores e portadores dos títulos referentes ao empréstimo
de trinta contos de reis, dividido em cento e cinquenta títulos nomi-
nais. transferiveis. a virem a Tesouraria do Clube, no prazo de sessen-
ta (60) dias, a contar da data da primeira publicação deste aviso, re-
ceberem as importâncias relativas ao resgate de seus títulos, sendo
que os subscritores ou portadores dos mencionados títulos crie não
atenderem este aviso, no prazo citado, serão considerados como resga-
tados os seus títulos, dando-se a tesouraria do Mineiro Foot-oall Club
como quites para com os subscritores ou portadores dos aludidos tí-
tulos, publicando-se este aviso, para fins de direito, três vezes no
Diário Oficial da República (Distrito Federal), no "Minas Gerais",
orgão oficial dos poderes do Estado de Minas (Belo Horizonte) e no
jornal local "O Sol".

, Santos Dumont, 3 de janeiro de 1942. - A Diretoria. - Visto.
- Dr. Manoel Oliveira Rezende, presidente.

(N. 3.534 - 3-3-42 - 113$2 - 3 vezes)

Companhia de Papéis Lex S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

La CONVOCAÇÃO

STIO convidados os senhores acionistas a se reunirem em as-
sembléia geral ordinária a realizar-se na sede da Sociedade à rua
Visconde Itaboraí n. 39, às 16 horas do dia 10 de abril de 1912,
afim de tomarem conhecimento do relatório da d,iretorii, parecer
do Conselho Fiscal, balanço o contas referentes ao exercício de
1941 e procederem à eleição do novo Conselho Fiscal e seus su-
plentes para o exercício de 1942-1943.

Ficam à disposição dos senhores acionistas os documentos de
que trata o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26-9-40.- A. Oli-
veira, presidente.

(N. 3:539 - 5-3-42 - 6182 - 3 vezes).

Sociedade Anônima Fazendas do Carmo
São convidados os sócios para a assembléia geral ordinária, que

se realizará na sede da sociedade, à rua da Alfândega n. 100-2, no
dia 10 de abril próximo futuro, às 14 horas, para tomarem conheci-
mento e deliberarem sobre o relatório e contas do ano findo em 31 de
dezembro de 1941, parecer do Conselho Fiscal e elegerem o conselho
fiscal e suplentes, para o corrente exercício.

Rio de Janeiro, 26 de março de 1942. - filmar B. Werner, pre-
sidente.

Companhia Brasileira de Torrefação e Moagem

Acham-se à disposição dos acionistas, na sede social da Com-
panhia, à rua Figueira de Melo n. 9, nesta capital; os documentos
de que trata o artigo 99 do decreto-lei 11. 2.627, do 26 de setem-
bro de 1940.

Rio de Janeiro, 24 de março de 1942. - Antonio Rodrigues
Barroso, presidente. - Djalma Dowsleg, diretor.

(N. 5.408 - 25-3-42 - 27$5 - 3 vezes)

Companhia Carris Porto Alegrenie
Acham-se à disposição dos senhores Acionistas no escritório da

Companhia, à Avenida Rio Branco n. 137. 13.° andar, nesta Capital,
os documentos a que se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627 de
26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1942. - Pela Diretoria, W. F.
Routh, Diretor.

Companhia de Seguros Marítimos e Terrestres "Confiança"

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda convocação

Não tendo sido realizada por faltá de número legal, a assembléia
geral ordinária convocada.para o dia 30 do corrente, ficam novamente
convidados os senhores acionistas a se reunirem em assembléia geral
ordinária, a realizar-se na sede social à rua da Quitanda n. 111, 1.0
andar, no próximo dia 8 de abril, às 15 horas, afim de deliberarem
sobre a seguinte ordem do dia:

á) Discussão e aprovação do relatório da Diretoria, parecer do
Conselho Fiscal, balanço e contas referentes ao exercício de 1941.

b) Eleição de um diretor;
c) Eleição dos novos membros do Conselho Fiscal e seus su-

.plentes.
Rio de Janeiro, 31 de março de 1912. - A Diretoria: Amerieo

Pacheco de Carvalho. - Luiz Alfredo de Souza Rangel. - Antonio
Ruas da Cruz.

(N. 5.494 -- 30-3-42 -- 70$5 -- 3 vezes)

Liceu Franco-Brasileiro

(Lycée Francais S. A.)

Rua Laranjeiras, 13

ASSEMBLÉIA GERAL

Convocam-se os Srs. acionistas a so reunirem em assembléia
geral ordinária, aos dez dias do mês de abril próximo, às 16 horas, na'
sede social, rua Laranjeiras n. 13.

Ordem do dia: Aprovação do Rela,tório e das contas relativas ao
ano de 1941; eleição do Conselho Fiscal para 1912-43.

Na sede do Liceu se encontram à disposição dos Srs. acionistas
os documentos exigidos por lei.

Rio de Janeiro, 24 de março de 1912. - A. Pouchol-Lermans,
diretor-secretário.

(N. 5.432 - 25-3-912 - 55$1 - 3 vezes).

S. A. Força e Luz Vera Cruz
Encontram-se à disposição dos senhores acionistas os documen-

tos a que se refere o artigo 99 do decreto-lei n. 2.627 de 26 de se-
tembro de 1940.

Rio de Janeiro, 26 de março de 1942. - Pela diretoria, C. 1.
Monteiro.

(N. 5.166 - 26-3-42 - 245 - 3 vezes)

Companhia de Navegação S. João da Barra e Campos
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. Acionistas da Companhia a comparecerem
em sua sede, à avenida Rodrigues Alves ns. 303-331, sobrado, no dia
4 de abril de 1942, às 15 Deras, afim de se reunirem em Assembléia
Geral Ordinária para aprcpação do Balanço e contas do exercício do
1941 e• procederem à eleição para renovação dos membros do Con-
selho Fiscal e seus suplentes para o ano de 1942-43, na ferma dos es-
tatutos.

Rio de Janeiro, 2 de março de 1944. - Dr. Cicero Nobre Machado,
presidente. - Alvaro Dias da Rocha, secretário.

(N. 3.228 - 2-3-42 - 4980 - 3 veres.)

(N. 5.535 - 36$7 - 30-3-12 - 3 vezes)

(N. 5.519 - 27-3-942 - 3387 - 3 vezes).
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São convidados os Srs. acionistas
Mimos e Terrestres "Indenisadora",
Geral Extraordinária, às 14 horas do
sede da Companhia, à avenida Rio
procederem à eleição de um diretor
pela renúncia dos mesmos.

Rio de Janeiro, 30 de março de
diretor.

(N. 5.284 —

da Companhia de Seguros Ma-
a se reunirem em Assembléia
dia 7 de abril p. vindouro, na
Branco, 26-A, 6.0 andar, para
e do diretor presidente, vagos

1942. — João Augusto Alves,

30-3-942 — 4248 — 3 vezes).
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Companhia Ferro Cairil do Jardim Botânico
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA	 •

Os Srs. acionistas da Companhia Ferro Carril do Jardim Botânico
são convidados a reunirem-se em assembléia geral ordinária em 29 de
abril de 1942, às 14 horas, na sede da Companhia, à.avenida Marechal
Floriano n. 168, 2.° andar, afim de tomarem conhecimento e delibe-
rarem sobre o balanço, relatório da diretoria e parecer do conselho
fiscal, relativos ao ano de 1941 e, outrossim, procederem à eleição da
diretoria para o triênio 1942-1944, e do conselho fiscal e seus su-
plentes para o ano de 1942.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1942. — Nilo J. Pereira; diretor.
(N. 5.703-31-3-42-61$2-3 vezes)

• Banco Moscoso-Castro, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 	 •

Convocam-se os senhores acionistas para a assembléia que se vai
reunir no próximo dia 11 de abril, às 15 horas, na sede social à rua
da Alfândega n. 51, nesta cidade, afim de deliberarem: a) sobre a
aprovação definitiva do aumento do capital social; b) a respeito da
reforma dos estatutos.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1942. — Baeco Moscoso-Castro
S. A. — Alexandrino Boavista Moscoso. — Raul Castro Silva, di-
retores.

(N. 5.098-31-3-42-42$8-3 vezes)

General Electric Raios X, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convocados os Srs. acionistas para se reunirem em Assem-
bléia Geral Extraordinária, na sede da sociedade, à rua Araujo Porto
Alegre, n. 64, às 14 horas do dia 10 de abril p. vindouro', afim de de-
liberarem sobre a reforma dos estatutos sociais, inclusive aumento
de capital social, de acordo com a proposta da Diretoria, e distribui-
ção de dividendos.

Rio de Janeiro, 30 dê Março de 1942.— Pela Diretoria. —E. E.
Gyss, diretor-presidente.	 •

(N. 5.713— 31 1342 — 43$9 —3 vezes).

Companhia Industrial Viação e Engenharia
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da Com-

panhia, à rua 1.0 de Março n. 6, 9.° andar, salas 1-2, os documentos
a que se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940.

Rio de Janeiro, 28 de março de 1942. — Pela Companhia Indus-
trial Viação e Engenharia, Cypriano da Silveira, presidente.

- (N. 5.619— 31-3-42 — 3046 — 3 vezes).

Companhia Progresso Industrial do Brasil (Tecidos)

Nos dias 14, 15 e 16 do corrente mês, das 13,30 às 15 horas e deste
dia em diante, às quartas-feiras, às mesmas horas, à. rua Theophilo
Ottoni, 18, 1.0 andar, será pago o coupon n. 46, do nosso empréstimo
por debentures, com a dedução do imposto sobre a renda de 8 %.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1942. — 3Ianoel Guilherme da Sil-
veira Filho, Presidente.

(N. 5.624 — 31-3-942 — 3948 — 3 vezes).

Marmetal, S. A.
flua Machado, Coelho, 125

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas desta Sociedade Anónima a
reunirem-se em Assembléia Geral Ordinária, no'dia 10 de abril pró-
ximo, às 14 horas, na sede social, rua Machado Coelho, 125, afim de
tomarem conhecimento do relatório; contas e atos da Diretoria, pa-
recer do Conselho Fiscal, relativos ao ano findo a 31 de dezembro
último, e bem assim para elegerem Conselho Fiscal para 1942. Os.
documentos acham-se à disposição dos interessados.

Rio de Janeiro, 28 de março de 1942. — Marmetal S. A. — Au-
gusto Soares de Souza Baptista, Presidente.

(N. 5.625 — 31-3-942 — 4048 — 2 vezes).

Banco Lowndes, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os Srs. acionistas deste Banco a se reunirem em

sua sede, à rua México ns. 90 e 90-A, nesta cidade, às '14,30 horas
do dia 15 de abril de 1942, para tomarem conhecimento das exigên-
cias feitas pelo Sr. Diretor Geral do Tesouro, referentes às Assem-
bléias Gerais Extraordinárias para reforma de estatutos e aumento
de capital social, e deliberarem sobre as necessárias modificações nos
estatutos sociais para satisfazer as ditas exigências, conforme o des-
pacho publicado no Diário Oficial (Secção I) de 4 de março de 1942.
à página 3.365.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1942. — Vivian Lowndes, Dire-
tor-Presidente. -- Donald de Azambuja Lowndes, Diretor-Superin-
tendente.

Companhia Imobiliária . Municipal,. S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária no dia 13 de abril de 1942, às . 14 horas, na sede
da Companhia nesta Capital, à rua do Rosário n. 113-A, 3.° andar,
afim de tomarem conhecimento do relatório da Diretoria, parecer do
conselho fiscal, balanço e contas do exercício findo em 31 de de-
zembro de 1941, e elegerem a nova administração para o ano de 1942.

Rio le Janeiro, 31 de março de 1942. — Savio de Almeida Gama,,
presidente.

(N. 5.622— 31-3-42 — 3046 — 2 vezes).

Banco Lowndes, S. A.
• ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os Srs. acionistas deste Banco a se reunirem ê'm

sua sede, à rua México fis. 90 e 90-A, nesta cidade, às 14 horas do
dia 15 de abril de 1942, afim de tornarem conhecimento do Balanço.
Relatório da Diretoria e Parecer do Conselho Fiscal, referentes ao
exercício financeiro encerrado em 31 de dezembro de 1941, eleição
do Conselho Fiscal e seus suplentes para o exercício de 1942 e elei-
ção de um cargo vago na diretoria.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1912. — Vivian Lowndes, Dire-
tor-Presidente. — Donald de Azambuja Lowndes, Diretor-Superin-
tendente.

(N. 5.627 — 31-3-942 — 6443 — 3 vezes).

• S. A. Rádio Tupi
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convocação
São convidados, os senhores acionistas a se reunirem em 'Assem-

bléia Geral Ordinária no dia 10 de abril próximo, às quinze horas, na
sede social, à Avenida Venezuela, 43, afim de tomarem conhecimento
e deliberarem sobre o relatório da Diretoria, Balanço, contas e pare-
cer do Conselho Fiscal, relativos ao exercício findo em 31 de dezem-
bro de 1941 e proceder h. eleição do mesmo Conselho para o exer-
cício de 1942.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1942. — Leão Gondin de Oliveira,
Diretor Presidente. — Theophilo de Barros Filho, Diretor Superin-
tendente. — Sergio Armando Frazão, Diretor Secretário.

(N. 5.710— 31-3-942 — 6142 — 3 vezes).

Empresa Fluvial Marítima, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia 1Geral Ordinária, no dia 30 de abril de 1912, às 15 horas, na
sede social, à avenida Rio Branco n. 9, sala 327, 3. 0 andar, afim do
tomarem conhecimento do Relatório da Diretoria, Balanço, Parecer
do Conselho Fiscal, e Contas relativas ao exercício de 1941, e elege-
rem os Membros do Conselho Fiscal e Suplentes para o exercício de
1942.

Acham-se, desde já, na sede da Empresa, à disposição dos Srs.
Acionistas, os documentos de que trata o artigo n. 99, do decreto-lei
n. 2.627 de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1942. — Vicente Medeiros, pre- •
sidente.

(N. " 5.287 — 30-3-42 — 5841 — 3 vezes)

Companhia de Seguros Marítimos e Terrestres
"Indel.:zadora"

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Companhia Imobiliária Heliópolis
Em seu escritório, à rua da Alfândega n. 108, 1.0 andar e em

obediência ao art. 99 do decreto-lei n. 2.627, acham-se à disposi-
ção dos Srs. acionistas os documentos respectivos.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1942. — Oswaldo Murgel Re-
zende, diretor.

(N. 5.292 — 30-3-42 — 3046 — 3 vezes)

Sociedade Anônima Farrulla
Acham-se à disposição dos Srs. acionistas na sede social, à rua

da Alfândega n. 108, 1.0 andar, os documentos a que se refere o
art. 99 do decreto-lei n. 2.627. Rio de Janeiro, 30 de março de 1942.
— Sylvio F. Farrulla, diretor-presidente.

(N. 5.291 •— 30-3-42 -- 3046 — 3 vezes).626	 31-3-942 — 6443 — 3 vezes).
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APENSO AO N. -77

Conselho Nacional do Trabalho
Câmara de Previdência Social

PROCESSO N. 23.016-41
Vistos e relatados estes autos em que a Caixa de Aposentadoria

e Pensões dos Ferroviários da Central do Brasil encaminha o recurso
interposto por Julieta de Moura Ebraico e Plácido Ferreira da Rocha,
seus funcionários, reclamando aumento das gratificações que per-
cebem, como encarregados de serviço:

Considerando que o Conselho Nacional do Trabalho já igualara,
em decisão anterior, as gratificações aos "encarregados ou chefes de
serviço", em que a responsabilidade caracterizava suas funções,
(aeordão de 8 de setembro de 1939, Rec. 3.819-39);

Considerando que não se pode admitir que funcionários ocupan-
tes de cargos, quando não semelhantes, pelo menos equivalentes,
sejam gratificados com impórtâncias diversas e soOretudo quando o
Conselho Nacional do Trabalho já se tenha manifestado favoravel-
mente à igualdade dessas gratificações;

Considerando, enfim, que a diferença entre a gratificação per-
cebida pelos recorrentes e a dos outros chefes não resulta em benef-
cio da administração, mas, em prejuizo dos reclamantes;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para que sejam 'os recorrentes aten-
didos em suas pretensões, pagando-se-lhes a diferença de gratifica-
ções a partir de julho de 1939.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1912. — Luiz M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator. J. Leonel
de Rezende Alvini, proCurador-gcral.

' RECURSO N. 4.191-39
As Caixas de Aposentadoria e Pensões não podem se

responsabilizar pelo pagamento de despesas médico- hospi-
talares, que não tenham sido por elas autorizadas.

Vistos e relatados estes autos em que José Augusto Cabral re-
corre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Central do Brasil, que lhe indeferiu o pedido de pagamento de
despesas médicas efetuadas com o tratamento de sua esposa:

Considerando que a decisão recorrida foi legai, pois se apoiou
no art. 11 do decreto n. 22.016, de 26 de outubro de 1932, que exo-
nera as Caixas de Aposentadoria e Pensões da responsabilidade pelo
pagamento de despesas com socorros médicos e hospitalares que
não tenham sido por elas autorizadas;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, ne-
gar provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 13 de março de 1912.	 •Nelson Procopio de
Souza, presidente no impedimento eventual do efetivo. — Vicente
de Paulo Galliez, relator.	 .

José de Segadas Vtanno, procurador.
RECURSO N. 4.118-39

Vistos e relatados estes autos em que José Martins de Lima,
mem;Sto da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões de Serviços de Mineração, em Morro Velho, , opõe embargos à
decisão da extinta Terceira Câmara de 4 de junho db 1940, que não
conheceu do recurso interposto pelo ernbargante contra a decisão
da referida Junta em virtude da qual foi denegado . o pedido de res-
tituição dos 213 da indenização por acidente de trabalho, formulado
pelo associado Jayme Caetano de Azevedo:

Considerando que, em sessão plena de 27 de fevereiro de 1911,
o Conselho Nacional do Trabalho recebeu os embargos para determi-
nar que a Terceira Câmara julgasse o mérito da queitão:
- Considerando que cabe a esta Câmara decidir sobre o caso.

ex-vi do que dispõe o art. 2.0, letra b do decreto-lei n. 3.229, de 30
de abril de 1941;

Considerando que o art. 26, do decreto n. 24.637 de 10 de julho
de 2934 era o aplicavel ao caso ao tempo de stia solução:

Considerando que ó decreto-lei n. 2.282, de. 1940, que 'deu nova
redação aos arts. 23 e 26 do decreto n. 21.637, de 1934, era apli-
cavei aos casos pendentes à data de sua publicação o que não ocorreu
na espécie;

• Considerando, portanto, que não cabe direito de restituição ao
interessado, que ficará isento de contribuir mensalmente para os
cofres da Caixa conforme lhe garante a lei;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, des-
prezar os presentes embargos por falta de apoio legal.

Rio de Janeiro, 13 de março de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro!
Conçalves, presidente. — Nelson Proco pio de Souza, relator.

José de Segadas Vianna. procurador.

REC. OB. N. 4.114-38
Vistos ,e,relatados estes autos na parte em que a Caixa do Apo-

sentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rede Mineira de Viação
pleitea revisão do cálculo do benefício atribuido aos herdeiros do
aposentado João Alves- da Silveira e Souza:

Considerando que a pensão corresponde a 50 % da aposentadoria
em cujo gozo se achava o associado falecido;

Resolve a Câmara de 'Previdência Social, por . unanimidade de
votos, indeferindo O pedido fornmlado pela Caixa, mandar ooservar
o cálculo do beneficio, efetuado pela Divisão Atuarial, e de cujo teor
deverá a Caixa ter conhecimento (fls. 122-123).

Rio de Janeiro, J3 de março de 19-12. — Nelson Procopio
Souza, presidente no impedimento eventual do efetivo. — Vicente de
Paulo Galliez, relator.

José de Segados Mamo, procurador.
• RECURSO N. 3.952-38	 •

Vistos e relatadoss estes autos em que a Caixa de Aposentadoria
e Pensões dos Ferroviários da Paraná-Santa Catarina recorre e2:-
officio da própria decisão que concedeu pensão a Juliana Beutler:

Resolve a Câmara do .Previdência Social, por unanimidade, ne-
gar provimento ao presente recurso, para homologar o benefício
concedido, devendo, entretanto, a Caixa verificar se a beneficiária
está com sua situação de estrangeira devidamente regularizada na
conforinidade das disposições contidas no decreto 11.'3.010, de 20 de

•agosto de 1938.
Rio de Janeiro, 13 de março de 1942. — Nelson Procopio d‘.

Souza, presidente no impedimento eventual do efetivo. — Vicente as
Paulo Galliez. relator.

Leonel de Rezende Alvim, procurador-geral.
PROCESSO N. 23.948-11

É de se determinar i anulação de inscrição de segu-
rado de instituição de previdência social, quando ficar evi-
denciada a ilegitimidade do seu processamento.

Vistos e relatados estes autos em que Diva Ferreira Chagas re-
corre da decisão do Instituto cia Aposentadoria c Pensões dos Comer-
ciários, que lhe indeferiu o pedido de auxílio-pecuniário, determi-
nando ainda o cancelamento de sua inscrição como associada do me-
mo Instituto:

Considerando due a recorrente é empregada de seu próprio ma-
rido;	 •

Considerando que o laço conjugal não é cornpativel com a no-
ção do contrato de trabalho. lia urna contradição orgânica entre
os deveres morais e jurídicos do casamento e a prestação d ser-
viço remunerado. O estado de subordinação hierárquica peculiar
ao contrate do trabalho é irreconciliavel com a condição que á mu-
lher ocupa na sociedade conjugal. O serviço por ela prestado ao
marido é o de sul "companheira, consorte 'e auxiliar" (art. 210.
Cód. Civil) e não o de sua empregada;

Considerando, mais, que, assim, a recorrente sempre esteve ex-
cluida do regime do Instituto. Não era, nem poderia ser, sócia ou
empregada do seu marido. A sua inscrição, feita com a ignorância,
por parte do Instituto, da existência do laço conjugal está viciada
por erro substancial, que acarreta a nulidade do ato;

Resolve a Câmara de Previdência Social, unanimemente, negar
provimento ao presente recurso, determinando a devolução das con-
tribuições feitas em nome da recorrente, na base do cálculo proce-
dido pelo Instituto, às fls. 32 deste processo.

Rlo de Janeiro, 13 de março de 1912. — Nelson Procopin dr
Souza, presidente, no imp.' event. do efetivo. — Pereival Godo?,
Ilha, relator.

José de Segadas Vianna, procurador.
PROCESSO N. 23.605-41

Vistos e relatados estes autos em que Arpo-furo Paiva recorre
da decisão da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e
Pensões dos Ferroviários da Leste Brasileiro, referente aos cálculos
procedidos pela referida Caixa quanto à pensão que pretende asse-
gurar aos membros de sua família:

Considerando que	 recurso versa so3re o quantum da pensão
que o recorrente deixará a seus herdeiros, o que evidencia que a
matéria é por demais prematura pare-ser tratada em vida, pelo pró-.prio segurado;

Considerando que a decisão recorrida deliberou sobre assunto
que só. futuramente, poderá ser ventilada, e julgado de acordo Com
a lei vigente ao tempo da morte do segurado:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento, em parte, ao presente recurso, para reformar a decislo
recorrida.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1912. — L. M. Ribeiro Gonçalves.
presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator.

J. Leonel de Rezende Alvim. procurador cera(
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PROCESSO N. -21.398-41
Vistos e relatados estes autos era que Manoel Nascimento Godoy

recorre da decisão da Junta Administrativa da Caixa de Aposentado-
ria e Pensões dos Ferroviários da Rio Grande do Sul, que lhe in-
deferiu o pedido de averbação de tempo de serviço:

Considerando que esta Câmara tem relevado o excesso de prazo
na apresentação de documento comprovante de tempo de serviço;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para determinar à Caixa que re-
solva sobre o mérito do pedido formulado pelo recorrente.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1942. — L. M. Ribetro Gonçalves,
presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator.

J. Leonel de Rezende Alvira„ procurador geral.

PROCESSO N. 20.534-41

è Pensões (Proo. 13.864/34 — acordâ'o de 21 de fevereiro de 1935;
Proc. 1.491/35 — ao. de 25 de junho de 1935; Proc. 7.691/36
ao. de 11 de março de 1937);

Resolve a Câmara de Previdência Social, por maioria de votos,
negar provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 13 de março de 1942. — Nelson Procopio de Souza,
presidente no impedimento eventual do efetivo. — Fernando de An-
drade Ramos, relator. — José de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 8.532-41

O depósito da quantia correspondente às contribuições
devidas é condição imprescindível para o empregador faltoso
recorrer das decisões dos Institutos para o Conselho Nacional
do Trabalho.

Vistos e relatados estes autos em que Amadeu Manjai recorre
da decisão do Instituto de Aposentadoria e 'Pensões dos Industriá-
rios, que lhe aplicou multa por infração do art. 1.° do decreto-lei
65, de 14 de dezembro de 1937;

Considerando que o recorrente, em sua defesa, alega trabalhar
quasi que exclusivamente para o Estado de Minas Gerais, não rece-
bendo, deste, pagamento há dez meses;

Considerando, entretanto, que não consta do processo qualquer
prova do alegado;

Resolve a Câmara de Previdência Social, unanimemente, negar
provimento ao presente recurso, afim de manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 13 de março de 1942. — Nelson Procopio de
Souza, presidente, no imp. eventual do efetivo. — Luiz Augustoda França, relator.

José de Segadas Viana, procurador.

PROCESSO N. 20.532-41

Ficando perfeitamente evidenciada a infração, é de se
manter multa imposta por Instituto de Aposentadoria e
Pensões, pelo não recolhimento de contribuições.

Vistos e relatados estes autos em que a Empresa Gráfica "O Cru-
zeiro" S. A., pelo seu Diretor-Gerente, recorre da decisão do Insti-
tuto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários, que lhe aplicou
multa por infração do art. 1.0 do decreto-lei n. 65, do 14 de dezembrode /937:

Considerando que o recorrente não apresenta argumentos sufi-
cientes para justificar o cancelamento da multa imposta;

Considerando que se trata de infrator reincidente;
Resolve a Câmara de PrevidOncia Social, por unanimidade, negar

provimento ao presente recurso, para confirmar a decisão recorrida.
Rio de Janeiro, 13 de março de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,presidente. — Luiz Augusto da França, relator. — José de SegadasViana, procurador.

PROCESSO N. 18.486-41

de se autorizar a inscrição de companheira que viva
sob a dependência econômica exclusiva do associado, na au-
sência de outro beneficiário.

Vistos e relatados estes autos em que Eduardo Luz recorre do
ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Tração, Luz,
Força e Gás do Rio de Janeiro, que lhe indeferiu o pedido de inscrição
de sua "companheira":

Considerando que o Conselho Nacional do Trabalho já tem vasta
jurisprudência firmada no sentido de ser equiparada à esposa a
"companheira" mantida pelo associado solteiro, ou cujo casamento
haja sido dissolvido, para os efeitos de direito à pensão, desde que
não haja outros beneficiários (acordão prolatado no processo número
13.719/34, de 28 de março de 1935);

Considerando, ainda, que o § 1.0, alínea 1.a, do art. 31, do decreto
n. 20.465, de I de outubro de 1931, menciona, como beneficiária,
"a mulher", que vive na dependência económica exclusiva do asso-
ciado;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para, reformando a decisão recor-
rida, autorizar a inscrição pleiteada pelo recorrente.

Rio de Janeiro, 13 de março de 1942. — Nelson Procopio de Souza,
presidente no impedimento eventual do efetivo. — Percival Godoy
Ilha, relator. — José de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 17.608-40
O limite mdximo de idade para insçrição como associado

de Caixa de Aposentadoria e Pensões é de 65 anos
Vistos e relatados estes autos em que Miguel Gonçalves de Oli-

veira recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferro-
viários da Central do Brasil, que lhe indeferiu o pedido de inscrição:

Considerando que, quando da admissão do reclamante na Estrada
de Ferro de Maricá, em 1936, não fora ele inspecionado de saude,
forma do art. 7.° do decretu n. 20.465, de 1 de outubro de 1931, e já
contava, 68 anos de idade;

Considerando que é improcedente a pretensão do requerente, pois'
• Conselho Nacional do Trabalho fixou em 65 anos o limite máximo
de idade para a inscrição como associado de Caixas de Aposentadoria

•
Vistos e relatados estes autos em que Henrique Martino recorro

do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários, que
lhe aplicou multa por infração do art. 1.0, do decreto-lei n. 65, de 14
de dezembro de 1937:

Considerando que o recorrente não cumpriu a exigência contida no
artigo 5.° do referido decreto-lei;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, não
conhecer do presente recurso.

Rio de Janeiro, 6 de março de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalvea,
presidente. — Percival Godoy Ilha, relator — Waldo de Vasconcellos.
procurador.

PROCESSO N. 8.533-41.
Vistos e relatados estes autos em que o empregador Manoel Gon-

çalves de Oliveira recorre da decisão do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Industriários que lhe aplicou multa por infração do
art. 1.0 do decreto-lei n. 85, de dezembro de 1937:

Considerando que não foi efetuado o depósito previsto em lei afim
de que o empregador pudesse recorrer;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, afim de ser mantida a multa imposta
ao recorrente.

Rio de Janeiro, 6 de março de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon.-
çalves, presidente. — Percival Godoy Ilha, relator. — Waldo de Vos-
conceitos, procurador.

PROCESSO N. 8.534-41.

Ficando perfeitamente evidenciada a infração, é de se
manter a multa imposta por Instituto de Aposentadoria e
Pensões, pelo não recolhimento de contribuições devidas.

Vistos e relatados estes autos em que Souto Imbelloni, emprega ..
dór em São Paulo, recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pau-
sões dos Industriários, que lhe aplicou multa por infração do art. 1.0
do decreto-lei n. 65, de 14 de dezembro de 1937;

Considerando que, no- caso se trata de empregador que reteve eia
seu poder contribuições descontadas e que não efetuou o prévio de-
pósito da importância devida pmli usar da faculdade de interpor re-
curso;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 6 de março de 1942— L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Percival Godoy Ilha, relator. — WaWo de Vasconcellos,
procurador.

PROCESSO N. 8,535-41

Ficando perfeitamente evidenciada a infração, é de se
manter multa imposta por Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões pelo não recolhimento de contribuições devidas.

Vistos e relatados estes autos em que Audifax Rodrigues de Barros
recorre da decisão do Conselho Fiscal do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Industriários, que lhe aplicou multa por infração do art.
1.0 do decreto-lei n. 65, de 14 de dezembro de 1937;

Considerando que o recorrente depositou a importância da multa
deixando, entretanto, de recolher o valor de seu débito;

Considerando, ainda, que se trata de débito relativo a contribuições
de empregados retidas pelo empregador, não sendo, assim, admissivel
qualquer justificativa;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 6 de março de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Percival Godoy Ilha, relator. — Waldo de Vas-
conceitos, procurador.

PROCESSO N. 10.201-41

Não há dispositivo legal que obrigue o associado a pagar
novamente a quota correspondente à "jóia".

• Vistos e relatados estes autos em que Wilson Fernandes de OH-
veira recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviçoe
de Tração, Luz, Força e Gás do Rio de Janeiro, que lhe indeferiu pedido

- de isenção e restituição de excesso de "jóia", paga indevidamente.
in vista de ter sido o recorrente readmitido nos serviços da empresa
de que fora dispensado:

Considrando que se o recorrente já tem integralizado o paga-
mento da "jóia" de que era devedor, evidente está que lhe foi

vidamente cobrada uma nova "Ma", uma vez que dispositivo legal



Quinta-feira 2 "(Apenso ao n. 77) DIÁRIO OFICIAL (Secgio I)1 	 Abril de 1942 59i

não existe quanto à obrigação de novo pagamento de "jóia" em vir-
tude de reintegração de empregado nos serviços do empregador;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar'
provimento ao presente recurso, para, reformando a decisão recorrida,
determinar à Caixa satisfaça a pretensão do recorrente.

Rio de Janeiro, 10 de março de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Luis Augusto da França, relator. — Mariano de
Siqueira Rocha, procurador.

	

PROCESSO /4. 9.826-41	 -
Vistos e relatados estes autos em que Américo Giliberti recorre

da decisão do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários,
que lhe aplicou multa por infração do art. 1. 0 do decreto-lei n. 65,
de 14 de dezembro de 1937;

Considerando que o recorrente foi o sucessor, comercial de seu
pai, que faleceu, em 15 de março de 1941, tomando, assim, todas as res-
ponsabilidades comerciais que pudessem advir do seu ramo de negócio;

Considerando que a multa é imposta ao estabelecimento e não
ao administrador;

Considerando que, assim, ficou perfeitamente evidenciada a in-
fração;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 13 de março de 1942. — Nelson Procopio de Sou-
za, presidente no impedimento eventual do presidente efetivo. —
A. Garcia de Miranda Netto, relator. — José de Segadas Viana, pro-
curador.

PROCESSO N. 9.380-41
Na ausência de outros beneficidrios, à "companheira" de

associado de Caixa de Aposentadoria e Pensões assiste di-
reito à pensão legada, somente, quando inscrita em vida do
"de eujus".

Vistos e relatados estes autos em que Laudelina de Sena, "com-
panheira" de Manoel Salgueiro, ex-associado da Caixa de Aposenta-
doria e Pensões dos Ferroviários da Central do Brasil, recorre da de-
cisão da Junta Administrativa da mesma Caixa, que lhe negou pensão:

Considerando que a lei ampara somente a "companheira" inscrita,
em vida do "de cujus", como beneficiária, isso mesmo, na falta de ou-
tro qualquer beneficiário:

Considerando que a recorrente não estava inscrita;
Resolve a Câmara de Previdência Social, unanimemente, negar

provimente ao presente recurso à falta de amparo legal.
Itio-dé Janeiro, 13 de março de 1942. — M. Ribeiro Gonçalves,

presidente. — A. Garcia de Miranda Netto. relator. — José de Segadas
Viana, procurador.

PROCESSO N. 8.985,-41
Fica suspensa, até a decretação de novo plano de be-

nefícios para sa instituições de previdência social, a con-
cessão, pelos Institutos e Caixas de Aposentadoria e Pensões,
de toda aposentadoria que não seja por motivo de invalidez
a associado ou segurado, que conte menos de 60 anos de
idade.

Vistos e relatados estes autos em que João do Nascimento recorre
da decisão da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e
pensões dos Ferroviários da Central do Brasil, que lhe indeferiu o
pedido de aposentadoria ordinária:

Considerando que à data da publicação do decreto-lei nú-
mero 2.474, de 5 de agosto de 1940, não havia a Caixa, ainda, con-
cedido aposentadoria ao recorrente, constando, apenas, o seu regue.-
cimento pedindo a concessão de tal beneficio;

Considerando que o art. 1. 0 do referido decreto determina:
"Fica suspensa, atié a decretação de novo plano de be-

nefícios para as instituições de previdência social, a con-
cessão.. pelos Institutos e Caixas de Aposentadoria e Pen-
sões subordinados ao Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, de toda aposentadoria que não seja por motivo de
invalidez a associado, ou segurado, que conte menos de 60
anos de idade".

Considerando, finalmente, que ao examinar o pedido do • recor-
rente tivesse a Junta Administrativa da referida Caixa concedido
o benefício pleiteado, teria aquele orgão administrativo decidido con-
tra expressa disposição legal;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, ne-
gar provimento ao presente recurso, para confirmar a decisão re-
corrida.

Rio de Janeiro, 10 de março de 1942. — Luiz M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Percival Godoy Ilha, relato'',

Mariano de Siqueira Rocha, procurador.
PROCESSO N. 10.365-41

Não tendo havido desquite judicial, é de se reconhe-
cer à viuvo e aos filhos de associado falecido a pensão le-
gada por associado de Caixa de Aposentadoria c Pensões.

Vistos e relatados estes autos em que Neva Machado da Silva
recorre da decisão da Junta Administrativa da Caixa de Aposenta-
doria e Pensões dos Ferroviários • da Rio Grande 'do Sul, que lhe in-
deferiu o pedido de pensão formulado em seu favor e em de seus
filhos:

Considerando que a recorrente era casada civilmente com , o se-
gurado Nestor Candido da Silva, falecido em 12 de dezembro de
1939; -	 .

Considerando que não pode provar a recorrente o requisito do
art. 31, § 1.0 do decreto n. 20:465, de 1.0 de outubro de 1931, por
isso que alega haver sido abandonada pelo marido;

Considerando que antes da recorrente requerer a pensão, já ha
via- a "companheira" do de-cujus pleiteado o beneficio em favor do
menor Adão. filho havido de sua união com aquele associado;

Considerando que não houve desquite judicial entre a recorrente
e seu falecido marido;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dai
provimento ao presente recurso, para, reformando a decisão recor-
rida, conceder o benefício à recorrente e aos seus filhos, em con-
corrência com o filho adulterino, o menqr Adão.

Rio de Janeiro, 10 de março de 1942. — Luiz M. Ribeiro Gon-
çalves. presidente. — Djacir Lima Menezes, relator.

Mariano de Siqueira Rocha, procurador.

PROCESSO N. 4.518-41

Vistos e relatados estes autos em que Jacy Moerbeck recorre do
ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos que lhe
aplicou pena de suspensão, em vista das conclusões a que chegou a co-
missão encarregada do inquérito administrativo instaurado contra a
recorrente e o servente daquele Instituto, Anaurelino Pereira Portes:

Considerando que o próprio presidente do Instituto reconheceu
não haver grande culpa dos dois funcionários envolvidos no caso.
tanto que reduziu para trinta dias uma suspensão que se prolongara
por mais de três meses;

Considerando que do inquérito não resulta claramente uma falta
funcional, mas antes atritos particulares, devidos a assuntos privados
dos dois funcionários envolvidos;

Considerando ainda que, pelas alegações feitas, conforme os fatos
se apresentaram objetivamente, há um culpado, mas o inquérito não
o esclarece suficientemente, levando, pois, a ser punido injustamente
um funcionário;

Resolve a Câmara de Previdência Social, pelo voto de desempate.
conhecer do presente recurso. para, por equidade. mandar riscar a
nota de suspensão de fé de ofício dos dois funcionários implicados.
Jacy Moerbeck da Costa e Anaurelino Pereira Portes.

Rio de Janeiro, 13 de março de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — A. Garcia de Miranda Netto, relator. — José (1.4-
Segadas Violino, procurador.

PROCESSO N. 2.787-41

Vistos e relatados estes autos em que Galileu Saraiva Caldeira
recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciá-
rios, que fixou o "quantum" mensal de sua aposentadoria em 353sr n
(trezentos e cinquenta e três mil e trezentos réis), quando a seu ve..
devera ser em 1:267$7 (um conto duzentos e sessenta e sete mil 1-•

setecentos réis)
Considerando que não ficou perfeitamente apurado, pela fiscali-

zação daquele Instituto, o salário mensal do recorrente, sobre o qual
se devem basear os cálculos atuariais; -

Resolve a Câmara de"- Previdência Social, por unanimidade, no
sentido de determinar a concessão do benefício de acordo com o se-
gundo cálculo da Divisão Atuarial, isto é, 353$5 (trezentos e cin-
quenta e três mil e quinhentos réis) ao mês, ficando, entretanto, res-
salvado ao recorrente o direito de vir a provar o salário integral que
percebia e que não poude ser apurado, pelo Instituto, em tempo opor-
tuno.

Rio de Janeiro, 13 de março de 1942. — Nelson Procopio de Sou-
za, presidente no impedimento eventual do efetivo. — Fernando de
Andrade Ramos, relator. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador.

PROCESSO N. 2.002-41

Verificada a incapacidade definitiva para o trabalho, é de
se reconhecer o direito à aposentadoria por invalidez.

Vistos e relatados estes autos em que Maria Soares Nobreza re-
corre da decisão da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria
e Pensões de Serviços Telefônicos do Distrito Federal, que lhe indefe-
riu o pedido de aposentadoria por invalidez:

Considerando que a recorrente está definitivamente incapacitada
para todo e qualquer serviço, conforme se verifica do laudo médico
de fls. 43;

Considerando, mais, que a referida Junta Administrativa refor-
mou, posteriormente, sua própria decisão e concedeu o benefício,
tendo em vista o novo exame médico a que foi submetido a recor-
rente; mas

Considerando que ao Conselho Nacional do Trabalho é que com-
pete decidir, em grau de recurso, sobre as decisões das Juntas Ad-
ministrativas das Caixas de Aposentadoria e Pensões, conforme dispõe
taxativamente o decreto 20.465. de i de outubro de 1931;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade. dar .
provimento ao presente recurso, para reformar a decisão que negou'
o beneficio pleiteado pelas recorrente, quanto às irregularidades apon-

• tadas nos autos, resolveu-se no sentido de ser o processo enviado th,
Departamento de Previdência Sedai, para as providências que o senho!.
diretor houver por bem de tomar.

Rio de . Janeiro, .10de março de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves,. presidente. — 'Luiz Augusto da Franca. relator. Ata-riano de Siqueira Rocha,.proeurador. .•
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PROCESSO N. 16.750-41
As Caixas de Aposentadoria e Pensões só poderão lavrar

'contrato de empréstimo com associado, quando preenchidas
as formalidades legais consubstanciadas no- art. 7. 0 e res-
pectivas alíneas do decreto n. 21.763, de 24 de julho de
1932.

Vistos e relatados estes autos em que José Martins Lima, membro
da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Ser-
viços de Mineração, em Morro Velho, recorre do ato da própria Junta,
que indeferiu pedido de empréstimo formulado por Joaquim José de
Souza:

Considerando que o associado não satisfez as exigências con-
substanciadas nas alíneas b e c do art. 7.° do decreto n. 21.763, de
24 de agosto de 1932;

Resolve a Câmara do Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para manter, pelos seus fundamentos,
a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 13 de março de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator. — José de,
Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 13.965-40

Vistos e relatados estes autos em que Ary de Andrade Prata e
outros funcionários da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferro-
viários da Central do Brasil recorrem do ato da mesma Caixa que
mandou pagar os aumentos do seus vencimentos, originados de pro-
moções, a partir da data em que as mesmas se tornaram efetivas:

Considerando que nos presentes autos se deve distinguir "reajus-
tamento" de "promoção e, de conformidade com o atual plano de
padronização, o reajustamento' entrou em execução em 1 de julho
de 1939, abrangendo todos os funcionários que, nesse época, se acha-
vam em exercício;

Considerando que a promoção, em virtude das vagas abertas, só
se efetuou no ano seguinte, não sendo, portanto, lícito que os funcio-
nários .percebessem os vencimentos correspondentes aos cargos a que
foram promovidos antes da posse e exercício dos mesmos, como pre-
tendem os recorrentes;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, por falta de amparo legal.

Rio de Janeiro, 10 de março de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — A. Garcia de Miranda Neta, relator.
Mariano de Siqueira Rocha, procurador.

PR0CESSO N. 12.240-41

A qualidade de associado de instituição de previdência
*é a condição básica para a habilitação ao gozo de qualquer,
beneficio.

Vistos e relatados estes autos em que Izabel Carapinha recorre
fio ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários, que
lhe indeferiu pedido de aposentadoria por invalidez:

Considerando que carece de amparo legal a pretensão da recor-
rente, uma vez que lhe -falta a qualidade de associada daquele Insti-
tuto, condição sine qua non para a habilitação a-, -,zo de qualquer.
benefício;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unau.
provimento ao presente recurso, para manter, pelos seus 1,
a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1942. — L. M. Ribeiro
presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator. — J. Leo,
Rezende Alem, procurador geral.

PROCESSO N. 14.657-41

Aos associados do Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Comerciários o seguro-doença é concedido na conformi-
dade do § 1.0 do art. 120 do decreto-lei n. 5.493, de
1940. isto é, a partir do trigésimo primeiro dia de afasta-
mento do segurado.

Vistos e relatados estes autos em que o empregador Luiz Schl-
inidt recorre da decisão do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários que indeferiu o pedido de auxílio-pecuniário para tra-
tamento de saude ao seu empregado, e associado do mesmo Instituto,
José Gonçalves:-

Considerando que o art. 123 do decreto-lei n. 5.493, de 9 dt
“bril de 1940, manda que a comunicação pela empresa ou pelo segurado,-
ao Instituto, deve ser feita imediatamente após a primeira -semana
de afastamento do serviço;

Considerando, porem, que o § 2.° do art. 120 do citado decreto-
lei admite a possibilidade de não se ter promovido o aviso referente
ao afastamento do segurado após a primeira semana deste afasta-
mento, alongando para 31 dias o prazo de que fala o citado art. 423;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso para, reformando a decisão do Tu-
titulo, determinar a concessão do auxílio solicitado a partir do 31.0
;lia, de acordo com o §1P do art. 120, do decreto-lei n. 5.493, de
1940.

Rio de Janeiro, 6 de março de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente.	 Djacir Lima Menezes, relator.
• ,Watdo de Vasconcellos, procurador.

PROCESSO N. 16.491-40
Vistos e relatados estes autos em que Guilhermino José dos Santos

pleiteia seja suspenso o desconto de 15 %, que vem sendo aplicado
em sua aposentadoria:

Considerando que o art. 1.0 do decreto-lei n. 3.769, de 28 de ou-
tubro do 1941, estatuo:

"Art. 1.° — Os funcionários públicos civis da União, as-
sociados de Caixas de Aposentadoria e Pensões, quando apo-
sentados, terão direito ao provento assegurado aos demais fun-
cionários, de acordo com a legislação que vigorar.

Parágrafo único — A diferença entre o provento pago
pela Caixa respectiva e aquele a que tiver direito o fun-
cionário, na forma deste decreto-lei, correrá à conta da
União";

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, afim de ser aplicado ao caso em
apreço o disposto no referido decreto-lei.

Rio do Janeiro, 10 de março de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

Mariano de Siqueira Rocha, procurador.
PROCESSO N. 18.352-38

Vistos e relatados estes autos em que Coriolano Soares do Araujo,
em petição dirigida ao Sr. Presidente da República, .pleiteia majo-
ração do quentura de sua aposentadoria concedida pela Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões dos Ferroviários da Companhia Paulista, e di-
minuição da quota de amortização do débito que contraira na mesma
Caixa:

Considerando que o interessado não pleiteou revisão, nem con-
testa os cálculos da sua aposentadoria, e esta foi processada de
acordo com a lei vigorante que rege o assunto;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, pre-
liminarmente, mandar encaminhar o proeesso ao Sr. Ministro do
Trabalho, Indústria e Comércio, pára que S. Excia. resolva como de
justiça.

Rio de Janeiro, 6 de março de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Nelson Proco pio de Souza, relator.

Waido de Vasconcelos, procurador. •

Junta de Conciliação e Julgamento
Primeira Junta do Distrito Federal

n-1-956-41
Desprezam-se os embargos à execução quando a matéria

do recurso não é concernente à quitação ou à prescrição da
dívida.

Transitada em julgado a decisão que condenou Resk Kazan & Cia.,
a pagar a Manoel dos Santos a importância de 2:061$4 (dois contos
sessenta e um mil e quatrocentos réis), foi expedido o mandado de
citação. Não se efetuando o pagamento, foi procedida a penhora, e,
dentro do prazo legal, apresentou a executada os presentes embargos,
pretendendo discutir matéria do direito:

Entretanto, sendo a matéria de defesa restrita às alegações de
,çumprimento da decisão, quitação ou prescrição da dívida (Regula-

-`pto, art. 186, § 1.0), rejeito os énabargos e julgo subsistente a pe-
op. Prossiga-se.

,Rio de Janeiro, 18 de março de 1942. — Aldílio Tostes Malta,
'dente.

PROCESSO JC-/	 189 DE 1942
• A aceitação de um cargo de confiança é, pois, transitório,

não importa em renúncia ao cargo efetivo, permanente. O
diretor-médico de uma empresa, exercendo funções exclusi-
vamente técnicas, não pode ser considerado empregador.

DECISÃO

,L5 reclamante, Fabio de Azevedo Sodré, admitido, em janeiro de
como médico d'A Equitativa dos Estados Unidos do Brasil, e

iomovido, em 1926, a subdiretor-médico, veio a ser eleito diretor-,
médico, em 1929, pela Assembléia Geral da Sociedade, depois de ocupar,

•It.erinamente, o cargo. Exerceu-o até dezembro de 1941, quando, re-
unhecendo a incompatibilidade criada pelo decreto-lei n. 3.908, da
mesmo mês e ano, dele se , exonerou, pedindo, porem, a sua reintegra-
ção no cargo anterior. Não sendo atendido, veio reclamar perante esta
Justiça.

Defendendo-se, alega a reclamada, por seu ilustro patrono, que,
ao aceitar o cargo de diretor-médico. perdera o reclamante, automa-
ticamente, a qualidade de empregado. tanto assim que chegara a con-
tribuir para o Instituto dos Comerciários como empregador. Demais
disso, outro fora nomeado, com ciência do reclamante, para aquele
cargo, e pretende, agora, pelos mesmos motivos, sua reintegração,
Insiste a reclamada em que a lei só assegura a raanutençã.o das re-
lações contratuais quando o afastamento do empregado é involuntário
e, assim, no caso sub judice, nenhum direito assiste ao reclamante,
tanto mais quanto, ao tempo, Dão lhe garantiam as leis a Dermanencta

negar
tos,

•
Embargos à penhora.
Exequente, Manoel dos Santos.
Executada, Resk Kazan & Cia.

Sentença
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no cargo. Como diretor, não mais poderia ser considerado empregado,
Pelo desaparecimento do elemento indispensavel à existência dos con-
tratos de trabalho: a subordinação. Em apoio de sua tese, cita o ilus-
trado patrono abalisados autores italianos, para concluir que o pro-
vimento da reclamação importaria em admitir que o reclamante foi
fixado da parte yariavel dos salários sustenta sua ilegalidade,
'empregado de si mesmo". Em relação à parte final do pedido —
por pretender o reclamante, indiretamente, o que a lei, diretamente,
veda (remuneração em comissões sobre prêmios).

Sustentando a reclamação, juntou o reclamante longas razões,
transcrevendo opiniões de vários autores; pareceres e jurisprudência.

Não houve possibilidade de um acordo.
Isto posto:

• Preliminarmente, reconhece a reclamada que o cargo de ..subdi-
retor médico não é de confiança, sendo, antes, provido por promoção.
De maneira que, em 1929, exercia o reclamante um cargo efetivo,
de natureza técnica. Quanto à incompatibilidade, criada pelo decreto-
lei n. 3.908, de 11 de dezembro de 1941, não é de ser discutida, não

,só porque a admitem as partes, como tambem porque falta à Junta
'competência para apreciá-la. Assim, involuntário foi o afastamento
do reclamante de suas funções atuais.

De mentis: A tese sustentada pela reclamada, com apoio de tra-
tadistas italianos, de que a aceitação pela empregado de um cargo do
direção importa em perda de sua qualidade, não é • de ser admitida,
tendo em vista a diversidade das legislações, no tocante ao instituto
da estabilidade, e, mesmo, no caso sub-judice, a natureza .das fun-
ções exclusivamente técnicas do reclamante. Embora investido num
cargo de confiança,. demissivel ad-nutum, não perdeu ele sua condi-
ção de empregado. Se é certo que os cargos de confiança não gozam
do estabilidade, não é menos certo que o tempo em que o empregado
fica à disposição do empregador é contado para esse efeito, em re-
lação ao cargo efetivo ocupado anteriormente. No caso dos autos, nem
mesmo se poderia atribuir ao reclamante, no cargo técnico de diretor-
médico, a qualidade de empregador, tanto mais quanto, entre as atri-
buições cometidas ao subdiretor (cargo que a reclamada reconhece
como efetivo na organização do quadro de empregados), figura a de
substituir os diretores em seus impedimentos.

A aceitação de um cargo de confiança, transitório, não importa
em renúncia ao cargo efetivo, permanente, e, para a apreciação de
casos tais; é de grande valia o principio, de maior alcance nos tribunais
trabalhaistas, de que — o senso comum e a boa-fé são os melhores
guias para a verdadeira interpretação (Brown).

Deve-se ter em conta que o reclamante prestou seus serviços à
reclamada, ininterruptamente, durante 28 anos, não se podendo negar
a existência, nas suas relações de trabalho, dos elementos de dependên-
cias e subordinação.

Ainda que se admitisse que a possibilidade de vir o reclamante
a substituir o presidente da Companhia, nas condições mencionadas
no Estatuto, fosse, por si só, suficiente para exclui-lo da categoria dos
empregados, seu contrato de trabalho não estaria recindido. mas sus-
penso, voltando a vigorar cessado o impedimento, já, agora, com as
garantias criadas pelas novas leis, asseguradoras da estabilidade. Não
colhe, assim, o argumento de que, ao tempo, podia o reclamante ser
dispensado mediante, apenas, o aviso prévio, apesar de seus 15 anos
do serviço.

Tendo, pois, garantida a sua permanência no quadro de empre-
gados da Companhia, ao reclamante assiste, tambem, o direito à
percepção dos antigos vencimentos.

E urna vez que parte dos mesmos era constituida de comissões
sobre prêmios — modalidade de pagamento vedada por lei — deve a
reclamada determiná-los pela média percebida.

— Por esses fundamentos,
Decide a Primeira Junta de Conciliação e Julgamento do Dis-

trito Federal, julgar procedente a reclamação para o efeito de con-
•denar, como condena, a reclamada — A Equitativa dos Estados Unidos
do Brasil — a reintegrar o Dr.. Fabio de Azevedo Sodré no cargo de
subdiretor médico, ou outro equivalente, com as mesmas vantagens.
Custas pela reclamada de 2:32612 (dois contos trezentos e vinte seis
mil e duzentos réis) sobre o valor de cem contos de reis, arbitrado

•pelo presidente. Dessa decisão ficaram as partes perfeitamente cientes.
Rio de Janeiro, 12 de março de 1942. — Ablilio Tostes Malta,

presidente. — Domingos Vassalo Caruso, vogal dos empregadores.
— Jorge Saltareli, vogal dos empregados. — Marina de Freitas Faria,
secretária.

PROCESSO SC-I - 218 DE 1942
Soldrios, aviso prévio e indenização pelo tempo de ser-

viço. Julgamento à revelia.
DECISÃO

Admitido, em 4 de novembro de 1910, como vigia das obras da
Construtora Imobiliária Nacional, Limitada, foi o reclamante João
Francisco dispensado em 18 de fevereiro deste ano. Reclama salários
retidos, aviso prévio e indenização pelo tempo de serviço.

As notificações para esta audiência foram regularmente expe-
didas, não comparecendo, porem, a reclamada.

Isto posto:
Considerando que a ausência da reclamada importa em revelia,

alem de confissão quanto à matéria de fato; e
Considerando que o reclamante tinha um período de serviço,

ganhando 10$0 por dia e recebendo por quinzena,
Decide a Primeira Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito

Federal julgar procedente a presente reclamação para o efeito de
condenar, como condena a Construtora Imobiliária Nacional Limitada
á Pagar a João Francisco, dentro de cinco dias do recebimento da

notificação, aimportância de 70010 (setecentos mil réis), sendo 410$0"
(quatrocentos e dez mil réis) correspondente a salários retidos; 28010
(duzentos e oitenta mil reis), nos termos do art. 2. 0, da lei 62; ,e 4010
(quarenta mil reis), nos do art. 1.221 do Código Civil, inciso II.
Custas pela reclamada de 62$2 (sessenta e dois mil e duzentos réis).
Dessa decisão ficou o reclamante ciente, devendo a reclamada ser no-
tificada na forma da lei. 	 •

Rio de Janeiro, 17 de março de 1942. — Aldilio Tostes Malta,presidente. — Domingos Vassalo Canis°, vogal dos empregadores. —
Jorge Sallarelli, vogal dos empregados. — Marina de Freitas Faria,secretária.

PROCESSO JC-I-58 DE 1942

Não provada a falta grave deve o empregado receber a in-
denização legal. Apreciação de prova testemunhal.

DECI SÃO

, Admitido em março de 1938, como empregado da Cia. Carris Luz
e Força do Rio de Janeiro, foi o reclamante Amorico Gonçalves dispen-
sado eni janejro deste de suas funções de condutor, sob a acusação de
haver agredido um fiscal, quando em serviço. Ganhava 1$6 por hora e
reclama a indenização proporcional ao tempo de serviço e a reparação
pela falta do pré-aviso de dispensa.

Para fazer prova da má conduta do reclamante, apresentou a re-
clamada seu registo, pelo qual se vê ter sido ele suspenso nove vezes.
Deixou, porem, de apresentar testemunhas quanto ao fato que moti-
vou a dispensa. Arrolou o reclamante como testemunhas, um guarda-
civil e o próprio fiscal que teria sido agredido. .Findos os depoimen-
tos, arrazoaram as partes e, depois de reinquirido o reclamante, re-
novou o presidente a proposta de Conciliação, recusando-a a reclama-
da, como sistematicamente o faz, por entender que não deve ser' que-

-brado um "principio indispensavel à manutenção da disciplina" (sie),
afastando-se, assim, do primordial objetivo dos tribunais trabalhistas.

Isto posto:

De acordo com os depoimentos ouvidos, não houve agressão; in-
terpelando o fiscal sobre a rubrica que não achou certa, o reclamante
"assumiu uma atitude agressiva, ameaçando-o com a papeleta". É
verdade que a testemunha assevera que, não fora a sua intervenção, o
fiscal seria agredido. Este, porem, diz que o reclamante "lhe passou a
papeleta junto ao rosto", não falando, mesmo, em agressão, e acres-: eentou que, ao intervir. no caso, lhe deu o guarda o mesmo epíteto de-
preciativo usado 'pelo reclamante — o que induz à conclusão de que
havia, algum fundamento no protesto concernente às rubricas.

Nessas condições, não se pode admitir corno justa a dispensa, não
havendo proporção entre a falta imputada, mas não provada, e a pena
imposta sem maiores indagações.

Por esses fundamentos.
' Decide a Primeira Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito

Federal julgar procedente a presente reclamação para o efeito de con-
denar, como condena, a Cia. Carris Luz e Força do Rio de Janeiro a
pagar a Amorico Gonçalves, dentro de dez dias, a importancia do
1:33112 PM conto trezentos e trinta e um mil e duzentos reis) assim

_distribuida: 1:280$0 (um conto duzentos e oitenta mil reis), nos ter-
mos do art. 2.0 da lei n. 62; e 5112 (cinquenta e um mil e duzentos
réis), nos do art. 1.221, inciso Il do Código Civil. Custas pela re-
clamada de 10610 (cento e seis mil reis).

Dessa decisão ficaram as partes perfeitamente cientes.
Rio de Janeiro, 11 de março de 1942. — Presidente: Aldilio TostesMalta. — Vogal dos empregadores :Domingos Vassalo Caruso. — Vo-gal dos empregados: Jorge Saltarelli. — Secretária: Marina de FreitasFaria,

PROCESSO JC4-208 DE 1912

Concordata. Desde que o empregado não dé motivo à
recisão do contrato, deve ser indenizado de acordo com seu
tempo de serviço.

DECISÃO

Dispensado dos serviços de Metrotone Rádio Ltda., reclama Anibal
Fernandes o pagamento das indenizações referentes a aviso prévio,.
tempo de serviço e férias. Seu salário horário era de 1$6, pago se-
manalmente. Foi admitido em 24 de outubro do 1940 e dispensado em
2 de fevereiro deste ano, em virtude da concordata requerida • pela
Reclamada, segundo declara.

Isto posto:

Considerando que não tendo comparecido à audiência, incorreu a
reclamada nas penas do art. 142 do Regulamento da Justiça do Traba-
lho: revelia é confissão quanto à maioria de fato;

Considerando, ainda, que o motivo da dispensa não exonera a fir-
ma da responsabilidade pelo pagamento das indenizações legais; pois
• Considerando que o reclamante não deu causa à cessação de tra-

balho, condição prevista no art. 137, alínea f da Constituição,
Decide a Primeira Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito

Federal julgar procedente a presente reclamação para o efeito de con-
denar, como condena, a reclamada Rádio Metrotone Ltda. a pagar aAnibal Fernandes, a importância de 563$2 (quinhentos e sessenta etrês mil e duzentos reis), asNirn distribuida: 19210 (cento e noventae dois mil réis) correspondente a um período de férias (decreto nú-
mero 23.768, acta: 8.0 e 16); 51$2 (cinquenta e um mil e duzentos
reis) a 4 dias de aviso prévió (Código Civil, art. 1.221 inciso II); e
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320$0 (trezentos e vinte mi/ réis) a um período de serviço (Lei e. 62,
art. 2.0). Custas peia reclamada de 5155 (cinquenta e um mil e qui-
nhentos réis). Dessa decisão ficou o reclamante ciente, devendo a re-
clamada ser notificada na forma da lei.

Rio de Janeiro, 11 de março- . de 1942. — Presidente:
Tostes Malta. — Vogai dos empregadores; ,Domingos Vassalo Caruso.
Vogal dos empregados: Jorge Saltarelli. — Secretária: Marina de
Freitlis Faria.

PROCESSO ee-r-282 te 1942
É de ser cancelado o termo de infração do art. 219 do Re-

gulamento, aprovando o Reclamante que não compareceu den-
tro do prazo legal por motivo de doença.

DECISÃO
ittNão havendo Maria Magdalena Rocha comparecido à Secretaria

desta Junta, dentro do prazo legal, para fazer tomar por termo sua
declaração verbal, distribuida pelo bilhete número JC 1.059-42, foi
lavrado contra a mesma o termo de infração do art. 219 do Regula-
mento da Justiça do Trabalho.

Atendendo à notificação para defender-se apresenta urna declara-
ção de que esteve doente.

Nessas condições,	 •
Decide a 1.5 Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Fe-

deral, aceitando a justificação apresentada, determinar o cancela-
mento do termo de infração.

Rio de Janeiro, 16 de março de 1942. — Presidente: Aldilio
Tostes Malta. — Vogal dos empregadores: Domingos Vassallo Carmo.
Vogal dos empregados: Jorge Saltarelli. — Secretária: Marina de
Freitas Faria.

Processos: JC1-212-42 	 JC1-214-42 — JC1-219-42 — ,r-J1-222-42
— JC1-247-42	 JC1-249-42	 JC1-251-42 — JC1-255-42 —
JC1-256-42	 JC1-264-42 — JC1-265-42 	 JC1-271-42 —
JC1-275-42 — JC1-286-42 — JC1-308-42.

Pagamento de saldrios, férias e indenização proporcio-
nal ao tempo de serviço, em caso de faldncia.

DECISÃO	 • •

Dispensados da firma José Bernstein & Cia. em virtude de fa-
lancia, p/eiteam os reclamantes o pagamento de salários vencidos,
alem de aviso prévio, férias e indeniçaões pela lei n. 62, a que se
julgam com direito.

Na primeira audiência, reconheceu a reclamada a exatidão das
importâncias relacionadas, manifestando-se tamberri o síndico peta
inclusão das indenizações proporcionais ao tempo de serviço. Foi
excluida do pedido a parte relativa ao aviso prévio, concotdanclo o
cir. procurador adjunto, que assistiu aos menores, não ter cabimento
no caso.

Nesta audiência, designada por não Mar, então, presente um dos
vogais, deixou de comparecer a reclamada.

Assim,
Considerando que nenhuma dúvida ocorre em relação aos pa-

gamentos pleiteados; pois,
Considerando que a própria reclamada reconheceu o direito dos

reclamantes decorrente de seu tempo de serviço, por isso que não
lhes cabe nenhuma responsabilidade pela cessação do trabalho,

Decide a Primeira Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal jugar procedentes as reclamações para o efeito de cendenar,
como condena, a massa falida de José Bernstein & Cia. a efetuar os
seguintes pagamentos:

1) a João Barbosa Pena — 300$0 (trezentos mil reis); 2) a Walter
Rodrigues Borges — 11650 (cento e dezesseis mil réis); 3) a Eddio
Rodrigues Borges — 73$0 (setenta e três mil reis); 4) a Amaury Pe-
leira Lima — 72$0 (setenta e dois mil reis); 5 a Alays Pinneiro --
105$0 (cento e cinco mil reis); 6) a Alice Domingos Moreira —
14850 (cento e quarenta e oito mil reis); 7) a Arrninda Carvalho —
9-1a0 (noventa e quatro mil réis); 8) a Dirceu Viana Ferraz — 337$0
(trezentos e trinta e sete mil reis); 9) a Lourival Nolasco d'S Santos
— 50050 (quinhentos mil reis); 10) a Sebastião Roque Pertini —
27050 (duzentos e setenta mil réis); 11) a Cyro Anieeto Costa — 22050
(duzentos o vinte mi! reis); 12) a Ernesto Kaulich — 125$0 (cento e
vinte e cinco mil reis); 13) a Marina Chinchilha Limeiros — 182$0
(cento e oitenta e dois mil reis); 14) a Waldemar do Espirit ., Santo
- et050 (cento e dez mil réis) •

'
 15) a Franz Kretschmann — 30050

(trezentos mil reis); 16) a Mont Clair Pereira Rocha — 22030 (du-
zentos e vinte mil reis); 17) a Carmen Faria — 225$0 (duzentos e
vinte e cinco mil reis) 18) a Nilza Pinheiro — 20080 (duzentos mil
réis) ; 19) a Wanela Cosia e Silva — 205$0 (duzentos e cinco mil réis);
20) a Nourival Pereira de Castro — 700$0 (setecentos mil rá.is);
a João da Silva Cardoso — 80850 (oitocentos e oito mil ceie); sendo
35850 (trezentos e cinquenta e oito mil reis) correspondentes a sa-
lários e 4500 (quatrocentos e cinquenta mil reis) a um período de
serviço, nos termos do art. 2.° da lei n. 62; 22) a Zilda de Assis —
*1050 (quatrocentos e dez mil reis), sendo 60$0 (sessenta mi/ reis)
correspondentes a salários, 25050 (duzentos e cinquenta mi! réis) a
dois períodos de serviço, nos termos do art. 2.0 "1a lei n. 62, e 10080
(cem mil reis) a 15 dias de férias, nos termos dos arts. 8.° e 16 do
decreto n. 23.768; 23) a José Andrde Pontugal — 94080 (novecentos
e quarenta mil reis), sendo 30030 (trezentos mil reis) correspondentes
a salários; 40080 (quatrocentos mil reis) a um período de eer eiço, nos
termos do art. 2.° da lei n. 62, e 24080 (duzentos e quarenta mil
réis) a 15 dias de férias, nos termos dos arts. `8.° e 16 do decreto
n. 23.768; 24) a Maria de Jesus S'antos	 41850 ( quatrocentos e de-

zoito mil réis), Sendo 68$0 (sessenta e oito mil réis) correspondente
a salários, 25050 (duzentos e cinquenta mil réis) a dois periedos de
serviço, nos termos do art. 2.° da lei n. 02, e 10050 (cem uni réis) a
15 dias de férias, nos termos dos arte. 8.° e 16 do decreto n. 23.768.

Custas pela reclamada de 409$3 (quatrocentos e nove mil e tre-
zentos réis).

Dessa decisão ficaram os reclamantes perfeitamente cientes, dee
vendo a reclamada ser notificada na forma da lei.

Rio de Janeiro, 12 de março de 1912. — Aldila:o Tostes Malta,
presidente; — Domingos Vassalo Caruso, voga/ dos empregador es. —
Jorge Saltareli, vogal dos empregados. Marina de Freitas Faria, se-
cretário.

Terceira Junta do Distrito Federal
JC-1.035-42 — Antonio Mendes contra Ofarme Ltda. — Artefatos de

Metal, reclama dispensa sem justa causa, aviso prévio e lérias.
Constitue presunção legal ele que são verdadeiras os de-

clarações do reclamante, quando revel a reclamada.
Considerando que prevalecem, por incontestadas, as declarações

da parte presente, confessa que é a reclamada quanto à matéria de
lato, ex-vi do artigo cento e quarenta e dois, do regulamento apro-
vado pelo decreto seis mil quinhentos e noventa o ;eis. de dom de
dezembro de mil novecentos e quarenta;

Considerando o mais que dos autos consta: Resolve a Junta, por
unanimidade, julgar procedente a reclamação de folhas IA3, para con-
denar Ofarme Ltda., a pagar ao reclamante Antonio Mendes, a: im-
portância de oitocentos e trinta e dois mil quinhentos reis, sendo
quatrocentos e setenta e três mil reis correspondente à indenização por
dispensa sem justa causa, nos termos dos artigos primeiro e segundo
da lei sessenta e dois, de cinco do junho de mil novecentos e trinta
e cinco; setenta e cinco mil e setecentos reis, referentes a (Metro dias
de aviso prévio, de acordo com o inciso II do artigo mil duzentos e
vinte e uni do Código Civil e duzentos, e oitenta e três mil e oito-
centos, relativos a quinze dias de férias, nos termos do artigo quarto
do decreto vinte e três mil setecentos e sessenta e oito, de dezoito
de janeiro de mil novecentos e trinta e queira. Custas pela recla-
mada, no valor de setenta e seis mil reis e mais um selo de Educa-
ção e Saude, devendo a presente decisão ser cumprida dentro de
cinco dias. Dita decisão foi, a seguir, lida em voz alta, tendo o re-
clamante ficado perfeitamente ciente do seu inteiro teor. E, para
constar, eu, secretário, lavrei este termo que vai assinado pelo pre-
sidente e por ambos os vogais, e por mim subscrita. Joaquim Bit-
tencourt Loureiro, suplente do presidente. — Duarte Lopes da Silva,
suplente do vogal dos empregadores. — Arlindo Otero Sanches, vo-
gal dos empregados. — Rosa Valente da Fonseca, secretário.

JC-99-42 — Bernardo Pereira Pinto contra Eletro Frigor Ltda., re-
clama aviso prévio

É de se julgar improcedente a reclamação de empregado
que firmou recibo de plena e geral quitação, cor? fesando-se
pago e satisfeito de Iodos os lucros cessantes e danos emer-
gentes.

Considerando que o reclamante confirma os termos do recibo de
folhas seis;

Considerando que, pelos termos desse recibo, não tem o recla-
mante direito à indenização que pleiteia, resolve esta Junta, por una-
nimidadn, julgar improcedente a reclamação de rolhas três, para absol-
ver a reclamada e condenar o reclamante nas custas, no valor de vinte
e três mil e quinhentos reis, e mais a taxa de Educação e Saude. Dita
decisão foi, a seguir, lida em voz alta, tendo ambas as partes ficado
perfeitamente ciente do seu inteiro teor. E, para constar, eu, secre-
tário, lavrei este termo que vai assinado pelo presidente e por ambos
os vogais, e por mim subscrito. — Joaquim Bittencourt Loureiro, su-
plente do presidente. — Duarte Lopes da Silva, suplente de vogal
dos empregadores. — Arlindo Otero Sanches, vogal dos empregadores.

JC-6.78-41 — Euridice Cacila de Araujo contra Margarida Felinger,
reclama salários

Nos termos do art. 142, do regulamento aproc«do pelo
decreto n. 6.596, de 12-12-40, aplica-se a pena de revelia e
confissão ao empregador, que, depois de notificado regular-
mente, não comparece à aud,iência de instrução e julgamento.

Considerando que prevalecem, por incontestadas, as elegações da
parte presente,econfessa que é a reclamada quanto à matéria de fato,
ex-vi do artigo cento e quarenta e dois do regulamento aprovado pelo
decreto seis mil quinhentos e noventa e seis, ele doze de dezembro de
mil novecentos o quarenta;

Considerando o mais que dos autos consta, resolve a Junta, por
unanimidade, julgar procedente a reclamação para condenar a recla-
mada Margarida Edinger a pagar à reclamante Euridice Cedia de
Araujo, a importância de novecentos mil reis, referente a três meses
de salários. Custas pela reclamada, no valor de oitenta e dois mil
reis e mais a taxa de Educação e Sande,. devendo a presente decisão
ser cumprida dentro de cinco dias. Dita decisão foi, a seguir, lida em
voz alta, tendo a reclamante ficado perfeitamente ciente do seu in-
teiro teor. E. para constar, eu, secretário, lavrei esta ata, que vai as-
sinada pelo presidente e por ambos os vogais, e por mim subscrita.
--Joaquim Bittencourt Loureiro, suplente do presidente, — Duarte

Lopes da Silva, suplente do -vogal dos empregadores. — Arlindo
Otero Sanehes, vogal dos empregados. — Rosa Valente da Fonseca,

Rani etário.
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JC-267-41 — José Candido da Silva contra Francisco Sampaio V. So-
brinho, reclama justa pausa, aviso prévio e férias

Aplica-se a pena de revelia e confissão ao empregador
Que deixar d,e comparecer à audiência de instrução e julga-
mento.

Considerando que sendo a reclamada revel e confessa quanto à
matéria de fato, cX-vi do artigo cento e quarenta o dois do regula-
mente aprovado pelo decreto seis mil quinhentos e noventa e seis, de
doze de dezembro de mil novecentos e quarenta, prevalecendo, por in-
contestadas, as declarações do reclamante, resolve esta Junta, por una-
nimidade, julgar procedente a reclamação de tolhas três, para conde-
nar a reclamada, Francisco Sampaio V. Sobrinho a pagar ao recla-
mante José Candido da Silva a importancia de setecentos e quatro mil
reis, sendo duzentos e quarenta mil reis relativos a um período de
férias, nos termos do artigo quarto do decreto vinte e três mil sete-
centos e sessenta e oito, de dezoito de janeiro de mil novecentos e
trinta e quatro, quatrocentos mil reis correspondentes à indenização
por dispensa sem justa causa, nos termos dos artigos primeiro e se-
gundo da lei sessenta e dois, de cinco de junho de mil novecentos e
trinta e cinco; e sessenta e quatro mil reis, referentes a quatro dias
de aviso prévio, de acordo com o _inciso II do artigo mil duzentos e
vinte a um do Código Civil. Custas -pela reclamada, no valor de ses-
senta e quatro mil e quatrocentos reis, mais a taxa de Educação e
Saude, devendo a presente decisão ser cumprida dentro de cinco dias
a contar da expedição da notificação. Dita decisão foi, 19 seguir, lida
em voz alta, tendo o reclamante ficado perfeitamente ciente do seu
inteiro teor. E, para constar, eu, secretário, lavrei esta ata, que vai
assinada pelo suplente do presidente e por ambos os vogais, e por mim
subscrita. — Joaquim Bittencourt Loureiro, suplente do presidente.
— Eugenio Piorencio, vogal dos. empregadores. • — Arlindo Otero
Sanches, vogal dos empregados. — Rosa VaUnte da Fonseca, secre-
tário.

JC-6.880-41 — Geraldo Higino da Silva contra Nelson augusto Fer-
reira, reclama justa causa, aviso prévio, férias e salários.

Ê de se julgar procedente a reclamação de empregado
contra empregador, quando este, depois de regularmente *no-
tificaào, deixar d.e comparecer à audiência de instrução e
julgamento.

Considerando as declarações do reclamante, que prevalecem em
face 'da revelia da reclamada, ex=vi do artigo cento e quarenta e dois,
do decreto número seis mil quinhentos e noventa e seis, de doze de
dezembro de mil novecentos e quarenta;

Considerando o mais que dos autos consta, resolve a Junta, por
unanimidade, julgar procedente a reclamação de folhas três, para con-
denar o reclamado Nelson Augusto Ferreira a pagar ao reclamante
Geraldo Higino da Silva, dentro de cinco dias, a importancia de qui-
nhentos e vinte e oito mil reis, sendo duzentos e quarenta mil réis
correspondente à indenização por dispensa sern justa causa, nos termos
da lei sessenta e dois, de cinco de junho de mil novecentos e trinta e
cinco; cento e vinte mil réis relativos às frias não gozadas; sessenta
e quatro mil reis relativos ao aviso prévio, de acordo com o inéiso
do artigo mil duzentos e vinte e um, do Código Civil e cento e quatro
soM réis.correspondentes a vinte'e seis dias de salários atrazados, de-
vendo ser descontado um vale, na importância de quarenta mil réis.
ficando um liquido de quatrocentos e oitenta e oito mil réis. Custas
pelo reclamado, no valor de quarenta e oito mil e seiscentos reis. Dita
decisão, foi, a seguir, lida em voz alta, tendo o reclamante ficado per-
feitamente ciente do seu inteiro teor. E, para constar, eu, secretário,
lavrei esta ata que vai assinada pelo suplente do presidente e por ambos
os vogais, e por mim subscrita. — J. B. Nogueira, suplente do pre-
sidente. — Eugenio Fiorencío, vogal dos empregadores. — Arlindo
Otero Sanches, vogal dos empregados. — Rosa Valente da Fonseca, se-
cretário.

JC. 6.754-41 — Pompeu Vieira contra Rezk, Kazan & Comp., reclama
férias.

Prevalecem, por incontestadas, as declarações da parte
presente, quando revel a firma empregadora.

Considerando que alegou a parte presente, que prevalece em face
da revelia injustificada da reclamada, confessa que é quanto à ma-
téria de fato, ex-vi do artigo cento e quarenta e dois do regulamento
aprovado pelo decreto seis mil quinhentos e noventa e seis, de doze de
dezembro de mil novecentos e quarenta;

Considerando que a reclamada está obrigada a indenizar o recla-
mante na base do salário mínimo — nove mil e seiscentos réis diários
— e não na base do salário que vinha pagando ultimamente, resolve
esta Junta, por unanimidade, julgar procedente a reclamação de folhas
dois, para condenar a reclamada Rezk Kazan & Companhia a pagar ao
reclamante Pompeu Vieira a importancia •de cento e quarenta e quatro
mil réis, relativa a um período, digo, a im portância de duzentos e oi-
tenta e oito mil réis relativa às férias em dobro. de acordo com o ar-
tigo vinte e sete do decreto vinte e três mil setecentos e sessenta e
oito, de dezoito de janeiro de mil novecentos e trinta e quatro.

Custas pela reclamada no valor de vinte e sete mil réis e mais
um selo de Educação e Saude, devendo a presente decisão ser cumprida
dentro de cinco dias. Dita decisão foi, a seguir, lida em voz alta, tendo
o reclamante ficado perfeitamente ciente do seu inteiro teor. E, para
constar, eu, secretário, lavrei esta ata que vai assinada pelo suplente'
do presidente e per ambos os vogais.. e por mim, subscrita. — Joaquim
Bittencourt Loureiro, suplente do presidente. — Duarte Lopes da Silva,
suplente do vogal dos empregadores..— Arlindo Otero Sanches, vogal
dos empregados. — Rosa Valente da Fonseca, secretário.

Quarta Junta do Distrito Federal
Processo 4 JC — 20-42 — Reclamação apresentada por Geraldo Villar,

para haver da Liga do Comércio do Rio de Janeiro, indenização
correspondente à dispensa sem aviso prévio.

"Para que produza efeitos legais deve a desistência ser
homologada".

Considerando que, mediante o requerimento de folhas seis, o re-
clamante desistiu da reclamação que fizera distribuir e, depois, redu-
zir a termo;

Considerando que a desistência deve ser homologada para que
produza efeitos legais:

Resolve a Junta, por unanimidade, homologar a desistência da
reclamação apresentada por Geraldo Villar contra Liga do Comércio
do Rio de Janeiro.

Custas pelo desistente.
Rio de Janeiro, doze de fevereiro de mil novecentos e quarenta e

dois. — Alvaro de Sd Filho, suplente de presidente. — Ary Lomba,
suplentes de vogal dos empregadores. — Calixto Ribeiro Duarte, su-
plente de vogal dos empregados. — Betze de Barro secretária.

Processo 4 JC 1.038-41 — Reclamação apresentada por David do Nas-
cimento, para haver de A. Jabur & Companhia, indenização cor-
respondente à reintegração e férias.

"Não são empregados das firmas comissárias de café, os
associados do Sindicato dos Carregadores e Ensacadores. de
Café do Rio de Janeiro".

Considerando que David do Nascimento reclama contra A. Ja-
bur por não ter a mesma anotado sua carteira profissional, tê-lo dis-
pensado sem justa causa, não lhe dando o aviso prévio nem lhe ter
pago as férias a que tinha direito;

Considerando que a reclamada nega ter dispensado o reclamante,
afirmando que o mesmo nunca foi seu empregado e esta a razão de
não ter anotado sua carteira;

Considerando que cabe à Junta, antes de resolver sobre o pedido
do reclamante, esclarecer e resolver sobre a situação existente entre
reclamante e reclamada, se são não ou não, empregado e empregador;

Considerando que a alegação do reclamado que não compete à
Justiça do Trabalho esclarecer essa situação, uma vez que a Constitui-
ção Federal e o decreto mil duzentos e trinta e sete, determinam que
à Justiça do Trabalho cabe julgar as questões entro empregados e
empregadores, não pode ser acolhida, pois, se cabe à Justiça do Tra-
balho julgar e conciliar as divergências entre empregados e empre-
gadores, é precipua a sua finalidade, de esclarecer primeiramente se
esta relação existe;

Considerando que cabe a esta Junta apurar primeiro qual a si-
tuação existente entre reclamante e reclamado, eis que não havendo
relação de trabalho. não procede a reclamação e que provada esta,
deverá ser examinada a procedência ou não do pedido:

Considerando que o reclamante pretende provar sua situação de
empregado da reclamada, apenas com prova testemunhal — duas tes-
temunhs, todas elas associados do Sindicato dos Trabalhadores e En-
sacadores de Café do Rio de Janeiro, portanto com o mesmo interesse
que o reclamante com referência à situação de empregados das firmas
compradores e exportadoras de café e que não destroe as provas do-
cumentais apresentadas pelo reclamado;

Considerando que as testemunhas procuram forçar a situação dor
reclamante como empregado da reclamada o que provado ficou não se
verificad pela prova documental da reclamada e insuficiente e falha é
a prova do reclamante;

Considerando ainda que o depoimento da primeira testemunha
do reclamante não pode ser levado em consideração uma vez que ficou
patenteada, flagrante inverdade do mesmo. De fato, no inicio do
seu depoimento diz "que leu na relação enviada por A. Jabur ao Sin-
dicato o nome do reclamante" e mais adiante afirma que não sabe o
nome do mesmo reclamante!

Considerando que a reclamada em abono de sua alegação, do não
ser empregadora, apresenta prova documental;

Considerando que pelas provas, se verifica que o reclamante não
se entendia diretamente com a rclamada, e sim por intermédio de um
ta direção sobre o pessoal era denominado — Capitão de tropa;
companheira dele. Joaquim Francisco dos Sentes, que em virtude des-

Considerando que o "Capitão de tropa" nuão se considera empre-
gador, uma vez que acompanha os seus companheiro $ anreclamação,
na qualidade de empregado de A. Jabur;

Considerando que o reclamado alega que tambem o reclamante
Capitão de tropa não era e nunca foi seu empregado, uma vez que
essa situação de chefe da turma era por escolha de seus companheiros
de trabalho e se entendia com o rclamado apenas para receber as Im-
portâncias do pagamento e ordens de medida geral;

Considerando que o trabalho executado pelos reclamantes, de car-
regar e ensacar café, só pode ser feito pelos aSsociados do Sindicato
dos Carregadores e Ensacadores de Café, que para isso tem um privi-
légio, (folhas);

Considerando que o Sindicato tem um número fixo de trabalha-
dores (associados), novecentos e noventa e sete, e que só destes podem
as firmas que trabalham em café se servir para o transporte de suas
mercadorias;	 -

Considerando que em virtude de um acordo existente entre o
em vitte de setembro, de mil novecentos e trinta e oito, ficou esta-
Sindicato e o Centro do Comércio de Café do Rio de Janeiro, assinado
belecido que os associados do Sindicato seriam de duas categorias, isto
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11, permanentes e rodiziários, conforme se manifestasse cada firma
comissária de café dentro de um prazo prefixado;

Considerando que "permanentes" seriam aqueles trabalhadores
que trabalham de preferência para uma determinada firma e avul-
sos os rodiziários, que pelo Sindicato são escalados diariamente para
trabalhar em determinado lugar;

Considerando que pelo artigo primeiro do -contrato ficou esti-
pulado: "Os empregadores enviarão até o dia trinta do corrente (trinta
de setembro de mil novecentos e trinta e oito) ao Sindicato, a rela-
vão dos empregados que veem trabalhando em carater constante, no
seu estabelecimento, anteriormente a primeiro de março do corrente
ano, e que permanecerão neste carater";

Considerando que em face do acima transcrito, a declaração das
firmas que negociam em café, tinha que ser expressa, no sentido de
ter associados do Sindicato de classe, em carater permanente, sem o
que a conclusão se impõe. os serviços de carre gar e ensacar caí ê se-
riam feitos pelos sindicalizados "avulsos";

Considerando que contra a alegação formal do reclamado de não
ter feito esta declaração, pedindo ao Sindicato trabalhadores determi-
nados, permanente, não foi contestada devidamente, com a apresen-
tação da referida comunicação ou certidão, é de ser admitida como
verdadeira a alegação da reclamada;

Considerando que várias são as reclamações existentes e já ins-
truidas perante esta Quarta Junta, entre associados do Sindicato dos
ora reclamante e a reclamada A. Jabur e Companhia, havendo algu-

-mas provas constantes de uma reclamação e não constando de outras,
mas todas elas examinadas pela Junta com cuidado. acontece que for-
çosamente temos que nos referir à essas provas, mesmo não existindo
nesta reclamação;

Considerando que foi exibida à Junta um certificado fornecido
pelo Sindicato de classe dos reclamantes em que por ordem do Inter-
ventor consta: "não consta que a firma requerente (A. Jabur e Compa
nhia) tenha apresentado alguma reclamação de empregados em mil
novecentos e trinta e oito, solicitando que estes continuassem traba-
lhando em carater constante e permanente para oseu estabelecimento",
assim temos, que a reclamada disse a verdade, quando alegou não

ter feito a comunicação determinada pelo artigo primeiro do acordo
entre o Sindicato de classe dos reclamantes e o representante do re-
clamado;

Considerando que o reclamante não constando da relação refe-
rida, eram considerados associados, trabalhadores "avulsos", isto é,
"rodiziários" o que o próprio nome qualifica, cmo trabalhadores que
prestem seus serviços avulsamente, isto é, para várias pessoas ou fir-
mas, conforme apresentação de pedido e serviço;

Considerando que consta da própria declaração já referida—do
Sindicato, de não ter a reclamada enviado relação de associados per-
manentes, deverão os mesmos ser considerados "avulsos";

Considerando que a reclamada juntou em sua defesa uma certidão
do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados em Transpor-
tes e Cargas, em que consta que os reclamantes "são avulsos" não
pode mais haver dúvida quanto à esta situação. O reclamante é traba-
lhador avulso ou rodiziário e como tal associado do Sindicato dos Tra-
balhadores e Ensacadores de Café da Ria de Janeiro. Não sendo os re-
clamante permanentes, e pelo contrário sendo avulso ou rodiziário, é
claro que prestará seus serviços de acordo com o rodízio feito pelo
Sindicato e da escala por este procedida;

Considerando que o reclamante não consta de qualquer documento
da firma. pelo qual se possa considerar empregado da reclamada;

Considerando que a reclamada juntou a processo idêntico a este a
declaração da firma, de vários anos, referente a relação dos dois ter-
ços, obrigada por Lei Federal, ao Ministério do Trabalho, em que consta
a relação de todos seus empregados. e na qual não consta a do recla-
mante e de outros associados do Sindicato, que faziam o serviço de
carregamento e ensacamento de café para a reclamada, e que o Ministé-
rio aceitou ç rubricou devidamente;

Considerando que o pagamento feito por A. Jabur aos reclaman-
tes, nunca o foi diretamente, como faz o empregador ao empregado,
mas, como se verifica dos talões constantes do processo, diariamente
ao Capitão de tropa, que em recibo tambem não •da firma, mas do
Sindicato dos Carregadores e Ensacadores do Café, declarava que re-
cebia a importância tal. "pelo serviço de tantos trabalhadores". O re-
cibo é assinado pelo Capitão de tropa e pelo fiscal do Sindicato;

Considerando que esses pagamentos eram feitos indescriminada-
mente, por tantos trabalhadores, cujos nomes nem siquer sabia a re-
clamada o variavel, quase diariamente, como se vê, pelos talões do
processo, mais uma corroboração a afirmativa da reclamada, de que
avulsos eram os sindicalizados que lhe prestavam serviços;

Considerando que o seguro de acidentes era pago, com referéd i
-eia ao reclamante, pelo Sindicato de classe e não pelo reclamado, que,

fosse empregador, sem dúvida a isso era obrigado;
Considerando que o reclamante, sendo avulso, trabalhava ou não

diariamente, permanentemente ou niin para o reclamado, a quem não
era obrigado à audiência:

Considerando os trabalhadores avulsos, servindo cada dia a uma
firma, não dependem economicamente de A. Jabur e Companhia, ou
de outra determinada firma, mas dependem economicamente das fir-
mas que trabalham em café, genericamente; e assim não se preenche
mais uma das condições indispensaveis para que se caracterize a si-
tuação de empregado;

Considerando que o reclamante não deve obediência ao reclamado
mas sim ao Sindicato, que pode suspendê-lo, que é quem paga o se-
guro de acidentes;

Considerando que o Sindicato é quem determina os preços para
es serviços do reclamante, que obedecem a uma tabela prefixada,

o que caracteriza a responsabilidade do Sindicato, que por todas estas
razões, pode ser qualificado de empreiteiro de serviços de carrega-
mento e ensacamento de café;
• Considerando que todas as firmas comerciais são obrigadas a ter

um livro de registo de empregados, e que, como demonstrou a recla-
mada, apresentando em audiência a esta Junta, seus livros devida-
mente rubricados pelo Ministério do Trabalho, neles não encontramos
o nome do • reclamante como empregado da firma;
• Considerando que o reclamante é diretamente subordinado, ori-

entado, dirigido pelo Sindicato, que até os preços de ' seus serviços é
que fixa, que o seguro de acidentes é que paga, que pelo rodízio de-
termina o local de trabalho de seus associados, que recebe diaria-
mente das firmas comissários as importâncias correspondentes aos
seus trabalhos diários, não poderia, se razão coubesse ao recla-
mante deixar que este ficasse por dez anos e mais, trabalhando como
empregado para uma firma, sem gozar os benefícios dessa situação
— entre estas o pedido na reclamação, de férias correspondente a
dez( anos de serviço!

Considerando que as conciliações propostas não foram aceitas e
que provado ficou não ser o reclamante empregado da reclamada,
Resolve a Junta, por maioria de votos, contra o voto do senhor su-
plente de vogal dos empregados, julgar improcedente a reclamação
por não caber à firma A. Jabur e Companhia qualquer responsabi-
lidade de empregadora do reclamante, o que absolutamente não é.
Custas pelo reclamante. Junte-se por linha a este processo o de nú-
mero novecentos e um de mil novecentos e quarenta e um, julgado
em oito de janeiro de mil novecentos e quarenta e dois, o de númere
novecentos e dezesseis de mil novecentos e quarenta e um, julgado
em dezenove de janeiro de mil novecentos e quarenta e dois, o de
número novecentos e três de mil novecentos e quarenta e um, julgado
em nove de fevereiro de mil novecentos e quarenta e dois e o de
número mil e trinta e nove de mil novecentos e quarenta e um, jul..
gado em cinco de março de mil novecentos e quarenta e dois.

Rio de Janeiro, cinco de março de mil novecentos e quarenta e,
dois. — Alvaro de 84 Filho; suplente de presidente. — Arm Lomba,
suplente de vogal dos empregadores. — Calixto Ribeiro Duarte, su-
plente de vogal dos empregados. — Betze de Barros, secretária.

Processo n. 4 JC 62-42 Reclamação apresentada por Manoel Vinci-
lio, para haver do Edifício Brasil, da Companhia Imobiliária Santa
Antônio, indenização correspondente à dispensa sem aviso prévio
e salários retidos.

"O não comparecimento do empregador — reclamado-
- determina a aplicação das penas de revelia e confissão
quanto à matéria de fato".	 •

Considerando que o não qomparecimento do reclamado determina
á aplicação das penas previstas no artigo quarenta e três do decreto-
lei mil duzentos e trinta e sete, de dois de maio de mil novecentos e
trinta o nove, revelia e confissão quanto à matéria de fato;

Considerando que o reclamante exibiu sua carteira profissional,
onde consta ter sido admitido em nove de novembro de mil novecen-
tos e quarenta e uni e a saida em vinte e nove de dezembro de mil
novecentos e quarenta e um, pela reclamada, com os vencimentos de
duventos e quarenta mil reis mensais:

Resolve a Junta, unanimemente, julgar procedente a reclamação
e condenar o reclamado Companhia Imobiliária Santo Antonio (Edi-
fício Brasil), a pagar dentro de cinco dias ao reclamante Manoel Vino-
lio, a importância correspondente ao aviso prévio, de duzentos e qua-
renta mil réis. Custas pelo reclamado.

Rio de Janeiro, dez de março de mil novecentos o quarenta e
dois. — Alvaro de Sá Filho, Suplente de Presidente. — Ary Lomba,
Suplente de Vogal dos Empregadores. — Calixto Ribeiro Duarte, Su-
plente de -Vogal dos Empregados. — Betze de Barros, Secretária".

Processo n. 4 JC 1.039-41 — Reclamação, apresentada por Antonio
Augusto Veiga outro, para haverem ce A. Jabur 3G Companhia,
indenização correspondente à dispensa sem aviso prévio e fé-

-- rias.

reito;
Considerando que a reclamada nega ter dispensado os reclaman-

tes, afirmando que os mesmos nunca foram seus empregados e esta
a razão de não :,er anotado suas carteiras;
. Considerando que cabe à Junta, antes de resolver sobre o pedido
dos reclamantes, esclarecer e resolver sobre a situação existente en-
tre reclamantes n reclamado; se são ou não, empregados o empre-
gador;

Considerando que a alegação do reclamado que não compete à
Justiça do Trabalho esclarecer essa situação, uma veZ que a Consti-
tuição Federal e o decreto mil duzentos e trinta e sete, determinam
que A Justiça do Trabalho cabe julgar as questões entre empregados
e empregadores,' não pode ser acolhida, pois, se cabe à Justiça do•
Trabalho julgar e conciliar as divergências entre 'empregados e em-
pregador, é precipua a sua finalidade, de esclarecer primeiramente se
relação existe;

Considerando que- cabe a esta Junta apurar primeiro qual a si-
tuação existente entre reclamantes e reclamado, eis que não havendo

"Não são empregados das firmas comissárias de café os
associados do Sindicato dos Carregadores e Ensacadores de
Café do Rio de Janeiro".

Considerando que Antonio Augusto Veiga e Manoel Tomé recla-
mam contra A. Jabur e Companhia por não ter a mesma anotado sua
carteira profissional, tê-los dispensado sem justa causa, não lhes
dando o aviso prévio nem lhes ter pago as férias a que tinham di-
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relação de trabalho, não procede a reclamação e que provada esta,
deverá ser examinada a procedência ou não do pedido;

Considerando que os reclamantes pretendem provar sua situação
de empregados da reclamada, apenas com prova testemunhal -- duas
testemunhas, todas elas associados do Sindicato dos Trabalhadores e
Ensacadores de Café do Rio de Janeiro, portanto com o mesmo inte-
resse que os reclamantes com referência à situação de empregados
das firmas compradoras e exportadoras de café e que não destrói as
provas documentais apresentadas pelo reclamado;

Considerando que as testemunhas procuram forçar a situação
dos reclamantes como empregados da reclamada o que provado ficou
não se verificar pela prova documental da reclamada e insuficiente e
falha é a prova dos reclamantes;

Consideraado ainda que a reclamada em abono de sua alegação,
de não ser empregadora, apresenta prova documental;

Considerando que pelas provas, se verifica que os reclamantes
não se entendiam diretamente com o reclamado, e sim por intermé-
dio de um companheiro deles, Jdaquirn Francisco dos Santos, que em
sirtude desta direção sobre o pessoal era denominado — Capitão de
tropa;

Considerando que o Capitão de tropa não se considera empre-
gador, urna vez que acompanha os seus companheiros na reclamação,
na qualidade de empregado de A. Jabur;

Considerando que o reclamado alega que tambem o reclamante
Capitão de tropa não era e nunca foi seu empregado, uma vez que
essa situação de chefe da turma era por escolha do seus companhei-
ros de trabalho e se entendia core o reclamado apenas para receber
as importâncias do pagamento e ordens de medida geral;

Considerando que o trabalho executado pelos reclamantes, de car-
regar e ensacar café, só pode ser feito pelos associados do Sindicato
dos Carregadores e Ensacadores de Café, que para isso icem um prie
vilégio, (folhas);

Considerando que o Sindicato tem um número fixo de trabalha-
dores (associados), novecentos e noventa e sete, e que só destes po-
dem as firmas que trabalham em café se servir para o transporte de
suas mercadorias;

Considerando que em virtude de um acordo existente entre o
Sindicato e o Centro do Comércio de Café do Rio de Janeiro, assinado
em vinte de setembro do mil nevecentos e trinta e oito, ficou esta-
belecido, que os associados do Sindicato seriam do duas categorias,
isto é, permanentes e rodlziários, -conforme se manifestasse cada fir-
ma comissária de café dentro de um prazo prefixado; 	 •

Considerando que "permanentes" seriam aqueles trabalhadores
que trabalham de preferência para uma determinada firma e avulsos
os rodiziários, que pelo sindicato são escalados diariamente para tra-
balhar em determinado lugar;

Considerando que pelo artigo primeiro do Contrato ficou estipu-
lado: "Os empregadores enviarão até o dia trinta do corrente (trinta
de setembro de mil novecentos e trinta e oito), ao Sindicato, a relação
dos empregados que veem trabalhando em carater constante, no seu
estabelecimento, anteriormente a primeiro de março do corrente ano.
e que permanecerão neste carater' ;

Considerando que em face do acima transcrito, a declaração das
firmas que negociam em café, tinha que ser expressa, no sentido de
ter associados do Sindicato de classe, em carater permanente, sem O
que a conclusão se impõe, os serviços de carregar e ensacar café, se-
riam feitos pelos sindicalizados "avulsos";
• Considerando que contra a alegação formal do reclamado de não
ter feito esta declaração, pedindo ao Sindicato trabalhadores deter-
minados, peinianentes, não foi contestada devidamente, com a apre-
eentação da referida comunicação ou certidão, é de ser admitida como
verdadeira a alegação da reclamada;

Considerando que várias são as reclamações existentes e já ins-
Cuidas perante esta Quarta Junta, entre associados do Sindicato dos
ora reclamantes e a reclamada A. Jabur e Companhia, havendo algu-
mas provas constantes de uma reclamação e não constando de outras,
ruas todas elas examinadas pela Junta com cuidado, acontece que for-
çosamente temos que nos referir à essas provas, mesmo não existindo
nesta reclamação;

Considerando que foi exibida à Junta um certificado fornecido
pelo Sindicato de classe dos reclamantes em que por ordem do Inter-
'ventor' consta: "não consta que a firmasrequerente (A. Jabur e Com-.
panhia) tenha apresentado alguma relação de empregados em mil
novecentos e trinta e oito, solicitando que estes continuassem traba-
lhando em carater constante e permanente para o seu estabelecinnen-

e assim temos que a reclamada disse a verdade, quando elevo
não te rfeito a comunicação determinada 'pelo artigo primeiro do
arordo entre o Sindicato de classe dos reclamantes e o representante
do reclamado;

Considerando que os reclamantes não constando da relação re-
lenida, eram considerados associados, trabalhadores "avulsos", isto é,
srodiziários" o que o próprio nome qualifica, como trabalhadores que
p restem seus serviços avulsamente, isto é para várias pessoas ou fir-
mas, conforme apresentação de pedido e serviço;

Considerando que consta da própria declaração já referida do
Sindicato, de não ter a reclamada enviado relação de associados per-
manentes, deverão os mesmos ser considerados "avulsos;

Considerando eme a reclamada juntou em sua defesa uma certi-
dão do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados em
Transportes e Cargas, em que consta que os reclamantes "são avul-
sos" não pode mais haver dúvida quanto à esta situação. Os recla-
mantes são trabalhadores avulsos ou rodiziários e como tais associa-
dos do Sindicato dos Trabalhadores e Ensacadores de Café do Rio de
Janeiro. Não sendo os reclamantes permanentes, e pelo contrário
sendo avulsos, ou rodiziários, é claro que prestarão seus serviços de

acordo com o rodízio feito pelo Sindicato, cada dia para urna firma,
dependendo apenas dos pedidos entrados no Sindicato e da esoala por
este procedida;	 4 •

Considerando que os reclamantes não constam de qualquer do-
cumento da firma, pelo qual se possam considerar empregados da re-
clamada;

Considerando que a reclamada juntou a processo idêntico a este
a declaração da firma, de vários anos, referente à relação dos dois
terços, obrigada por lei federal, ao Ministério do Trabalho, em que
consta a relação de todos seus empregados, e na qual não consta a dos
reclamantes e de outros associados do Sindicato, que faziam o servi-
ço de carregamento e ensacamento de café para a reclamada, e que o
Ministério aceitou e rubricou devidamente;

Considerando que o pagamento feito por A. Jabur aos reclaman-
tes, nunca o foi diretamente, como faz o empregador ao empregado,
mas, como se verifica dos talões constantes do processo, diariamente
ao Capitão de tropa, que em recibo tambem não da firma, mas do Sin-
dicato dos Carregadores e Ensacadores de Café, declarava que rece-
bia a importância tal, "pelo serviço de tantos trabalhadores". O re-
ribo é assinado pelo Capitão de tropa e pelo fiscal do Sindicato;

Considerando que esses pagamentos eram feitos indescriminada-
mente, por tantos trabalhadores, cujos nomes nem siquer sabia a re-
clamada e variavel, quase diariamente, como se vê, pelos talões do
processo, mais uma corroboração à afirmativa da reclamada, de que
avulsos eram os sindicalizados que lhe prestavam serviços;

Considerando -que o seguro de acidentes era pago, com referên-
cia aos reclamantes, pelo Sindicato de classe e não pelo reclamado,
que, fosse empregador, sem dúvida a isso era obrigado;

Considerando que os reclamantes, usado avulsos, trabalhavam ou
não diariamente, permanentemente ou não para o reclamado, a quem
não eram obrigados à obediência;

Considerando que os trabalhadores avulsos, servindo cada dia a
uma firma, não dependem economicamente de A. Jabur e Compa-
nhia, ou de outra determinada firma, mas dependem economicamente
das firmas que trabalham em café, genericamente; e assim não se
preenche mais uma das condições indisponsaveis para que se caracte-
rize a situação de empregado;

Considerando que os reclamantes não devem obediência ao re-
clamado mas sim ao Sindicato, que pode suspendê-los, que é quem
paga o seguro de acidentes;

Considerando que o Sindicato é quem determina os preços para
Os serviços dos reclamantes, que obedecem a uma tabela prefixada,
o que caracteriza a responsabilidade do Sindicato, que por todas es-
tas razões, pode ser qualificado de empreiteiro de serviços de carre-
gamento e ensacamento de café;
• Considerando que todas as firmas comerciais são obrigadas' a ter

um livro de registo de empregados, e que, como demonstrou a nelas
inada, apresentando em audiência a esta Junta, seus livros devida-
mente rubricados pelo Ministério do Trabalho, neles não encontra-
mos os nomes dos reclamantes como empregados da firma;

Considerando que os reclamantes são diretamente subordinados,
orientados, dirigidos pelo Sindicato, que até os preços de seus servi-
ços é que fixa, que o seguro de acidentes é que paga, que pelo rodízio
determina o local de trabalho de seus associados, que recebe daria-
mente das firmas comissárias as importâncias correspondentes aos
seus trabalhos diários, não poderia, se razão coubesse aos reclaman-
tes, deixar que estes ficassem por dez anos e mais, trabalhando como
empregados para uma firma, sem gozarem os benefícios dessa situa-
ção --'entre estas o pedido na reclamação, de férias correspondentes
a dez anos de serviços;

Considerando que as conciliações propostas não foram aceitas e
que provado ficou não serem os reclamantes empregados da rocia--
risada:

Resolve a Junta, por maioria de votos, contra o voto do Sr. Su-
plente de Vogal dos Empregados, julgar improcedente a reclamação
por não caber à firma A. Jabur e Companhia qualquer responsabi-
lidade de empregadora dos reclamantes, o que absolutamente não é.
Custas pelos reclamantes. Junte-se por linha a este processo o de nú-
mero novecentos e um de mil novecentos e quarenta e um, julgado
em oito de janeiro de mil novecentos e quarenta e dois, o do númeio
novecentos e dezesseis de mil novecentos e quarenta e um, julgado em
dezenove de janeiro de mil novecentos cf quarenta e dois e o de nú-
mero novecentos e três, de mil novecentos e quarenta e uni, julgado
em nove de fevereiro de mil novecentos e quarenta e dois.

Rio de Janeiro, cinco de março de mil novecentos e quarenta e
dois. — Alvaro de Sá Filho, Suplente de Presidente. — Ary Lomba,
Suplente de Vogal dos Empregadores. — Calixto Ribeiro Duarte, Su-
plente de Vogal dos Empregados. — Betze de Barros, Secretária".

Quinta Junta do Distrito Federal
Processo JC. 5. a 831-41 — Daniel Lourenço de Carvalho reclama

contra Empresa de Ônibus de Luxo para haver indenização por
dispensa sem justa causa e aviso prévio.

À dispensa do empregado sem justa causa e sem aviso
prévio, importa na condenação do empregador, na forma da
Lei 62, de 5-6-35 e art. 81 do código comercial.

Considerando que o reclamante Daniel Lourenço de Carvalho,
foi dispensado sem aviso prévio e sem justa causa;

Considerando que ficou provado não ter havido abandono de em-
prego e sim dispensa do empregado;

Considerando haver ficado provado que o reclamante não exercia
qualquer função na Prefeitura do Distrito 'Federal quando foi dispen-
sado;
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Considerando ser esae o motivo prineipal invocado para a dispensa
do reclamante;

Considerando, finalmente, que, embora, o reclamante exercesse um
cargo municipal, não incidiu na letra "b" do artigo quinto da Lei ses-
senta e dois, ou contra outra qualquer cláusula da mesma lei, porquan-
to a Prefeitura não era concorrente da reclamada;

Resolve, por maioria, contra o voto do Vogal dos Empregadores,
julgar procedente a presente reclamação para condenar, como conde-
na, a firma reclamada "Empresa de Ónibus de Luxo" a pagar ao re-
clamante Daniel Lourenço de Carvalho a importância de três contos
duzentos e vinte e dois mil reis rendo três contos cento e cinquenta
mil reis de acordo com a lei sessenta e dois de cinco de junho de mil
rovecentos e trinta e cinco e setenta e dois mil reis referente ao aviso
prévio, na forma do artigo oitenta e um do Código Comercial. Custas na
forma da lei, nt. importância de duzentos e dezenove mil e trezentos
réis e mais um selo de educação no valor de durentos reis, pagas pela
reclamada.

Dita decisão, foi, a seguir, lida em voz alta, tendo ambas as partes
ficado perfeitamente cientes do seu inteiro teor. E, para constar, eu,
secretário, lavrei a presente ata que vai assinada pelo presidente e por
ambos os vogais, e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 20 de março de 1942. — Reynaldo Barreto Pinto,
Presidente. — Edmundo Pereira Leite, Vogal dos Empregadores. —
Manoel Lopes Coelho Filho, Vogal dos Empregados. — Christian°
Torres Filho, Secretário.

Processo JCJ 5.8. 129-42 — Ârthur Ferreira reclama contra A. Men-
des Dias para haver salários relativos à suspensão injusta que lhe
foi imposta.

O não comparecimento do reclamado à audiência de jul-
gamento, alem da revelia, importa na confissão quanto à ma-
téria de fato arguida.

Considerando que a revelia do reclamado importa na confissão
quanto à matéria do fato arguida;

Considerando que o reclamante, conforme suas alegações, foi sus-
penso, injustamente, por trinta dias;

Considerando que o reclamante percebia a diária de doze mil réis:
Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a presente

reclamação, para condenar, como condena, o reelamado A. Mendes
bias, a pagar ao reclamante Arthur Ferreira, a importância de trezen-
tos e sessenta mil reis, correspondente a trinta diárias. Custas pelo re-
clamado no valor de trinta e três mil e quatrocentos réis.

Notifique-se o reclamado, na conformidade do Regulamento da
Justiça do Trabalho.

Dita decisão, foi, a seguir, lida em voz alta, tendo a parte presente
ficado perfeitamente ciente do seu inteiro teor. E, para constar, eu,
secretário, lavrei a presente ata que vai assinada pelo presidente e por
ambos os vogais, e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 26 de março de 1942. Reynaldo Barreto Pinto,
Presidente. — Edmundo Pereira Leite, Vogal dos Empregadores. —
Manoel Lopes Coelho Filho, Vogal dos Empregados. — Christian°
Torres Filho, Secretário.

Processo JCJ 5•a 42-42 — Olimpio Correa, reclama contra Ernesto Ne-
ves para haver indenização por dispensa sem justa causa, aviso
prévio e férias.

O não comparecimento do reclamado à audiência de jul-
gamento alem da revelia, importará na confissão quanto à
matéria de 7ato arguida.

Considerando raie a revelia do reclamado importa na confissão
quanto à matéria de fato arguida;

Considerando que o reclamante, segundo suas alegações, foi admi-
tido a vinte e um de agosto de mil novecentos e quarenta e dispen-
sado, sem justa causa e sem 'receber aviso prévio, a cinco de janeiro
de mil novecentos e quarenta e dois,

Considerando que o reclamante não gozou férias;
Considerando, finalmente, que o reclamante percebia quinhentos

e sessenta mil réis mensais, sendo quatrocentos e setenta mil réis,'em
dinheiro, e noventa mil reis em utilidades:

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a presente
reclamação, para condenar, como condena, o reclamado, Ernesto Neves
a pagar ao reclamante, Olimpio Correa, a importância de um conto e
quatrocentos mii réis, assim distrituida: por dispensa sem justa cau-
sa quinhentos e sessenta mil réis; aviso prévio, quinhentos mil réis e
férias duzentos e oitenta mil reis. Custas pelo reclamado, no valor de
cento-e dez mil réis. Notifique-se o reclamado, na conformidade do
Regulamento da Justiça do Trabalho. Dita decisão, foi, a seguir, lida
em voe alta, tendo a parte presente ficado perfeitamente ciente do seu
inteiro teor. E, para constar, eu, secretário, lavrei a presente ata que
vai assinada pelo presidente e por ambos os vogais e por mim
subscrita.

Rio de Janeiro, 18 de março de 1942. — Reynaldo Barreto Pinto,
Presidente. — Edmundo Pereira Leite, Vogal dos Empregadores. --
Manoel Lopes Coelho Filho, Vogal dos Empregados. — Christian°
Torres Filho, Secretário.

Processe JCJ 5.a 841-41 — Francisco Gomes reclama contra Otis Eleva-
tor Company, afim de haver indenização por dispensa sem justa
causa e aviso prévio.

Não tem direito à indenização o empregado que abandona
o serviço sem causa justificada, conforme letra "g" do arti-
go 5.° da Lei 62, de 5-6-935.

Considerando; que o reclamante Francisco Gomes, faltou ao ser-
viço durante longo período;

Considerando, que o reclamante não apresentou nenhuma prova
que justificasse o abandono do cargo que ocupava;

• Considerando, finalmente, que o artigo quinto, letra "g" da Lei
sessenta e dois, de cinco, do junho de mil novecentos e trinta e cinco,
diz que é Motivo de dispensa do empregado o abandono do serviço sem
causa justificada:

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar improcedente a presente
reclamação feita por Francisco Gomes contra Otis Elevator Company,
afim de haver indenização por dispensa sem justa causa e aviso pré-
vio, no valor do quinhentos e dezoito mil e quatrocentos reis, sendo
quatrocentos e oitenta mil réis correspondente a quatrocentas horas à
razão de mil e duzentos réis, como justa causa, e trinta e oito mil e
quatrocentos réis correspondente .a quatro dias à razão de nove mil e
seiscentos reis, como aviso prévio, e condenar como condena o recla-
mante ao pagamento das custas, na importância do quarenta e sete mil
e quinhentos réis.

Dita decisão, foi, a seguir, lida em voz alta, tendo ambas as partes
ficado perfeitamente cientes do seu inteiro teor. para constar, eu,
secretário, lavrei a presente ata que vai assinada pelo presidente e
por ambos os vogais, e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 20 de março de 1942. — Reynaldo Barreto Pinto,
Presidente. — Edmundo Pereira Leite, Vogal dos Empregadores. —
Manoel Lopes Coelho Filho, Vogal dos Empregados. — Christian°
Torres Filho, Secretário.

Processo JCJ 75-42 e JCJ 5. a 74-42. JCS 5.a 78-62 — Oswaldo Carlos
Teixeira, Antonio Candeia e Henrique Perez reclamam contra
Companhia Editora Americana para haver férias.

O desconto do pagamento das férias dos empregados nos
dias em que os mesmos deixarem de comparecer ao serviço
por motivo justificado, importará na condenação do emprega-
dor ao pagamento das referidas férias.

Considerando que os reclamantes são antigos empregados com mais
de dez anos de serviços;

Considerando que os reclamantes alegaram que as faltas ocorridas
foram motivadas por doença e atrazo de condução;

Considerando já haver jurisprudência firmada sobre o assunto:
Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a reclama-

ção, para• condenar, como condena, a reclamada Companhia Editora
Americana, a pagar aos reclamantes Henrique Perez, Oswaldo Carlos
Teixeira, António Candeia, respectivamente, as importâncias de quatro-
centos e cinquenta e nove mil réis, quatrocentos e cinquenta e nove mil
reis e quatrocentos e quarenta e um mil réis, correspondentes às fé-
rias a que os mesmos teem direito, na forma da lei. Custas na impor-
tância do cento e setenta mil reis, pela reclamada..

Dita decisão, foi, a seguir, lida em voz alta, tendo ambas as partes
ficado perfeitamente cientes do seu inteiro teor. E, para constar, eu,
secretário, lavrei a presente ata que vai assinada pelo presidente e
por ambos os vogais, e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 19 de março de 1942. — Reynaldo Barreto Pinto,
Presidente. — Edmundo Pereira Leite, Vogal dos Empregadores. —

'Manoel Lopes Coelho Filho, Vogal dos Empregados. — Christiano
Torres Filho, Secretário.

Processo JOS 5.5 20-42 — Nestor Simas reclama contra Granja Alberto
indenização por dispensa sem justa causa, aviso prévio e férias:

O empregado /Luc abandona o emprego não tem direito à
indenização na forma da Lei 62, de 5-6-1935, bem assim ao
aviso prévio na forma do art. 81 do Código Comercial, não
isentando, entretanto, o empregador do pagamento das férias
a que o empregado tiver direito.

Considerando que o empregado reclamante deixou o emprego, por
sua livre e expontânea vontade; que, portanto, não houve dispensa e
sim abandono de emprego, conforme declarações das testemunhas;. .

- Considerando, entretanto, que o reclamante não gozou férias du-
rante o tempo _em que esteve como empregado. da reclamada:

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar improcedente a queixa
apresentada pelo reclamante, afim de que lhe seja paga a importam%
de um conto setecentos e seis mil e setecentos reis, .sendo um conto e
seiscentos mil réis relativos a quatro meses de ordenado na forma da
Lei sessenta e dois, de cinco de junho de mil novecentos e trinta.e cinco	 •
e oito dias de aviso prévio conforme o artigo oitenta e um do Código
Comercial, na. importância de cento e seis mil e .setecentos réis, conde-
nando-o ao pagamento das custas no valor de cento e vinte e oito mil
reis e selo de educação e procedente quanto às férias a que tem direito
o reclamante, conforme o artigo quinze do decreto número vinte e três
mil cento e três de dezenove de agosto de mil novecentos e trinta e três,
condenando, portanto, a reclamada Granja Alberto a pagar ao recla-
mante Nestor Simas, .a importância de seiscentos mil réis, correspon-
dente -a quarenta e cinco dias de férias, sendo um período simples e
um período em dobro, na conformidade do citado decreto e pagamento



Considerando que a
quanto à matéria de fato

revelia da reclamada importa na confissãoarguida;
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das custas na forma da lei, na importância de cinquenta e quatro mil
réis.	 -

Dita decisão, foi, a seguir, lida em voz alta, tendo ambas as partes
ficado perfeitamente cientes do seu inteiro teor. E, para constar, em
secretário; lavrei a presente ata que vai assinada pelo presidente e
por ambos os vogais, e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 5 de março de 1912. — Reynaido Barreto Pinto,
Presidente. — Edmundo Pereira Leite, Vogal dos Empregadores. —
Manoel Lopes Coelho Filho, Vogal dos Empregados. — Christiano
,Torres Filho, Secretário.

—
processo JC.J. 5a340-42 — Rachel Benaion Essucy, reclama contra

Companhia Petrolífera Copeba, S. A., para haver indenização por
dispensa sem justa causa, aviso prévio e salários.

A dispensa do empregado sem justa causa importarei na
condenação do empregador, na forma da lei sessenta e dois,
de cinco de junho de mil novecentos e trinta e cinco.

Considerando que a reclamante, realmente, não cometeu falta que
motivasse a sua dispensa;

Considerando que a reclamante foi dispensada sem justa causa;
Considerando que a reclamante foi dispensada sem aviso prévio

e que à mesma não foram pagos cinco dias de salários a que tinha di-
reito:

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a presente
reclamação, para condenar, como condena a reclamada Companhia Pe-
trolífera Copeba, S. A. a Pagar à reclamante, Rachei Benaion Essucv,
a importância de seiscentos e cinquenta mil reis, sendo trezentos mil
réis correspondentes a um más de salários, na forma da lei sessenta e
dois, de cinco de junho de mil novecentos e trinta e cinco, trezentos
mil réis referentes a um més de aviso prévio, conforme artigo oitenta
e um do Código Comercial, e cinquenta mil réis relativos a cinco dias
de salários. Custas na importância de cinquenta e oito mil reis, pela
reclamada. Dita decisão foi, a seguir, lida em voz alta, tendo ambas
as partes ficado perfeitamente cientes do seu inteiro teor. E para
constar, eu, secretário, lavrei a presente ata que vai assinada pelo pre-
sidente e por ambos os vogais, e por mim subscrita.

ílio de Janeiro, 20 de março de 1912. — Reynaldo Barreto Pinto,
presidente. — Edmundo Pereira Leite, vogal dos empregadores. —
Manoel Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados. — Christian° Tor-
res Filho, secretário.

Processo JCJ. 5a169-42 — Paulirto Perra reclama contra Bar Casa
Nova para haver indenização por dispensa sem aviso prévio e sa-
lários retidos.

O não comparecimento do reclamado à audiêncià de jul-
. (pimento alem da revelia, importa na confissão quanto à ma-
téria Jle fato arguida.

Considerando que a revelia do reclamado importa na confissão
quanto à matéria de fato arguida;

Considerando que o reclamante foi admitido a serviço do recla-
mado a vinte de novembro de mil novecentos e quarenta e um e dis-
pensado, sem aviso prévio, a dezesseis de janeiro de mil novecentos e
quarenta e dois;

Considerando que o reclamante, segundo suas alegações, contra-
tara seus serviços com o reclamado por duzentos e quarenta mil reis
por mês;

Considerando, finalmerte. que não foram pagos ao reclamante
os salários a que tem (arcuo:

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a presente
reclamação, para condenar o reclamado, Bar Casa Nova, a pagar ao
reclamante. Paulino Perra, a importância de seiscentos e oitenta e
oito mil reis, assim distribuida: por dispensa sem aviso prévio du-
zentos e quarenta mil reis, e quatrocentos o quarenta e oito mil reis
relativos a salários de cinquenta e seis dias. Custas pelo reclamado,
no valor de sessenta e um mil reis. Dita decisão foi, a seguir, lida
em voz alta, tendo a parte presente ficado perfeitamente ciente do seu
inteiro teor. E para constar, eu, secretário, lavrei a presente ata que
vai assinada pelo presidente e por ambos os vogais, e por mimsubs-
crita.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1942. — Reynaldo Barreto Pinto,
presidente. — Edmundo Pereira Leite, vogal dos , empregadores. —
efanoel Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados. — Christian° Tor-
res Filho, secretário.

—
Processo JC.J. 5a323-42 — Eduardo Smilgievicz reclama contra Me-

trotem) Rádio Limitada para haver indenização por dispensa sem
aviso prévio e férias.

O não comparecimento da reclamada à audiência de jul-
gamento, alem da revelia, importa na confissão quanto à ma-
téria de fato arguida.

Considerando que a revelia da reclamada importa na confissão
quanto à matéria de fato arguida;

Considerando que o reclamante, conforme suas alegações, foi admi-
tido a vinte e um de agosto de mil novecentos e quarenta e demitido
sem receber aviso prévio a quatorze de fevereiro de mil novecentos e
quarenta e dois;

Considerando que o reclamante não gozou as férias quais fizera
sara jes;

Considerando que o reclamante percebia mil e quatrocentos réis
por hora:

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a presente
reclamação, para condenar a reclamada Metrotone Rádio Limitada a
pagar ao reclamante Eduardo Smilgievice, a importância de duzentos
e doze mil e oitocentos reis, assim distribuida: por dispensa sem aviso
prévio, quarenta e quatro mil e oitocentos réis, e cento e sessenta e
oito mil reis pelas férias não gozadas. Custas no valor de vinte mil e
duzentos réis, pela reclamada. Notifique-se a reclamada, na confor-
midade do regulamento da Justiça do Trabalho. Dita decisão, foi a
seguir, lida em voz alta tendo a parte presente, ficado inteiramente
ciente de seu teor. E para constar, eu, secretário, lavrei a presente
ata que vai assinada pelo presidente e por ambos os vogais e por mim
subscrita.

Rio de Janeiro, 14 de março de 1942. — Reynaldo Barreto Pinto,
presidente., — Edmundo Pereira Leite, vogal dos empregadores. —
Manoel Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados. — Christian° Tor-
res Filho, secretário.

Processo JCJ. 5•a 1.161-41 — Raul de Oliveira reclama contra Metro-
tone Rádio Limitada para haver indenização por dispensa sem jus-
ta causa, aviso prévio e férias.

O não comparecimento da reclamada à audiência de jul-
gamento importa alem da revelia,, na confissão quanto à ma-
téria de falo arguida.

Considerando que a revelia da reclamada importa na confissão
quanto à matéria de fato arguida;

Considerando que o reclamante, conforme suas alegações, foi ad-
mitido a serviço da reclamada a vinte e oito de novembro de mil no-
vecentos e trinta e oito e demitido, sem aviso prévio e sem justa causa,
a doze de dezembro de mil novecentos e quarenta e um;

Considerando que o reclamante ganhava doze mil e oitocentos réis
por dia:

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a presente
reclamação, e condenar, como condena, a reclamada Metrotone Rádio
Limitada a pagar, dentro de dez dias, ao reclamante Raul de Oliveira,
a importância de um conto duzentos e trás mil e duzentos réis, assim
distribuida: indenização por dispensa sem justa causa, novecentos e
sessenta mil reis; aviso prévio, cinquenta e um mil e duzentos reis;
férias, cento e noventa e dois mil réis. Custas no valor de duzentos e
oito mil e duzentos réis, pela reclamada. Notifique-se a reclamada na
conformidade do artigo cento e cinquenta combinado com o artigo
cento e trinta e nove, parágrafo primeiro, do regulamento da Justiça
do Trabalho. Dita decisão, foi, a seguir, lida em voz alta, tendo a par-
-te presente ficado perfeitamente ciente de seu inteiro teor. E para
constar, eu, secretário, lavrei a presente ata que vai assinada pelo pre-
sidente, por ambos os vogais, e por mim subscrita.

Rio do Janeiro, il de marco de 1942. — Reynaldo Barreto Pinto,
presidente. — Edmundo Pereira Leite, vogal dos empregadores. —
Manoel Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados. — Christian° Tor-
res Filho, secretário.

Processo JCJ. 5a 282-42 — Francisco Paulo Horta Boetger, reclama
contra Metrotone Rádio Limitada para haver indenização por dis-
pensa sem aviso prévio.

O não comparecimento da reclamada à audiência de jul-
gamento, alem da revelia, importa na confissão quanto à ma-
téria de falo arguida.

Considerando que a revelia da reclamada importa na confissão
quanto à matéria de fato arguida;

Considerando que o reclamante, conforme suas alegações, foi ad-
mitido a vinte e um de julho de mil novecentos e quarenta e um a
serviço da reclamada, e demitido sem aviso prévio a quinze de dezem-
bro de mil novecentos e quarenta e um;
mutgmsiderando que o reclamante ganhava trezentos mil reis por

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a presefite
reclamação, e condenar, como condena, a reclamada Metrotone Rádio
Limitada a pagar, dentro de seis dias, ao reclamante Francisco Paulo
Horta Boetger, a importância de trezentos mil reis relativa ao aviso
prévio, Custas pela reclamada, no valor de vinte e oito mil reis. No-
tifique-se a reclamada, na conformidade do artigo cento e cinquenta
combinado com o artigo cento e trinta e nove, parágrafo primeiro, do
regulamento da Justiça do Trabalho. Dita decisão, foi, a seguir, lida
em voz alta, tendo a parte presente ficado perfeitamente ciente do
seu inteiro teor. E para constar, eu, secretário, lavrei a presente ata
que vai assinada pelo presidente e por ambos os vogais, e por mimsubscrita.

Rio de Janeiro, 14 de março de 1942. — Reynaldo Barreto Pinto,presidente. — Edmundo Pereira Leite, vogal dos em pregadores. —Manoel Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados. — Christian° Tor-res Filho, secretário.

Processo JCJ. 5.5 300-42 — Sylvia de Carvalho Fernanda, reclama
contra Metrotone Rádio Limitada para haver indenização por dis-
pensa sem justa causa e aviso prévio.

O não compareciminto da reclamada à audiência de Jul-gamento, alem da revelia, importa na confissão quanto à ma-téria de fato arguida.
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• Considerando que a reclamante, conforme .suas alegações, foi ad-
mitida a doze de outubro de mil novecentos e trinta e quatro e dis-
pensada, sem justa causa e sem receber aviso prévio a quinze de de-
zembro de mil novecentos e quarenta e um; -

Considerando que a reclamante ganhava um conto e duzentos mil
reis por mês:

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a presente
reclamação, para condenar a reclamada, Metrotone Rádio Limitada, a
pagar à reclamante, Sylvia de Carvalho Fernandes, a importância de
nove contos e seiscentos mil réis, assim distribuida: oito contos e qua-
trocentos por dispensa sem' justa causa, e um conto e duzentos mil
réis, relativos ao aviso prévio. Custas pela reclamada, no valor de
quinhentos e dez mil réis. Notifique-se a reclamada, na conformi-
dade do regulamento da Justiça do Trabalho. Dita decisão, foi; a
seguir, lida em voz alta, tendo a parte presente, ficado perfeitamente
ciente de seu inteiro teor. E para constar, eu, secretário, lavrei a pre-
sente ata que vai assinada pelo presidente e por ambos os vogais, e
por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 14 de março de 1942. — Reynaldo Barreto Pinto,
presidente. — Edmundo Pereira Leite, vogal dos empregadores. —;
Manoel Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados. — Christian° Tor-
res Filho, secretário.

Processo JCJ. 5.5 322-42 — Evald Barbosa do Nascimento, reclama
contra Metrotone Rádio Limitada para haver indenização por dis-
pensa sem justa cansa e aviso prévio.

O não comparecimento da reclamada à audiência de jul-
gamento, alem da revelia, imporia na confissão quanto à ma-
téria de fato arguida.

Considerando que a revelia da reclamada importa na confissão
quanto à matéria de fato- arguida;

Considerando que o reclamante, conforme suas alegações, foi ad-
mitido a serviço da reclamada a quatro de junho de mil novecentos
e trinta e cinco e, demitido a dez de janeiro do mil novecentos e qua-
renta e dois, sém aviso prévio e sem justa causa;

Considerando que o reclamante ganhava seiscentos mil réis por
mês e recebia por quinzena:

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a presente
reclamação, para condenar a reclamada Metrotone Rádio Limitada, a
pagar, dentro de dez dias, ao reclamante Evald Barbosa do Nascimen-
to, a importância de quatro contos duzentos e oitenta mil réis, assim
distribuida: indenização por dispensa sem justa Causa, quatro contos
e duzentos mil réis; aviso prévio, oitenta mil réis. Custas pela recla-
mada, no valor de duzentos e oitenta e dois mil e oitocentos réis. No-
t ifique-se a reclamada, na conformidade do regulamento da Justiça do
Trabalho. Dita decisão, foi a seguir, lida em voz alta, tendo a parte
presente ficado perfeitamente ciente de seu inteiro teor. E para cons-
tar, eu. secretário, lavrei a presente ata que vai assinada pelo presi-
dente e por ambos os vogais, e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 14 de março de 1942. Reynaldo Barreto Pinto,
presidente. — Edmundo Pereira Leite, vogal dos empregadores. —
Manoel Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados. — Christian° Tos-
res Filho, secretário.

Processo JCJ. 5.5 795-41 — Abílio Joaquim Moreira, reclama contra
Companhia Antártica Paulista-Filial para haver indenização por
dispensa sem justa _causa, aviso prévio e férias.

Não tem direito à indenização por dispensa sem justa
causa o empregado que pratique ato de improbidade no de-
sempenho dé suas funções, conforme o artigo quinto, letra
"a", da lei sessenta e dois, de cinco de junho de mil novecen-
tos e trinta e cinco.

7
Considerando que o reclamante Abílio . Joaquim Moreira, exercia

a usura com os seus companheiros de trabalho;
Considerando que o reclamante fora condenado pelo Tribunal de

Segurança Nacional a seis meses de prisão como incurso no decreto-
lei número oitocentos e sessenta e nove de dezoito de novembro de md
novecentos e trinta e oito;

Considerando, finalmente, que nos termos do artigo quinto, letra
a. da lei sessenta e dois, de cinco Ue junho, demonstrou ato de impro-
bidade que o incompatibilizou com o serviço que exercia:

Resolve a Junta, contra o voto do vogal dos empregados, voto esse
justificado por escrito e junto ao processo, julgar improcedente a pre-
sente reclamação, quanto ao aviso prévio e justa causa e procedente
na parte relativa às férias, para condenar, como condena, a reclamada;
Companhia Antártica Paulista-Filial, a pagar ao reclamante, Abílio
Joaquim Moreira, tão somente a importância de cento e sessenta e oito
mil réis. Custas em proporção, cabendo ao reclamante pagar cento e vin-
te e nove mil e quinhentos, réis, pois que o .pedido julgado improcedente
foi de um conto setecentos e vinte e quatro mil e oitocentos • réis, to-
cando. à reclamada apenas a quantia de dezesseis mil e cem réis. Dita
decisão; foi, a seguir, lida em voz alta, tendo ambas as partes ficado
perfeitamente cientes do seu inteiro teor. E, para constar, eu, se-
cretário, lavrei a presente ata que vai assinada pelo presidente e por
ambos os vogais, e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 13 de março de 1942. — Reynaldo Barreto Pinto,
presidente. — Edmundo Pereira Leite, vogal dos empregadores. —
Manoel Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados. — Christian° Tos-
res Filho, secretário.

•Processo JCJ, 5.5 305-42 — Maria de Melo Viana, reclama contra
MetrotOne Rádio Limitada para haver atadenização por dispensa
sem justa-causa, aviso prévio e férias.

O não co»iparecimento da Reclamada à audiência de
julgamento alem da revelia, importa na confissão quanto
à matéria de fato arguida.

Considerando que a revelia da Reclamada importa na confis-
são quanto à matéria de fato arguida; 	 •

Considerando que a reclamante, segundo suas alegações, foi ad-
mitida a quinze de novembro de mil novecentos e quarenta e, dis-
pensada a quinze de dezembro de mil novecentos e quarenta e um,
sem aviso prévio e sem justa causa;

Considerando que a reclamante não gozou férias;
Considerando que a reclamante percebia seiscentos mil reis por

mês: Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a , pre-
sente reclamação, para condenar a reclamada Metrotone Rádio. Li-
mitada, a pagar à reclamante Maria de Melo Viana, a importância
de uni conto e quinhentos mil reis, assim distribuida: indenização
por dispensa sem justa causa, seiscentos mil reis; aviso prévio,
seiscentos mil réis; férias, trezentos mil réis. Custas pela reclamada,
no valor de cento e dezesseis mil réis. Notifique-se a reclamada, na
conformidade do Regulamento da justiça do Trabalho. Dita deci-
são, foi a seguir, lida em voz alta, tendo a parte presente ficado per-

'feitamente ciente de seu inteiro teor. E para constar, eu, secreta-
rio, lavrei a presente ata que vai assinada pelo presidente e por am-
bos os vogais, e por mim salscrita.

Rio de Janeiro, 14 de março de 1942. — Assinados: Reyna&
Barreto Pinto, presidente. Edmundo Pereira Leite, vogal dos em-
pregadores. Manoel Lqpes Coelho Filho, vogal dos empregados.
Christian° Torres Filho, secretário.

Processo JCJ. 5.5 — 40-42 — Relativo à reclamação de Aphrodisio
.	 Pereira de Castro para haver de Cinédia Sociedade Anónima

salários vencidos.	 .

Importa na condenação do empregador o não pagamento de salários,
devidos na cruza da lei, ao empregado.

Considerando que o reclamante. foi admitido ao serviço da re-
clamada em vinte e quatro de abril de mil novecentos e trinta e
um, com o -ordeuado mensal de dois contos e cinquenta mil réis; -

Considerando, que desde outubro do ano próximo passado não
foram pagos os salários devidos ao reclamante;

Considerando que a reclamada confessa estar em ü..,. • so nos pa-
gamentos do mesmo reclamante;

Considerando que o motivo de força maior invocado pela re-
clamada não procede, por já ter sido revogada essa condição da lei
sessenta e dois, de cinco de junho de mil novecentos e trinta e cin-
co, pela. Constituição de mil novecentos e trinta e sete;

Considerando, finalmente, já haver jurisprudência firmada so-
bre o assunto;_

Resolve a Anita por unanimidade, julgar procedente a Presente
reclamação, para condenar, como condena, a Cinédia Sociedade Anó-
nima a pagar ao reclaniante Aphrodisio Pereira de Castro, a impor-
tância de onze contos duzentos e setenta e cinco mil reis, correspon-
dente aos salários de cinco meses e 15 dias, não pagos ao reclamante.
Custas, na forma da lei, na importância de quinhentos e cinquenta
e uni mil e quinhentos reis e selo de educação. Esta decisão foi a
seguir lida em voz alta, tendo ambas as partes fitado ,perfeitamente
cientes do seu inteiro teor. E para constar, eu, secretário, lavrei a
presente ata que vai assinada pelo presidente e por ambos os vo-
gais, e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 2 de março de 1942. — Reymildo Barreto Pinto,
presidente. Edmundo Pereira Leite, vogal dos empregadores. Manoel
Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados. Christian° Torres Filho,
secretário.

Processo 'JCT.- 5.5 n. 1.154-41 — Octavio Gonzaga Mello reclama con-
tra Catta Preta & Cia. Ltda, para haver indenização por dis-
pensa sem justa causa, aviso prévio o férias.

O não comparecimento do reclamado à audiência de
julgamento importa alem de revelia, na confissão quanto
matéria de fato arguida.

• Considerando que a revelia do reclamado importa na confissão
quanto à matéria do fato arguida;

Considerando que o reclamante, conforme suas alegações, foi
admitido a serviço do reclamado em dezenove de setembro de mil
-novecentos e trinta e nove, e demitido, sem aviso prévio, em dez
de dezembro de mil novecentos o quarenta e um;

Considerando que o reclamante ganhava trinta e dois mil réis
por 'dia:

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a presen-
te reclamação, e condenar, como condena, o reclamado Cata Preta 84
Cia. Ltda. a pagar, dentro de seis dias, ao reclamante, Octavio Gon-
zaga Mello, a importância de três contos cento e sessenta e oito mil
réis; assim distribuida: Indenização por dispensa sem justa causa:
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•Um conto e seiscentos Mil reis; aviso-prévio, cento e vinte e oito
• mil réis; férias, quarenta e cinco dias, sendo um período em dobro.

Um conto quatrocentos e quarenta mil reis. Custas no valor de du-
zentos e dezesseis mil e cem reis, a cargo do reclamado. Noti-
ique-se o reclamado na conformidade do artigo cento e cinquenta

combinado com o artigo cento e trinta e nove, parágrafo 'primeiro,
do regulamento da Justiça do Trabalho. Dita decisão, foi, a seguir,
lida em voz alta, tendo a parte presente ficado perfeitamente ciente
do seu teor. E, para constar, eu, secretário, lavrei a pre-
sente ata que vai assinada pelo presidente e por ambos os vogais, e
por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 10 de março de 1912. — Reynaldo Barreto Pinto,
presidente. Edmundo Pereira- Leite, vogal dos empregadores. Manoel
Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados. Christian° Torres. Filho,
secretário.

Prafésso JC. 5.a 1. 120-11 — Sebastião Batista reclama contra A.
Luiz Ribeiro & Companhia para haver indenização por dispensa
sem aviso prévio.

O não comparecimento do reclamado à audiência de
julgamento, alem da revelia, importa nd confissão quanto
à matéria de fato arguida..

Considerando que a revelia cio reclamado importa na confissão
quanto à matéria de fato arguida;

Considerando que o reclamante, segundo suas alegações, foi ad-
mitido a treze de outubro de mil novecentos e trinta e sete e dispen-
sado a vinte e quatro de março de mil novecentos e trinta e oito,
sem receber aviso prévio;

Considerando que o reclamante percebia dez mil reis por dia:
Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a presente re-
clamação, para condenar, como condena, o reclamado A. Luiz Ribei-
ro 6: Companhia, a pagar dentro. de seis dias, ao reclamante Sebastião
Batista, a importancia de quarenta mil reis, correspondente a inde-
nização por dispensa sem aviso prévio. Custas pelo reclamado, no
valor de quatro mil reis. Notifique-se o reclamado na conformidade do
Regulamento da Justiça do Trabalho. Dita decisão foi, a seguir, lida
em voz alta, tendo a parte presente ficado perfeitamente ciente do
seu inteiro teor. E, para constar, eu, secretário, lavrei a presente

ata que vai assinada pelo presidente e por ambos os vogais, e por
mim subscrita.

Rio de Janeiro, vinte e sete de março de mil novecentos e qua-
renta e dois. Reynaldo Barreto Pinto, presidente. Edmundo Pereira
Leite, vogal dos empregadores. Manoel Lopes Coelho Pilho, vogal dos
empregados, Christiano Torres Filho, secretário.

—
Processo JC. 5.8 933-41 — Zulmira Teixeira de Abreu, reclama con-

tra Distribuidora de Brindes Guanabara Limitada para haver
indenização por dispensa sem aviso prévio e salários.

O não comparecimento -da reclamada à audiência dr
julgamento, alem da revelia, importa na confissão quanto à
matéria de fato arguida.

Considerando que a revelia da reclamada importa na confissão
quanto à matéria de fato arguida;

Considerando que a reclamante, segundo suas alegações, foi ad-
mitida a dois de agosto de mil novecentos e trinta e oito e dispensa-
da sem aviso prévio a quinze de setembro de mil novecentos e trinta
e oito;

Considerando que a reclamante não recebeu os salários relativos
ao periodo em que trabalhou para a reclamada;

Considerando que a- reclamante ganhava duzentos e cinquenta
mil reis por mês: Resolve a Junta, por unanimidade, julgar proce-
dente a presente reclamOção, para condenar, cano condena, a recla-
mada Distribuidora de Brindes Guanabara Limitada, a pagar, dentiu
de seis dias, à reclamante Zulmira Teixeira de Abreu, a importancia
de quinhentos e oito mil e trezentos reis, assim referentes a qua-
renta e tres dias de salários e duzentos e cinquenta mil reis por in-
denização correspondente a aviso prévio. Custas .pela reclamada,
no valor de quarenta e seis mil reis e setecentos réis. Notifique-se
a reclamada, na conformidade do regtilamento da Justiça do Traba-
lho. Dita decisão, foi, a seguir, lida em voz alta, tendo a parto pre-
sente ficado perfeitamente ciente do seu inteiro teor. E, para constar
eu, secretário, lavrei a presente ata que vai asinada pelo presidente
por ambos os vogais e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, dezoito de março de mil novecentos e quarenta
e dois . Assinados: Reynaldo Barreto Pinto, presidente. Edmundo
Pereira Leite, vogal dos empregadores. Manoel Lopes Coelho Filho.
vogal dos empregados,, Christian° Torves Filho, secretário.
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